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(Inicia-se a sessão às 10 horas e 10 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o Dia do Exército Brasileiro, nos termos do Re-
querimento nº 134, de 2007, do nobre Senador Edison 
Lobão e outros Exmºs Srs. Senadores.

Tenho a satisfação de convidar para compor 
a Mesa o Exmº Sr. Ministro da Defesa Waldir Pires. 
(Pausa.)

Tenho a satisfação de convidar para compor a 
Mesa o Exmº Sr. Júlio Soares de Moura Neto, coman-
dante da Marinha. (Pausa.)

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o Sr. Enzo Martins Peri, Comandante do Exército. 
(Pausa.)

Tenho a honra de convidar o Sr. Juniti Saito, 
Comandante da Aeronáutica, para compor a Mesa. 
(Pausa.)

Vamos agora, de pé, ouvir o Hino Nacional.

(Execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra também de convidar para com-
por a Mesa o Exmº Sr. Senador Edison Lobão, autor 
do requerimento.

Exmº Sr. Ministro da Defesa, Waldir Pires; Exmº 
Sr. Júlio de Moura Neto, Comandante da Marinha; Exmº 
Sr. Enzo Martins Peri, Comandante do Exército; Exmº 
Sr. Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica; Exmº Sr. 
Peçanha Martins, Ministro do Superior Tribunal de Jus-
tiça; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e Srs. Representantes 
do Corpo Diplomático, o Dia do Exército, 19 de abril, 
lembra a Primeira Batalha de Guararapes, momento 
em que se manifestou claramente o sentimento patri-
ótico de ser brasileiro.

De fato, senhoras e senhores, não poderia haver 
data mais significativa para celebrar aqueles que têm 

por missão zelar pela nossa integridade territorial e 
pela soberania das nossas determinações. Naquele 
distante ano de 1.648, brancos, índios e negros, em 
luta contra o invasor estrangeiro, pela primeira vez, 
usaram a palavra Pátria para se referirem ao Brasil. 
Sem formalmente desprender-se da Metrópole, fo-
ram brasileiros os que comandaram a cena e os que 
colheram a vitória. Com o sentimento de brasilidade, 
nascido na defesa do solo pátrio, em hora de urgên-
cia e de perigo, nascia também o Exército Brasileiro, 
integrado à diversidade étnica e social que caracteriza 
a própria Nação Brasileira.

Defesa e integração nacional são os dois concei-
tos que melhor traduzem em sua essência a história 
do Exército Brasileiro. Eles também descrevem a sua 
atuação mais recente e as perspectivas reservadas 
para o futuro.

A saga de Pedro Teixeira, na ocupação da Amazô-
nia, e a de Rondon, na interligação da nossa fronteira 
ocidental, com o sistema de comunicação telegráfica 
com o restante do País, são, sem dúvida nenhuma, ain-
da hoje, marcos da epopéia brasileira e exemplos que 
inspiram a ação do Exército no Norte e no Centro-Oeste 
do nosso País. Essa ação, aliás, como é da tradição 
e da missão da força terrestre, se estende para muito 
além dos objetivos puramente militares, constituindo 
um dos poucos e, às vezes, o único símbolo tangível 
da presença do Estado brasileiro nos mais distantes 
confins e rincões deste País.

A presença de 25 mil homens do Exército em todo 
o Território amazônico tem significado a educação, a 
assistência médica, o transporte de emergência e a 
segurança para parcelas significativas de populações 
ribeirinhas e das florestas. A presença do Exército, na 
forma das atividades de engenharia, de transportes, 
é, para além da sua missão militar específica, um fa-
tor crescentemente relevante para o desenvolvimento 
nacional.

O Exército Brasileiro está sempre presente, ora 
colaborando intensamente no esforço de recuperação e 
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ampliação da estrutura viária brasileira, ora reparando 
ou ampliando rodovias, ou ainda operando diretamente 
a fiscalização dessas obras.

O próprio sentido social do serviço militar obriga-
tório em uma concepção mais ampla do conceito de 
desenvolvimento não passa despercebido a milhares 
de jovens. Os brasileiros que se encontram servindo 
hoje têm ali a sua melhor porta de entrada no mundo 
do trabalho e na iniciação profissional.

No front externo, o Exército Brasileiro apresenta 
destacada folha de serviços naquilo que pode ser des-
crito, sem nenhum favor, como das mais bem-sucedidas 
iniciativas para levar ao estrangeiro uma boa imagem 
do nosso País. A presença do Exército Brasileiro em 
conflitos institucionais foi inaugurada em 1957 com a 
participação do Batalhão Suez na força de emergência 
das Nações Unidas. Esse Batalhão atuou na modera-
ção do conflito árabe-israelense.

Mais recentemente, a presença militar brasileira 
em forças de paz culmina com o comando da missão 
da ONU no Haiti, iniciativa de caráter marcadamente 
humanitário e, sem dúvida nenhuma, das mais difíceis 
já enfrentadas pelo Exército Brasileiro no exterior.

O Senado Brasileiro tem apreciado e analisado 
a votação das autorizações para cada uma dessas ini-
ciativas, que têm repercussões até mesmo do ponto 
de vista orçamentário. O dispêndio orçamentário nes-
sas ações é considerado por todo o Senado Federal e 
pelo Congresso Nacional um investimento de altíssimo 
retorno no conceito projetado por nosso País ante o 
conjunto da comunidade internacional.

Aproveito a oportunidade que este pronuncia-
mento oferece para saudar, com satisfação, o Ministro 
da Defesa, Waldir Pires, e também o Comandante do 
Exército, General Enzo Martins Peri pelo bom traba-
lho que vêm desempenhando à frente das instituições 
que lideram.

Também é oportuno registrar os méritos deste 
grande amigo, Exmº Sr. Senador Edison Lobão, autor 
do requerimento que aprovou a realização desta Ses-
são Especial, no Senado Federal, em homenagem ao 
Dia do Exército.

A aprovação unânime do requerimento do Sena-
dor Edison Lobão, superando todas as questões pre-
sentes nesta Casa, regionais e partidárias, evidencia, 
sem dúvida, o apreço desta instituição, dos Senadores 
e da Casa como um todo, por essa importantíssima 
instituição nacional que é o Exército Brasileiro. Para-
béns pela unanimidade!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao no-

bre Senador Edison Lobão, primeiro orador inscrito e 
autor do requerimento.

Com a palavra V. Exª, Senador Edison Lobão.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Renan Calheiros, que preside esta sessão, o 
Senado e o Congresso Nacional; Sr. Ministro da Defe-
sa, Dr. Waldir Pires, político de longo curso e Ministro 
de Estado; Sr. Comandante do Exército, General-de-
Exército Enzo Martins Peri, cujo brilhante passado na 
carreira militar assegura ao nosso Exército uma efi-
ciente gestão; Exmº Sr. Júlio Soares de Moura Neto, 
Comandante da Marinha – Almirante de Esquadra; Sr. 
Brigadeiro Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica; 
meu caro Ministro, Peçanha Martins, que aqui repre-
senta o Superior Tribunal de Justiça e, sem dúvida ne-
nhuma, o Poder Judiciário – e nos dá muita honra com 
a sua presença; Exmºs Srs. Senadores e Senadoras 
e Deputados e Deputadas; senhores representantes 
das Forças Armadas – oficiais e generais –; Srs. Em-
baixadores, representantes do Corpo Diplomático; Srs. 
Subprocuradores-Gerais da República; minhas senho-
ras e meus senhores; foi com grande satisfação que 
apresentei a esta Casa, em fevereiro último, o reque-
rimento que deu origem à presente Sessão Especial, 
na qual celebramos o Dia do Exército Brasileiro. A 
data comemorativa, transcorrida no último dia 19, faz 
uma justa homenagem a uma instituição cuja história 
se confunde com a história da própria Pátria e da na-
cionalidade; e evoca o longínquo 19 de abril de 1648, 
quando forças terrestres brasileiras, constituindo o 
que seria o embrião do nosso atual Exército, travaram 
o primeiro combate, contra os invasores holandeses, 
na Batalha dos Montes Guararapes.

Homenagear o Exército Brasileiro é um dever 
pátrio. Enaltecer o valor dos que o compõem é um re-
conhecimento justo e sempre oportuno. Em qualquer 
situação anômala que acomete o País, o primeiro pen-
samento que aflora aos nossos cidadãos, como solução 
emergencial, é o de esperar e confiar na contribuição 
do Exército junto às demais forças militares. Ainda 
agora, testemunhamos as pressões políticas e popu-
lares para que o Exército interfira no caos da violência 
que se espraia por todo o País, uma reivindicação que 
foge inteiramente à estrutura e à missão constitucional 
das nossas forças armadas. Não obstante a obviedade 
deste preceito de bom-senso, as pressões se mantêm, 
pois se projeta no Exército a esperança de resultados 
não obtidos pelos que têm a responsabilidade da pre-
venção e também da repressão.

E quando se fala em Exército, Sr. Presidente, 
não se pode omitir a realidade de que à relevante im-
portância dessa Arma não tem correspondido o apoio 
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material indispensável que lhe é devido, quer na mo-
dernização e manutenção dos seus equipamentos, 
quer na justa remuneração dos que, integrando-o, ofe-
recem plenamente os minutos de suas vidas à Pátria 
que lhes cabe defender.

Na comemoração do seu Dia, certas realidades 
devem ser ditas para que a opinião pública se man-
tenha informada sobre as vicissitudes vividas por um 
Exército respeitado e aplaudido.

O então Presidente Itamar Franco foi feliz com a 
instituição, a 24 de março de 1994, do Dia do Exérci-
to, que era comemorado no Dia do Soldado, a 25 de 
agosto, data de nascimento do Duque de Caxias.

Oportuna foi tal iniciativa, pois se devia e deve 
enfatizar a homenagem merecida por uma instituição 
que, ao longo da nossa história, esteve sempre com-
promissada com a defesa de nossa soberania e dos 
altos sentimentos nacionais.

Desde os tempos coloniais, os que habitavam 
nossas terras, mesmo os aqui não nascidos, insurgi-
ram-se contra os invasores, notadamente os franceses 
e holandeses. E assim foram se formando os núcleos 
de combatentes patriotas, mesclando-se coragem, 
vigor, audácia e lances estratégicos na defesa das 
terras descobertas pelos portugueses. Uniram-se as 
raças, desde o início da colonização do Brasil, e fa-
ziam germinar o sentimento nativista na defesa do 
Território brasileiro.

Portugueses, brasileiros, índios, negros e mes-
tiços juntaram forças, em 1645, para aprofundar a 
reação da Insurreição Pernambucana aos estrangei-
ros, e, seguramente, só alcançaram tal coesão pelo 
respeito a princípios da hierarquia, cerne dos grupa-
mentos armados que viabiliza a vitória em qualquer 
campo de batalha.

Criaram-se ali as sementes da nacionalidade 
brasileira.

Foi com essa consciência de pátria e disciplina, 
Sr. Presidente, que nasceu o nosso Exército, desde 
as suas origens identificado com o povo brasileiro. E 
assim se tornou essencial na defesa da nossa sobe-
rania e do nosso Território.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Edison Lobão, V. Exª me permite um breve aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Permitirei, 
Presidente Marco Maciel, V. Exª que já foi Comandante-
em-Chefe das Forças Armadas, com todo prazer.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Nobre Senador Edison Lobão, eu gostaria 
de, em rápidas palavras, associar-me à manifestação 
que V. Exª faz pela passagem do Dia do Exército. Muito 
me sensibilizou o fato de V. Exª haver feito referência 
a Decreto do então Presidente Itamar Franco consi-

derando 19 de abril o Dia do Exército. Acredito que foi 
uma decisão muito acertada. Como pernambucano, 
posso dizer quanto foi importante o reconhecimento 
do trabalho que se realizou para a expulsão dos ho-
landeses em nosso País. A insurreição pernambucana 
foi certamente o marco que gerou o Exército. E não 
foi por outra razão que Gilberto Freyre disse certa fei-
ta que, em Guararapes, se escreveu com sangue o 
nome da Pátria. Por isso, a data 19 de abril, como V. 
Exª com propriedade salientou, diz muito respeito ao 
surgimento do Exército Brasileiro. E, a partir daí, signi-
ficando o aparecimento do Exército, como V. Exª tam-
bém destacou, o fato de representar uma associação 
dos diferentes segmentos étnicos do País – o branco, 
o negro e o índio –, que estão presentes nas lutas pela 
expulsão dos holandeses. Isto mostra de forma muito 
clara como nasceu o Exército Brasileiro: foi o resultado 
dessa fusão de raças que marca esse grande melting 
pot brasileiro, essa grande miscigenação com a qual 
convivemos no Brasil e que nos faz uma nação admi-
rada por todas as outras. Portanto, encerrando o meu 
aparte, cumprimento V. Exª e o Exército Brasileiro pela 
passagem de 19 de abril. O Exército tem desempenha-
do papel muito importante não apenas no cumprimen-
to de seus objetivos constitucionais, mas também no 
campo do desenvolvimento científico e tecnológico e 
no plano social que realiza nas áreas mais distantes 
do nosso chão, sobretudo nas fronteiras, onde muitas 
vezes não há presença maior dos órgãos governamen-
tais. O Exército igualmente cumpre papel destacado 
no alevantamento das condições educacionais e cul-
turais do nosso povo, não só por dispor de excelentes 
colégios militares e academias, mas sobretudo porque 
preserva o patrimônio nacional, nossos fortes, nossas 
instalações que registram o nosso passado. Portanto, 
isto muito concorre para que possamos conhecer me-
lhor o País e guardar a sua memória.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agrade-
ço, Senador Marco Maciel, a intervenção oportuna 
de V. Exª, que enriquece o meu pronunciamento, se-
guramente menor do que o merecimento do Exército 
Brasileiro, por tudo quanto ele representa para este 
País de largas extensões, de grande população e de 
grande sentimento.

Prossigo, Sr. Presidente, dizendo que, no seu 
passado colonial, destacou-se o Exército na defesa do 
solo pátrio, expulsando invasores e corsários e concor-
rendo para a ocupação ordenada do nosso Território. 
E lhe coube, entre outros extraordinários méritos – no 
passado e no presente –, o de promover a integração 
de todas as regiões, de amparar as áreas carentes 
de infra-estrutura e de contribuir para o nosso desen-
volvimento.
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Após a Independência, em 1822, teve uma atu-
ação decisiva no plano interno, sufocando todas as 
tentativas de fragmentação territorial e de ruptura so-
cial. Se devemos a expansão do nosso Território aos 
desbravadores das Entradas e Bandeiras, é mister re-
conhecer o papel do Exército Brasileiro na manutenção 
das fronteiras e da plena unidade nacional.

Nesse aspecto, não há como ignorar a atuação 
decisiva de Caxias, que venceu todas as seis campa-
nhas de que participou, fossem elas internas, em mis-
são pacificadora, como a Balaiada – no meu Estado, 
o Maranhão –, as revoltas em São Paulo e Minas, e a 
Revolução Farroupilha, do Rio Grande do Sul; ou exter-
nas, como a guerra contra Oribe e Rosas, e a Tríplice 
Aliança, contra o Paraguai.

Nesta última, liderando as forças brasileiras num 
momento de grave dificuldade, na Batalha de Itororó, 
Caxias conseguiu impor-se aos inimigos apelando para 
a bravura de nossos soldados com a exortação que se 
tornaria célebre: “Sigam-me os que forem brasileiros”. 
Por tudo isso, por ter prestado inestimáveis serviços à 
Nação brasileira por mais de 60 anos, inclusive como 
Ministro da Guerra por três vezes, sempre com o mes-
mo espírito cívico e conciliador, Caxias foi escolhido 
Patrono do Exército Brasileiro.

Não se pode omitir outros heróis daquele e de 
outros conflitos, como o bravo Marechal Manoel Luiz 
Osório, o Marquês de Herval. Comandante aliado vi-
torioso na Batalha de Tuiuti, a maior batalha campal 
da América do Sul; com plena justiça, Osório foi eleito 
Patrono da Cavalaria brasileira.

Na Infantaria, também uma Arma de tradição 
do Exército Brasileiro, da qual viria a ser o Patrono, 
sobressaiu-se o Brigadeiro Antônio de Sampaio. Na 
Guerra contra o Paraguai, também na Batalha de Tuiuti, 
Sampaio comandou sua divisão com bravura. Três ve-
zes gravemente ferido pelos inimigos, continuou com-
batendo sem esmorecer, embora as lesões recebidas 
lhe viessem a custar a vida dias depois.

Também nas armas de apoio, outros militares se 
distinguiram, entre eles o Marechal Emílio Luiz Mallet, 
Barão de Itapevi e Patrono da Artilharia; o Tenente-
Coronel João Carlos de Vilegran Cabrita, Patrono da 
Engenharia, e o Marechal Cândido Mariano da Silva 
Rondon, este o maior desbravador, civilizador, serta-
nista e inspetor de fronteiras em áreas tropicais.

Esses, Srªs e Srs. Senadores, são apenas alguns 
dos numerosos brasileiros que devotaram suas vidas 
às causas do Exército e da nacionalidade.

Também na II Guerra Mundial, os brasileiros de-
ram soberba demonstração de bravura. O ataque de 
submarinos alemães contra embarcações da Marinha 
Mercante brasileira, sacrificando mais de 600 vidas, 

provocou comoção popular e ocasionou a declaração 
de guerra ao Eixo. Enquanto cuidavam de proteger 
nosso Território, especialmente o imenso litoral, com 
a articulação de artilharia antiaérea, sistema de vigi-
lância da costa e estruturação da defesa civil, nossos 
comandantes organizaram a Força Expedicionária 
Brasileira (FEB), convocando 25 mil brasileiros para 
se integrarem ao 5º Exército dos Estados Unidos, que 
já combatia em solo italiano.

Entretanto, Sr. Presidente, o Exército Brasileiro, 
tendo provado sua competência e sua coragem na guer-
ra, não atua apenas nos conflitos. Felizmente, somos 
um povo pacífico, e nos momentos de paz, que são a 
grande maioria, o Exército se dedica a uma outra de 
suas vocações, que é servir à comunidade.

Além de garantir a soberania e a paz, juntamente 
com a Marinha e a Aeronáutica, o Exército desenvolve 
suas missões complementares, como a formação e a 
especialização de oficiais, o adestramento da Força 
terrestre, as operações de segurança interna, o com-
bate ao contrabando e ao narcotráfico, as ações de 
busca e salvamento, de defesa civil e de caráter cívi-
co-social.

Em missões secundárias, o Exército está sempre 
presente, seja na construção de obras contra a seca, 
seja em missões de engenharia, de pesquisa tecno-
lógica e científica, seja na assistência e proteção às 
tribos indígenas.

No plano internacional, merecem destaque as 
missões de paz integradas pelas tropas brasileiras, as 
quais, em atendimento aos preceitos constitucionais 
de autodeterminação dos povos e de não-intervenção, 
somente são acionadas se houver plena aceitação dos 
Países ou das facções envolvidas nos conflitos.

No plano interno, continua-se a creditar ao Exér-
cito boa parte do sucesso das nossas políticas de 
integração nacional. A integração das regiões mais 
recônditas do nosso Território é uma das mais impor-
tantes tarefas que o Exército realiza, visando à proteção 
daquelas populações e também ao nosso desenvol-
vimento social e econômico. Na Amazônia, a presen-
ça do Exército Brasileiro é um imperativo, em função 
das imensas distâncias entre as comunidades, das 
dificuldades de locomoção e da carência de recursos 
financeiros e tecnológicos.

Trata-se de uma área de 5,2 milhões de quilôme-
tros quadrados. Ali se concentra um terço de todas as 
florestas tropicais, a maior bacia de água doce de todo 
o mundo e também a maior biodiversidade do Planeta. 
O Exército tem estado presente na Amazônia desde o 
século XVII, instalando unidades de fronteira e garan-
tindo o surgimento de pólos de desenvolvimento.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Mi-
nistros, Srs. Oficiais Generais, o Exército Brasileiro é 
uma Força voltada para a paz, para a construção do 
desenvolvimento e para a cooperação entre os po-
vos. Se, porém, as circunstâncias exigem, mostra-se 
guerreiro e altivo na defesa da soberania e do Territó-
rio nacional; nos períodos de paz, que felizmente são 
os predominantes, põe-se a serviço das comunidades 
e do desenvolvimento nacional, a justificar o slogan 
“Braço forte, mão amiga”.

Pela relevância da sua missão em numerosos se-
tores da sociedade brasileira, as atividades do Exército 
sempre atraem o interesse dos meios de divulgação e, 
por conseqüência, dos políticos. Não raro é destacado 
em interpretações mal formuladas, prontamente escla-
recidas, que só ampliam o prestígio e a respeitabilidade 
que goza junto à população brasileira.

Nesta justa homenagem que prestamos ao Exérci-
to Brasileiro, pelo transcurso de sua data comemorativa, 
quero cumprimentar as autoridades militares e todos 
aqueles que integram essa Arma das Forças Armadas, 
formulando votos para que continuem prestando seus 
excelentes serviços à Nação e ao povo brasileiro, em 
tempos de guerra ou de paz.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR EDISON LO-
BÃO.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores foi com grande satisfação que apresentei a 
esta Casa, em fevereiro último, o requerimento que deu 
origem à presente sessão especial, na qual celebra-
mos o Dia do Exército Brasileiro. A data comemorativa, 
transcorrida no último dia 19, faz uma justa homenagem 
a uma instituição cuja história se confunde com a his-
tória da própria nacionalidade; e evoca o longínquo 19 
de abril de 1648, quando forças terrestres brasileiras, 
constituindo o que seria o embrião do nosso Exército, 
travaram o primeiro combate contra os invasores ho-
landeses na batalha dos Montes Guararapes.

Homenagear o Exército Brasileiro é um dever 
pátrio. Enaltecer o valor dos que o compõem é um re-
conhecimento justo e sempre oportuno. Em qualquer 
situação anômala que acomete o País, o primeiro pen-
samento que aflora aos nossos cidadãos, como solução 
emergencial, é o de esperar e confiar na contribuição 
do Exército junto às demais forças militares. Ainda ago-
ra, testemunhamos as pressões políticas e populares 
para que o Exército interfira no caos da violência que 
se espraia por todo o País, uma reivindicação que foge 

inteiramente à estrutura e à missão constitucional das 
nossas Forças Armadas. Não obstante a obviedade 
deste preceito de bom-senso, as pressões se mantêm, 
pois se projeta no Exército a esperança de resultados 
não obtidos pelos que têm a responsabilidade da pre-
venção e da repressão. 

E quando se fala em Exército, Senhor Presiden-
te, não se pode omitir a realidade de que à relevante 
importância dessa Arma não tem correspondido o 
apoio material indispensável que lhe é devido. Quer na 
modernização e manutenção dos seus equipamentos, 
quer na justa remuneração dos que, integrando-o, ofe-
recem plenamente os minutos de suas vidas à Pátria 
que lhes cabe defender. Na comemoração do seu Dia, 
certas realidades devem ser ditas para que a opinião 
pública se mantenha informada sobre as vicissitudes 
vividas por um Exército respeitado e aplaudido.

O então Presidente Itamar Franco foi feliz com a 
instituição, a 24 de março de 1994, do Dia do Exército, 
que era comemorado no Dia do Soldado, a 25 de agos-
to, data de nascimento de Luiz Alves de Lima e Silva, o 
Duque de Caxias, por todas as razões patrono da For-
ça que ora homenageamos. Oportuna foi tal iniciativa, 
pois se devia e deve enfatizar a homenagem merecida 
por uma instituição que, ao longo de nossa história, 
esteve sempre compromissada com a defesa de nossa 
soberania e dos altos sentimentos nacionais. 

Desde os tempos coloniais, os que habitavam 
nossas terras, mesmo os aqui não nascidos, insur-
giam-se contra os invasores, notadamente os fran-
ceses e holandeses. E assim foram se formando os 
núcleos de combatentes patriotas, mesclando-se co-
ragem, vigor, audácia e lances estratégicos na defesa 
das terras descobertas pelos portugueses. Uniam-se 
as raças, desde o início da colonização do Brasil, e 
faziam germinar o sentimento nativista na defesa do 
Território brasileiro.

As lideranças de Barreto de Menezes, Vidal de 
Negreiros, Fernandes Vieira, Antônio Dias Cardoso, 
Felipe Camarão e Henrique Dias, entre outros heróicos 
combatentes, foram decisivas para ampliar e consolidar 
o domínio das terras ambicionadas por aventureiros.

Portugueses, brasileiros, índios, negros e mesti-
ços juntaram forças, em 1645, para aprofundar a rea-
ção da Insurreição Pernambucana aos estrangeiros, e, 
seguramente, só alcançaram tal coesão pelo respeito 
a princípios da hierarquia, cerne dos grupamentos 
armados que viabiliza a vitória. Na proclamação que 
suas lideranças dirigiram aos invasores, pela primeira 
vez em nossa história foi usada a palavra “pátria” para 
se referir à terra que seria libertada anos depois, su-
perando-se tropas holandesas dotadas com os mais 
modernos instrumentos de guerra à época.
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Criaram-se ali as sementes da nacionalidade 
brasileira.

Foi com essa consciência de pátria e disciplina, Sr. 
Presidente, que nasceu o nosso Exército, desde suas 
origens identificado com o povo brasileiro. E assim se 
tornou essencial na defesa da nossa soberania e do 
nosso Território. No seu passado colonial, destacou-
se na defesa do solo pátrio, expulsando invasores e 
corsários e concorrendo para a ocupação ordenada 
do nosso Território. E lhe coube, entre outros extraor-
dinários méritos – no passado e no presente -, o de 
promover a integração de todas as regiões, de ampa-
rar as áreas carentes de infra-estrutura e de contribuir 
para o nosso desenvolvimento. 

Após a Independência, em 1822, teve uma atu-
ação decisiva no plano interno, sufocando todas as 
tentativas de fragmentação territorial e de ruptura so-
cial. Se devemos a expansão do nosso Território aos 
desbravadores das entradas e bandeiras, é mister re-
conhecer o papel do Exército Brasileiro na manutenção 
das fronteiras e da unidade nacional. 

Nesse aspecto, não há como ignorar a atuação 
decisiva de Caxias, que venceu todas as seis campa-
nhas de que participou, fossem elas internas, em mis-
são pacificadora, como a Balaiada (no Maranhão), as 
revoltas em São Paulo e Minas e a Revolução Farroupi-
lha (no Rio Grande do Sul); ou externas, como a guerra 
contra Oribe e Rosas e a da Tríplice Aliança, contra o 
Paraguai. Nessa última, liderando as forças brasileiras 
num momento de grave dificuldade, na Batalha de Ito-
roró, Caxias conseguiu impor-se aos inimigos apelando 
para a bravura de nossos soldados com a exortação 
que se tornaria célebre: “Sigam-me os que forem bra-
sileiros”. Por tudo isso, por ter prestado inestimáveis 
serviços à Nação brasileira por mais de 60 anos, inclu-
sive como Ministro da Guerra por três vezes, sempre 
com o mesmo espírito cívico e conciliador, Caxias foi 
escolhido Patrono do Exército Brasileiro.

Não se pode omitir outros heróis daquele e de 
outros conflitos, como o bravo Marechal Manoel Luiz 
Osório, o Marquês de Herval. Comandante aliado vi-
torioso na Batalha de Tuiuti, a maior batalha campal 
da América do Sul; com plena justiça, Osório foi eleito 
Patrono da Cavalaria brasileira. 

Na Infantaria, também uma Arma de tradição 
do Exército Brasileiro, da qual viria a ser o Patrono, 
sobressaiu-se o Brigadeiro Antônio de Sampaio. Na 
Guerra contra o Paraguai, também na Batalha de Tuiuti, 
Sampaio comandou sua divisão com bravura. Três ve-
zes gravemente ferido pelos inimigos, continuou com-
batendo sem esmorecer, embora as lesões recebidas 
lhe viessem a custar a vida dias depois.

Também nas armas de apoio outros militares se 
distinguiram, entre eles o Marechal Emílio Luiz Mallet, 
Barão de Itapevi e Patrono da Artilharia; o Tenente-
Coronel João Carlos de Vilegran Cabrita, Patrono da 
Engenharia e o Marechal Cândido Mariano da Silva 
Rondon, este o maior desbravador, civilizador, serta-
nista e inspetor de fronteiras em áreas tropicais, que, 
em mais de 40 anos de serviços dedicados à causa, 
chefiou os trabalhos de implantação de oito mil quilô-
metros de linhas telegráficas nas regiões de fronteira 
e nos rincões da Amazônia.

Esses, Srªs e Srs. Senadores, são apenas alguns 
dos numerosos brasileiros que devotaram suas vidas 
às causas do Exército e da nacionalidade. 

Também na 2ª Guerra Mundial, os brasileiros de-
ram soberba demonstração de bravura. Mantendo neu-
tralidade a princípio, o Brasil romperia relações diplo-
máticas com os Países do Eixo em janeiro de 1942. 

O ataque de submarinos alemães contra embar-
cações da marinha mercante brasileira, sacrificando 
mais de seiscentas vidas, provocou comoção popular 
e ocasionou a declaração de guerra ao Eixo. Enquanto 
cuidavam de proteger nosso Território, especialmente 
o imenso litoral, com a articulação de artilharia antia-
érea, sistema de vigilância da costa e estruturação da 
defesa civil, nossos comandantes organizaram a Força 
Expedicionária Brasileira, a FEB, convocando 25 mil 
brasileiros para se integrarem ao 5º Exército dos Esta-
dos Unidos, que já combatia em solo italiano. 

Apesar do reduzido tempo de treinamento e das 
condições climáticas adversas, as forças brasileiras 
fizeram uma campanha memorável, conquistando Ca-
maiore, inicialmente, e avançando sobre os postos da 
Linha Gótica, de resistência alemã ao avanço aliado. 
Deslocando-se para o vale do Rio Serchio, o destaca-
mento da FEB foi vitorioso, sucessivamente, em Mas-
sarosa, Monte Prano, Fornaci, Galicano e Barga. 

Com a chegada de novos efetivos, o general 
Mascarenhas de Moraes assumiu definitivamente o 
comando da 1ª Divisão de Infantaria Expedicionária 
para, entre outras glórias, conquistar Monte Castelo. 
Essa, Senhor Presidente, foi uma batalha de grande 
importância estratégica, pois possibilitou o avanço das 
forças aliadas em direção a Bolonha, onde se entron-
cavam importantes linhas rodoferroviárias. A seguir, as 
forças expedicionárias tomariam Castelnuovo e, pouco 
depois, o maciço de Montese, naquele que seria o epi-
sódio mais sangrento da participação dos brasileiros 
na 2ª Guerra Mundial. Numerosos pracinhas morreram 
naquela batalha, na qual as forças brasileiras tiveram 
de superar, além das tropas inimigas, mais bem po-
sicionadas, o terreno íngreme e minado, entre outros 
obstáculos. 
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Entretanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
o Exército Brasileiro, tendo provado sua competência 
e sua coragem na guerra, não atua apenas nos con-
flitos. Felizmente, somos um povo pacífico, e nos mo-
mentos de paz, que são a grande maioria, o Exército 
se dedica a uma outra de suas vocações, que é servir 
à comunidade. Além de garantir a soberania e a paz, 
juntamente com a Marinha e a Aeronáutica, o Exérci-
to desenvolve suas missões complementares, como 
a formação e a especialização de oficiais, o adestra-
mento da força terrestre, as operações de segurança 
interna, o combate ao contrabando e ao narcotráfico, 
as ações de busca e salvamento, de defesa civil e de 
caráter cívico-social. 

Em missões secundárias, o Exército está sempre 
presente, seja na construção de obras contra a seca, 
seja em missões de engenharia, de pesquisa tecno-
lógica e científica, seja na assistência e proteção às 
tribos indígenas. 

No plano internacional, merecem destaque as 
missões de paz integradas pelas tropas brasileiras, as 
quais, em atendimento aos preceitos constitucionais 
de autodeterminação dos povos e de não-intervenção, 
somente são acionadas se houver plena aceitação dos 
Países ou das facções envolvidas nos conflitos. 

A primeira missão de paz integrada pelas forças 
brasileiras ocorreu em 1947, quando enviamos obser-
vadores militares aos Bálcãs. Outras missões se su-
cederiam, integrando, nas décadas seguintes, forças 
internacionais lideradas pela ONU no Oriente Médio, 
e pela OEA no Caribe. Militares brasileiros têm colabo-
rado com a ONU, como observadores, em Países da 
África, da Europa e da Ásia, além da América Central. 
Atualmente, as tropas brasileiras que se encontram no 
Haiti têm obtido memoráveis êxitos no que concerne 
à pacificação interna daquele País. 

No plano interno, continua-se a creditar ao Exér-
cito boa parte do sucesso das nossas políticas de in-
tegração nacional. O Exército Brasileiro, que zela por 
nossas fronteiras, tem a tradição de promover a inte-
gração das regiões mais distantes, por meio de estra-
das e dos meios de comunicação.

A integração das regiões mais recônditas do nos-
so Território é uma das mais importantes tarefas que 
o Exército realiza, visando à proteção daquelas po-
pulações e também ao nosso desenvolvimento social 
e econômico. Na Amazônia, a presença do Exército 
Brasileiro é um imperativo, em função das imensas 
distâncias entre as comunidades, as dificuldades de 
locomoção e a carência de recursos financeiros e tec-
nológicos. Trata-se de uma área de 5 milhões e 200 mil 
quilômetros quadrados, onde se concentram um terço 
de todas as florestas tropicais, a maior bacia de água 

doce de todo o mundo e também a maior biodiversi-
dade do Planeta. O Exército tem estado presente na 
Amazônia desde o Século XVII, instalando unidades 
de fronteira e garantindo o surgimento de pólos de de-
senvolvimento. As ações de saúde que mantém são 
essenciais para grande parte dos povos ribeirinhos 
da Amazônia, e a preservação do meio ambiente na-
quela imensa região é também uma das prioridades 
dos militares. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o Exér-
cito Brasileiro é uma Força voltada para a paz, para a 
construção do desenvolvimento e para a cooperação 
entre os povos. Se, porém, as circunstâncias exigem, 
mostra-se guerreiro e altivo na defesa da soberania e 
do Território nacional; nos períodos de paz, que feliz-
mente são os predominantes, põe-se a serviço das 
comunidades e do desenvolvimento nacional, a justi-
ficar o slogan “Braço forte, mão amiga”.

Pela relevância da sua missão em numerosos se-
tores da sociedade brasileira, as atividades do Exército 
sempre atraem o interesse dos meios de divulgação 
e, por conseqüência, dos políticos. Não raro é desta-
cado em interpretações mal formuladas, prontamente 
esclarecidas, que só ampliam o prestígio e a respei-
tabilidade que goza junto à população. 

Nesta justa homenagem que prestamos ao Exérci-
to Brasileiro, pelo transcurso de sua data comemorativa, 
quero cumprimentar as autoridades militares e todos 
aqueles que integram essa Arma das Forças Armadas, 
formulando votos para que continuem prestando seus 
excelentes serviços à Nação e ao povo brasileiro, em 
tempos de guerra ou de paz.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan 
Calheiros; Exmº Sr. Waldir Pires, Ministro da Defesa; 
Exmº Sr. General-de-Exército Enzo Martins Peri, Co-
mandante do Exército Brasileiro; Exmº Sr. Almirante-
de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, Comandante 
da Marinha; Exmº Sr. Brigadeiro Juniti Saito, Coman-
dante da Aeronáutica; Exmºs Srs. Embaixadores e 
representantes do Corpo Diplomático; Exmªs Srªs e 
Srs. Senadores; Srªs e Srs. Deputados; Exmº Sr. Vice-
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro 
Francisco Peçanha Martins; Exmºs Srs. Ministros dos 
Tribunais Superiores; Srs. Procuradores-Gerais da 
República; Srs. Oficiais e demais representantes das 
Forças Armadas; senhoras e senhores, quem fala por 
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último ou depois de alguns oradores corre o risco de 
repetir algumas palavras, algumas frases, mas nunca 
é demais repetir os bons feitos do Exército Brasileiro 
e das nossas Forças Armadas.

Na condição de Líder do PMDB nesta Casa, não 
poderia deixar de subir a esta tribuna para, em nome 
do maior Partido do Brasil, render as devidas home-
nagens a essa gloriosa instituição que é o Exército 
Brasileiro.

Não seria possível, neste breve espaço de tem-
po de que disponho, elencar aqui todos os feitos he-
róicos de nossa Força Terrestre, nem enumerar todos 
aqueles que, destemidamente, deram suas vidas por 
nossa Pátria. Contento-me, então, em fazer referência 
a uma única batalha, Guararapes, e a um único ho-
mem, Caxias, que simbolizam, ainda hoje, a essência 
do Exército Brasileiro.

Em Guararapes, naquele longínquo 19 de abril 
de 1648, pela primeira vez, brancos, negros e índios, 
encarnando a alma nacional e unidos em combate 
contra os invasores holandeses, forjaram as bases 
do Exército Brasileiro. Surgia, então, o sentimento de 
brasilidade que, posteriormente, iria nutrir os corações 
e as mentes dos colonos com o desejo de liberdade, 
imortalizado por D. Pedro I, às margens do Ipiranga, 
ao bradar: “Independência ou morte!”

Durante todo o período imperial que se seguiu, 
coube ao Exército – e de modo muito particular a Luiz 
Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias – evitar to-
das as tentativas de fragmentação territorial e social 
de nosso País, legando-nos terras de dimensões con-
tinentais e de incontáveis riquezas.

Caxias desempenhou, também, papel fundamen-
tal no maior conflito externo em que o Brasil se viu en-
volvido. Devido à sua hábil liderança, fomos capazes 
de obter a vitória na sangrenta Guerra do Paraguai. O 
Duque de Caxias, patrono do Exército, nos lega, sobre-
tudo, uma lição para o futuro: nunca humilhar o adver-
sário, sempre tratá-lo com respeito e humanidade.

Também na Proclamação da República, o Exército 
Brasileiro se fez presente e fundamental: graças à ação 
de nossa Força Terrestre, não apenas derrubamos o 
regime monárquico – fonte de injustificáveis e nefas-
tos privilégios – como também lançamos as bases de 
nossa democracia, hoje plenamente consolidada. Muito 
devemos a Guararapes! Muito devemos a Caxias! O 
sentimento de brasilidade e o heroísmo que os ani-
maram, bem como a todos aqueles que combateram 
em nossa Força Terrestre, foram fundamentais para a 
formação da identidade nacional e para o surgimento 
do que hoje chamamos de “Pátria amada, Brasil”!

Muito devemos, pois, ao Exército Brasileiro!

Hoje o Exército nos brinda com exemplos digni-
ficantes e meritórios, guarnecendo nossas fronteiras, 
engajando-se em campanhas sociais, levando alimen-
tos e remédios aos mais longínquos rincões deste País 
e integrando a Força de Paz das Nações Unidas, em 
missões de caráter humanitário, como a do Haiti e a 
do Timor Leste, recentemente.

Particularmente, como representante de Rondô-
nia – um Estado amazônico – nesta Casa, sinto-me no 
dever de mencionar, ainda que brevemente, a atuação 
de nosso Exército na região amazônica.

Tudo na Amazônia é imenso: as florestas, os 
rios, as riquezas minerais. São 5,2 milhões de quilô-
metros quadrados, que abrigam a maior diversidade 
do Planeta.

Desde o século XVII, o Exército Brasileiro enfren-
ta, corajosamente, o desafio de desbravar, ocupar e 
guarnecer esse gigantesco Território.

Quero destacar também a atuação brilhante da 
Marinha do Brasil, da Aeronáutica, que trabalham sem-
pre em conjunto com o Exército. São as três Forças 
do nosso País.

Nessa hercúlea tarefa, destacaram-se nomes de 
relevo como o de Francisco Caldeira Castelo Branco, 
fundador do Forte do Presépio, hoje Belém do Pará; 
como o de Pedro Teixeira, de Raposo Tavares e de 
Bento Manoel Parente, além do inesquecível Marechal 
Cândido Mariano Rondon.

Por isso, faço minhas as palavras do General-
de-Exército Rodrigo Octávio Jordão Ramos que, certa 
feita, assim se pronunciou: “Árdua é a missão de se 
desenvolver e defender a Amazônia. Muito mais difícil, 
porém, foi a de nossos antepassados, de conquistá-la 
e mantê-la”.

Em todos os sentidos, o trabalho do Exército Bra-
sileiro na Amazônia é grandioso: militar e socialmente 
indispensável!

Ao colaborar com o povoamento de áreas lon-
gínquas, o Exército proporciona o mínimo de infra-es-
trutura até que chegue o desenvolvimento. Esse tra-
balho silencioso e constante representa uma parcela 
concreta da colaboração de nossa Força Terrestre para 
o desenvolvimento da Nação.

Por tudo isso, nada mais adequado para expres-
sar o significado do Exército Brasileiro para o nosso 
povo do que o lema que o representa: “Braço Forte, 
Mão Amiga”.

Nesta oportunidade, portanto, resta-nos prestar 
nosso sincero reconhecimento a todos aqueles que, 
valorosamente, integram os quadros de nossa Força 
Terrestre, e a quem cumprimento na pessoa de seu 
Comandante, o General-de-Exército Enzo Martins Peri, 
que também já serviu na Amazônia.
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Gostaria de fazer, ainda, uma menção especial de 
agradecimento a todos os que, bravamente, deram suas 
vidas combatendo o nazifacismo nos campos da Itália, 
integrando a Força Expedicionária Brasileira (FEB).

Parabéns, portanto, ao Exército Brasileiro!
Com a vênia de todos, gostaria de parafrase-

ar o General Enzo, em pronunciamento proferido no 
transcurso das festividades do último dia 19 de abril, 
desejando que o Exército Brasileiro continue a cami-
nhar, ombro a ombro, com todos nós, no desafio de 
prosseguir na hercúlea tarefa de buscar a inserção do 
Brasil, em lugar de destaque, no concerto das Nações, 
assegurando o desenvolvimento, o bem-estar e a paz 
social, num regime exemplarmente democrático.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao no-
bre Senador Sibá Machado, pelo Bloco de Apoio ao 
Governo.

S. Exª tem a palavra.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT– AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros; Exmº Sr. Ministro da Defesa, Waldir 
Pires; Exmºs Srs. Comandantes das Forças Armadas 
Brasileiras, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Oficiais, Srs. 
Ministros dos Tribunais, demais autoridades, hoje, o 
Senado da República se reúne para, nos termos do 
Requerimento nº 134, de 2007, comemorar o Dia do 
Exército Brasileiro. Estamos, em Sessão Especial, a 
recordar o já longínquo 19 de abril de 1648. Nas efemé-
rides, o dia da Batalha de Guararapes, a marcar o início 
da expulsão dos holandeses do Território brasileiro.

Convencionou-se registrar naquele episódio a pe-
dra angular de nossa nacionalidade, pela união heróica 
de negros, de índios e reinóis que aqui se instalaram 
em torno de um objetivo comum. 

Sempre houve e haverá quem questione essa con-
venção histórica. Embora certos aspectos episódicos 
daquele período sejam passíveis de revisão, num ponto 
não se pode admitir discussão: ali se fincou o alicerce 
definitivo de nosso sentimento de natividade. 

Como sabemos, a morte de Dom Sebastião, o 
jovem soberano português e cruzado da fé cristã, no 
verão de 1578, na Batalha de Alcácer Quibir, no Mar-
rocos, levou a um quadro de solução de continuidade 
da dinastia de Avis, que reinava em Portugal desde 
1385.

À ausência de herdeiros diretos, seguiu-se o caos 
dinástico que só teve fim com a assunção à Coroa Por-
tuguesa, em 1580, de Felipe II, de Espanha, filho de 
mãe portuguesa e neto de Dom Manuel, o Venturoso. 
Com Felipe II, de Espanha, e I, de Portugal, iniciava-se 
a “União Ibérica”, que perduraria até 1640.

A Felipe pouco preocuparia a empreitada colonial 
brasileira iniciada por seu avô. Tomaria muito mais o 
seu tempo o pesadelo da manutenção dos seus domí-
nios europeus. Com efeito, já em 1579, as dezessete 
províncias dos Países Baixos, possessões de seu pai, 
Carlos V, haviam proclamado a independência, cons-
tituindo a União de Utrecht, e, em 1581, abjuraram da 
soberania espanhola, seguindo-se, então, a guerra de 
independência. 

Entrementes, a comunidade sefardita portuguesa 
– e a espanhola, que se exilara em Portugal, desde 
o Decreto de Alhambra, em 1492 –, parte expressiva 
de uma elite na cultura, na economia, na medicina, na 
cartografia e na ciência, dava sinais de descontenta-
mento com a perseguição, velada desde 1540, e ex-
plícita desde a unificação das coroas.

Por volta de 1596, muitas famílias portuguesas de 
ascendência judaica, fartas da opressão em Portugal e 
desejosas de voltar a praticar abertamente a sua reli-
gião, rumaram para Amsterdã. Os judeus portugueses 
desempenhariam um papel importante no desenvolvi-
mento cultural e econômico da incipiente República dos 
Países Baixos. Desfrutariam ali da liberdade de culto 
e de expressão, invejáveis para a maioria dos judeus 
nas restantes partes do mundo.

O Historiador David Landes, em sua conhecida 
obra “A riqueza e a pobreza das nações”, viu na saí-
da das comunidades judaicas da Península Ibérica no 
século XVI um fator prejudicial para as sociedades e 
as economias ibéricas, anunciando o declínio de Por-
tugal e Espanha no concerto das nações, então no 
auge da sua influência.

Paradoxalmente, o gênio criativo e empreendedor 
que tanto auxiliara Portugal em seu ciclo imperialista 
seria, doravante, mobilizado graças a uma ambiência 
de liberdade em favor do expansionismo econômico, 
centrado no comércio internacional do açúcar, que tinha 
como epicentro os portos do delta do rio Reno.

Dessa maneira, é forçoso admitir a dúvida que 
a muitos assalta e que tão bem Chico Buarque e Rui 
Guerra registraram, no plano da ficção teatral, em “Ca-
labar – o elogio da traição”: “Não teríamos alcançado 
melhor destino sob a condução da República Holande-
sa dos Países Baixos Unidos?” A resposta é negativa, 
mas, inequivocamente, como na canção, é preciso di-
zer que “a lição sabemos de cor, só nos resta apren-
der”. Aprender, com esse período, que só a liberdade 
proporciona efetivo desenvolvimento, aqui entendido 
como o somatório de crescimento econômico, social, 
científico e cultural.

Talvez tenha sido esse pensamento a fonte de 
inspiração para o então Barão de Caxias quando de-
signado pelo Poder Imperial para a missão de derrotar 
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a generosa Revolução Liberal de 1842. Sufocado o mo-
vimento, Caxias assegurou ao líder maior dos “luzias”, 
Teófilo Ottoni, a dignidade do ser humano e o direito a 
um julgamento imparcial. Absolvido das imputações de 
crime de lesa-majestade, Teófilo Ottoni brilharia, depois, 
por décadas, na cena política brasileira. A ele dirigiu-
se Davi Canabarro para se aconselhar a respeito da 
continuidade ou não da Revolução Farroupilha. Dele 
ouviu a lição: “Somos liberais, mas antes de tudo somos 
brasileiros”! Anos mais tarde, já Senador do Império, 
instado a manifestar-se sobre a Guerra do Paraguai, o 
velho luzia preconizava a condução da peleja ao seu 
antagonista de tempos atrás. “Essa guerra só poderá 
ser vencida pelo Duque de Caxias!”

Devemos aprender, também, que a liberdade rei-
nante na metrópole não necessariamente assegura as 
bênçãos da liberdade nos domínios ultramarinos. Tho-
mas Jefferson registrou isso, com muita propriedade, 
na Declaração de Independência de 1776.

Se simplesmente tivesse ocorrido a nossa convo-
lação de colônia portuguesa em holandesa, por certo 
estaríamos a padecer de percalços institucionais e 
dificuldades socioeconômicas que, ainda hoje, estão 
a obstaculizar o pleno desenvolvimento, por exemplo, 
da Indonésia e do Suriname.

É preciso que se consigne, de toda forma, que 
a vitória em Guararapes foi a vitória de um movimen-
to nativista. Equivoca-se quem pensa que aquela luta 
foi conduzida pelos portugueses. A restauração ainda 
engatinhava, o poder central lusitano ainda não se re-
articulara plenamente. Não custa lembrar que, poucos 
anos antes, no planalto de Piratininga, Amador Bueno 
fora aclamado pelo povo como “Rei de São Paulo”.

As honras de Guararapes não são atribuídas a D. 
João IV, o Restaurador, mas a Henrique Dias, Felipe 
Camarão e Antonio Dias Cardoso, verdadeiros arqué-
tipos do povo brasileiro.

Sr. Presidente, folga-nos hoje reconhecer o com-
promisso do Exército Brasileiro, como de resto de nos-
sas Forças Armadas, com o Estado Democrático de 
Direito que, consoante com nossa Constituição, tem 
como fundamentos a soberania, a cidadania, a digni-
dade do ser humano, os valores sociais do trabalho, o 
da livre iniciativa e o pluralismo político. 

Lutamos para que o povo brasileiro, livremente, 
insculpisse esses princípios em nosso Estatuto Polí-
tico Republicano.

Sem liberdade, como já assinalamos, não pode 
haver desenvolvimento. Queremos a liberdade para, 
por ela, obter as notórias bênçãos de um regime de 
franquias. Esse é o maior interesse estratégico dos 
brasileiros. Para isso, é preciso considerar que não 
podemos prescindir, também, de uma política de de-

fesa consistente. Procedia a locução de Eduardo Go-
mes, repetindo Edmund Burke, quando afirmava que 
“o preço da liberdade é a eterna vigilância”. Não se 
mantêm livres e soberanas as comunidades políticas 
que negligenciam quanto à dimensão da dissuasão 
estratégica na defesa de seus interesses.

Essa desídia poderá ser prejudicial aos interesses 
do País no momento da decisão – porque, tecnicamen-
te, a força militar deve ser preparada para a defesa de 
tais interesses onde eles estiverem ameaçados.

Ora, a implementação de política de defesa con-
sistente e a criação de capacidade dissuasória adequa-
da ao nosso destino e à grandeza do Brasil requerem, 
necessariamente, o reaparelhamento e treinamento 
adequados das Forças Armadas do nosso País. Apesar 
de nossos inarredáveis compromissos constitucionais 
com a defesa da paz e a solução pacífica dos conflitos, 
o Brasil não renunciou e jamais poderá renunciar a ter 
força convencional ágil, profissional e capaz de promo-
ver a dissuasão estratégica. Trata-se de condição sine 
qua non para um País que reúne os elementos neces-
sários para tornar-se uma grande liderança regional e 
para constituir um espaço geopolítico próprio.

Dentro dessa perspectiva, especial ênfase deve 
ser dada à questão remuneratória das Forças Armadas, 
pois um Exército profissional tem de ter rendimentos 
compatíveis com as suas tarefas e responsabilidades, 
respeitados os limites impostos pelas atuais restrições 
orçamentárias. Uma política de razoável revisão dos 
patamares remuneratórios das Forças Armadas não 
deve ser encarada como um antídoto contra a “cólera 
das legiões”, como dizia o centurião romano Marcus 
Flavinius, mas sim como um investimento necessário 
em soberania nacional.

Ademais, o Governo tem também de se esforçar 
para assegurar a continuidade de projetos estratégicos 
da alta relevância para o País, desenvolvidos no âmbito 
das três Armas, buscando otimizar recursos, revisitar 
doutrinas e criar sinergias, sobretudo no que pertine 
ao desenvolvimento tecnológico, sob a coordenação 
do Ministério da Defesa.

Mas, além de fazer investimentos imprescindíveis 
no reaparelhamento e reformatação das Forças Arma-
das e na manutenção de programas de relevância es-
tratégica, é necessário que o Estado não compactue 
com o desvirtuamento das funções de defesa.

Sabemos que, há muito tempo, pressiona-se para 
que as forças armadas dos Países latino-americanos 
se engajem na luta contra o narcotráfico e o crime or-
ganizado. O agravamento da violência urbana aumenta 
o clamor por essa mudança de orientação institucio-
nal. Ora, a função precípua das Forças Armadas, de-
terminada constitucionalmente, é a defesa da Pátria, 
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especialmente de seu Território. A defesa da lei e da 
ordem, embora admitida constitucionalmente, deve ser 
encarada como situação excepcional e ancilar, em que 
paire grave ameaça aos poderes constitucionais e à 
soberania nacional.

Seguramente, o estamento político haverá de 
encontrar soluções para o crítico quadro de insegu-
rança pública, especialmente em nossas regiões me-
tropolitanas, que prescindam do envolvimento direto 
e cotidiano das Forças Armadas.

Há indícios de que o engajamento de alguns 
exércitos latino-americanos na “guerra contra o nar-
cotráfico” produziu resultados opostos aos esperados 
e levou a corrupção do “dinheiro sujo” aos praças e 
ao oficialato.

Na verdade, vêm de longe as pressões para o 
desvirtuamento da defesa nacional. Ao final do Impé-
rio, o regime monarquista demandou que os militares 
fossem usados para conter rebeliões nas senzalas e 
para buscar escravos fujões, fazendo o papel dos tris-
temente famosos “capitães-do-mato”. Deodoro da Fon-
seca encerrou a questão ao afirmar: “Não nos dêem 
tais ordens porque não as cumpriremos!”

Embora as Forças Armadas também desempe-
nhem as chamadas “missões subsidiárias” de assis-
tência a populações e regiões em situações de vulne-
rabilidade, é preciso levar em consideração que, por 
definição, tais missões não podem ter centralidade na 
defesa nacional.

O Governo Lula – que vem recuperando a so-
berania nacional mediante uma política externa ou-
sada – tem de complementar esse esforço com uma 
política de defesa consistente, que permita a constru-
ção da dissuasão estratégica. Sem esta dissuasão, a 
recuperação da soberania será apenas parcial, pois 
ela não pode basear-se somente na persuasão di-
plomática.

Para tanto, precisamos de força militar ágil, mo-
derna, bem aparelhada e adequadamente remune-
rada. Concomitantemente, necessitamos manter os 
já mencionados projetos estratégicos para a defesa 
nacional e para o nosso desenvolvimento científico-
tecnológico.

Espero, Srªs e Srs. Senadores, que o Congresso 
Nacional logre avançar na construção de uma “cultura 
estratégica” que possa contribuir com esse esforço, de-
batendo com mais profundidade as grandes questões 
atinentes à soberania e à defesa nacionais.

Ao concluir minha homenagem ao Exército Bra-
sileiro, quero aqui lembrar as sábias palavras de um 
insuspeito político, cuja carreira foi marcada por con-
tenciosos com a comunidade castrense. Refiro-me a 
Rui Barbosa, para quem “a fragilidade dos meios de 

resistência de um povo acorda nos vizinhos mais be-
névolos veleidades inopinadas, converte contra ele os 
desinteressados em ambiciosos, os fracos em fortes, 
os mansos em agressivos”.

Saúdo o Exército Brasileiro. Parabéns pelo tra-
balho. Parabéns pelo seu dia.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Renan Calheiros; Exmº Sr. 
Ministro da Defesa, Waldir Pires; Exmº Sr. Almirante-
de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, Comandante 
da Marinha; Exmº Sr. General-de-Exército Enzo Mar-
tins Peri, Comandante do Exército; Exmº Sr. Tenente-
Brigadeiro Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica; 
Exmºs Srs. Embaixadores e representantes do Corpo 
Diplomático aqui presentes; Exmºs Srs. Ministros dos 
Tribunais Superiores; Exmº Ministro Peçanha Martins, 
Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, quero 
cumprimentar todas as Srªs Senadoras e todos os Srs. 
Senadores aqui presentes na pessoa do Senador Edi-
son Lobão, autor do requerimento desta homenagem 
muita justa ao Exército Brasileiro. Quero cumprimentar 
as Srªs Deputadas e os Srs. Deputados presentes na 
pessoa do Deputado Jair Bolsonaro, capitão do Exér-
cito e que representa muito bem o pensamento dessa 
Força no Congresso Nacional. Cumprimento também 
todos os demais senhores oficiais aqui presentes e as 
demais autoridades civis.

Quero começar o meu pronunciamento, Sr. Co-
mandante do Exército, pedindo permissão para home-
nagear o Exército Brasileiro no meu Estado, que hoje, 
por coincidência, troca o comando do General-de-Bri-
gada de Infantaria Mário Matheus de Paula Madureira, 
que passa o comando da 1ª Brigada de Infantaria ao 
General-de-Brigada Eliéser Girão Monteiro Filho, que 
inclusive já serviu no meu Estado em outras missões 
e prestou-nos um grande serviço.

Como disse o Senador Valdir Raupp, falar de-
pois de alguns oradores brilhantes como os que me 
antecederam é difícil, porque sobra muito pouco para 
dizer. Porém, o Exército Brasileiro, com certeza, me-
rece que não só se repitam muitos dos feitos para 
que as gerações atuais, principalmente, tomem deles 
conhecimento, mas também que nós destaquemos 
alguns pontos. 

Como eu disse no início, homenageio exatamente 
o Exército Brasileiro em Roraima, Estado do extremo 
norte, o Estado mais ao norte do País. Embora ain-
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da hoje as redes de televisão nacional, os grandes 
veículos de comunicação digam que o Brasil vai do 
Oiapoque ao Chuí, sabemos que não é: o Brasil vai 
do Monte Caburaí, lá no Estado de Roraima, ao Chuí. 
Portanto, até rima: do Caburaí ao Chuí – e não mais 
do Oiapoque.

O Exército Brasileiro está lá, em Roraima, há 
muito tempo. E quero justamente pegar esses pontos 
para falar do nosso Exército.

Primeiro, o Exército Brasileiro e a unidade na-
cional.

Vivemos um momento, no mundo todo, mais no-
tadamente nos Países da América do Sul – portanto, 
nos Países emergentes ou subdesenvolvidos -, em 
que o sentido de nacionalidade está muito fragilizado. 
A globalização leva até as nossas crianças a pensa-
rem internacionalmente.

O grande movimento internacional é de quebra 
de fronteiras. Na verdade, de quebra do sentimento de 
nacionalidade. E, nesse particular, quero frisar aqui a 
importância de reavivarmos esse sentimento, princi-
palmente o sentimento da unidade nacional. E, nesse 
sentido, após a Independência, em 1822, a atuação do 
Exército Brasileiro internamente foi decisiva para der-
rotar as tentativas de fragmentação territorial e social 
do País. A manutenção da unidade nacional, penosa-
mente legada por nossos antepassados, é decorrente 
das suas ações, em particular, da atuação do Duque 
de Caxias, Patrono do Exército Brasileiro.

Desse modo, ontem, como hoje, prevaleceu a 
necessidade de segurança e de integração nacionais, 
reflexo da vontade soberana do povo, expressa como 
ideal intangível nas Constituições brasileiras de todos 
os tempos. Essa é a principal missão das Forças Ar-
madas e, portanto, do Exército Brasileiro.

Outro papel fundamental: integração nacional, 
que não vamos confundir com unidade nacional. Eu, 
como homem nascido na Amazônia, conheço-a por-
que vivo lá e estudo a Amazônia de perto. Se hoje 
existe, mesmo frágil, a integração nacional na Ama-
zônia, deve-se exatamente às Forças Armadas, ao 
Exército e, notadamente, à Aeronáutica. A Marinha 
também tem o seu papel; embora os rios de lá não 
sejam todos navegáveis, a Marinha também está pre-
sente; mas o papel do Exército e o da Aeronáutica 
foram fundamentais.

Nesse particular da integração nacional, a obra 
ciclópica do Marechal Rondon, interligando os sertões 
interiores aos grandes centros, reconhecida interna-
cionalmente como conquista da humanidade, marcou 
o início do século XX. Rondon desbravou mais de 50 
mil quilômetros de sertão e estendeu mais de 2 mil 
quilômetros de fios de cobre pelas regiões do País, 

ligando as mais longínquas paragens brasileiras pela 
comunicação do telégrafo.

Como indigenista, pacificou tribos, estudou os 
usos e costumes dos habitantes dos lugares percorri-
dos, participou da criação de medidas legais de prote-
ção aos silvícolas. Por coincidência, 19 de abril também 
é o Dia do Índio. E é importante aqui frisar alguns pon-
tos, já que hoje há um movimento muito forte – desvir-
tuado, no meu entender – em torno da questão indi-
genista. Ora, a política indigenista no País é a política 
de demarcar extensas terras para reservas indígenas; 
e pior, Comandante: na linha de fronteira. Não é nem 
na faixa de fronteira: é na linha de fronteira. Quero ci-
tar aqui, inclusive, um exemplo: no meu Estado, ago-
ra se demarcou a reserva Raposa Serra do Sol com 
1,7 milhão de hectares, numa fronteira litigiosa com 
a Venezuela e a Guiana. É um verdadeiro escárnio 
à Nação o que foi feito, mas está demarcada. Vamos 
discutir na Justiça.

Em 7 de setembro de 1910, Rondon foi nomeado 
diretor da Fundação do Serviço de Proteção aos Ín-
dios, precursora da atual Fundação Nacional do Índio, 
em face do muito que já realizara e da estatura moral 
e intelectual patenteada em sua carreira.

Também quero registrar que lá, na Raposa Ser-
ra do Sol, há uma índia que ainda tem uma espada 
que foi doada ao marido dela pelo Marechal Rondon 
quando por lá passou. Essa é uma semente da bra-
silidade que foi plantada e que hoje está um pouco 
adormecida.

O ponto mais importante para mim – desculpem-
me todos os brasileiros – é realmente a presença do 
Exército na Amazônia e nas fronteiras. Nesse particular, 
a Amazônia tem sido objeto de muita controvérsia na 
imprensa mundial. Essa região é detentora de exube-
rante fauna e flora. Suas riquezas estão praticamente 
intocadas – não obstante a grande propaganda de 
devastação e de um monte de coisas, na verdade es-
tão intocadas –, e minuciosos levantamentos indicam 
que abriga uma das mais extraordinárias províncias 
minerais do universo. Tudo isso deixa evidenciado que 
a Amazônia é, já há muito tempo, área estratégica de 
alto interesse para os brasileiros. Impõe-se, portanto, 
a urgente necessidade de integrá-la ao ambiente na-
cional e de articulá-la com os nosso vizinhos também 
depositários desse patrimônio, que é a grande Pan-
Amazônia.

Esse é o motivo principal da prioridade nacional 
hoje emprestada à nossa Amazônia – aliás, tema da 
Campanha da Fraternidade da própria Igreja Católi-
ca. Então, a Amazônia deve, sim, ser o grande tema 
nacional, deve estar com prioridade na agenda na-
cional.
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Lembro-me da primeira campanha do Presidente 
Lula, quando ele disse, no seu programa de trabalho, 
que era chegado o tempo de dar um basta, de se di-
zer o que não se pode fazer na Amazônia, mas passar 
a dizer o que se pode fazer pelo desenvolvimento da 
Amazônia. E isso ainda está por fazer.

O Exército, presente na Amazônia desde o início 
do século XVI, vem ampliando o seu dispositivo pela 
instalação de diversas unidades de fronteira. Tais uni-
dades representam pólos de desenvolvimento em torno 
dos quais, como ocorreu no passado, crescem núcle-
os habitacionais garantidores da presença brasileira 
e da nossa soberania. Colaborando com o povoamen-
to em áreas longínquas, proporcionando um mínimo 
de infra-estrutura até que chegue o desenvolvimento, 
fornecendo serviços básicos, esse trabalho silencioso 
é a parcela concreta de colaboração do Exército no 
desenvolvimento nacional.

A presença marcante do nosso Exército nesses 
longínquos rincões vai muito além da defesa territorial e 
do patrimônio nacional. Os militares levam segurança, 
assistência médica e odontológica, educação, socorro 
emergencial e solidariedade às populações ribeirinhas 
e comunidades isoladas. Enfim, leva cidadania a essa 
parcela desassistida do povo brasileiro.

Sr. Presidente, na fase final do meu pronuncia-
mento, eu queria primeiro dizer que tenho um projeto 
aprovado aqui no Senado – está na Câmara –, autori-
zando o Poder Executivo a criar um colégio militar na 
capital de Roraima, em Boa Vista. O Relator, Senador 
Tião Viana, aproveitou a carona e botou um colégio 
militar também para Rio Branco, no Acre. Justíssimo. 
Acho, Comandante, que deveria ser olhada, com mui-
to carinho, não só a presença dos oficiais na Amazô-
nia, mas a formação do militar na Amazônia. Hoje, só 
temos uma unidade escolar do Exército em Manaus. 
Então, precisamos expandir e botar, lá no extremo 
norte, um colégio militar. O Senado já fez a sua parte, 
aprovando o projeto.

Finalmente, como médico, quero aqui dar um 
testemunho da missão humanitária dos militares. Se 
olharmos, na verdade, todo o Brasil, notadamente a 
Amazônia, faltam hospitais, médicos, remédios, escolas. 
Na ausência do Poder Público, muitas vezes, resta o 
Exército. Milagre da multiplicação, seis quartéis vigiam 
imensidões nos confins do Amazonas.

Esta matéria foi publicada no jornal Gazeta Mer-
cantil:

A esse pequeno contingente, menos de mil cida-
dãos fardados, cumpre manter incorporada ao mapa do 
Brasil a região da Cabeça do Cachorro [para entender 
melhor, pois muitos brasileiros não entendem, é uma 
ponta do Brasil que está no Estado do Amazonas, en-

trando na Colômbia, e tem realmente, no mapa, a apa-
rência da cabeça do cachorro], uma vastidão territorial 
nas vizinhanças da Colômbia e da Venezuela. Caso se 
limitassem à vigilância das fronteiras, já seriam pou-
cos. Mas os homens e mulheres do 5º BIS (Batalhão 
de Infantaria de Selva) cuidam de muito mais.

O Ibama mantém na região dois funcionários. 
Crachás do Incra e da Funai aparecem por ali com 
uma periodicidade de cometas. A Polícia Federal anda 
ocupada demais com metrópoles conflagradas [e pou-
co aparece]. Poupadas de sobressaltos, quadrilhas in-
ternacionais usam o transporte fluvial para enriquecer 
com o tráfico de drogas. Faltam hospitais, médicos, 
remédios, escolas. [Por isso, a única presença do Es-
tado é o Exército.]

Mas não é diferente lá no meu Estado também. 
Em Surucucus, onde estão os índios ianomâmis, qual 
órgão federal presente de fato? O Exército. A própria 
Funai vai ali de vez em quando. Então, é preciso que 
todos os brasileiros tenham a consciência da impor-
tância do Exército.

Na geração atual, infelizmente, tirou-se do cur-
rículo escolar noções de nacionalidade, de cidadania. 
Digo porque tenho um neto de onze anos. O que é que 
ele vê? Ele vê a Internet toda hora, vê filmes globali-
zados. E pouco se fala de Brasil. 

E é por isso que, se todos os brasileiros têm re-
almente amor pelo Brasil, eu quero dizer: vamos olhar 
para esta parcela do Brasil que representa 60% do 
Território nacional, que é a Amazônia. E a Amazônia 
deve muito às Forças Armadas como um todo, mas 
muito em especial ao Exército Brasileiro.

Peço permissão dos Colegas que me antecede-
ram – como o Senador Valdir Raupp e Sibá Machado, 
que são também da Amazônia, e o próprio Senador 
Edison Lobão, que é da Amazônia Legal e tem o privi-
légio de ser de um Estado que tem parte pertencente 
à Amazônia Legal e outra parte pertencente ao Nor-
deste – para, em nome da Amazônia, homenagear o 
Exército Brasileiro. Peço também que avancemos mais, 
que estejamos mais presentes. Achar que a cobiça 
internacional sobre a Amazônia, achar que o projeto 
de internacionalização da Amazônia é paranóia é só 
para quem não se preocupa realmente com o futuro 
deste País como uma unidade só, com um povo só e 
com um pensamento só, que é trabalhar pelo futuro 
das próximas gerações.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu tenho a satisfação de conceder a palavra 
ao nosso Exmº Sr. Senador Francisco Dornelles.

S. Exª dispõe de dez minutos para a sua inter-
venção.
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O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, eu gosta-
ria inicialmente de cumprimentar o Ministro do Exérci-
to e, também, o Ministro da Defesa, Waldir Pires, por 
quem tenho o maior respeito e admiração, ao lado de 
quem participei de vários trabalhos e movimentos na 
criação da Nova República, ao lado de quem estive no 
Ministério do Presidente José Sarney e testemunhei a 
competência como S. Exª conduziu os trabalhos no Mi-
nistério da Previdência, tendo conseguido o milagre de, 
em um ano, eliminar um déficit que ninguém acreditava 
que pudesse ser eliminado. Meus cumprimentos e meu 
respeito e admiração a V. Exª, Sr. Ministro.

Exmº Sr. Ministro Comandante do Exército, Enzo 
Martins Peri; Exmº Sr. Júlio Soares de Moura Neto, 
Comandante da Marinha; Exmº Sr. Juniti Saito, Co-
mandante da Aeronáutica, na pessoa do meu querido 
amigo, Senador Edison Lobão, faço uma saudação aos 
Senadores presentes, e, na pessoa do Deputado Jair 
Bolsonaro, do meu Partido e do meu Estado, cumpri-
mento os Deputados presentes.

Sr. Presidente, passei parte dos meus primeiros 
catorze anos praticamente ao lado, na vizinhança do 
11º Regimento de Infantaria de São João Del Rei e do 
2º Regimento de Infantaria na Vila Militar. De lá, saí só 
para o Colégio Militar.

De modo que, no dia em que participo da sole-
nidade de comemoração do Dia do Exército, tenho 
um reencontro com a minha infância e com a minha 
família.

Sr. Presidente, as Forças Armadas – o Exército 
– têm como patrimônio a dignidade e a honorabilidade. 
Ainda sem avançar muito na história, as Forças Ar-
madas tiveram um papel preponderante, no comando 
do País, no processo decisório do Brasil, no período 
de 1937 a 1945 e de 1964 a 1983. Participaram com 
grande força dos processos decisórios. Como todos 
aqueles que estão na administração, receberam elo-
gios e críticas, mas, entre essas críticas, nunca, em 
nenhum momento, foi levantada qualquer dúvida sobre 
a dignidade e a honorabilidade dos integrantes das 
Forças Armadas e de seus oficiais-generais. Portanto, 
dignidade e honorabilidade são um patrimônio enorme 
das nossas Forças Armadas, representado pela atu-
ação daqueles que comandaram todos os processos 
decisórios do País e deles participaram.

Sr. Presidente, em 19 de abril de 1648, na epopéia 
dos Guararapes, nascia o Exército Brasileiro.

Brancos, negros e índios, verdadeiros represen-
tantes de nosso povo, irmanados por uma mesma 
crença, defenderam a Pátria e expulsaram o invasor 
holandês de nosso Território.

Surgido de um modo praticamente espontâneo, 
mas inadiável em face daquela conjuntura histórica, 
o Exército cresceu e se firmou no seio da Nação bra-
sileira.

Destacou-se no processo de Independência, 
ao preservar eficientemente a unidade de nosso Ter-
ritório.

Na Guerra da Tríplice Aliança, lutou com bravura 
para manter-nos imunes à cobiça internacional. Parti-
cipou com destaque da Proclamação da República e 
da Consolidação da República, atendendo ao clamor 
da sociedade por mudanças na organização políti-
ca do País. Cobriu-se de glórias na Segunda Guerra 
Mundial, combatendo, na Campanha da Itália, tropas 
aguerridas e experientes.

As vitórias conquistadas pela Força Expedicio-
nária Brasileira na defesa dos ideais da liberdade, em 
Montese, em Monte Castello, entre várias outras, es-
tão gravadas em letras de sangue na História Militar 
Brasileira.

É também da maior relevância a participação do 
Exército em diversas operações de paz. Para cumprir 
sua missão da mais alta responsabilidade, o Exército 
não poderia se descuidar da preparação de seus re-
cursos humanos. Assim é que dedica especial aten-
ção às suas escolas da linha bélica, como a famosa 
Academia Militar de Agulhas Negras, berço da oficia-
lidade; a Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, de-
dicada integralmente à preparação do jovem capitão; 
e a Escola de Comando do Estado-Maior do Exército, 
escola de mais alto nível da instituição, responsável 
pela preparação dos futuros chefes militares.

Sr. Presidente, cabe destacar, que todas essas 
escolas estão localizadas, Senador Marcelo Crivella, no 
nosso Estado, Rio de Janeiro, onde também se situa o 
Instituto Militar de Engenharia, o conhecido IME.

Essa escola de linha técnica contribui de manei-
ra marcante para o desenvolvimento do País, pois os 
profissionais nela formados são responsáveis, entre 
tantos outros, por trabalhos que incluem a construção 
e a conservação de estradas, de ferrovias, de pontes, 
de viadutos, de túneis, de aeroportos, de açudes e de 
poços artesianos, além de mapeamento e demarca-
ção de áreas.

O Rio de Janeiro acolhe também as Escolas de 
Material Bélico, de Comunicação e de Instrução Es-
pecializada. Esta última tem, entre suas atribuições, 
a de formar sargentos em várias especialidades, re-
presentando esses militares um importante elo entre 
o comando e a tropa.

Modernização, profissionalização e desenvolvi-
mento constante do nível de capacidade operacional 
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são metas permanentes de nosso Exército, distribuin-
do-se em objetivos de curto, médio e longo prazo.

Para avançar continuamente no cumprimento 
dessas metas, o Exército tem enfrentado e superado 
os mais diversos óbices, com destaque para aqueles 
relacionados às enormes, às imensas restrições or-
çamentárias.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Exército, 
instituição fundamental na consolidação da nacionali-
dade, mantém-se empenhado em servir ao País, ofe-
recendo seus préstimos em muitas áreas relevantes.

Já há algum tempo, tem cooperado com os ór-
gãos que cuidam da preservação ambiental, forne-
cendo o apoio logístico necessário para as atividades 
de fiscalização.

Fundamental é, como sabem todos, sua partici-
pação na guarda de nossas fronteiras, de Norte a Sul 
do País; não importa discutir se é em Monte Caburaí 
ou no Oiapoque o ponto mais setentrional brasileiro, 
pois tanto em um como em outro se faz presente o 
Exército Brasileiro.

Por tudo isso, nós temos muito a comemorar no 
dia 19 de abril, o dia do nosso Exército.

Um Exército que, no alvorecer do século XXI, 
mantém bem viva a chama que fez nascer, em 1648, 
a luta contra a ocupação daqueles que ousaram, um 
dia, pisar em solo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Romeu Tuma, que dispõe de até dez minutos 
para a sua intervenção.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, querido amigo Renan Calheiros, que preside 
esta sessão, Exmº Sr. Waldir Pires, Ministro da Defesa; 
Almirante de Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, 
Comandante da Marinha; General-de-Exército Enzo 
Martins Peri, que praticamente é o homenageado do 
verde-oliva no dia de hoje em virtude de comandar 
o Exército Brasileiro; Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti 
Saito, ilustre Comandante da Força Aérea Brasileira; 
Srs. Embaixadores e representantes do corpo diplomá-
tico; Ministro Peçanha Martins, do Superior Tribunal de 
Justiça, que aqui cumprimento em nome de todos os 
membros do Poder Judiciário; Srªs e Srs. Deputados 
Estaduais, Deputados Federais, Senadores, Sub-Procu-
radores da República, Srs. Oficiais Superiores e mem-
bros das Forças Armadas, senhoras e senhores, eu 
pediria licença a V. Exª, Presidente Renan Calheiros, 
e, com muita humildade, ao Ministro Waldir Pires, para 
iniciar minhas palavras fazendo um apelo.

Todos nós, quando recebemos uma missão – isso 
eu aprendi no CPOR –, temos de pegar o azimute, 
a orientação, e lutar para chegar ao fim e cumprir a 
missão.

Eu recebi, do Senado Federal, a missão de ser o 
Relator da Medida Provisória nº 2215, de 2002 – por-
tanto, no outro mandato. Já estou, graças ao povo de 
São Paulo, no meu segundo mandato. O apelo que 
eu faço é para que o Congresso discuta essa medi-
da provisória, porque ela entrou em vigor com a sua 
edição. (Pausa.)

Desculpem-me, mas o telefone sempre tem de to-
car na hora errada. Esqueci-me de desligar. É como com 
o apito, quando o sargento chama a atenção do aluno. 
Ele toca o apito e manda o aluno se enquadrar.

Mas eu estava pensando se era ético ou não fazer 
esse apelo na hora em que se comemora o aniversário 
do Exército Brasileiro. Como V. Exª, Ministro Waldir Pires, 
ocupa, do meu ponto de vista, o lugar mais importante 
da República, que é o Ministério da Defesa, eu não teria 
escrúpulos de fazer este apelo a V. Exª e ao Presidente 
Renan. É uma Medida Provisória que teve mais de 800 
emendas. E houve uma discussão imensa. Fiz algumas 
delas, umas aceitas e outras vetadas. Ela está na pra-
teleira das antigas medidas provisórias que foram alte-
radas com o projeto novo que hoje orienta a discussão 
das medidas provisórias. Eu deixo esse registro aqui, 
pois a gente não sabe que tempo de vida teremos. Eu 
gostaria de estar vivo para ver resolvido esse assunto, 
porque há muitos oficiais, principalmente os que foram 
para a reserva, que tiveram corte do tempo de serviço, 
um pouco defasado daqueles objetivos que desejavam. 
Então, acho que isso tem uma importância vital para 
o corpo interno das Forças Armadas. Há uma grande 
preocupação na sociedade: que as Forças Armadas 
possam colaborar, conforme disse o Senador Edison 
Lobão, autor desta homenagem, meu companheiro de 
Partido e meu amigo, e outros Senadores que aqui se 
ocuparam. A sociedade quer as Forças Armadas e o 
Exército nas ruas para combater a criminalidade. Às 
vezes, critico isso por uma razão muito apegada às ati-
vidades que tive durante cinqüenta anos na polícia, dez 
praticamente na Polícia Federal e sempre trabalhando 
com as Forças Armadas nas regiões mais inóspitas do 
País. E eles têm uma linha de conduta diferenciada do 
que fazer com o policiamento urbano, o policiamento de 
rua. É difícil o emprego da força armada, a não ser em 
uma área conturbada em que o Governador não tem 
mais a capacidade de agir. Então, por estar numa área 
conflagrada exige-se a presença das Forças Armadas, 
porque ela tem que ocupar o espaço para combater e 
relaxar o inimigo comum que é a criminalidade organi-
zada. Temos que pensar no público interno também.
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É difícil eu ler um discurso aqui, Sr. Presidente 
Edison Lobão, porque a história ninguém a modifica, 
pode deturpá-la. Então, os fatos que eu relato aqui já 
foram ditos por todos que me antecederam. Seria re-
petitivo, muita gente poderia chatear-se. Assim, vou 
pedir a V. Exª permita que ele seja publicado.

Quando o Senador Mozarildo Cavalcante falou 
da Amazônia, eu me lembrei de que trabalhei muito 
com as Forças Armadas na Amazônia. É claro que 
os Pelotões de Fronteira fazem uma presença física. 
A ocupação e a unificação da Pátria brasileira se de-
vem às Forças Armadas. A Marinha tem missões lá 
importantes, principalmente a assistência social. Quan-
do há doenças, em regiões de difícil acesso, existe 
a presença do corpo médico, há o navio-hospital da 
Marinha, que leva assistência às comunidades. Eu vi 
o navio. Quando havia alguma doença grave, o que 
ocorre permanentemente naquela região, o navio da 
Marinha estava lá para cuidar dos doentes da região. 
E as operações são feitas, acompanhadas de médicos, 
de enfermeiros, de dentistas para ajudar a população. 
Quando fui Diretor da Polícia Federal, tive a vontade 
– e o fiz –, imitando as Forças Armadas, de atender 
comunidades indígenas. Num dia, Ministro, o dentista 
me disse o seguinte: “Não agüento mais: tive que ex-
trair 80 dentes sisos das comunidades indígenas. O 
meu braço não agüenta mais.”

Então, assistência médica, assistência social nor-
malmente é levada pelas Forças Armadas.

Os Pelotões de Fronteira é algo maravilhoso. Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, V. Exª fez uma referência correta, 
porque, quando se criou o Calha Norte, os Pelotões de 
Fronteira, surgiram os pavilhões de ocupação de terceiros, 
que estão sempre vazios e, muitas vezes, serviram de 
abrigo para que os policiais pudessem exercer as suas 
atividades com o apoio do Exército Brasileiro.

O Exército não pode participar de ação policial, 
mas o General Leônidas Pires, na época em que era 
Ministro do Exército, baixou uma norma, e creio que 
vinga até hoje, em referência ao apoio em armamentos 
leves, de inteligência e de acompanhamento, quando 
necessário, das forças policiais no combate ao crime 
organizado, que é permanente nas fronteiras brasilei-
ras. Isso é algo nobre.

Lembro-me, há poucos anos, quando estava no 
início do meu mandato, da discussão sobre o Orça-
mento. Para a manutenção do Calha Norte, não havia 
nada. A Aeronáutica tinha a missão de recuperar e 
asfaltar pistas para viabilizar a construção dos Pelo-
tões de Fronteira, pois o acesso era difícil. A Marinha 
não conseguia passar pelos rios, devido às cachoeiras 
que lá se encontram. Era preciso carregar o barco e a 
mudança nas costas por longos trechos.

São coisas tão importantes para o País que, 
quando se fala em modernização, reestruturação das 
Forças Armadas, é uma necessidade nacional. Vi a 
nota que V. Exª, Comandante, leu no último dia 19, 
e as palavras do Ministro sobre a importância do re-
aparelhamento. V. Exª cobrou promessas antigas de 
recuperação. Lembro-me ainda quando havia o Pro-
jeto 2000, se não me engano, de recompor as Forças 
Armadas, e as guerras impediram o prosseguimento 
de reformulação, mas hoje está aí o General Heleno, 
meu amigo, que teve de usar equipamentos antigos 
para patrulhamento no Haiti. E li com muita satisfação 
a possibilidade de se substituir os carros leves de com-
bate por outros mais modernos, com mais capacidade 
de mobilidade e de combate ao crime organizado que 
traz muito sofrimento àquele País.

Tive a liberdade de, juntamente com o Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, constituir uma subcomissão para a luta de 
reaparelhamento das Forças Armadas. É claro que 
vai ser constituída. Já foi aprovada. Está esperando a 
designação dos membros. E tenho certeza de que os 
Srs. Comandantes das três Forças e o Ministro não 
colocarão nenhuma oposição para discutir conosco 
o que o Congresso pode e deve fazer para que isso 
realmente aconteça. E há vontade política transmitida 
pelo Ministro, que deve ser a palavra do Presidente, 
que deseja – e o Presidente também falou que deseja 
recompor e reaparelhar as Forças Armadas –, tenha-
mos uma força em boas condições.

V. Exª comandou a Amazônia. Um dia, eu estava 
na Amazônia quando V. Exª fez uma exposição sobre 
as Forças Armadas. E quando aqui se falou em Ca-
beça do Cachorro, lembrei-me de que estive lá. Estive 
em todos os Pelotões de Fronteira, só não fui no últi-
mo que foi construído porque o Ibama não queria dei-
xar fazê-lo. Então, ficou uma luta ali, porque achavam 
que era a linha de fronteira, de terras indígenas e não 
queriam deixar fazer o pelotão, que era na fronteira da 
Venezuela. Quem sabe um dia V. Exª me leva lá. Eu 
gostaria de conhecê-lo.

Fico emocionado, pois passa um filme da histó-
ria na nossa cabeça. Só tem conhecimento da história 
quem dela participa. Ninguém consegue escrever a his-
tória fora do fato que teve a felicidade de presenciar.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Romeu Tuma, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Passou meu 
tempo?

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Não, eu pedi 
um aparte a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Desculpe-
me.
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O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Estou inscrito 
para falar pela Liderança do Governo, mas resolvi apar-
tear V. Exª, pela carga emocional que V. Exª dá a seu 
discurso. Saúdo o Ministro Waldir Pires; o Comandante 
do Exército, General Enzo Martins; o Comandante da 
Aeronáutica; e o Comandante da Marinha e registro, 
em nome da Liderança do Governo, o nosso respeito, 
a nossa admiração e a nossa confiança nas Forças 
Armadas, em especial na comemoração do Dia do 
Exército. V. Exª estava falando do papel do Exército na 
Amazônia e rememorando o período de implantação 
do Calha Norte e toda a ação...

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – V. Exª fez 
parte quando era Presidente da Funai.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Eu era Pre-
sidente da Funai e fui um dos defensores, no Governo 
do Presidente Sarney; e V. Exª, na Polícia Federal. Nós 
rodamos toda a Amazônia, implantando os Pelotões 
de Fronteira, que hoje são uma realidade importan-
te na defesa da região. Mostrava que estava correta 
aquela ação proposta pelo Estado Maior, pelo Con-
selho de Segurança Nacional e todos os segmentos. 
Nós somos da Amazônia e, reiteradas vezes, temos 
reafirmado a importância das Forças Armadas para 
a nossa região, não só para a defesa, mas para o 
apoio. Quem vive na Amazônia sabe da importância 
do Exército Brasileiro, da Aeronáutica e da Marinha 
naquela região. É importante o reaparelhamento das 
Forças Armadas; é importante o fortalecimento do 
papel não só de fiscalização, mas de indução do de-
senvolvimento e do aumento da cidadania. É muito 
importante que a presença do País seja feita de for-
ma uniforme e marcante na região. Sem dúvida ne-
nhuma, as Forças Armadas têm um papel importante 
quanto a isso. Então, em rápidas palavras, para não 
tomar o tempo de V. Exª, eu queria me associar a 
esta comemoração, a todos os discursos aqui feitos. 
Registro que o Exército Brasileiro, em nosso Estado 
de Roraima, tem um papel extremamente importante, 
General. Nós somos muito gratos e reconhecidos à 
ação toda realizada. Hoje haverá a troca de comando. 
O General Madureira entregará ao General Montei-
ro o comando da Brigada. E, sem dúvida nenhuma, 
para nós é muito importante e muito satisfatório po-
der falar do Exército Brasileiro e das Forças Armadas. 
Então, quero agradecer ao Senador Romeu Tuma a 
oportunidade de dar este aparte. E gostaria de pedir 
ao Senador Renan Calheiros que desse como lido o 
meu discurso, preparado para homenagear o Exército 
Brasileiro. Muito obrigado.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Muito obri-
gado, Senador Romero Jucá.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª pode-
ria me dar um aparte, Senador Romeu Tuma?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pois não.
Mas lembro que a demarcação das linhas de 

fronteira é feita pelo Exército, na Venezuela, com he-
licóptero. Havia um detalhe terrivelmente antagônico: 
era difícil a demarcação e os marcos eram roubados. 
O Exército, calmamente, sem reagir, recompunha a 
nossa fronteira por meio da demarcação. A unidade 
nacional deve-se a isto: a sua presença desde o nas-
cimento da Nação brasileira.

A história de Rondon e de outros está em meu 
discurso, porque o Exército deu-me alguns dados, é 
claro. E a história repete-se; ela não se transforma, e 
nem se consegue deturpá-la.

Quero agradecer ao Senador José Agripino por 
ter me indicado. Tenho-lhe um respeito enorme. S. Exª 
é um dos grandes líderes desta Casa. Fico imensa-
mente agradecido por ter me indicado aqui.

Ouço o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Romeu Tuma, pela Liderança do PSDB falará, para 
muita honra minha e da Bancada, o Senador Marconi 
Perillo. Por isso, aparteio V. Exª, saudando o Ministro 
da Defesa, Dr. Waldir Pires, o Comandante do Exér-
cito, Enzo Martins Peri, e, pela sua pessoa, homena-
geando os demais integrantes da Mesa, portanto os 
demais chefes militares, e, claro, o Presidente Renan 
Calheiros e o meu prezado Senador Edison Lobão. 
Eu escolhi o seu discurso para apartear porque V. 
Exª é um amigo da minha região e é um conhecedor 
dela; não é um amigo a distância, é um amigo pró-
ximo, que conhece os problemas urbanos e os pro-
blemas do interior da nossa região. Tenho que falar 
das três Armas como um todo. Tenho de falar que a 
Aeronáutica chega aonde o Exército, às vezes, ainda 
não conseguiu se implantar; que a Marinha cumpre 
um papel – e já testemunhei isso pessoalmente – de 
assistência social igualmente relevante; e que o Exér-
cito desenvolve uma atitude estratégica de defesa da 
Amazônia que resumo em alguns pontos. Não sei se 
o mais aperfeiçoado, mas, com certeza, um dos mais 
aperfeiçoados centros de antiguerrilha do Planeta, no 
Cigs, em Manaus, o Comando Militar da Amazônia 
conta com mais de 20 mil homens vivendo situações 
dramáticas, como a famosa Cabeça do Cachorro, 
na fronteira com a Venezuela. Temos uma base mili-
tar muito relevante em Tefé, no médio rio Solimões. 
Temos um contingente expressivo em Tabatinga, na 
tríplice fronteira Colômbia-Peru-Brasil. Temos, enfim, 
uma presença forte na hora em que percebo a ne-
cessidade essencial de os governos – não estou aqui 
apequenando, nem olhando para trás, nem olhando 
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para o lado; estou olhando para frente – aparelharem 
para valer as Forças Armadas, que vejo destinadas 
a ter um papel defensivo. Gostaria muito que o Brasil 
virasse uma potência militar defensiva. Não tem vo-
cação para ser uma potência militar ofensiva; graças 
a Deus essa não é nossa destinação. Mas gostaria 
que fôssemos uma potência militar defensiva sim. Te-
nho a idéia de que o próprio conceito de segurança 
nacional mudou. Ele não se resume mais à presença 
nas fronteiras. Elas têm que ser fechadas energica-
mente para o tráfico de armas e drogas. O próprio 
conceito evoluiu, ele está mais largo. Hoje em dia, 
incluo as componentes tecnológicas, de pesquisa de 
laboratório, e dou dois exemplos. É muito fácil hoje 
se fazer biopirataria a partir de um suposto inocente 
turista que vai caminhar na selva e depois não lava 
sua roupa. Ele deixa sua roupa impregnada de bac-
térias, de fungos, de elementos da biodiversidade, 
e essa sua roupa pode servir, depois, para análises 
que darão informações essenciais sobre riquezas 
nossas, brasileiras, que têm de ser exploradas por 
nós. Talvez isso possa ser evitado. Mas não podemos 
evitar que um barco, que um navio estrangeiro encha 
seus tanques de água do rio Solimões, depois leve 
para um laboratório no exterior e decifre o que tem 
na nossa água – e nós não estaríamos, talvez, hoje, 
aparelhados para fazer isso. Não posso evitar isso, 
mas eu teria de ter os laboratórios para igualmente 
dominar os segredos da região. Vejo que o conceito 
de segurança nacional hoje é, sim, a presença física, 
dura e enérgica, mas é, também, esse compromisso 
com o investimento, Ministro Waldir Pires, em ciência, 
em laboratório, em pesquisa, em tecnologia. Não fico 
vendo o inimigo estrangeiro; vejo que há nacionais 
bons, aos meus olhos, e nacionais ruins, estrangei-
ros bons, aos meus olhos, e estrangeiros ruins. Ou 
seja, espero atitudes objetivas. Mas outro dia de-
nunciei, da tribuna, uma compra misteriosa de terras 
feita por um sueco, naturalizado britânico, chamado 
Johan Eliasch. Ele comprou extensões de terra que 
vão de Itacoatiara, no meu Estado, a Manicoré. Per-
guntou-me o Senador Jefferson Péres: “Não seria ele 
um pirata biológico? Seria ele alguém que quereria 
o quê? Talvez meramente preservar a região?” Mas, 
Sr. Presidente, o Sr. Johan Eliasch outro dia explicou 
o que quer. Ele é um homem muito bem-sucedido, 
vice-tesoureiro do Partido Conservador Britânico, os 
Tories, e disse que se preocupa muito com o aqueci-
mento global, que ele já havia detectado tempos atrás, 
e que não quer a Amazônia devastada – e eu não a 
quero devastada –, porque não quer que se deterio-
rem as condições das estações de esqui do mundo 
porque ele é fabricante dos esquis Head. Então ele 

quer continuar vendendo esquis. Ora, há razões mais 
nobres para querermos a Amazônia preservada. Eu 
estou preocupado com quem mora na região. Eu es-
tou preocupado com o mundo, que depende da nos-
sa ação sobre a Amazônia em relação ao clima. Eu 
estou preocupado com o desenvolvimento da nossa 
economia a partir da exploração correta e ecológica 
da biodiversidade. Eu estou preocupado, sobretudo, 
com sabermos manter a bandeira brasileira, e vamos 
saber manter. Para isso, confio plenamente nas três 
Armas, na sociedade brasileira e na competência 
dos governos administrando corretamente a Amazô-
nia. Mas, sinceramente, entre os meus motivos para 
defender a região não estão os esquis do Sr. Johan 
Eliasch. Outro dia caí numa esparrela: fiz a denúncia 
de uma matéria que saiu num site chamado Amazô-
nia, e depois era uma campanha publicitária de uma 
empresa de refrigerantes. Primeiro se criava a idéia 
de que havia ameaça à soberania nacional na Ama-
zônia, e depois apareceria um guaraná – foi mais ou 
menos o que eu entendi –, dizendo: Vamos salvar a 
Amazônia. E eu não me arrependo não. Disseram que 
paguei um mico, mas eu entendo que não. Para defen-
der a Amazônia, tanto faz que a ameaça seja virtual, 
portanto inexistente, ou real. Esse é o meu papel de 
Parlamentar da região, de Parlamentar brasileiro. E 
o tema é nacional, não é provinciano, não é para ser 
tratado só por Parlamentar da Amazônia; é um tema 
de interesse planetário, portanto dos estrangeiros, e 
é claro que tem que ser um tema de interesse nacio-
nal para todos nós. Eu defendo, quando o ataque é 
virtual, quando o ataque não é virtual; procuro cum-
prir com o meu dever. Por isso fiz questão de acorrer 
a esta sessão para prestar a minha homenagem de 
extrema admiração ao Exército, não a limitando ao 
Exército – e hoje é o dia dele –, mas estendendo-a, 
Sr. Ministro, às três Forças, às três Armas, por en-
tender que elas se complementam. Tive que cantar a 
minha aldeia – como Tolstoi dizia: “Quer ser universal, 
cante a sua aldeia” – porque compreendo que não 
há nada mais estratégico hoje que sabermos defen-
der, administrativamente, ecologicamente e cienti-
ficamente, pelo desenvolvimento e pelas Armas, a 
Amazônia. Portanto, é essa a contribuição que dou 
neste aparte a um amazônida honorário, como é o 
Senador Romeu Tuma, que já pescou mais nos rios 
da Amazônia que eu – isso é realmente um fato. Ho-
menageio, de maneira sentida, o Exército Brasileiro 
pelo seu dia e o seu Comandante, General Enzo Peri. 
Muito obrigado.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Muito obri-
gado, Senador Arthur Virgílio.
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Se o Presidente permitir, ouço o Senador José 
Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Serei muito 
rápido, Sr. Presidente. Senador Romeu Tuma, V. Exª 
recebeu a delegação do nosso Partido para home-
nagear o Exército no seu dia e o faz com correção e 
com substância, dando seqüência à iniciativa toma-
da pelo nosso companheiro Edison Lobão, que teve 
a feliz lembrança de apresentar o requerimento para 
que esta sessão solene acontecesse. Aproveito a 
oportunidade, General Enzo, para manifestar o meu 
sentimento muito pessoal com relação às Forças 
Armadas, ao tempo em que cumprimento o Ministro 
Waldir Pires; o Almirante Moura Neto, Comandante 
da Marinha; e o Brigadeiro Saito, Comandante da Ae-
ronáutica. Quero dizer a V. Exª, General Enzo Peri, 
que guardo do Exército a melhor das impressões por 
experiências vividas. O meu pai foi Governador do 
Rio Grande do Norte em 1975. Ele tinha sido, antes, 
Presidente do Ipase, à época em que essa entidade 
existia. Foi um homem de padrão moral irretocável. 
Não convivia com a improbidade. Curiosamente, na 
época em que foi Presidente do Ipase, ele construiu 
milhares de casas para segurados daquele órgão e 
adotou uma postura: não construía mediante concor-
rência; ele as entregava ao Exército, porque confiava 
no seu padrão moral. Eu sou engenheiro de forma-
ção e comecei minha vida profissional construindo 
estrada e aeroporto. Construí a estrada de Caicó, na 
fronteira do Rio Grande do Norte com a Paraíba, e 
lembro-me da convivência sadia que tive com o Ba-
talhão de Engenharia sediado em Caicó. Depois, fui 
Prefeito de Natal e Governador do Estado, ocasião 
em que tive uma convivência extremamente sadia 
com o Batalhão de Engenharia sediado em Natal e, 
depois, em João Pessoa. Isso me deu a informação 
do padrão moral das Forças Armadas. O Brigadeiro 
Juniti Saito, Senador Arthur Virgílio, esteve aqui num 
depoimento, há quinze dias, creio, e acho que resumiu 
com uma frase o padrão moral que nós guardamos 
das Forças Armadas. Ele disse: “Se eu quisesse ficar 
rico, não tinha ido para a Aeronáutica”. Isso fala por 
si só. Os Batalhões de Engenharia agregam tecno-
logia e padrão moral. São referências. Olho V. Exªs e 
vejo brasileiros de primeiríssima categoria. Por isso, 
saí do meu gabinete – estava cheio de compromis-
sos – e vim aqui, de propósito, para homenagear o 
Exército Brasileiro, as Forças Armadas e o padrão 
moral que V. Exªs interpretam, pelo que os cumpri-
mento efusivamente.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, só mais uma palavrinha.

Senador Arthur Virgílio, eu tenho lutado muito. 
Quando se votam projetos em que uma parte, uma 
pequena percentagem, destina-se à área de ciência 
e tecnologia, a primeira pergunta que eu faço é o que 
vai para as Forças Armadas, pois elas desenvolvem 
pesquisas importantes para o País, as três Forças. 
Conheço vários trabalhos e a dedicação.

Senador Arthur Virgílio, estive visitando a Ama-
zônia com um grupo de parlamentares. O General-
de-Brigada que lá estava nos recebeu no Comando 
Militar da Amazônia (CMA) e levou cem plantas na-
turais da Amazônia que eram consideradas, todas 
elas, medicinais, e ele pedia encarecidamente a 
instalação por empresas nacionais de laboratórios 
que pudessem desenvolver os medicamentos de 
interesse nacional, porque senão ia tudo para fora 
de nossa fronteira e as patentes seriam registradas 
do lado de lá. Então, há uma devoção das Forças 
Armadas clara, que não é só o uso da farda ou só 
pegar no fuzil e achar que está defendendo o Terri-
tório Nacional; é criar condições para que o Brasil 
possa ocupar um lugar digno dentro do concerto 
das nações.

O Senador José Agripino tocou num ponto im-
portantíssimo: servir às Forças Armadas é vocação 
– não existe outra explicação –, pelo sacrifício que 
essa carreira representa desde o colégio militar. Ain-
da vi em São Paulo, General Peri, uma coisa tão tris-
te que acabou matando um General-de-Divisão, que 
recebeu a promessa de construir o Colégio Militar de 
São Paulo.

Ele derrubou o Esquadrão de Reconhecimento 
Mecanizado da época, derrubou a PE, derrubou vá-
rios quartéis, em uma área enorme, que está lá ainda 
vazia. Construíram um prédio habitacional e, cada vez 
que eu passo ali – moro perto –, fico triste, porque o 
Colégio Militar de São Paulo não saiu.

Por que se luta por um colégio militar, Senador? 
Porque a qualidade é a melhor do País. Quando um 
Ministro de Educação deseja fazer modificações – e 
ontem foram apresentados pelo Presidente Lula al-
guns objetivos para melhorar a educação brasileira 
–, eu digo: peça ao diretor de ensino do Exército para 
explicar como ele consegue essa qualidade nos co-
légios militares.

Talvez aqui a disciplina tenha valor. Sim, tem va-
lor, mas em razão da cultura que é desenvolvida nas 
academias e nas escolas superiores do Exército, da 
Marinha, da Aeronáutica, não adianta querer chegar 
ao generalato qualquer oficial superior sem fazer um 
curso e responder pela qualidade cultural que tem o 
oficial.
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Então, para essa questão o Brasil não precisa 
de exemplo. Se forem consultadas as diretorias de 
ensino, aqueles que trabalham nessa área, sem dú-
vida, Ministro Waldir Pires, V. Exª pode ter certeza 
de que a qualidade vai melhorar. Eu pediria até que 
V. Exª conversasse com o nosso jovem Ministro da 
Educação, que é um patrício bom – tomo café com 
S. Exª no Clube Sírio, sempre, e conheço a sua von-
tade de acertar.

Creio que os apartes ilustraram muito o meu pro-
nunciamento e agradeço ao Presidente por ter sido 
tolerante. Eu não queria ler e acabei falando demais, 
Sr. Presidente, mas foi com o coração, com a alma e 
com a certeza de que as nossas Forças Armadas re-
presentam cada um de nós. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, se buscarmos algo que represente o sen-
timento nativista gerador deste País belo e gigante, 
logo encontraremos as nossas Forças Armadas. Se, 
dentre elas, procurarmos destacar a organização 
que encarne mais representatividade histórica des-
se sentimento, surge imediatamente a imagem viva 
do Exército Brasileiro. E, quando procuramos algo 
que simbolize fidelidade à soberania e integridade 
nacionais, avultam novamente as Forças Armadas 
e, dentre elas, vemos destacar-se o verde-oliva do 
braço forte e mão amiga de nosso Exército, cujo dia 
transcorreu na semana passada e o Senado da Re-
pública comemora hoje.

Todavia, nobres Pares, a celebração do Dia do 
Exército expôs desta vez outro sentimento que, há 
tempos, centraliza atenções nas Forças Armadas, 
sem extravasar os limites da hierarquia e disciplina 
inerentes a sua existência. Trata-se do desejo de ur-
gente reaparelhamento para continuar cumprindo com 
toda a eficiência a sua missão constitucional. A men-
sagem do Comandante da Força, ilustre General Enzo 
Peri, deixou patente essa necessidade e cobrou do 
excelentíssimo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva o 
cumprimento de promessas que, há anos, se repetem 
enquanto os já parcos recursos bélicos para a segu-
rança da Pátria se esvaem.

Nas palavras do Comandante do Exército pro-
feridas em nome das três Forças dia 19, quinta-fei-
ra última, ouvimos um pedido de socorro em subs-
tituição às frases de ufanismo que seria normal a 
data ensejar. Transformaram-se em apelo ao qual 
o Presidente da República mostrou-se sensível por 
responder que “o País precisa de Forças Armadas 

muito bem equipadas e adestradas”, fato interpre-
tado como sinal de que S. Exa. pretende atender à 
reivindicação.

Outro indício positivo da disposição presidencial 
surgiu pela declaração do excelentíssimo Ministro da 
Defesa, Waldir Pires, de que “agora, a capacidade fi-
nanceira do País melhorou e cresceu”. Isto depois de 
afirmar que, anteriormente, “não convinha falar de re-
equipamento porque não havia recursos”.

De qualquer forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, cumpre ao Senado da República incen-
tivar, normatizar e fiscalizar o processo de reequipa-
mento, daí porque propus a criação da Subcomissão 
Permanente para a Modernização e Reaparelhamento 
das Forças Armadas Brasileiras, no âmbito da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Minha proposição foi aprovada em 23 de março do 
ano passado e permitirá que caminhemos “pari pas-
su” com os chefes militares e os responsáveis pelas 
áreas governamentais envolvidas no processo. Com 
a subcomissão, o País dispõe de mais um instrumen-
to para desfazer o atual estágio de sucateamento de 
suas Forças Armadas, melhorar os investimentos na 
área e aprofundar discussões para obter amplo co-
nhecimento do problema.

A questão é grave. Sabemos que, a par da queda 
de investimentos na área, ocorre o avançado e pro-
gressivo estágio de sucateamento. Conforme o orça-
mento do Ministério da Defesa no corrente ano, estão 
disponibilizados somente 639,5 milhões de reais para 
a Aeronáutica, 289,4 milhões para a Marinha e 100,2 
milhões para o Exército, valores que beiram o ridícu-
los diante do alcance das atribuições dessas Forças 
e das dimensões do nosso Território, espaço aéreo e 
mar territorial. 

Sabemos também que o plano de reequipamento 
em exame na Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca desde o ano passado prevê investimentos de 7,7 
bilhões de reais na Aeronáutica até 2012; de 4,3 bi-
lhões na Marinha até 2011; e de 4 bilhões no Exército 
até 2009. O noticiário de imprensa dá-nos conta, en-
tretanto, de que tal plano está sendo reavaliado, pois 
não corresponde às reais dimensões do problema. E 
especialistas advertem que, se o reaparelhamento 
não for incrementado rapidamente, “o Brasil perderá 
a liderança sul-americana na área militar em um pra-
zo de dez anos”.

Mesmo para um leigo que examine atentamente 
aqueles números, esse risco salta à vista. Também fica 
evidente que só a história de nossas Forças Armadas 
bastaria para justificar maior preocupação governa-
mental com o assunto, pois, desde Guararapes até as 
missões de paz a serviço das Nações Unidas, passan-
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do pelo heroísmo e aptidão demonstrados na II Guerra 
Mundial, todos os acontecimentos estão a demonstrar 
que essas organizações materializam o sentimento pá-
trio de afirmação nacional. Constituem um sistema de 
forças insubstituível para proteger o Brasil, preservar 
sua integridade territorial e garantir as instituições em 
defesa do nosso povo. Essa é a missão expressa em 
todas as Constituições brasileiras ao longo do tempo, 
desde o Império.

Aliás, o Dia do Exército encerra duplo simbolis-
mo. Por um lado, ao comemorar a épica vitória nos 
montes Guararapes, alcançada frente às tropas holan-
desas em 19 de abril de 1648, assinala os primórdios 
de uma organização militar à imagem da sociedade 
multirracial que lhe deu origem. Por outro, celebra o 
sentimento nativista que aflorou na gente brasileira a 
partir do século XVII e conduziu-a à Independência no 
7 de Setembro de 1822. 

De fato, na histórica batalha em solo pernambu-
cano, vemos a consolidação deste cadinho de raças 
chamado Brasil. Brancos, índios e negros derrotaram 
e expulsaram o invasor estrangeiro experiente na arte 
da guerra. Germinava assim a semente do Exército 
integrado por elementos de todos os matizes sociais. 
Foi a primeira materialização organizacional do povo 
em armas, que lutava pela sobrevivência, conquista e 
manutenção do seu Território desde o descobrimento 
do Brasil. 

Depois da Independência, todas as tentativas de 
fragmentação territorial e social do País sucumbiram 
diante da ação resoluta e irrefreável da Marinha e do 
Exército. Devemos a manutenção da unidade nacional, 
penosamente legada por nossos antepassados, parti-
cularmente à atuação do Duque de Caxias, o Patrono 
do Exército Brasileiro. 

Em rápidas pinceladas históricas, devemos 
lembrar que, na segunda metade do século XIX, 
o heroísmo do soldado brasileiro destacou-se na 
Guerra da Tríplice Aliança, no cone sul do Conti-
nente. Teve papel decisivo igualmente na Abolição 
da Escravatura, na Proclamação e na Consolidação 
da República. 

Nesse período imperial particularmente con-
turbado, nossos militares desempenharam função 
moderadora idêntica à exercida pelo Imperador na 
Monarquia. Garantiram, com isso, a sobrevivência 
das instituições e a unidade nacional, esta robuste-
cida em seguida pela incomparável obra do Marechal 
Cândido Rondon.

Rondon interligou os sertões aos grandes cen-
tros, o que foi reconhecido internacionalmente como 
uma conquista da humanidade. No início do século XX, 
desbravou mais de 50 mil quilômetros de sertão e es-

tendeu mais de dois mil quilômetros de fios de cobre 
por regiões inóspitas e longínquas, premiando-as com 
a comunicação por telégrafo. 

Indigenista de estatura moral e intelectual ímpar, 
pacificou tribos, estudou usos e costumes indígenas 
e populares, fomentou a criação de medidas legais 
destinadas a proteger os silvícolas. Isto o levou, em 
7 de setembro de 1910, ao cargo de diretor da Fun-
dação do Serviço de Proteção aos Índios, precursora 
da atual Fundação Nacional de Assistência ao Índio 
– FUNAI.

Outras marcantes demonstrações de valor do 
soldado brasileiro ocorreram durante a II Guerra Mun-
dial depois que, em 1942, o País foi levado à belige-
rância com as potências do Eixo em conseqüência do 
torpedeamento de vários de seus navios mercantes, 
à vista da costa brasileira, com centenas de vítimas 
inocentes.

Em 1944, a Força Expedicionária Brasileira 
(FEB), organizada rapidamente sob o comando do 
General Mascarenhas de Moraes, chegou ao teatro 
de operações europeu. Como Divisão, combateu em 
solo italiano durante todo o tempo em que permane-
ceu integrada ao 5º Exército dos Estados Unidos da 
América. Sofreu mais de 400 baixas por morte em 
ação, porém, antes do final do conflito, havia feito pelo 
menos 15 mil prisioneiros e capturado duas divisões 
inimigas inteiras.

Foi assim que, na Itália, nosso Exército cobriu-se 
de glória, embora enfrentasse tropas aguerridas e ca-
lejadas por anos de campanha. Só as vitórias colhidas 
em Monte Castelo, Montese e Fornovo já comprova-
riam a fibra da FEB em ações gravadas com letras de 
sangue na História Militar brasileira. Nossos pracinhas 
em nada ficaram a dever aos experientes soldados 
aliados e ao inimigo traquejado por inúmeras batalhas. 
Naquela hora difícil, coube à FEB as principais ações 
bélicas para preservar a dignidade da Pátria, o que 
realizou com total galhardia.

Pois bem, nosso Exército honra os exemplos 
legados por Caxias, enquanto se conserva como ge-
nuína amostra da sociedade brasileira, devido à pró-
pria composição inter-racial. Uma Força Terrestre que 
desenvolve e pratica doutrina militar autenticamente 
nacional, gerada na perspectiva de emprego realista 
e compatível com as demandas futuras.

Sua atividade fim desenvolve-se normalmente 
no campo, onde as tropas recebem treinamento in-
tensivo. Portanto, a vegetação e os recursos naturais 
lhes são importantes, na medida em que se mostram 
fundamentais para as operações. Daí o militar apren-
der, desde os primeiros dias na caserna, a respeitar e 
preservar a natureza para mantê-la como sua aliada. 

    21ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 26 11495 

Tais cuidados resultam na ajuda aos órgãos incumbidos 
da preservação ambiental e traduz-se por acordos e 
convênios celebrados com o Ibama, polícias especia-
lizadas e vários outros setores governamentais, nota-
damente para proteção e apoio logístico às atividades 
de fiscalização. 

Na Amazônia, o Exército coopera na repressão 
aos delitos de repercussão nacional e internacional 
com suporte logístico, assim como de inteligência, co-
municações e instrução.

Muito se fez e faz, em benefício da infra-estrutura 
nacional, graças à participação verde-oliva. Desde os 
tempos coloniais, a Força Terrestre se fez presente 
nas fortificações, na cartografia, nos arsenais e em 
inúmeras atividades subsidiárias de apoio à econo-
mia brasileira, principalmente em regiões distantes e 
inóspitas, onde a iniciativa privada se mostra muito 
onerosa e, portanto, não atraente. Suas missões in-
cluem construção de estradas, ferrovias, pontes, via-
dutos, túneis, aeroportos, instalações portuárias, açu-
des, poços artesianos, tubulações de água e esgoto, 
além de mapeamentos e demarcações. Tais missões 
estão definidas na Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, que regulamenta a cooperação das 
Forças Armadas com o desenvolvimento nacional e 
a defesa civil.

Em respeito a essa vocação histórica, o Ministé-
rio da Defesa firmou com o Ministério dos Transportes 
acordos para que engenheiros e máquinas verde-oliva 
atuem na construção, recuperação e duplicação de 
rodovias federais, além da fiscalização de serviços 
executados por empreiteiras civis. 

Entre outras obras de vulto, a Engenharia do Exér-
cito trabalha atualmente na adequação da capacida-
de e na restauração da BR101 (Rio Grande do Norte 
– Corredor Nordeste), bem como nas construções em 
andamento para implementar o complexo aeroportuá-
rio da Grande Natal (Rio Grande do Norte). Prepara-
se, enquanto isso, para participar da transposição das 
águas do Rio São Francisco. 

No campo da defesa civil, as ações subsidiárias 
compreendem, entre outras, a Operação Pipa (distri-
buição emergencial de água nos municípios do semi-
árido nordestino e norte de Minas Gerais); a Operação 
Amazonas (socorro aos municípios mais atingidos pela 
seca dos rios nos Estados do Amazonas e Pará); e a 
Operação Enchentes (voltada para as comunidades 
desabrigadas por enchentes em Pernambuco, Pará e 
Rio Grande do Sul).

Com alto significado para o desenvolvimento do 
País, destaca-se ainda a ajuda à Operação Rondon, 
mediante transporte, alimentação e hospedagem de 

universitários participantes do projeto coordenado 
pelo Ministério da Educação, no Estado do Acre. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, as Forças 
Armadas devem estar ajustadas à estatura político-
estratégica do País a que servem, considerando-se, 
dentre outros fatores, a dimensão geográfica, a capa-
cidade econômica e a população existente.

A persistência de entraves à paz mundial requer 
a atualização permanente e o reaparelhamento pro-
gressivo das nossas organizações bélicas, com ênfase 
no desenvolvimento da indústria de defesa, visando 
à redução da dependência tecnológica e à superação 
das restrições unilaterais de acesso a tecnologias 
sensíveis.

Na atualidade, quando os interessados em per-
turbar a paz mundial desconhecem fronteiras, desres-
peitam tratados internacionais e empregam quaisquer 
meios por mais torpes que sejam, os Países desejo-
sos de paz e segurança precisam investir maciça e 
rapidamente para adequar suas Forças Armadas, em 
particular quanto aos recursos humanos. 

No caso brasileiro, o professor Expedito Bastos, 
pesquisador de assuntos militares da Universida-
de Federal de Juiz de Fora, afirma – como se lê no 
jornal “Valor” de 23 de março último – que, no atual 
andamento da “modernização”, apenas uma déca-
da será suficiente “para permitir que a Venezuela, 
o Chile e até mesmo a Colômbia consigam reunir 
arsenais de armamentos, frotas de caças, navios e 
submarinos mais poderosos e modernos que o Bra-
sil.” Ele lembra existir estreita relação entre perda 
de poder militar e diminuição da influência política 
brasileira sobre seus vizinhos da América do Sul. 
Destaca ainda que, entre os Países dispostos a ter 
assento permanente no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, o Brasil possui a menor liderança 
militar para a região que deseja representar. E cita 
Alemanha, Japão, Índia e África do Sul como preten-
dentes daquela vaga em futura reforma do Conselho 
de Segurança da ONU.

No ano passado, a Venezuela encomendou 24 
Sukhoi-30 à Rússia para substituir seus antigos caças 
F-16 americanos. Já recebeu os primeiros aparelhos. 
Por outro lado, terá de 12 a 16 aeronaves F-5 moder-
nizadas pelo Irã, outro de seus parceiros preferenciais. 
Adquiriu também helicópteros russos e poderá investir 
três bilhões de dólares para transformar sua Marinha 
na mais poderosa da América do Sul. Paralelamente, 
comprou 100 mil Kalashnikov AK-47 e está instalando 
uma fábrica para produzir mais desses fuzis, que po-
derão cair nas mãos de guerrilheiros, do crime organi-
zado e até de movimentos sociais radicais, conforme 
alerta aquele pesquisador.
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O Chile está recebendo caças americanos F-
16C Falcon, fragatas inglesas, submarinos france-
ses e tanques alemães. Por sua vez, em fevereiro 
último, a Colômbia anunciou compras de 3,6 bilhões 
de dólares em aeronaves militares e equipamentos 
técnicos, além do aumento de 38 mil homens nas 
Forças Armadas.

Devido a tais dados, o ilustre Almirante Mário Cé-
sar Flores, ex-ministro da Marinha, sugeriu que nossa 
sociedade se aparte do pensamento de que o Brasil 
não precisa investir no setor, devido à tradição de pa-
cifismo. A comparação feita por ele é concludente, ao 
destacar que, se cairmos nessa tentação, será “como 
desativar o Corpo de Bombeiros na certeza de que 
não vai haver incêndio”.

O Brasil vem contribuindo, há muito tempo, com 
o esforço de organismos internacionais de paz, quer 
pelo envio de observadores militares desarmados, 
quer pela inserção de tropas levemente armadas 
nas áreas conflagradas. Essa participação nacio-
nal em missões de paz internacionais vem trazendo 
crescente prestígio à política externa e ao Exérci-
to Brasileiro, com aumento de projeção no cenário 
mundial. Além de representar o cumprimento de 
obrigações assumidas pelo País, as missões de paz 
no Exterior vêm contribuindo para estreitar relações 
com Países de particular interesse para a política 
externa brasileira.

No Haiti, a destacada atuação militar brasilei-
ra é internacionalmente reconhecida como decisiva 
contribuição para o soerguimento pacífico daquela 
nação caribenha. A peculiar maneira de agir dos ofi-
ciais e praças brasileiros, unindo operações militares 
com assistência humanitária, tem obtido sucesso jun-
to ao povo haitiano e o reconhecimento das Nações 
Unidas, a ponto de a ONU, devido à maneira inédita 
de atuação, estar reavaliando sua própria doutrina de 
emprego das forças de paz. 

Mas, nobres Pares, é na Amazônia que se ob-
serva o quanto de estoicismo e eficiência existe nas 
ações verde-oliva. Região altamente estratégica e das 
mais cobiçadas internacionalmente, somente a presen-
ça de um Exército forjado para a luta na selva, como 
o nosso, pode nos dar a certeza de que ela continu-
ará a nos pertencer. Detentora de exuberantes fauna 
e flora, suas riquezas estão praticamente intocadas. 
E minuciosos levantamentos apontam-na como pos-
suidora de uma das mais extraordinárias províncias 
minerais do universo.

Nosso Exército lá se faz presente desde o iní-
cio do século XVII e vem ampliando seu dispositivo 
pela instalação de diversas unidades de fronteira. Tais 
unidades representam pólos de desenvolvimento em 

torno dos quais, como ocorreu no passado, crescem 
núcleos populacionais garantidores de nossa sobe-
rania sobre a imensidão que a imprensa mundial 
qualifica, em uníssono, como das mais importantes 
na Terra.

Apoiando o povoamento de áreas longínquas, 
proporcionando um mínimo de infra-estrutura até que 
chegue o desenvolvimento e fornecendo serviços bá-
sicos à população rarefeita, esse trabalho silencioso é, 
no momento, a mais relevante parcela de contribuição 
do Exército ao desenvolvimento pátrio.

Lá faltam hospitais, médicos, remédios, escolas, 
enquanto sobra ausência do poder público. Mas, fe-
lizmente, existe o Exército. Um jornalista observador 
usou a frase “milagre da multiplicação” ao escrever que 
apenas seis quartéis conseguem vigiar imensidões 
nos confins do Amazonas, onde, por exemplo, um di-
minuto contingente de mil cidadãos fardados mantém 
incorporada ao mapa do Brasil a região da Cabeça do 
Cachorro, uma vastidão territorial nas vizinhanças da 
Colômbia e da Venezuela. Com exatidão, disse ainda 
que, caso se limitassem à vigilância das fronteiras, já 
seriam poucos. Mas, os homens e mulheres do 5\º Ba-
talhão de Infantaria de Selva – BIS conseguem cuidar 
de muito mais. 

A presença marcante do nosso Exército nos 
rincões amazônicos vai muito além da defesa do pa-
trimônio nacional. Os militares levam segurança, as-
sistência médica e odontológica, educação, socorro e 
solidariedade às populações ribeirinhas e comunida-
des isoladas. Proporcionam-lhes, enfim, o sentimento 
de cidadania que, de outra forma, seria desconhecido 
dessa sofrida parcela do povo brasileiro. 

Assim, ombreados com os colegas da Marinha e 
da FAB, os militares verde-oliva continuam a alimentar 
o sentimento nativista e a chama de brasilidade acesa 
por brancos, índios e negros nos montes Guararapes, 
há 359 anos.

Era o que me cabia dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Defiro o pedido de V. Exª, na forma do Regi-
mento Interno do Senado Federal.

Tenho a honra de conceder a palavra nobre Se-
nador Marcelo Crivella, por até dez minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente; Sr. Ministro da Defesa – é um prazer 
enorme vê-lo aqui novamente –; Srs. Comandantes 
Júlio Soares de Moura Neto, Enzo Martins Peri e Juniti 
Saito; Ministro Francisco Peçanha Martins, na figura 
do qual cumprimento o Judiciário brasileiro; Deputado 
Jair Bolsonaro, companheiro querido, em nome do 
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qual cumprimento todos os demais Parlamentares, 
Senador Edison Lobão, autor deste requerimento, 
este plenário, esta tribuna não é lugar de emoções. 
Procuramos aqui racionalizar os debates. A disputa 
é sempre muito severa e os argumentos devem ser 
precisos, ágeis.

No entanto, o Senador Francisco Dornelles, Par-
lamentar pelo meu Estado, encontra-se com a sua 
mocidade ao ver este plenário com essa farda verde-
oliva, e eu me encontro com a minha mocidade e me 
emociono, porque foi o Exército Brasileiro que deu a 
este Senador, quando jovem, pobre, de família muito 
humilde, estudante de Engenharia Civil, que não tinha 
dinheiro para pagar a mensalidade de uma universida-
de católica no Rio de Janeiro, a oportunidade de ser-
vir, de prestar concurso ao Centro de Preparação de 
Oficiais da Reserva. Foi ali que conheci o fascinante 
mundo da tropa.

Senador Renan Calheiros, vivi ali as competições, 
os exercícios de campo, os tiros – fui comandante de 
pelotão de metralhadora, de morteiro de canhão. De-
pois, a lei mudou, o oficial temporário passou a ficar 
mais tempo; fui promovido a primeiro-tenente. E cada 
vez que me lembro disso, seja das Acisos que fazía-
mos nas comunidades carentes do interior do meu Es-
tado, seja das operações na mata com as incansáveis 
jornadas de campo – as longas marchas –, reflito e 
agradeço muito a Deus pelo tempo que me concedeu 
nessa Força.

Eu poderia falar de Sampaio; poderia falar de 
Caxias, que teve o gesto muito tão bonito para a uni-
ficação deste País; poderia falar de Deodoro, nosso 
Presidente republicano que, ao morrer, de todas as 
comendas recebidas, pediu para ser enterrado ape-
nas com a singela Medalha de Abolicionista – foi a 
única que levou no peito o primeiro Presidente brasi-
leiro, representando bem os sentimentos do Exército 
Brasileiro. Mas quero prestar uma homenagem aos 
meus Comandantes Walter Calavatti, Sílvio Antonio 
de Oliveira Santos – que era subcomandante quan-
do comecei a servir –, Murilo Ribeiro Flores, Nilton 
Ferrari de Oliveira, José Eduardo Barros Moreira.

Comandantes que me ensinaram, na minha ju-
ventude, o valor do civismo, a oração da Pátria, o amor 
a nossa bandeira, e que iluminaram o meu caminho 
como estrelas, nomes e exemplos que nunca mais 
esqueci em minha vida.

O Senador Tuma citou a Medida Provisória nº 
2.215, que tramita nesta Casa desde 2000, Bolsona-
ro, e que nos preocupa muito, porque tirou direitos de 
militares. Essa era uma época em que as medidas 
provisórias não precisavam ser votadas, pois eram re-
novadas mês a mês, sem serem discutidas pelo Par-

lamento, o que é altamente questionável do ponto de 
vista da Constituição e também de democracia. Mas 
tiraram o anuênio, tiraram os benefícios de quem ser-
ve na fronteira, tiraram a promoção quando se passa 
para a reserva. Eu não sou oficial de carreira. Não tive 
esse privilégio nem essa honra. Mas sou testemunha, 
Senador Lobão, de um trabalho profícuo, honroso, 
digno, do qual este País e o nosso povo não podem 
prescindir, em hipótese alguma.

É bem verdade, Brigadeiro Saito, que um oficial 
é tomado pelo amor à Pátria e não pensa em ficar 
rico. Mas não é justo que termine sua vida se suici-
dando ou sem condições de arcar com as despesas 
da universidade de seus filhos quando já está com 
certa idade.

Não é justo também que a Marinha tenha que 
fazer todo esse esforço para conseguir o seu reapa-
relhamento, quando são eles que estão nos dando o 
vislumbre da nossa autonomia em energia. Não é o 
petróleo!

Sr. Presidente, a era da pedra acabou não por 
falta de pedra, mas em razão do clima. E a era dos 
combustíveis fósseis acabará não por falta de petróleo, 
mas em virtude do clima também.

Temos de encontrar fontes alternativas de ener-
gia. Está na Marinha a nossa única esperança. Não 
podemos enxergar que ela precisa ser reaparelhada? 
Esses recursos não podem ser discutidos; devem ser 
gastos. O Fundo de Marinha, que vem dos royalties 
do petróleo, é dela, mas fica preso ao superávit pri-
mário.

E faço uma saudação também aos pára-quedis-
tas aqui à porta.

Eu e o Capitão Bolsonaro lutamos tanto para 
que os militares inválidos pudessem receber soldo de 
cabo – R$1.080,00. Muitas dessas pessoas, Senador 
Edison Lobão, estão com a morte decretada.

Vivemos num País cuja dívida pública chega a 
R$1 trilhão, sobre a qual já pagamos os maiores juros 
do mundo e continuamos a pagar – 3% ainda significam 
os maiores do mundo. Senador Renan Calheiros, 80% 
dessa dívida pertencem a 15 mil famílias brasileiras 
neste País de altíssima concentração de renda. Elas 
receberão neste ano R$100 bilhões a título de juros. 
São 15 mil famílias brasileiras.

Ora, qualquer oficial, cabo ou sargento, paga, de 
Imposto de Renda, 27,5%. Mas um grande banquei-
ro neste País que recebe R$3 bilhões de juros paga 
16% de Imposto de Renda. Esse efeito regressivo não 
pode continuar. Não queremos ser ricos, mas deseja-
mos um País justo.

Então, Sr. Presidente, desculpe-me pelas mi-
nhas palavras um tanto emocionadas, mas é que me 
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volta à mente essa caserna que me deu oportunida-
de de me casar, que me deu oportunidade de concluir 
a universidade, porque, como disse, passei por uma 
universidade católica mas, no terceiro mês, já estava 
com as mensalidades atrasadas, não conseguia, com 
os parcos recursos de que dispunha, pagá-las. Foi no 
Exército Brasileiro que consegui me formar e aprender 
as coisas mais importantes que aprendi na minha vida 
como cidadão e brasileiro.

General Enzo, receba deste humilde Senador 
– aqui temos vultos, Senadores que chegaram depois 
de uma carreira brilhante na política, alguns que são 
filhos de políticos –, que talvez tenha sido o único 
que chegou a esta Casa como um caminhante, um 
peregrino, que bate à porta de um templo tentando 
aprender, por exemplo, com o Senador Lobão, que 
me tomou pela mão desde o primeiro dia que estive 
aqui, e a quem consulto a cada relatório, a cada pro-
jeto e a cada gesto importante que tenho de fazer, 
grande Senador do qual o seu Estado e o Brasil se 
orgulham.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Marcelo Crivella, permita que eu possa, em 
meio às suas palavras, também aqui fazer a minha 
homenagem ao Ministro Waldir Pires, ao Coman-
dante do Exército, Enzo Martins Peri, e a todas as 
Forças Armadas, ao Brigadeiro Juniti Saito, ao Al-
mirante-de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, 
neste dia expressar o quão importante é termos as 
Forças Armadas do Brasil com o propósito tão firme 
de assegurar a soberania brasileira, a paz interna e, 
sobretudo, com essa tradição de promover a paz em 
nosso continente, inclusive outros lugares do Plane-
ta Terra. O Brasil tem tido, nestes últimos 50 anos, o 
papel extraordinário de colaborar para que, no nosso 
continente, nas Américas, na América do Sul, tenha-
mos condições de vida diferenciadas daquelas do 
Oriento Médio, da Ásia, da África. Nosso continente, 
felizmente, é um exemplo de entendimento, e isso tem 
muito a ver com a formação, com o desenvolvimento 
recebido por todos os componentes das Forças Ar-
madas, inclusive o Exército. Quero também cumpri-
mentar as Forças Armadas, em especial o Exército 
Brasileiro, pelo papel que tem desempenhado em 
missões internacionais, como no Haiti. Estive lá em 
2004 e pude testemunhar o carinho do povo haitia-
no por ocasião do jogo da Seleção Brasileira, em 
que estava presente o Presidente Lula. Testemunhei 
ali, no vestiário dos jogadores, após aquela mani-

festação de carinho tão especial do povo haitiano, 
quando Ronaldo e os seus companheiros disseram 
ao Presidente “se quiser que nós tenhamos partici-
pação em outras missões desta natureza, pode nos 
chamar”. Isso foi muito bonito. É importante que essa 
missão no Haiti, que é um símbolo do papel das For-
ças Armadas – e, em especial, do Exército –, possa 
ser coroada de êxito. É muito importante, Presidente 
Renan Calheiros, estarmos atentos para que aquela 
missão consiga cumprir o objetivo de democratiza-
ção e pacificação do Haiti, a exemplo do que temos 
hoje, felizmente por longo tempo, em nosso Brasil. 
Há poucos dias, o Secretário-Geral da ONU sugeriu 
que o Brasil também esteja em outra missão difícil, 
desta vez no Sudão. Talvez isso se faça necessário, 
com o espírito de cooperação internacional do Brasil. 
Mas seja lá nas ruas de sua cidade, Rio de Janeiro, 
seja ali na Amazônia, como foi ressaltado por todos, 
o Exército e as Forças Armadas têm desempenhado 
um papel extraordinário de assegurar a soberania 
e o bem-estar do povo brasileiro. Por tantas dessas 
ações, a minha homenagem se junta às suas pala-
vras. Meus cumprimentos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Comandante, escrevi, com auxílio do meu gabi-
nete, este discurso do qual não li uma linha. Peço ao 
Presidente, por generosidade, que mande publicar 
na íntegra.

Encerro minhas palavras, Sr. Comandante, di-
zendo que V. Exª encerra em si a figura que tem diante 
da tropa as maiores aspirações de um povo que, nos 
momentos mais tristes de corrupção que se repetem 
nos jornais, vê as autoridades dos Três Poderes en-
volvidos nas armadilhas da vida; nos momentos dos 
tiroteios nas cidades, cujas comunidades carentes 
estão hoje dominadas pelo narcotráfico; nos nos-
sos descaminhos de uma política que não consegue 
melhorar a distribuição de renda neste País a fim de 
tornar os brasileiros mais iguais; nas dificuldades 
do povo do sertão; na luta, na trajetória do Ministro 
Waldir Pires – meu Deus! –, que, como Ministro da 
Defesa, representa tão bem os princípios filosóficos, 
históricos de segurança nacional, porque sempre viu 
o homem em primeiro lugar; pois bem, V. Exª encerra 
as maiores esperanças de um povo e dos homens de 
bem e de boa vontade neste País, que, nos momentos 
mais tristes, pode ter certeza, lembram do Exército 
Brasileiro, num desfile no quartel, num movimento 
qualquer de viatura ou na farda, as melhores quali-
dades do povo brasileiro.

Deus abençoe o Exército. Deus abençoe V. Exª.
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SEGUE NA ÍNTEGRA DISCURSO DO 
SR. SENADOR MARCELO CRIVELLA.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu me sentiria omisso se, nesta 
sessão especial em comemoração ao Dia do Exérci-
to, deixasse passar a oportunidade de dizer algumas 
palavras, poucas que sejam, em homenagem à nossa 
força terrestre.

Como Senador, isto é, como servidor público, não 
posso deixar de me inspirar no exemplo de serviço e 
de espírito público que o Exército diuturnamente nos 
oferece. Atuando em diversas áreas – saúde, educa-
ção, engenharia, assistência social –, o Exército oferece 
muito mais do que os meios necessários para garantir 
a defesa e a integridade do nosso Território.

Pessoalmente, tenho uma dívida de gratidão 
com o Exército. Cursei o Centro de Preparação de 
Oficiais da Reserva, no Rio de Janeiro; fui, durante 
mais de oito anos, oficial temporário de Infantaria e 
posso dizer, da minha experiência vivida na caserna, 
que esse período está entre os mais importantes para 
a formação de meu caráter, para a consolidação dos 
valores mais altos que hoje guiam minha vida e minha 
atuação política.

Como Parlamentar, já apresentei, como primeiro 
signatário, duas Propostas de Emenda à Constitui-
ção, buscando garantir para o Exército um orçamento 
compatível com a importância dessa instituição para 
nosso País. A primeira, a PEC nº 49, de 2004, sugere 
fixar, pelo prazo de 10 anos, o orçamento anual das 
Forças Armadas em 2,5%, no mínimo, do Produto In-
terno Bruto. A segunda, a PEC nº 53, de 2004, propõe 
vedar, pelo prazo de 10 anos, quaisquer limitações 
à execução das dotações destinadas ao reaparelha-
mento, modernização e à pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico das Forças Armadas. No mesmo sentido, 
encaminhei o PLS nº 397, de 2005 – projeto de lei 
complementar –, que altera a Lei Complementar nº 
101, de 2000, para vedar o contingenciamento das 
despesas de investimentos em equipamentos das 
Forças Armadas.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, a história do Exército Brasileiro confunde-se com 
a formação e o fortalecimento de nossa consciência 
nacional. A escolha do dia 19 de abril, dia em que se 
travou a batalha dos Guararapes, para comemorar-
mos o dia do Exército é extremamente feliz, por seu 
caráter simbólico. Naquela luta contra os holandeses, 
começava, ainda nos tempos coloniais, a forjar-se o 
sentimento de que todos fazemos parte de um mesmo 
povo e constituímos uma mesma nação.

Ao longo do século XIX, seja nas lutas que se 
seguiram à proclamação da independência, seja no 
envolvimento brasileiro na Guerra da Tríplice Aliança 
– a chamada Guerra do Paraguai –, seja, finalmente, 
no papel que teve na proclamação da república, o Exér-
cito sempre protagonizou momentos fundamentais da 
construção de nossa nacionalidade.

No século XX, a participação do Exército na II 
Guerra Mundial, com a Força Expedicionária Bra-
sileira atuando heróica e decisivamente na Itália, 
ao lado das forças que defendiam a democracia e 
a liberdade contra o fascismo, também teve desdo-
bramentos na percepção que nós, brasileiros, temos 
de nós mesmos, daquilo a que aspiramos ser como 
sociedade e o lugar que podemos ocupar entre as 
outras nações.

Hoje, o Exército se apresenta como uma força 
tão decisiva na paz quanto já se mostrou na guerra. 
Seu papel na integração nacional, sobretudo nas re-
giões mais inóspitas e isoladas do Território Nacional, 
é insubstituível. Seguindo os passos dos grandes des-
bravadores da Nação Brasileira, desde Pedro Teixeira 
até Rondon, o Exército Brasileiro se faz presente nos 
mais distantes e inóspitos rincões da Amazônia Brasi-
leira. Assim, por intermédio de sua presença, o Exército 
leva, por meio do braço forte e da mão amiga, o poder 
do Estado, reafirmando os compromissos imortais de 
ajudar a desenvolver, de integrar e de preservar aquele 
rico e vasto Território.

No plano internacional, o Exército Brasileiro tem 
tido, ao longo da História Contemporânea, marcada e 
eficiente atuação operacional, enviando contingentes 
para integrar as Forças de Paz das Nações Unidas. 
Assim foi no século passado, em São Domingos, na 
região do Suez, em Angola e no Timor Leste e, atu-
almente, no Haiti onde exerce, também, a função de 
comando da Força de Paz. A atuação do Exército 
Brasileiro nas atividades da ONU fortifica a posição 
brasileira no cenário internacional. Hoje participa de 
12 missões de paz.

Por tudo isso, Sr. Presidente, faço questão, todos 
os anos, de participar desta homenagem que regular-
mente prestamos ao nosso Exército.

Parabéns, portanto, ao Exército pelo seu dia. 
Deixo aqui meus cumprimentos especiais a todos os 
oficiais, praças e funcionários civis, extensivos a suas 
famílias.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de até 10 minutos, Senador.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; Sr. Ministro; Sr. 
General; Sr. Almirante; Sr. Brigadeiro; Senador Edison 
Lobão, que nos proporcionou este evento; senhores 
oficiais das três Forças Armadas; senhoras e senho-
res presentes, sei que esta sessão foi convocada para 
homenagear, falar do passado. Há muito a falar do 
passado, do papel do Exército e das Forças Armadas 
no Brasil, mas outros já o fizeram.

É óbvio que reconheço que, sem o Exército, 
não teríamos o nosso Território como é hoje, nossas 
fronteiras asseguradas. Como representante do Dis-
trito Federal, devo dizer que, sem o papel das Forças 
Armadas, esta cidade talvez não fosse a Capital, por-
que haveria o risco, sim, de retrocesso; não seria a 
primeira vez no Brasil que obras ficariam inacabadas. 
Foi fundamental o papel dos Governos militares na 
consolidação desta cidade.

Prefiro fazer aquilo que os soldados mais gostam: 
desafio, mais do que homenagem. Creio que nunca, na 
História do nosso País, vivemos um momento de tanto 
risco à nossa segurança, Ministro Waldir Pires.

Sobretudo dois grandes eixos ameaçam a nossa 
segurança: a divisão interna e a cobiça externa. A divi-
são interna de um País que ainda não é uma Nação, tão 
desiguais os brasileiros entre eles; e a cobiça externa 
em um momento em que a globalização faz com que 
potências ou a potência imagine que os recursos do 
mundo são recursos dela, dessa potência, e de seu 
modelo social, econômico e cultural.

Lutar contra a ameaça interna não é papel das 
Forças Armadas, apesar de ter também uma contribui-
ção na formação de nossos jovens; mas a segurança 
interna é uma tarefa da sociedade brasileira, especial-
mente por meio de uma revolução na educação das 
nossas crianças. Não vejo outra maneira de este País 
ser seguro, por mais bem equipadas que sejam nos-
sas Forças Armadas, se continuarmos divididos, dois 
Países dentro de um só, uma Nação incompleta.

Essa revolução educacional tem de ser feita – e 
não pode demorar – até mesmo para que nossos sol-
dados cheguem lá com a formação necessária quando 
crianças e adolescentes. Não vou falar disso, porque já 
falo demais sobre esse lado da revolução na educação 
como instrumento da garantia da segurança.

Levanto, Sr. Presidente, a confiança que tenho, 
como Senador e pelo meu Partido, de que as Forças 
Armadas em bloco, e obviamente o Exército, que hoje 
é o centro das nossas atenções, serão capazes de 
fazer com que essa cobiça externa esbarre na hora 
em que chegar aqui.

Enfrentamos outros riscos. Nossas fronteiras 
hoje sofrem ameaças não de invasões externas, mas 
de desarticulações internas dos países vizinhos, pro-
vocando migração em massa para o nosso País, se 
lá dentro eles não se encontrarem. Essa é uma preo-
cupação que temos de ter. Mas, sobretudo, preocupa-
me o risco da cobiça externa sobre os recursos que o 
Brasil tem em quantidade superior à maior parte das 
outras Nações: a cobiça pela Amazônia, da qual tanto 
já falaram. Insisto em algo que já falei anos atrás e que 
me surpreende por ter repercutido tanto: “Se querem 
internacionalizar nossa Amazônia, internacionalizemos 
todos os recursos do País e internacionalizemos todos 
os patrimônios dos outros Países. Enquanto não fizerem 
isso, ela é nossa”. Mas não é só a Amazônia; é a água, 
é o mercado, é a cultura brasileira como consumidora 
de bens culturais que pode estar hoje ameaçada.

Ao mesmo tempo em que presto a minha home-
nagem, faço o meu desafio de que as Forças Armadas 
estejam presentes, como sempre estiveram, para que 
essa ameaça externa, essa cobiça internacional não 
cheguem aqui.

Para isso, Presidente, esta Casa tem o compro-
misso de manter nossas Forças Armadas equipadas 
com o que houver de mais contemporâneo e moder-
no; tem que dar recursos para que nossos soldados 
sejam formados com o máximo de condições de pre-
paro para enfrentar os desafios internacionais que 
estão diante de nós. E quero dizer que podem contar 
com um Senador que representa o Distrito Federal e 
que estará pronto também para ser um representante 
de vocês, não por razões corporativas, não por ser um 
ex-artilheiro, mas pelo meu sentimento de nacionalis-
mo. Porque, talvez, além das duas ameaças que citei 
– a cobiça externa e a divisão interna –, haja um outro 
risco: a perda do gosto pelas palavras “nacional”, “na-
ção” e “nacionalismo”, que hoje está tomando conta 
do mundo inteiro.

Acreditamos e confiamos. E esta homenagem é 
tanto pelo que foi realizado como por aquilo que es-
peramos que seja realizado. Não tenho dúvida de que 
um País é feito por cada um dos seus cidadãos, mas 
uma Nação é feita realmente, desculpem-me a pre-
tensão, por soldados e professores. Contem com um 
professor para servir aos soldados que defenderão o 
Brasil. (Palmas.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Renan 
Calheiros; Exmº Sr. Ministro de Estado da Defesa, ex-
Governador, Waldir Pires; Exmº Sr. General-de-Exército 
Enzo Martins Peri, Comandante do Exército; Exmº Sr. 
Almirante-de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, 
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Comandante da Marinha; Exmº Sr. Tenente-Brigadeiro 
Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica; Exmº Sr. Se-
nador Edison Lobão, autor da propositura; Exmºs Srs. 
Embaixadores e representantes do Corpo Diplomático; 
Exmº Sr. Ministro Peçanha Martins, que representa o 
Superior Tribunal de Justiça; Exmªs Srªs e Exmºs Srs. 
Senadores e Deputados federais, Subprocuradores, 
oficiais superiores e membros das Forças Armadas, 
senhoras e senhores, tenho a honra de falar aqui re-
presentando a Bancada do meu Partido, o PSDB. Esta 
Casa de Rui Barbosa homenageia hoje, em sessão 
solene, uma das instituições mais emblemáticas e sim-
bólicas para a Nação: o Exército Brasileiro.

Ao longo da História, a farda verde-oliva tem-se 
revelado símbolo da defesa da ordem e do progresso e 
bandeira na proteção da integridade de nossas frontei-
ras. Sem o Exército forte e preparado para o combate, 
nenhuma Nação poderá garantir sua integridade e uni-
dade, sobretudo no caso específico de Países como o 
Brasil, com ampla linha de divisas continentais, tendo 
em vista que o final do Território brasileiro se confunde 
com o de outras Nações vizinhas em meio à vastidão 
do continente sul-americano.

Em regiões como a Amazônia, não fosse o Exér-
cito a garantir a presença do Estado brasileiro, corre-
ríamos o risco de perder o domínio sobre importantes 
áreas estratégicas. Somente homens treinados e pre-
parados para sobrevivência na selva são capazes de 
se embrenhar pelas veredas e caminhos das matas 
para fincar onde for preciso a bandeira do Brasil.

Somente homens motivados pelo ideal pátrio são 
capazes de levar nosso brasão aos pontos limítrofes 
do Território brasileiro.

No episódio recente do acidente da Gol e em ou-
tros lamentáveis acidentes aéreos que aconteceram em 
meio à selva, foram os homens do Exército Brasileiro 
os anjos de guarda capazes de resgatar, em meio à 
densa floresta, os corpos das vítimas, para entregá-
los aos seus familiares.

No contexto de hoje, o Exército desempenha 
papel de natureza social inestimável para as popula-
ções do interior do Brasil, em particular as ribeirinhas, 
porque, não fosse essa valorosa Força, dificilmente os 
cidadãos dos rincões longínquos da Amazônia pode-
riam ser atendidos por serviço médico e odontológico, 
por exemplo.

Como Governador de Goiás, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores e convidados, tive o privilégio de privar 
de uma convivência harmoniosa, fortemente coopera-
tiva e amistosa com toda a Corporação, alcançando 
excelentes resultados para Goiás e, sobretudo, para o 
Exército, com destaque para a conquista do túnel de 
vento, recém-instalado.

Sr. Presidente e autoridades convidadas, convivi 
com excelentes comandantes, de elevado nível téc-
nico e acurado espírito público, entre os quais posso 
destacar, aqui presente, o General Renaldo Magioli, 
com quem tive a honra de atuar na função de Chefe de 
Estado. À época, ele comandava o 42 e a 3ª Brigada 
de Infantaria Motorizada. Hoje o 42 foi transformado 
em Brigada de Operações Especiais.

O Exército assim como as demais Forças preci-
sam da atenção cada vez maior do Governo para ob-
terem verbas necessárias à sua modernização, com 
novos equipamentos capazes de garantir a segurança 
do Território e o trabalho de integração de toda a po-
pulação de fronteira à vida nacional.

Por isso, hipotecamos nesta sessão, em nome 
do PSDB, o apoio aos pleitos do Exército Brasileiro e o 
parabenizamos pelo valoroso esforço de preservação 
das fronteiras, sobretudo do Território brasileiro.

Parabéns e muito obrigado.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – V. Exª 

me concede um aparte?
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 

o Presidente concordar, concedo o aparte ao Senador 
Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Marconi Perillo, é que sou um homem da Ama-
zônia e tenho que falar alguma coisa. Como não sou 
líder do Partido, não pude usar da palavra agora, mas 
gostaria de dizer alguma coisa. V. Exª falou sobre a 
importante presença do Exército em Goiás. Essa pre-
sença é importante lá em Surucucu, em Pacaraima, 
em Tiriós e em São Joaquim, não só pela presença 
física do militar, mas porque, quando o Exército vai, 
ele vai ser professor nas escolas dessas comunidades 
pequenas. Eu vou falar das comunidades pequenas 
com que convivo. A esposa do militar vai ser profes-
sora também. É ativado, nos elementos que servem o 
Exército, o sentimento de nacionalismo de que o Se-
nador Cristovam Buarque falou, dizendo que parece 
estar se apagando por aqui, mas em Roraima ainda 
há muitos nacionalistas. Eles estimulam o sentimento 
pela Pátria nas pessoas, assim como nos indígenas, 
que servem o Exército lá. Eu gostaria de falar nisso 
só para frisar essa parte da Amazônia. Também que-
ro fazer outra observação sobre o reaparelhamento 
de nossas Forças Armadas. Não podemos deixar de 
prestigiar a nossa indústria bélica nacional, que está 
um pouco adormecida, mas que existe. Tenho certeza 
de que o Ministro da Defesa e V. Exª, quando formos 
fazer esse reaparelhamento, quando houver recurso 
para fazermos essa tão esperada modernização de 
nosso Exército, de nossas Forças Armadas, a indús-
tria bélica nacional seja prestigiada, porque vamos 
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fazer duas coisas: vamos reaparelhar nossas Forças 
Armadas e criar trabalho para o nosso povo. Senador 
Marconi Perillo, muito obrigado. Sr. Presidente, muito 
obrigado. Gostaria de dar os parabéns, em nome dos 
roraimenses, também a nosso Exército, que sempre 
esteve em Roraima, desde a 9ª Companhia de Fron-
teira quando eu era garoto.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço o aparte do ilustre Senador Botelho e o incorporo 
ao meu pronunciamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª. (Palmas.)
O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à 

Mesa, alusivo ao presente evento, para ser publicado 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu não poderia deixar de juntar-me às 
justas homenagens hoje prestadas ao Exército Bra-
sileiro pela passagem do seu dia, comemorado em 
19 de abril.

Muitos certamente lembrarão aqui a gloriosa his-
tória de nosso Exército, seu papel na garantia de nos-
sa unidade e integridade territorial, desde os tempos 
da Colônia – não por acaso, a data em que se come-
mora o dia do Exército lembra a decisiva Batalha dos 
Guararapes, em que o exército holandês, que então 
ocupava parte do nordeste brasileiro, sofre a derrota 
que marca o início do fim do domínio batavo em nos-
so Território.

De minha parte, Sr. Presidente, o que quero lem-
brar e saudar hoje, nesta comemoração, é a contribui-
ção inestimável que o Exército Brasileiro dá realizando 
diversas atividades subsidiárias à sua missão precípua, 
que é a defesa nacional.

Sobretudo para quem que, como eu, vem da Ama-
zônia, essa contribuição do Exército é fundamental.

Na área de saúde, por exemplo, além dos hospi-
tais que mantém em Belém, Manaus e espalhados pelas 
guarnições de toda a região, o Exército leva atendimento 
médico e odontológico a populações que, pelas condi-
ções de isolamento em que vivem, não teriam qualquer 
outra opção de serviço de saúde. O Serviço Médico 
do Exército, nesses casos, é tudo o que possuem – e 
têm a fortuna de contar com um serviço de alto nível, 
sinceramente dedicado ao bem comum, guiado pelos 
valores mais altos do serviço público.

O Exército também tem sido um parceiro valioso 
no que diz respeito à consolidação da infra-estrutura 
na região. A Engenharia Militar, por intermédio da Di-

retoria de Obras de Cooperação, tem historicamente 
atuado na região amazônica, sobretudo construindo e 
mantendo estradas, mas realizando também, sempre 
que necessário e de forma subsidiária, outras emprei-
tadas. Quero saudar, de forma especial, o 8º Batalhão 
de Engenharia de Construção, que tem sede na cidade 
de Santarém, no meu querido Pará.

Na Amazônia, o Exército cumpre ainda um im-
portante papel no apoio às atividades de fiscalização 
e de proteção ambiental, papel duplamente estratégi-
co: pela vastidão da região amazônica, com sua ines-
gotável riqueza de fauna e flora, que atrai sempre a 
cobiça de aventureiros, e pela importância da preser-
vação da floresta, não apenas para sua exploração, 
em benefício da população que lá vive, mas para toda 
a humanidade.

Por fim, Sr. Presidente, não podemos esquecer 
da missão fundamental do Exército, que é a defesa da 
integridade nacional. Realizar essa tarefa na região 
amazônica é um desafio gigantesco, que o Exército his-
toricamente tem enfrentado com sucesso inegável.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao esten-
der sua atuação a essas áreas subsidiárias – saúde, 
assistência social, educação, engenharia – o Exército 
Brasileiro, na verdade, complementa sua missão bá-
sica, que é a defesa nacional, contribuindo para a paz 
e a justiça social. Servindo ao País, seja oferecendo 
seu braço forte, quando necessário, seja mantendo 
estendida constantemente sua mão amiga, o Exército 
está sempre a dar exemplos ímpares de dedicação ao 
bem comum – e, nesse sentido, deve sempre ser, para 
todos nós, servidores públicos, uma inspiração.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Cumprida a finalidade da sessão, agradeço às 
personalidades que nos honraram com seu compareci-
mento, ao Exmº Sr. Ministro da Defesa, Waldir Pires;o 
Corpo Diplomático presente; aos Subprocuradores-
Gerais que fizeram questão de estar presentes; e es-
pecialmente ao Comandante do Exército, que recebeu 
essa justíssima homenagem por este dia, atendendo 
a requerimento de autoria do Senador Edison Lobão. 
Da mesma forma, agradeço muito as presenças hon-
rosas dos Comandantes da Marinha e da Aeronáutica 
que aqui fizeram questão de estar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 39 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 57ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 25 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, da Sra. Serys Slhessarenko, 
e dos Srs. Cristovam Buarque e Adelmir Santana
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 77 
Srs. Senadores.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O tempo dos oradores do período do Expediente da 
presente sessão será dedicado a comemorar os 45 
anos de atividade da Universidade de Brasília – UnB, 
inaugurada em 21 de abril de 1962, nos termos do 
Requerimento nº 241, de 2007, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque e outros Srs. Senadores.

Convido a compor a Mesa o professor Timothy Mu-
lholland, Reitor da Universidade de Brasília. (Palmas.)

Convido o Sr. Edgard Mamiya, Vice-Reitor da 
Universidade de Brasília. (Palmas.)

Convido o Sr. João Cláudio Todorov, Reitor da 
Universidade de Brasília no período de 1993 a 1997. 
(Palmas.)

Convido o Sr. Antônio Ibañez Ruiz, Reitor da 
Universidade de Brasília no período de 1989 a 1993. 
(Palmas.)

Neste momento, a Presidência faz uma saudação 
também aos senhores decanos da Universidade de Bra-
sília, aos senhores diretores da Universidade de Brasília 
e aos senhores docentes da Universidade de Brasília.

Ouviremos, todos de pé, o Hino Nacional brasi-
leiro, cantado pelo maestro David Junker, do Depar-
tamento de Música da UnB, acompanhado pela pro-
fessora e pianista Jaci Toffano.

(Execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque, 
primeiro signatário do requerimento, ex-Reitor da Uni-
versidade de Brasília, homem que confunde sua vida 
com a vida da educação brasileira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Tião Viana, ex-aluno da UnB 
– talvez nem todos saibam disso; caro amigo Ibañez, 
que me substituiu na reitoria e que colaborou comi-
go no Governo do Distrito Federal e no Ministério da 
Educação; Vice-Reitor e professor Edgar; caro amigo 
Timothy; meu querido amigo Todorov, que foi meu Vice-
Reitor – na época, eu o chamava de co-reitor, porque 
os abacaxis eu deixava para ele e ficava tentando le-
var adiante os sonhos que Darcy Ribeiro nos legou –, 
hoje eu poderia aqui fazer um poema de amor pela 
UnB, falar do seu passado, mas creio que não é isso 
que mais importa.

A homenagem que posso prestar a essa insti-
tuição que me acolheu quando voltei, depois de nove 
anos no exterior, é refletir hoje sobre quais são os de-
safios da UnB; é refletir hoje sobre qual seria o dese-
nho que Darcy Ribeiro traria para a UnB se ela fosse 
começar agora. Para isso, é preciso entender o que 
mudou do ano em que ela foi concebida para hoje, 45 
anos depois.

Creio que alguns sonhos morreram, ou pelo me-
nos estão dormindo. O sonho de que o desenvolvimen-
to econômico levaria a uma sociedade justa, pacífica, 
igualitária está dormindo ou morreu. Não é mais o 
desenvolvimento econômico que vai levar a isso. O 
sonho do socialismo a partir do controle dos meios de 
produção está dormindo ou até, talvez, tenha morrido, 
exigindo um novo sonho. O sonho de que este País, 
graças à sua nova Capital, seria um país na vanguarda 
das nações e sem desigualdade interna também está 
dormindo. Pelo contrário, pela maneira como se deu o 
seu crescimento e pela deformação que importamos 
por sermos a Capital de todo o Brasil, esta cidade tem 
os mesmos problemas de todas as outras grandes 
cidades brasileiras. Isso exige uma nova proposta de 
universidade.

Além disso, de lá para cá, houve algumas mu-
danças na própria maneira como o conhecimento é 
produzido. É grande a velocidade com que avança o 
conhecimento em cada área, a velocidade com que 
alguns conhecimentos ficam obsoletos – tão depres-
sa. A forma como surgem novos conhecimentos, no-
vas áreas do conhecimento, novas disciplinas, umas 
morrem e outras nascem, isso não era imaginado 45 
anos atrás.

Então, diante de nós está um desafio: retomar 
o sonho da criação da UnB e até mesmo o sonho do 
surgimento das universidades no mundo inteiro, qua-
se mil anos atrás, e trazê-los para os primeiros anos 
do século XXI.

Se nós não fizermos isso, Professor Todorov, 
daqui a 45 anos, talvez a comemoração não seja tão 
grande. Porque, se não fizermos as mudanças que o 
momento exige, pode acontecer com as universidades 
brasileiras e com as universidades do mundo inteiro o 
que quase mil anos atrás aconteceu com os conven-
tos: incapazes de perceber o novo conhecimento que 
surgia na Europa vindo da Grécia antiga, através, so-
bretudo, da população árabe, incapazes de perceber a 
dinâmica de uma nova maneira de pensar, os conventos 
continuaram olhando para dentro, em torno de seus 
dogmas, e ficaram de lado, e surgiram as universida-
des. As universidades surgiram para preencher o que 
os conventos não foram capazes de fazer por terem 
ficado presos aos dogmas.
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Se nós não formos capazes – e agora nós vamos 
precisar de muitos anos, de mais dez, vinte anos – de 
reorganizar a maneira como a universidade funciona, 
se não formos capazes de trazer novos desafios para 
o pensamento universitário, se não formos capazes de 
trazer uma velocidade nova na geração de conheci-
mento, nas áreas que existem e em novas áreas, nós 
vamos ser os conventos do futuro, e outra instituição 
vai surgir. Talvez ela já esteja surgindo, e nós não es-
tejamos percebendo.

Quantos institutos de pesquisa existem hoje den-
tro de empresas? Quantas universidades paralelas 
ao sistema começam a surgir, como as universidades 
chamadas corporativas? Estão surgindo instituições 
ao lado das universidades. Se não soubermos dar o 
salto, nós vamos ficar para trás.

Qual seria, por isso, o desafio que Darcy Ribei-
ro traria hoje para nós? Não quero ter a pretensão, 
obviamente, de dizer que seria isso. Mas eu quero 
ter, sim, a pretensão de dizer que ele está cobrando 
isso da gente, porque esta não é uma homenagem 
apenas à UnB. É uma homenagem muito especial 
também a Darcy Ribeiro. Foi ele quem concebeu 
– e não só isso, pois conceber todo mundo sabe 
que não é difícil – e executou. Tirou do chão e fez 
uma universidade.

Para mim, a primeira mudança fundamental na 
instituição universitária hoje é perceber que, da maneira 
como trabalhamos, estamos não apenas isolados das 
grandes massas, mas – pior – construindo um muro 
entre nós e as grandes massas do mundo inteiro. Não 
se trata das grandes massas ao redor da universidade. 
Tudo hoje é global.

Atualmente, graças às nossas pesquisas e aos 
nossos profissionais, estamos construindo uma so-
ciedade de apartheid em escala mundial. Estamos 
construindo – graças, por exemplo, à minha área, a 
economia – um mundo em que existe uma riqueza 
cuja existência seria inacreditável há 45 anos e uma 
pobreza impossível de imaginar que continuaria exis-
tindo. O nosso produto de universitários serviu para 
aumentar a desigualdade, não por culpa do nosso 
conhecimento, mas sobretudo por culpa dos políticos. 
No entanto, o conhecimento que criamos aumentou a 
riqueza sem trazer todos para ela – ao contrário, au-
mentou a desigualdade.

Temo que, se continuarmos nesse ritmo, possa-
mos construir algo pior do que a apartação, do apar-
theid, da desigualdade: uma mutação biológica, fa-
zendo com que haja dois tipos diferenciados de seres 
humanos. A mutação ocorreu de forma natural e não 
é impossível que ela ocorra de modo induzido, pela 
genética, pela biotecnologia, pela área da medicina. 

Ou será já construímos isso e ainda não percebemos? 
Hoje, a desigualdade já não é mais social: ela é até 
mesmo biológica.

Será que nós não percebemos que hoje o que 
nos diferencia não é quanto temos no bolso, mas 
quantos anos de vida somos capazes de comprar com 
o dinheiro que temos no bolso? A universidade não 
pode continuar sendo o instrumento de construção 
do acirramento das desigualdades a ponto de fazer 
com que haja uma mutação biológica a favor de uma 
minoria. Por isso, temos que trazer a ética para dentro 
da universidade.

A universidade surgiu há mil anos, rompendo 
com os dogmas religiosos, que era uma forma de éti-
ca, e trouxe um pensamento neutro como um grande 
avanço. E creio que hoje a universidade precisa co-
meçar a subordinar esse pensamento a valores éticos 
fundamentais.

Eu falei dos economistas, eu falei dos biólogos; e 
nós, – que eu também sou – engenheiros, que produ-
zimos todas as máquinas que provocam a destruição, 
que provocam o desastre ambiental? O mundo seria 
muito pior sem engenheiros, mas a ecologia estaria 
muito mais bem equilibrada se não fossem os enge-
nheiros. Temos que ter uma ética regulamentando não 
apenas o trabalho do engenheiro, mas a própria es-
trutura do pensamento e da formulação das soluções 
da engenharia, da biologia, da economia, de todas as 
áreas, enfim.

Essa é uma mudança difícil de imaginar, porque 
trazer uma ética que regule o conhecimento pode apri-
sionar a liberdade, e consideramos que a liberdade é 
o valor fundamental. Mas a liberdade plena para o uso 
do exercício acadêmico pode levar à destruição ainda 
maior da própria vida, pela crise ambiental, e ainda 
maior da ética, pela mutação biológica de uma parte.

Então, temos que colocar a ética dentro das uni-
versidades. A ética não só do funcionamento profis-
sional de cada um, mas dentro do próprio processo 
epistemológico de funcionamento da ciência.

Não me perguntem como fazer isso. Esse é um 
desafio que temos de trazer. Nenhum profissional 
pode deixar de ter embutido, dentro da sua cabeça, a 
responsabilidade do produto do seu trabalho, não só 
para o bem, mas para o mal também. O que víamos 
com neutralidade, sempre servindo ao bem, agora, 
sabemos, pode servir ao mal.

Outro desafio é como organizar a universidade, 
Professor Timothy, do ponto de vista das categorias 
do pensamento. Nós nos acostumamos à idéia de que 
existia uma gavetinha de onde saíam os engenheiros; 
outra, de onde saíam os economistas; e outra, de onde 
saíam os biólogos. Não dá mais para se continuar com 
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essas gavetinhas isoladas umas das outras, se os pro-
blemas da realidade são problemas multidisciplinares, 
que exigem fazer com que, além dos departamentos 
como ruas do conhecimento, criemos esquinas, onde os 
conhecimentos diferentes se encontrem para formular 
uma alternativa ao problema real, como no tempo do 
Todorov mesmo, quando tentamos e criamos os nú-
cleos temáticos. Cada vez mais, os núcleos temáticos 
serão necessários para que possamos fazer funcionar 
a universidade dos novos tempos.

Além disso, teremos de dar mais velocidade à 
maneira como trabalhamos e produzimos. Não há 
mais como levar quatro ou cinco anos para se fazer um 
doutorado, quando sabemos que, quando se termina, 
ele já está superado, e quando temos hoje toda a bi-
bliografia on line. Enquanto o autor está trabalhando, 
ele já a coloca no computador. Como podemos base-
ar uma tese em livros lidos cinco anos antes apenas? 
Deveremos ter uma velocidade maior para formar os 
nossos profissionais.

Mais velocidade e mais flexibilidade na composi-
ção das disciplinas. Ainda mais: ter mais criatividade no 
profissional, porque hoje, se olharmos bem, dez anos 
depois, uma boa parte desses profissionais já muda-
ram de profissão, seja porque as profissões morreram, 
seja porque descobriram outra vocação, exigida pelo 
mercado. Temos que preparar nossos profissionais 
para mudarem de profissão duas vezes ao longo da 
vida útil deles. Alguns vão mudar três vezes; outros, 
vão mudar uma vez.

A universidade que Darcy Ribeiro provavelmen-
te criaria hoje ia tentar trazer essa capacidade de en-
siná-lo a mudar ao longo da vida. Não apenas você 
aprender, mas você aprender a aprender. E isso não 
está sendo fácil de construir.

Finalmente, destaco a maior das responsabili-
dades que vejo hoje: a de a universidade ser o instru-
mento de ruptura desse muro da desigualdade; ser 
outra vez, como em 1960, um instrumento revolucio-
nário socialmente. A UnB é um produto do sonho de 
revolucionar a sociedade brasileira. Mas isso morreu, 
porque as utopias morreram, e o conceito de revolu-
ção também.

Está na hora de retomar isso. Presidente Serys 
Slhessarenko, está na hora de trazer o gosto pela 
revolução, pela utopia. E hoje não vejo nenhuma ou-
tra utopia a não ser a da mesma chance para todos. 
Não vejo mais a utopia da igualdade plena com a qual 
sonhávamos há 45 anos. Eu nem vejo por que, etica-
mente, é necessário que todo mundo tenha a mesma 
renda, o mesmo carro, ou até mesmo que todo mundo 
tenha carro. Não. O fundamental é que todo mundo 
tenha a mesma chance, e alguns, pelo talento, pela 

vocação, pela persistência, vão poder chegar mais 
longe do que outros. Mas nenhum ficará para trás.

Não deixar ninguém para trás é a frase que reflete 
a utopia daqui para frente. Como fazer essa revolução 
para essa utopia? É com a revolução da educação de 
base. É a garantia de que a escola do condomínio vai 
ser tão boa quanto a escola de uma favela, não porque 
a do condomínio piorou ao nível da escola da favela, 
mas porque tanto a da favela quanto a do condomínio 
subiram ao nível do que é fundamental para uma boa 
educação de base.

A UnB tem o compromisso de, nesses próximos 
45 anos e bem antes, ajudar a fazer a revolução pela 
educação básica no Brasil. Essa é uma revolução em 
nome da universidade, porque nunca haverá uma boa 
universidade enquanto não tivermos uma boa educa-
ção de base para todos.

Hoje, selecionamos os alunos da UnB das outras 
universidades entre 1/3 dos que terminam o ensino 
médio. Dois terços são jogados fora. Quantos gênios 
não deixamos para trás! É como se, para cada 100 
poços de petróleo encontrados, tapássemos 2/3 deles, 
porque um cérebro tem tanta energia quanto um poço 
de petróleo, com algo melhor ainda: a capacidade de 
inventar um substituto para o petróleo. Nós estamos 
jogando fora nossos gênios. A UnB tem que trabalhar 
para fazer a revolução da educação.

O PAS já foi um grande projeto para isso. Aí eu 
devo, como governador, como reitor, muito ao Todo-
rov, que era o reitor à época, ao Ibañez, que era o 
secretário, e também a um reitor aqui ausente, que 
foi quem trouxe a idéia do PAS antes mesmo de pen-
sarmos isso. Antes mesmo de nós pensarmos isso, 
ele pensou. 

Pois bem, nós temos que fazer com que a univer-
sidade esteja ligada à educação de base, não só pelo 
PAS. A universidade tem que se transformar no grande 
instrumento de formação dos professores da educação 
de base, de produção do material da educação de base, 
de formação complementar dos alunos da educação de 
base, em seu próprio nome e em nome da derrubada 
desse muro da desigualdade que impede o Brasil de 
ser um País justo, onde todos tenham a mesma chan-
ce, não necessariamente a mesma renda.

Se fizermos isso, vai ser fácil ajudar a univer-
sidade a trabalhar e derrubar o muro do atraso que 
nos separa de outros países desenvolvidos. Derrubar 
o muro do atraso, derrubar o muro da desigualdade, 
esse era o sonho de Darcy Ribeiro 45 anos atrás; 
esse continua sendo o sonho de cada um de nós da 
UnB nos dias de hoje. O sonho, a responsabilidade e 
o desafio. Derrubar os dois muros, da desigualdade 
interna e do atraso em relação ao exterior. Muda-
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ram-se os meios para fazer isso, mas mantém-se a 
necessidade do sonho de Darcy Ribeiro.

Longa vida para a UnB! Grandes 45 novos anos 
daqui para a frente! Parabéns pelo heroísmo de cada 
um de nós da UnB nesses períodos tão difíceis, como 
em 1964 e 1967, quando tantos foram expulsos e de-
mitidos, professores e alunos; quando alguns foram 
presos; quando Honestino foi morto; quando sobrevi-
vemos à penúria da falta de verbas – o que ainda não 
foi resolvido plenamente. 

Esse heroísmo inteiro de 45 anos só tem uma 
maneira de ser realmente reconhecido: que, nos pró-
ximos 45 anos, com o mesmo heroísmo, nós desen-
volvamos novos instrumentos de que o Brasil precisa 
e que a UnB tem a obrigação de realizar.

Daqui a 45 anos, certamente poucos de nós esta-
remos aqui fisicamente, mas espero que algum Senador 
tome a iniciativa de convocar uma sessão como esta 
para comemorar os 90 anos da UnB; e que 10 anos 
depois alguém convoque outra para comemorar os 100 
anos. E aí se possa dizer que, no século XXI, não só 
mantivemos vivos os sonhos de Darcy, como também 
ajudamos a reescrevê-los e a redesenhá-los.

Esse é o sonho que tenho e é por isso que pedi 
ao Presidente do Senado que fizesse esta sessão. 
Então, agradeço a cada um de vocês, porque, juntos, 
temos sido os heróis que fazem a instituição. E não 
vamos esmorecer diante dos novos desafios!

Muito obrigado, Srª Presidente!

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buar-
que, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Muito obrigada, Sr. Senador Professor 
Cristovam Buarque. Por ser professora também, prefiro 
ser chamada por essa denominação a ser chamada 
de Senadora. Fui professora da Universidade Federal 
de Mato Grosso por 26 anos e me sinto muito honrada 
por esse título e por estar presente aqui hoje. 

Quero anunciar a presença do Dr. Getúlio Lopes, 
Reitor do UniCEUB.

Agora ouviremos a música “O sonho de Darcy 
Ribeiro”, em homenagem à Universidade de Brasília, 
em sua primeira execução.

(Execução da música “Sonho de Darcy 
Ribeiro”; letra de Adalberto Muller e música 
de Jaci Toffano.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada.

Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado-
ra e professora Serys Shessarenko, que preside esta 
sessão, permita-me saudar todas as autoridades pre-
sentes que são tantas e muito importantes. Poderia 
esquecer mesmo involuntariamente os nomes, o que 
seria imperdoável, então saúdo os presentes na pes-
soa do Magnífico Reitor Timothy Mulholland. 

É com grande satisfação que uso da palavra 
neste auspicioso instante. Aqui mostramos ao país um 
paradigma – paradigma é uma verdade em que pas-
samos a acreditar. O paradigma era o de que o Brasil 
era atrasado – a universidade aqui foi tardiamente im-
plantada. No Peru, em 1540 já havia a Universidade 
São Marcos, fundada pelos espanhóis. Vivíamos esse 
trauma. Em Brasília, com a bênção de Deus, por meio 
de Juscelino Kubitschek e de Darcy Ribeiro, quebraram 
esse paradigma. A cidade nasce junto com a universi-
dade, praticamente. 

Professor Cristovam Buarque, isso dá para tirar 
o nosso complexo de inferioridade, o nosso trauma de 
atraso. Vamos meditar: é diferente. O mundo começou 
quando aqueles que pensavam... Atentamente, ouvi o 
professor. Quero dizer a todos os senhores que estão 
aqui: vamos buscar o último livro do professor, no qual 
ele relata o encontro com Celso Furtado há mais de 
10 anos. Ele traz as fitas gravadas. Dois nordestinos. 
Eu comentava com o Professor Paes Landim, que é 
do Piauí e ajudou essa universidade, aliás, o Reitor 
também tomou banho nas águas do rio Parnaíba. 
Acho que aquele banho lhe deu a inteligência que 
exibe hoje. Aquele livro, Professor Cristovam, reflete 
Celso Furtado.

Tenho um irmão que começou a trabalhar na 
Sudene com Celso Furtado, por quem é apaixona-
do. Penso que ele gosta mais de Celso Furtado do 
que da mulher dele, o que não ocorre comigo, porque 
todo mundo sabe que gosto demais da Adalgisa, não 
é, Paim? 

Eu telefonei, Professor Cristovam, dizendo que 
estava encantado pelo Celso, pelo livro que V. Exª 
acaba de escrever. Ele reflete isto: Celso Furtado. Ele, 
no começo da vida, Sibá, foi tido como de inteligên-
cia fraca, retardado mesmo. Se fosse hoje, iria para 
um psicólogo, mas, naquela época, diante da dificul-
dade no Nordeste... O que Celso Furtado tinha pela 
frente? Atentai bem! O que ele podia ser? Um primo 
que ele admirava entrou no cangaço – era o que tinha 
para fazer, ou, então, oferecia outra coisa: padre, mas 
isso ele não queria também ser, penso que encanta-
do pelas mulheres. Foi difícil. Quer dizer, era difícil ter 
perspectiva.
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Entendo que o mundo mudou mesmo com a edu-
cação. Eu dizia ao Professor Cristovam: olha, Senador 
Cristovam, sei que V. Exª é o mais preparado de to-
dos nós, mas eu dissequei muito o corpo – o corpo é 
o corpo; o homem é o homem; o coração é o coração; 
é a mesma coisa –, e o homem sai criado. Acho que 
as mudanças gira em torno do homem.

Essa brincadeira começou com um tal Sócrates, 
que disse: “Sei que nada sei”. Ele era quem sabia mais: 
ensinava aos reis os mistérios da natureza. “Sei que 
nada sei.” Ele que era o mestre, o Cristovam, da época. 
Humildade. Não é isso, Sibá? Humildade! Ele, que era 
o sábio, tinha humildade. Não escreveu, como Cristo, 
que também foi condenado, não é? Mas um discípulo 
dele, Platão, escreveu e resolveu fazer a primeira aca-
demia com um curso de três anos. No primeiro ano, 
estava escrito lá – para entrar na mente: “Seja ousa-
do”; no segundo ano, na parede: “Seja ousado, cada 
vez mais”; e no último ano, no Academus de Platão: 
“Seja ousado, mas não em demasia. Ensinou a ousadia 
com prudência. Ali nasceu o Liceu. Aristóteles... Mas, 
vimos... E, hoje, Cristovam, hoje! O mais competente 
é um tal de Peter Drucker, administrador ímpar, quer 
dizer, saímos de lá... No seu último livro, Líder do Fu-
turo – olha aí, nós precisamos de líder –, ele diz que 
o líder do futuro, tem de ser um indagador, porque são 
tantos os conhecimentos que ele tem que ficar pergun-
tando. E eu digo, Professor Timothy, para o sujeito ser 
indagador, perguntador, tem de ser humilde. 

Voltamos àquilo que um filósofo já tinha dito, à 
humildade. Portanto, temos que pregar a humildade.

Mas isso foi História. Agora, a minha. Se eu não 
tivesse uma história para contar eu não estaria aqui. 
Acho que este Senado é para ensinar, tem de ser. Foi 
assim que nasceu na história. É lógico que a universi-
dade... Eu sou doutor, sou cirurgião especializado, te-
nho cursos, mas aprendi mesmo foi na universidade da 
vida. De repente, eu era prefeito. A minha cidade tinha 
uma multinacional, a Merck Darmstadt, que tiravam lá 
do jaborandi a pilocarpina e faziam o colírio para dilatar 
os olhos, dilatar as pupilas, tratar a pressão ocular, o 
glaucoma. Eu era prefeito, e eles me convidaram para 
ir à Alemanha, professor Cristovam. A Merck Darms-
tadt, a mais poderosa indústria farmacêutica de medi-
camentos. E eu fui. Professor Cristovam, a mordomia 
era maior do que a de V. Exª na Síria agora, aonde V. 
Exª foi – não é? – como Presidente da Comissão. A 
Alemanha e tal... Eu prefeitinho. E colocaram o pro-
fessor Basedow, alemão. Aonde eu ia, ele estava lá. E 
pagando as contas. A indústria era a Merck. 

Se eu ia ao restaurante, diziam, a mesa do Pro-
fessor Basedow era a melhor. Até em Frankfurt, onde 
o restaurante rodava –eu pensei que eu que estava 

bêbado, mas o restaurante é que estava rodando. No 
teatro a melhor cadeira era a do professor Basedow. 

Se estava no trânsito e demorava, ele saltava 
e dizia: “Professor Basedow”. E eu, com aquele jeito 
espontâneo disse: vem cá, o senhor, Basedow, não 
é diretor da indústria química, muito poderoso, muito 
rico? Ele disse: “Sou, mas o título mais honroso na Ale-
manha é o de professor. Por isso, eu o uso”. Não é o 
de diretor, rico, poderoso, da Merck Darmstadt; é o de 
professor. Ele foi além. Ele disse: “Prefeito, o senhor não 
quer ir a Heidelberg conhecer a universidade? Porque, 
quando eu comecei, fiz um concurso. Sou professor 
de química concursado de Heidelberg. Depois, fiz ou-
tro concurso, entrei, ganhei muito dinheiro na Merck e 
estou lá, mas para usar o título de professor eu tenho 
que, toda semana, dar uma aula de química. Não re-
cebo nada lá. É só para poder dizer que sou professor 
e ser respeitado”.

Paim, eu fiquei meditando. Alemanha – uma raça, 
duas guerras –, destruída, e tudo moderno. Todas as 
cidades... Acho que é a mais avançada. Nunca vi tan-
to progresso. E eu como é? Heidelberg, cidade anti-
ga, estrutura, nenhuma casa demolida. A gente fica 
chocado. 

O mundo respeitou Heidelberg. Em duas guerras, 
o mundo não soltou uma bomba lá. Einstein estudou lá. 
O mundo! O General que comandava as Forças ameri-
canas sabia da ciência. E está aí, os alemães voltaram 
à grande qualidade de vida. Isso é o que penso.

Deus me permitiu governar o Estado do Piauí 
por seis anos, dez meses e seis dias. Pensando nis-
so, Deus me permitiu fazer o maior desenvolvimento 
universitário da História do Brasil. Está ali o Deputado 
Federal Paes Landim. Nunca votou em mim, mas quero 
que vote da próxima vez. Estou dizendo em frente a 
ele: o maior desenvolvimento universitário da História 
do Brasil, a Uespi. Tinha um palácio extraordinário, saí 
do palácio, fui para um pequenino, antigo, para dá-lo 
para o magnífico reitor. De repente, nós criamos qua-
trocentos cursos, 36 campi avançados e interiorizamos 
a universidade.

E isso mudou. Outro dia vocês viram o Piauí, 
o primeiro lugar no ensino, uma escola privada. En-
tendo, como diz no Livro de Deus, que o saber vale 
mais do que ouro. Essa foi a semente que plantamos 
no Piauí.

Mas o que penso e queria trazer agora são as 
homenagens a Darcy Ribeiro, que quebrou esse pa-
radigma. Não temos mais motivos para sermos com-
plexados. A universidade chegou tardiamente.

Os portugueses botavam para ser padre, militar 
ou funcionário público, e os riquinhos iam para Por-
tugal. Aqui se quebrou o paradigma. Darcy Ribeiro e 
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a universidade de V. Exª nasceram juntos. Mas fico a 
pensar, Professora Serys, na minha educação. Olha, 
havia um colégio padrão, o Pedro II, que irradiava. O 
imperador Pedro II assistiu às aulas lá. 

Lembro-me de que Celso Furtado disse que ou-
viu falar em Ecologia quando ele era da Sudene, com 
o problema da irrigação no Maranhão. Ele aprendeu 
com os índios, mas o mundo começou a pensar nisso 
– eu li no livro do Buarque – em 1972, na Suécia. O 
livro de Pedro II eu estudei, Serys. Fui Professor de 
Biologia e de Fisiologia. Havia o de Valdomiro Potsch, 
Biologia Geral, do qual vou atrás de novo, para ver 
como ele já tratava e ensinava Ecologia.

Então, o Colégio Pedro II irradiava, por isso essa 
geração está aqui. Não era um ensino universitário, mas 
era o que tínhamos; tínhamos o Professor Valdomiro 
Potsch. E hoje, Professor Timothy, essa luz tem que 
ser essa universidade, a universidade dos sonhos de 
Darcy Ribeiro, a universidade do sacrifício do Cristo-
vam. No Piauí, tivemos Paes Landim, Raimundo San-
tana e outros. 

Eu sou agradecido, estou defendendo causa pró-
pria, porque Deus me deu a felicidade, Serys, de ter 
quatro filhos. Nenhum queria fazer Medicina, que acho 
a mais humana das ciências, a do Médico benfeitor. 
A minha caçula fez e vai se formar em Medicina este 
ano, nessa universidade. 

São as nossas palavras e a nossa crença.
Deus escreve certo por linhas tortas. Todo o mun-

do sabe: Deus fez o mundo, ninguém tem dúvida, Jus-
celino e Roriz fizeram Brasília, e o professor Darcy 
Ribeiro, a Universidade de Brasília, luz para guiar a 
mocidade brasileira a melhores dias.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim, 
por permuta com o Senador Sibá Machado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente desta sessão, Senadora Serys Slhessarenko 
– vou aprendendo com o tempo essa pronúncia –, 
Reitor Timothy, na sua figura eu cumprimento toda a 
Mesa; Senador Cristovam Buarque, ex-Reitor da UnB, 
que teve a iniciativa desta sessão, Senadores, Sena-
doras, mestres, professores, professoras, alunos que 
estão aqui nesta tarde, eu confesso que estou numa 
grande dúvida, aqui na tribuna do Senado da Repúbli-
ca do meu País: leio o pronunciamento – e confesso 
que é um belo pronunciamento – ou falo de improviso? 
E a tentação é improvisar, Senador Cristovam. Mas a 
história da UnB é tão bonita e tenho um carinho tão 
grande por essa universidade! Por isso, demonstro 
aqui a minha dúvida.

Acho que a UnB, Universidade de Brasília, tem 
um grande problema, um grande erro. Não deveria ser 
chamada UnB; deveria ser chamada Universidade do 
Povo Brasileiro, Universidade do Brasil, por tudo aqui-
lo que tem feito. Como seria bom se eu pudesse ter 
lá no meu currículo: eu fiz curso superior na UnB, a 
nossa querida UnB, a Universidade da nossa gente, 
do nosso povo.

Aqui, ao longo deste pronunciamento, trabalhei 
com a diversidade. Isso é muito bonito. É o corte das 
diferenças que a UnB dá, e, infelizmente, no Brasil, isso 
não acontece. Aqui não vou falar, mas a UnB traba-
lha com as pessoas portadoras de deficiência. A UnB 
trabalha com os povos indígenas, que fizeram aqui, 
recentemente, um grande evento, com a presença de 
mais de mil líderes. A UnB trabalha com os pobres, a 
UnB trabalha com os alunos dos convênios com outros 
países. A UnB trabalha com os negros. Num momento 
em que o debate da política de cotas para muitos era 
constrangedor, a UnB, mais uma vez, com seu corpo 
docente, vem e dá o exemplo: nós aqui vamos adotar 
a política de cotas, e os negros aqui terão vez.

Eu estava lá, Sr. Reitor Timothy, naquela tarde de 
um dia de semana, quando foi assinado o protocolo 
da política de cotas, e para mim foi muito bom, mas 
foi muito bom mesmo. Naquele auditório eram negros, 
eram brancos, eram índios, eram mulheres, eram ado-
lescentes, eram idosos, todos sorrindo, cantando e fa-
lando: como é bom a gente saber que aqui na UnB vai 
ser adotada a política de cotas. Foi um gesto ousado, 
foi uma demonstração de coragem, mas somente as 
grandes personalidades do País e as grandes entida-
des têm, ao mesmo tempo, ousadia e coragem para 
promover o bem comum. Por isso, palmas! Palmas à 
nossa UnB. Ela, mais do que ninguém, merece as nos-
sas palmas. Peço a este Plenário: batam palmas, não 
se encabulem, não é para o orador na tribuna, é para 
a UnB. (Palmas.) É a nossa UnB, que é um exemplo 
para nós todos, para o nosso País.

Disseram-me que o discurso bom... Não é, Se-
nadora Emília Fernandes, lutadora, guerreira, compa-
nheira, que me ajudou muito a chegar aqui? Eu quero 
já encerrar, mas só ressalto: Como é bom saber que 
existem entidades como a UnB! Como é bom!

Estivemos lá, Senador Cristovam Buarque, na-
quela tarde, recentemente, quando incendiaram o alo-
jamento dos alunos africanos que estavam no Brasil 
estudando por meio de um convênio. Mas como foi bom 
ver a firmeza da UnB! Noutro dia, num debate, eu dizia: 
“Quem de nós não foi rebelde?” Dizem que, até hoje, 
eu sou rebelde no Congresso Nacional. Mas quem de 
nós não foi rebelde em nossa juventude? Ser rebelde 
faz parte das nossas vidas. Entretanto, incendiar o alo-
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jamento dos nossos convidados de um país da África 
não é rebeldia. Desculpem-me, mas se trata de uma 
grande covardia. Coloquem-se na posição contrária: 
um de nossos filhos estudando num país da África e 
nós sabendo, no Brasil, que o alojamento dele foi in-
cendiado. Qual não seria a nossa revolta?

Os jovens vieram ao Senado e sabem o que eles 
fizeram? Eu estava lá, Reitor Timothy, numa audiência 
lotada, e eles pediram desculpas. Pediram desculpas 
porque não tinham entendido o porquê daquele ato e 
se tinham errado em algum ponto. Aí nós dissemos a 
eles: Não. Quem tem de pedir desculpas somos nós, 
os brasileiros.

E o fizemos lá na Comissão. E o Presidente do 
Congresso Nacional, Renan Calheiros, o fez aqui da 
tribuna do Senado. Pedimos desculpas aos estudantes 
africanos que foram covardemente agredidos. Eles têm 
claro que essa não é a posição do conjunto do povo 
brasileiro. Não digo que não haja racismo ou precon-
ceito. Todos nós sabemos que existe, mas a UnB está 
trabalhando para que não haja racismo e preconceito, 
todos nós sabemos que existe, mas a UnB está traba-
lhando para combater os preconceitos e, por isso, o 
processo de integração e, por isso, essa política muito 
bem aplicada.

Mas eu, por isso, estou a folhear tantas e tantas 
páginas... E vou terminar esta homenagem aos pro-
fessores da UnB. No meu gabinete trabalha um me-
nino que é cego e que está lá na UnB. Eu dizia: Olha, 
o discurso é longo, fala de tudo que a UnB tem de 
bonito, estou muito orgulhoso da UnB, mas eu quero 
uma fala tua.

E o Luciano escreveu esta pequena fala que eu 
vou ler e com ela termino. Diz o Luciano que está fa-
zendo universidade e é cego:

Estar na Universidade faz com que eu me 
sinta como um igual, um partícipe do contexto 
acadêmico. Poder estar no meio de todos faz 
com que eu me sinta incluído em uma realida-
de que me era distante, era virtual.

Nas salas de aula, tenho o apoio dos 
professores e dos colegas. A maioria é muito 
amiga, muito interessada. As pessoas querem 
saber como é que é para mim estar lá e não 
enxergar; que dificuldades eu enfrento. É como 
se a universidade [é esta a minha avaliação] 
me entendesse. Há interesse em saber como 
eu lido com os fatos e as situações.

Alguns coleguinhas fecham os olhos (e, 
se vocês fecharem os olhos agora, entenderão 
como é importante a nossa caminhada pela 
inclusão, principalmente das pessoas porta-
doras de deficiência) e acabo eu aprendendo 

com eles. Eles me ajudam nas coisas do dia-
a-dia, mas eu ensino algo a eles também, eu 
sei. Mostro como lidar e respeitar a diferença; 
afinal, somos todos diferentes.

E ele termina dizendo:

Estamos tendo a oportunidade de convi-
ver com a diferença, com o não padronizado 
– com o não padrão do que é bonito, do que 
é feio. E, quando digo isso, estou me referindo 
a todos, a alunos e funcionários.

Aqui, o Luciano faz uma homenagem aos funcio-
nários da UnB. (Palmas.)

É o Luciano que faz:

Por exemplo, os professores acabam 
percebendo que passar uma informação para 
mim não funciona através dos olhos, mas, 
sim, por meio dos meus outros sentidos. E, 
dessa forma, eles têm de trabalhar algo em 
si. Estamos todos trabalhando algo em cada 
um de nós.

Grande Luciano! Grande Luciano! Luciano, eu 
acho que o melhor do pronunciamento foi o que li de 
você aqui. Acho que é isso que tem que mudar. Por 
que, por que eliminar alguém por ser italiano, por ser 
alemão, por ser africano, por ser polonês? Pela idade, 
pela origem, pela cor, pela procedência, por gênero ou 
pelo fato de ter ou não ter uma deficiência?

Quero terminar com a última frase que incluí nes-
te pronunciamento. Não tive oportunidade de estudar. 
Não fiz nível superior, porque não podíamos pagar 
na época. Sou gaúcho. Vim para Brasília nos anos 80 
como Deputado Federal. Saí da fábrica para o Congres-
so. Mas confesso, Reitor Timothy, que gostaria muito, 
teria muito orgulho, se do meu pequeno currículo um 
dia pudesse constar que participei de uma forma ou 
de outra da nossa UnB, a Universidade de Brasília, a 
Universidade do Brasil.

Não sei por que, mas quando me lembro de você, 
UnB, lembro a palavra “cidadania”, lembro a palavra 
“inclusão”. Por isso, meus sinceros votos de vida longa, 
vida muito longa. Parabéns, parabéns, minha querida 
UnB! Como é bom saber que você existe.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador João 
Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente dos trabalhos, Senadora Serys; Srªs e Srs. Se-
nadores; Magnífico Reitor Timothy Mulholland; demais 
membros da Mesa; ex-reitores; doutores; servidores; 
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mestres dessa universidade contemporânea; ex-reitor 
e Senador Cristovam Buarque, V. Exª, que é o autor 
desta iniciativa, quero participar deste momento.

Venho lá do Amazonas, passei pela Universidade 
Federal do Amazonas, e esta é uma sessão especial, 
em homenagem à UnB, universidade que é referência 
entre as universidades do Brasil. Não poderia deixar 
de registrar, nesta data – justa –, de refletir sobre o 
seu recente passado, sobre o seu presente e sobre 
os desafios do futuro.

No início dos anos 80, morei alguns dias e dormi 
algumas noites na casa dos estudantes, naquele es-
paço dos estudantes da UnB. Passei pela diretoria da 
União Nacional dos Estudantes, que tem que passar 
permanentemente por Brasília, passar pelos corre-
dores, pelos debates da UnB. E dormi, confesso que 
clandestinamente, nos dormitórios da UnB.

Foram dias bonitos, os anos 80, tão próximos, 
mas anos duros. A anistia tinha passado, a de 79, mas 
falávamos das eleições diretas – inclusive para a uni-
versidade –, das eleições diretas gerais, no início dos 
anos 80. E não poderia deixar de manifestar a minha 
satisfação por participar desta sessão e dizer da minha 
alegria pela Universidade.

O nosso País, embora novo, já tem uma história. 
E falar dos 45 anos da UnB é pensar também a histó-
ria da universidade no Brasil, que chegou tardiamente. 
Então falar de uma universidade nova é também olhar 
para trás e pensar como foi difícil construir o Estado 
brasileiro, a Nação brasileira, justamente pela ausência 
de universidades. Termos universidade hoje e falarmos 
dos 45 anos da UnB, das suas contribuições para o 
meio acadêmico no nosso País é importantíssimo.

Então, venho-me congratular com todos vocês 
da Universidade, pela luta dos servidores em defesa 
da Universidade, pela sua autonomia, pelos laborató-
rios decentes. A história da UnB é de referência não 
só em defesa da academia, da Universidade, mas 
também em defesa da democracia em nosso País, 
quando, por meio de suas assembléias, de suas ma-
nifestações estudantis, de suas manifestações dos 
professores e servidores, no Brasil dos anos 80, luta-
va por liberdades.

Neste aniversário, não poderia deixar de mencio-
nar a luta do movimento estudantil, expressada na luta 
de Honestino Guimarães, um brasileiro, um estudante 
da UnB, uma liderança estudantil desaparecida.

Neste aniversário, quero dar os parabéns à UnB, 
à luta de seus mestres, à sua história e que outros 45 
anos possamos comemorar para o bem da Academia 
Brasileira, para o bem do Brasil, da Amazônia que 
está distante, mas que passa pela preocupação, pela 
pesquisa e pelo debate em defesa desse território 

brasileiro, que é a Amazônia, com os seus mistérios, 
com seus índios, com seus lagos, com seus rios, com 
a sua imensa floresta.

Parabéns à UnB; parabéns à Academia que está 
aqui expressada por todos vocês nesta sessão solene 
do Senado da República.

Muito obrigado. (Palmas).
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada Senador João Pedro.
Com a palavra o Senador Sibá Machado e, logo 

após, o Senador Roriz.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Serys, meu discurso será 
lido. Claro que perde um pouco da emoção, mas com 
a garantia de que os pontos a serem observados se-
rão muito bem lembrados.

Saúdo os reitores, o vice-reitor, na pessoa do Dr. 
Timothy. Saúdo também o nosso Senador Cristovam 
Buarque, eterno professor de todos nós, ex-reitor da 
universidade e Senador da República. Com certeza, 
todos nós aprendemos muito com S. Exª por ter lem-
brado desta data tendo a oportunidade de vir até à 
tribuna prestar as minhas homenagens. Saúdo todos 
professores e professoras da Universidade, os alunos 
e alunas, todos os funcionários da Casa e a nossa emi-
nente Senadora Emília Fernandes, que nos prestigia 
nesta tarde de hoje. 

Lembro ainda de improviso que, quanto aos de-
bates sobre a Universidade no mundo inteiro, é difícil 
uma sistematização do conhecimento. Eu estava lendo 
ali. Hoje, nós com tantos equipamentos, com tantos ins-
trumentos de trabalho – estava vendo na Internet sobre 
Eratóstenes –, como é que se chega a uma conclusão 
que ele teve de medir a circunferência da Terra há dois 
séculos, antes de Cristo, com apenas uma vareta e um 
buraco? A partir disso, ele calcula a circunferência do 
Planeta Terra. É muito desafio! 

Para não perder aqui o embalo, eu queria dizer 
que as primeiras universidades do mundo foram cria-
das dentro da definição moderna, na Europa medieval, 
durante o Renascimento, que consistiu num conjunto 
de transformações culturais, políticas, sociais e econô-
micas ocorridas nos povos da Europa Ocidental. Nes-
sa época, ocorreram eventos de grande repercussão: 
renovação da vida urbana, após um longo período de 
vida rural, girando em torno de castelos e mosteiros; 
movimento das cruzadas; a restauração do comércio; 
a emergência de um novo grupo social, os burgueses 
e; sobretudo, o Renascimento cultural com um forte 
matiz científico-filosófico, que preparou caminho para 
o Renascimento italiano, que preparou o caminho para 
a literatura e o mundo artístico. 
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No Brasil, foi somente no Século XX, que surgiram 
as nossas primeiras universidades como um projeto 
acabado. Houve, ainda no século passado, uma sensí-
vel evolução no conceito da universidade pública. Sua 
criação, em diversos Estados, foi inegavelmente útil, 
tendo o papel de aglutinar cursos dispersos, sistema-
tizando melhor o ensino e proporcionando melhores 
condições de produção intelectual.

Mas nem tudo foi positivo. A proliferação de fa-
culdades nem sempre aparelhadas, quer do ponto de 
vista do corpo docente ou de infra-estrutura, atraiu 
para o ensino superior um contingente de alunos des-
preparado. A ambição de um diploma universitário foi 
impulsionada mais pelo anseio de melhor status na 
sociedade do que pelo da conquista do saber, e a 
Universidade se tornou, em muitos casos, apenas um 
importante mecanismo de ascensão social, o que é 
compreensível, mas não é o desejável.

Um exame simplificado do papel que elas têm re-
presentado, e de sua resposta ao que delas esperava 
e espera a sociedade brasileira, é sempre um exer-
cício interessante a ser feito. Sabemos que existem 
instituições de ensino de ótimo desempenho, e outras 
que muito deixam a desejar. Mas esse não é o objeto 
desse pronunciamento.

Por outro ângulo, exatamente nas décadas em 
que se poderia esperar o desenvolvimento das ins-
tituições de ensino superior, surgiu no Brasil um cli-
ma de grande agitação política, com um prolongado 
período de repressão, que deixou resultados extre-
mamente negativos, tanto para a evolução da Uni-
versidade como centro de formação cultural, como 
para a existência de novas gerações bem informadas 
sobre os problemas globais do País, e empenhadas 
em sua solução. 

A prolongada falta de liberdade no ensino, de que 
tivemos tristes exemplos, enfraqueceu o que poderia 
ter sido um desenvolvimento fecundo da massa estu-
dantil, e os elementos realmente interessados numa 
formação cultural ampla, que deveriam ser a regra, 
acabaram tornando-se uma exceção. A instituição, 
cerceada, foi sendo burocratizada em excesso, e o nú-
mero crescente de universidades e de estudantes não 
foi acompanhado pela qualidade, infelizmente.

A Universidade de Brasília foi inaugurada em 
21 de abril de 1962, quando a cidade de Brasília já 
completava seu segundo ano de vida. Antes de serem 
erguidos seus primeiros blocos, a UnB já funcionava, 
desde o dia 9 de abril, nas dependências do Ministé-
rio da Saúde, na Esplanada dos Ministérios. A data de 
21 de abril marcou o começo das aulas para os 413 
alunos e alunas que haviam prestado o primeiro ves-
tibular e, com ele, o da própria instituição que viria a 

se tornar uma das mais bem conceituadas do nosso 
Brasil. A UnB surgiu dentro de um conceito novo de 
cidade e universidade, diferenciando-se de tudo aquilo 
que existia no restante do País.

O antropólogo Darcy Ribeiro, responsável pelo 
projeto da instituição, idealizou uma universidade multi-
disciplinar, voltada para as transformações e diferente do 
modelo da maioria das universidades brasileiras, criado 
na década de 1930. No Brasil, foi a primeira a ser dividida 
em institutos centrais e faculdades. E, nessa perspectiva, 
foram criados os cursos-troncos, nos quais os alunos ti-
nham a formação básica e, depois de dois anos, seguiam 
para os institutos e faculdades. Os três primeiros cursos-
troncos foram: Direito, Administração e Economia; Letras 
Brasileiras; e Arquitetura e Urbanismo.

Em 1964, a ditadura instalada com o golpe militar 
traria anos difíceis para a UnB. Na verdade, a instituição 
brasiliense já era tida por alguns setores como um foco 
do pensamento de esquerda, visão que só se acirrou 
com os militares. E, por estar mais perto do poder, foi 
uma das mais atingidas.

Depois do processo de redemocratização do Bra-
sil, acompanhado também pela Universidade, no início 
da década de 80, houve a eleição do primeiro reitor 
escolhido pela comunidade universitária. O Professor 
Cristovam Buarque, hoje Senador da República, as-
sumiu a reitoria em 26 de julho de 1985. A partir daí, 
a Universidade começou um processo de expansão 
de suas estruturas físicas e acadêmicas. Um exemplo 
foi a criação do primeiro curso noturno, em 1989, o de 
Administração, e também a ampliação dos prédios e 
das vagas para o vestibular.

Para Darcy Ribeiro, “a criação da UnB foi a ques-
tão cultural mais séria, mais desafiante e mais empol-
gante que se colocou diante da intelectualidade do 
País, que via nela a sua meta e a sua causa”. Para 
Lúcio Costa, a UnB converteria Brasília em um “foco 
de cultura dos mais lúcidos e sensíveis do País”. Para 
Anísio Teixeira, concretizaria “uma mudança real e seria 
um instrumento de promoção, de cultura e de soluções 
de problemas, voltado para o meio social, identificado 
com as aspirações de evolução do País”.

No decorrer dos anos, a UnB vem sendo um pólo 
aglutinador e divulgador de novas políticas públicas 
para a educação superior.

É lá onde se iniciam os projetos pioneiros, as 
idéias inovadoras, e são feitas experiências sociais de 
novos paradigmas para o ensino e promotoras de uma 
nova relação entre universidade e sociedade.

O Exame Nacional de Cursos, conhecido como 
“Provão”, foi criado pela Lei 9.131, de 1995, lançado 
pelo MEC para avaliar os alunos de educação su-
perior, de 1996 a 2003. A UnB, contudo, já possuía 
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experiência de avaliar seus cursos internamente, 
desde 1987, oito anos antes dessa norma.

Em 1996, a UnB criou o Programa de Avaliação 
Seriada (PAS) como alternativa ao vestibular. O PAS 
consiste em provas aplicadas ao término de cada uma 
das séries do ensino médio. Os melhores colocados ao 
final das três etapas estão automaticamente aprovados 
para a universidade. Nos primeiros 10 anos do Progra-
ma, em 2006, mais de 50 mil alunos participaram do 
PAS. Desses, 8.547 tornaram-se calouros da UnB. O 
PAS é aberto a todos os estudantes do Brasil. 

Buscando assumir seu papel na luta por um pro-
jeto de combate ao racismo e à exclusão social, a UnB 
foi a primeira universidade pública a romper com a lógi-
ca segregacionista da academia brasileira, instituindo 
o sistema de cotas para negros a partir do segundo 
vestibular do ano de 2004. A Instituição justificou sua 
importante decisão pela constatação de que a universi-
dade brasileira é um espaço de formação de profissio-
nais de maioria esmagadoramente branca, valorizando, 
assim, apenas um segmento étnico na construção do 
pensamento dos problemas nacionais, de maneira tal 
que limita a oferta de soluções para os problemas de 
nosso País. Ao instituir o sistema de cotas no vestibu-
lar, a comunidade acadêmica da UnB enfrentou um 
debate polêmico, dando uma demonstração firme de 
que está à frente do seu tempo.

No ano de 2006, a UnB realizou um vestibular 
exclusivo para jovens indígenas. Foram 1.176 inscritos 
que concorreram a dez vagas, distribuídas nos cursos 
de ciências biológicas, ciências farmacêuticas, enfer-
magem e obstetrícia, medicina e nutrição.

O vestibular indígena foi resultado de um convênio 
entre a UnB e a Funai (Fundação Nacional do Índio). A 
estréia do programa, em 2004, contou com 15 candida-
tos que já cursavam o ensino superior em instituições 
particulares do Distrito Federal. Os alunos passaram por 
um processo de transferência facultativa, com vagas nos 
mesmos cursos que já estavam matriculados. A idéia 
é que os indígenas voltem às aldeias e apliquem o co-
nhecimento para melhorar a qualidade de vida de seus 
povos, sem que isso signifique aculturação.

A UnB é uma das universidades que mais intera-
gem com a comunidade. Em 2005, segundo o Serviço 
de Convênios e Contratos (SCO), havia 296 convênios 
entre a UnB e empresas públicas e privadas, no Brasil 
e no exterior.

O compromisso social da universidade também 
aumentou em outras frentes, a começar pela expansão 
do próprio número de alunos matriculados. Segundo 
a Secretaria de Planejamento da UnB, em 2006, ha-
via 23.289 alunos regulares registrados nos cursos de 

graduação, 40% a mais que 1998, e quase 56 vezes o 
número de alunos do primeiro vestibular, em 1961.

Na pós-graduação, o aumento no número de alu-
nos também foi significativo. Entre 1998 e 2006, houve 
um crescimento de 91% de estudantes no mestrado 
(passando de 1.650 para 3.152) e de 158% no douto-
rado (de 615 alunos para 1.590).

O Campus Universitário Darcy Ribeiro – nome 
dado durante homenagem feita em fevereiro de 1995, 
dois anos antes da morte do idealizador da UnB – é 
um organismo vivo, onde funciona toda a infra-estru-
tura de uma cidade.

Sabendo que as metas para as matrículas no 
ensino superior no Brasil estão ainda longe de serem 
alcançadas, a UnB formulou, em 2006, um projeto de 
expansão que beneficiará a população de regiões ad-
ministrativas e entorno de Brasília. Ao todo, 11 pontos 
da universidade serão criados na região, facilitando o 
acesso da população a ela. A previsão é que a insti-
tuição passe a oferecer cerca de 10 mil vagas ao ano 
– 2,5 vezes mais do que era em 2006. As principais 
vantagens são aumentar o número de vagas e desen-
volver habilidades e competências fundamentais para 
o exercício pleno da cidadania.

Aos 45 anos de existência, a Universidade de 
Brasília possui, sem dúvida, incontáveis razões para 
encher de orgulho os cerca de 30 mil professores, 
estudantes e servidores que compõem sua comuni-
dade acadêmica, e é um grande modelo educacional 
a ser seguido.

Todos aqueles que se empenharam e se empe-
nham para o sucesso de seu compromisso com o ensi-
no, a pesquisa e a extensão merecem nossos aplausos. 
Peço aplausos agora para a UnB. (Palmas.) 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Sibá Machado.
Concedo a palavra ao Senador Joaquim Roriz.
Logo após, falará o Senador Adelmir Santana.
O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Prezadís-
simo Reitor Timothy Mulholland, demais componentes 
da Mesa, prezadíssima Senadora que preside estes 
trabalhos, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, profes-
sores, alunos, senhoras e senhores, a Universidade 
de Brasília (UnB) representa, para os brasilienses e 
para os brasileiros, um grande marco na educação, na 
cultura, no ensino e na pesquisa.

Ao iniciar este registro, quero cumprimentar, de 
forma especial, o ex-Reitor da Universidade de Bra-
sília, hoje um brilhante Senador da República, que 
nos tem dado muito orgulho por sua competência e, 
sobretudo, pela defesa intransigente com que tem se 
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posicionado em favor da educação no Brasil. Eu saú-
do, de forma especial, o Senador, ex-Reitor da UnB, 
Cristovam Buarque.

A inauguração da UnB, em 21 de abril de 1962, 
dois anos, portanto, após a inauguração de Brasília, 
serviu como um dos pilares de sustentação e de con-
solidação da nova Capital do País.

Aproveito a oportunidade para externar minhas 
homenagens ao saudoso professor e antropólogo Darcy 
Ribeiro, que foi o idealizador, o fundador e o primeiro 
Reitor da Universidade de Brasília.

Na qualidade de Governador do Distrito Federal, tive 
muita satisfação em envidar esforços em prol da expansão 
da Universidade de Brasília para as cidades satélites do 
Distrito Federal. Foi disponibilizada pelo nosso Governo 
do Distrito Federal área para que a UnB pudesse cons-
truir em Planaltina seu campus universitário.

O campus da UnB em Planaltina encontra-se de-
vidamente instalado, tendo realizado o primeiro vesti-
bular em 2006, com 47% de aprovação de alunos da 
própria região, atendendo, em especial, os alunos de 
Sobradinho, de Planaltina, do Paranoá, de Formosa 
(GO) e de Planaltina de Goiás (GO).

O Governo do Distrito Federal contribuiu também 
com recursos para construção e compra de mobiliário 
para que o novo Campus da UnB em Planaltina inicias-
se suas atividades, com prioridade de atendimento à 
classe economicamente menos favorecida.

O nosso Governo, no início de 2006, disponibilizou 
mais duas áreas para que UnB pudesse expandir seu 
Campus: uma em Ceilândia e outra no Gama.

A Universidade de Brasília tem notório destaque 
no campo da educação, da pesquisa e do ensino, no 
âmbito nacional e no âmbito internacional, destacando-
se como uma das mais conceituadas Universidades 
da América Latina.

Sinto muito orgulho por essa universidade, que 
já formou tantos homens e mulheres ilustres, capazes, 
que têm demonstrado pelo Brasil afora serem pessoas 
altamente qualificadas.

Ao ensejo do 45º aniversário de criação da Uni-
versidade de Brasília, não poderíamos deixar de fazer 
este registro e apresentar esta singela homenagem a 
seu idealizador e a todos aqueles que contribuíram e 
contribuem para torná-la um grande centro de cultura 
e de pesquisa.

Parabéns, nobre Reitor. Parabéns, todos os pro-
fessores dessa conceituada universidade. E parabéns 
a todos aqueles que recebem aqui esta homenagem. 
É o meu desejo fazer esse registro e orgulhoso digo 
que a Universidade de Brasília é a mais respeitada 
deste País.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, 
o Senador Adelmir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente Senadora Serys, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, quero fazer uma saudação especial ao Reitor 
da Universidade de Brasília, professor Timothy Mu-
lholland, em nome do qual saúdo os demais Reitores 
ou ex-Reitores componentes da Mesa, o Vice-Reitor, 
todos os professores, alunos, funcionários e colabo-
radores da UnB.

Louvo também o Senador Cristovam Buarque, 
ex-Governador do Distrito Federal e ex-Reitor da UnB, 
pela iniciativa da realização desta merecida sessão 
solene.

No último dia 21 de abril, a Universidade de Brasí-
lia completou 45 anos, como laboratório vivo de pensa-
res, saberes e experiências múltiplas. A UnB faz parte 
de Brasília. É impossível contar a história desta cidade, 
que completou 47 anos, sem mencionar essa imensa 
torre de educação, cultura e aprendizado que faz da 
Universidade um leque de formadores de opinião.

Logo que Brasília foi inaugurada, em 21 de abril 
de 1960, os projetos para a criação de uma universi-
dade que fizesse jus aos novos tempos já estavam 
fervilhando na cabeça de seus idealizadores, os pro-
fessores Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira. Dois anos 
depois, surgiu na Asa Norte, no meio do “redemoinho” 
do grande terreirão de obras que era o Plano Piloto 
ainda em construção, as primeiras estruturas da futura 
UnB. Nas dependências do Ministério da Saúde, em 
plena Esplanada dos Ministérios, funcionava proviso-
riamente a burocracia e as primeiras salas de aula. 
No começo eram exatos 413 alunos, que prestaram o 
primeiro vestibular. Hoje, a UnB é uma das mais bem 
conceituadas instituições de ensino do Brasil com mais 
de 20 mil alunos.

Trilhar esse caminho, no entanto, demandou es-
forços dos seus primeiros dirigentes, de todos os Rei-
tores que por lá passaram e aqui estão presentes 
nesta solenidade.

O projeto original de Brasília feito pelo arquiteto 
Oscar Niemeyer e pelo urbanista Lúcio Costa já previa 
um espaço para a UnB entre a Asa Norte e o Lago Pa-
ranoá. Mas a luta pela sua construção foi grande. Tudo 
por causa da proximidade com o Palácio do Planalto, o 
Congresso Nacional e a própria Esplanada. Algumas 
autoridades não queriam que estudantes interferissem 
na vida política da cidade.

Finalmente, depois de negociações intensas, 
em 15 de dezembro de 1961, o então Presidente da 

    41ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 26 11515 

República João Goulart sancionou a Lei nº 3.998, 
que autorizou a criação da universidade.

O antropólogo Darcy Ribeiro, já citado aqui certa-
mente por todos os que me antecederam, idealizador, 
fundador e primeiro Reitor da UnB, sonhava com uma 
instituição voltada para as transformações, diferente 
do modelo tradicional criado no Brasil na década de 
1930.

No País, a UnB foi a primeira a ser dividida em 
institutos centrais e faculdades, como foi dito pelo com-
panheiro, Senador Sibá Machado. E, nessa perspecti-
va, foram criados os chamados “cursos-troncos”, nos 
quais os alunos tinham a formação básica e, depois 
de dois anos, seguiam para os institutos e faculdades. 
Os primeiros três “cursos-troncos” eram: Direito, Admi-
nistração e Economia; Letras Brasileiras; e Arquitetura 
e Urbanismo.

A inauguração da UnB, às 10 horas daquele 21 
de abril de 1962, assemelhou-se em muito à própria 
capital. Quase tudo era canteiro de obras, pouquíssi-
mos prédios estavam prontos.

O Auditório Dois Candangos, onde ocorreu a ce-
rimônia, havia sido finalizado 20 minutos antes. Seu 
nome homenageia os pedreiros Expedito Xavier Go-
mes e Gedelmar Marques, que morreram soterrados 
em um acidente durante a construção. Já se fazia justa 
homenagem aos nossos construtores.

Ao falar da nossa universidade, neste momento 
em que todo o País discute os rumos da educação da 
nossa juventude, não poderíamos deixar de citar um 
dos maiores educadores que este País já conheceu.

Refiro-me ao Professor Anísio Teixeira, que se 
dedicou em colocar em primeiro plano a educação 
como forma prioritária de crescimento. Viajou à Europa 
e Estados Unidos para observar os sistemas escolares. 
No Brasil, defendeu o conceito de escola única, pública 
e gratuita como forma de garantir a democracia e foi o 
primeiro a tratar a educação com base filosófica.

Anísio Teixeira, idealizador da UnB, sempre bri-
gou pela democracia na educação, briga essa da qual 
participaram alguns baluartes daqui deste Congresso, 
entre os quais cito o autor da homenagem, Senador 
Cristovam Buarque.

Anísio Teixeira publicou vários livros defendendo 
a educação e cultura para todos. Foi um dos fundado-
res da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e da Universidade de Brasília, 
(UnB), da qual foi Reitor em 1963.

A partir de 1964, com a instalação dos gover-
nos militares, os tempos ficaram mais difíceis para 
a UnB. Na verdade, a instituição brasiliense já era 
tida por setores mais conservadores como um “pe-

rigoso foco do pensamento esquerdista”, visão essa 
que só se acirrou com os governos militares.

E, por estar mais perto do poder central, foi uma 
das mais atingidas, também. Universitários e profes-
sores foram pesos, cassados e expulsos da UnB. Ide-
alismo e pesquisa eram atividades confundidas com 
subversão.

O campus da UnB foi invadido e cercado por 
policiais militares e do Exército várias vezes durante 
o ano. No dia 18 de outubro de 1965, depois da de-
missão de 15 docentes acusados de subversão, 209 
professores e instrutores assinaram demissão coletiva, 
em protesto contra a repressão sofrida, na universida-
de. De uma só vez, a instituição perdeu 79% do seu 
corpo docente.

Apesar disso, Sr. Presidente – agora o nosso Cris-
tovam é o Presidente –, Sr. Reitor, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, Professores, tanta luta, tanta resistência, 
buscas e experiências se refletem hoje no sucesso da 
universidade e na qualidade de alunos nos cursos de 
graduação e pós-graduação.

São ao todo mais de 22.471 alunos. A grandeza 
também é tida na criação de novos campus, que hoje 
já estão previstos – nós já tivemos oportunidade de 
participar de solenidades com o Magnífico Reitor – para 
Planaltina, Ceilândia e Gama, com o nosso apoio e na-
turalmente de todos os Senadores do Distrito Federal 
e do Governo Arruda/Paulo Octávio.

Dito isso, faço aqui um desafio a UnB. Aliás, já o 
fiz na última semana em que estive lá, neste seu his-
tórico aniversário, na pessoa do Prof. Timothy.

Tenho proposto deste plenário a criação, com ur-
gência, de um Fórum Permanente do Ensino Técnico 
em todos os níveis, com todos os entes educacionais 
e culturais do Distrito Federal.

Penso que cabe a UnB, a Universidade de Brasí-
lia, realizar esse fórum, envolvendo todas as escolas 
técnicas federais e distritais, e todos os cursos técni-
cos do Sistema S – Senac, Sesi, Sebrae e Senat. É 
necessário que todos nós estejamos focados nisso, 
para que não haja a superposição de cursos, ainda 
mais em um momento em que nós recebemos aqui 
o PAC da Educação, em que está prevista a criação 
de mais de 150 escolas técnicas. Parece-nos que o 
Distrito Federal será contemplado com três novas es-
colas técnicas.

Um fórum vivo e pulsante como a própria UnB, 
que direcione e potencialize toda a nossa juventude 
para o mercado de trabalho, sem superposicionar en-
sino de oportunidade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
Viva a UnB! (Palmas.)
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Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, a Sra. Serys Slhessarenko, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Agradeço o pronunciamento do Senador Adel-
mir, e convido o Senador Arthur Virgílio, como último 
inscrito...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Fora do microfone.) – Não!

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Não, desculpem-me.

Convido a Senadora Serys...
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Fora do microfone.) – É discriminação.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – ...pela cota das mulheres, pedindo desculpa 
a S. Exª.

Peço desculpas ao Senador Arthur Virgílio tam-
bém.

Senadora Serys.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 

MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Estou brincando com o Senador Cristovam...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, aí não é por cota, é por mérito.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – ...que é discriminação. Nenhuma Senadora 
ainda usou a palavra e ele está me deixando de fora.

Mas senhores e senhoras aqui presentes, atual 
Reitor da querida UnB, Srs. ex-Reitores, queridíssimo 
ex-Reitor Cristovam, Senador tão querido, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, eterna Senadora Emília Fer-
nandes, Srs. Professores, Srªs Professoras, colegas 
– me permitam chamá-los e chamá-las assim, porque 
eu dei aula, trabalhei na sala de aula, na Universidade 
Federal de Mato Grosso, por 26 anos, na graduação 
e na pós-graduação, o que é tempo de serviço, não 
é? –, Srs. funcionários da UnB, em nome de todos da 
UnB que estão aqui, dos 45 anos de existência des-
sa universidade, eu quero também aproveitar para 
saudar todos os profissionais da educação, os traba-
lhadores da minha Universidade Federal do Estado 
de Mato Grosso, que não tem 45 anos, mas 37 anos 
cravados, com muita história, muita luta no Estado de 
Mato Grosso.

Mas antes de começar a minha fala, que pro-
meto será breve, eu gostaria, Sr. Presidente Senador 
Cristovam Buarque, de solicitar o registro, nos Anais 
do Senado da República do nosso País, da partitura 
da música Sonho de Darcy Ribeiro, escrita pela Pro-
fessora Jaci Toffano. A letra é de autoria do Professor 
Adalberto Müller.

Feitas as saudações, eu quero dizer que ser tra-
balhador de uma universidade pública, gratuita, de-
mocrática, laica e de qualidade é um ato de heroísmo 
e de resistência. Necessita-se de gente determinada 
e resistente, como são os profissionais da educação 
e das nossas universidades, de um modo geral, para 
dar continuidade a essa luta, com muita vontade e com 
muita determinação.

Quando falo em educadores, refiro-me a todos 
os que estão dentro das universidades: reitor, corpo 
docente, trabalhadores, servidores; todos, do mais 
humilde ao mais graduado. É esse conjunto que faz 
realmente a coisa acontecer.

Temos hoje no programa do nosso Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva o ProUni. É importante? É, 
não resta a menor dúvida. Mas o que precisamos é 
de uma universidade pública, que, cada vez mais, seja 
ampliada, expandida e fortalecida. Essa universidade 
pública é o que procuramos e buscamos. Eu digo nós 
porque sou professora; estou Senadora temporaria-
mente. Sou professora e construí a minha história e a 
minha vida em torno dessa profissão, lutando, desde 
os primeiros momentos, pela construção e pela implan-
tação da nossa Universidade Federal de Mato Grosso, 
caminhando pelas ruas de lá, apesar da minha juven-
tude! E lá se vão 37 anos só de existência da nossa 
universidade! É a resistência desses profissionais, é o 
reconhecimento, a busca do fortalecimento da nossa 
universidade pública que vai levar.

Acredito, senhores e senhoras, acredito realmente 
que o que pode auxiliar de forma absoluta, contribuir 
de forma determinada para que se dê o desenvolvi-
mento científico e tecnológico deste País é a univer-
sidade pública.

Tenho todo o respeito pelas particulares. São 
empresas privadas e como tais são respeitadas pela 
minha pessoa, mas eu defendo e acredito que quem 
precisa ser forte em termos de ensino superior e pós-
graduação neste País é a universidade pública, gra-
tuita, democrática, laica e de qualidade. Isso é o que 
temos que buscar, nós trabalhadores da educação, 
da escola pública de ensino superior, pós-graduação 
e tudo o mais.

Antes de encerrar o meu pronunciamento, digo 
que sempre que uso da tribuna não deixo de tratar 
de dois assuntos de extrema relevância, e hoje não 
seria diferente. Um deles é a questão de gênero. Até 
brinquei, porque todos me conhecem e sabem que 
quando uso a tribuna sempre falo da questão de gê-
nero, pois sabemos que nós mulheres temos tido um 
papel importante e determinante dentro das nossas 
universidades, mas não só isso. Queremos a mulher 
participando em igualdade absoluta de condições em 
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todas as situações, sem nenhuma discriminação na 
família, no trabalho, na política, em todos os sentidos. 
Isso é o que buscamos construir.

Vamos ter uma sociedade justa, igualitária, melhor 
para todos e para todas quando realmente os direitos 
forem iguais, sem discriminação ao negro, ao índio, ao 
idoso, enfim, a todos, mas especialmente a nós mulhe-
res, que somos 52% da sociedade e exigimos igual-
dade de direito aos nossos filhos, aos companheiros 
homens, que, com certeza, são solidários, fraternos e 
generosos e vão nos ajudar a construir essa igualdade 
de direitos entre homens e mulheres.

O outro tema é o meio ambiente, questão tão sé-
ria, tão grave, ou seja, o aquecimento global. As mu-
danças climáticas são discutidas por todo o planeta. 
Nós temos que ter essa responsabilidade.

Eu estive, há poucos dias, a convite do G-8+5, 
em Washington, numa discussão ampla, grande e pe-
rigosa, eu diria. Lá, nós chegamos ao entendimento 
de que essa discussão tem que ser aprofundada, en-
tre todos, com responsabilidade diferenciada, é claro, 
dentre os países já tidos como desenvolvidos ou em 
desenvolvimento, e aqueles considerados ainda em 
fase de desenvolvimento, responsabilidade diferen-
ciada, mas de todos. E também entre as pessoas, 
individualmente, com uma pequena parcela que cada 
um possa dar de contribuição nesse sentido, mas tem 
que ser dada por todos. Só assim nós vamos construir 
a sociedade melhor para todos e para todas.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT-

DF) – V. Exª será atendida na forma das normas.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Agradecendo a Senadora Serys Slhessarenko, 
colega, professora – desculpe-me, outra vez, pela mu-
dança da ordem –, eu passo a palavra ao Sr. Senador 
Arthur Virgílio, com muito prazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Profes-
sores, funcionários convidados presentes a esta sessão 
solene, Senadora e Ministra Emilia Fernandes, Reitor 
Timothy Mulholland, ex-Reitor Ibañez, vice-Reitor Ed-
gard Mamiya, ex-Reitor Cláudio Todorov, para mim é 
uma felicidade muito grande poder estar nesta sessão 
presidida por um grande reitor que conheceu a UnB, o 
Governador e Senador Cristovam Buarque, depois de 
ter ouvido as palavras do operoso Governador Joaquim 
Roriz e o belíssimo discurso proferido pelo Senador 
Adelmir Santana. Essas evocações todas me levam a 
Darcy Ribeiro e ao Professor Lauro Campos que in-
fluenciaram tantas gerações.

Darcy Ribeiro, talvez o único antropólogo no mun-
do inteiro que tenha sido ao mesmo tempo idealizador, 
criador, primeiro reitor de uma universidade, Ministro 
da Educação de um País do porte do Brasil e, ainda 
por cima, Chefe do Gabinete Civil de um presidente da 
República –aconteceu tudo no curto período do Pre-
sidente João Goulart. E Lauro Campos, aquela figura 
doce que deixa saudades e que, durante todo o tem-
po que significou a resistência ao regime autoritário, 
influenciava para valer as cabeças dos jovens que se 
lançavam à luta por liberdade.

Mas gostaria de dizer, Senador Cristovam Bu-
arque, que sou filho de um Parlamentar que teve a 
sorte de ter sido Deputado Federal, Líder do PTB, 
PTB de João Goulart, de Leonel Brizola, de Getúlio 
Vargas, e viu, talvez até por isso, aprovado na Câma-
ra o seu projeto de criação da Universidade Federal 
do Amazonas.

Por coincidência, eleito Senador, como líder do 
Governo João Goulart, talvez até por isso, conseguiu 
ver finalmente transformado em realidade o seu sonho 
de dotar o Amazonas de uma universidade federal. 
Claro que a ditadura fez tudo para obscurecer isso e 
o populismo que a ela se seguiu não fez questão de 
divulgar. Esse é um fato que muito me aproxima da 
UnB: com ela, travei contato como estudante, num bre-
ve curso que fiz de Relações Internacionais ministrado 
pelo Embaixador Rubens Ricúpero, figura pública da 
melhor qualidade e do melhor nível. 

Como os fatos que me vêm à mente e que me 
trazem recordações as mais variadas da UnB, esse epi-
sódio último que mereceu repúdio do Senado como um 
todo, da boçalidade, da brutalidade, do racismo, algo 
que nos denigre como nação civilizada e que mostra 
a que ponto somos capazes de fingir que não somos 
racistas, tendo um forte sentimento desse porte dentro 
de certos corações menores e mais mesquinhos deste 
País. Abro um parênteses para dizer que – talvez até 
por defeito da formação pela qual optei – não consigo 
enxergar nada que não tenha um fundo econômico por 
trás; nada, nada! Para mim, tudo tem fundo econômico. 
O apartheid não era o ódio do negro contra o branco 
ou do branco contra o negro, era a tentativa dos bo-
ers e dos holandeses de garantir para eles próprios 
os melhores empregos, os melhores salários. Cria-se 
então a ideologia do racismo: eles são inferiores, logo, 
vamos dizer que eles são inferiores para mantermos 
para nós as melhores oportunidades de vida. Assim 
como os belgas não queriam levar Deus à religião, 
aos congoleses; queriam os diamantes e diziam: nós 
vamos levar Deus aos congoleses e voltavam com os 
diamantes, deixando o inferno que nós percebemos, 
historicamente, que foi o colonialismo.
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Vejo que as pessoas que explicitam o racismo são 
simplórias; meramente caíram no conto dessa ideologia. 
Sempre existe, por trás de todas essas manifestações 
obscurantistas, um fundo econômico. Não consigo en-
tender de outra forma. Entendo sempre assim.

Lembro-me – e o Senador Adelmir Santana se 
referiu ao episódio de 1965, de demissões em massa 
de funcionários, de professores da UNB, enfrentando o 
regime que nascia – que, às vésperas do AI-5, quando 
Deputados saíram do Congresso Nacional, liderados, 
àquela altura, pelo Líder do MDB, que foi o depois 
Prefeito, depois Senador e depois Governador Mário 
Covas, houve um choque muito grande que resultou 
no ferimento físico do próprio Covas.

Há um episódio que, para mim, dentro do que 
era aquela coisa atrasada que representava o regime 
autoritário, terminou tendo um contorno delicioso de 
piada que eu guardo para o resto da vida. Eu próprio, 
Senador João Pedro, já Deputado, estava uma vez 
na Câmara de manhã e fui procurado pelo ainda não 
Deputado Sigmaringa Seixas, que me disse que pre-
cisava de alguns Deputados que se dispusessem a ir 
à UnB, porque estava havendo uma pancadaria muito 
feia. Estavam agredindo estudantes, professores e tudo 
o mais. Não que valesse muito a pena àquela altura ou 
que tivesse muito valor se dizer “eu sou Deputado”, para 
impedir que a agressão continuasse. Era mais provável 
até que você se solidarizasse, sendo agredido também, 
mas fomos lá e, depois de uma exaustiva sessão de 
negociações e de empurra para cá e puxa para acolá, 
chegou uma hora em que o Sigmaringa disse que tínha-
mos de conseguir o habeas corpus para os estudantes 
presos. Fomos ele e eu à casa do juiz Dario Viotti, já 
falecido, um juiz muito corajoso. Ele, talvez viúvo, mo-
rava sozinho e era uma pessoa visivelmente metódica. 
E pegamos o juiz Viotti fazendo a sua refeição, a sua 
ceia de jantar. Ele, repito, metódico – e descobri que 
era metódico, porque deixou um ovo cozido no centro 
do prato e ia comendo pelas beiradas o restante. Eu 
estava desde as 10 horas da manhã sem comer nada. 
O Sigmaringa conversava com ele, e eu olhava aqui-
lo. Sai o habeas corpus, sai, não sai. Acabou saindo 
o habeas corpus. Nesse vai-e-vem, eu peguei o ovo 
e o coloquei-o todo em minha boca, de uma só vez. 
Engoli o ovo que estava no prato do juiz.

Fiquei ali sem falar nada, procurando não deixar 
vestígios. No carro, Sigmaringa disse: “Homem cora-
joso, não é Arthur?” Eu disse que o juiz era corajoso, 
sim, que era admirável. Apenas não sabia se ele ficara 
inteiramente satisfeito com a nossa visita. “Não”, disse 
o Sigmaringa. “Ele hesitou porque enfrentar um regi-
me de força é duro, mas ficou satisfeito com a nossa 
visita”. Eu não disse nada para o Sigmaringa.

Voltamos e obtivemos a soltura dos rapazes. 
Tempos depois, o Sigmaringa disse: “Agora, eu des-
cobri por que você disse que a coisa não era boa. Eu 
encontrei com ele no fórum e disse, na frente de ad-
vogados e outros juízes: olha, esse aqui é um homem 
bravo, o Juiz Viotti. Outro dia, fui lá com o Deputado 
Arthur Virgílio e conseguimos que ele fizesse algo muito 
corajoso, assinar o habeas corpus” – e aqui abro um 
parêntesis para dizer que já havíamos reconquistado 
o direito ao habeas corpus – “e liberasse os garotos 
que estavam presos”. 

E ele disse: “Não houve qualquer coragem, eu só 
cumpri o meu dever. Mas aquele seu amigo Deputado 
é um moleque!”

Mas não deu realmente para reparar. Ele haveria 
de compreender que eu tinha direito à minha seguran-
ça alimentar naquele momento. 

O fato é que a UnB faz parte da vida de todos 
nós que somos hospedados por Brasília e que que-
remos vê-la oferecendo o melhor ensino, dotada das 
melhores condições de trabalho e de aprendizado. 
Sentimos que é um dever pluriestadual, supraestadu-
al, homenagearmos a UnB, e faço isso com o mesmo 
carinho como se estivesse falando da Universidade 
Federal do Amazonas ou da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, onde me formei no primeiro curso de 
graduação.

Senador Cristovam Buarque, ouvi a Senadora 
Serys Slhessarenko dizer que iria procurar ser breve, 
e eu disse que também iria tentar. É uma promessa 
que nem sempre consigo cumprir, mas, desta vez, vou 
conseguir, sim.

Esta é uma homenagem merecida, e seus autores 
estão absolutamente de parabéns por isso.

Desta vez, nós que contamos aqui tantas histórias 
de tempos passados, ligados ao obscurantismo, à dita-
dura, à agressão aos direitos da pessoa humana, agora 
sabemos que, com o upgrade que foi a democracia, 
temos outros problemas, e os outros problemas são 
melhores sempre; ou melhor, não melhores, são mais 
manejáveis, mais administráveis do que os problemas 
que se resumiam a ter ou não ter liberdade. Hoje, com 
liberdade, pode-se reivindicar e planejar a idéia de uma 
universidade melhor. A ditadura ficou para trás.

E gostaria muito de, daqui a alguns anos, Se-
nador não sei, mas estar vivo, sim, porque sou muito 
adepto do art. 5º da Constituição de 88, que garante 
o direito à vida. E se o leio ao pé da letra, imagino que 
não morrerei nunca. E, se morrer, minha família tem 
direito de entrar com uma Adin reclamando, no míni-
mo, uma indenização muito forte, porque o art. 5º é 
claro: direito à vida. Então, estou presumindo que não 
morro tão cedo; ou melhor, não morrerei. Espero, da-
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qui a não sei quantos anos, poder vir aqui várias vezes 
para ver a UnB comemorar o seu aniversário, as suas 
novas vitórias, discutir os seus novos problemas, mas 
sempre olhando para trás, sem saudades do tempo 
de obscurantismo, e olhando para frente, o futuro que 
a democracia lhe descortina.

Muito obrigado Sr. Presidente. (Palmas.)
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim 

Senador, com muita alegria.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Apro-

veito a oportunidade, Senador Arthur Virgílio, para 
também expressar os meus cumprimentos à Univer-
sidade de Brasília, aos reitores Timothy Mulholland, 
Cristovam Buarque, Antônio Ibañez e outros que es-
tão à Mesa, lembrando algo que tem a ver com um 
eminente representante do seu Partido. Ainda no dia 
21 de abril, tive a oportunidade, com outro Senador, 
de estar presente em Ouro Preto, onde o Governador 
Aécio Neves...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
ficou felicíssimo com o vaticínio que V. Exª fez. “Es-
tou-lhe dando aqui esse projeto para quando você for 
Presidente”. Ele disse isso para mim.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ele 
fez ali um pronunciamento muito bonito sobre Oscar 
Niemeyer, relembrando todas as obras feitas por ele, 
dentre as quais, juntamente com Darcy Ribeiro e Lúcio 
Costa, a Universidade de Brasília.

Pensei nisso agora, de pronto, e fiz uma solicita-
ção ao meu gabinete, porque gostaria muito de propor 
e requerer a transcrição, nos Anais desta homenagem 
à Universidade de Brasília, do pronunciamento do Go-
vernador Aécio Neves, que fala tanto em como Oscar 
Niemeyer se inspirou, por exemplo, lá naqueles mor-
ros e montanhas em torno de Ouro Preto. Em 1939, ali 
esteve para fazer o hotel de Ouro Preto e, depois, para 
fazer os desenhos das curvas e dos arcos que estão 
presentes, seja lá na Universidade de Brasília, seja aqui 
neste maravilhoso Senado, seja na Praça dos Três Po-
deres, aqui, na área dos ministérios. Aécio Neves até 
mencionou que ele se inspirara muito nas curvas dos 
morros e das montanhas de Minas Gerais, esquecen-
do-se de referir-se a algo de que ele entende muito, 
dito pelo próprio Oscar Niemeyer: que ele também se 
inspirou nas curvas das bonitas mulheres brasileiras. 
Aécio Neves nem mencionou essa parte do discurso. 
Portanto, está aqui, e gostaria muito que V. Exª pudes-
se ver, mas pode estar certo de que todos que gostam 
da Universidade de Brasília ficarão contentes. Não sei 
se V. Exª já viu mas quero, também, fazer a sugestão 
de que seja passado na Universidade de Brasília, se 

já não foi, o filme sobre os cem anos da vida de Oscar 
Niemeyer, que aqui, na semana passada, tivemos a 
oportunidade de ver e que tem tanto a ver com a his-
tória dos 45 anos da UnB. Meus cumprimentos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador. Respondo a V. Exª, Sr. Presidente, e 
encerro este pronunciamento, primeiro, acolhendo 
com muito prazer o aparte e o documento proposto 
pelo Senador Eduardo Suplicy; segundo, dizendo que, 
pelo que conhecemos de Oscar Niemeyer, ele deveria 
estar pensando nas belezas do Rio de Janeiro, no seu 
amor por Brasília, no pôr-do-sol lá do nosso rio Negro. 
Agora, sem dúvida alguma, conhecendo como nós o 
conhecemos, que tinha curva de mulher no meio tinha, 
disso eu não tenho nenhuma dúvida, disso eu tenho 
pouquíssima dúvida.

Eu gostaria de lembrar – já que falamos aqui 
tanto para trás e a UnB é uma história de luta por li-
berdade – que o Senador Suplicy e eu uma vez fomos 
jogados numa fria danada pelo nosso inesquecível Dr. 
Ulysses Guimarães. Daqui a pouco, convido V. Exª e 
os Srs. Senadores outros que queiram – sei que se 
sensibilizarão – assinar comigo esse voto de lembran-
ça. Estou hoje apresentando um voto de lembrança 
ao recentemente falecido, nosso inesquecível colega 
e amigo, seu e meu, Dante de Oliveira, porque, não 
sei quantos anos atrás, foi o dia não da derrota, mas 
da insuficiência de votos para se aprovar a Emenda 
Dante da Oliveira, das Diretas. 

Vou, na verdade, apresentá-lo daqui a pouco, 
quando começar a sessão ordinária.

Naquele dia havia aí fora o nosso gentil General 
Newton Cruz. Ele estava com todo o seu amor para dar 
aí fora. Os manifestantes queriam sair em segurança. 
O Dr. Ulysses pediu ao Suplicy e a mim que acompa-
nhássemos, com todas as nossas forças armadas, 
minhas e dele, os manifestantes até a rodoviária, a pé, 
para que eles pegassem ônibus lá. E fomos. O Gene-
ral Newton Cruz queria nos forçar a pegar a parte de 
trás dos ministérios, porque na parte de trás seria um 
massacre, não saberíamos nem quem estava fazendo 
o que com quem. Então, fizemos pé firme, eu e o Se-
nador Suplicy, e dissemos: se tiver de haver repressão, 
vai haver. Vamos aqui pela Esplanada, com mais luz, 
com carros, com testemunhas.

Chegamos à rodoviária cercados por eles. Foi 
uma coisa interessante porque, graças a Deus, ha-
via muitos ônibus à disposição e nunca vi as pessoas 
conseguirem entrar tão rapidamente em um ônibus, 
nunca vi tanta solidariedade dos motoristas, de saí-
rem imediatamente com os ônibus, a ponto de depois 
nos pilharmos sozinhos, eu e o Suplicy. Aí o problema 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL46     



11520 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

foi o caminho da volta, já sem os manifestantes a nos 
protegerem. 

Tenho muito prazer em incorporar o seu aparte 
ao meu pronunciamento, ao mesmo tempo em que 
ligo esta homenagem à homenagem que quero fazer 
mais tarde, rapidamente, sem atrapalhar o restante da 
sessão, à Emenda das Diretas, portanto, à memória 
de Dante de Oliveira, que, tenho certeza absoluta, se 
liga ao espírito da UnB, que é um espírito de luta per-
manente por liberdade neste País. (Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)

PRONUNCIAMENTO DO  
GOVERNADOR AÉCIO NEVES

Evento: Comemoração da Semana da Inconfidência 
Local: Ouro Preto
Data: 21-4

Mineiros,
Estamos aqui, reunidos, mais uma vez, nessas 

ruas de pedra, cercados de história, para celebrar a 
memória do herói e mártir da Independência, o alferes 
Joaquim José.

É quando Minas e os mineiros tornam mais den-
sas as reflexões sobre o presente, tendo como inspi-
ração e referência viva a história que nos formou e 
moldou o nosso espírito.

É também, ano a ano, quando Minas reverencia 
aqueles que carregam, na trajetória de suas vidas, 
verdadeiros marcos transformadores da realidade e 
da construção do País que somos e que ainda so-
nhamos ser.

Este ano, na nossa maior solenidade cívica, ho-
menageamos um dos maiores homens do nosso tem-
po, o grande arquiteto de nossa contemporaneidade, 
Oscar Niemeyer.

É uma homenagem justa e uma homenagem 
necessária.

Diria eu, imprescindível, e irresistível um breve 
olhar sobre o tempo e a história e a grande criação 
da sua obra se ergue sobre ambos. Oscar Niemeyer 
ultrapassou, na surpresa estética de seus projetos 
e na distribuição mundial de seu trabalho, todos os 
grandes mestres de nossa contemporaneidade, de 
Gaudi a Frank LLoyd Wright, a Pierluigi Nervi e a Le 
Corbusier.

Mas a arte, além de expressar o sentimento esté-
tico, revela também o universo interior do artista. Nela, 
para os que sabem ver, há o caráter do homem e de 
sua época. Toda obra de arte, no fundo, é novo Renas-

cimento, é a insistência do ser humano em toda a sua 
grandeza, contra as deformações do espírito. A arqui-
tetura de Oscar é profundamente humanista, porque 
sabe expressar o silêncio e o protesto, a reflexão e a 
alegria, mas, sobretudo, a solidariedade. A obra do ar-
tista exige os espaços abertos pede a luz do sol, mas, 
da mesma forma, cava túneis, passagens encasuladas 
na penumbra, como se, ao contrapor luzes e sombras, 
lembrasse as alterações dialéticas do destino.

É provável, amigo e amigas, que se reúnem hoje 
em Ouro Preto, que eu esteja cometendo uma ousadia 
ou um exagero de louvor a Minas, mas não resisto. Te-
nho o pressentimento que foi em nosso Estado, meu 
caro Roberto D’ávila, que Oscar descobriu a imponên-
cia da curva, ao extasiar-se com as linhas ondulantes 
das serranias e o serpenteio convexo de nossos vales. 
No litoral, as montanhas confrontam o mar, é o plano 
aberto, o contraponto estético bem definido nas terras 
mediterrâneas e montanhosas, como as mineiras, a vi-
são é forçadamente vertical, as elevações servem de 
alivio aos vales estreitos e os vales impõem as graves 
meditações do cotidiano.

O convívio de Oscar com os mineiros começou 
cedo, ao se integrar no grupo do Ministro Gustavo Ca-
panema e participar, com Le Corbusier, do projeto do 
Ministério da Educação no Rio de Janeiro. Pouco depois, 
o Governador Benedicto Valadares e o seu secretário, 
Israel Pinheiro, convidaram o jovem e já conhecido ar-
quiteto para projetar um cassino, naquele tempo tão 
afastado da capital, que naquele tempo se chamava 
Acaba Mundo, hoje o elegante bairro do Sion na nos-
sa capital. Mas Juscelino acabou desviando sua arte 
para a Lagoa da Pampulha. Na Igreja de São Francis-
co, o mais belo dos edifícios ali construído, os ângulos 
costumeiros foram amolgados nas curvas atrevidas, 
que faziam reverência ao barroco, mas avançavam na 
ousadia criadora. Essa insubmissão das linhas, que 
em Minas acompanhavam a silhueta permanente das 
serras, retorna permanentemente em outras criações 
do mestre. E nessa tarefa, a de bordar a orla da Pam-
pulha com sua genialidade, que se revela outra marca 
do caráter de Oscar Niemeyer.

O arquiteto convocou, para ajudá-lo na urbani-
zação, outros dois grandes vanguardeiros da estética: 
Candido Portinari, aqui hoje também homenageado, e 
Roberto Burle Marx. A pintura e os azulejos de Portinari 
integram-se nas linhas arquitetônicas da pequena igre-
ja, da mesma forma em que os jardins projetados pelo 
paisagista Burle Marx molduram os edifícios profanos 
que junto com o templo formam no mesmo espaço o 
primeiro conjunto da moderna arquitetura brasileira. 
Sinto-me feliz em realizar e resgatar uma dívida de 
Minas, hoje, para com Candido Portinari, que nasceu 
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em Brodoski, bem próximo à nossa divisa com São 
Paulo, e é, na alma toscana, na escolha estética e no 
caráter, um dos nossos. Ao conferir a Candido Portinari 
aqui representado por seu único filho, João Candido, 
a Grande Medalha da inconfidência, faço-o em nome 
de cada um dos nossos conterrâneos.

Passados mais de sessenta anos, Oscar volta a 
doar aos mineiros a sua genialidade ao projetar, como 
já fez, o novo Centro Administrativo do Estado, que es-
tamos edificando. Ele é o grande artista, que desenha 
poemas em aço e concreto, mas é também o patriota 
solidário, o homem coerente com os ideais de sua ju-
ventude, o inigualável amigo, o excepcional ser huma-
no que – não obstante o agnosticismo intelectual – é 
verdadeiro militante cristão em sua vida pessoal.

O poder é efêmero, sua arte é duradoura. Oscar 
tem o privilégio de uma certeza: a de que suas obras 
serão eternas. A vida o privilegiou com sólida idade, 
na qual a glória deixa de ser possibilidade, mas se 
afirma como pedra de milênio. Ai estão os grandes 
monumentos de Brasília e os belos edifícios espalha-
dos pelo mundo.

Ele é mais do que arquiteto. A arquitetura não é 
a única nem a mais importante expressão de sua per-
sonalidade. A melhor definição de Oscar é a que se 
trata de um homem na significação mais forte do que 
é ser verdadeiramente um homem.

É preciso que voltemos a restabelecer a autono-
mia e o poder administrativo local.

E a representatividade dos partidos políticos, que 
devem trabalhar no campo das idéias, conservadoras 
ou avançadas, não importam, e submeter seus proje-
tos às imposições do bem comum.

Precisamos restaurar as razões e os pilares do 
pacto federativo nacional.

Convenço-me, a cada dia mais, de que o Brasil 
não se libertará de suas amarras se primeiro não se 
libertar do vício do centralismo.

Tenho procurado, na prática, professar, em nome 
de Minas, a necessidade de uma nova ordem, que res-
tabeleça os princípios mais básicos da repartição dos 
recursos públicos e sua destinação.

Enquanto não nos for possível dispor da parcela 
justa dos impostos gerados pelo trabalho de todos, o 
País continuará com as terríveis desigualdades regio-
nais, que se traduzem, dramaticamente, nas desigual-
dades sociais. A idéia do federalismo, como sabemos, 
era presente permanentemente na Inconfidência Mi-
neira. Os líderes da frustrada revolução libertadora se 
inspiravam no sistema norte-americano e pretendiam 
que cada uma das capitanias brasileiras, uma vez 
constituído o Estado nacional, pudesse ser senhora 

das próprias riquezas sem deixar de contribuir com sua 
solidariedade com os demais brasileiros.

Quando os mineiros – e isso se tem repetido em 
todas as gerações – defendem o federalismo, estão 
sendo coerentes com as idéias de Tiradentes e seus 
companheiros de conspiração.

Mantendo o histórico sentimento de solidarieda-
de para com todas as outras regiões brasileiras, Minas 
continuará defendendo a autonomia do Estado com a 
postura altiva de seus grandes antecessores.

Lembro a voz do Presidente Tancredo Neves:
“Minas não rasteja, não se agacha, não se curva. 

Mantém-se firme e de pé, sem arrogância vazia, mas 
intransigente no cumprimento de seus compromissos 
com a liberdade e com a honra”.

Sejam felizes! Bem-vindos à Praça da Liberdade 
e da democracia, viva Tiradentes! Viva a liberdade!

MENSAGEM DO ARQUITETO OSCAR NIEMEYER, 
LIDA PELO JORNALISTA ROBERTO D’ÁVILA

Evento: Comemorações da Semana da Inconfidên-
cia
Local: Ouro Preto
Data: 21-4

Amigos de Minas,
Pedi ao meu amigo Roberto D’ávila que lhes le-

vasse o meu abraço e os meus agradecimentos pela 
homenagem que me prestam no dia consagrado a 
Tiradentes. Nenhum brasileiro o superou na solidarie-
dade com o povo, no sonho de liberdade e no martírio 
pela pátria.

Ao receber a Medalha da Inconfidência, sinto que 
nunca me faltou ânimo para defender o meu País e para 
participar da luta contra a desigualdade existente.

Lamento a impossibilidade de viajar para compa-
recer a essa cerimônia. Como sabem, Minas é um dos 
mais importantes trechos de minha vida e os mineiros 
se encontram entre meus amigos mais queridos.

Relembro, com respeito, grandes amigos como 
Juscelino e Capanema, Tancredo Neves, Darci Ribeiro 
e Rodrigo de Mello Franco, que contribuíram com sua 
inteligência e patriotismo para fazer o Brasil melhor.

Agradeço ao amigo, o Governador Aécio Neves 
e aos mineiros a homenagem que me conferem. Só 
posso acrescentar que o Brasil deve muito a Minas.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro e Marconi 
Perillo enviaram discursos à mesa alusivos ao presen-
te evento para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e §2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, faço questão de juntar-me, nesta tarde, 
àqueles que hoje homenageiam a Universidade de 
Brasília pela passagem de seus 45 anos.

A UnB é uma instituição que faz justiça à cidade 
que a abriga: jovem, dinâmica, inovadora, tal como 
nossa bela capital, que também comemora sua fun-
dação no mesmo dia 21 de abril. Nascida do mesmo 
ímpeto modernizante que deu origem a Brasília, tendo 
como idealizadores dois homens de visão extraordi-
nariamente larga – Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira –, 
a UnB sempre teve vocação para o novo.

No entanto, Sr. Presidente, realizar essa vocação 
foi, ao longo da história da Universidade, custoso. Nas-
cida em 1962, dois anos antes do golpe que iniciou o 
longo período autoritário do regime militar, a UnB mal 
teve tempo de estruturar-se segundo os planos inova-
dores de seus idealizadores.

Na verdade, as autoridades, mesmo antes do 
golpe, viam com desconfiança a instalação, a poucos 
quilômetros das sedes dos Três Poderes, de uma uni-
versidade. Não faltaram aqueles que viam com maus 
olhos a possibilidade de que a vida política da capital 
viesse a ser perturbada pelos estudantes.

Essa desconfiança só cresceu com a instauração 
do regime militar. Já em 1964, o campus foi cercado e 
invadido diversas vezes. Em 1965, depois da demissão 
de 15 professores acusados de subversão, outros 200 
pediram demissão, provocando uma crise que afetou 
decisivamente o brilhante futuro que se desenhava 
para a instituição. Por sorte, a UnB foi mais forte do 
que os que tentavam destruí-la.

A universidade seria novamente invadida em 
1968 e 1977, em episódios traumatizantes, ainda hoje 
lembrados pela comunidade universitária.

Com a volta da democracia, a comunidade uni-
versitária da UnB elegeu, pela primeira vez, seu reitor 
em 1984 – nosso hoje nobre colega, Senador Cris-
tovam Buarque, que já era professor na instituição 
desde 1979. Começa uma nova fase na vida da Uni-
versidade, em que os projetos e ideais presentes em 
sua fundação puderam ser retomados e reavaliados 
em função das necessidades e dos desafios postos 
pelos novos tempos.

Hoje, com 23 mil alunos – 55 vezes mais do que 
os 413 que ingressaram no primeiro vestibular, reali-
zado em 1962 –, a UnB tem procurado enfrentar os 
desafios da expansão, mantendo a qualidade de ensino 
e pesquisa que a caracteriza. Recentemente, come-
çou sua expansão em direção às cidades-satélites do 
Distrito Federal, com a abertura do campus na cidade 
de Planaltina. Em um contexto em que se torna im-

perioso abrir mais vagas para acomodar a crescente 
demanda – afinal, o Brasil, mesmo em comparação 
com países de nível equivalente de desenvolvimento, 
tem uma população universitária relativamente dimi-
nuta – em um contexto, eu dizia, que pede o aumento 
de vagas oferecidas aos jovens que, em número cres-
cente, vêm concluindo o ensino médio, o exemplo da 
UnB é notável.

Enfim, Sr. Presidente, quero parabenizar a toda 
a comunidade universitária – estudantes, funcionários 
e professores –, fazendo votos de que a UnB cada 
vez mais consolide seu lugar entre a elite do ensino 
superior brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, comemorar o aniversário da Univer-
sidade de Brasília, nossa querida UnB, é celebrar uma 
história de lutas não só pelo ideal de ensinar os rumos 
da intelectualidade às futuras gerações, mas também 
pelo de colocar acima de tudo a liberdade de pensar 
consagrada pelo iluminismo da Revolução Francesa.

A UnB é Símbolo de um novo tempo da histó-
ria do Brasil, em que se pretendia incorporar no es-
pírito da Nova Capital uma nova forma de gerenciar 
o ensino, com intelectuais, como Anísio Teixeira. Na 
Brasília do Brasil que começava a se industrializar, a 
Universidade de Brasília assumira o papel de respon-
sável pedagógica pelo ensino de base, formadora de 
nossos pequeninos.

Era um projeto inovador porque rompia com bar-
reiras entre as discussões fomentadas no meio acadê-
mico e a realidade prática das escolas de primeiro e 
segundo graus, alicerces para a formação de nossos 
jovens, bases para a construção de um país de cida-
dãos alfabetizados, livres e pensantes.

O ideal de uma universidade integrada com o en-
sino fundamental não pôde ser levado adiante porque 
os tempos de modernidade e planejamento para um 
Brasil de futuro promissor, que hoje poderia orgulhar-se 
de seu sistema de ensino, findaram-se após o Gover-
no de Juscelino, esvaíram-se com a instabilidade dos 
governos de Jânio Quadros e João Goulart, adorme-
ceram nos quase trinta anos de ditadura.

No lugar de repensar o ensino fundamental e abrir 
caminhos para uma revolução educacional, a UnB viu-
se na obrigação de se levantar em defesa da liberdade 
de expressão, viu-se na obrigação de lutar contra o 
arbítrio do militarismo instalado não só no Brasil, mas 
em quase toda a América Latina.

O campus da UnB sofreu de todas as formas, 
porque professores foram demitidos, perseguidos e 
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cassados pelo regime ditatorial. Mas, nem mesmo sob 
tamanha pressão, a UnB arredou pé na posição de 
luta aguerrida pela liberdade de ensino, pela liberdade 
de pensar e acreditar num país formado por cidadãos 
críticos e conscientes.

É emblemático, Sr. Presidente, o pedido de de-
missão conjunta de quase duzentos professores em 
solidariedade aos colegas cassados pelo regime militar. 
É emblemática a resistência inesgotável do movimento 
estudantil, que teve no desaparecimento de Honestino 
Guimarães, o símbolo de uma cruzada pelo retorno ao 
Estado de Direito.

O papel da UnB tem sido decisivo nos movimentos 
democráticos do País, que envolveram não só o fim do 
regime ditatorial e a implantação da Nova República, 
mas também a luta pela Emenda do Saudoso Dante 
de Oliveira – pelas Diretas Já e a defesa permanente 
das prioridades do ensino superior.

Neste dia de comemoração de 45 anos da Uni-
versidade de Brasília, queremos hipotecar nosso apoio 
a uma verdadeira revolução no ensino superior, que 
aproxime a universidade do setor produtivo, que crie 
condições para o desenvolvimento de ciência e tec-
nologia, bases para a competitividade do Brasil no 
século XXI.

Sem uma universidade voltada para a formação 
no contexto globalizado da economia mundial não será 
possível romper as amarras que mantêm o Brasil atre-
lado ao século XX e impossibilitado de lançar-se ao 
mundo digital, de comunicação em tempo real, marca 
indelével da sociedade pós-moderna.

Parabéns ao corpo Docente da Universidade de 
Brasília!

Parabéns ao corpo discente!
Parabéns a sua Magnificência o Reitor Timothy!
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Antes de dar por encerrada esta parte da 
sessão, quero dizer da emoção que esta solenidade 
trouxe para mim. Tenho estado aqui quase todos os 
dias nos últimos anos, mas esta foi uma das sessões 
mais tocantes. É interessante ver que 53 Senadores 
passaram por aqui, em um momento ou outro, e re-
gistraram sua presença.

Quero concluir, agradecendo àqueles milhares 
de pedreiros que construíram o nosso campus, prédio 
a prédio, todos aqueles servidores que mantiveram a 
instituição funcionando em momentos tão difíceis; aos 
professores, aos alunos, à população de Brasília, sem 
a qual seria impossível a instituição funcionar; ao Pro-
fessor Lauro Morhy, que não está aqui presente, por-
que está em São Paulo, senão, certamente, estaríamos 

aqui, numa mesa, com todos os ex-Reitores, a partir de 
1985; e a cada um de vocês que aqui estiveram.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O Sr. Presidente Renan Calheiros encaminhou 
à Mesa sua manifestação de homenagem à UnB, que 
constará da ata da presente sessão.

Viva a UnB! E que os próximos 45 anos sejam 
tão heróicos, tão produtivos e que tragam aquilo que 
o nosso País e o mundo precisa.

Suspendo a sessão para que haja cumprimen-
tos por algum tempo, antes de abrir a próxima sessão 
do Senado. Um grande abraço para cada um e para 
cada uma. (Palmas.)

DOCUMENTO DO SR. PRESIDENTE, 
RENAN CALHEIROS, A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CRISTOVAM BUARQUE.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)

45 ANOS DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

Senador Renan Calheiros, Presidente do 
Senado Federal, em 25-4-2007

(Saudações, conforme o protocolo)

Senhoras e Senhores,
A Universidade de Brasília – UNB – nasceu vol-

tada para o futuro, destinada à vanguarda, como a 
cidade que a abriga.

E hoje, 45 anos depois de sua fundação, creio 
que podemos afirmar com segurança que essa voca-
ção se cumpriu.

Projetada por Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira, 
dois dos maiores educadores que este País já produ-
ziu, ambos profundamente envolvidos no debate so-
bre o modelo universitário brasileiro, a UnB foi criada 
para ser exemplo.

E assim é ainda hoje, mesmo com todas as vi-
cissitudes pelas quais o projeto original passou, adap-
tando-se, na medida do possível, a circunstâncias nem 
sempre favoráveis à inovação.

E o projeto original, de fato, era e continua sen-
do inovador, o que demonstra a ampla visão dos seus 
fundadores sobre a educação superior.

A criação dos cursos-tronco, pensados para dar 
ao estudante uma formação básica, um alicerce sólido 
sobre o qual erguer uma formação específica consti-
tuiu um avanço.

Aliás, é sinal da força desse projeto original que, 
hoje, quando se volta a discutir o modelo de ensino 
superior no Brasil, essa mesma idéia de oferecer um 
primeiro ciclo de formação básica reapareça, no projeto 
que se vem chamando de “Universidade Nova”.
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Como alternativa ao vestibular tradicional, em 
1996, a UnB lançou o Programa de Avaliação Seria-
da – PAS.

Ao fazer coincidir o processo seletivo como per-
curso do aluno pelo ensino médio, o PAS consagra um 
estilo de prova multidisciplinar. Além de influenciar o 
próprio vestibular, a UnB estabelece novas interações 
entre as universidades e as escolas.

Outras inovações protagonizadas pela UnB con-
sistem na adoção do Sistema de Cotas para negros 
e o estabelecimento de regras específicas para o in-
gresso de índios.

A UnB foi a primeira universidade federal a tomar 
essas medidas, passos importantes na luta pela justiça 
e pela inclusão social.

Ao lado da inovação, é preciso louvar a UnB tam-
bém pela reconhecida qualidade do seu ensino tanto 
na graduação quanto na pós-graduação.

Entre 1989, quando foi aberto o primeiro curso 
noturno, e 1999, o número de alunos regulares mais 
do que dobrou, pulando de oito para mais de 17 mil. 
Hoje já são cerca de 23 mil.

E o mais importante: 85% dos cursos de pós-
graduação da UnB receberam, na última avaliação da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), notas entre quatro e sete, o que 
atesta a excelência da pesquisa ali produzida.

Já consolidada entre as melhores do País, a UnB 
vem fortalecendo, por intermédio da extensão univer-
sitária, os seus vínculos diretos com a comunidade do 
Distrito Federal.

A fase de expansão que se inaugura inclui tam-
bém a abertura do campus de Planaltina e os projetos 
de novos campi no Gama e em Ceilândia.

Quero completar esta saudação à UnB, lem-
brando o papel fundamental que têm as universidades 
para a formação integral de indivíduos e profissionais 
de alto nível.

Nesse aspecto, a UnB também é exemplar.
A flexibilidade curricular e a multidisciplinar sem-

pre foram valores que orientaram os currículos e as 
formações.

Hoje, mais do que nunca, a capacidade de pensar 
de formas múltiplas, integrando conhecimentos e mé-
todos diversos, é uma das chaves do sucesso – tanto 
individual quanto para as comunidades.

Com todas as limitações e dificuldades existentes, 
as universidades são ainda as instituições que mais 
têm condições de favorecer essa integração.

Nos últimos anos, o Senado Federal avançou 
expressivamente na direção da universalização do 
acesso ao ensino fundamental. Recentemente, refor-

çamos esse nível de ensino, com a inclusão de mais 
um ano de escolaridade obrigatória.

Começamos já a refletir sobre o passo seguinte, 
que é universalizar o acesso ao ensino médio, juntamen-
te com o aumento das matrículas no ensino superior.

Acima de tudo, paira a questão da qualidade do 
ensino nesses diferentes níveis. E nesse ponto, o pa-
pel da universidade é fundamental.

De fato, a qualidade do ensino depende, em úl-
tima análise, sobretudo da qualidade dos professo-
res. E cabe justamente às universidades formar os 
professores.

Nosso sistema educacional será tão bom quanto 
forem os nossos professores – e nossos professores 
só serão bons se a universidade formá-los adequa-
damente.

Investir na qualidade da educação, portanto, im-
plica investir na qualidade de nosso ensino superior, 
celeiro dos mestres que se encarregarão de educar 
nossas crianças e nossos jovens para o futuro.

Por fim, como centros de criação e de desenvolvi-
mento de pesquisas, as universidades desempenham 
um papel chave em qualquer estratégia de desenvol-
vimento sustentado.

Disso são prova inequívoca todos os países que 
fizeram preceder sua arrancada econômica de uma 
revolução educacional, saindo da condição de repro-
dutores e meros consumidores para a de produtores 
de tecnologia.

Nesse sentido, as universidades têm um espaço 
cativo nas discussões sobre a criação de condições 
estruturais para o desenvolvimento.

Enfim, deve ser motivo de orgulho para todos nós 
que a capital federal conte com uma instituição que, 
em todos esses aspectos, é exemplar.

Participando no esforço coletivo de criar e produzir 
novos conhecimentos para o bem de todos, contribuin-
do para formar indivíduos cada vez mais aptos a atuar 
na nossa sociedade ou estendendo à comunidade em 
geral o produto da expertise, de seus professores, a 
UnB contribui decisivamente para o aprimoramento de 
nossa comunidade.

Ela presta, portanto, um serviço inestimável a 
Brasília e ao Brasil.

O Senado Federal, em particular, também se 
beneficia da proximidade da UnB, com as parcerias 
entre a Universidade e o Instituto Legislativo Brasilei-
ro (UNILEGIS).

Outras parcerias, tenho certeza, ainda aconte-
cerão em futuro breve.

Vários laços, enfim, nos unem à UnB.
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Temos o privilégio de contar, entre nossos cole-
gas senadores, com o primeiro reitor da Universidade 
de Brasília eleito pela comunidade universitária.

O Senador Cristovam Buarque, professor na 
UnB, desde 1979, tem sido protagonistas destacado 
na cena política nacional.

De sua rica experiência à frente da Universidade, 
tenho certeza, tirou muitas das lições que hoje tenta ge-
neralizar, em sua incansável cruzada pela educação.

Por fim, congratulando-me com o Professor Ti-
mothy, magnífico Reitor da UnB, quero parabenizar a 
todos os que fizeram e fazem a Universidade de Bra-
sília o centro de excelência que ela é hoje.

Realizando as esperanças com que foi funda-
da, há 45 anos, a UnB mantém vivas as memórias de 

Darcy Ribeiro, cujo nome, desde 1995, batiza o cam-
pus principal da UnB, e Anísio Teixeira.

E com elas, as expectativas de futuro cada vez 
melhor, pois como afirmou Anísio Teixeira “O que apren-
demos refaz e reorganiza nossa vida”.

Muito obrigado.

(Suspensa às 16 horas e 45 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 48 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 271, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, concluindo contrariamente ao Projeto de Lei do 
Senado nº 52, de 2007 – Complementar, de autoria 
do Senador Gerson Camata, que autoriza os Estados 
e o Distrito Federal a legislar sobre direito penal em 

questões específicas que define, nos termos do art. 
22, parágrafo único, da Constituição Federal.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – A Presidência comunica que a Medida Pro-
visória nº 365, de 2007, que abre crédito extraordi-
nário, em favor de Encargos Financeiros da União, no 
valor de R$5.200.000.000,00 (cinco bilhões, duzen-

tos milhões de reais), para o fim que especifica”, será 

encaminhada, nos termos do § 6º do art. 2º da Reso-

lução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá re-

ceber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-

mitação:

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 400, DE 2007 – CE

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando a extrema 
relevância do tema que foi tratado na audiência pública 
conjunta desta Comissão de Educação e da Comis-
são de Assuntos Sociais, realizada no dia 10-4-2007, 
para instruir o PLS nº 284/2006 – “que altera a Lei nº 

9.263/96, para tornar obrigatório o ensino de educação 

sexual, instituir o Dia do Planejamento Familiar, reduzir 
a idade mínima para o exercício da opção pela esterili-
zação cirúrgica e revogar a exigência de consentimen-
to de ambos os cônjuges, na vigência da sociedade 
conjugal, para a realização da esterilização”, requeiro 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado da Saúde informações acerca dos resulta-
dos dos trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho 
Interministerial criado pelo Decreto de 27 de agosto de 
2003, tais como seminários, campanhas e publicações 
que servirão para subsidiar a análise do projeto de lei 
citado de autoria do senador Marcelo Crivela.

Sala da Comissão, 17 de abril de 2007. – Senador 
Ségio Zambiasi – Senador Paulo Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O requerimento lido vai à publicação e será 
despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 96/2007-GSPSG

Brasilia, 15 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Encareço a Vossa Excelência as providências 

necessárias no sentido de que seja efetivada a altera-
ção de meu nome parlamentar para Patrícia Saboya, 
inclusive determinando a todos os setores desta Casa 
e à Secretaria Geral da Mesa a imediata mudança no 
painel eletrônico.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Aproveito que estou na Presidência para me 
inscrever para uma comunicação inadiável.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria de 
inscrever-me como Líder da Minoria.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
requerer minha inscrição pela Liderança do PDT tão 
logo seja possível.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – DF) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero inscrever-me 
pela Liderança do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, confor-
me havia dito ao homenagear a UnB agora há pouco, 
estou apresentando à Mesa – e já com uma assinatura 
de apoio do Senador João Pedro, de meu Estado – um 

requerimento que está aberto a quem entenda que é 
de boa oportunidade, igualmente, apoiar a iniciativa. 
Trata-se de um voto de lembrança à insigne figura de 
Dante de Oliveira, notável político e homem público 
brasileiro, ao ensejo do aniversário de rejeição da pro-
posta de emenda constitucional em favor das eleições 
diretas à Presidência da República. Foi exatamente em 
1984. Dante faleceu em julho de 2006, jovem ainda. Mas 
deixou seu nome indelevelmente marcando a história 
brasileira. Faz parte da história brasileira.

Encaminho à mesa este requerimento, que conta 
com a assinatura do Senador João Pedro e está aberto 
a quem entenda que deva prestigiá-lo. Senador Eduar-
do Azeredo, precisamos aprender a cultuar os valores 
que este País soube descobrir nas horas mais duras 
de luta por liberdade e democracia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Foi aceito o requerimento. Conte com a mi-
nha assinatura.

Há oradores inscritos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
V. Exª me inscrevesse pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Por permuta com o Senador Francisco Dornelles, 
concedo a palavra ao Senador Eliseu Resende e anuncio 
que o orador seguinte será o Senador Gilvam Borges.

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil foi agraciado pela 
natureza com uma extensa malha hidroviária, a qual não 
tem utilizado em todo o seu potencial, ao contrário de ou-
tras nações economicamente mais desenvolvidas, como 
os Estados Unidos e os países da Europa Ocidental.

A pouca utilização de nossas hidrovias tem raízes 
naturais e históricas. A Serra do Mar faz com que os rios 
das regiões tradicionalmente mais ricas e povoadas do 
Brasil, o Sudeste e o Sul, corram para o interior, fazendo 
com que, ao longo do ciclo do café e de boa parte de 
nosso processo de industrialização e de desenvolvimento 
agrícola, fosse naturalmente inviável atingir portos como 
os de Santos e do Rio de Janeiro por via fluvial.

Mesmo com a interiorização econômica do País, a 
partir da década de 1960, expandindo a fronteira agrícola 
ao Centro-Oeste e ao Norte, os grandes portos continua-
ram a ser os do Sudeste e do Sul, fazendo com que pre-
dominassem os modais ferroviário e, mais recentemente, 
rodoviário, em nossa matriz de transporte de cargas.
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O grande aumento da produção agrícola no Cen-
tro-Oeste e no sudeste da Amazônia, no entanto, obri-
ga-nos a rever nossa logística de transportes. Hoje, a 
soja e o milho produzidos em Mato Grosso, em Ron-
dônia, no Pará e no Tocantins são levados, em sua 
maior parte, sobre caminhões até os portos do Su-
deste, com elevadíssimos custos de transportes. Isto 
reduz nossa competitividade no mercado internacional 
e, virtualmente, queima boa parte da renda de nossos 
agricultores, pois, além do custo maior de escoar sua 
produção, há os preços dos insumos igualmente infla-
dos pelas dificuldades de transporte.

Parte considerável de nossas exportações de 
grãos produzidos no Centro-Oeste e no sudoeste da 
Amazônia poderia ser feita pelos portos do Norte e do 
Nordeste, como Belém e São Luís, se fossem utilizadas 
hidrovias, como a do Tocantins-Araguaia e a do Tapajós. 
Cargas como combustíveis e fertilizantes, também hoje 
transportadas em carretas, poderiam ser levadas como 
retorno, com redução significativa dos custos de produ-
ção, pois, via de regra, o consumo de combustíveis no 
transporte hidroviário é várias vezes inferior ao consumo 
em modais como o rodoviário e o ferroviário. 

Srªs e Srs. Senadores, o Brasil contém uma ex-
tensão de 40 mil quilômetros de vias navegáveis e po-
tencialmente navegáveis. Essa vasta rede hidroviária é 
equivalente, portanto, em sua extensão, a cerca de 70% 
da malha rodoviária federal. Vejam bem que a extensão 
das rodovias federais é somente superior em 30% à 
malha hidroviária constituída por rios navegáveis e po-
tencialmente navegáveis. A navegabilidade e a transfor-
mação de rios potencialmente navegáveis dependem, 
em muitos casos, da implantação de eclusas.

A implantação de uma eclusa em Santa Isabel, 
no rio Araguaia, viabilizará a navegação entre Mara-
bá, no Pará, e Aruanã, em Goiás, e no afluente rio das 
Mortes até Xavantina, em Mato Grosso.

A conclusão das obras da eclusa de Lageado, 
no rio Tocantins, próxima a Palmas, permitirá a nave-
gação naquele rio até a barragem de Peixe-Angical, 
próxima à cidade de Peixe, em Tocantins, com restri-
ções de capacidade até a implantação das barragens 
dos futuros aproveitamentos hidrelétricos de Carolina 
e Estreito, entre o Maranhão e o Tocantins.

A construção de eclusas nas barragens de San-
to Antônio e Jirau, planejadas para aproveitamento 
hidrelétrico do rio Madeira, e, possivelmente, também 
uma eclusa de baixa altura em Guajará-Mirim, tornará 
viável a navegação em milhares de quilômetros nos 
rios Guaporé, Mamoré, Madre de Dios, Beni e outros 
afluentes, em territórios brasileiro e boliviano.

No rio Tapajós, que já é navegável entre Santarém, 
situado na sua embocadura no Amazonas, e a cidade 
de Itaituba, no Pará, numa extensão de pouco mais 

de 200 quilômetros, a construção de poucas eclusas 
de baixa altura, suficientes para vencer corredeiras e 
cachoeiras, criará uma via navegável de grande capa-
cidade, com extensão próxima a dois mil quilômetros, 
abrangendo o próprio rio Tapajós e seus formadores 
– Juruena e Teles Pires – e trechos de alguns de seus 
afluentes, como o do rio Arinos e do rio do Sangue.

A viabilização de vias navegáveis como o Tapajós 
e o Tocantins poderá, inclusive, tornar desnecessárias 
e secundárias as obras rodoviárias de grande porte e 
impacto ambiental, como a duplicação da Belém-Bra-
sília e a pavimentação Cuiabá-Santarém.

Mas a grande dificuldade para a implantação 
das eclusas, Sr. Presidente, está na indefinição da 
responsabilidade pelos custos de construção e ope-
ração desses equipamentos. Para o setor elétrico, im-
possibilitado de repassar os custos adicionais para as 
suas tarifas, essas obras representam apenas ônus, 
daí sua oposição a proposições que os tornam obri-
gatoriamente navegáveis.

Quero lembrar que a construção da barragem de 
Itaipu condenou os rios Paraná e Paraguai a não serem 
navegáveis. Se a tempo não se construísse a boca da 
eclusa de Tucuruí, teríamos condenado também o To-
cantins e o Araguaia a jamais serem navegáveis.

O setor elétrico não tem condições técnicas e 
econômicas de financiar o custo da eclusa, porque 
estaria onerando sobremaneira as tarifas.

De outro lado, o Governo da República não tem 
condições de formar ou aplicar investimentos públicos 
na construção dessas barragens; por isso, o setor fica 
estrangulando um grande sistema, o sistema hidrovi-
ário nacional, que passa a ser inexistente no Brasil. 
E quando olhamos a Bacia Amazônica com todos os 
afluentes meridionais e setentrionais, vemos o quanto 
estamos perdendo por não termos usado, até então, 
uma estratégia de construção de eclusas em favor do 
desenvolvimento geoeconômico do Brasil.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite V. Exª 
um aparte, Senador Eliseu?

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Com 
prazer, Senador Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Creio que V. 
Exª traz ao País, da tribuna do Senado Federal, uma 
significativa contribuição no que diz respeito ao nosso 
transporte interno. V. Exª é um especialista nesta matéria. 
Durante muito tempo, foi um conhecido e considerável 
construtor de estradas e fez tantas coisas úteis neste 
País que lhe garantem autoridade para falar sobre aquilo 
que no momento se expressa. Diz V. Exª da necessidade 
de se rever a logística dos transportes brasileiros. Pen-
so que V. Exª tem toda razão, ou se faz isso, e se faz 
com urgência, ou ficaremos patinando nas dificuldades 
com os nossos portos e com as nossas ferrovias que 
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ou inexistem, ou são muito precárias. Não há dúvida 
de que os portos do Norte e do Nordeste precisam ser 
utilizados mais intensamente, notadamente o de São 
Luís, que é talvez o melhor porto do Brasil hoje, por ser 
dotado de águas profundas, ser o porto mais próximo do 
mercado internacional consumidor e estar servido pela 
melhor ferrovia brasileira, que é a ferrovia dos Carajás 
interligada com a ferrovia Norte/Sul. Lembro-me de um 
discurso recente aqui do Senador Alberto Silva sobre as 
rodovias brasileiras. Ele também um especialista como 
V. Exª, chamava-nos a atenção para a necessidade de 
se rever com urgência todo esse sistema, que é o que 
faz hoje V. Exª, ao nos advertir para esta necessidade. 
Creio, portanto, Senador Eliseu Resende, que o dis-
curso de V. Exª, que é denso, pelo que já li dele e pelo 
que ouvi de V. Exª, se constitui numa contribuição a ser 
recolhida pelo Poder Executivo, com todos os cuidados, 
pelo Poder Legislativo, para que sobre ele meditemos 
todos nós e possamos encontrar um caminho que leve 
ao bem-estar do povo brasileiro. Muito obrigado,

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Muito 
obrigado, Senador Lobão. A sua fala será motivo de 
incentivo para a continuação dessa luta para colocar o 
transporte hidroviário adequada e racionalizadamente 
na matriz de transportes do Brasil. 

Eu estava dizendo que os governos federal e 
estaduais, detentores do domínio das águas, não dis-
põem de recursos financeiros a fundo perdido para 
custeá-las. Por essas razões obras estratégicas como 
a da Eclusa de Barragem de Tucuruí, no rio Tocantins, 
se arrastam há anos. 

A solução que vislumbramos e estamos subme-
tendo aos ilustres Pares do Congresso Nacional é a 
caracterização da operação de eclusas e outros dis-
positivos como serviços públicos que podem ser pres-
tados diretamente ou mediante contratos de outorga 
pelo Poder Público. Essa caracterização abre amplas 
perspectivas de solução para o custeio do serviço de 
operação das eclusas, pois esse serviço só poderá ser 
cobrado pelo próprio Poder Público ou por empresas 
concessionárias ou parceiras, levantando, assim, os 
necessários recursos financeiros.

Em nossa proposta de projeto de lei, incluímos 
as necessárias adaptações da Lei nº10.233, adequan-
do as competências da Antaq (Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário) e do Dnit às exigências da 
construção de operação de eclusas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dada a im-
portância estratégica das hidrovias para um futuro melhor 
para a sociedade brasileira e para o uso sustentável dos 
nossos recursos naturais e dada a necessidade destas 
disporem de serviços de eclusas, contamos e pedimos 
o apoio de V. Exªs para o aperfeiçoamento e a rápida 
tramitação deste projeto de lei de minha iniciativa.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Eliseu Resende, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Conce-
do-lhe um aparte.

O Sr. Eduardo Azeredo (PFL – MG) – Senador 
Eliseu Resende, ao completar o seu discurso, quero 
exatamente cumprimentá-lo. Houve muito bem o povo 
mineiro ao elegê-lo e trazê-lo para o Senado Federal 
nas últimas eleições. Com a sua vasta experiência de 
vida e profissional pode e já está colaborando muito 
para a discussão dos problemas de interesse nacional. 
E esse é um ponto de grande interesse: os meios de 
transportes para carga e passageiros. Temos sempre 
o costume de nos lembrarmos da Europa com relação 
a portos e estradas, vamos lembrar também das hidro-
vias da Europa, onde barcos e navios usam os rios em 
grande quantidade. Aqui precisava ser assim também. A 
natureza nos deu tantos rios, como o rio São Francisco, 
em Minas Gerais. Para isso precisamos do preparo das 
hidrovias, da sinalização para que essa seja também 
uma forma muito econômica de transporte no Brasil.

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Muito 
obrigado, Senador e Governador Eduardo Azeredo.

Para completar, quero dizer que encontramos 
neste projeto de lei uma solução para o financiamento 
das eclusas. Saberemos colocar as eclusas no sistema 
viário nacional, reportando-se ao Ministério dos Trans-
portes, porque hoje as eclusas estão acéfalas, não se 
sabe a quem se reportar para a sua construção.

No momento em que definimos, neste projeto 
de lei, que a construção e operação de eclusas é um 
serviço público a ser prestado pelo poder público, no 
caso a União, se os rios atravessarem vários Estados; 
ou os Estados, quando os rios estão contidos ou de-
ságuam em seu território.

Neste caso, chamamos a participação do setor 
privado, que, através de um processo de concessão e 
de permissão promovido pela Antaq, pode ser inclusive 
as hidrelétricas, e poderão ser concessionários, auferir 
da operação da eclusa os recursos necessários para 
sua manutenção e para sua realização.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador, V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Concedo 
um aparte, com prazer, ao Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Eli-
seu Resende, tenho me batido muito aqui contra a edi-
ção de medidas provisórias, justificando que a edição 
desmesurada de medidas provisórias tira o fôlego do 
Congresso para discutir projetos de interesse coletivo, 
principalmente de Parlamentares talentosos como V. Exª, 
que tem conhecimento de causa e tem visão de futuro 
de país. Num esforço sobre-humano – sobre-humano 
literalmente – porque, saído do leito de um hospital, 
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está aqui do meu lado o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que fez hoje uma reunião longuíssima da CCJ, 
que preside, e amanhã fará outra, para discutir o quê? 
Projetos voltados para a segurança do cidadão, o resga-
te do compromisso do Congresso com a segurança do 
cidadão ameaçada pela onda de violência que assola 
o País, de norte a sul, de leste a oeste. V. Exª está aqui 
agora apresentando um projeto da melhor qualidade. E 
o plenário deveria estar lotado para lhe ouvir, porque V. 
Exª está falando sobre economia de combustível, sobre 
modernidade. V. Exª deve conhecer, como eu conheço, o 
Rio Reno, na Alemanha. Viajar pelo Reno é bonito, mas 
é fundamentalmente ilustrativo. É ferrovia de um lado, 
ferrovia do outro; rodovia de um lado, rodovia do outro. 
E, pelo leito do rio Reno, uma chata atrás da outra, uma 
embarcação atrás da outra, carregando tudo, a custo 
muito mais baixo do que aquilo que é transportado dos 
lados por ferrovia ou rodovia. Na crise de combustível 
que assola o mundo, V. Exª está querendo alertar o Bra-
sil para algo que o País tem de sobra: rio, que pode ser 
navegável, na medida em que eclusa seja prioridade. 
Que o Governo se lembre que existe uma coisa cha-
mada eclusa, que não é considerada, que não é levada 
em conta, que não é prioridade de coisa nenhuma. E V. 
Exª não se limita a fazer um discurso; faz um discurso 
para apresentar um projeto que normatiza a atenção e 
a construção de eclusas, que tornam navegáveis rios de 
grande extensão, por onde podem navegar chatas ou 
navios de calado baixo, médio ou alto, economizando 
reais e fazendo o Brasil competitivo. V. Exª faz um dis-
curso sério. Infelizmente, Senador Eliseu, o Governo vai 
continuar entupindo a pauta de medidas provisórias, mas 
vamos reagir. Não vamos ter tempo para discutir projeto 
sério como o que V. Exª está apresentando à Casa. É 
isso o que me causa espécie como Parlamentar, que 
deseja debater e discutir o futuro do País como V. Exª 
está fazendo neste momento. Quero dizer a V. Exª que 
meu Partido é orgulhoso de tê-lo em nossos quadros. 
V. Exª é Vice-Presidente...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – ...da Comis-
são de Assuntos Econômicos, por enquanto, mas tem 
uma grande contribuição a dar ao País, como já deu e 
continuará a dar à sua Minas Gerais. Cumprimentos!

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Muito 
obrigado, meu Líder, Senador José Agripino.

Em adição ao exemplo que V. Exª deu, quero lem-
brar que o rio Reno transporta uma tonelagem de carga 
quase igual a toda a tonelada de carga que está sendo 
transportada por todo sistema viário do Brasil.

Sr. Presidente, encerro dizendo da importância 
desse projeto e quero pedir uma rápida tramitação 
dessa nossa iniciativa, para que possamos, realmen-
te, abrir um horizonte para o sistema viário do País, 

eliminando os impactos do meio ambiente e reduzindo 
o custo dos combustíveis.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eliseu Rezen-
de, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Obrigado.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, pela 
Liderança da Minoria.

S. Exª dispõe de cinco minutos
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senado Federal realizou, esta manhã, 
sessão especial para comemorar o Dia do Exército 
Brasileiro, uma iniciativa do Senador Edison Lobão, a 
quem cumprimento neste momento.

A data comemorativa relembra o dia 19 de abril 
de 1648, quando da vitória brasileira na primeira Ba-
talha dos Guararapes, para expulsar os invasores ho-
landeses do Nordeste do Brasil.

Naquela data, brancos, índios e negros uniram-
se para formar um único exército, e foi essa união que 
formou a base do Exército Nacional. 

Hoje, o Exército brasileiro reúne 150 mil homens. 
Desse contingente, 25 mil atuam na Amazônia, tanto 
na repreensão aos crimes ambientais quanto em apoio 
logístico, de inteligência, de comunicações e de apoio 
às populações. 

É o Exército que ocupa o papel do Estado ao 
prestar assistência médica, escolar; ao garantir alimen-
tação e proteção às populações ribeirinhas e indígenas 
da região amazônica.

Nas missões de paz da ONU, o Exército brasi-
leiro conta com 12 mil homens. No Haiti, o comando 
da missão é brasileiro. 

É ainda o Exército que atua com eficiência na 
construção de estradas, pontes, portos, poços artesia-
nos, ferrovias e até no gasoduto de Coari/Manaus. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, recebi, com imensa honra, o Diploma Cola-
borador do Exército brasileiro, do 6º Grupo de Lança-
dores Múltiplos de Foguetes e Campo de Instrução do 
Exército da cidade de Formosa, em Goiás. 

O centro de operação de foguetes do Exército 
brasileiro, em Formosa, é uma referência nacional, úni-
ca do País especializada em artilharia e o maior poder 
de fogo da América Latina. Recebe para treinamento 
corporações da ONU, Marinha, da Força Aérea e da 
Avibrás – Industria Aeroespacial Brasileira.

Suas instalações, à beira da Lagoa Feia, um dos 
cartões postais de Formosa, estão sendo ampliadas 
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e vão sediar o laboratório de tecnologia para lança-
mento de foguetes. 

Tive a honra de colaborar com a construção da 
unidade tecnológica, por meio de emenda ao Orça-
mento, aprovada e liberada pelo Governo. 

Todo esse trabalho desempenhado pelo Exérci-
to, seja na unidade de Formosa, seja na Amazônia, 
nas missões de paz ou em suas atividades pelo País, 
merece ser reconhecido pela sociedade brasileira e 
pelo próprio Governo. 

Se o 6º Grupo de Lançadores Múltiplos de Fo-
guetes de Formosa é referência internacional em tec-
nologia, o mesmo não está acontecendo com as de-
mais unidades em atuação no País. Um exemplo são 
as regiões de fronteira. De acordo com o pesquisador 
em assuntos militares da Universidade de Juiz de Fora, 
professor Expedito Bastos, se o Brasil não aumentar 
rapidamente seus investimentos no reaparelhamento 
das Forças Armadas, em dez anos perderá a liderança 
sul americana na área militar.

É preciso que as questões militares envolvam 
investimentos na indústria bélica nacional, porque, 
para manter a paz, o Brasil não pode apenas confiar 
nos outros países. 

É preciso também que o Governo invista no com-
ponente humano do Exército brasileiro. Quando se tem 
oportunidade de estar ao lado de oficiais, como fiz em 
Formosa, percebe-se que a carreira militar é a sua vo-
cação. Para os milhares de jovens que ingressam no 
serviço militar, esse início também é uma verdadeira 
porta da esperança.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O contingente de jovens que prestam o serviço mili-
tar a cada ano chega a 50 mil. Este ano, deve chegar a 70 
mil, se forem liberados recursos aprovados no Orçamento. 
São jovens que recebem cerca de R$ 200,00, e, com esse 
soldo, são muitas vezes o arrimo de suas famílias. 

Nos quartéis, recebem alimentação, uniforme, trei-
namento físico e até profissional. Por conta própria, o 
Exército se preocupa em prepará-los para uma profissão 
quando se licenciarem. Milhares de jovens que saem dos 
quadros do Exército e ficam desempregados sofrem o 
assédio do crime organizado e do tráfico de drogas, e 
acabam cedendo, para não entrar em desespero.

O Programa Soldado Cidadão, embora atue em 
consonância com... 

(Interrupção do som.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – ...o Exér-
cito, não coloca o jovem recruta no mercado de traba-
lho. Ele termina, como milhões de jovens, no mesmo 

vácuo entre o aprendizado e as portas fechadas para 
o primeiro emprego.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em minha 
visita a Formosa, pude sentir o quanto é importante 
para os homens que ali se encontram a missão que 
executam. Eles têm consciência do seu papel na paz, 
na proteção, no trabalho de engenharia que executam, 
nas inúmeras vezes em que atuam como médicos e 
enfermeiros para as populações desassistidas. 

Por tudo isso é que entendo ser fundamental 
que o Brasil tenha certeza de que está plenamente 
protegido por um Exército que precisa ter o apoio do 
Governo, do Parlamento e da sociedade para que se 
torne moderno em armamentos e tecnologias. 

Homens dispostos a defender a Pátria, nós já 
temos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 

– Muito obrigado, Senadora.
Sobre a mesa, requerimento que cria a Comis-

são Parlamentar de Inquérito, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 401, DE 2007

Requerem a criação de Comissão Par-
lamentar de Inquérito, de treze Senadores, 
para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
apurar as causas, condições e responsabi-
lidades relacionadas aos graves problemas 
verificados no sistema de controle do trá-
fego aéreo, bem como nos principais ae-
roportos do País, evidenciados a partir do 
acidente aéreo, ocorrido em 29 de setembro 
de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da 
Gol e um jato Legacy da American ExcelAi-
re, e que tiveram seu ápice no movimento 
paralisação dos controladores de vôo ocor-
rido em 30 de março de 2007

Senhor Presidente,
Requeremos a V. Exª, com base no art. 145 do 

Regimento Interno do Senado Federal e no art. 58, § 
3º, da Constituição Federal, a instituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, composta por treze Sena-
dores, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
com previsão de dotação orçamentária estimada em 
R$200.000,00 (duzentos mil reais) apurar as causas, 
condições e responsabilidades relacionadas aos graves 
problemas ocorridos no sistema de controle do tráfeuo 
aéreo, bem como nos principais aeroportos do país, 
evidenciados a partir dos seguintes fatos:

a) Acidente aéreo, ocorrido em 29 de se-
tembro de 2006, que envolveu um Boeing 737-
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800 da Gol e um jato Legacy da Amerícan Ex-
celAire. A colisão das aeronaves se deu sobre 
o município de Matupá/MT, vitimando mais de 
150 pessoas, entre tripulantes e passageiros. 
Entre outros problemas, noticia-se que falhas 
de comunicação entre os aviões envolvidos no 
acidente e o controle aéreo ocorreram, lançando 
fortes suspeitas sobre o real alcance de radares 
e demais equipamentos de detecção.

b) Movimentos de manifestação promovi-
dos pelos controladores de tráfego aéreo, que 
geraram inúmeros atrasos e cancelamentos de 
vôos, submetendo passageiros e usuários a si-
tuações ultrajantes e indignas. A primeira opera-
ção-padrão da categoria teve inicio no aeroporto 
de Brasilia em 27 de outubro de 2006. Levanta-
mento da Infraero revelou que, de 26 de outubro 
ao dia 4 de novembro de 2006, foram afetadas 
43% das decolagens em todo o país. De 14.700 
vôos que decolaram, 5.145 registraram atrasos 
significativos. Os cancelamentos ficaram em 
1.176, ou seja, 8% do total de aviões que saíram 
do solo. Novo movimento foi detectado a partir de 
13 de novembro de 2006, levando o Comando 
da Aeronáutica a determinar o aquartelamento 
dos controladores no dia subseqüente. Outras 
iniciativas ocorreram neste período. No entanto, 
a manifestação de maior impacto dos contro-
ladores foi a paralisação promovida em 30 de 
março de 2007, que impediu o funcionamento 
dos principais aeroportos do país.

c) A Infraero passou a admitir, por seus 
representantes legais a necessidade de inves-
timentos da ordem de R$7 bilhões na moder-
nização e segurança de aeroportos, ao pas-
so que foram encontrados pelos técnicos do 
Tribunal de Contas da União, em muitas das 
obras por ela contratadas, sérios indícios de 
irregularidades, notadamente as referentes aos 
Aeroportos de Congonhas/SP, Guarulhos/SP, 
Viracopos/SP, António Carlos Jobim/RJ e Jus-
celino Kubitschek/DF.

d) Panes em equipamentos e sistemas 
de radar, que geraram graves problemas de 
atasos em aeraportos relevantes do país; Em 
18 de março de 2007, um problema no sistema 
de informática no Cindacta I – que responde 
pelo tráfego aéreo de Brasilia, São Paulo, Rio, 
Cuiabá, Vitória e Belo Horizonte – gerou vários 
atrasos. O problema ocorreu pela manhã na 
rede de comunicação entre a sala de plano de 
vôo e o controle de tráfego.

Para contornar a situação, os profissionais de 
serviço recorreram a um sistema manual para autori-
zar as decolagens, o que provocou atrasos em casca-
ta em vários aeroportos. À tarde, teria, ainda, ocorrido 
um blecaute no registro de planos de vôo na torre do 
aeroporto. O gerador entrou em funcionamento e, 50 
minutos depois, caiu uma chave no sistema. Tais fatos 
suscitaram, inclusive, suspeitas de sabotagem no seio 
do governo. Já nos dias 24, 25 e 26 de março de 2007, 
problema técnico no sistema ILS CAT 2 – que auxilia 
os pilotos nos pousos e decolagens em dias de muita 
neblina – determinou o fechamento do aeroporto de 
Guarulhos/SP por várias horas. O tempo de paralisaçâo 
provocou reflexos nos vôos de todo dia 26. Foi preciso 
atrasar, pela manhã, a partida de mais de 14 aviões 
que iriam para o exterior e 12 com destino a cidades 
brasileiras. Em audiência na Câmara dos Deputados, 
o vice-diretor do Departamento de Controle do Espaço 
Aéreo (DECEA), brigadeiro Ramón Borges Cardoso 
– representando o comandante da Aeronáutica, Luíz 
Carlos Bueno – afirmou que os radares de Brasflia 
chegam a registrar 30 aviões falsos por dia.

e) No exercício de 2006, apenas 50% do 
orçamento do programa de Segurança de Vôo 
e Controle do Espaço Aéreo Brasileiro foi efeti-
vamente utilizado. Recursos destinados para os 
Cindactas foram retidos pelo governo federal, 
segundo o Tribunal de Contas da União.

f) Entre 18 e 25 de dezembro de 2006, 
outras turbulências tambem causadas nos ae-
roportos gerando novas filas e reclamações por 
parte dos usuarios da sistema de aviação civil. 
Apesar de constatar a prática de overbooking 
– venda de passagens além da capacidade 
de acomodação das aeronaves –, relatório da 
ANAC acabou por atribuir os atrasos e cance-
lamentos a novos problemas no controle aéreo. 
Segundo o texto, dos 328 vôos cancelados no 
período, 67,24% foram por conta de problemas 
com o controle de tráfego aéreo. Muito embora 
o overbooking tenha sido detectado, a ANAC 
surpreendentemente não indicou a aplicação 
de qualquer penalidade.

A grave situação por que passa o setor aéreo 
do país está a demandar a imediata atuação do Po-
der Legislativo. Cumpre, nesse sentido, sejam apura-
das, mediante Comissão Parlamentar de Inquérito, as 
causas e os responsáveis por tais fatos, assim como 
oferecer soluções para a crise sem precedentes que 
o país atravessa.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Muito obrigado, Sr. 1º Secretário.

O requerimento lido contém subscritores em núme-
ro suficiente para constituir a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, nos termos do art. 145 do Regimento Interno.

Será publicado para que produza os devidos 
efeitos.

Para que a Comissão Parlamentar de Inquérito 
seja constituída, a Presidência fará as designações, 
oportunamente, de acordo com as indicações que re-
ceber das Lideranças.

Há um despacho do Sr. Presidente nos seguin-
tes termos:

“De acordo com deliberação dos Líderes, fica 
acertado o dia 25 para leitura e 20 dias para indica-
ções dos membros.”

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Concedo a palavra ao Líder do PFL, Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por ocasião da 
leitura do requerimento, que acabou de ser feita pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Mão Santa, eu gostaria de cumpri-
mentar a Casa na pessoa do Presidente Renan Calheiros, 
que reuniu os Líderes ontem, democraticamente, para 
estabelecer procedimentos com vistas ao funcionamento 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que, a partir 
da leitura do requerimento, torna-se irreversível.

Sr. Presidente, quero fazer um paralelo. Na Câma-
ra dos Deputados, um requerimento semelhante foi lido 
e, em seguida, foi objeto de todo tipo de contestação, 
levada a efeito pela base governista e comandada pelo 
Presidente daquela Casa. Até hoje, os Srs. Deputados, 
principalmente os Democratas e os tucanos, juntamente 
com os membros do PPS, encontram-se às voltas com 
recursos judiciais, impetrados junto ao Supremo Tribunal 
Federal, para fazer valer um direito das minorias. 

Aqui, o diálogo resolveu tudo e quero esclare-
cer um fato. 

Senador Mão Santa, Sr. Presidente Adelmir Santa-
na, no Regimento do Senado não existe prazo definido 
para que os Líderes indiquem os membros. A reunião de 
Líderes que ocorreu ontem, democraticamente, definiu 
duas coisas importantes. A mais importante de todas 
é que hoje, quarta-feira, e não amanhã ou depois de 
amanhã, não depois do julgamento do Supremo Tribu-
nal Federal, mas antes disso, o Senado, numa atitude 
altiva, faria a leitura do requerimento. Por quê? Porque 
as assinaturas eram suficientes, estavam conferidas 
e o objeto era claro. Há um fato determinado e não há 
por que, sob o ponto de vista legal, recusar um direito 

das minorias, que é a instalação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Muito bem. Restava uma pendência: dentro de 
quanto tempo os membros podem ser indicados e 
quando se lê o requerimento?

Democraticamente, reunimo-nos ontem e defini-
mos. É verdade que precisei ser, em alguns momentos, 
até intransigente. V. Exª é testemunha, porque participou 
da reunião. Cheguei a ser intransigente porque desejava 
que a leitura acontecesse hoje, para que o Supremo Tri-
bunal Federal entendesse que, no Senado Federal, os 
fatos aconteciam dentro da legalidade. Esse fato poderia 
espelhar, até, uma atitude para S. Exªs no Supremo Tribu-
nal Federal, manifestando que era desejo do Congresso 
Nacional, Câmara dos Deputados e Senado Federal, a 
instalação desta Comissão Parlamentar do Inquérito. Era 
o desejo manifesto, claro, insofismável, até para ajudar 
na decisão do Supremo Tribunal Federal.

O requerimento foi lido, está irreversível, mas e 
a definição da indicação dos membros? 

Era preciso que o Líderes também se entendes-
sem e estabelecessem um prazo, porque, Secretário 
Mão Santa, aquilo que V. Exª assinou poderia não ter 
conseqüência, um partido ou outro poderia não fazer as 
indicações e não haver quórum para a instalação. Mas foi 
feito o entendimento e nós, em nome dele, concordamos 
com o prazo de 20 dias, que é elástico, sim, mas definido, 
para que os membros do PMDB, dos Democratas, dos 
tucanos, do PTB, do Partido dos Trabalhadores, do PDT 
e de todos os Partidos da Casa pudessem fazer indica-
ções e a Comissão se constituir com seus 13 membros, 
para eleger o Presidente e este indicar o Relator. Aí, co-
meçaríamos, sim, a trabalhar no sentido de identificar, 
sem emoções, as razões do caos aéreo.

É esse, Sr. Presidente Adelmir Santana, o desejo 
dos democratas: levar a efeito um processo de investiga-
ção sem emoções, sem irracionalidade, consultando o in-
teresse da sociedade e identificando a culpa, as omissões 
e o dolo onde estiverem, sem endereço certo, buscando 
encontrar os problemas e apontar as soluções.

Os democratas vão, inclusive, ao longo dos traba-
lhos da CPI, realizar em paralelo um seminário – apoia-
do pela Fundação Liberdade e Cidadania –, trazendo 
do mundo inteiro experts em controle aéreo para que 
forneçam ao Brasil o know-how que praticam na Ale-
manha, nos Estados Unidos e na França. Poderemos, 
assim, em nome do nosso Partido, dar uma contribui-
ção para a solução do problema. Onde ele está? Na 
Infraero? Nos controladores? No Ministério da Aero-
náutica? No Ministério da Defesa? Foi dinheiro mal 
gasto? Alguém malversou? Houve contingenciamento 
de recursos? Deixaram de comprar equipamentos de 
controle? Onde está a culpa? Nas relações defeituosas 
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entre autoridades e controladores de vôo? Tudo isso 
vai ser objeto de uma investigação isenta, para que se 
encontrem as causas e se apontem as soluções.

Quero agradecer a V. Exª pela leitura do requeri-
mento e cumprimentar a Casa, especialmente o Pre-
sidente Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Plenário não está, evidentemente, com número 
de Senadores suficiente para a grandeza da hora que 
atravessamos. Hoje, o Senado dá uma demonstração 
de altivez e de soberania digna da Casa dos represen-
tantes do povo desta Câmara Alta.

Nós, com a leitura feita pelo Secretário, pela vontade 
não apenas do meu partido, tão bem e significativamente 
liderado pelo Senador José Agripino, nesta hora, não nos 
julgamos vencedores. Quem venceu foi o Senado.

Foi extremamente importante, enquanto o Su-
premo está discutindo se cabe ou não CPI na Câmara 
dos Deputados, o Senado já dar uma demonstração 
de tornar o pedido da minoria irreversível, com datas 
marcadas em reunião que todos nós participamos, 
ontem, sob a Presidência do Senador Renan Calhei-
ros. Isso é significativo, porque todos os Líderes, do 
Governo e da Oposição, chegaram a um acordo e, 
conseqüentemente, faremos uma CPI que não é para 
amedrontar ninguém, mas para descobrir tudo aquilo 
que é possível para que o tráfego aéreo no Brasil seja 
uma coisa séria, porque hoje não é séria. 

O Governo não deve temer. Ele próprio já encon-
trou, na Infraero, assim como o Tribunal de Contas, cri-
mes praticados por diretores em aeroportos, em constru-
ção de pistas etc. Conseqüentemente, o próprio Governo 
tem interesse, creio eu, que esta CPI chegue ao final, 
como hoje ela está sendo praticamente iniciada.

Senador Adelmir Santana, o destino lhe concedeu 
a graça de estar na Presidência na ocasião da leitura 
do requerimento. 

Como bem salientou o nosso Líder, vamos tra-
balhar intensamente. Não vamos procurar ocultar coi-
sa alguma, mas também não queremos desmoralizar 
quem não mereça ser desmoralizado. Nosso interesse 
é o de apurar, e apurar nós vamos, porque essa foi a 
vontade demonstrada ontem por todos os Líderes dos 
partidos políticos aqui representados. 

Fico feliz, porque vejo o Senado Federal crescer aos 
olhos da opinião pública, com a atitude que acaba de ser 
tomada. Vamos, Sr. Presidente, honrar o mandato que nos 
foi conferido, fazendo uma CPI à altura dos interesses do 
País e do próprio Governo da República, creio eu. 

Portanto, Sr. Presidente, eu me congratulo com 
o Senador Renan Calheiros, por meio de V. Exª, para 
dizer que não temos que agradecer, mas temos de lou-
var o gesto do Presidente da Casa, que, cumprindo as 
determinações regimentais, fez com que lesse, hoje, 
nesta hora, esse requerimento, quando o Supremo 
está discutindo, mas ainda não resolvendo, o proble-
ma da CPI da Câmara.

Nós hoje mostramos que o Senado existe.
Parabéns, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 

– Pela ordem, o Senador Renato Casagrande. 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, fizemos ontem uma reu-
nião do Colégio de Líderes com o Presidente Renan 
Calheiros, e firmamos o acordo da leitura do reque-
rimento da CPI, na data de hoje, e um prazo de até 
vinte dias para as indicações. É uma demonstração 
clara daquilo que o Senado pode fazer em termos de 
processo de investigação.

Compreendo que o Senado tem um papel a cum-
prir, na definição de um modelo claro de gestão da 
aviação civil no Brasil. Mas manifestei, na reunião de 
ontem, uma preocupação, e quero manifestá-la também 
em Plenário. Nós estamos na expectativa de uma CPI 
na Câmara. Temos a leitura da instalação de uma CPI 
aqui no Senado. Elas são iguais: o objetivo e o objeto 
da CPI da Câmara e da CPI do Senado é o mesmo.

Vejo com preocupação, preocupação também ma-
nifestada por quase todos os outros Líderes presentes na 
reunião de ontem, de que duas CPIs, uma na Câmara e 
outra no Senado, podem trazer prejuízos ao Congresso 
Nacional, podem acirrar uma disputa entre Câmara e 
Senado, podem fazer com que haja uma disputa, até 
pela forma de investigação. Além de que teríamos, caso 
se instalem as duas CPIs, um “retrabalho”, um trabalho 
feito na Câmara, um trabalho feito no Senado. O trabalho 
que será feito aqui será repetido na Câmara. 

Essa é uma preocupação que temos, porque o per-
centual de credibilidade, de confiança no Congresso Na-
cional é muito baixo. E a exposição pública de um assunto 
que demonstra claramente falta de entendimento entre as 
duas Casas pode ainda fazer com que haja uma situação 
de mais descrédito para o Congresso Nacional.

Temos 20 dias para as indicações. Hoje ou nos 
próximos dias, teremos uma definição do Supremo. 
Sinceramente, espero que haja bom senso para que 
realizemos, de fato, uma investigação e um estudo de 
modelo de gestão para a área da aviação civil no Brasil, 
dando, assim, uma contribuição, e não uma situação 
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que estabeleça uma disputa ou não se chegue ao re-
sultado claro que a sociedade brasileira deseja.

Parabéns, Presidente Renan Calheiros, pela con-
dução que V. Exª tem dado a todo esse processo.

Muito obrigado.
Durante o discurso do Sr. Renato Casagrande, o 

Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Renato Casagrande.

Consulto os líderes partidários se podemos come-
çar a Ordem do Dia, se há acordo para que possamos 
votar as matérias constantes da pauta.

Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não houve 
entendimento.

Tive a oportunidade de conversar com o Senador 
Arthur Virgílio, e gostaria de fazer uma proposta a V. Exª. 
Disse-me o Senador Líder do Governo, Romero Jucá, que o 
Senador Francisco Dornelles estaria com o parecer pronto 
para a MP nº 347. Nenhum de nós conhece o parecer. 

O que desejamos e vamos solicitar de V. Exª? Os 
pareceres são o mínimo que os partidos políticos pre-
cisam conhecer para poder votar. Votar um parecer que 
não conhecemos? Claro que confiamos no Senador 
Francisco Dornelles, mas ninguém conhece os termos 
do parecer. Votar uma matéria sem o conhecimento do 
parecer? Não se trata de crédito extraordinário, em que 
temos posição clara, nem de crédito especial. Trata-se 
da concessão de um valor expressivo à Caixa Econô-
mica Federal para aplicação em investimentos. 

Por que não aplicar esse dinheiro por intermédio 
do Ministério das Cidades? É uma primeira questão que 
posso colocar, e tenho o direito de fazer. Pode haver 
uma resposta convincente que eu não conheço.

Sugiro a V. Exª que adotemos como prática dar co-
nhecimento aos Líderes, pelo menos com 24 horas de 
antecedência, dos pareceres sobre as MPs em aprecia-
ção, a fim de que possamos votar, e aí estabelecer um 
grande acordo para a desobstrução da pauta. Podemos 
votar até 3, 4, 5 MPs por dia, para votar projetos como 
o que o Senador Eliseu Resende apresentou hoje, da 
melhor qualidade, para o futuro do País, da lavra de um 
Parlamentar. Desobstruiremos a pauta por entendimen-
to. Agora, com conhecimento prévio, pelo menos de 24 
horas, do parecer da medida provisória.

Há MPs que votamos sistematicamente contra 
por razões já conhecidas. Não há nenhuma presun-
ção nem prevenção dos Democratas com relação aos 
projetos do PAC; pelo contrário, se é para projetar o 
País para o futuro, há boa vontade por parte do De-
mocratas, mas com o conhecimento prévio do que se 

vai votar, até para que se possa fazer o correto enca-
minhamento e para que a sociedade possa conhecer 
a opinião abalizada de cada partido político.

É a ponderação que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Romero Jucá, V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, entendo a 
ponderação do Senador José Agripino e do Senador 
Arthur Virgílio e solicito aos Relatores das medidas 
provisórias que encaminhem às Lideranças partidá-
rias todos os relatórios prontos, para que possamos, 
na próxima semana, votar. 

Temos procurado votar dentro do entendimento, 
não vemos nenhuma motivação da Oposição de criar 
dificuldades. Compreendemos isso e entendemos que 
o mecanismo natural é que se dê conhecimento, efeti-
vamente, desses relatórios que são importantes.

O Ministro Dornelles me disse que já havia fei-
to o relatório, que ainda não foi distribuído. Portanto, 
concordo com a posição do Senador José Agripino, 
no sentido de que possamos distribuir os relatórios e 
termos uma programação, aí sim, de votação maciça 
de todas as matérias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana, V. Exª tem a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, ouvi atentamen-
te as palavras do Líder José Agripino e confesso a im-
pressão extraordinária que tive com as suas palavras. 
É uma demonstração de grande responsabilidade da 
Oposição, uma confirmação do interesse dela de ver o 
processo legislativo fluir, entendendo que não há nenhu-
ma intenção de prejudicar o Governo naquilo que é de 
interesse da sociedade. Acho que é um grande gesto 
que o Senador José Agripino expressa em plenário. 

S. Exª deixa claro que não há nenhuma atitude que 
signifique obstruir ou dificultar a agenda legislativa. E 
estamos, agora, diante de uma boa vontade do Governo 
de facilitar o papel do seu Líder na Casa, Romero Jucá, 
para que V. Exª possa conduzir o processo legislativo.

Entendo que este momento em que a Oposição 
adota tal procedimento no plenário do Senado Fede-
ral é muito especial. E V. Exª tem demonstrado essa 
preocupação, quando chama à responsabilidade para 
a atividade legislativa nas Comissões, para que essa 
possa fluir de maneira mais proveitosa e para que se 
possa valorizar mais o conteúdo e a dimensão do tra-
balho legislativo de cada Senador e de cada Partido.

Penso que este é um grande momento que es-
tamos tendo. Fica agora uma dívida do Governo em 
não causar qualquer tipo de obstáculo à atividade le-
gislativa. Toda a compreensão tem de ser dada pelo 
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Governo ao seu Líder nesta Casa, que é o Senador 
Romero Jucá, para que tenhamos a votação.

Quando o Senador José Agripino deixa claro que 
não há nenhuma restrição, nenhum ato contrário ao 
conteúdo e ao que o PAC possa fazer pelo País e que 
apenas usará a prerrogativa de discutir, acrescentar 
e trazer suas contribuições como Oposição, essa é a 
melhor demonstração que nós da base do Governo 
poderíamos ter nesta Casa.

Como membro da Mesa, só tenho a dizer que 
V. Exª tem tido muito cuidado e muito zelo, para que 
a Casa não tenha nenhum entrave de ordem legis-
lativa, que venha a dificultar a sua responsabilidade 
perante o País.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, pela ordem, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Magno Malta e, em seguida, V. Exª, 
Senador Romeu Tuma.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
desejo fazer um registro sobre a reunião da Mesa do 
Senado e ressaltar a fala de V. Exª como Presidente 
da Casa na mesma direção do pronunciamento do 
Senador José Agripino. 

Parece até que foi uma coisa que estava acertada, 
e não estava. Acho que foi “Jesuscidência”, Senador 
José Agripino, essa compreensão, esse entendimento 
para que o Parlamento ande. E fazia o Presidente desta 
Casa um apelo ao Líder Romero Jucá, que discutiu na 
mesma direção, ou seja, de que o Governo é que agora 
não tem o direito e precisa refletir no sentido de buscar 
para si essa boa vontade da Oposição. Ela entende 
que aquilo que tem mérito é importante para a Nação 
e afirma que tão-somente usará das suas prerrogativas 
com aquilo que entender que não é mérito.

Então, a fala do Senador Tião Viana tem plena 
consonância com o que disse V. Exª, Senador Renan 
Calheiros. E a minha fala, Senador José Agripino, é 
para fazer o registro sobre a condução da reunião pelo 
Presidente da Casa, na tarde de hoje. Foi exatamente 
essa a palavra do Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Renan Calheiros – o Se-
nador José Agripino está saindo –, gostaria de cumprimen-
tar V. Exª pela forma como tem conduzido esta Casa.

Houve dois exemplos claros nestes dez minutos. 
O primeiro é que V. Exª se sentou à mesa com as Li-
deranças, e o Senador Antonio Carlos Magalhães e o 
Senador José Agripino foram testemunhas da discus-

são harmônica na busca de uma solução para a leitura 
do requerimento da CPI.

Acredito, Sr. Presidente, que, dentro do bom 
senso, contando com a colaboração, o respeito e a 
estima, todos os Parlamentares Líderes desta Casa 
concordaram com V. Exª.

Todos nós temos andado pelos aeroportos e sido 
depositários das angústias da população e às vezes de 
palavras agressivas, de amargura pelo que estão pas-
sando sem saber o porquê. E colhemos informações 
fragmentadas, ao longo do tempo, notícias de jornal, 
distorcidas ou não. Então, V. Exª colocará nos eixos, 
para que haja uma apuração ética, correta, dirigida 
para o interesse da sociedade.

V. Exª fez essa reunião antecipada, para que 
não houvesse divisão na discussão que antecipasse 
aquilo que é correto e sério: apurar se houve ou não 
crime. Ninguém gostaria de ver um crime acobertado 
em qualquer segmento da sociedade, nem individual, 
nem coletivo, como é o caso.

Outra coisa é essa colocação do Senador José 
Agripino e do Senador Romero Jucá, com a aquiescên-
cia de V. Exª, no sentido de se distribuírem os relatórios, 
para que se tome conhecimento deles e harmonica-
mente se possa votar e para que V. Exª possa limpar 
a pauta e colocar em votação vários outros projetos 
que angustiam muitas comunidades que estão na ex-
pectativa das votações do Congresso.

Parabéns, Sr. Presidente. Tenho certeza de que 
continuaremos nessa linha.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço ao Senador Romeu Tuma e aos Se-
nadores que fizeram aqui intervenções – foram vários 
Senadores. 

Gostaria de dizer que, ontem, reunido com os Lí-
deres partidários, S. Exªs decidiram o calendário para 
o requerimento de constituição da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito. Eu tinha assumido anteriormente uma 
posição pessoal, política, mas, disse que gostaria de 
compartilhar aquela decisão com os Líderes partidários. 
E os Líderes estabeleceram um calendário. 

A leitura do requerimento seria efetuada hoje, por 
decisão dos Líderes, e seria, conseqüentemente, aberto o 
prazo de 20 dias para que S. Exªs fizessem as indicações 
dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Hoje, reunido com a Mesa, tratamos da necessi-
dade de racionalizar os trabalhos do Senado Federal, 
para que tenhamos condições de votar, em função das 
obstruções que as medidas provisórias provocam. 

Estamos tendo problemas. Nos últimos dois anos, 
o Senado reverteu, praticamente, aquela equação que 
havia com relação à iniciativa das leis. Chegamos aos 
incríveis 84% de iniciativa do Executivo e, nos primei-
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ros dois anos depois da Constituinte, com apoio dos 
Líderes do Senado, da Oposição nesta Casa, diga-se 
de passagem, invertemos essa equação. Foram os pri-
meiros dois anos que votamos mais matérias oriundas 
do Legislativo do que do Executivo, dos outros dois 
Poderes. Precisamos fazer com que isso aconteça 
novamente.

Há a proposta, que na próxima semana subme-
terei aos Líderes, aos Senadores, aos membros da 
Mesa, de que iniciemos a sessão pela Ordem do Dia, 
ou seja, de que, havendo acordo, deliberemos a partir 
das 14 horas. Nós teríamos, sem dúvida nenhuma, um 
rendimento maior do ponto de vista da apreciação das 
matérias e também regimental.

Outra questão que a Mesa entendeu que obri-
gatoriamente terá de ser observada é com relação à 
participação dos membros da Mesa na condução das 
sessões plenárias do Senado Federal. É importante que 
isso aconteça. O Regimento estabelece um período da 
sessão que cada membro da Mesa deve presidir, e isso, 
na prática, não está ocorrendo. Não há centralização 
de responsabilidades; queremos compartilhá-las, mas 
é importante que mantenhamos a liturgia da Casa. 

Quem está na Presidência não pode participar 
dos debates. É importante conduzir os trabalhos sem 
participar dos debates, a liturgia e o Regimento man-
dam que assim seja feito e assim será feito.

Hoje pedi aos membros da Mesa e o Senador 
Tião Viana, 1º Vice-Presidente, ficou de coordenar esse 
processo juntamente comigo. Para que isso aconteça, 
é necessário, é fundamental que haja a compreensão 
dos Senadores para que o tempo regimental de cada 
um seja também observado. É uma preliminar para que 
esse outro critério seja posto, seja observado.

Eu queria comunicar à Casa que esse foi o obje-
tivo da reunião da Mesa e que nós vamos pôr em prá-
tica. Vamos ter problemas com relação à utilização do 
tempo maior do que aquele estabelecido no Regimento; 
vamos ser duros com relação a isso – duros no melhor 
sentido da expressão – quer dizer, democráticos, claro, 
entendemos o papel de cada um dos Senadores, seja 
de que partidos forem, mas precisamos pôr em prática 
o Regimento para que tenhamos um rendimento melhor, 
uma produtividade maior e a restauração como conse-
qüência da imagem, do papel do Senado Federal.

Esse foi o objetivo da nossa reunião.
Com relação à Comissão Parlamentar de Inqué-

rito, o meu papel, na verdade, vai-se encerrar no dia 
da instalação. Qualquer tratativa, qualquer negociação 
– e ontem tentaram fazer algumas propostas para a 
negociação – que eventualmente possa ser feita terá 
de ser desenvolvida e encaminhada pelos Líderes par-

tidários, pelas bancadas e pelas direções das próprias 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, conversei 
com o Líder Senador José Agripino Maia e com o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães e ouvi diversos membros 
da Oposição, mas gostaria de externar um sentimento. 
Tendo havido a solicitação, o requerimento de CPI tanto 
na Câmara quanto no Senado sobre o mesmo assunto, 
a questão do apagão, os motivos que envolveram todo 
esse desconforto da população, inclusive a apreensão 
com respeito à segurança do sistema de aviação aérea 
comercial no Brasil e de todo o tipo de aviação, certa-
mente, e sobre tudo o que ocorre nos céus brasileiros, 
parecia-me que seria de bom senso que ambas as Casas 
chegassem a um entendimento para uma CPI mista. 

Por razões que compreendo e respeito, mas que 
não as considero de melhor bom senso, querem porque 
querem fazer uma CPI tanto aqui quanto lá. É capaz de 
surgir uma disputa, às vezes até de quem se vai ouvir 
primeiro, tais e quais autoridades, e assim por diante. 

Então, expresso aqui a minha opinião aos Líderes, 
Sr. Presidente. Quem sabe se até o dia da decisão, nes-
se prazo de 20 dias que V. Exª acordou com os Líderes, 
surja uma luz de bom senso?! E que não seja simples-
mente dito: “Ah, como o Presidente da Câmara, Deputado 
Arlindo Chinaglia, preferiu, no primeiro momento, não 
colocar de pronto a CPI em funcionamento...” Mas quem 
sabe, verificando-se argumentos de bom senso... 

Eu soube que o Senador Jefferson Péres, ainda 
ontem, também argumentou no mesmo sentido: que 
seria adequado que pudesse haver um esforço con-
junto de ambas as Casa, já que o propósito é o mes-
mo. Poderia até haver um entendimento de redação 
sobre o fato determinado, de uma maneira muito clara 
e acordada, por todos os partidos da Oposição, bloco 
de apoio e assim por diante. 

Enfim, avaliei como importante, pelo menos, expres-
sar essa opinião. Tenho a convicção de que V. Exª, como 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, poderá 
desempenhar um papel relevante para que os Líderes de 
todos os partidos cheguem a um melhor entendimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – É pertinente a colocação de V. Exª.
Sobre a Mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento vai à publicação.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não há acordo das Lideranças para apreciação 

das matérias constantes da pauta.
São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
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2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 

da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.
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18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 

em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.
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23 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Jayme Campos. Depois, concederei a palavra 
ao Senador Cristovam Buarque, pela Liderança do 
Partido.

Com a palavra, o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, inicial-
mente, quero agradecer a gentileza e a solidariedade 
do ilustre Senador da República Gilvam Borges, que 
me cedeu o lugar na lista de oradores inscritos. 

Confesso, de público, Srs. Senadores, que eu 
não gostaria de vir aqui tratar de assunto tão peque-
no. Entretanto, quando algumas pessoas querem en-
lamear a nossa honra, qualquer um de nós tem de vir 
aqui para lavá-la. 

Dessa forma, quero esclarecer aos meus Pares 
os últimos acontecimentos que ocorreram em Mato 
Grosso, sobretudo o que foi divulgado pela imprensa 
nacional, envolvendo a minha pessoa num fato que 
desconheço em sua totalidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, rica em ca-
sos de bravura e coragem, a literatura nacional cunhou, 
no linguajar de nossos antepassados, uma expressão 
ao mesmo tempo lírica e dramática, quando movia os 
ofendidos a “lavar a honra com sangue”. 

Pois bem, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
subo a esta tribuna hoje para também lavar a minha 
honra. Mas o farei usando a verdade; não o vermelho 
da vingança, mas sim o límpido e transparente véu 
da inocência. 

Fui atacado pelas costas, vitimado pela sanha 
de chacais da dignidade alheia, que sobrevivem na ri-
balta às custas da ética e da moral daqueles que são 
desprovidos de ódio e de revanchismo. 

No último fim de semana, como bem disse, fui 
tomado de surpresa, Senador Eduardo Azeredo, pelo 

envolvimento do meu nome na chamada “Operação 
Lacraia”, deflagrada pela Polícia Federal em três es-
tados, entre eles Mato Grosso.

Trata-se de uma investigação para apurar a par-
ticipação de proprietários rurais, cartorários, bancários 
e funcionários públicos em grilagem e fraudes con-
tra o sistema financeiro. Uma apuração necessária e 
pertinente, principalmente em regiões de acentuada 
atividade imobiliária. 

O absurdo, no entanto, Senador Jonas Pinheiro 
– que me conhece muito bem –, é subtrair de um diálogo 
telefônico despretensioso qualquer suposição de minha 
atuação no tráfico de influência junto a credenciados 
organismos da Justiça brasileira, como o Superior Tri-
bunal de Justiça. A conversa entre dois personagens 
sem importância nessa trama, que citam indevidamente 
meu nome, motivou o enredo de uma obra de ficção 
frágil e mal elaborada. Pura elucubração. Devaneio 
de quem enxerga sombra no próprio horizonte. Pura 
infâmia, um crime contra a minha honra.

Primeiro, porque nunca tive a oportunidade de 
transitar por tão excelsa instituição, como o STJ. De-
pois, pelo respeito que devoto aos membros da enti-
dade, jamais teria a ousadia de fazer qualquer gestão 
a personalidades do saber jurídico. 

Assacar contra mim, imputando-me ação de trá-
fico de influência, é o mesmo que atingir a integrida-
de da maioria dos Ministros do STJ. Pois nada menos 
que cinco deles deram pareceres ou julgaram uma 
demanda entre dois cartorários da cidade de Barra do 
Garças, que se arrasta desde 2001, e hoje tentam, de 
forma ardilosa, envolver meu nome. Essa conclusão é 
óbvia, posto que lavrada em decisões desse Tribunal e 
publicado na Internet, conforme documento que está 
em minhas mãos.

Portanto, imaginar que doutos guardiões dos prin-
cípios jurídicos nacionais vivam à mercê da cantilena 
de políticos e de seus interesses significa o mesmo que 
cuspir na ordem pública brasileira, zombar da indepen-
dência do Judiciário e rasgar nossa Carta Magna.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desafio 
qualquer pessoa sensata deste País a encontrar um 
palmo de terra que eu tenha requerido a organismos 
públicos federais, estaduais ou municipais. Mesmo 
como Governador e três vezes Prefeito da minha ci-
dade, nunca tomei um terreno devoluto sequer para o 
meu patrimônio pessoal. Também desafio quem quer 
que seja a apresentar uma cédula que comprove ope-
rações financeiras de minha titularidade em bancos ofi-
ciais ou bancos particulares. Tudo o que possuo é fruto 
do meu esforço, Senador Antonio Carlos Magalhães; é 
fruto conquistado com suor e com lágrimas.
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Minha vida é transparente. Tudo o que tenho está 
declarado. Não me envergonho de meus bens, porque 
são o resultado de sacrifícios e privações de um homem 
que abandonou o luxo e a ostentação e encontrou na 
lida a sua alegria cotidiana. Labutar, para mim, é bem 
mais que um ofício; é, sim, uma forma de honrar as 
tradições da minha gente e da minha família.

Não tenho medo do trabalho ou da luta franca; 
temo, sim, a covardia e a traição. Elas são vícios entre 
os seres rastejantes, pois, entre os altivos, são veneno 
mortal. O que agora alguns denominam justiça mais 
parece perfídia.

Dessa mesma água contaminada, Senador Edu-
ardo, muitos dos senhores são obrigados a beber. O 
mesmo embuste do qual são vítimas; não porque seus 
detratores busquem o justo, mas porque fustigam o 
lixo de suas vaidades.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, não me pos-
so acovardar diante das acusações que me fazem. 
Devo, sim, rechaçá-las com veemência e com indig-
nação, porque minha honra não foi esculpida na areia 
rala dos incautos, Senador Valter Pereira. Foi, sim, 
temperada em argilas duras dos oleiros, de alicerces 
firmes e seguros.

Repudio a vinculação do meu nome a qualquer 
espécie de fraudador ou grileiro. Sou homem de notó-
ria vida pública e, como tal, convivo com a sociedade 
mato-grossense de forma franca e aberta.

Que fique bem claro: não faço e nunca fiz tráfico 
de influência. Faço, sim, a defesa dos injustiçados. Faço, 
sim, a proteção dos pobres e dos desvalidos.

Cheguei a esta Casa, Sr. Presidente, portando a 
delegação de mais de 60% dos eleitores do Estado de 
Mato Grosso. Não por acaso, Senador Flexa Ribeiro, 
mas porque essas pessoas conhecem a minha condu-
ta. Com muita honra, sou um político tradicional, pois 
guardo em minha atividade o que esta palavra tem de 
mais elevado, ou seja, coerência, responsabilidade e 
honestidade.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Louvo V. Exª e, sobretudo, seu discurso, mas V. Exª 
não precisava se defender, porque todos nós que o 
conhecemos há tanto tempo sabemos da sua integri-
dade, da sua correção e do prestígio que goza no seu 
Estado exatamente por isso. Daí por que, em vários 
pleitos eleitorais, o povo mato-grossense tem feito 
justiça a V. Exª, essa justiça que alguns querem tol-
dar, mas não conseguem. Seus Colegas, nesta Casa, 
respeitam sua figura e traduzem, neste instante, apoio 
às suas palavras.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães, pela 
sua solidariedade.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Jayme Campos, quero associar-me à sua indignação. 
Infelizmente, o homem público é alvo de leviandades 
por todos os cantos deste País. Às vezes, uma palavra 
irresponsável, uma insinuação maldosa é suficiente 
para levar o nome do homem público aos jornais, ao 
rádio e à televisão. Como vizinho seu, vizinho do nos-
so velho e querido Mato Grosso, conheço seu passa-
do. Nunca estivemos na mesma agremiação, nunca 
fomos parceiros de partido, mas aprendi a admirar e 
a respeitar sua trajetória, porque sei que é de grande 
trabalho, de uma intensa dedicação ao povo de Mato 
Grosso. Conheço sua trajetória e tenho convicção de 
que V. Exª, Senador Jayme Campos, está sendo víti-
ma de uma injusta e temerária leviandade. A verdade 
haverá de socorrê-lo, porque toda mentira tem perna 
curta. Não tenho dúvida alguma de que, como disse o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, nem era preciso 
que V. Exª usasse da tribuna para fazer sua defesa. 
Seu comportamento e sua retidão são atestados por 
toda esta Casa. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado, 
Senador Valter Pereira.

Concedo um aparte ao ilustre Senador, meu con-
terrâneo, Senador Jonas Pinheiro.

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL – MT) – Senador 
Jayme Campos, como disse o nosso Senador Valter 
Pereira, V. Exª está perdendo tempo, mas em defesa 
de sua honra. Laborioso como é, V. Exª poderia estar 
fazendo algo mais importante para o Brasil e para o 
nosso Estado, mas está neste instante na tribuna fa-
zendo a sua defesa em razão da leviandade de alguém. 
Veja, Senador Jayme Campos, que foi uma conversa 
despretensiosa, uma conversa de comadres, uma com 
a outra, ao telefone. Uma falou: “Olha, a Dona Helena 
– que é a dona do cartório, que estava em demanda 
lá em Barra do Garças – voltou para o cartório, mas 
houve influência de político”. Aí, a outra perguntou: “De 
quem, Júlio Campos?” E a outra respondeu: “Não, do 
Jayme Campos, que hoje é Senador da República”. 
Quer dizer: o que V. Exª tem a ver com isso? É con-
versa de comadres! O Ministério Público pega esse 
trecho da conversa, joga para o Poder Judiciário, e o 
Poder Judiciário vem a propor uma sondagem sobre 
o Senador Jayme Campos, cuja vida todos conhece-
mos. Somos parceiros há muitos anos, temos uma 
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convivência de irmãos. De repente, estamos vendo V. 
Exª sofrendo na tribuna, apaixonado, tentando justificar 
esse fato perante seus colegas, que não acreditam no 
que está acontecendo com o Senador Jayme Campos, 
que, como eu disse, é tão operoso. O Senador Jayme 
Campos tem uma vida em Mato Grosso, tendo sido 
Prefeito de sua cidade natal por três vezes e Gover-
nador de Mato Grosso. Hoje, V. Exª é Senador pela 
vontade de mais de 60% do eleitorado mato-grossen-
se. Portanto, Senador Jayme Campos, estamos aqui 
para nos solidarizar com V. Exª e, mais uma vez, para 
deixá-lo tranqüilo, pois V. Exª não é o primeiro políti-
co que sofre esse tipo de ataque e, com certeza, não 
será o último. No entanto, quero dizer que, em se tra-
tando de V. Exª, o Brasil está tranqüilo de que nada 
lhe acontecerá. Obrigado.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jayme Campos, quero apenas solicitar ao 
Plenário que tenha atenção com o inciso XII do art. 
14, relativo ao tempo do aparte, para o bom aprovei-
tamento da sessão e em respeito aos oradores inscri-
tos. Respeito o propósito e as razões que envolvem o 
pronunciamento de V. Exª, mas não posso deixar de 
lembrar que dois minutos é o tempo do aparte para 
cada Senador.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, se me permite, vou conceder um pequeno aparte, 
porque o assunto, para mim particularmente, é de muita 
importância. V. Exª há de convir comigo que a minha 
honra foi ofendida, e não há local mais adequado do 
que o plenário desta Casa, em que trabalho todos os 
dias, para fazer com que a sociedade brasileira tome 
conhecimento da verdade dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Certamente. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
o aparte ao ilustre companheiro, Senador Eduardo 
Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Jayme Campos, em meu nome pessoal e em nome 
de meu Partido, o PSDB, quero também aqui trazer 
nossa solidariedade a V. Exª.

A questão das opiniões que são divulgadas e 
da forma como as notícias são divulgadas requer 
uma atenção especial, porque, lamentavelmente, o 
que temos visto, repetidas vezes, é a precipitação, a 
busca até histérica de informações, o que acaba pre-
judicando e enxovalhando a vida do envolvido. E nós, 
homens públicos, o que temos? É exatamente esse 
patrimônio construído pelo trabalho, como o que V. Exª 

fez como prefeito, como homem público. V. Exª tem a 
nossa solidariedade.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador. 

Concedo um aparte ao nosso Líder, o ilustre Se-
nador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Jay-
me Campos, quero ser muito rápido e muito definitivo 
em minha consideração. Eu li a matéria que O Globo 
publicou ontem ou anteontem.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Foi an-
teontem.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Para mim, ela 
é curiosíssima. Há um diálogo telefônico entre pessoas 
no qual o nome de V. Exª é apenas citado e, da citação 
do nome, V. Exª aparece como acusado. Veja, V. Exª 
foi governador do Estado de Mato Grosso, foi prefeito 
de Várzea Grande. Pelas mãos de V. Exª passaram 
milhões de reais, mas ninguém fala nada. V. Exª não 
tem, ao que me consta, nenhum processo em Tribunal 
de Contas, em Câmara Municipal...

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Graças 
a Deus!

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Não tem 
nenhum processo de contestação de sua dignidade 
como homem público. Aí aparece, por conta de uma 
conversa telefônica em que seu nome foi citado, uma 
manchete de jornal e uma suposição de que V. Exª 
estaria envolvido em fraude de título de terra, envol-
vido com a venda fraudulenta de terras. Ora, tenha 
paciência! Tenha santa paciência! Na minha opinião, 
V. Exª vem à tribuna cumprir uma obrigação em nome 
de sua probidade, porque este Plenário, composto por 
homens e mulheres de muita experiência, tem tirocínio 
suficiente para perceber que algum tipo de interesse, 
em algum lugar, algum viés ideológico foi contrariado 
e, em função da contrariedade, surgiram as notícias 
que assacam contra a honra de V. Exª.

Quero lhe tranqüilizar com relação ao meu jul-
gamento pessoal e o quanto ao julgamento do meu 
partido, que é o seu partido. Até que surja qualquer 
coisa – e não vai surgir – que comprove, de verdade, 
que V. Exª faltou com a dignidade, V. Exª vai continuar 
sendo para nós o exemplar ex-prefeito, ex-governador 
e atual Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador José Agripino.

Se me permite, Sr. Presidente, quero conceder 
um aparte ao ilustre Senador Demóstenes Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Sena-
dor Jayme Campos, V. Exª faz um pronunciamento em 
defesa de sua honra, algo que não precisaria fazer se 
tivesse havido seriedade no procedimento das autori-
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dades que lidaram com o seu caso, já que o que todo 
mundo diz aqui e o que saiu publicado no jornal foram 
fuxicos, conversa fiada. O que aconteceu? Houve uma 
conversa em que o nome de V. Exª foi usado – poderia 
ser o de qualquer um de nós aqui, especialmente os 
dos políticos de seu Estado. Diante disso, uma autori-
dade que tem acesso a algo daquele naipe, que não 
significa nada, que não tem o condão de movimentar 
um procedimento, faz o quê? Decidiu que há indício 
de algo e remete para o juiz, que, por sua vez, remete 
para a imprensa e remete para o Procurador-Geral. 
Quer dizer, quebra o sigilo da comunicação. Estamos 
vivendo uma inversão de valores! E saiu no jornal, V. 
Exª sabe: está desonrado. A autoridade remete para 
o Procurador-Geral da República, que, por sua vez, 
vai fazer o quê? Arquivar o procedimento, porque não 
tem qualquer base, não tem nada que possa levar a 
essa comprovação – ao menos no que foi publicado. 
Acredito que seja isso. Aliás, foi o que ele remeteu. 
O que a autoridade fez? Despejou um balde de mer-
da – desculpem a expressão – na honra de V. Exª. E 
quem é que vai reparar isso? Essa é que é a questão. 
Por quê? Todo mundo está aplaudindo aqui o que a 
Polícia fez, o que foi feito em relação a atividades que 
comprovadamente ocorreram no Judiciário. Agora, 
não podemos aceitar leviandade. Qual será a con-
seqüência disso? Todo mundo falando nos corredo-
res, imputando-lhe a prática disso ou daquilo outro, 
ainda que se saiba que, pelo que foi publicado, não 
há nada. O Procurador-Geral da República vai man-
dar arquivar e, então, o que vai acontecer? Essa é a 
pergunta que faço. Acontece é que V. Exª ficou nessa 
situação em que a única providência que pode tomar é 
reclamar ao Conselho, tanto o da Magistratura como o 
do Ministério Público, e tomar suas providências para 
ver sua honra reparada. Infelizmente são esses des-
vios que acabam maculando a imagem do Ministério 
Público e do Poder Judiciário no Brasil. A V. Exª a mi-
nha solidariedade.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Demóstenes Torres.

Sr. Presidente, permita-me pelo menos mais 
cinco minutos. Não posso deixar de ouvir também as 
palavras sérias e honestas do ilustre companheiro, 
Senador Edison Lobão; da Senadora Serys; do nosso 
querido amigo, velho amigo Romero Jucá; do Senador 
Raimundo Colombo; nosso querido amigo Senador 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa concederá mais cinco minutos ao orador e 
pede a compreensão dos Senadores para que usem 
o tempo regimental do aparte. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Com a 
palavra o Senador Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Jay-
me Campos, estou convencido de que V. Exª escolheu 
o cenário correto para a sua defesa. Na vida pública, 
nenhum político escapa da maledicência alheia. V. Exª 
está sendo vítima de um mexerico, nada mais do que 
isso. Os fatos vão demonstrar a sua inocência cabal. 
V. Exª tem a solidariedade de seus companheiros do 
Senado da República. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Edison Lobão.

Concedo aparte à ilustre Senadora Serys, com-
panheira nossa por Mato Grosso. 

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Senador Jayme Campos, a pedido do Presidente, 
serei bastante breve. Eu inclusive já conversei longa-
mente com V. Exª sobre esse assunto buscando saber 
do que se tratava. Pelo que V. Exª me expôs, não há 
nada, absolutamente nada que sugira a possibilidade 
de desvio cometido por sua pessoa com relação a 
esse caso de Mato Grosso, a Operação Lacraia. Mas, 
como o Senador Demóstenes disse há pouco, jogar 
balde de porcaria sobre as pessoas é fácil. Solidarizo-
me com V. Exª, porque fui vítima desse tipo de coisa, e 
vítima de forma muito mais violenta do que está sendo 
V. Exª. Espero que esse processo contra V. Exª pare 
por aqui. Contra a minha pessoa não existia nenhuma 
denúncia, nunca existiu em lugar algum nenhum tipo 
de denúncia. No entanto, fiquei 120 dias sendo mas-
sacrada e humilhada. Infelizmente – e isso já foi dito 
há pouco aqui por alguns Senadores –, nós, pessoas 
públicas, homens e mulheres públicos, estamos su-
jeitos a esse tipo de coisa. Portanto, Senador, conte 
com minha solidariedade. Acredito que nada exista e 
espero que o senhor consiga realmente clarear tudo 
isso, desmistificar e acabar de vez com essa história. 
Infelizmente, nós, pessoas públicas, estamos sujeitas 
a isso. V. Exª tem a minha solidariedade. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senadora Serys Slhessarenko.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Romero 
Jucá.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 
Senador Jayme Campos, quero também me solidari-
zar com V. Exª...

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) –... porque, 
como já foi dito aqui, todos nós já fomos vítimas e 
continuaremos a ser, porque quem está na disputa 
política, quem ocupa um espaço político como ocupa 
V. Exª, quem é um vitorioso, como é V. Exª na história 
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política do País e de Mato Grosso, sem dúvida ne-
nhuma tem inimigos, tem opositores e, infelizmente, 
a legislação é muito frouxa no que diz respeito à ca-
lúnia contra terceiros, principalmente contra políticos. 
V. Exª iniciou agora um mandato aqui no Senado, já 
mostra um grande trabalho nesse início de legislatura 
e tem o respeito de todos os seus Pares. Pela Lide-
rança do Governo, posso asseverar que V. Exª é de 
um Partido que não é da base do Governo, mas que 
tem sido um grande colaborador do País ao discutir 
os temas e votar as matérias. Portanto, se eu pudesse 
dar uma palavra eu diria para V. Exª olhar para a frente 
e continuar a caminhar firme e a ser um vitorioso. É 
importante refutar essas colocações irresponsáveis, 
mas não paute a sua vida e a sua ação aqui por con-
ta desses comentários negativos, porque a grandeza 
de V. Exª é muito maior do que esses comentários, 
que não são verdadeiros. Meus parabéns e o nosso 
abraço de solidariedade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permite 
V. Exª um aparte, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Pois não, 
Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Jayme Campos, acho importante que V. Exª 
venha aqui de pronto com a disposição de esclarecer 
toda e qualquer dúvida que porventura tenha surgido. 
E espero que isso contribua para que os fatos sejam 
inteiramente clareados. É importante que se tenha 
sempre a preocupação da transparência na vida pu-
blica de cada um de nós, Senadores. Cumprimento-
o por estar aqui procurando esclarecer inteiramente 
os episódios.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy.

Concedo o aparte ao companheiro Raimundo 
Colombo.

O Sr. Raimundo Colombo (PFL – SC) – Eu 
gostaria de cumprimentar V. Exª pelo discurso, pelo 
pronunciamento. Procurei acompanhar o fato e ficou 
muito claro que é de uma irresponsabilidade, de uma 
leviandade e de uma hipocrisia a forma como isso foi 
noticiado, sem qualquer prova, apenas relatando um 
diálogo entre duas pessoas. Citou-se o nome de V. Exª, 
mas poderia ter sido citado o nome de qualquer pes-
soa. Ninguém é contra a apuração, ninguém é contra 
os procedimentos, mas é de uma irresponsabilidade 
colocar o nome de uma pessoa com a sua história e 
com a sua luta da forma como foi colocado. Mas isso 
é o Brasil, infelizmente. E só há uma forma de enfren-
tar isso: com coragem, da tribuna, clareando os fatos. 
Nós, que os conhecemos, sabemos que V. Exª tem a 
condição de vir à tribuna e dar esse depoimento. Por 

isso, a nossa solidariedade, o nosso apoio, porque 
desse tipo de coisa ninguém está livre.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Raimundo Colombo.

Concedo um aparte ao nobre Senador Augusto 
Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Jayme Campos, peço o aparte para me unir à 
solidariedade de todos que me antecederam. Quero 
dizer a V. Exª que aquele diálogo que foi gravado foi 
pinçado por uma pessoa que é sua inimiga. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Com 
certeza.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – É uma 
pessoa que quer atingi-lo, mas não vai conseguir o seu 
objetivo, porque V. Exª é um homem que já governou o 
seu Município várias vezes, já governou o seu Estado, 
e nada há que possa sujar a sua honra. Tenha certeza 
que a sua família vai continuar admirando e amando 
a sua pessoa da mesma forma.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jayme 
Campos, a inveja e a mágoa corrompe os corações. A 
inveja existe. Na igreja, um dos sete pecados capitais 
é a inveja. Isso é inveja de V. Exª, porque até eu tenho 
um pouquinho. V. Exª foi três vezes prefeito e não foi 
qualquer um. Foi um extraordinário prefeito, um extra-
ordinário governador. “A voz do povo é a voz de Deus”. 
O povo de Deus lhe julgou e V. Exª está aí.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obriga-
do.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Cristovam 
Buarque, que muito me honra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Jayme Campos, estava resistindo a fazer um aparte 
porque sou o próximo orador e tenho uma reunião da 
Executiva do meu Partido. Mas não posso deixar de 
manifestar aqui a minha solidariedade e o meu apoio 
a todas as manifestações anteriores relacionadas com 
a sua dignidade. Conte com meu apoio nessa sua luta 
para defender o seu nome.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado. Agradeço seu aparte.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Adelmir Santana.
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O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador, 
quero também me associar aos meus companheiros 
na solidariedade que externam a V. Exª, nesta tarde, 
e dizer que em pouco tempo dessa nossa convivência 
aprendi a admirá-lo e saber exatamente dos vossos pro-
pósitos. E, usando uma expressão popular: “Ninguém 
atira pedra em árvores que não têm frutos”. Portanto, 
quero me associar a sua luta. Acho que V. Exª está no 
caminho certo em dar essa explicação aos seus Pa-
res, desnecessária certamente, mas que lava a alma 
de qualquer um quando se sente ofendido. Meus pa-
rabéns a V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado, 
Senador Adelmir Santana.

Concedo um aparte ao ilustre e grande Sena-
dor e ex-Governador, companheiro Garibaldi Alves 
Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Jayme Campos, nós já vimos esse filme, como 
todos disseram. Quase todos aqui já passaram por 
momentos como esse. São momentos de grande cons-
trangimento – isso não podemos negar –, não são mo-
mentos que se possa superar facilmente, mas sei que 
V. Exª vai superá-lo porque tem a vida pública ilibada, 
tem a sua conduta reconhecida e foi eleito Senador 
recentemente. Então, cumprimento V. Exª por já estar 
aí, com toda altivez, rebatendo as acusações.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho.

Vou concluir a minha fala, Sr. Presidente.
Não aceito esses ataques. Eles são falsos e 

mentirosos. São viciados e respondem apenas à de-
formação de autoridades que, antes de pensar em 
promover a justiça, se interessam em alimentar o 
próprio ego.

Falo isso porque em Mato Grosso, infelizmente, 
estamos sujeitos à leviandade de alguns julgadores 
incoerentes e mal-intencionados.

São tão absurdas e vazias essas insinuações que 
se baseiam apenas, como disseram os ilustres Sena-
dores que me apartearam, em comentários pinçados 
de conversas inócuas, que só servem para emoldurar 
a maneira asquerosa com que buscam comprometer 
a vida de terceiros.

O diálogo entre duas senhoras do Município de 
Barra do Garças chega a ser bizarro quando elas dizem 
que “pode haver um político grande” intermediando uma 
disputa entre cartorários no STJ. Seria mesmo cômi-
co se não fosse trágico manchar a honra de alguém 
nessa trama sórdida.

Por isso, denuncio o sistemático desrespeito aos 
homens públicos desta Nação como forma de implan-
tar uma ideologia de desarticulação da classe política, 

notadamente dos parlamentares, visando à preparação 
de um estado de inércia que leve à decomposição dos 
institutos democráticos do País. 

Hoje em dia, basta ser político para ser suspeito.
Precisamos reagir! Antes de tudo, somos homens 

e mulheres honrados que ajudam a construir um futuro 
mais justo para o País. Pois, quando nossa democra-
cia esteve ameaçada, foram os políticos que oferece-
ram o peito contra as balas da opressão. Fomos nós 
que lutamos contra a intolerância. E vencemos! Agora 
temos que lutar contra a prepotência e a arrogância 
daqueles que se consideram donos das leis e da mo-
ralidade nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ofereço a 
minha vida nesta luta, jamais a minha honra!

Agradeço a todos, na certeza de que essas 
infâmias e calúnias que querem praticar contras as 
pessoas jamais conseguirão me atingir, até porque, 
Presidente Tião Viana, lamentavelmente, como eu já 
disse aqui, em Mato Grosso, há juizes – alguns deles, 
inclusive, esta Casa já conhece – que têm a mania 
de zombar e de querer aparecer para a opinião pú-
blica, sujando a honra de centenas de pessoas do 
Estado para massagear o seu ego. Temos que dar 
um basta nisso!

Esta Casa tem que ter a responsabilidade de im-
por limites para que aqueles que se julgam verdadei-
ros julgadores não cometam injustiças com pessoas 
honradas e sérias.

Muito obrigado a todos, sobretudo às Srªs e aos 
Srs. Senadores que foram solidários a minha pessoa.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que è ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Jayme Campos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 13/2007-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de abril 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 162, de 
2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que 
“Altera dispositivos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984, para dispor sobre os critérios de divisão de pre-
sos provisórios e de presos condenados”.
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A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que ao Substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2007, po-
derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns, pela 
ordem.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas de comunicar ao Plenário e ao Senado 
Federal, de maneira geral, que, amanhã, às 10 ho-
ras, no Auditório do Interlegis, a União Parlamentar 
Escoteira do Brasil (Upeb), estará, junto com o Mo-
vimento Escoteiro do Brasil, comemorando 100 anos 
de existência no mundo do Movimento Escoteiro e 97 
anos no Brasil, quando haverá o lançamento do selo 
comemorativo.

Quero, então, transmitir o convite para todas as 
Srªs Senadoras e todos os Srs. Senadores, funcionários 
e todo o Brasil para que acompanhe o lançamento do 
selo comemorativo no auditório do Interlegis, às 10 ho-
ras de amanhã, com transmissão para todo o Brasil

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, como Líder, ao Senador Cristo-
vam Buarque. 

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 

Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
solicito que conste dos Anais do Senado o editorial 
do jornal O Globo, do dia 25 de abril, intitulado “País 
Ameaçado”, que resumidamente diz: 

De ano para ano, mais se compromete o quadro 
de ensino no Brasil. Não é apenas a falta de escolas, 
é também a qualidade da educação ministrada. Se 
tivéssemos de fazer uma síntese do assunto, pode-
ríamos dizer que, hoje, entre nós, ensina-se pouco 
e mal. 

Não se fazem necessárias maiores especula-
ções para avaliar o que isso representa para o país 
nesta fase de inegável progresso material a reclamar 
em todos os setores homens capacitados, científica e 
tecnologicamente, a fim de assegurar a aplicação das 
conquistas mais recentes da ciência e da técnica no 
processo de desenvolvimento.

Peço que conste dos Anais esse editorial do dia 
25 de abril, mas dizendo aos Srs. Senadores que é do 
dia 25 de abril de 1957. O Senador Tião Viana, que 
preside a sessão, provavelmente não era nem nascido. 
Há 50 anos, o editorial de O Globo, vou repetir, dizia: 
”País Ameaçado. De ano para ano, mais de compro-
mete o quadro de ensino no Brasil. Não é apenas a 
falta de escolas...”

Sr. Presidente, é tempo de nos perguntarmos por 
que foi preciso esperar 50 anos para o Presidente Lula 
lançar um programa para o desenvolvimento da edu-
cação. Programa este que, a meu ver, não tem nada 
errado, mas é absolutamente insuficiente para fazer a 
revolução de que precisamos.

Exatamente por causa disso – e por coincidência 
saiu hoje esse editorial, uma edição de 50 anos atrás 
– procurei, aqui no Senado, colher assinaturas para 
abrirmos uma CPI, uma CPI do bem, não uma CPI 
sobre corrupção, não uma CPI sobre desvio de recur-
sos; uma CPI em que coloquei como condição, como 
objetivo apurar as causas estruturais – há 50 anos já 
se falava nisso – do retrocesso na qualidade da edu-
cação básica, conforme indicado pelo resultado do 
último Saeb e que caracteriza um verdadeiro apagão 
intelectual no Brasil. 

Esse requerimento para abertura da CPI já tem 
31 assinaturas de Senadores. Número suficiente para 
dar entrada nesse pedido de abertura de uma CPI que 
analise as causas estruturais, não para analisar o que 
há de errado aqui ou ali, mas que ajude o Governo a 
encontrar o rumo do seu programa de desenvolvimen-
to, ou para apoiar como está ou para sugerir modifi-
cações. São 31 assinaturas, número suficiente para 
pedir a abertura dessa outra CPI, Senador Agripino, 
que conta com a sua assinatura. Mas não quero dar 
entrada ainda. Não posso entender como não temos 
outras assinaturas aqui. 

Gostaria de pedir a assinatura de Senadores 
como Almeida Lima; Garibaldi Alves, que está aqui; 
de Jarbas Vasconcelos; Pedro Simon; Romero Jucá; 
Roseana Sarney; Valdir Raupp. Gostaria de ver a as-
sinatura do Delcídio Amaral; do Eduardo Suplicy; da 
Senadora Fátima Cleide; do Senador Flávio Arns, que 
estava aqui até há pouco tempo; da Senadora Ideli 
Salvatti; do Senador João Pedro; do Senador Magno 
Malta; do Senador Mozarildo Cavalcanti; da Senadora 
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Patrícia Saboya; do Senador Paulo Paim; do Senador 
Renato Casagrande; do Senador Sérgio Zambiasi; da 
Senadora Serys Slhessarenko; do Senador Sibá Ma-
chado; do Presidente Tião Viana.

Não quero pedir assinatura individual para não 
constrangê-los. Quero que levem para a reunião da 
Bancada dos Partidos a idéia de assinar esta CPI. As-
sinei a CPI do Apagão, sim, e acho correto que haja 
essa CPI, mas por que não fazer também uma CPI 
de um apagão intelectual, que está caminhando? Não 
esta em prejuízo da outra, Senador Agripino, porque 
a outra tem prioridade e é algo que mais escandaliza 
neste momento, que é o apagão aéreo, mas o que 
mais compromete é o apagão intelectual. 

Quero pedir, Senador Lobão, que creio já assi-
nou, a esses outros Senadores que assinem antes 
de dar entrada nesse requerimento de CPI e, quem 
sabe, façamos uma CPI com o apoio de todas as Li-
deranças.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Cristovam, prorrogo a sessão por três mi-
nutos para o encerramento do pronunciamento de V. 
Exª e da sessão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Não 
precisarei de mais de três minutos.

Quero, então, comunicar aos Srs. Senadores e 
às Srªs Senadoras que tenho assinaturas suficientes, 
mas que vou procurar pessoalmente cada um desses 
que não assinaram sem dizer que não assinavam. 

Aqueles que disserem que não querem, eu não vou 
procurar, obviamente, mas aqueles que disseram “vou 
consultar a minha Bancada”, vou esperar para dar en-
trada neste pedido quando tivermos um número ainda 
maior, mais consistente.

Concedo um aparte ao Senador Garibaldi, lem-
brando que o Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, o tempo do orador está esgotado. Eu 
pediria ao Senador Garibaldi a compreensão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Con-
versarei, em particular, com o Senador Garibaldi, mas 
imagino que ele está querendo dizer que vai assinar. 
Então, já informo aqui, em nome dele.

A idéia é que possamos, Senador Tião, abrir, 
durante alguns meses, um debate neste País sobre 
quais são as verdadeiras causas que fazem com que 
um editorial de 50 anos atrás continue tão atual. Acho 
que temos obrigação de, pelo menos, saber por que 
um editorial de 50 anos atrás continua tão atual.

Era o que eu tinha a dizer, deixando o convite 
para que V. Exª dê a sua ilustre assinatura nesse re-
querimento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CRISTOVAM BUARQUE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido, nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 403, DE 2007

Exmº Sr. Presidente,
Requeiro nos termos regimentais, seja apresen-

tado pelo Senado Federal voto de pesar pelo faleci-
mento do Médico Cirurgião Odival Coelho Resende, 
apresentando condolências à família.

Justificação

O Piauí perdeu hoje uma das suas maiores ex-
pressões na área médica, o Doutor Odival Coelho 
Resende, proprietário do Hospital Nossa Senhora de 
Fátima.

Além de médico cirurgião, destacou-se também 
como grande empreendedor do setor Agropecuário, 
promovendo a economia piauiense, gerando empregos 
e riquezas para o nosso Estado.

Pela importância do papel desempenhado pelo 
Médico Odival Coelho Resende para o Estado do 
Piauí, apresento ao Senado o presente requerimento 
por perda tão significativa.

Aos familiares a nossa solidariedade por esse 
momento de profunda tristeza.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2007. – Senador 
Francisco de Assis de Moraes Souza Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência associa-se à manifestação do Senador 
Mão Santa e encaminha o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 404, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 256 do Regimen-
to Interno do Senado Federal a retirada definitiva do 
Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2007, de minha 
autoria, que altero o art. 73 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, para permitir que a União possa cele-
brar convênios com o Distrito Federal e os municípios 
visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do 
uso indevido de drogas.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2007. – Sena-
dor Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido, nos termos do inciso I do § 2º do art. 256 do 
Regimento Interno.

O Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2007, vai 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não há mais oradores inscritos.

A Srª Senadora Marisa Serrano, os Srs. Senado-
res Mário Couto e Papaléo Paes, a Srª Senadora Lúcia 
Vânia, os Srs. Senadores Cícero Lucena e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Ocupo a Tribuna no dia de hoje para 
registrar o artigo intitulado “A CPI e cadáveres do go-
verno Lula”, de autoria do jornalista Vinicius Torres 
Freire, publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua 
edição de 20 de março do corrente ano.

O autor, em seu artigo, destaca que a “CPI do 
tumulto aéreo”, pode desenterrar escândalos em obras 
de aeroportos e até de investigações do mensalão.

Ainda segundo o jornalista, “há suspeitas recen-
tíssimas, de superfaturamento das obras da pista de 
Congonhas, o que veio a público na semana passada, 
quando o brigadeiro José Carlos Pereira na Comissão 
de Infra-estrutura da Câmara”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, re-
queiro que o artigo do jornalista Vinicius Torres Freire 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Muito obrigada.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, Ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Com rombo de R$107 
milhões, PT cobra filiados”, publicada no jornal O Es-
tado de S.Paulo de 10 de abril de 2007.

A matéria destaca que com uma dívida geral 
de R$107 milhões, somando as contas dos diretórios 
federal, estaduais e municipais, o PT está atrás de 4 
mil filiados dos inadimplentes, na tentativa de diminuir 
o rombo financeiro até as eleições municipais do ano 
que vem.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “A CPI da corrupção 
em terra”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 11 de abril de 2007.

O editorial critica o argumento do atual governo 
de que a instalação de uma CPI para investigar a cri-
se no setor aéreo brasileiro causaria um grave dano 
ao interesse nacional, uma vez que os parlamentares 
deixariam de votar as medidas que fazem parte do 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. O 
editorial destaca declaração do presidente Lula de que 
“a oposição quer construir uma pauta para ela, que é 
essa CPI, para desviar o foco do crescimento”.

Segundo o editorial, “o que mantém o PAC atado 
ao papel não é a pauta oposicionista, mas o notório 

desempenho gerencial do lulismo, testado e reprovado 
em 4 anos e 100 dias de infecundos mandatos, antes de 
alçar a sua incompetência a alturas sem precedentes, 
até para os seus deploráveis padrões, precisamente 
no descalabro aeronáutico que se arrasta desde ou-
tubro passado”.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que o editorial acima citado seja consi-
derado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Clube da aeronáutica 
dá ‘ultimato’ ao governo”, publicado pelo O Estado de 
S. Paulo de 3 de abril de 2007.

A matéria destaca que, com uma nota em tom 
de ultimato, datada de 31 de março, o Clube de Ae-
ronáutica exige que o governo devolva em 72 horas 
ao comando da força o poder de “administrar” a crise 
aberta pelos controladores de vôo amotinados e revo-

gue a anunciada decisão de desmilitarizar o controle 
de tráfego aéreo.

Senhor Presidente, requeiro que a matéria aci-
ma citada seja considerada parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Projeto reflete desejo de 
aparelhamento do Estado, diz entidade”, publicada pelo 
Jornal Folha de S.Paulo de 14 de março de 2007.

A matéria destaca que estudiosos do setor de 
comunicação dizem discordar da rede nacional de TV, 
e que a proposta do governo Lula, reflete a posição de 
segmentos do governo favoráveis ao aparelhamento 
político do Estado.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Presidente Lula está participando, 
nestes dois dias, 16 e 17 de abril corrente, da reu-
nião de Diálogo Político dos Presidentes da Améri-
ca do Sul e da Cúpula Energética da Comunidade 
Sul-Americana de Nações, eventos que nesse ano 
de 2007 estão se realizando em Isla Margarita, na 
Venezuela.

A Comunidade Sul-Americana de Nações – CASA 
– tem como essência o entendimento político e a inte-
gração econômica e social dos povos da América do 
Sul, e, além de fortalecer a identidade da América do 
Sul, contribuirá – em coordenação com outras expe-
riências de articulação regional e sub-regional – para 
o fortalecimento da integração dos povos da América 
Latina e do Caribe. Os diálogos políticos, isto é, as 
Reuniões de Chefes de Estado, que têm periodicidade 
anual, constituem a instância máxima da condução da 
política da Comunidade.

A reunião dos presidentes tem caráter infor-
mal e nela, pretende-se continuar o diálogo iniciado 
no Rio de Janeiro, por ocasião da XXXI Cúpula do 
Mercosul.

Entre os temas em discussão destaca-se o apro-
fundamento da integração dos países e o fortalecimento 
da Comunidade.

Na agenda dos eventos, consta também en-
contro dos Ministros das Relações Exteriores da 
Casa, cujas reuniões têm periodicidade semestral, 
com objetivo de promover o diálogo político, prepa-
rar os encontros dos Chefes de Estado e adotar as 
decisões executivas para implementar as diretrizes 
presidenciais; na reunião desse ano os Ministros tra-
tarão, entre outros temas, da elaboração do Acordo 
Constitutivo da CASA, que vem sendo trabalhado na 
Comissão de Altos Funcionários da Comunidade; o 
futuro Acordo dará maior densidade político-institu-
cional e identidade internacional à Comunidade Sul-
Americana de Nações.

Participam também os Ministros de Energia dos 
países membros, discutindo o avanço na integração 
energética da região, no evento que reúne a Cúpula 
Energética dos Chefes de Estado da Casa.

Para o Presidente Lula “a integração energéti-
ca e a infra-estrutura são dois pilares que represen-
tam para a América do Sul o mesmo que o carvão 
e o aço significaram para a integração européia nos 
anos 50”.

Dentro do estabelecido pela organização da Co-
munidade Sul-Americana de Nações, prevê-se também 
que as Reuniões Ministeriais Setoriais sejam convoca-
das pelos Chefes de Estado e que nelas se examinem 

e promovam projetos e políticas específicas de inte-
gração sul-americanas em áreas como saúde educa-
ção, cultura, ciência e tecnologia, segurança cidadã, 
infra-estrutura de energia, transportes, comunicações 
e desenvolvimento sustentável,

Já foram criados seis Subgrupos de Trabalho, no 
âmbito de Energia da CASA, encarregados de examinar 
os setores de: Petróleo; Gás natural; Biocombustíveis; 
Energia Elétrica; Energias Alternativas e Diagnóstico; 
e Balanço Energético.

É preciso ressaltar ainda, que a coordenação 
política e diplomática destes eventos está se expres-
sando em torno de diálogos e intercâmbio de infor-
mações sobre os assuntos de interesses mútuos dos 
países da região.

O Brasil exerce hoje uma liderança inegável 
e o governo brasileiro deseja acordo e não confli-
to. Acredita-se que, na reunião de Cúpula, sejam 
colocadas as oposições entre Brasil e Venezuela, 
mas o Presidente Lula, imprimiu o pragmatismo na 
questão do etanol, buscando bons termos entre os 
dois países, dentro de uma nova política geoeconô-
mica, sem confronto, alinhando-se à nossa tradicio-
nal diplomacia.

Concluo meu pronunciamento acreditando que 
todos os países membros da Comunidade Sul-Ame-
ricana de Nações sairão destas reuniões de diálogos 
mais fortalecidos sob os aspectos de cooperação.

E tenho o prazer de declarar, Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, que a presença do 
Presidente Luis Inácio Lula da Silva ressalta a impor-
tância não só para o Mercosul como também para o 
Brasil, pois firmará nossa liderança como País de maior 
presença mundial da região e que tem um papel estra-
tégico nas questões de energia e de conscientização 
dos impactos ao meio-ambiente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
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extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 4, de 2007, que 
dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 11.124, de 16 de junho 
de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 
1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 
1967, 1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987; prevê medidas 
voltadas à regularização fundiária de interesse 
social em imóveis da União; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que 
dispõe sobre a revitalização do setor ferro-
viário, altera dispositivos da Lei nº 10.233, 

de 5 de junho de 2001, e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 7, de 2007, que 
regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais de Educação 
– FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 
altera a Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro 
de 2001; revoga dispositivos das Leis nºs 
9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de 
março de 2004; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 339, 
de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



11604 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 

e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
337, de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.
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Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 59, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta o seguinte § 5º ao art. 239 da 
Constituição Federal, para permitir que os re-
cursos do PASEP sejam aplicados diretamente 
pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
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na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput 
do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 

e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
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nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 

do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 39 
minutos.)
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Ata da 58ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 26 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Gerson Camata e Jayme Campos

ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 69 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

Com a palavra S. Exª o Sr. Senador João Tenório, 
que tem a palavra por dez minutos, por permuta com 
a Senadora Serys Slhessarenko.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, inicialmente meus agradecimentos 
à Senadora Serys, por ter concordado com essa permuta, 
que é importante por conta de compromissos que tenho 
imediatamente depois e precisarei me ausentar.

Venho a esta tribuna trazer à consideração da 
Casa um assunto que merece mais atenção: o rela-
cionamento entre o Fisco e o contribuinte no Brasil. 
Afinal, além de possuirmos uma das maiores cargas 
tributárias do mundo, próxima de 40% do PIB, estamos 
vivenciando um período em que as atribuições e pro-
cedimentos da Administração Fazendária Nacional têm 
evidenciado um caráter cada vez mais policialesco.

Aliás, é fundamental deixar bem clara – o que para 
muitos parece não ser – a diferença entre o contribuinte 
que comparece com suas obrigações tributárias, o con-
tribuinte – principalmente o pequeno e o médio – que 
não o faz por absoluta impossibilidade, tamanha a carga 
que tem de carregar, mas não sonega informações, e o 
sonegador que, como o próprio nome diz, não informa 
e não paga, merecendo, este sim, uma ação mais con-
tundente da máquina de fiscalização do Governo.

É inegável que o Fisco necessita de força e rigor 
para efetuar a arrecadação tributária nacional e, mais 
ainda, para combater fraudes e sonegação. No entanto, 
os fatos recentes apontam para a construção de um 
poder excessivo, tornando a relação com o contribuinte 
totalmente desequilibrada.

Os fatos são claros. Primeiramente, quanto ao 
famoso veto da Emenda nº 3, aprovada no Congresso 
Nacional no texto da Super-Receita há cerca de um 
mês, o Governo decidiu vetar a emenda que proibia o 
auditor fiscal de autuar e até de desconstituir empresas 
estabelecidas para prestação de serviços.

O que chama mais a atenção é que o dispositivo 
vetado gozou de amplo apoio nas duas Casas do Po-
der Legislativo. Sr. Presidente, no Senado, a emenda 
foi apresentada com a assinatura de mais de 60 se-
nadores. E, mesmo assim, o Presidente da República 
preferiu vetá-la. 

Nesse caso fica demonstrada, ao mesmo tempo, 
a intenção do Governo de legislar contra o entendi-
mento do Poder Legislativo e a disposição de substi-
tuir o Poder Judiciário, retirando-lhe sua função mais 
importante, que é assegurar o direito de as pessoas, 
quer físicas quer jurídicas, questionarem os excessos 
que por acaso venham a lhes ser impostos.

Mas o processo que gera desequilíbrio entre o 
poder do Fisco e o direito do cidadão não se limita à 
Emenda nº 3. Outro claro exemplo de que existe ten-
dência de desequilibrar ainda mais a relação máquina 
arrecadatória versus sociedade está na forma como 
o Governo tem buscado enfraquecer o funcionamento 
dos Conselhos de Contribuintes.

Esses conselhos são órgãos do Ministério da Fa-
zenda que têm funcionado como moderador, julgando 
improcedentes, por muitas vezes, os excessos arreca-
datórios. São eles os responsáveis, segundo a definição 
oficial, pelo “julgamento administrativo, em segunda 
instância, dos litígios fiscais”. Funcionam, portanto, 
como um filtro para as autuações às vezes impostas 
pela Receita Federal, proporcionando aos contribuintes 
uma defesa ainda no âmbito administrativo. Têm assim 
anulado, segundo se estima, cerca de 50% das autu-
ações contestadas, evitando, especialmente no caso 
dos pequenos contribuintes, os altos custos advocatí-
cios sempre presentes nas pelejas judiciais.

As autoridades fazendárias possuem projeto 
considerado por especialistas tributários, no mínimo, 
perigoso. Nesse caso, os conselheiros serão obriga-
dos a levar em conta as determinações do Ministro da 
Fazenda. Terão, portanto, de ajustar a aplicação da lei 
tributária à interpretação e à orientação do Fisco. 

Se isso ocorrer, ficará sem sentido a existência 
dos conselhos, pois estarão condenados a aprovar as 
decisões da Fazenda, mesmo quando conflitantes com 
as leis tributárias, restando ao contribuinte somente o 
recurso ao Judiciário para proteger seus direitos.

Convém lembrar que, como o governo é majo-
ritário na formatação desses conselhos, quaisquer 
orientações que por acaso emanem das autoridades 
superiores implicarão, seguramente, deformações no 
resultado dos julgamentos, sempre contrárias aos 
contribuintes. E, aparentemente, há uma equalização 
entre o número de membros do Governo e o número 
de membros do setor dos contribuintes. Mas isso não 
é exatamente verdade, porque se sabe que o voto do 
Presidente conta como voto de Minerva.

Srªs e Srs. Senadores, não poderia deixar de 
mencionar outro projeto em curso, também de autoria 
do Governo Federal, que, pelo mesmo motivo, merece 
atenção da Casa, pois, se aprovado, também resulta-
rá em maior desequilíbrio entre a força coercitiva de 
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Estado de um lado e a capacidade de resistência dos 
contribuintes de outro.

Trata-se do projeto para nova Lei de Execução 
Fiscal do Ministério da Fazenda que já vem causando 
muita polêmica entre tributaristas e contribuintes. A 
proposta cria uma execução fiscal administrativa, dá 
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e 
às Procuradorias Estaduais e Municipais poder para 
executar o débito administrativamente, bloqueando 
contas e realizando leilão e penhora de bens do con-
tribuinte sem o conveniente trânsito pelo Judiciário. 
Assim, mais uma vez, a máquina fiscal adquirirá su-
per-poderes, ficando imune às limitações naturais e 
protetoras da Justiça.

Para muitos tributaristas, a mudança seria incons-
titucional, pois iria contrariar o direito à ampla defesa 
e ao devido processo legal. Entretanto, a PGFN de-
monstra a legalidade desse procedimento, alegando 
que é dado ao contribuinte o prazo de noventa dias 
para a impugnação judicial ou a apresentação de em-
bargo para suspendê-la. Enfim, trata-se de mais um 
movimento de retirar do Poder Judiciário presença e 
ação no meio da sociedade, para proteger os dois la-
dos em questão, seguramente tornando o processo 
mais desigual a favor do Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o veto 
à Emenda nº 3, o enfraquecimento dos Conselhos 
de Contribuintes e a proposta de reforma na Lei de 
Execução Fiscal Administrativa demonstram, se vi-
sualizados de uma maneira conjunta, um movimento 
preocupante. Por meio do veto, repito, o Governo des-
considera a vontade da ampla maioria do Congresso, 
deturpando o processo legislativo. Com as demais 
ações, o Executivo sobrepõe-se ao Judiciário como 
Poder decisivo e última instância para dirimir dúvidas 
que muitas vezes podem significar a sobrevivência do 
contribuinte, pessoa física ou jurídica, como unidade 
produtora e geradora de emprego e renda. É impres-
cindível, portanto, que o Senado Federal esteja mui-
to atento para assegurar ao contribuinte brasileiro o 
respeito aos seus direitos mais fundamentais.

Recentemente, o Congresso Nacional parece estar 
tomando consciência da gravidade dos fatos apresenta-
dos, tanto por ações coletivas, como o Lançamento da 
Frente Parlamentar Mista dos Direitos do Contribuinte, 
quanto por ações individuais de vários congressistas.

Nesse sentido, saúdo a iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, que resultou no desarquivamento do 
projeto que institui o Código de Defesa do Contri-
buinte, de autoria do Senador Jorge Bornhausen, 
permitindo que esta Casa conclua a tramitação 
dessa matéria fundamental para o País.

Sr. Presidente, para se ter idéia da importância 
da reação do Congresso, particularmente do Senado 
Federal, sobre esses temas tão importantes e vitais 
para o contribuinte e para a sociedade como um todo, 
convém lembrar que ontem se iniciou um processo de 
negociação importante no que diz respeito à Emenda 
nº 3. Isso só acontece porque o Senado realmente re-
solveu tomar uma posição contundente, firme em de-
fesa dos interesses dessas classes que de fato fazem 
a produção e a sociedade brasileira.

Encerro, solicitando a atenção do atual relator da 
matéria na CAE, Senador Romero Jucá, para a impor-
tância e urgência do tema para todos os contribuintes 
e para toda a sociedade do País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Com a palavra S. Exª o Senador Renato Ca-
sagrande, pelo PSB do Estado do Espírito Santo.

S. Exª dispõe de dez minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador 
Gerson Camata, do meu Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, população 
que acompanha o Senado pela TV Senado, está ha-
vendo neste momento uma reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. O debate na Comis-
são é extremamente importante, pois trata da redução 
da maioridade penal.

Nós temos acompanhado o debate da segurança 
pública neste início de ano, aqui no Senado da República. 
O Senado tem dado passos importantes no aperfeiçoa-
mento do Código Penal, do Código de Processo Penal, 
e no debate do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Essa alteração legal é importante, mas não é a ques-
tão central do combate à criminalidade no Brasil. Não 
acredito que reduzir a maioridade penal de 18 para 16 
anos vá resolver a participação dos adolescentes nos 
atos criminosos. Precisamos fazer um trabalho integrado 
de reforma urbana que possa atender à sociedade em 
diversas áreas. E é necessário que o Governo brasileiro, 
de fato, coloque em prática o Plano Nacional de Segu-
rança e o Sistema Único de Segurança Pública.

Então, estamos debatendo na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania essa matéria, que 
virá ao plenário e depois irá à Câmara dos Deputados. 
É uma oportunidade para que possamos aprofundar 
o debate sobre segurança pública numa visão mais 
ampla, e não somente em relação à alteração legal.

Sr. Presidente, quero falar um pouco sobre edu-
cação. Começamos esta semana com o Presidente 
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Lula lançando o Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação, juntamente com o Ministro Fernando Haddad 
e a equipe do Ministério.

É importante que possamos reconhecer que o 
Governo deu um passo importantíssimo para que a 
educação brasileira passe a ocupar índices de avalia-
ção compatíveis com os países mais desenvolvidos. Há 
muito o sistema educacional brasileiro está mal ava-
liado, e isso tem refletido negativamente na formação 
intelectual e profissional dos nossos jovens.

O lançamento do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) é uma oportunidade de iniciarmos a 
reversão desse quadro. Mais do que formar uma elite 
do saber, conforme as palavras do próprio Presidente 
Lula, o programa tem o compromisso, a obrigação de 
dar cidadania aos brasileiros, especialmente aos mais 
carentes. São as famílias pobres e de classe média baixa 
que mais são prejudicadas com os desníveis do ensino 
no Brasil. A classe média alta tem como alternativa o en-
sino particular, e seus filhos não sentem na pele, muitas 
vezes, o reflexo das deficiências do ensino público, uma 
distorção que agora começa a ser corrigida.

O Plano de Desenvolvimento da Educação tem 
pontos de excelência. Alguns classifico como extrema-
mente positivos, como a instalação de escolas técnicas 
em 150 cidades-pólo do nosso País, até 2010, em todos 
os Estados e Distrito Federal. Em nosso Estado, Senador 
Camata, como V. Exª sabe – e V. Exª esteve presente 
para que o nosso Espírito Santo pudesse ser atendido 
com seis unidades de Cefets –, já temos seis unidades 
e teremos mais seis. O Governo do Presidente Lula 
cumpre um papel importante para ajudar a qualificar a 
mão-de-obra dos jovens no Estado do Espírito Santo.

O Programa oferece melhor infra-estrutura para o 
setor, especialmente os investimentos que o Governo 
passa a fazer a partir deste momento, porque ele sempre 
investiu muito no ensino superior, mas investe pouco ain-
da na educação básica. Por isso, também é importante 
destacar a iniciativa do Governo de estender a 18 mil 
escolas o Programa Luz para Todos – ainda há 18 mil 
escolas sem energia elétrica no nosso País –, benefi-
ciando mais de 700 mil alunos da educação básica.

É importante também que ressaltemos a disposi-
ção do Programa de levar, até 2010, computadores a 
todas a 130 mil escolas públicas de ensino básico no 
País, cinco mil laboratórios de informática em escolas 
rurais e 8,8 mil em escolas urbanas, de 5a a 8a série 
do Ensino Fundamental.

Também nessa área de infra-estrutura, o programa 
prevê linha de crédito do BNDES para os municípios 
que adquirirem veículos para o transporte escolar.

Outra inovação é a Provinha Brasil, que vai avaliar 
o grau de alfabetização de alunos de seis a oito anos 

da rede pública. A questão da avaliação é fundamental, 
porque nós perdemos, nos últimos anos, a oportunidade 
de avaliar o ensino público por intermédio dessas provas. 
Será uma oportunidade de reorientar a formação das 
crianças, uma vez que o exame Prova Brasil identificou, 
no ano passado, em grande parte dos estudantes de 5a 
a 8a série e até do ensino médio, dificuldade de enten-
der o que estavam lendo. As pessoas são alfabetizadas, 
lêem, mas não conseguem interpretar o que estão lendo. 
O programa prevê ainda a erradicação do analfabetismo 
de jovens acima de 15 anos, predominantemente mora-
dores da Região Nordeste. Além disso, abre mais vagas 
para crianças em creches.

No plano universitário, o Prouni oferecerá mais cem 
mil vagas em universidades particulares; já o Fies (Finan-
ciamento ao Estudante) ampliará o prazo de quitação de 
financiamento de bolsas, e as universidades públicas de-
verão criar 680 mil novas vagas em dez anos.

Há muito tempo, nós não tínhamos novas áreas 
criadas na universidade pública. E, agora, o Governo 
aponta para 680 mil novas vagas no ensino superior 
nos próximos quatro anos.

Para estancar o êxodo de doutores brasileiros – ti-
vemos, no ano passado, a maior formação de doutores 
e mestres no nosso País, mas estamos perdendo esses 
doutores – serão oferecidas bolsa de R$3,3 mil e verba 
de R$12 mil de auxílio à pesquisa a 1.500 novos douto-
res. Há ainda outros pontos que poderiam ser exaltados 
no programa, que é bastante abrangente.

O Programa de Desenvolvimento da Educação 
não é a solução de todos os problemas da educação no 
Brasil, mas é a mais completa política pública adotada 
pelo Governo nos últimos anos para nos tirar dessa 
desconfortável posição entre os piores sistemas de 
ensino público do mundo.

Outro tema que quero abordar é a medida provi-
sória que regulamenta o Fundo de Educação Básica e 
da Valorização do Magistério, o Fundeb. Essa medida 
provisória foi aprovada na Câmara e já está em proces-
so de avaliação aqui no Senado. A medida fortalece a 
educação básica e ajudará a financiar o Programa de 
Desenvolvimento da Educação.

O Fundeb representa um avanço importante na 
medida em que amplia a área de abrangência da política 
educacional, que compreendia apenas o Sistema Funda-
mental, passando a atender também a Educação Infantil 
e o Ensino Médio. Especialmente na Educação Infantil, 
havia uma grande demanda no País para que tivéssemos 
financiamento específico, porque professores não tinham 
o mesmo nível salarial, e não tínhamos oportunidade de 
oferecer educação infantil às crianças.

O Fundo valoriza o professor, criando o piso salarial 
nacional da categoria. Também é importante dizer que, 
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ontem, os professores estiveram aqui, em Brasília, numa 
grande manifestação, discordando do valor do piso. Reu-
niram-se com o Governo Federal, pedindo a ampliação 
desse piso, que está proposto em R$850,00.

A medida também avança quando dá mais repre-
sentatividade aos conselhos estaduais e municipais, 
exigindo a presença de pais e alunos, representantes de 
órgãos do Governo, diretores e servidores das escolas, 
em decisões sobre orçamento, realização de obras e 
contratação de serviços, fiscalizando o transporte es-
colar e acompanhando a execução de programas de 
apoio à educação de jovens e adultos.

O Fundeb se destaca ainda porque cria uma 
comissão intergovernamental, composta de repre-
sentantes do Ministério da Educação e secretarias 
de educação de Estados e Municípios, que decidi-
rá os critérios de distribuição de recursos para os 
Estados pela quantidade de matrículas.

Fundeb e Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção exigirão a participação direta da sociedade civil, 
dos governos e do Congresso Nacional nas decisões 
e na política de Estado. Têm tudo para representar 
uma revolução no ensino público brasileiro, desde que 
cada um faça a sua parte e desde que possamos ter 
garantia de orçamento para execução.

No caso do Fundeb, Sr. Presidente, é importan-
te destacar que vamos avaliar algumas emendas em 
plenário, como, por exemplo, a emenda do transporte 
escolar. Transporte escolar é um assunto que deve ser 
gerenciado pelo Município. Não há necessidade de os 
governos estaduais gerenciarem transporte escolar. 
Deveríamos repassar esse assunto, de forma definiti-
va, por meio do Fundo, para os Municípios.

Também vamos fazer o debate da partilha dos 
recursos para Ensino Infantil, Educação Fundamental 
e Ensino Médio. Essa partilha merece um debate mais 
aprofundado deste Plenário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Antes de conceder a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko, há Expediente.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 124/07/PS-GSE

Brasília, 20 de abril de 2007

Assunto: Envio de PLV para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2007 (Medida Pro-
visória nº 348/2007, do Poder Executivo), aprovado na 
Sessão Plenária do dia 11-4-2007, que “Institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
– FIP-IE e dá outras providências”, conforme o disposto 

no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 125/07/PS-GSE

Brasília, 20 de abril de 2007

Assunto: envio de PLV para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2007 (Medida 
Provisória nº 349/2007, do Poder Executivo), aprovado 
na Sessão Plenária do dia 17-4-2007, que “Institui o Fun-
do de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e dá outras providências”, conforme o disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 126/07/PS-GSE

Brasília, 24 de abril de 2007

Assunto: remessa de PLV à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência a aprovação das 

Emendas de nºs 1 e 3 e a rejeição da Emenda nº 2, 
oferecidas por essa Casa ao Projeto de Lei de Conver-
são nº 2, de 2007, (Medida Provisória nº 345, de 2007, 
do Poder Executivo), que “Dispõe sobre cooperação 
federativa no âmbito da segurança pública e revoga a 
Lei nº 10.277, de 10 de setembro de 2001.”

Informo-lhe, outrossim, que a referida proposição 
foi, nesta data, enviada à sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 127/07/PS-GSE

Brasília, 24 de abril de 2007

Assunto: remessa de PLV à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência a rejeição das 

Emendas de nºs 1, 2 e 3, oferecidas por essa Casa ao 
Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2007, (Medida 
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Provisória nº 350, de 2007, do Poder Executivo), que 
“Altera a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 
que cria o Programa de Arrendamento Residencial, 
institui o arrendamento residencial com opção de 
compra, e a Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, 
que regulamenta a comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e também 
a de produtos de puericultura correlatos, e dá outras 
providências.

Informo-lhe, outrossim, que a referida proposição 
foi, nesta data, enviada á sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

 
OF. nº 128/07/PS-GSE

Brasília, 25 de abril de 2007

Assunto: envio de PLV para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2007 (Medida 
Provisória nº 352/07, do Poder Executivo), aprovado 
na Sessão Plenária do dia 18-4-07, que “Dispõe sobre 
os incentivos ás indústrias de equipamentos para TV 
Digital e de componentes eletrônicos semiconduto-
res e sobre a proteção à propriedade intelectual das 
topografias de circuitos integrados, instituindo o Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores – PADIS e o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Equipamentos para a TV Digital – PATVD; altera a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o art. 
26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência aos Projetos de Lei de 
Conversão nºs 8, 10 e 11, de 2007 (provenientes 
das Medidas Provisórias nºs 348, 349 e 352, de 
2007, respectivamente), que acabam de ser lidos, 
a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 
45 dias para apreciação das matérias encontra-se 

esgotado, e o de vigência foi prorrogado por Atos 
da Mesa do Congresso Nacional, por mais sessenta 
dias, conforme prevê o § 7º do art. 62 da Constitui-
ção Federal.

Uma vez recebidas formalmente pelo Sena-
do Federal, nesta data, as matérias passam a so-
brestar imediatamente todas as demais delibera-
ções legislativas da Casa até que se ultimem suas 
votações.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidên-
cia inclui as matérias na Ordem do Dia da presente 
sessão.

São as seguintes as medidas provisórias 
recebidas da Câmara dos Deputados.

 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007)

Institui o Fundo de Investimento em 
Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições autorizadas pela Comis-

são de Valores Mobiliários – CVM para o exercício da 
administração de carteira de títulos e valores mobi-
liários poderão constituir Fundo de Investimento em 
Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, sob a for-
ma de condomínio fechado, que terá por objetivo o 
investimento em novos projetos de infra-estrutura no 
território nacional.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se 
novos os projetos de infra-estrutura implementados a 
partir da vigência desta Lei por sociedades especifi-
camente criadas para tal fim, em:

I – energia;
II – transporte;
III – água e saneamento básico; e
IV – irrigação.
§ 2º Os novos projetos de que trata o § 1º deste 

artigo poderão constituir-se na expansão de projetos 
já existentes, implantados ou em processo de implan-
tação, desde que os investimentos e os resultados da 
expansão sejam segregados mediante a constituição 
de sociedade de propósito específico.

§ 3º As sociedades de propósito específico a que 
se referem os §§ 1º e 2º deste artigo serão necessa-
riamente organizadas como sociedades por ações, de 
capital aberto ou fechado.

§ 4º No mínimo 95% (noventa e cinco por cen-
to) do patrimônio do FIP-IE deverão ser aplicados em 
ações ou bônus de subscrição de emissão das socie-
dades de que trata o § 3º deste artigo.
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§ 5º O FIP-IE terá seu prazo de duração e con-
dições para eventuais prorrogações definidos eu seu 
regulamento.

§ 6º O FIP-IE deverá ter um mínimo de 10 (dez) 
cotistas, sendo que cada cotista não poderá deter mais 
de 20% (vinte por cento) das cotas emitidas pelo FIP-IE 
ou auferir rendimento superior a 20% (vinte por cento) 
do total de rendimentos do fundo.

§ 7º As sociedades de que trata o § 3º deste ar-
tigo deverão seguir, pelo menos, as seguintes práticas 
de governança corporativa:

I – proibição de emissão de partes beneficiárias 
e inexistência desses títulos em circulação;

II – estabelecimento de um mandato unificado 
de no máximo 2 (dois) anos para todo o Conselho de 
Administração;

III – disponibilização de contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de 
opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da companhia;

IV – concessão da faculdade do emprego da ar-
bitragem como mecanismo de resolução dos conflitos 
societários;

V – auditoria anual de suas demonstrações con-
tábeis por auditores independentes registrados na 
CVM; e

VI – no caso de abertura de seu capital, obrigar-
se, perante o FIP-IE, a aderir a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de 
mercado de balcão organizado que assegure, no mí-
nimo, níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos neste parágrafo.

§ 8º O FIP-IE deverá participar do processo deci-
sório das sociedades investidas com efetiva influência 
na definição de suas políticas estratégicas e na sua 
gestão, notadamente por meio da indicação de mem-
bros do Conselho de Administração ou, ainda, pela 
detenção de ações que integrem o respectivo bloco 
de controle, pela celebração de acordo de acionistas 
ou pela celebração de ajuste de natureza diversa ou 
adoção de ajuste de natureza diversa ou adoção de 
procedimento que assegure ao fundo efetiva influên-
cia na definição de sua política estratégica e na sua 
gestão.

§ 9º O não atendimento pelo FIP-IE de qualquer 
das condições de que trata este artigo implica sua li-
quidação ou sua transformação em outra modalidade 
de fundo de investimento.

§ 10. O FIP-IE terá o prazo máximo de 180 (cen-
to e oitenta) dias após a sua constituição para enqua-
drar-se no nível mínimo de investimento estabelecido 
no § 4º deste artigo.

§ 11. Aplica-se também o disposto no § 10 des-
te artigo na hipótese de desenquadramento do fundo 
por encerramento de projeto a que se refere o § 1º 
deste artigo.

Art. 2º Os rendimentos auferidos no resgate de 
cotas do FIP-IE, inclusive quando decorrentes da 
liquidação do fundo, ficam sujeitos à incidência do 
imposto de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze 
por cento) sobre a diferença positiva entre o valor 
de resgate e o custo de aquisição das quotas.

§ 1º Os ganhos auferidos na alienação de cotas 
de fundos de investimento de que trata o caput des-
te artigo serão tributados à alíquota de 15% (quinze 
por cento):

I – como ganho líquido quando auferidos por pes-
soa física em operações realizadas em bolsa;

II – como ganho líquido quando auferidos por 
pessoa jurídica em operações realizadas dentro ou 
fora de bolsa; e

III – de acordo com as regras aplicáveis aos ga-
nhos de capital na alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza quando auferidos por pessoa física 
em operações realizadas fora de bolsa.

§ 2º No caso de amortização de cotas, o impos-
to de renda incidirá sobre o valor que exceder o res-
pectivo custo de aquisição à alíquota de que trata o 
caput deste artigo.

§ 3º No caso de rendimentos distribuídos à pessoa 
física, nas formas previstas no caput e no § 2º deste 
artigo, tais rendimentos ficam isentos do imposto de 
renda na fonte e na declaração de ajuste anual das 
pessoas físicas, desde que tenham transcorrido 5 (cin-
co) anos da aquisição da cota pelo investidor.

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se somente aos 
fundos referidos nesta lei que cumprirem os limites de 
diversificação e as regras de investimento constantes 
da regulamentação estabelecida pela CVM.

§ 5º Na hipótese de liquidação ou transformação 
do fundo, conforme previsto no § 9º do art. 1º desta 
Lei, aplicar-se-ão as alíquotas previstas nos incisos 
I a IV do caput do art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004.

Art. 3º As perdas apuradas nas operações de que 
trata o art. 2º desta Lei quando realizadas por pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real não serão 
dedutíveis na apuração do lucro real.

Art. 4º A Comissão de Valores Mobiliários e a Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 
regulamentarão, dentro de suas respectivas compe-
tências, o disposto nesta Lei.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 7, DE 2007-CN 
(Nº 31, de 2007, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, sub-

meto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto da Medida Provisória nº 348, de 22 de janei-
ro de 2007, que “Institui o Fundo de Investimento em 
Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, e dá outras 
providências”.

Brasília, 22 de janeiro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 12/MF

Brasília, 18 de janeiro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de medida provisória que institui o Fun-
do de Investimento em Infra-Estrutura (FIP-IE) e dá 
outras providências.

2. A criação do FIP-IE constitui importante medi-
da de fomento ao investimento privado em infra-estru-
tura no País, por possibilitar a captação de recursos 
de investidores privados para a aquisição de valores 
mobiliários emitidos por Sociedades de Propósito Es-
pecífico (SPE), constituídas para a execução de novos 
projetos de infra-estrutura em energia, transporte, água 
e saneamento em território nacional.

3. Com o intuito de garantir uma melhor efetivi-
dade e previsibilidade na escolha dos projetos e alo-
cação dos recursos, proponho a adoção de regras 
modernas de governança e transparência que, além 
dos objetivos mencionados, buscam preservar os inte-
resses dos investidores, principalmente os minoritários. 
Dentre elas destaco a obrigatoriedade de mandato fixo 
no Conselho de Administração da SPE, transparência 
contratual, auditorias independentes periódicas, além 
da faculdade do emprego da arbitragem como meca-
nismo de resolução dos conflitos societários, todos 
compatíveis com as mais modernas práticas interna-
cionais de governança corporativa.

4. De sorte a tornar os FIP-IE mais atrativos, 
como opção de investimento, é proposta isenção de 
Imposto de Renda (IR) sobre os rendimentos dis-
tribuídos pelo findo ao investidor pessoa física que 
mantiver os recursos nele aplicado por mais de cin-
co anos. Pela perspectiva econômica, essa isenção 
é plenamente justificável, dado o elevado prazo de 
maturação dos investimentos e os riscos a ele ine-
rentes, bem como a finalidade ao qual os recursos se 
destinam, que são investimentos em infra-estrutura, 
fundamentais para o desenvolvimento sustentável de 
longo prazo. Atualmente, os fundos de investimento 
em participação são tributados à alíquota de 15% e 
os fundos de investimento, regra geral, dentro de uma 
faixa de alíquotas entre 22,5% e 15%, a depender 
da maturidade da carteira e do prazo de aplicação. 
Portanto, a isenção que estará sendo concedida aos 

investidores do FIP-IE é substancial e deverá atuar 
como forte incentivo à capitalização desse fundo.

5. Visando evitar desvios de utilização do findo, 
em especial, no que concerne à isenção tributária, pro-
ponho também sua composição com, no mínimo, 10 
cotistas, cuja participação individual não será superior 
a 20% do patrimônio do fundo. O prazo mínimo para 
liquidação do fundo é de 8 anos, período plenamente 
compatível com a natureza do mais longo dos projetos 
que se busca fomentar.

6. Vale ressaltar que a concessão da isenção de IR 
ao FIP-IE não implica renúncia de receita, atendendo, 
portanto, ao disposto no art. 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, por se tratar de nova 
modalidade de aplicação financeira, na medida em 
que não alcança as modalidade de investimento exis-
tentes, sobre cujo resgate, mesmo que para aplicação 
em FIP-IE, permanecem sendo aplicadas as regras de 
tributação vigentes.

7. A relevância da medida decorre da importân-
cia da criação de instrumentos de mobilização de re-
cursos que financiem de forma adequada o novo ciclo 
de investimentos que está se consolidando no País. 
Sua urgência é justificada pelo risco do adiamento de 
decisões de investimento caso se postergue a imple-
mentação da medida.

8. Diante do exposto, reitero que, com a adoção 
da medida provisória em tela, estará sendo criado um 
importante instrumento de capitalização do investi-
mento de infra-estrutura em território nacional, com a 
necessária segurança e focalização desse investimen-
to em áreas de grande importância estratégica para o 
desenvolvimento do País.

Respeitosamente – Guido Mantega.

OF. nº 124/07/PS-GSE

Brasília, 20 de abril de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta
Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2007 (Medida 
Provisória nº 348/07, do Poder Executivo), aprovado na 
Sessão Plenária do dia 11-4-07, que “Institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
– FIP-IE e dá outras providências”, conforme o disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida medida provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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PARECER DO RELATOR,  
PELA COMISSÃO MISTA,  

À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 348, DE 2006,  
E EMENDAS (PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Parla-
mentares, a medida provisória em tela institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-estrutura. 
Trata-se de normativo que determina que as institui-
ções autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM, para o exercício da administração de carteira 
de títulos poderão instituir o Fundo de Investimento 
em Participações em Infra-estrutura para possibilitar 
a captação de recursos de investidores privados para 
a aquisição de valores mobiliários emitidos por So-
ciedades de Propósito Específico, constituídas para 
a execução de novos projetos de infra-estrutura em 
energia, transporte, água e saneamento, que também 
poderão ser de expansão de projetos já existentes, 
implantados ou em fase de implantação, desde que os 
investimentos e os resultados dessa expansão sejam 
segregados mediante a constituição de uma sociedade 
de propósito específico.

As SPE serão necessariamente organizadas 
como sociedades por ações, de capital aberto ou fe-
chado e, no mínimo, 95% do patrimônio do Fundo de-
verá ser aplicado em ações ou bônus de subscrição 
de emissão dessas sociedades.

O Fundo de Investimento em Participação terá o 
prazo máximo de 180 dias após a sua constituição para 
enquadrar-se nesse nível mínimo de investimento.

As normas contidas na medida provisória estabe-
lecem que o Fundo de Investimento em Participações 
terá prazo de duração de no mínimo 8 anos, com o 
mínimo de 10 quotistas, sendo que cada quotista não 
poderá deter mais de 20% das quotas emitidas pelo 
Fundo ou auferir rendimento superior a 20% do total 
do rendimento.

Além disso, a medida provisória propõe algumas 
práticas de governança corporativa que as sociedades 
deverão seguir, como a proibição de emissão de partes 
beneficiárias e a inexistência desses títulos em circu-
lação; o estabelecimento de mandato unificado de no 
máximo 2 anos para o Conselho de Administração; a 
disponibilização de contrato com partes relacionadas, 
acordos de acionistas e programas de opção de aquisi-
ção de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários 
de emissão da companhia; a concessão da faculdade 
do emprego da arbitragem para a solução de confli-
tos societários; auditoria anual por auditores indepen-
dentes registrados na CVM; e, no caso de abertura de 
capital, obrigar a Sociedade de Propósito Específico 
perante o Fundo de Investimentos a aderir a segmento 

especial de valores ou de entidade mantenedora de 
mercado de balcão organizado que assegure, no mí-
nimo, níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos.

O Fundo de Investimento em Participações de-
verá participar do processo decisório das sociedades, 
com efetiva influência na definição de políticas estra-
tégicas e na gestão, através da indicação de mem-
bros do Conselho de Administração ou, ainda, pela 
detenção de ações que integrem o respectivo bloco 
de controle, pela celebração de acordo de acionistas 
ou pela celebração de ajuste de natureza diversa ou 
adoção de procedimento que assegure ao fundo essa 
efetiva influência.

O art. 2º da referida medida provisória determina 
que os rendimentos auferidos no resgate de cotas do 
FIP-IE, por pessoas físicas ou jurídicas, ficam sujeitos 
ao Imposto de Renda retido na fonte à alíquota de 15%, 
incidente sobre a diferença positiva entre o valor de 
resgate e o custo de aquisição das referidas cotas. No 
caso dos rendimentos distribuídos a pessoas físicas, 
se houver transcorrido o prazo de 5 anos da data de 
aquisição da cota pelo investidor, haverá isenção do 
Imposto de Renda na fonte e na declaração de ajuste 
anual das pessoas físicas. Na hipótese de pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real, eventuais 
perdas apuradas no resgate de cotas não serão de-
dutíveis na apuração do lucro real.

Na hipótese de liquidação ou transformação do 
Fundo, aplicar-se-ão as alíquotas previstas nos incisos 
I a IV do caput do art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004.

A Comissão de Valores Mobiliários e a Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda regula-
mentarão, dentro de suas respectivas competências, 
o disposto na medida provisória em questão.

O texto da medida provisória vem a esta Casa 
para, nos termos da Resolução nº 2, de 2002, do 
Congresso Nacional, emitir parecer quanto ao aspec-
to constitucional, inclusive sobre os pressupostos de 
relevância e urgência, de adequação orçamentária e 
financeira e de mérito.

Dentro do prazo regimental, foram apresentadas 
36 emendas.

Aspecto constitucional – relevância e urgência.
A medida provisória está inserida nas ações e 

metas do Programa de Aceleração do Crescimento 
– PAC, anunciado pelo Governo Federal, que prevê 
um conjunto de investimentos em infra-estrutura por 
meio de medidas de incentivo e facilitação do investi-
mento privado.

A relevância e urgência da medida provisória é 
indiscutível, considerando-se que é essencial a cria-
ção de instrumentos de mobilização de recursos que 
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financiem a melhoria da qualidade da infra-estrutura do 
País, setor estratégico para impulsionar o crescimento 
da economia e consolidar o Programa de Aceleração 
do Crescimento.

No texto da Medida Provisória não há óbice cons-
titucional quanto à iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca em editá-la, nos termos do art. 62 e seu parágrafo 
único, da Constituição Federal.

Diante do exposto, a urgência e a relevância da 
matéria não podem ser questionadas.

O ato atende também ao requisito de juridici-
dade e foi redigido com observância da boa técnica 
legislativa.

Adequação orçamentária e financeira.
O exame de compatibilidade e adequação or-

çamentária e financeira deve analisar a repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e a 
implicação quanto ao atendimento das normas orça-
mentárias e financeiras vigentes, em especial a con-
formidade com a Lei Complementar nº 101, de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), a Lei do Plano Plu-
rianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Or-
çamentária da União.

Em referência à Medida Provisória nº 348, de 
2007, deve-se ressaltar que a concessão da isenção 
do Imposto de Renda ao Fundo de Investimento em 
Participações não implica renúncia de receita, aten-
dendo, portanto, ao art. 14 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, por se tratar de nova modalidade de aplicação 
financeira, na medida em que não alcança as modali-
dades de investimento existentes, sobre cujo resgate, 
mesmo que para aplicação no Fundo ora instituído, o 
Fundo de Investimento em Participações, permanecem 
sendo aplicadas as regras de tributação vigentes.

De se notar ainda que a isenção só se operará 
para resgates ocorridos após cinco anos da aplicação. 
Assim, apenas em 2011, quando, sob outro plano plu-
rianual, for elaborada a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2012 e, após, quando elaborado o Orçamento de 
2012, deverá ser estimado o impacto. Assim, mesmo 
que aplicável fosse o disposto no art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, restaria atendida a condição 
de seu inciso I.

Além disso, deve-se considerar que as eventuais 
diferenças de tributação entre o Fundo ora instituído e 
os diversos fundos existentes não representam renún-
cia de receita, e que os investimentos promovidos por 
esses fundos reduzirão despesas públicas em serviços 
de manutenção da deficitária infra-estrutura do País.

Diante do exposto, votamos pela adequação or-
çamentária e financeira da Medida Provisória nº 348, 
de 2007.

Mérito.

Examinemos, a partir de agora, o mérito da pro-
posição.

Há muito, a economia brasileira padece de um 
problema crônico de baixo crescimento. Na média, há 
duas décadas nosso crescimento é menor do que o 
crescimento mundial. O último ano em que o Brasil 
cresceu mais do que a média do restante do mundo foi 
1995. Nos últimos 10 anos, o PIB brasileiro aumentou 
cerca de 1,6 ponto percentual ao ano menos do que 
o PIB mundial. Isso significa que perdemos posição 
relativa na economia mundial e ampliamos a distância 
entre o Brasil e os países avançados, até mesmo em 
relação às economias emergentes.

Os custos do baixo crescimento não são apenas 
econômicos. Baixo crescimento representa restrições à 
ampliação de oportunidades de emprego, menor mo-
bilidade social e menor capacidade para implementar 
políticas sociais. O fosso que precisamos superar é 
expresso com clareza em um exercício feito pela Con-
federação Nacional da Indústria. Se o Brasil repetir o 
crescimento da renda per capita dos últimos 10 anos, 
que foi de apenas 0,7% ao ano, levará 100 anos para 
dobrar a sua renda, ou seja, um século para atingir a 
atual renda per capita de Portugal.

Acelerar o ritmo de crescimento exige um aumento 
na taxa de investimento em proporção do PIB. O au-
mento do investimento é crucial, tanto por viabilizar a 
expansão do parque produtivo e, conseqüentemente, 
permitir taxas de crescimento mais expressivas, como 
por ser o instrumento do progresso tecnológico e do 
desenvolvimento de novos produtos – estes os veto-
res do aumento da produtividade e do crescimento 
sustentado.

O investimento em infra-estrutura, em particular, 
é decisivo para consolidar condições apropriadas para 
a geração e circulação de riquezas. A história dos pa-
íses demonstra, de forma inequívoca, o seu impacto 
sobre o potencial de crescimento das nações.

Hoje o Brasil possui elevado déficit no setor de 
infra-estrutura. O impacto da falta de expansão, ma-
nutenção e modernização desses serviços sobre a 
atividade econômica e o bem-estar social tem sido 
elevado, representando uma desvantagem competitiva 
do País em relação aos seus concorrentes no merca-
do internacional.

A superação do déficit, somente nos setores de 
transportes, portos, saneamento básico e energia elé-
trica, requer investimentos da ordem de 40 bilhões de 
reais por ano. Os recursos liquidados do Orçamento 
da União, somados aos investimentos das empresas 
estatais do setor, têm representado menos da metade 
do total minimamente necessário.
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Nesse cenário de progressiva deterioração do 
parque de infra-estrutura e de insuficiente aporte de 
recursos, novas modalidades de mobilização de re-
cursos para infra-estrutura são fundamentais. Novos 
mecanismos para o financiamento de infra-estrutura, 
juntamente com estímulos aos investimentos privados 
no setor, devem fazer parte das agendas cujo foco 
seja o aumento da competitividade e o crescimento 
econômico.

A Medida Provisória nº 348, de 2007, que institui 
o Fundo de Investimentos em Participações em Infra-
Estrutura (FIP-IE), insere-se nessa agenda. A criação 
desse Fundo constitui importante medida de fomento 
ao investimento privado em infra-estrutura no País, 
por possibilitar a captação de recursos privados para 
a aquisição de valores mobiliários emitidos por So-
ciedades de Propósito Específico, constituídas para 
a execução de novos projetos de infra-estrutura em 
energia, transporte, água e saneamento, que também 
poderão ser de expansão de projetos já existentes, 
implantados ou em fase de implantação, desde que os 
investimentos e os resultados dessa expansão sejam 
segregados mediante a constituição de uma Socieda-
de de Propósito Específico.

Em referência ao § 1º do art. 1º, onde são es-
tabelecidas as áreas de infra-estrutura a serem im-
plementadas por esse Fundo – energia, transporte, 
água e saneamento -, acrescentamos no projeto de 
lei de conversão anexo a este relatório os projetos de 
irrigação.

Os projetos de irrigação já estão incluídos no PAC, 
nos moldes das PPP, com o objetivo de desonerar o 
Estado de boa parte do custo das obras e inseri-los em 
modelos que atraiam investidores do agronegócio.

A promoção à produção irrigada privada, com 
projetos associados à lógica do mercado, além de ser 
atrativa como opção de investimento, é fundamental 
ainda para a redução das desigualdades regionais e 
sociais.

Reforça o potencial de crescimento do agrone-
gócio brasileiro, que tem sido pólo dinâmico essencial 
na expansão das exportações brasileiras e impacta as 
regiões mais pobres do País, que são as que enfrentam 
a escassez de água, como importante fator limitativo ao 
desenvolvimento socioeconômico. Alinha-se ao objetivo 
do PAC de ter nas obras de infra-estrutura um instru-
mento de universalização dos benefícios econômicos 
e sociais para todas as regiões do País.

O § 5º do art. 1º da medida provisória estabe-
lece o prazo mínimo para liquidação do Fundo de 8 
anos, período que o Executivo considerou plenamente 
compatível com a natureza do mais longo dos projetos 
que se busca fomentar. Entretanto, discordamos da 

prefixação do prazo, conforme justificativa apresen-
tada na Emenda nº 1, de autoria do ilustre Deputado 
Eduardo Sciarra, que acolhemos parcialmente porque 
é necessário permitir que as instituições autorizadas 
para constituição dos Fundos de Investimento em 
Participações em Infra-estrutura possam estabele-
cer prazos de funcionamento adequados ao perfil de 
maturação dos investimentos que serão realizados. É 
nesse sentido a atual regulação dos Fundos de Inves-
timento em Participações adotada pela Comissão de 
Valores Mobiliários.

No § 7º do art. 1º, a medida provisória estabelece 
práticas de governança corporativa que, pelo menos, 
as SPE devem seguir. Como exposto na Exposição de 
Motivos nº 12, que acompanhou a Medida Provisória 
nº 348, de 2007, ao Congresso Nacional, a adoção 
de regras modernas de governança corporativa e de 
transparência contratual é fundamental para garantir 
a previsibilidade na escolha dos projetos e preservar 
os interesses dos investidores, especialmente os mi-
noritários.

Também com esse objetivo, o § 8º determina 
a participação do FIP-IE nos processos decisórios 
das sociedades investidas, com efetiva influência na 
definição de suas políticas estratégicas e na gestão, 
notadamente por meio da indicação de membros do 
Conselho de Administração dessas sociedades.

O § 3º do art. 2º da medida provisória isenta do 
Imposto de Renda na fonte e na declaração de ajuste 
anual os rendimentos distribuídos às pessoas físicas, 
caso tenha transcorrido o prazo de 5 anos da aquisição 
da cota pelo investidor. Os Fundos de Investimento em 
Participações existentes, pelas suas características, 
são pouco atrativos aos investidores pessoas físicas. A 
isenção do Imposto de Renda visa, justamente, tornar 
o FIP-IE um instrumento de incentivo à captação de 
recursos da pessoa física, ampliando os valores dispo-
níveis para investimento em infra-estrutura no País.

À Medida Provisória nº 348, de 2007, foi apre-
sentada 36 emendas.

Das emendas apresentadas, é acatada parcial-
mente a Emenda nº 1, de autoria do Deputado Edu-
ardo Sciarra, considerando-se os motivos já expostos, 
eis que é necessário permitir que as instituições au-
torizadas pela CVM para a constituição dos Fundos 
de Investimento em Participações em Infra-estrutura 
possam estabelecer prazos de funcionamento ade-
quados ao perfil de maturação dos investimentos que 
serão realizados. É nesse sentido a atual regulação 
dos Fundos de Investimento em Participações adota-
da pela Comissão de Valores Mobiliários.

Rejeitamos as demais emendas, considerando 
que:
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Emendas nos 2 e 4 – os projetos de infra-estru-
tura implementados pelo Fundo de Investimento em 
Participações em Infra-estrutura devem gerar para os 
investidores retorno financeiro após sua maturação. 
As áreas definidas na medida provisória foram sele-
cionadas com o intuito de garantir a efetividade e a 
previsibilidade na escolha dos projetos;

Emenda nº 3 – Os recursos alocados no Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
são, exclusivamente, privados. Os critérios, portanto, 
de alocação devem seguir a lógica do mercado;

Emendas nos 5, 6, 7, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 34 e 35 – reiterando 
o exposto, o projeto a ser implantado por uma Socie-
dade de Propósito Específico (SPE) será selecionado 
com base no retorno financeiro após sua maturação. 
Não se pode definir em lei projeto específico ou região 
a ser beneficiada sem criteriosa análise técnica de sua 
viabilidade financeira;

Emendas de números 8 e 36 – A Emenda nº 8 
propõe a inclusão de § 12 ao art. 1º da medida provi-
sória, ao passo que a Emenda nº 36, visa à inclusão 
de § 6º ao art. 2º, os quais cuidam de matéria estranha 
àquela tratada na referida MP. A utilização de créditos 
perante a Cofins e o PIS/Pasep, e a redução a zero das 
alíquotas dessas contribuições são matérias que devem 
ser reguladas em instrumento e em foro próprios, que 
escapam ao âmbito do tema em discussão;

Emenda nº 9 – A emenda busca ampliar a deso-
neração já oferecida no texto original aos investimentos 
no Fundo de Investimento em Participação em Infra-
Estrutura realizados por essa pessoa física, criando 
um escalonamento que antecipa o usufruto dos bene-
fícios fiscais. Entendemos que, dada a natureza dos 
investimentos que serão alavancados com os recursos 
desses fundos, seria nociva a introdução desse esca-
lonamento, pois incentivaria a retirada das aplicações 
em prazos inferiores aos dos ciclos de investimentos;

Emenda nº 10 – Sugere nova redação ao § 3º do 
art. 2º da Medida Provisória nº 348, de 2007, possibili-
tando a isenção do Imposto de Renda para a pessoa 
física no caso de encerramento do FIP-IE. A emenda 
não está de acordo com a natureza dos projetos de 
infra-estrutura, em especial com os projetos de maior 
vulto, que demandam longo prazo de maturação dos 
investimentos. Se acolhida, a Emenda nº 10 – incentiva-
ria o aporte de recursos nos projetos mais simples, cujo 
prazo de maturação é menor, prejudicando o objetivo 
da medida provisória de mobilização de recursos para 
melhoria da qualidade da infra-estrutura do País;

Emenda nº 11 – Recomenda a supressão do art. 
3º da Medida Provisória nº 348, de 2007, para permi-
tir que as perdas apuradas nas operações do Fundo, 

quando realizadas por pessoa jurídica tributada com 
base no lucro real, sejam dedutíveis na apuração do 
lucro. Essa hipótese de dedução contraria os princí-
pios vigentes na legislação e nas resoluções que am-
param o sistema tributário, particularmente no tocante 
ao mercado de capitais;

Emenda nº 12 – Propõe seja acrescido à Medida 
Provisória nº 348, de 2007 um art. 3º que possibilita-
ria aos detentores de recurso no FGTS a aplicação 
de 30% do saldo existente nesse fundo em FIP-IE. A 
aplicação do saldo do FGTS no Fundo de Investimento 
em Infra-Estrutura já está prevista na MPV nº 349, de 
2007, restando prejudicada a emenda;

Emenda nº 13 – Sugere que os regulamentos da 
Medida Provisória nº 348, de 2007, a serem elabora-
dos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e 
pela Secretaria da Receita Federal, previstos no art. 
4º, exijam a comprovação do licenciamento ambien-
tal do projeto a ser financiado, sem prejuízo de outras 
exigências previstas na legislação ambiental. A maté-
ria em tela já está regulada na legislação ambiental 
vigente, a qual exige, para empreendimentos poten-
cialmente causadores de significativa degradação do 
meio ambiente, o licenciamento ambiental, pelo que 
a emenda merece ser rejeitada;

Emenda nº 14 – Propõe seja acrescido à MP nº 
348, de 2007, art. 5º, o qual criaria § 2º para o art. 43 
da Lei nº 11.445, de 2007, que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico. Não é de boa 
técnica utilizar o instrumento legislativo que regula fun-
do de investimento para alterar outras leis. No caso da 
emenda, as obrigações de fazer, no âmbito da presta-
ção de serviços de financiamento de que cuida, devem 
ser disciplinadas na eventualidade de reforma da lei 
correspondente.

Finalmente, Emendas nos 15, 17 e 33 – As ma-
térias traduzidas nas referidas Emendas são estra-
nhas àquela tratada na Medida Provisória nº 348, de 
2007, devendo ser disciplinadas em instrumento e 
foro próprios, que escapam ao âmbito temático em 
discussão.

Em face do exposto, concluímos pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa; pela adequação financeira e orçamentária 
da matéria; e, no mérito, votamos pela aprovação da 
Medida Provisória nº 348, de 22 de janeiro de 2007, 
na forma do projeto de lei de conversão a seguir apre-
sentado.

É o parecer.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

    149ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11630 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 348,  
DE 22 DE JANEIRO DE 2007

PARECER Nº , DE 2007

“Institui o Fundo de Investimento em 
Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, 
e dá outras providências”.

Relator: Deputado Armando Monteiro Neto

I – Relatório

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, editou a Medida Provisória nº 348, de 
22 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial na 
mesma data, com a ementa transcrita à epígrafe.

Trata-se de normativo que determina que as ins-
tituições autorizadas pela Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM) para o exercício da administração de 
carteira de títulos e valores mobiliários poderão insti-
tuir o Fundo de Investimento em Participações em In-
fra-Estrutura – FIP-IE, para possibilitar a captação de 
recursos de investidores privados para aquisição de 
valores mobiliários emitidos por Sociedades de Pro-
pósito Específico (SPE), constituídas para execução 
de novos projetos de infra-estrutura em energia, trans-
porte, água e saneamento, que também poderão ser 
de expansão de projetos já existentes, implantados ou 
em fase de implantação, desde que os investimentos 
e os resultados dessa expansão sejam segregados 
mediante a constituição de uma SPE – Sociedade de 
Propósito Específico.

As SPE serão, necessariamente, organizadas 
como sociedades por ações, de capital aberto ou fecha-
do e, no mínimo, noventa e cinco por cento do patrimô-
nio do fundo FIP-IE deverá ser aplicado em ações ou 
bônus de subscrição de emissão dessas sociedades, 
O FIP-IE terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias após sua constituição para enquadrar-se nesse 
nível mínimo de investimento.

As normas contidas na Medida Provisória estabe-
lecem que o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE terá prazo de duração de, 
no mínimo, 8 (oito) anos, com um mínimo de 10 (dez) 
cotistas, sendo que cada cotista não poderá deter mais 
de vinte por cento das cotas emitidas pelo fundo ou 
auferir rendimento superior a vinte por cento do total 
do rendimento.

Além disso, Medida Provisória nº 348/07 propõe 
algumas práticas de governança corporativa que as so-
ciedades deverão seguir, como a proibição de emissão 
de partes beneficiárias e a inexistência desses títulos em 
circulação; o estabelecimento de mandato unificado de 
no máximo dois anos para o Conselho de Administra-
ção; a disponibilização de contrato com partes relacio-
nadas, acordos de acionistas e programas de opções 

de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da companhia; a concessão da 
faculdade do emprego da arbitragem para solução de 
conflitos societários; auditoria anual por auditores inde-
pendentes registrados na CVM; e, no caso de abertu-
ra de capital, obrigar-se à sociedade (SPE), perante o 
FIP-IE, a aderir a segmento especial de valores ou de 
entidade mantenedora de mercado de balcão organi-
zado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de 
práticas de governança corporativa previstos.

O FIP-IE deverá participar do processo decisório 
das sociedades (SPEs), com efetiva influência na defi-
nição de políticas estratégicas e na gestão através da 
indicação de membros do Conselho de Administração 
das SPEs. Ou, ainda, pela detenção de ações que in-
tegre o respectivo bloco de controle, pela celebração 
de acordos de acionistas ou pela celebração de ajuste 
de natureza diversa ou adoção de procedimento que 
assegure ao fundo essa efetiva influência.

O art. 2º da referida MP determina que os rendi-
mentos auferidos no resgate de cotas do FIP-IE, por 
pessoas físicas ou jurídicas, ficam sujeitas ao imposto 
de renda retido na fonte (IRF) à alíquota de 15% (quinze 
por cento) incidente sobre a diferença positiva entre o 
valor de resgate e o custo de aquisição das cotas. No 
caso dos rendimentos distribuídos a pessoas físicas, 
se houver transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos da 
aquisição da cota pelo investidor, haverá isenção do 
imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste 
anual das pessoas físicas. Na hipótese de pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real, eventuais 
perdas apuradas no resgate de cotas não serão de-
dutíveis na apuração do lucro real.

Na hipótese de liquidação ou transformação do 
fundo, aplicar-se-ão as alíquotas previstas nos incisos 
I a IV do caput do art. 1º da Lei nº 11.033/2004. A Co-
missão de Valores Mobiliários e a Secretaria da Recei-
ta Federal do Ministério da Fazenda regulamentarão, 
dentro de suas respectivas competências, o disposto 
na Medida Provisória em questão.

O texto da Medida Provisória nº 348/07 vem a esta 
Casa para, nos termos da Resolução nº 2, de 2002, 
do Congresso Nacional, emitir parecer quanto ao as-
pecto constitucional, inclusive sobre os pressupostos 
de relevância e urgência, de adequação financeira e 
orçamentária e de mérito.

Dentro do prazo regimental, foram apresentadas 
36 (trinta e seis) emendas.

2 – Voto

a) Quanto ao aspecto constitucional – relevância 
e urgência

A Medida Provisória nº 348/07, está inserida nas 
ações e metas do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), anunciado pelo Governo Federal, que 
prevê um conjunto de investimentos em infra-estrutura 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11631 

através de medidas de incentivo e facilitação do inves-
timento privado.

A relevância e urgência da MP é indiscutível, con-
siderando que é essencial a criação de instrumentos 
de mobilização de recursos que financiem a melhoria 
da qualidade da infra-estrutura do país, setor estraté-
gico para impulsionar o crescimento da economia e 
consolidar o PAC.

No texto da Medida Provisória não há óbice cons-
titucional quanto à iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca em editá-la, nos termos do art. 62 e seu parágrafo 
único, da Constituição Federal. Diante do exposto, 
a urgência e relevância da matéria não podem ser 
questionadas.

O ato atende também ao requisito de juridici-
dade e foi redigido com observância da boa técnica 
legislativa.

b) Quanto à adequação orçamentária e financeira
O exame de compatibilidade e adequação or-

çamentária e financeira deve analisar a repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e a 
implicação quanto ao atendimento das normas orça-
mentárias e financeiras vigentes, em especial a con-
formidade com a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), a Lei do Plano Plurianual, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamen-
tária da União.

Em referência à MP nº 348/07, deve-se ressal-
tar que a concessão da isenção do Imposto de Renda 
ao FIP-IE não implica renúncia de receita, atendendo, 
portanto, ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fis-
cal, por se tratar de nova modalidade de aplicação 
financeira, na medida em que não alcança as modali-
dades de investimento existentes, sobre cujo resgate, 
mesmo que para aplicação no fundo ora instituído, o 
FIP-IE, permanecem sendo aplicadas as regras de 
tributação vigentes.

De se notar, ainda, que a isenção só se operará 
para resgates ocorridos após cinco anos da aplicação. 
Assim, apenas em 2011, quando, sob outro plano plu-
rianual, for elaborada a Lei de Diretrizes Orçamentária 
para 2012 e, após, quando elaborado o orçamento de 
2012, deverá ser estimado o impacto. Assim, mesmo 
que aplicável fosse o disposto no artigo 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, restaria atendida a condição 
de seu inciso I.

Além disso, deve-se considerar que as eventuais 
diferenças de tributação entre o FIP-IE e os diversos 
fundos existentes não representam renúncia de receita, 
e que os investimentos promovidos por esses fundos 
reduzirão despesas públicas em serviços de manuten-
ção da deficitária infra-estrutura do País.

Diante do exposto, votamos pela adequação or-
çamentária e financeira da Medida Provisória nº 348, 
de 22 de janeiro de 2007.

c) Quanto ao mérito
Examinemos, a partir de agora, o mérito da pro-

posição.
Há muito, a economia brasileira padece de um 

problema crônico de baixo crescimento. Na média, há 
duas décadas nosso crescimento é menor que o cres-
cimento mundial. O último ano em que o Brasil cresceu 
mais que a média do restante do mundo foi em 1995. 
Nos últimos dez anos, o PIB brasileiro aumentou cer-
ca de 1,6 ponto percentual ao ano, menos que o PIB 
mundial. Isto significa que perdemos posição relativa 
na economia mundial e ampliamos a distância entre 
o Brasil e os países avançados e, até mesmo, em re-
lação às economias emergentes.

Os custos do baixo crescimento não são apenas 
econômicos. Baixo crescimento representa restrições 
à ampliação das oportunidades de emprego, menor 
mobilidade social e menor capacidade para imple-
mentar políticas sociais. O fosso que precisamos su-
perar é expresso com clareza em um exercício feito 
pela Confederação Nacional da Indústria. Se o Brasil 
repetir o crescimento da renda per capita dos últimos 
l0 (dez) anos, de 0,7% ao ano, levará 100 (cem) anos 
para dobrar sua renda, ou seja, um século para atingir 
a atual renda per capita de Portugal.

Acelerar o ritmo de crescimento exige um 
aumento na taxa de investimento, em proporção 
do PIB. O aumento do investimento é crucial tanto 
por viabilizar a expansão do parque produtivo – e, 
conseqüentemente, permitir taxas de crescimento 
mais expressivas – como por ser o instrumento do 
progresso tecnológico e do desenvolvimento de 
novos produtos – estes os vetores do aumento da 
produtividade e do crescimento sustentado.

O investimento em infra-estrutura, em particular, é 
decisivo para consolidar condições apropriadas para a 
geração e circulação de riquezas. A história dos países 
demonstra de forma inequívoca o seu impacto sobre 
o potencial de crescimento das nações.

Hoje o Brasil possui elevado déficit no setor de 
infra-estrutura. O impacto da falta de expansão, ma-
nutenção e modernização desses serviços sobre a 
atividade econômica e o bem-estar social tem sido 
elevado, representando uma desvantagem competitiva 
do País em relação a seus concorrentes no mercado 
internacional.

A superação do déficit somente nos setores de 
transportes, portos, saneamento básico e energia elétrica 
requer investimentos da ordem de R$40 bilhões por ano. 
Os recursos liquidados do Orçamento da União somado 
aos investimentos das empresas estatais do setor têm 
representado menos da metade do total necessário.

Nesse cenário de progressiva deterioração do 
parque de infra-estrutura e de insuficiente aporte de 
recursos, novas modalidades de mobilização de re-
cursos para a infra-estrutura são fundamentais. Novos 

    151ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11632 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

mecanismos para o financiamento em infra-estrutura, 
juntamente com estímulos aos investimentos privados 
no setor, devem fazer parte das agendas cujo foco 
seja o aumento da competitividade e o crescimento 
econômico.

A Medida Provisória nº 348/07, que institui o Fun-
do de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
(FIP-IE), insere-se nesta agenda. A criação do FIP-IE 
constitui importante medida de fomento ao investimen-
to privado em infra-estrutura no País, por possibilitar 
a captação de recursos privados para a aquisição de 
valores mobiliários emitidos por Sociedades de Pro-
pósito Específico (SPE), constituídas para execução 
de novos projetos de infra-estrutura em energia, trans-
porte, água e saneamento, que também poderão ser 
de expansão de projetos já existentes, implantados ou 
em fase de implantação, desde que os investimentos 
e os resultados dessa expansão sejam segregados 
mediante a constituição de uma SPE – Sociedade de 
Propósito Específico.

Em referência ao § 1º do artigo 1º, onde são esta-
belecidas as áreas de infra-estrutura a serem implemen-
tadas pelo FIP-IE – energia, transporte, água e sanea-
mento – acrescentamos no Projeto de Lei de Conversão 
anexo a esse Relatório os projetos de irrigação.

Os projetos de irrigação já estão incluídos no PAC, 
nos moldes das PPP, com o objetivo de desonerar o 
Estado de boa parte do custo das obras e inseri-los em 
modelos que atraiam investidores do agronegócio.

A promoção à produção irrigada privada, com proje-
tos associados à lógica do mercado, além de ser atrativa 
como opção de investimento, é fundamental para estimular 
a redução das desigualdades regionais e sociais.

Reforça o potencial de crescimento do agrone-
gócio brasileiro, que tem sido pólo dinâmico essencial 
na expansão das exportações brasileiras. E impacta as 
regiões mais pobres do País que são as que enfrentam 
a escassez de água, como importante fator limitativo ao 
desenvolvimento socioeconômico. Alinha-se ao objetivo 
do PAC de ter nas obras de infra-estrutura um instru-
mento de universalização dos benefícios econômicos 
e sociais para todas as regiões do País.

O § 5º do artigo 1º da MP nº 348/07, estabelece 
o prazo mínimo para liquidação do fundo de 8 (oito) 

anos, período que o Executivo considerou plenamente 
compatível com a natureza do mais longo dos projetos 
que se busca fomentar.

Entretanto, discordamos da pré-fixação do prazo, 
conforme justificativa apresentada na Emenda nº 1, de 
autoria do Deputado Eduardo Sciarra, que acolhemos 
parcialmente, porque é necessário permitir que as ins-
tituições autorizadas para a constituição dos Fundos de 
Investimento em Participações em Infra-Estrutura pos-
sam estabelecer prazos de funcionamento adequados 
ao perfil de maturação dos investimentos que serão re-
alizados. É nesse sentido a atual regulação dos Fundos 
de Investimento em Participações adotada pela CVM.

No § 7º do art. 1º, a medida estabelece práticas 
de governança corporativa que, pelo menos, as socie-
dades (SPE) devem seguir. Como exposto da EM nº 
12/MF, que encaminhou a MP nº 348/07 ao Congresso 
Nacional, a adoção de regras modernas de governança 
corporativa e de transparência contratual são funda-
mentais para garantir a previsibilidade na escolha dos 
projetos e preservar os interesses dos investidores, 
especialmente os minoritários.

Também com esse objetivo, o § 8º determina 
a participação do FIP-IE nos processos decisórios 
das sociedades investidas, com efetiva influência na 
definição de suas políticas estratégicas e na gestão, 
notadamente por meio da indicação de membros do 
Conselho de Administração dessas sociedades.

O § 3º do artigo 2º da MP isenta do Imposto de 
Renda na fonte e na declaração de ajuste anual os 
rendimentos distribuídos às pessoas físicas, caso te-
nha transcorrido o prazo de cinco anos da aquisição 
da cota pelo investidor. Os Fundos de Investimentos 
em Participação existentes, pelas suas características, 
são pouco atrativos aos investidores pessoa física. A 
isenção do Imposto de Renda visa, justamente, tornar 
o FIP-IE um instrumento de incentivo à captação de 
recursos da pessoa física, ampliando os valores dis-
poníveis para obras de infra-estrutura.

À Medida Provisória nº 348/07 foram apresenta-
das 36 (trinta e seis) emendas, relacionadas no qua-
dro abaixo:

Emenda nº Autor Conteúdo

01 Deputado Eduardo Sciarra Dê-se ao § 5º do art. 1º da MP 248, de 2007 a seguinte 
redação:

§ 5º O FIP-IE terá prazo de duração compatível com a 
maturação dos investimentos realizados por ele.

02 Deputado Albano Franco Acrescenta-se ao § 1º do art. 1º da MP 348 de 2007 o 
seguinte inciso:

IV – Infra-estrutura urbana.
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Das emendas apresentadas, é acatada par-
cialmente a emenda nº 1, de autoria do Deputado 
Eduardo Sciarra, considerando os motivos já expos-
tos, eis que é necessário permitir que as instituições 
autorizadas pela CVM para a constituição dos Fundos 
de Investimento em Participações em Infra-estrutura 
possam estabelecer prazos de funcionamento ade-
quados ao perfil de maturação dos investimentos que 
serão realizados. E nesse sentido a atual regulação 
dos Fundos de Investimento em Participações ado-
tada pela CVM.

Rejeitamos as demais emendas, consideran-
do que:

Emendas nºs 2 e 4 – Os projetos de infra-estru-
tura implementados pelo FIP-IE devem gerar para os 
investidores o retomo financeiro após sua maturação. 
As áreas definidas na MP foram selecionadas com o 
intuito de garantir a efetividade e a previsibilidade na 
escolha dos projetos.

Emenda nº 3 – Os recursos alocados no FIP-IE 
são, exclusivamente, privados. Os critérios de alocação 
desses recursos devem seguir a lógica do mercado.

Emendas nºs 5, 6, 7, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 34 e 35 – Reiterando o 
exposto, o projeto a ser implantado por uma Sociedade 
de Propósito Específico (SPE) será selecionado com 
base no retorno financeiro após sua maturação. Não 
se pode definir em lei projeto específico ou região a 
ser beneficiada sem criteriosa análise técnica de sua 
viabilidade financeira.

Emendas nºs 8 e 36 – A emenda nº 8 propõe a 
inclusão de § 12 ao artigo 1º da MP nº 348/2007, ao 
passo que a emenda nº 36 visa a inclusão do § 6º ao 
art. 2º, os quais cuidam de matéria estranha àquela 
tratada na referida MP. A utilização de créditos pe-
rante a Cofins e o PIS/Pasep, e a redução a zero das 
alíquotas dessas contribuições, devem ser reguladas 
em instrumento e em foro próprios, que escapam do 
âmbito do tema em discussão.

Emendas nº 9 – A emenda busca ampliar a de-
soneração já oferecida no texto original aos investi-

mentos no FIP-IE realizados por pessoa física, crian-
do um escalonamento que antecipa o usufruto dos 
benefícios fiscais.

Entendemos que dada a natureza dos investi-
mentos que serão alavancados com os recursos destes 
fundos, seria nociva a introdução desse escalonamento, 
pois incentivaria a retirada das aplicações em prazos 
inferiores aos dos ciclos dos investimentos.

Emenda nº 10 – Sugere nova redação ao § 3º, do 
artigo 2º, da MP nº 348/2007, possibilitando a isenção 
do imposto de renda para a pessoa física no caso de 
encerramento do FIP-IE. A emenda não está de acor-
do com a natureza dos projetos de infra-estrutura, em 
especial com os projetos de maior vulto, que deman-
dam longo prazo de maturação dos investimentos. Se 
acolhida, a emenda incentivaria o aporte de recursos 
nos projetos mais simples, cujo prazo de maturação é 
menor, prejudicando o objetivo da MP de mobilização 
de recursos para melhoria da qualidade da infra-es-
trutura do País.

Emenda nº 11 – Recomenda a supressão do ar-
tigo 3º da MP nº 348/2007, para permitir que as perdas 
apuradas nas operações do fundo, quando realizadas 
por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 
sejam dedutíveis na apuração do lucro. Essa hipótese 
de dedução contraria os princípios vigentes na legisla-
ção e nas resoluções que amparam o sistema tributário 
e o mercado de capitais.

Emenda nº 12 – Propõe seja acrescido à MP nº 
348/2007 um artigo 3º, que possibilitaria aos detento-
res de recurso no FGTS a aplicação de 30% do saldo 
existente nesse fundo em FIP-IE. A aplicação do saldo 
do FGTS em fundos de investimento em infra-estrutura 
já está prevista na MPV nº 349/2007, restando preju-
dicada a emenda.

Emenda nº 13 – Sugere que os regulamentos da 
MP nº 348/2007 a serem elaborados pela CVM e Secre-
taria da Receita Federal, previstos no artigo 4º, exijam a 
comprovação do licenciamento ambiental do projeto a ser 
financiado, sem prejuízo de outras exigências previstas 
na legislação ambiental. A matéria já está regulada na 

Etc ................................................

36 Deputado Antônio Carlos Mendes Thame Inclua-se o § 6º ao art. 2º da MP 348

§ 6º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social 
– CONFINS e da contribuição para o Programa de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PIS/PASEP incidentes sobre as 
receitas decorretes dos serviços públicos de sane-
amento básico.
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legislação ambiental vigente, a qual exige para empre-
endimentos potencialmente causadores de significativa 
degradação do meio ambiente o licenciamento ambien-
tal, pelo que a emenda merecer ser rejeitada.

Emenda nº 14 – Propõe seja acrescido à MP nº 
348/2007 um artigo 5º, o qual criaria um § 2º para o 
artigo 43 da Lei nº 11.445/2007, que estabelece dire-
trizes nacionais para o saneamento básico. Não é de 
boa técnica utilizar o instrumento legislativo que re-
gula fundo de investimento para alterar outras leis. No 
caso da Emenda, as obrigações de fazer, no âmbito da 
prestação de serviços de financiamento de que cuida 
deve ser disciplinada na eventualidade de reforma da 
lei correspondente.

Emendas nºs 15, 17 e 33 – As matérias traduzidas 
nas referidas Emendas são estranhas àquela tratada 
na MP nº 348/2007, devendo ser disciplinadas em ins-
trumento e em foro próprios, que escapam do âmbito 
do tema em discussão.

Em face do exposto, concluímos pelo atendimento 
aos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa; pela adequação financeira e orçamentária 
da matéria; e, no mérito, Votamos pela aprovação da 
Medida Provisória nº 348, de 22 de janeiro de 2007, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão a seguir 
apresentado.

Sala das Sessões, de abril de 2007. – Deputado 
Armando Monteiro, Relator.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº , DE 2006 
(Da Medida Provisória nº 348, de 22 de janeiro de 2006)

Institui o Fundo de Investimento em 
Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições autorizadas pela Comis-

são de Valores Mobiliários – CVM, para o exercício 
da administração de carteira de títulos e valores mo-
biliários poderão constituir Fundo de Investimento 
em Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, sob a 
forma de condomínio fechado, que terá por objetivo o 
investimento em novos projetos de infra-estrutura no 
território nacional.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se 
novos os projetos de infra-estrutura implementados a 
partir da vigência desta Lei, por sociedades especifi-
camente criadas para tal fim, em:

I – energia;
II – transporte;
III – água e saneamento básico; e
IV – irrigação.

§ 2º Os novos projetos de que trata o § 1º poderão 
constituir-se na expansão de projetos já existentes, im-
plantados ou em processo de implantação, desde que 
os investimentos e os resultados da expansão sejam 
segregados mediante a constituição de sociedade de 
propósito específico.

§ 3º As sociedades de propósito específico a 
que se referem os §§ 1º e 2º serão necessariamente 
organizadas como sociedades por ações, de capital 
aberto ou fechado.

§ 4º No mínimo noventa e cinco por cento do 
patrimônio do FIP-IE deverá ser aplicado em ações 
ou bônus de subscrição de emissão das sociedades 
de que trata o § 3º.

§ 5º O FIP-IE terá seu prazo de duração e con-
dições para eventuais prorrogações definidos em seu 
regulamento.

§ 6º O FIP-IE deverá ter um mínimo de dez co-
tistas, sendo que cada cotista não poderá deter mais 
de vinte por cento das cotas emitidas pelo FIP-IE ou 
auferir rendimento superior a vinte por cento do total 
de rendimentos do fundo. 

§ 7º As sociedades de que trata o § 3º deverão 
seguir, pelo menos, as seguintes práticas de gover-
nança corporativa:

I – proibição de emissão de partes beneficiárias 
e inexistência desses títulos em circulação;

II – estabelecimento de um mandato unificado 
de no máximo dois anos para todo o Conselho de Ad-
ministração;

III – disponibilização de contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de 
opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da companhia;

IV – concessão da faculdade do emprego da ar-
bitragem como mecanismo de resolução dos conflitos 
societários;

V – auditoria anual de suas demonstrações con-
tábeis por auditores independentes registrados na 
CVM; e

VI – no caso de abertura de seu capital, obrigar-
se, perante o FIP-IE, a aderir a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de 
mercado de balcão organizado que assegure, no mí-
nimo, níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos neste parágrafo.

§ 8º O FIP-IE deverá participar do processo deci-
sório das sociedades investidas, com efetiva influência 
na definição de suas políticas estratégicas e na sua 
gestão, notadamente por meio da indicação de mem-
bros do Conselho de Administração, ou, ainda, pela 
detenção de ações que integrem o respectivo bloco 
de controle, pela celebração de acordo de acionistas 
ou pela celebração de ajuste de natureza diversa ou 
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adoção de procedimento que assegure ao fundo efe-
tiva influência na definição de sua política estratégica 
e na sua gestão.

§ 9º O não atendimento pelo FIP-IE de qualquer 
das condições de que trata este artigo implica sua li-
quidação ou sua transformação em outra modalidade 
de fundo de investimento.

§ 10. O FIP-IE terá o prazo máximo de cento e oi-
tenta dias após a sua constituição para enquadrar-se no 
nível mínimo de investimento estabelecido no § 4º.

§ 11. Aplica-se também o disposto no § 10 na 
hipótese de desenquadramento do fundo por encer-
ramento de projeto a que se refere o § 1º.

Art. 2º Os rendimentos auferidos no resgate de 
cotas do FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liqui-
dação do fundo, ficam sujeitos à incidência do Imposto 
de Renda na fonte à alíquota de quinze por cento sobre 
a diferença positiva entre o valor de resgate e o custo 
de aquisição das quotas.

§ 1º Os ganhos auferidos na alienação de cotas 
de fundos de investimentos de que trata o caput deste 
artigo serão tributados à alíquota de quinze por cento:

I – como ganho líquido quando auferidos por pes-
soa física em operações realizadas em bolsa;

II – como ganho líquido quando auferidos por 
pessoa jurídica em operações realizadas dentro ou 
fora de bolsa; e

III – de acordo com as regras aplicáveis aos ga-
nhos de capital na alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza, quando auferidos por pessoa física 
em operações realizadas fora de bolsa.

§ 2º No caso de amortização de cotas, o Impos-
to de Renda incidirá sobre o valor que exceder o res-
pectivo custo de aquisição à alíquota de que trata o 
caput deste artigo.

§ 3º No caso de rendimentos distribuídos à pes-
soa física, nas formas previstas no caput e no § 2º, 
ficam isentos do Imposto de Renda na fonte e na de-
claração de ajuste anual das pessoas físicas, desde 
que tenham transcorridos cinco anos da aquisição da 
cota pelo investidor.

§ 4º O dispositivo neste artigo aplica-se somente 
aos fundos referidos nesta MP que cumprirem os limites 
de diversificação e as regras de investimento constan-
tes da regulamentação estabelecida pela CVM.

§ 5º Na hipótese de liquidação ou transformação 
do fundo, conforme previsto no § 9º do art. 1º, apli-
car-se-ão as alíquotas previstas nos incisos I a IV do 
caput do art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004.

Art. 3º As perdas apuradas nas operações de que 
trata o art. 2º, quando realizadas por pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis 
na apuração do lucro real.

Art. 4º A Comissão de Valores Mobiliários e a Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 
regulamentarão, dentro de suas respectivas compe-
tências, o disposto nesta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, de abril de 2007. – Deputado 
Armando Monteiro.

Nota Técnica nº /2007

Brasília, 26 de janeiro de 2007

Assunto: Subsídios para o exame da 
adequação orçamentária e financeira da MP 
nº 348, de 22-1-2007, que “Institui o Fundo de 
Investimento em Participações em Infra-Estru-
tura (FIP-IE), e dá outras providências”.

Interessado: Secretaria de Comissões 
Mistas

1. Resumo da Medida Provisória nº 348/2007
O Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 

7/2007-CN, de 22-1-07 (nº 31/2007, de 22-1-07, na 
origem), enviou ao Congresso Nacional a Medida Pro-
visória (MP) nº 348, de 22-1-2007, que “Institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
(FIP-IE), e dá outras providências”.

Segundo a Exposição de Motivos (EM) nº 12/MF, 
de 18-1-07, que encaminhou a proposta da MP ao 
Presidente da República, “a criação do FIP-IE constitui 
imponente medida de fomento ao investimento privado 
em infra-estrutura no País, por possibilitar a captação 
de recursos de investidores privados para aquisição de 
valores mobiliários emitidos por Sociedades de Propó-
sito Específico (SPE), constituídas para a execução de 
novos projetos de infra-estrutura em energia, transporte, 
água e saneamento em território nacional”.

A MP permite às instituições autorizadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, administrar 
carteiras de títulos e valores mobiliários, constituir tal 
Fundo, sob a forma de condomínio fechado, com o ob-
jetivo de investir em novos projetos de infra-estrutura 
no território nacional.

Conforme apontado, os novos projetos serão im-
plementados por “sociedades de propósito específico”, 
especialmente criadas com a finalidade de desenvolver 
investimentos nas áreas de energia, transporte e água 
e saneamento básico e organizadas como sociedades 
por ações, de capital aberto ou fechado.

O art. 2º da MP determina que os rendimentos 
auferidos no resgate de cotas do FIP-IE, por pessoas 
físicas ou jurídicas, ficam sujeitos ao Imposto de Ren-
da na Fonte (IRF) à alíquota de 15% incidente sobre 
a diferença positiva entre o valor de resgate e o custo 
de aquisição das cotas.
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No caso dos rendimentos distribuídos a pessoas 
físicas, se houver transcorrido o prazo de cinco anos 
da aquisição da cota pelo investidor, haverá isenção 
do Imposto de Renda na Fonte e na declaração de 
ajuste anual das pessoas físicas.

Na hipótese de pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real, eventuais perdas apuradas no res-
gate de cotas não serão dedutíveis na apuração do 
lucro real.

2. A Adequação Orçamentária e Financeira
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), rela-

tivamente à criação de benefícios tributários, dispõe 
em seu art. 14 que a sua concessão deverá estar 
acompanhada do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos 
dois seguintes, atender ao disposto na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) e a, pelo menos, uma das 
seguintes condições:

I – o proponente deve demonstrar que 
a renúncia de receita foi considerada na esti-
mativa de receita da lei orçamentária, na for-
ma do art. 12, e que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas em anexo próprio 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II – a renúncia deve ser acompanhada 
de medida de compensação, no período men-
cionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

E mais, de acordo com o § 2º, do mesmo artigo:

“Se o ato de concessão ou ampliação 
do incentivo ou beneficio de que trata o ca-
put deste artigo decorrer de condição contida 
no inciso II, o benefício só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas 
no mencionado inciso.”

3. O Impacto Fiscal decorrente da MP
De acordo com o item 6 da EM nº 12/MF-2007, 

“... a concessão da isenções de IR ao FIP-IE não im-
plica renúncia de receita, atendendo, portanto, ao 
disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, por se tratar de nova modalidade de 
aplicação financeira, na medida em que não alcança 
as modalidade (sic) de investimento existentes, sobre 
cujo resgate, mesmo que para aplicação em FIP-IE, 
permanecem sendo aplicadas as regras de tributação 
vigentes.” (negrito nosso)

Num primeiro momento, aparentemente, não 
haveria renúncia de receita, pois conforme assinalado 

na citada EM, o respectivo Fundo que ainda virá a ser 
criado se constituirá em nova modalidade de aplica-
ção de recursos.

Contudo, numa análise mais abrangente, pode-
mos identificar duas situações de renúncias de recei-
tas, em decorrência da competição que o novo Fundo 
fará com as outras formas de captação de poupança 
já existentes no mercado.

A primeira produziria perda quase que imediata 
de recursos tributários, na medida em que, atraídos 
pela isenção do IRF sobre a valorização das cotas do 
FIP-IE, os investidores migrem de aplicações em fun-
dos de renda fixa, cujos rendimentos são tributados 
em 15% após dois anos, para o novo Fundo¹. Como se 
sabe, hoje as aplicações em renda fixa sofrem reten-
ção semestral de IRF sobre os rendimentos, conhecido 
popularmente como “come-cotas”. Assim, é irrelevante 
que para migrar de um fundo de renda fixa para o FIP-
IE, o contribuinte venha a pagar IR; hoje ele já está 
sujeito a isso. O relevante é que os recursos desloca-
dos, se ficarem cinco anos no FIP-IE, estarão isentos 
de tributação, fato que não ocorreria se continuassem 
aplicados em fundo de renda fixa².

A segunda situação, que seria mais provável de 
ocorrer, decorreria do deslocamento de recursos de 
fundos de renda variável para o FIP-IE, eis que são 
aplicações da mesma natureza.

Neste caso, os reflexos negativos na arrecada-
ção ocorreriam mais adiante, na medida em que as 
cotas do novo Fundo sejam mantidas por mais de cin-
co anos, e em até oito anos pelo menos³, visto que a 
alternativa atual de aplicação dos recursos em fundos 
de renda variável tradicionais tributa a valorização das 
cotas no resgate4.

Nesta segunda hipótese, por outro lado, há de se 
considerar que hoje, em ocorrendo o resgate de um 
fundo de renda variável com a finalidade de migração 
dos recursos para o fundo que ora está sendo criado, 
o Estado irá auferir de imediato uma receita que pos-
sivelmente não ocorreria agora caso não houvesse 
essa possibilidade.

Este resgate precoce seria uma antecipação de 
receita tributária futura.

Porém, o ponto a considerar é que no futuro o 
Estado estaria abrindo mão da receita que seria devi

1 Os rendimentos de renda fixa podem sofrer tributação pelo IRF 
de 22,5% a 15%, consoante o prazo de maturação.
2 Não vamos considerar aqui o possível reflexo sobre a taxa de ju-
ros, pois os valores envolvidos possivelmente não terão dimensão 
significativa para tanto.
3 Prazo mínimo de vigência dos FIP-IE.
4 Hipótese em que estão sujeitos à tributação de 15% pelo IR na 
fonte.
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da, em algum ponto do tempo, sobre a valorização das 
cotas daquele fundo de renda variável no período em 
que os recursos ficarem aplicados no FIP-IE.

Como a exposição de motivos da MP, ao negar 
perda de receita, não traz nenhuma estimativa de sua 
possível ocorrência, contrariando o art. 14 da LRF, ela-
boramos um exercício para estimar tais gastos, cuja 
metodologia se encontra em anexo. Por essa metodolo-
gia, chegamos a uma perda de receita em oito anos da 
ordem de R$4 bilhões. Para 2007, como o Fundo e os 
projetos ainda estarão sendo estruturados, estimamos 
uma perda de receita em torno de R$112,5 milhões.

4. Conclusão

A exposição de motivos da MP afirma que não 
ocorrerá renúncia de receita com a criação do FIP-IE 
e, por essa razão, não apresenta a estimativa de perda 
de arrecadação, conforme exige o art. 14 da LRF. Nosso 
entendimento é que essa perda existirá e decorrerá da 
renúncia de receita do IRfonte sobre a valorização das 
cotas dos recursos hoje aplicados nos fundos tradicio-
nais de renda variável que migrarem para o FIP-IE.

Segundo nossos cálculos, em anexo, a renúncia 
de receita máxima seria da ordem de R$ 4,0 bilhões, 
para um período de 8 anos5. Para 2007, como admiti-
mos valorização de apenas 5% das cotas, devido ao 
funcionamento do FIP-IE somente a partir do terceiro 
quadrimestre, a renúncia de receita incorrida nesse 
exercício seria em torno de R$ 112,5 milhões6.

Paradoxalmente, em termos de fluxo de caixa 
para o Tesouro em 2007, a criação do incentivo pode-
rá se apresentar vantajosa em termos de realização 
da meta de resultado primário nesse exercício, pois, 
conforme apontamos, para haver o deslocamento de 
recursos para o FIP-IE, é preciso antes haver resgate 
nos fundos de renda variável tradicionais, o que ante-
cipa receita de IRfonte que seria arrecadada em algum 
ponto futuro do tempo7.

Não obstante isso, para o período de 8 anos, pelo 
menos, a criação do benefício tributário para aplicações 
no FIP-IE deverá afetar negativamente o alcance da 
meta de resultado primário, devendo os seus efeitos 
ser considerado nas próximas estimativas de receitas 
dos futuros projetos de lei orçamentária.

Em conclusão, entendemos que a referida MP não 
está adequada do ponto de vista orçamentário-financeiro, 
como preconiza a Lei de Responsabilidade Fiscal. – José 
Rui Gonçalves Rosa, Consultor de Orçamentos.

5 Esse é o período mínimo para a liquidação do fundo. Desse modo, 
é possível que esses fundos tenham maior duração e, conseqüen-
temente, levem a maior renúncia de receita.
6 Incorrida, mas não realizada, pois senão o investidor não fará jus 
à isenção de imposto ora estabelecida.
7 Como é de conhecimento, para o cálculo do resultado primário são 
consideradas somente as despesas primárias pagas e as receitas 
fiscais recebidas durante o exercício.

ANEXO – METODOLOGIA DE ESTIMAÇÃO  
DA PERDA DE RECEITA COM A CRIAÇÃO 

 DO INCENTIVO TRIBUTÁRIO ÀS PESSOAS  
FÍSICAS PARA APLICAÇÕES NO FIP-IE.

No anúncio das medidas do PAC – Programa de 
Aceleração do Crescimento, na parte relativa a Cons-
trução Civil, o item 10 assim foi enunciado:

“ Criação de fundo de infra-estrutura que 
contará com R$ 5 bilhões do FGTS. O limite 
poderá ser elevado para até 80% do patrimônio 
líquido do fundo, cerca de R$ 20 bilhões. Além 
disso, os trabalhadores poderão aplicar até 
10% do saldo de suas contas nesse fundo”.

Inicialmente, vamos admitir, que dos R$ 20,0 bi-
lhões de recursos estimados para o FIP-IE, R$ 15,0 bi-
lhões provenham somente da migração de outros fundos 
de renda variável existentes no mercado, de aplicação de 
pessoas físicas8, ficando a participação do FGTS restrita 
aos R$ 5 bilhões assinalados. A adoção dessa hipótese 
se explica pela natureza e grau de risco semelhantes 
nas duas alternativas de alocação de recursos.

Em seguida, admitamos, conservadoramente, que 
a valorização bruta das cotas dos fundos de renda va-
riável, em média, seja da ordem de 15% ao ano sendo 
que para o exercício de 2007, devido ao Programa ain-
da estar sendo lançado, as Sociedades de Propósitos 
Específicos ainda não constituídas, etc., adotaremos a 
hipótese de que a valorização será de apenas 5%, rela-
tiva ao último quadrimestre do ano. Isto posto, teríamos, 
ao final de 8 anos, R$ 41,8 bilhões de valor no total das 
cotas do FIP-IE, dos quais R$ 26,8 bilhões seria a base 
tributável (valorização de 178,6% das cotas).

Tomando a alíquota de 15% do IRfonte, aplicável aos 
rendimentos dos fundos de renda variável, teríamos uma 
renúncia de receita máxima da ordem de R$ 4,0 bilhões 
no período de 8 anos, ou seja, seriam os recursos tributá-
rios que o Estado abriria mão para deslocar as aplicações 
dos tradicionais fundos de renda variável para o FIP-IE. 
Para 2007, como admitimos valorização de 5%, devido 
ao início do FIP-IE a partir do terceiro quadrimestre, a 
renúncia de receita seria de R$ 112,5 milhões.

Em termos de fluxo de caixa para o Tesouro para 
20079, essa situação é amenizada, podendo até mes-
mo ser vantajosa, pois, para haver o deslocamento de 
recursos, é preciso antes haver resgate nos fundos de 
renda variável tradicionais, o que antecipa receita que 
seria arrecadada em algum ponto futuro do tempo. 
Entretanto, ao longo do período, a renúncia de receita 
incorrida deverá ser considerada nas estimativas de 
receitas dos projetos de leis orçamentárias futuras.

8 Desse modo, essa seria uma estimativa máxima de renúncia de 
receita, pois pode ser que do total esperado de aplicações parte 
dele provenha de aplicações de pessoas jurídicas para as quais a 
MP não confere a isenção do imposto.
9 E de alcance da meta de resultado primário.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera a tributação do mercado finan-
ceiro e de capitais; institui o Regime Tri-
butário para Incentivo à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária – Reporto; 
altera as Leis nos 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, e 10.925, de 23 de julho de 2004; e 
dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os rendimentos de que trata o art. 5º da 

Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, relativamente 
às aplicações e operações realizadas a partir de 1º de 
janeiro de 2005, sujeitam-se à incidência do Imposto de 
Renda na Fonte, às seguintes alíquotas: (Vigência)

I – 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos 
por cento), em aplicações com prazo de até 180 (cen-
to e oitenta) dias;

II – 20% (vinte por cento), em aplicações com 
prazo de 181 (cento e oitenta e um) dias até 360 (tre-
zentos e sessenta) dias;

III – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos 
por cento), em aplicações com prazo de 361 (trezen-
tos e sessenta e um) dias até 720 (setecentos e vin-
te) dias;

IV – 15% (quinze por cento), em aplicações com 
prazo acima de 720 (setecentos e vinte) dias.

§ 1º No caso de aplicações existentes em 31 de 
dezembro de 2004:

I – os rendimentos produzidos até essa data serão 
tributados dos termos da legislação então vigente;

II – em relação aos rendimentos produzidos em 
2005, os prazos a que se referem os incisos I a IV do 
caput deste artigo serão contados a partir:

a) de 1º de julho de 2004, no caso de aplicação 
efetuada até a data da publicação desta Lei: e

b) da data da aplicação, no caso de aplicação 
efetuada após a data da publicação desta Lei.

§ 2º No caso dos fundos de investimentos, será 
observado o seguinte:

I – os rendimentos serão tributados semes-
tralmente, com base no art. 3º da Lei nº 10.892, de 

13 de julho de 2004, à alíquota de 15% (quinze por 
cento), sem prejuízo do disposto no inciso III deste 
parágrafo;

II – na hipótese de fundos de investimentos com 
prazo de carência de até 90 (noventa) dias para res-
gate de quotas com rendimento, a incidência do Im-
posto de Renda na Fonte a que se refere o inciso I 
deste parágrafo ocorrerá na data em que se comple-
tar cada período de carência para resgate de quotas 
com rendimento, sem prejuízo do disposto no inciso 
III deste parágrafo;

III – por ocasião do resgate das quotas, será apli-
cada alíquota complementar de acordo com o previsto 
nos incisos I a IV do caput deste artigo.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – aos fundos e clubes de investimento em ações 

cujos rendimentos serão tributados exclusivamente 
no resgate das quotas, à alíquota de 15% (quinze por 
cento);

II – aos títulos de capitalização, no caso de resga-
te sem ocorrência de sorteio, cujos rendimentos serão 
tributados à alíquota de 20% (vinte por cento).

§ 4º Ao fundo ou clube de investimento em ações 
cuja carteira deixar de observar a proporção referida 
no art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de 
agosto de 2001, aplicar-se-á o disposto no caput e 
nos §§ 1º e 2º deste artigo, a partir do momento do 
desenquadramento da carteira, salvo no caso de, 
cumulativamente, a referida proporção não ultrapas-
sar o limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da 
cadeira, a situação for regularizada no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias e o fundo ou clube não incorrer em 
nova hipótese de desenquadramento no período de 
12 (doze) meses subseqüentes.

§ 5º Consideram-se incluídos entre os rendi-
mentos referidos pelo art. 5º da Lei nº 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, os predeterminados obtidos em 
operações conjugadas, realizadas nos mercados de 
opções de compra e de venda em bolsas de valores, 
de mercadorias e de futuros (box), no mercado a termo 
nas bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, em 
operações de venda coberta e sem ajustes diários, e 
no mercado de balcão.

§ 6º As operações descritas no § 5º deste arti-
go, realizadas por fundo ou clube de investimento em 
ações, não integrarão a parcela da carteira aplicada 
em ações, para efeito da proporção referida no § 4º 
deste artigo.
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§ 7º O Ministro da Fazenda poderá elevar e 
restabelecer o percentual a que se refere o art. 2º 
da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto 
de 2001.
....................................................................................

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007)

Institui o Fundo de Investimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e dá outras providências.

Este Avulso contém os seguintes documentos:

– Autógrafo do Projeto de Lei de Conversão
– Medida Provisória original
– Mensagem do Presidente da República nº 32, de 
2007
– Exposição de Motivos nº 2/2007, dos Ministros de 
Estado do Trabalho e Emprego, da Fazenda e das 
Cidades
– Ofício nº 125/2007, da Câmara dos Deputados, en-
caminhando a matéria ao Senado
– Calendário de tramitação da Medida Provisória
– Nota Técnica nº 8/2007, da Consultoria de Orçamentos 
e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados
– Parecer sobre a Medida Provisória, em substituição 
à Comissão Mista, proferido no Plenário da Câmara 
dos Deputados – Relator: Deputado Wilson Santiago 
(Bloco/PMDB-PB)
– Folha de sinopse da tramitação da matéria da Câ-
mara dos Deputados
– Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
nº 23, de 2007
– Legislação citada

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007)

Institui o Fundo de Investimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado o Fundo de Investimento do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS, 

caracterizado pela aplicação de recursos do FGTS, 
destinado a investimentos em empreendimentos dos 
setores de energia, rodovia, ferrovia, hidrovia, porto 
e saneamento, de acordo com as diretrizes, critérios 
e condições que dispuser o Conselho Curador do 
FGTS.

§ 1º o FI-FGTS terá patrimônio próprio, segregado 
do patrimônio do FGTS, e será disciplinado por instru-
ção da Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

§ 2º A administração e a gestão do FI-FGTS serão 
da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Operador do FGTS, cabendo ao Comitê de Investi-
mento – CI, a ser constituído pelo Conselho Curador 
do FGTS, a aprovação dos investimentos.

§ 3º Na hipótese de extinção de FI-FGTS, o seu 
patrimônio total será distribuído aos cotistas na pro-
porção de suas participações, observado o disposto 
no inciso VIII do caput do art. 7º e no § 8º do art. 20, 
ambos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, com 
a redação dada por esta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a aplicação de R$ 
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) do patrimô-
nio líquido do FGTS para integralização de cotas do 
FI-FGTS.

Parágrafo único. Após a aplicação integral dos 
recursos de que trata o caput deste artigo, poderá a 
Caixa Econômica Federal propor ao Conselho Curador 
do FGTS a aplicação sucessiva de parcelas adicionais 
de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) cada 
até ser atingido o valor limite equivalente a 80% (oitenta 
por cento) do patrimônio líquido do FGTS registrado 
em 31 de dezembro de 2006.

Art. 3º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º  ..................................................
XIII – em relação ao Fundo de Inves-

timento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FI-FGTS:

a) aprovar a política de investimento do 
FI-FGTS por proposta do Comitê de Investi-
mento;

b) decidir sobre o reinvestimento ou dis-
tribuição dos resultados positivos aos cotistas 
do FI-FGTS, em cada exercício;

c) definir a forma de deliberação, de fun-
cionamento e a composição do Comitê de 
Investimento;
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d) estabelecer o valor da remuneração da 
Caixa Econômica Federal pela administração e 
gestão do FI-FGTS, inclusive a taxa de risco;

e) definir a exposição máxima de risco 
dos investimentos do FI-FGTS;

f) estabelecer o limite máximo de partici-
pação dos recursos do FI-FGTS por setor, por 
empreendimento e por classe de ativo, obser-
vados os requisitos técnicos aplicáveis;

g) estabelecer o prazo mínimo de resgate 
das cotas e de retorno dos recursos à conta 
vinculada, observado o disposto no § 19 do 
art. 20 desta Lei;

h) aprovar o regulamento do FI-FGTS,
elaborado pela Caixa Econômica Fe-

deral; e
i) autorizar a integralização de cotas do 

FI-FGTS pelos trabalhadores, estabelecen-
do previamente os limites globais e individu-
ais, parâmetros e condições de aplicação e 
resgate.”(NR)

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
VIII – garantir aos recursos alocados ao 

FI-FGTS, em cotas de titularidade do FGTS, a 
remuneração aplicável às contas vinculadas, 
na forma do caput do art. 13 desta Lei.”(NR)

“Art. 20.  ................................................
 ..............................................................  
XVII – integralização de cotas do FI-

FGTS, respeitado o disposto na alínea i do 
inciso XIII do caput do art. 5º desta Lei, per-
mitida a utilização máxima de 10% (dez por 
cento) do saldo existente e disponível na data 
em que exercer a opção.

 ..............................................................
§ 8º As aplicações em Fundos Mútuos de 

Privatização e no FI-FGTS são nominativas, 
impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas 
nos incisos I a XI e XIII a XVI do caput deste 
artigo, indisponíveis por seus titulares.

 ..............................................................
§ 13. A garantia a que alude o § 4º do art. 

13 desta Lei não compreende as aplicações a 
que se referem os incisos XII e XVII do caput 
deste artigo.

§ 14. Ficam isentos do imposto de renda:
I – a parcela dos ganhos nos Fundos 

Mútuos de Privatização até o limite da remu-

neração das contas vinculadas de que trata o 
art. 13 desta Lei, no mesmo período; e

II – os ganhos do FI-FGTS e do Fundo 
de Investimento em Cotas – FIC, de que trata 
o § 19 deste artigo.

§ 15. A transferência de recursos da 
conta do titular no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço em razão da aquisição 
de ações, nos termos do inciso XII do ca-
put deste artigo, ou de cotas do FI-FGTS 
não afetará a base de cálculo da multa res-
cisória de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 
18 desta Lei.

 ..............................................................
§ 19. A integralização das cotas previs-

tas no inciso XVII do caput deste artigo será 
realizada por meio de Fundo de Investimento 
em Cotas – FIC, constituído pela Caixa Eco-
nômica Federal especificamente para essa 
finalidade.

§ 20. A Comissão de Valores Mobiliários 
estabelecerá os requisitos para a integraliza-
ção das cotas referidas no § 19 deste artigo, 
devendo condicioná-la pelo menos ao atendi-
mento das seguintes exigências:

I – elaboração e entrega de prospecto 
ao trabalhador; e

II – declaração por escrito, individual e 
específica, pelo trabalhador da sua ciência 
quanto aos riscos do investimento que está 
realizando.”(NR)

Art. 4º Os orçamentos anuais do FGTS para 
viger nos exercícios de 2008 a 2011, inclusive, pre-
verão um volume adicional de aplicações na área de 
habitação popular para a produção de novas habita-
ções, nos ternos do § 2º do art. 9º da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, igual ao montante de recursos 
desembolsados pelo FI-FGTS no exercício imedia-
tamente anterior.

Parágrafo único. Nesse período, a alocação de 
recursos para aplicações anuais do FGTS em habita-
ção popular, excluídos os recursos adicionais de que 
trata o caput deste artigo, não será inferior ao total de 
recursos aplicados pelo FGTS na área de habitação 
popular no exercício de 2007, observado o equilíbrio 
econômico-financeiro do FGTS.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 8, DE 2007 
(Nº 32, de 2007, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, subme-

to à elevada deliberação de V. Exª o texto da Medida 
Provisória nº 349 que “Institui o Fundo de Investimento 
do FGTS – FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e dá outras providências”.

Brasília, 22 de janeiro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EMI nº 2/MTE/MF/MCIDADES

Brasília, 15 de janeiro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submetemos à consideração de V. Exª, em 

conformidade com o prescrito no art. 62 da Consti-
tuição Federal, o anexo projeto de Medida Provisória 
– MP, que dispõe sobre a criação do FI-FGTS – Fundo 
de Investimento do FGTS, caracterizado pela aplica-
ção de recursos do FGTS, com o objetivo de ampliar 
e alavancar as aplicações em novos empreendimen-
tos nos setores de energia, rodovia, ferrovia, porto e 
saneamento, com possibilidade de distribuição dos 
resultados aos trabalhadores ou, alternativamente, 
mediante participação direta do trabalhador nos resul-
tados dos investimentos, por meio de saque de parte 
de sua conta vinculada.

2. O FI-FGTS deverá investir em ativos financei-
ros (cotas de fundos, ações e debêntures) alocados 
para o financiamento de novos empreendimentos dos 
setores de infra-estrutura eleitos, a partir de operações 
originadas no mercado de capitais sob as seguintes 
estruturas, dentre outras:

a) cotas de SPE – Sociedade de Propó-
sito Específico;

b) debêntures e notas promissórias;
c) FIDC – Fundo de Investimento em Di-

reitos Creditórios; e
d) CRI – Certificado de Recebíveis Imo-

biliários.

3. A utilização de parte dos recursos do FGTS no 
mercado de capitais é uma demanda antiga de vários 
agentes, inclusive organismos internacionais. Contudo, 
várias restrições regulamentares e a ausência de projetos 
que aliassem a manutenção do papel social do FGTS 
com o seu direcionamento ao mercado de capitais obs-
taram, até o momento, impulsioná-lo nessa direção.

4. O aproveitamento consciente das oportunida-
des sempre inovadoras oferecidas pelo mercado, o 
qual comprovadamente atingiu a maturidade que tan-
to buscou, é medida de indubitável relevância para o 
desenvolvimento, o que por si só justifica a sua incre-
mentação com recursos do FGTS.

5. Possibilitar ao FGTS a assunção de risco de 
crédito privado a partir de operações originadas no 
mercado de capitais doméstico amplia sua vocação 
original ao tempo em que não o afasta das operações 
de crédito e financiamento usualmente utilizadas.

6. Cabe notar que a aplicação de parte dos recur-
sos do FGTS no FI-FGTS não implica em risco para os 
trabalhadores. Por um lado, o risco do FGTS é inferior 
a seu Patrimônio Líquido, o qual, já considera a plena 
satisfação do direito individual do trabalhador, titular da 
conta vinculada, que possui seus valores devidamente 
individualizados no passivo do Fundo. Por outro lado, o 
saldo das contas vinculadas do trabalhador é garantido 
pelo Governo Federal, conforme dispõe o artigo 13 da 
Lei nº 8.036, de 11-5-90 – que é o normativo legal de 
regência do FGTS.

7. Além disso, a proposta tem aderência ao PPA 
2004/2007. Na Dimensão Econômica de sua estraté-
gia de longo prazo, o PPA “objetiva promover o cresci-
mento estável da renda e a ampliação do emprego, em 
quantidade e qualidade. Para tanto se buscará coor-
denação e o impulso aos investimentos em expansão 
da capacidade e inovações, condutores da elevação 
da produtividade e da competitividade, e com ênfase 
na formação de infra-estrutura e na eliminação da vul-
nerabilidade externa. As políticas terão por prioridade 
o fortalecimento das exportações e da substituição 
competitiva de importações e conquista de mercados 
internacionais, o que requer o fortalecimento do sis-
tema financeiro e dos mecanismos de financiamento 
dos investimentos”.

8. A escolha dos setores de energia, rodovia, 
ferrovia, aeroporto, porto e saneamento para investi-
mento, parte da constatação de baixos investimentos 
nessas áreas, conforme diagnóstico extraído do PPA 
2004/2007: “... a baixa taxa de investimento em infra-
estrutura nos últimos anos (a única exceção foi o setor 
de telecomunicações) não apenas tem prejudicado a 
competitividade da economia nacional – principalmente 
por causa do elevado custo de transporte – como pode 
levar ao surgimento de gargalos que inviabilizem um 
novo ciclo de crescimento. Investimentos expressivos 
na expansão e recuperação da infra-estrutura são, 
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portanto, condição indispensável para viabilizar um 
período de crescimento sustentado do País “.

9. Isto posto, cabe informar que o projeto de MP 
vem atender a essas premissas por meio da criação 
de Fundo de Investimento direcionado ao desenvolvi-
mento e implementação de projetos na área de infra-
estrutura, com ênfase nos setores de energia, rodovia, 
ferrovia, porto e saneamento, aumentando a eficiência 
na utilização dos recursos do FGTS.

10. A aplicação dos recursos, na forma prevista na 
MP, viabilizará a constituição de Fundo de Investimento 
que investirá os recursos de acordo com o mencionado 
inicialmente nesta exposição de motivos, resultando 
em efetiva atuação do Governo no enfrentamento do 
grave problema do déficit de infra-estrutura que afeta 
o País e a sociedade.

11. Ademais, alinham-se ao projeto vários fato-
res para o crescimento sustentado, como a busca da 
redução de custos e melhora da eficiência do siste-
ma logístico, produtivo e de distribuição do País, que 
ampliam investimentos privados voltados às novas 
demandas da exportação e do mercado interno, au-
mento da produtividade e competitividade dos nossos 
produtos e, principalmente, para a geração de novos 
empregos.

12. Dessa forma, interessa ao FGTS e aos tra-
balhadores o investimento em infra-estrutura. Quanto 
maior for a criação de postos de trabalho, mais se 
justifica o investimento, tendo em vista que o FGTS 
ganha duplamente: primeiro, porque a ação financia-
da beneficia diretamente os trabalhadores, na medida 
em que aumenta a possibilidade de sua colocação no 
mercado de trabalho; segundo, porque o incremento 
de novos empregos aumenta a arrecadação do FGTS 
que, dessa forma, poderá destinar mais recursos que 
gerarão mais empregos, originando e sustentando um 
círculo virtuoso de longo prazo.

13. A participação do FGTS estará limitada ao va-
lor correspondente a 80% do Patrimônio Líquido – PL, 
registrado no balanço encerrado em 31 de dezembro 
de 2006 e, ainda, não afetará a rentabilidade mínima 
para o beneficiário do Fundo, ou seja, TR + 3%.

14. A criação de FI-FGTS ainda incentivará in-
vestimentos em setores com elevada capacidade de 
geração de emprego e renda, que por seu efeito mul-
tiplicador, aumenta o nível da atividade produtiva, em 
razão de mobilização e surgimento de demandas de-
rivadas, acarretando novos investimentos e, por con-
seguinte, contribuir para elevar a taxa de crescimento 
de forma sustentável.

15. Ademais, cabe ressaltar que o FI-FGTS in-
centivará o desenvolvimento do mercado de capitais 
que, em função do potencial de formação de poupan-
ça doméstica, neste caso expandindo o universo de 
investidores, proporcionará o direcionamento de re-
cursos compatíveis com as necessidades do Setor 
Real da economia.

16. Ressalte-se que a estrutura de Fundo de In-
vestimento será regulada pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM, que exige para sua atuação no 
mercado elevado nível de governança corporativa, 
impondo ao administrador e gestor do Fundo respon-
sabilidade objetiva e toda sorte de penalidades pela 
não observância do mandato outorgado. A administra-
ção de um fundo de investimento é, entre as formas 
de atuação tipicamente privadas, certamente a que se 
sujeita ao maior grau de fiscalização, sob o ponto de 
vista da transparência e do cumprimento das obriga-
ções decorrentes das normas e regulamento.

17. A MP contém autorização para a aplicação 
imediata de R$5 bilhões no FGTS, evoluindo gradu-
almente até 80% do PL do FGTS registrado em 31-
12-2006, algo em torno de R$16,7 bilhões, mediante 
deliberação específica do Conselho Curador do FGTS. 
Por estar submetida a regime jurídico próprio, a aloca-
ção desses recursos no FI-FGTS não será considerada 
para efeito da contagem do direcionamento de, no mí-
nimo, 60% dos investimentos de habitação popular, no 
âmbito do programa de aplicações do FGTS, conforme 
definido no art. 9º, § 3º, da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, percentual este que não restará prejudicado 
pela adoção da presente medida.

18. Além disso, os resultados obtidos nas ope-
rações realizadas podem ser reinvestidos ou distribu-
ídos aos trabalhadores, igualmente por deliberação 
do CCFGTS.

19. Também poderão ser aplicados no FI-FGTS 
recursos oriundos das contas vinculadas dos trabalha-
dores, mediante sua opção pessoal de saque específi-
co, criando-se condições para aumentar a rentabilidade 
das referidas contas, antiga e reiterada reivindicação 
dos trabalhadores. Esse tipo de aplicação, com deci-
são do próprio titular da conta vinculada, já foi utilizada 
anteriormente quando da criação dos Fundos Mútuos 
de Privatização (FMP Petrobrás e Vale do Rio Doce). 
Assim, tem-se que, nesses casos, o risco recairá ape-
nas sobres os optantes por destinarem parte de seus 
recursos no FGTS, limitados, sempre, aos montantes 
integralizados.
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20. A participação dos trabalhadores deve ser 
limitada a 10% do saldo de sua conta, antecedida de 
um diligente estudo e implementada por decisão do 
Conselho Curador do FGTS, após a maturação e a 
verificação dos resultados alcançados pelos investi-
mentos do FI-FGTS.

21. A inclusão dos trabalhadores como cotista 
do FI-FGTS e partícipe no mercado de capitais, está 
consoante com as diretrizes emanadas do Governo 
Federal, seja por meio da desconcentração do finan-
ciamento da dívida pública mobiliária (Tesouro Direto) 
seja pela democratização dos acessos, à semelhança 
de modelos utilizados em outros países.

22. Segundo estudos de órgãos multilaterais de 
desenvolvimento e de especialistas o déficit atual em 
infra-estrutura não permite que o País cresça acima 
dos 4% ao ano nos próximos quatro anos, como de-
sejado pelo Governo.

23. Os principais gargalos da infra-estrutura são, 
segundo eles, as estradas, os portos e os projetos de 
geração de energia, exatamente o que ora se propõe 
atingir, que representam as limitações físicas ao cres-
cimento e ao escoamento da produção.

24. O Banco Mundial, em estudo divulgado há 
um ano, concluiu que o Brasil precisa investir 4,4% do 
seu Produto Interno Bruto (PIB) em projetos de infra-
estrutura, em todos os anos até 2025, para chegar à 
situação atual da Coréia do Sul. Nesse mesmo diapa-
são, o Ipea calcula que para um crescimento de 5% 
serão necessários investimentos da ordem de 25% do 
PIB. Assim, vistos isoladamente, os investimentos são 
alavanca do crescimento que possibilitam gerar renda 
e postos de trabalho, e quando direcionados para in-
fra-estrutura completam o círculo virtuoso de garantir 
sustentabilidade a esse crescimento, daí a relevância 
da medida ora proposta.

25. Os investimentos nessa área são de médio e 
longo prazos de maturação e não podem ser posterga-
dos, o que exige uma tomada de decisão imediata, sob 
pena de haver comprometimento de um crescimento 
mais robusto com reflexos no bem-estar de gerações 
futuras. Além desse aspecto, os especialistas entendem 
que baixos níveis de investimento em infra-estrutura 
geram também baixas expectativas nas empresas, 
que acabam cancelando ou adiando investimentos em 
novas unidades de produção, prejudicando políticas e 
iniciativas governamentais de atração do capital privado 
na infra-estrutura. Por tudo isso, os investimentos em 
infra-estrutura representam o principal indutor do cres-
cimento econômico sustentado e, ao mesmo tempo, um 

grande desafio e uma oportunidade para o País, que 
requer decisões imediatas. Daí a sua urgência.

26. Por razões de técnica legislativa, aproveita-
se para ajustar e atualizar a redação de alguns pará-
grafos do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, bem como para incluir ao dispositivo um último 
parágrafo, tratando das regras aplicáveis aos Fundos 
Mútuos de Privatização – FMP, ao FI-FGTS, naquilo 
que for pertinente, especialmente em razão da possi-
bilidade de utilização de recursos da conta vinculada 
do trabalhador para adquirir cotas do FI-FGTS. Ao 
mesmo tempo propõe-se a inclusão do inciso “V” do 
art. 20 do mesmo diploma no rol de hipóteses previstas 
em seu § 8º, a fim de tornar disponíveis os recursos 
eventualmente alocados pelo trabalhador no FI-FGTS 
para o pagamento de prestação da casa própria, cor-
rigindo uma omissão injustificável na redação original 
do dispositivo.

27. Ante o exposto, e presentes os requisitos de 
urgência e relevância acima enunciados, submetemos 
à elevada consideração de V. Exª o anexo projeto de 
medida provisória.

Respeitosamente, – Marco Antônio de Oliveira, 
Guido Mantega, Márcio Fortes de Almeida.

OF. nº 125/07/PS-GSE

Brasília, 20 de abril de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta
Assunto: envio de PLv para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a V. Exª, a fim de ser submetido à 

consideração do Senado Federal, o incluso Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007 (Medida Provisória 
nº 349/07, do Poder Executivo), aprovado na Sessão 
Plenária do dia 17-4-07, que “Institui o Fundo de In-
vestimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço – FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, e dá outras providências” conforme o disposto no 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida medida provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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NOTA TÉCNICA Nº 8/2007

Subsídios acerca da adequação orça-
mentária e financeira da Medida Provisória 
nº 349, 22 de janeiro de 2007.

1 – Introdução

Esta nota técnica atende a determinação do art. 
19 da Resolução nº 1, de 2002-CN, que estabelece: “O 
órgão de consultoria e assessoramento orçamentário 
da Casa a que pertencer o relator de medida provisó-
ria encaminhará aos relatores e à comissão, no prazo 
de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota técnica com 
subsídios acerca da adequação financeira e orçamen-
tária da medida provisória” [grifo nosso].

Com base no art. 62, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete ao Congresso Nacional, por intermédio da Men-
sagem nº 32, de 2007 (na origem), a Medida Provisória 
nº 349, de 22 de janeiro de 2007 (MP nº 349/07), que 
“Institui o Fundo de investimento do FGTS – FI-FGTS, 
altera a Lei nº 8.036, de 11 maio de 1990, e dá outras 
providências”.

Recebida no Congresso Nacional durante o re-
cesso parlamentar, a MP teve sua tramitação e prazos 
suspensos, na forma do que estabelece o art. 62, § 4º 
da Constituição. Retomados os trabalhos legislativos, 
com a inauguração da nova Legislatura, a MP foi lida, 
teve fixado o seu cronograma de tramitação – inclu-
sive com a fixação do prazo para a apresentação de 
emendas – e foi remetida à Comissão, nos termos do 
que estabelecem as normas regimentais pertinentes 
à matéria.

2. Síntese da Medida Provisória  
e Aspectos Relevantes

2.1. Síntese da medida provisória
Segundo os elementos contidos na Exposição 

de Motivos Interministerial (EMI) nº 2/2007/MTE/MF/
MCidades, de 15 de janeiro de 2007, formalizada pelos 
Ministros do Trabalho e Emprego (MTE), da Fazenda 
(MF) e das Cidades, que instrui a proposição subme-
tida à deliberação do Congresso Nacional, a medida 
provisória em questão tem como objetivo “a criação 
do FI-FGTS – Fundo de Investimento do FGTS, carac-
terizado pela aplicação de recursos do FGTS, com o 
objetivo de ampliar e alavancar as aplicações em no-
vos empreendimentos nos setores de energia, rodo-
via, ferrovia, porto e saneamento, com possibilidade 
de distribuição dos resultados aos trabalhadores ou, 
alternativamente, mediante participação direta do tra-
balhador nos resultados dos investimentos, por meio 
de saque de parte de sua conta vinculada”.

A EMI também esclarece que “O FI-FGTS de-
verá investir em ativos financeiros (cotas de fundos, 
ações e debêntures) alocados para o financiamento 
de novos empreendimentos dos setores de infra-
estrutura eleitos, a partir de operações originadas 
no mercado de capitais”. Todavia, o texto da MP nº 
349/07 não aborda que ativos financeiros podem 
ser adquiridos pelo FI-FGTS, mas apenas define 
que a Caixa Econômica Federal, gestora desse 
Fundo, deve elaborar seu regulamento, que deve-
rá ser aprovado pelo Conselho Curador do FGTS. 
A aprovação dos investimentos a serem realizados 
com recursos do FI-FGTS ficará a cargo do Comitê 
de Investimento (CI), cuja constituição também é de 
responsabilidade do Conselho Curador do FGTS. 
Convém lembrar que esse Conselho é formado por 
oito representantes do Governo, quatro representan-
tes de entidades patronais e quatro representantes 
de entidades laborais.

No âmbito do art. 2º, a MP nº 349/07 autoriza 
a aplicação de “R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões 
de reais) do patrimônio líquido do FGTS para inte-
gralização de cotas do FI-FGTS”. Mediante decisão 
do Conselho Curador do FGTS, esse valor poderá 
ser elevado para 80% patrimônio líquido do FGTS 
registrado em 31 de dezembro de 2006, estimado 
em R$20,9 bilhões. É oportuno destacar que a razão 
principal do FGTS vir gerando resultados positivos nos 
seus balanços é o fato dos juros obtidos nas aplica-
ções do ativo do FGTS (disponibilidades financeiras 
e financiamentos para habitação e saneamento) se-
rem superiores aos juros pagos para remunerar as 
contas vinculadas (passivo)1. Graças à existência de 
resultados positivos sem nenhum comprometimento 
legal, como a aplicação no Fundo de Investimento 
criado pela MP nº 349/07, o FGTS, em 2005, pode 
subsidiar parcialmente os financiamentos para 227,6 
mil famílias de baixa renda, representando um bene-
fício de quase 900 milhões de reais2.

1 As disponibilidades do FGTS são aplicadas em títulos do tesou-
ro que rendem para o FGTS a taxa Selic. Os financiamentos para 
habitação e saneamento, em 31 de dezembro de 2005, somavam 
99.896 contratos, com taxas de juros média de 5,61% ao ano. As 
contas vinculadas são remuneradas, em média, com TR mais 3,12% 
ao ano, o que corresponde, considerando a TR de dezembro de 
2006, a uma taxa de 5,11% ao ano. Além da diferença de juros, as 
contribuições sociais criadas pela Lei Complementar nº 110/2001 
também contribuem fortemente para o resultado positivo do FGTS. 
Por outro lado, os subsídios à habitação para população de baixa 
renda, o pagamento de encargos ao agente operador e decisões 
judiciais, como as referentes aos expurgos dos Planos Verão e Collor 
II, afetam negativamente o resultado do Fundo.
2 Ainda não estão disponíveis os números finais de 2006, porém a 
expectativa é que tenham sido superiores aos de 2005.
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A EMI cita que “a aplicação de parte dos recur-
sos do FGTS no FI-FGTS não implica em risco para os 
trabalhadores. Por um lado, o risco do FGTS é inferior 
a seu Patrimônio Líquido, o qual, já considera a plena 
satisfação do direito individual do trabalhador, titular da 
conta vinculada, que possui seus valores devidamente 
individualizados no passivo do Fundo. Por outro lado, o 
saldo das contas vinculadas do trabalhador é garantido 
pelo Governo Federal, conforme dispõe o artigo 13 da 
Lei nº 8.036, de 11-5-90 – que é o normativo legal de 
regência do FGTS”. Todavia há alguns aspectos rele-
vantes na MP nº 349/07 que podem implicar em risco 
de prejuízo para as contas vinculadas do FGTS.

A Lei complementar nº 110, de 29 de junho de 
2001, estabeleceu que os complementos de atualiza-
ção dos Planos Verão e Collor deveriam ser creditados 
das contas vinculadas do FGTS até janeiro de 2007. 
Todavia, essa mesma lei, no seu art. 90, estabeleceu 
que “As despesas com as obrigações decorrentes dos 
montantes creditados na forma do art. 6º poderão ser 
diferidas contabilmente, para apropriação no resultado 
do balanço do FGTS, no prazo de até quinze anos, a 
contar da publicação desta lei complementar. Em 2005, 
tendo em vista o FGTS estar em condições financei-
ras mais favoráveis, a amortização das despesas dos 
expurgos foi reduzida de 15 para 11 anos. Contudo, 
apesar dessa aceleração, em 2005, ainda faltava diferir 
R$31,1 bilhões, com um patrimônio líquido de R$19,8 
bilhões. Caso tenha sido mantido em 2006 o mesmo 
critério de diferimento adotado em 20053, ainda have-
ria por diferir cerca de R$25 bilhões. Logo, o patrimô-
nio líquido do FGTS, apurado em 31 de dezembro de 
2006, de aproximadamente R$20,9 bilhões, trata-se 
apenas de um artifício contábil, autorizado por lei. De 
fato, o FGTS teria um passivo descoberto de cerca 
de R$4 bilhões.

Esse valor deverá ser coberto com a arrecadação 
da contribuição sobre a demissão sem justa causa cria-
da pela Lei Complementar nº 110/01, bem como pelo 
resultado de juros das aplicações do FGTS. Todavia, 
há o risco de piora nos indicadores hoje positivos para 
o FGTS, como a taxa Selic muito superior à TR e os 
depósitos em contas vinculadas muito superiores aos 
saques. Como a MP nº 349/07 estabelece, nos seus 
arts. 1º e 3º que os investimentos no FI-FGTS não têm 
cobertura de risco de crédito nem da Caixa Econômica 
Federal nem do Tesouro Nacional, um eventual prejuízo 
do FI-FGTS pode levar a uma situação de passivo des-
coberto do FGTS sem cobertura pela União. Convém 
destacar que no mês de janeiro de 2007 foi creditada 
a última parcela dos expurgos nas contas vinculadas. 
Contudo, mais de metade do valor total ainda está por 
ser amortizado contabilmente.

3 O Balanço Patrimonial do FGTS de 2006 não está ainda disponível 
para análise, embora já tenha sido apurado pela Caixa Econômica 
Federal, tendo em vista que ainda não foi apreciado pelo Conselho 
Curador da FGTS.

No seu art. 3º, a MP nº 349/07 altera o art. 20 da 
Lei nº 8.036/90, autorizando que o trabalhador aplique 
até 10% do seu saldo em conta vinculada no FI-FGTS. 
Tal qual a parcela do patrimônio líquido, esses valores 
aplicados por decisão do trabalhador não têm cobertura 
de risco de crédito nem da Caixa Econômica Federal 
nem do Tesouro Nacional. Logo, um eventual prejuízo 
do FI-FGTS será arcado pelo trabalhador que investir 
no mesmo. A MP nº 349/07 inclusive prevê a necessi-
dade de “declaração, por escrito, individual e específi-
ca, pelo trabalhador, de sua ciência quanto aos riscos 
do investimento que está realizando“.

A EMI nº 2/2007/MTE/MF/MCidades, de 15 de 
janeiro de 2007, no seu item nº 13 afirma que “A par-
ticipação do FGTS estará limitada ao valor correspon-
dente a 80% do Patrimônio Líquido – PL, registrado 
no balanço encerrado em 31 de dezembro de 2006 
e, ainda, não afetará a rentabilidade mínima para o 
beneficiário do Fundo, ou seja, TR + 3%”. No entan-
to, o art. 3º da MP nº 349/07, ao criar o inciso XVII do 
caput do art. 20 da Lei nº 8.036/90, deixa claro que 
a aplicação que vir a ser feita pelo trabalhador no FI-
FGTS configurará uma movimentação da conta vincu-
lada do FGTS. Atém disso, a inclusão promovida pela 
MP em análise do parágrafo 13, do art. 20, da Lei nº 
8.036/90, define que o Tesouro Nacional não garante 
o saldo movimentado da conta vinculada do trabalha-
dor para o FI-FGTS.

Portanto, não apenas a rentabilidade mínima não 
está garantida como há o risco de haver rentabilidade 
negativa. A própria EMI, no seu item nº 19, reconhece 
que o trabalhador que decidir aplicar no FI-FGTS cor-
rerá risco de prejuízo, embora também tenha a possi-
bilidade de ter uma rentabilidade superior à TR + 3% 
ao ano, tal qual se verificou com os fundos mútuos de 
privatização.

A exposição de motivos supracitada também afir-
ma que “A MP contém autorização para a aplicação 
imediata de R$5 bilhões no FI-FGTS, evoluindo gra-
dualmente até 80% do PL do FGTS registrado em 31-
12-2006, algo em torno de R$16,7 bilhões, mediante 
deliberação específica do Conselho Curador do FGTS. 
Por estar submetida a regime jurídico próprio, a aloca-
ção desses recursos no FI-FGTS não será considerada 
para efeito da contagem do direcionamento de, no mí-
nimo, 60% dos investimentos de habitação popular, no 
âmbito do programa de aplicações do FGTS, conforme 
definido no art. 9º, § 3º da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, percentual este que não restará prejudicado 
pela adoção da presente medida”. De fato, as parce-
las dos saldos das contas vinculadas que, por decisão 
dos trabalhadores, vierem a ser aplicadas no FI-FGTS, 
não serão contabilizadas para efeito de contagem do 
mínimo de 60% das aplicações do FGTS na habita-
ção popular, pois, conforme analisado anteriormente, 
tratar-se-á de uma movimentação da conta vinculada. 
Todavia, a parcela aplicada com recursos do patrimônio 
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líquido do FGTS não se trata de movimentação, mas 
sim de aplicação do FGTS. Inclusive, o art. 1º da MP 
nº 349/07 é claro ao afirmar que “Fica criado o Fundo 
de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FI-FGTS caracterizado pela aplicação de 
recursos do FGTS, destinado a investimentos em 
empreendimentos dos setores de energia, rodovia, 
ferrovia, porto e saneamento, de acordo com as dire-
trizes, critérios e condições que dispuser o Conselho 
Curador do FGTS” [grifo nosso].

Em relação aos fundamentos de “urgência” e 
“relevância”, essenciais para o emprego da medida 
provisória, a Exposição de Motivos Interministerial 
menciona que:

“22. Segundo estudos de órgãos multila-
terais de desenvolvimento e de especialistas 
o déficit atual em infra-estrutura não permite 
que o País cresça acima dos 4% ao ano nos 
próximos quatro anos, como desejado pelo 
Governo.

23. Os principais gargalos da infra-estru-
tura são, segundo eles, as estradas, os portos 
e os projetos de geração de energia, exata-
mente o que ora se propõe atingir, que repre-
sentam as limitações físicas ao crescimento 
e ao escoamento da produção.

24. O Banco Mundial em estudo divulga-
do há um ano, concluiu que o Brasil precisa 
investir 4,4% do seu Produto Interno Bruto 
(PIB) em projetos de infra-estrutura, em todos 
os anos até 2025, para chegar à situação atual 
da Coréia do Sul. Nesse mesmo diapasão, o 
Ipea calcula que para um crescimento de 5% 
serão necessários investimentos da ordem de 
25% do PIB. Assim, vistos isoladamente, os 
investimentos são alavanca do crescimento 
que possibilitam gerar renda e postos de tra-
balho, e quando direcionados para infra-estru-
tura completam o círculo virtuoso de garantir 
sustentabilidade a esse crescimento, daí a 
relevância da medida ora proposta.

25. Os investimentos nessa área são 
de médio e longo prazos de maturação e não 
podem ser postergados, o que exige uma to-
mada de decisão imediata, sob pena de haver 
comprometimento de um crescimento mais ro-
busto com reflexos no bem-estar de gerações 
futuras. Além desse aspecto, os especialistas 
entendem que baixos níveis de investimento 
em infra-estrutura geram também baixas ex-

pectativas nas empresas, que acabam can-
celando ou adiando investimentos em novas 
unidades de produção, prejudicando políticas 
e iniciativas governamentais de atração do 
capital privado na infra-estrutura. Por tudo 
isso, os investimentos em infra-estrutura re-
presentam o principal indutor do crescimento 
econômico sustentado e, ao mesmo tempo, 
um grande desafio e uma oportunidade para 
o País, que requer decisões imediatas. Daí a 
sua urgência.”

2.2. Aspectos Relevantes para a Análise de Ade-
quação

Importa analisar com maior atenção, em rela-
ção às alterações objeto da MP na legislação vigente, 
quanto à admissibilidade, as modificações que tenham 
repercussões sobre a Lei Orçamentária Anual – LOA 
(pelo aumento da despesa ou pela redução da receita), 
sobre a programação contida Plano Plurianual (Leis nºs 
10.933/2004, 11.318/2006 e outras) e sobre as dispo-
sições da LDO/2007 (Lei nº 11.439, de 29-12-2006). 
Sob essa perspectiva constatamos:

2.2.1. No Contexto da Lei Orçamentária de 2007
No tocante à aplicação de recursos do FGTS no 

FI-FGTS, a MP nº 349, de 2007, não apresenta ne-
nhuma repercussão direta ou indireta sobre a LOA. O 
FGTS é um fundo de natureza privada pertencente aos 
trabalhadores titulares das contas vinculadas. Portanto, 
apenas as transferências da União para o FGTS – que 
não são objeto dessa MP – estão incluídas na LOA, 
como é o caso das contribuições sociais criadas pela 
Lei Complementar nº 110/01.

Todavia, no caso de movimentação da conta 
vinculada do trabalhador para aplicação do FI-FGTS, 
a MP nº 349/07 prevê a isenção de Imposto de Ren-
da. Tendo em vista esta Medida Provisória não trazer 
nenhuma previsão do montante de recursos que será 
movimentado das contas vinculadas para esse fundo 
de investimento, não é apresentada nenhuma previsão 
de renúncia de receita.

2.2.2. No Plano Plurianual 2003-2007
Em relação à aderência da medida provisória ao 

PPA 2003-2007, Exposição de Motivos Interministerial 
menciona que:

“7. Além disso, a proposta tem aderência 
ao PPA 2004/2007. Na Dimensão Econômica 
de sua estratégia de longo prazo, o PPA “obje-
tiva promover o crescimento estável da renda e 
a ampliação do emprego, em quantidade e qua-
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lidade. Para tanto se buscará a coordenação e 
o impulso aos investimentos em expansão da 
capacidade e inovações, condutores da ele-
vação da produtividade e da competitividade, 
e com ênfase na formação de infra-estrutura e 
na eliminação da vulnerabilidade externa. As 
políticas terão por prioridade o fortalecimento 
das exportações e da substituição competiti-
va de importações e conquista de mercados 
internacionais, o que requer o fortalecimento 
do sistema financeiro e dos mecanismos de 
financiamento dos investimentos.”

8. A escolha dos setores de energia, ro-
dovia, ferrovia, aeroporto, porto e saneamento 
para investimento, parte da constatação de 
baixos investimentos nessas áreas, conforme 
diagnóstico extraído do PPA 2004/2007: “... a 
baixa taxa de investimento em infra-estrutura 
nos últimos anos (a única exceção foi o setor 
de telecomunicações) não apenas tem prejudi-
cado a competitividade da economia nacional 
– principalmente por causa do elevado custo 
de transporte – como pode levar ao surgimen-
to de gargalos que inviabilizem um novo ciclo 
de crescimento. Investimentos expressivos 
na expansão e recuperação da infra-estrutu-
ra são, portanto, condição indispensável para 
viabilizar um período de crescimento susten-
tado do País.

9. Isto posto, cabe informar que o projeto 
de MP vem atender a essas premissas por meio 
da criação de Fundo de Investimento direcio-
nado ao desenvolvimento e implementação de 
projetos na área de infra-estrutura, com ênfase 
nos setores de energia, rodovia, ferrovia, por-
to e saneamento, aumentando a eficiência na 
utilização dos recursos do FGTS.”

Portanto, fica evidente a compatibilidade das me-
didas propostas pela MP em análise com as orienta-
ções estratégicas e programáticas do PPA.

2.2.3. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007 
(Lei nº 11.439/06)

O art. 99, indica como prioridades, para fins das 
políticas de aplicação das agências financeiras oficiais 
de fomento, entre outras, as seguintes ações:

“– para a Caixa Econômica Federal, re-
dução do déficit habitacional e melhoria nas 
condições de vida das populações mais caren-
tes, via financiamentos a projetos habitacionais 

de interesse social, projetos de investimentos 
em saneamento básico e desenvolvimento da 
infra-estrutura urbana e rural”.

Portanto, fica evidente a compatibilidade das prio-
ridades propostas pela MP para as agências financei-
ras oficiais de fomento, no âmbito da LDO. Contudo, a 
aplicação de recursos do patrimônio líquido do FGTS, 
baseado num ativo a ser diferido muito superior impli-
ca num risco fiscal não previsto na LDO, visto que o 
Tesouro Nacional é o garantidor do saldo das contas 
vinculadas do FGTS.

Com o objetivo de buscar o compromisso com 
a implementação de um orçamento equilibrado, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, de 4 maio de 2000, esta-
beleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve 
conter Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados 
os passivos contingentes e outros riscos capazes de 
afetar as contas públicas, informando as providências 
a serem tomadas caso se concretizem.

Os riscos fiscais são classificados em duas cate-
gorias: orçamentários e de dívida. Dentre os eventos 
que se constituem risco de dívida estão os denomina-
dos passivos contingentes, que se refere às dívidas 
potenciais que podem ser derivadas de diversos fatores 
e que, devido a suas peculiaridades, ainda não foram 
reconhecidas pela União como dívida.

3. Compatibilidade e Adequação  
Orçamentária e Financeira

A Resolução nº 1, de 2002–CN, que “Dispõe sobre 
a apreciação, pelo Congresso Nacional, das Medidas 
Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências”, estabelece, em seu 
art. 5º que o exame de compatibilidade orçamentária e 
financeira das MPs “abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da 
implicação quanto ao atendimento às normas orçamen-
tárias e financeiras vigentes, em especial a conformi-
dade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 [LRF], a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

Assim, a admissibilidade orçamentária e financei-
ra da Medida Provisória em análise deve ser apurada 
a partir de cinco indagações:

a) Considerando que ainda falta dife-
rir aproximadamente dois terços do total dos 
expurgos dos Planos Verão e Collor e que o 
patrimônio líquido do FGTS, apurado em 31 
de dezembro de 2006, trata–se apenas de um 
artifício contábil, autorizado por lei, já que de 
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fato o FGTS tem um patrimônio descoberto, 
qual a conclusão a que se pode chegar quanto 
à legalidade da aplicação desses recursos no 
FI–FGTS sem que a Caixa Econômica Fede-
ral garanta uma rentabilidade mínima nem o 
Tesouro Nacional garanta o saldo das contas 
vinculadas em caso prejuízo? Isto não repre-
sentaria um risco fiscal?

b) Considerando que a parcela aplicada 
no FI–FGTS com recursos do patrimônio líqui-
do do FGTS não se trata de movimentação, 
mas sim de aplicação do Fundo, a alocação 
desses recursos no FI–FGTS não deveria ser 
considerada para efeito da contagem do dire-
cionamento de, no mínimo, 60% dos investi-
mentos de habitação popular, no âmbito do 
programa de aplicações do FGTS, conforme 
definido no art. 9º, § 3º, da Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990?

c) Considerando que a parcela aplicada 
no FI–FGTS com recursos do patrimônio líqui-
do do FGTS se trata de mais uma modalida-
de de aplicação de recurso do Fundo, não se 
aplicariam os incisos II e III do caput do art. 
9º da Lei nº 8.036/90, que estabelecem que 
deve ser garantida correção monetária igual 
a TR mais 3% ao ano e taxa de juros média 
mínima, por projeto, de três por cento ao ano 
(totalizando TR + 6% ao ano)? Nesse caso, 
quem garantiria a remuneração do FGTS, já 
que a MP nº 349/07 isenta a Caixa Econômica 
Federal dessa responsabilidade4?

d) Considerando que a movimentação de 
recursos da conta vinculada para o FI–FGTS 
prevista pela MP em análise, possui efeitos 
sobre a receita, na medida em que isenta o 
pagamento de imposto de renda, não deveria 
esse ato legal estar instruído com os demons-
trativos exigidos pela LRF (Lei Complementar 
nº 101/00) em seus arts. 14 e 16?

4 A Lei nº 8.036/90 estabelece que:
“Art. 9º As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas 
diretamente pela Caixa Econômica Federal e pelos demais órgãos 
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação – SFH, exclusiva-
mente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, 
em operações que preencham os seguintes requisitos:
....
II – correção monetária igual à das contas vinculadas;
III – taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) por cento 
ao ano;”

“Art. 14. A concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orça-
mentário–financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orcamentárias e 
a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de 
que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no 
caput por meio do aumento de receita, pro-
veniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, re-
missão, subsídio, crédito presumido, concessão 
de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que corres-
pondam a tratamento diferenciado.”

e) Considerando o que estabelece o art. 
101 da Lei nº 11.439 (LDO/2007) “O projeto ou 
medida provisória que conceda ou amplie incen-
tivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editada se atendidas as exigências 
do art. 14 da LRF, de 2000.” [grifo nosso) – não 
seria exigível a demonstração dos efeitos das 
isenções concedidas pela MP nº 349/07?

4. Conclusão

São esses os elementos objetivos que entende-
mos pertinentes propiciar para subsidiar os trabalhos 
e as decisões da Relatoria e da Comissão.

Brasília, 7 de fevereiro de 2007. – Leonardo José 
Rolim Guimarães, Consultor de Orçamento.

PARECER DO RELATOR, PELA 
COMISSÃO MISTA, À MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 349, DE 2007, E EMENDAS  
(PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO).

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB –PB. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Sras e Srs. Deputados, elaboramos um substitu-
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tivo, de acordo com os entendimentos que mantivemos 
com vários setores da sociedade – centrais sindicais, 
área econômica do Governo, Caixa Econômica Federal 
e todos os deputados e senadores que apresentaram 
emendas –, que, na verdade, representa a intenção e 
o desejo da grande maioria dos que estão envolvidos 
com a questão do FGTS.

Coube-me a tarefa de relatar a Medida Provi-
sória nº 349, de 2007, de autoria do Poder Executivo, 
que veio a esta Casa acompanhada da Mensagem nº 

32, de 2007, que institui o Fundo de Investimento do 
FGTS (FI–FGTS), altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e dá outras providências.

Relatório.
Por meio da Mensagem nº 32, de 2007, o Exce-

lentíssimo Senhor Presidente da República encami-
nhou ao Congresso Nacional, nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, a Medida Provisória nº 349, de 
22 de janeiro de 2007, que institui o Fundo de Inves-
timento do FGTS (FI-FGTS), altera a Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, e dá outras providências.

O caput do art. 1º da Medida Provisória nº 349, 
de 2007, cria o Fundo de Investimento do FGTS, “ca-
racterizado pela aplicação de recursos do FGTS, des-
tinado a investimentos em empreendimentos dos seto-
res de energia, rodovia, ferrovia, porto e saneamento, 
de acordo com as diretrizes, critérios e condições que 
dispuser o Conselho Curador do FGTS”.

O § 1º do art. 1º estabelece que o Fundo de In-
vestimento do FGTS terá patrimônio próprio, segregado 
do patrimônio do FGTS. Além disso, determina que o 
Fundo de Investimento do FGTS será disciplinado por 
“instrução da Comissão de Valores Mobiliários – CVM” 
e que não cabe à Caixa Econômica Federal, na qua-
lidade de Agente Operador do FGTS, assumir o risco 
de crédito pelas operações do Fundo de Investimento 
do FGTS, ao contrário do que ocorre com as aplica-
ções atuais do FGTS.

O § 2º determina, por sua vez, que a Caixa Eco-
nômica Federal ficará encarregada da administração e 
gestão do Fundo de Investimento do FGTS, cabendo 
ao Comitê de Investimento, a ser criado pelo Conselho 
Curador, a aprovação dos investimentos.

O § 3º prevê que, na hipótese de extinção do Fun-
do de Investimento do FGTS, seu patrimônio total será 
distribuído aos cotistas, na proporção de suas partici-
pações. Tais recursos só poderão ser movimentados 
nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990.

O caput do art. 2º autoriza a aplicação imediata 
de 5 bilhões de reais, provenientes do patrimônio lí-
quido do FGTS, para a integralização de cotas do FI-
FGTS. O parágrafo único desse artigo prevê, por sua 

vez, que esse valor poderá ser ampliado para até 80% 
do montante total do patrimônio líquido do FGTS re-
gistrado em 31 de dezembro de 2006, por proposta do 
Agente Operador e mediante autorização do Conselho 
Curador do FGTS. Segundo a Exposição de Motivos 
Interministerial nº 2, que acompanha a medida provi-
sória sob análise, esse teto para a integralização de 
cotas do Fundo de Investimento corresponde a cerca 
de 16,7 bilhões de reais.

O art. 3º da Medida Provisória nº 349, de 2007, 
reúne as modificações feitas na Lei nº 8.036, de 1990, 
para adaptá-la à criação do FI-FGTS.

Nesse contexto, introduz-se inicialmente novo 
inciso ao art. 5º, que trata do Conselho Curador, para 
atribuir-lhe novas competências relacionadas ao FI-
FGTS. Caberá a esse colegiado definir, na prática, a 
estrutura, a forma de funcionamento, a política de in-
vestimentos do novo Fundo e a sistemática pela qual 
os trabalhadores terão acesso aos rendimentos gera-
dos pelas suas aplicações.

As outras modificações são feitas no art. 20 da 
Lei nº 8.036, de 1990, que trata das hipóteses de mo-
vimentação da conta vinculada do trabalhador. Acres-
centa-se, inicialmente, por meio do inciso XVII, a pos-
sibilidade de movimentação da conta vinculada para 
fins de integralização de cotas do FI-FGTS, até o limite 
de 10% do saldo existente na mesma.

É alterado ainda o § 13 do art. 20 para definir que, 
a exemplo do que ocorreu com os Fundos Mútuos de 
Privatização-FGTS, as aplicações voluntariamente re-
alizadas pelos titulares de contas vinculadas em cotas 
do FI-FGTS não são garantidas pelo Governo Federal. 
Da mesma forma, estende-se, no § 14, a isenção do 
Imposto de Renda aos ganhos do FI-FGTS. Finalmen-
te, assegura-se, na nova redação dada ao § 15, que 
os recursos alocados pelo titular da conta vinculada 
ao FI-FGTS também não afetarão a base de cálculo 
da multa rescisória equivalente a 40% dos depósitos 
efetuados pelo empregador.

Novo § 19 é acrescentado ao art. 20, para deter-
minar que a integralização voluntária das cotas do FI-
FGTS será realizada por meio de Fundo de Investimento 
em Cotas – FIC, constituído pela Caixa Econômica Fe-
deral especificamente para essa finalidade. Para tanto, 
o § 20 estabelece que essa integralização deverá ser 
precedida de entrega de prospecto ao trabalhador e 
de declaração, por ele firmada, de sua ciência quanto 
aos riscos do investimento que está realizando.

Os Ministros signatários da Exposição de Moti-
vos Interministerial nº 002, de 2007, assim justificam 
a criação do FI-FGTS:

“10. A aplicação dos recursos, na forma 
prevista na MP, viabilizará a constituição de 
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Fundo de investimento que investirá os recur-
sos de acordo com o mencionado inicialmente 
nesta Exposição de Motivos, resultando em 
efetiva atuação do governo no enfrentamento 
do grave problema do déficit de infra-estrutura 
que afeta o País e a sociedade.

11. Ademais, alinham-se ao projeto vários 
fatores para o crescimento sustentado, como 
a busca da redução de custos e melhora da 
eficiência do sistema logístico, produtivo e de 
distribuição do País, que ampliam investimen-
tos privados voltados às novas demandas da 
exportação e do mercado interno, aumento da 
produtividade e competitividade dos nossos 
produtos e, principalmente, para a geração 
de novos empregos.

12. Dessa forma, interessa ao FGTS e 
aos trabalhadores o investimento em infra-es-
trutura. Quanto maior for a criação de postos 
de trabalho, mais se justifica o investimento, 
tendo em vista que o FGTS ganha duplamente: 
primeiro, porque a ação financiada beneficia 
diretamente os trabalhadores, na medida em 
que aumenta a possibilidade de sua coloca-
ção no mercado de trabalho; segundo, porque 
o incremento de novos empregos aumenta a 
arrecadação do FGTS que, dessa forma, po-
derá destinar mais recursos que gerarão mais 
empregos, originando e sustentando um círculo 
virtuoso de longo prazo.”

Foram apresentadas 89 emendas à proposição, 
cuja descrição consta do Quadro I anexo.

A Comissão Mista do Congresso Nacional desig-
nada para apreciar a matéria não se instalou. A Medi-
da Provisória nº 349, de 2007, foi enviada, nos termos 
do § 8º do art. 62 da Constituição Federal, à Câmara 
dos Deputados, por meio do Ofício nº 64, de 2007, do 
Congresso Nacional.

Em virtude desse fato, a Presidência da Câmara 
dos Deputados houve por bem designar-me Relator 
da matéria, para proferir parecer em plenário, pela Co-
missão Mista, à Medida Provisória nº 349, de 2007, e 
às 89 emendas a ela apresentadas.

É o relatório.
Voto do Relator
Da Admissibilidade, Constitucionalidade, Juridi-

cidade e Técnica Legislativa.
Em relação aos pressupostos de relevância e 

urgência para a edição de medidas provisórias, exigi-
dos para a admissibilidade das mesmas pelo art. 62 
da Constituição Federal, verificamos que os mesmos 
encontram-se plenamente atendidos pela Medida Pro-
visória nº 349, de 2007.

Quanto à relevância é inegável a necessidade 
de estimular investimentos na área de infra-estrutura, 
pois, conforme ressalta a exposição de motivos que 
acompanha a medida, “segundo estudos de órgãos 
multilaterais de desenvolvimento e de especialistas, o 
déficit atual em infra-estrutura não permite que o País 
cresça acima dos 4% ao ano, nos próximos 4 anos, 
como desejado pelo Governo”.

Tal volume de recursos, todavia, não se encon-
tra disponível no Orçamento da União, em face das 
restrições hoje existentes. Assim, para obter o cresci-
mento desejado por toda a Nação, faz-se necessário 
o carreamento de outros recursos para investimento 
em infra-estrutura, de modo a gerar renda e emprego, 
promovendo o crescimento do País em níveis susten-
táveis.

Nesse sentido, o patrimônio líquido do FGTS 
constitui importante fonte de recursos, passível de 
ser utilizado em investimentos que resultarão em mais 
benefícios aos trabalhadores, sem comprometer os di-
reitos desses últimos, que se encontram associados a 
suas contas vinculadas.

No que tange à urgência da medida, como res-
salta a exposição de motivos que a acompanha, os 
investimentos na área de infra-estrutura não podem 
continuar a ser postergados, sob pena de comprometer 
os planos de crescimento a médio e longo prazos. Se 
os recursos do FGTS estão disponíveis e há necessi-
dade de utilizá-los logo, não cabe adiar sua aplicação 
indefinidamente, sob pena de impedir a realização de 
investimentos que, no futuro, evitarão graves conseqü-
ências, como o aumento do desemprego e a diminuição 
do lucro das empresas interessadas em produzir.

Desse modo, entendemos que a Medida Provi-
sória nº 349, de 2007, atende aos requisitos de rele-
vância e urgência, previstos no caput do art. 62 da 
Constituição Federal.

No que tange à constitucionalidade formal, en-
tendemos que a matéria em apreço é passível de re-
gulamentação por medida provisória, pois não incide 
em nenhuma das restrições contidas no art. 62, § 1º, 
da Constituição Federal.

Em especial, não incidem as restrições mencio-
nadas no art. 62, § 1º, incisos II e III.

No que tange à vedação contida no inciso II do 
supramencionado artigo, vale ressaltar que a Medida 
Provisória nº 349/2007, ao criar o FI-FGTS, estabe-
lece que, em um primeiro momento, apenas o FGTS 
será cotista do fundo, ao adquirir cotas com recursos 
oriundos de seu patrimônio líquido. Assim, não há que 
se falar em seqüestro de valores, pois os recursos apli-
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cados no FI-FGTS continuarão pertencendo ao próprio 
FGTS e, em conseqüência, aos trabalhadores.

Em um segundo momento, mediante decisão vo-
luntária e opção expressa dos titulares das contas vin-
culadas, poderão ser carreados ao FI-FGTS recursos 
das mesmas, passando os optantes a serem dele co-
tistas, por meio de um fundo de investimento em cotas. 
Nessa forma de integralização, as cotas pertencerão 
apenas aos trabalhadores que as adquirirem, podendo 
revertê-las a suas contas no prazo de resgate fixado 
pelo Conselho Curador do FGTS. Como a aplicação, 
neste caso, dependerá de opção dos trabalhadores, 
não cabe falar em seqüestro de valores pertencentes 
aos mesmos.

Por outro lado, a edição da medida provisória 
sob análise não vai de encontro ao disposto no art. 62, 
§ 1º, inciso III, pois a instituição de fundo de investi-
mento não depende de regulamentação por lei com-
plementar, mas apenas por lei ordinária. Isso porque 
a regulamentação de uma determinada matéria por lei 
complementar decorre, sempre, de expressa exigência 
constitucional, como ressalta Alexandre de Moraes, na 
sua obra Direito Constitucional:

“São duas as diferenças entre lei com-
plementar e lei ordinária. A primeira é mate-
rial, uma vez que somente poderá ser objeto 
de lei complementar a matéria taxativamente 
prevista na Constituição Federal, enquanto 
todas as demais matérias deverão ser objeto 
de lei ordinária...

Tal não se verifica na hipótese em tela, pois a 
Carta Magna não exige, em nenhum dispositivo, lei 
complementar para regular fundos de investimento. 
Nem mesmo o FGTS exige lei complementar para sua 
regulamentação. Ademais, o próprio Supremo Tribunal 
Federal já reconheceu, ao julgar a ADI 1.726-5/DF, 
que a medida provisória é apta à criação de fundos, 
atendendo ainda ao disposto no art. 167, IX, da Cons-
tituição, que exige prévia autorização legislativa para 
a criação dos mesmos.

Quanto à constitucionalidade material da medi-
da provisória em análise, também não encontramos 
nenhum óbice à sua aprovação. Dessa forma, a medi-
da em apreço obedece aos requisitos constitucionais 
formais para a espécie normativa e não afronta dis-
positivos de natureza material da Cada Magna, sendo 
totalmente constitucional.

No que tange à juridicidade, a medida provisó-
ria harmoniza-se com o ordenamento jurídico vigente, 
não havendo qualquer impedimento à sua aprovação 
integral.

Não há qualquer restrição à técnica legislativa 
empregada na medida provisória em comento, estando 
a mesma de acordo com a Lei Complementar nº 95, 
de 1998, e suas modificações posteriores.

Todas as emendas apresentadas à Medida Pro-
visória nº 349, de 2007, estão também conformes aos 
requisitos constitucionais formais e não colidem com 
os dispositivos de natureza material da Constituição 
Federal.

Por sua vez, as 89 emendas apresentadas, com 
a exceção das Emendas nºs 49, 76 – de autoria do 
Deputado Arnaldo Faria de Sá que foram contempla-
das na Medida Provisória nº 339 – 78, 82, 83, 85 e 89, 
estão em plena concordância com o ordenamento ju-
rídico vigente e foram redigidas de acordo com a boa 
técnica legislativa.

As 7 emendas mencionadas acima, no entanto, 
são injuridicas e apresentam vício insanável de técnica 
legislativa, na medida em que confrontam o disposto 
no inciso II do art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 
1998, in verbis:

“Art. 7º  ...................................
 ..............................................................
II – a lei não conterá matéria estranha a 

seu objeto ou a este não vinculada por afini-
dade, pertinência ou conexão;”

Nesse contexto, as Emendas nºs 49 e 76 são, 
na realidade, proposições que visavam modificar, res-
pectivamente, as Medidas Provisórias nº 353/2007 e 
339/2007, e tratam, por conseguinte, de matéria es-
tranha ao objeto da MP nº 349/2007. Por sua vez, a 
Emenda nº 78 pretende vedar ao Conselho Monetário 
Nacional a imposição de contingenciamento ao crédito 
de Estados e Municípios que estejam em conformida-
de com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Tal matéria 
não poderia ser acolhida no âmbito de projeto de lei de 
conversão por lhe faltarem os requisitos de afinidade, 
pertinência ou conexão com a criação e o funciona-
mento do Fundo de Investimento do FGTS.

As Emendas nºs 82 e 83 visam, respectivamente, 
estabelecer formas de fiscalização da aplicação dos 
recursos oriundos da contribuição sindical e do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador. Por outro lado, a Emenda nº 
85 trata do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS. 
Finalmente, a Emenda nº 89 altera a relação descritiva 
das rodovias do Sistema Rodoviário Nacional. Nenhuma 
dessas proposições atende aos requisitos do inciso II 
do art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 1998.

Diante do exposto, somos pela admissibilidade, 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisla-
tiva da Medida Provisória nº 349, de 2007, bem como 
das Emendas de nºs 1 a 48, 50 a 75, 77, 79 a 81, 84 
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e 86 a 88; e pela rejeição, por injuridicidade e vício 
insanável de técnica legislativa, das Emendas nºs 49, 
76, 78, 82, 83, 85 e 89.

Da adequação financeira e orçamentária.
Cumpre-nos também analisar a compatibilidade e 

adequação financeira e orçamentária da Medida Provi-
sória nº 349, de 2007, nos termos do § 1º do art. 5º da 
Resolução n0 1, de 2002, do Congresso Nacional.

Referido dispositivo estabelece que o exame de 
compatibilidade orçamentária e financeira das medidas 
provisórias “abrange a análise da repercussão sobre a 
receita ou a despesa pública da União e da implicação 
quanto ao atendimento às normas orçamentárias e fi-
nanceiras vigentes, em especial a conformidade com 
a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), a lei do plano plurianual, 
a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União”.

No que diz respeito à repercussão sobre a recei-
ta e a despesa pública da União, a criação do Fundo 
de Investimento do FGTS não produz efeitos, uma 
vez que os recursos do patrimônio líquido do FGTS a 
serem transferidos gradualmente ao novo Fundo não 
fazem parte dos recursos previstos na Lei Orçamen-
tária Anual.

Quanto à previsão, constante do art. 3º da medi-
da provisória sob análise, de que os ganhos auferidos 
pelos trabalhadores junto ao Fundo de Investimento 
do FGTS serão isentos do Imposto de Renda, não há, 
certamente, renúncia imediata de receita, por duas 
razões básicas.

Em primeiro lugar, caberá ao Conselho Curador 
do FGTS definir se e quando os trabalhadores pode-
rão movimentar até 10% dos saldos de suas contas 
vinculadas para investirem no novo Fundo. É certo que 
o acesso dos trabalhadores ao FI-FGTS só será au-
torizado quando esse Fundo já estiver mais maduro e 
com rentabilidade consolidada.

Em segundo lugar, não há como quantificar ago-
ra a futura renúncia de receita, porque seu cálculo 
dependerá das decisões pessoais dos trabalhadores 
em movimentar suas contas vinculadas para com-
prar cotas do FI-FGTS, dos saldos das mesmas e da 
rentabilidade das cotas do FI-FGTS no momento da 
realização das cotas, que é condicionado às mesmas 
hipóteses que regem a movimentação das contas vin-
culadas do FGTS.

Finalmente, o Fundo de Investimento do FGTS 
foi concebido para viabilizar parcela dos investimentos 
previstos no Plano Plurianual 2004-2007, conforme 
afirma textualmente a própria Exposição de Motivos 
nº 2, de 2007, estando, por conseguinte, em perfeita 
harmonia com o PPA.

Pelas razões expostas acima, nosso voto é pela 
adequação orçamentária e financeira da Medida Pro-
visória nº 349, de 2007, bem como das emendas a ela 
apresentadas.

Do mérito
A Medida Provisória nº 349, de 2007, é, como se 

sabe, uma das medidas fundamentais para viabilizar a 
implementação do Programa de Aceleração do Cresci-
mento – PAC, que lança as bases para o crescimento 
sustentável da economia brasileira a partir de um con-
junto de investimentos em infra-estrutura.

De acordo com a Medida Provisória sob exame, 
o Fundo de Investimento do FGTS será constituído 
a partir da aplicação inicial de R$5 bilhões, oriundos 
do patrimônio líqüido do FGTS, em investimentos em 
energia, rodovias, ferrovias, portos e saneamento. No 
médio prazo, novos recursos do FGTS poderão ser 
alocados ao FI-FGTS, até o limite de 80% do patri-
mônio líqüido verificado em 31 de dezembro de 2006, 
montante equivalente a R$16,7 bilhões.

Note-se que os recursos do patrimônio líqüido do 
FGTS estão sendo hoje aplicados predominantemente 
em títulos da dívida pública. Nesse sentido, destinar 
parcela dessa disponibilidade financeira ao financia-
mento de investimentos produtivos, que permitirão a 
geração de mais empregos e renda para os trabalha-
dores, maiores taxas de crescimento econômico e a 
redução do Custo Brasil, já é, por si só, razão suficiente 
para sermos favoráveis, no mérito, à constituição do 
Fundo de Investimento do FGTS.

No entanto, existem outros motivos de igual rele-
vância, do ponto de vista dos trabalhadores titulares de 
contas vinculadas, que justificam a criação do Fundo 
de Investimento do FGTS.

Em primeiro lugar, a diversificação das aplicações 
do FGTS, hoje concentradas em habitação, sanea-
mento e infra-estrutura urbana vinculada a empreen-
dimentos habitacionais, poderá reduzir o risco de cré-
dito do Fundo, uma vez que o retorno das aplicações 
não dependerá, no futuro, apenas do comportamento 
de um ou dois setores. Permitir que o FGTS possa, 
por meio do novo Fundo de Investimento, financiar 
outros setores que apresentam boas perspectivas de 
crescimento e rentabilidade, ajudará, sem dúvida, a 
preservar a higidez desse importante patrimônio dos 
trabalhadores brasileiros.

Em segundo lugar, é importante enfatizar que a 
alocação de parcela do patrimônio líquido do FGTS 
em investimentos absolutamente essenciais ao cresci-
mento econômico do País em nada afetará a situação 
individual de cada titular de conta vinculada. Isso por-
que os ativos totais do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço somavam, em dezembro de 2006, cerca 
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de R$186 bilhões, enquanto os saldos totais das con-
tas vinculadas dos trabalhadores, incluindo os valores 
correspondentes ao pagamento dos créditos comple-
mentares dos Planos Collor e Verão, não ultrapassa-
vam os R$136 bilhões.

O FGTS dispõe hoje, portanto, de disponibilidades 
financeiras amplas que, por si sós, seriam suficientes 
para fazer face a anos de saque das contas vincula-
das. Não bastasse esse fato, o Fundo tem apresen-
tado, nos últimos anos, um excesso da arrecadação 
corrente sobre os saques.

Por fim, as receitas anuais provenientes do pa-
gamento do principal e dos juros das operações de 
crédito nas áreas de habitação e saneamento têm sido 
capazes de fazer face a praticamente a totalidade dos 
novos empréstimos a esses setores.

O Fundo encontra-se, portanto, em excelente situ-
ação econômica e financeira, que assegura a proteção 
do patrimônio individual dos trabalhadores, represen-
tado pelo total dos depósitos nas contas vinculadas. 
Não fosse isso suficiente, como lembra a Exposição 
de Motivos Interministerial que acompanha esta Me-
dida Provisória, “o saldo das contas vinculadas do tra-
balhador é garantido pelo Governo Federal, conforme 
dispõe o artigo 13 da Lei nº 8.036, de 11-5-90, que é 
o normativo legal de regência do FGTS”.

Finalmente, convém notar que a diversificação 
das aplicações dos saldos das contas vinculadas é 
antiga reivindicação da classe trabalhadora, que tem 
o objetivo de elevar a remuneração dos depósitos, hoje 
equivalente à Taxa Referencial de Juros (TR) mais 3% 
ao ano. Com a queda das taxas de juros da econo-
mia e seus reflexos sobre a TR, a possibilidade de os 
trabalhadores aplicarem voluntariamente parcela do 
saldo de suas contas em cotas do FI-FGTS poderá 
acarretar – assim como ocorreu com a aquisição vo-
luntária de cotas dos Fundos Mútuos de Privatização 
do FGTS – a elevação da remuneração média das 
contas vinculadas.

O Fundo de Investimento do FGTS, portanto, 
permitirá a dinamização dos investimentos em seto-
res basilares da economia brasileira, contribuirá para 
a geração de empregos e contribuirá para tornar me-
nos concentrada a composição dos ativos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. Todos esses objetivos 
poderão ser alcançados sem prejuízo para os titulares 
das contas vinculadas do FGTS.

Por esses motivos, somos pela aprovação, em 
sua essência, do que dispõe a Medida Provisória nº 
349, de 2007, e, conseqüentemente, devemos rejeitar, 
no mérito, as Emendas nºs 1, 2, 5, 6, 50, 51, 52, 53, 
54 e 56, por suprimirem dispositivos e inviabilizarem a 
própria instituição ou o funcionamento do FI-FGTS.

Embora estejamos de acordo com as linhas ge-
rais da Medida Provisória nº 349, de 2007, cremos 
ser possível, a partir do exame atento das relevantes 
contribuições de Parlamentares, constantes das 89 
emendas apresentadas, aperfeiçoar a estrutura e o 
funcionamento do FI-FGTS, por meio de um projeto 
de lei de conversão.

Nesse contexto, o primeiro aperfeiçoamento a 
ser contemplado diz respeito à garantia de que os re-
cursos do patrimônio líquido do FGTS aplicados em 
cotas do Fundo de Investimentos do FGTS tenham 
rentabilidade no mínimo equivalente àquela assegura-
da às contas vinculadas, cabendo à Caixa Econômica 
Federal, na qualidade de Agente Operador, o risco de 
crédito dessas aplicações.

Com isso, Sr. Presidente, assegura-se a rentabi-
lidade mínima, conforme os dispositivos relatados, de 
3% mais TR, que hoje já é o rendimento assegurado 
aos recursos do FGTS.

Tendo em vista a vinculação do Fundo de Inves-
timentos do FGTS aos investimentos previstos no Pro-
grama de Aceleração do Crescimento – PAC...

Sr. Presidente, asseguro aos companheiros que 
estamos concluindo a leitura do substitutivo.

Tendo em vista a vinculação do Fundo de In-
vestimentos do FGTS aos investimentos previstos no 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, as 
perspectivas de rentabilidade desse novo Fundo são 
maiores do que o rendimento atual das contas vincula-
das. Essa expectativa favorável, no entanto, não exime 
a necessidade de os recursos do FGTS alocados ao 
financiamento de investimentos nesses novos setores, 
por meio de operações no mercado de capitais, terem 
o mesmo tratamento das aplicações realizadas pelo 
FGTS em operações de crédito para as áreas de habi-
tação, saneamento e infra-estrutura urbana, cujo risco 
de crédito é assumido pelo Agente Operador.

Para tanto, propomos nova redação para o § 1º 
do art. 1º, suprimindo a expressão que exime a Caixa 
Econômica Federal da cobertura do risco das aplica-
ções do novo Fundo. Em virtude dessa modificação, 
propomos igualmente que sejam adaptados dispositivos 
da Lei nº 8.036, de 1990, relativos às competências do 
Conselho Curador e do Agente Operador do FGTS.

Desse modo, acolhemos, no mérito, na forma do 
disposto no projeto de lei de conversão, as Emendas 
nºs 3, 4, 7, 10, 14, 21, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
35, 36, 38, 39, 42 e 60, que, com diferentes redações, 
prevêem que a Caixa Econômica Federal assegure, 
na qualidade de Agente Operador do FGTS, a renta-
bilidade mínima aos recursos do patrimônio líquido do 
Fundo aplicados em cotas do Fundo de Investimento 
do FGTS. Pelo mesmo motivo, rejeitamos as Emendas 
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nºs 20, 44, 69, 70 e 71, que estabelecem que essa 
garantia de rentabilidade mínima dos recursos seja 
do Tesouro Nacional.

Se já temos a garantia da Caixa Econômica Fe-
deral, logicamente desnecessária é mais uma garantia 
do Tesouro Nacional.

O segundo ponto a ser considerado no projeto de 
lei de conversão diz respeito à definição do montante 
de recursos do patrimônio líquido do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço que podem ser aplicados em co-
tas do FI-FGTS. Um grande número de Parlamentares 
mostrou-se contrário à utilização imediata de até 80% 
do patrimônio líquido do Fundo de Garantia para esse 
fim, conforme dispõe o parágrafo único do art. 2º.

Na realidade, o processo de apresentação de 
projetos de investimento, análise de viabilidade dos 
empreendimentos, avaliação pelo Comitê de Investi-
mento e aprovação pelo Conselho Curador é complexo 
e relativamente demorado. Desse modo, a aplicação 
dos 5 bilhões de reais originalmente previstos certa-
mente não será realizada no curtíssimo prazo. Por isso, 
haverá tempo suficiente para que a sociedade brasilei-
ra, por meio do Conselho Curador e dos membros do 
Congresso Nacional, acompanhe e avalie a aplicação 
paulatina desses recursos.

Nesse contexto, para atender à justa preocupação 
dos parlamentares que apresentaram emendas res-
tringindo o valor adicional a ser aplicado no FI-FGTS, 
propomos nova redação para o parágrafo único do art. 
2º, determinando que a liberação de novas parcelas 
equivalentes a 5 bilhões de reais do patrimônio líquido 
do Fundo, até o limite já fixado de 80%, só poderá ser 
realizada quando tiverem sido aplicados os recursos 
autorizados anteriormente. É nesses termos que aco-
lhemos parcialmente, no mérito, as Emendas nºs 35, 
37, 38, 55, 57, 58, 59, 61, 62, 63, 64 e 65.

O terceiro ponto a ser considerado é a reivindi-
cação de que outros setores econômicos sejam aten-
didos pelos recursos do FI-FGTS. Nesse contexto, as 
Emendas nºs 8, 9, 11, 13, 15, 16, 17, 18, 19 e 41 bus-
cam estender a alocação dos recursos do FI-FGTS 
respectivamente às áreas de habitação, armazena-
mento rural, hidrovias, infra-estrutura hídrica e turismo, 
aeroportos, construção e aparelhamento de hospitais, 
educação, bem como a de saneamento ambiental, in-
clusive proteção de mananciais.

Para que determinado setor seja incluído como 
passível de investimentos do FI-FGTS, deve atender 
simultaneamente a três condições. Primeiramente, a 
solução financeira para o investimento no setor deve 
ser compatível com o desenho institucional e a forma 
de captação de recursos do novo Fundo.

Em segundo lugar, deve estar enquadrado no 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. Final-
mente, deve apresentar boas perspectivas de rentabili-
dade, para preservar o patrimônio dos trabalhadores.

No que tange à primeira condição, o Fundo de 
Investimento-FGTS foi estruturado como instrumento 
financeiro para alavancar, por meio de aplicações no 
mercado de capitais, investimentos privados em setores 
de infra-estrutura, inclusive por meio da participação 
em sociedades de propósito específico, criadas nos 
termos da MP nº 348, de 2007. Desse modo, o dese-
nho institucional e financeiro do FI-FGTS é incompa-
tível com investimentos em aeroportos, por exemplo, 
na medida em que não há previsão de participação do 
setor privado na construção e gestão da infra-estrutura 
aeroportuária. Desse modo, não nos é possível acatar 
a Emenda nº 17.

Por sua vez, investimentos na área de sanea-
mento ambiental prestam-se mais a financiamentos 
por meio de operações de crédito, que já são realiza-
das pelo próprio FGTS e pelo BNDES. O PAC prevê, 
inclusive, medidas de ampliação do limite de crédito 
para o setor público realizar ações de saneamento 
ambiental, bem como a redução dos spreads do BN-
DES em operações de crédito dessa natureza. Assim, 
cabe-nos rejeitar a Emenda nº 19.

Por outro lado, o armazenamento rural, a cons-
trução de hospitais, a educação e o turismo, embora 
atividades econômicas importantes, não são investi-
mentos previstos no PAC, do qual o FI-FGTS é fonte 
de financiamento. Por essa razão, devemos rejeitar as 
Emendas nºs 11, 15, 18 e 41.

Cabe analisar, por fim, os setores de hidrovias 
e de habitação. Os dois setores estão inseridos como 
prioritários no Programa de Aceleração do Cresci-
mento. No caso das hidrovias, o PAC prevê que os 
investimentos nesse setor sejam realizados por meio 
de parcerias público-privadas, que são objeto dos re-
cursos a serem alocados pelo FI-FGTS. Considera-
mos, portanto, que devem ser acolhidas, no mérito, 
as Emendas nº 13 e 16.

A área de habitação, por sua vez, reveste-se de 
características especiais por já ser tradicionalmente 
financiada pelo FGTS. O PAC prevê para o setor de 
habitação popular algumas medidas importantes. Em 
primeiro lugar, a União irá conceder crédito de R$5,2 
bilhões à Caixa Econômica Federal para aplicação 
em habitação e saneamento. Ademais, está prevista 
a ampliação, em R$1 bilhão, do limite de crédito para 
habitação de famílias de baixa renda.

No entanto, embora o PAC preveja a necessidade 
de R$106 bilhões para a habitação, no período de 2007 
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a 2010, o volume de recursos oriundos do setor público 
se constitui em uma parcela reduzida desse total.

Considerando que mais de 90% do déficit habi-
tacional está concentrado em famílias de baixa renda, 
clientela tradicional do FGTS, a meta de atender a qua-
tro milhões de famílias até 2010 estará comprometida 
se não forem aumentados os recursos tanto do FGTS 
quanto do Orçamento da União, sob a forma de sub-
sídios para habitação popular.

É por esse motivo que acatamos parcialmente 
as Emendas nº 8 e 9, não para inserir a área de ha-
bitação diretamente entre os setores atendidos pelo 
FI-FGTS, mas para incluir no projeto de lei de conver-
são novo art. 4º, que permite ampliar, no orçamento 
do próprio FGTS, para o período de 2007 a 2010, os 
recursos alocados em operações de crédito na área de 
habitação popular. Assim, o art. 4º garante que, para 
cada real investido no FGTS, igual valor será adicio-
nado ao orçamento anual do FGTS para ser aplicado 
em habitação.

Finalmente, o último ponto de aperfeiçoamento da 
Medida Provisória nº 349, de 2007, diz respeito a emen-
das que visam tornar mais transparentes e seguras a 
gestão e a aplicação dos recursos do FI-FGTS. Dentre 
essas, concordamos no mérito com as Emendas nºs 
37 e 40, que procuram estabelecer critérios para evitar 
a concentração excessiva dos recursos do FI-FGTS 
por empreendimento e por setor econômico.

Assim, sugerimos que seja modificada a redação 
da alínea f do inciso XIII do art. 5º da Lei nº 8.036 para 
incluir, entre as competências do Conselho Curador, 
a de estabelecer o limite máximo de participação dos 
recursos do FI-FGTS também por setor e por classe 
de ativo financeiro, além do limite por empreendimen-
to, já previsto.

Nesse contexto, propomos a rejeição das Emen-
das nºs 22 e 23, porque, apesar de terem a justa pre-
ocupação de reduzir a exposição de risco dos inves-
timentos do FI-FGTS, sugerem o estabelecimento de 
garantias inadequadas à natureza dos empreendimen-
tos, já que são próprias às áreas objeto de operações 
de crédito do Fundo de Garantia.

As Emendas nºs 45, 79, 80, 81 e 84 estabele-
cem mecanismos de acompanhamento e controle pelo 
Congresso Nacional das aplicações dos recursos do 
FI-FGTS e das entidades públicas que com ele são 
relacionadas. Somos por sua rejeição, na medida em 
que o ordenamento jurídico vigente já dá ao Congres-
so Nacional a prerrogativa e os meios para exercer a 
fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, 
sem a necessidade de previsão legal específica.

A Emenda nº 12 não pode ser aprovada em vir-
tude de estabelecer sistemática de aplicação de re-

cursos incompatível com a natureza do FI-FGTS, que 
tem por objetivo, como já se afirmou anteriormente, 
alavancar investimentos privados. É para tanto que a 
gestão da aplicação dos recursos será realizada pela 
Caixa Econômica Federal, com o apoio de um Comitê 
de Investimento.

Do mesmo modo, não podemos acatar, no mérito, 
as Emendas nºs 43, 46, 47 e 48, que propõem priorida-
de para aplicação de recursos do FI-FGTS em regiões 
menos desenvolvidas, ou a reserva de um percentual 
mínimo de recursos para essas regiões. Por ser um fun-
do de investimento, o FI-FGTS terá de ter regras claras 
de governança, aprovadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que não deixem dúvidas sobre os critérios 
utilizados para a seleção e aprovação de projetos de 
investimento. Tais regras de governança devem levar 
em consideração, antes de mais nada, critérios de se-
leção objetivos e que tratem de maneira isonômica os 
projetos. Ademais, o disposto no art. 2º do projeto de 
lei de conversão nos dá a tranqüilidade de que haverá 
abundância de recursos a serem aplicados, podendo 
atender a todas as regiões do País.

As Emendas nº 33, 72, 73, 86 e 87, embora tratem 
de matérias conexas à Medida Provisória nº 349, de 
2007, dizem respeito tão-somente ao funcionamento 
do próprio FGTS, razão pela qual seriam melhor tra-
tadas em outro instrumento legal, já que não interfe-
rem na estrutura ou no funcionamento do novo Fundo 
de Investimento do FGTS. Por essa razão, propomos 
sua rejeição.

Ademais, não podemos aprovar as Emendas nº 
76 e 68, que visam suprimir o § 13 do art. 20 da Lei 
nº 8.036, de 1990, com a redação dada pela Medida 
Provisória em análise, com o objetivo de o Tesouro 
Nacional assegurar rentabilidade mínima à parcela de 
recursos a ser livremente aplicada pelos trabalhadores 
na integralização de cotas do FI-FGTS.

Se estamos totalmente de acordo com a assun-
ção do risco de crédito, pela Caixa Econômica Fede-
ral, das aplicações do patrimônio líquido do FGTS em 
cotas do novo Fundo, não podemos concordar com 
que o Tesouro arque com eventuais riscos assumidos 
voluntariamente pelo trabalhador, ao aplicar parcela 
do saldo de sua conta vinculada na integralização de 
cotas do FI-FGTS, mesmo ciente da possibilidade de 
oscilações na rentabilidade das mesmas.

Pela mesma razão, votamos pela rejeição da 
Emenda nº 66, que visa suprimir a obrigatoriedade 
de o trabalhador firmar declaração de que está ciente 
dos riscos envolvidos na aplicação dos recursos em 
cotas do novo Fundo de Investimento.

Finalmente, as Emendas nºs 34, 74, 75, 77 e 88, 
embora proponham, em sua maioria, aperfeiçoamentos 
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em relação à administração e à gestão do FI-FGTS, 
abordam matérias que serão melhor tratadas em regu-
lamento, razão pela qual propomos sua rejeição.

Diante de todo o exposto, nosso voto é:

– pela admissibilidade e constitucionali-
dade da Medida Provisória nº 349, de 2007, 
e das emendas a ela apresentadas;

– pela rejeição, por injuridicidade e vício 
insanável de técnica legislativa, das Emendas 
nº 49, 76, 78, 82, 83, 85 e 89;

– pela adequação financeira e orçamen-
tária da Medida Provisória nº 349, de 2007, e 
das emendas a ela apresentadas;

– pela aprovação, no mérito, na forma do 
projeto de lei de conversão anexo, da Medida 
Provisória nº 349, de 2007, e das Emendas nº 
3, 4, 7, 8, 9, 10, 13, 14, 16, 21, 24, 25, 26, 27, 
28, 29, 30, 31, 32, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 42, 
55, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64 e 65; e final-
mente, pela rejeição, no mérito, das Emendas 
nºs 1, 2, 5, 6, 11, 12, 15, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 
33, 34, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 50, 51, 52, 
53, 54, 56, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 
75, 77, 79, 80, 81, 84, 86, 87 e 88.

Sr. Presidente, queremos deixar registrado que 
fizemos o máximo esforço para aproveitar a maioria 
das emendas, se não a totalidade devido a algumas 
imperfeições. Algumas delas para aperfeiçoar o texto, 
dando mais segurança aos recursos do trabalhador 
brasileiro, fazendo com que existisse na própria lei a 
garantia de sua rentabilidade de 3% no mínimo mais 
TR, compromisso de Sua Excelência o Presidente da 
República, em todos os encontros mantidos com as 
centrais sindicais e com as representações dos traba-
lhadores brasileiros.

Nossa intenção, também desejo desta Casa, foi 
aperfeiçoar o substitutivo, de forma que o Congresso 
Nacional participe da aplicação correta desses recur-
sos nos projetos essenciais para o desenvolvimento 
do País, a fim de que tenhamos mais renda, emprego, 
melhor qualidade de vida para a população brasileira, 
especialmente a população mais carente.

Fizemos referência à habitação popular. Todos 
somos conhecedores do déficit habitacional existente 
no País, principalmente nas regiões mais pobres.

Por essa razão, incluímos no texto artigo que 
obriga que a cada um real aplicado no Fundo de In-
vestimento do FGTS, para grandes empreendimentos, 
o mesmo valor seja também aplicado em habitação 
popular. Então, no instante em que investirmos os 
primeiros cinco bilhões de reais no Fundo de Investi-
mento, para desenvolvimento e crescimento do País, 

mais cinco bilhões serão também aplicados em habi-
tação popular.

Daí por que me dou por satisfeito.
Agradeço a todo o corpo técnico da Câmara dos 

Deputados, dos órgãos vinculados ao Governo, que 
nos ajudaram a formular um substitutivo que atenda 
perfeitamente às necessidades da maioria desta Casa, 
especificamente do povo brasileiro.

É o parecer.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 349, DE 2007 
(Mensagem nº 32, de 2007)

Institui o Fundo de Investimento do 
FGTS – FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, e dá outras providên-
cias.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Wilson Santiago

I – Relatório

Por meio da Mensagem nº 32, de 2007, o Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 62 da Cons-
tituição Federal, a Medida Provisória nº 349, de 22 de 
janeiro de 2007, que “institui o Fundo de Investimento 
do FGTS – FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e dá outras providências”.

O caput do art. 1º da MP nº 349/2007 cria o FI-
FGTS, “caracterizado pela aplicação de recursos do 
FGTS, destinado a investimentos em empreendimentos 
dos setores de energia, rodovia, ferrovia, porto e sane-
amento, de acordo com as diretrizes, critérios e condi-
ções que dispuser o Conselho Curador do FGTS”.

O § 1º do art. 1º estabelece que o FI-FGTS terá 
patrimônio próprio, segregado do patrimônio do FGTS. 
Além disso, determina que o FI-FGTS será disciplina-
do por “instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM” e que não cabe à Caixa Econômica Federal 
– CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, 
assumir o risco de crédito pelas operações do FI-
FGTS, ao contrário do que ocorre com as aplicações 
atuais do FGTS.

O § 2º determina, por sua vez, que a CEF ficará 
encarregada da administração e gestão do FI-FGTS, 
cabendo ao Comitê de Investimento – CI, a ser cria-
do pelo Conselho Curador, a aprovação dos investi-
mentos.

O § 3º prevê que, na hipótese de extinção do FI-
FGTS, seu patrimônio total será distribuído aos cotistas, 
na proporção de suas participações. Tais recursos só 
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poderão ser movimentados nas hipóteses previstas no 
art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

O caput do art. 2º autoriza a aplicação imediata 
de R$5 bilhões, provenientes do patrimônio líquido do 
FGTS, para a integralização de cotas do FI-FGTS. O 
parágrafo único desse artigo prevê, por sua vez, que 
esse valor poderá ser ampliado para até 80% do mon-
tante total do patrimônio líquido do FGTS registrado 
em 31-12-2006, por proposta do Agente Operador e 
mediante autorização do Conselho Curador do FGTS. 
Segundo a Exposição de Motivos Interministerial nº 2, 
que acompanha a Medida Provisória sob análise, esse 
teto para a integralização de cotas do Fundo de Inves-
timento corresponde a cerca de R$16,7 bilhões.

O art. 3º da MP nº 349/2007 reúne as modifica-
ções feitas na Lei nº 8.036, de 1990, para adaptá-la à 
criação do FI-FGTS.

Nesse contexto, introduz-se inicialmente novo 
inciso ao art. 5º que trata do Conselho Curador, para 
atribuir-lhe novas competências relacionadas ao FI-
FGTS. Caberá a esse colegiado definir, na prática, a 
estrutura, a forma de funcionamento, a política de in-
vestimentos do novo Fundo e a sistemática pela qual 
os trabalhadores terão acesso aos rendimentos gera-
dos pelas suas aplicações.

As outras modificações são feitas no art. 20 da 
Lei nº 8.036/90, que trata das hipóteses de movimenta-
ção da conta vinculada do trabalhador. Acrescenta-se 
inicialmente, por meio do inciso XVII, a possibilidade 
de movimentação da conta vinculada para fins de in-
tegralização de cotas do FI-FGTS, até o limite de 10% 
do saldo existente na mesma.

É alterado ainda o § 13 do art. 20 para definir que, 
a exemplo do que ocorreu com os Fundos Mútuos de 
Privatização – FGTS, as aplicações voluntariamente 
realizadas pelos titulares de contas vinculadas em cotas 
do FI-FGTS não são garantidas pelo Governo Federal. 
Da mesma forma, estende-se, no § 14, a isenção do 
Imposto de Renda aos ganhos do FI-FGTS.

Finalmente, assegura-se, na nova redação dada 
ao § 15, que os recursos alocados pelo titular da con-
ta vinculada ao FI-FGTS também não afetarão a base 
de cálculo da multa rescisória equivalente a 40% dos 
depósitos efetuados pelo empregador.

Novo § 19 é acrescentado ao art. 20 para deter-
minar que a integralização voluntária das cotas do FI-
FGTS será realizada por meio de Fundo de Investimento 
em Cotas – FIC, constituído pela Caixa Econômica Fe-
deral especificamente para essa finalidade. Para tanto, 
o § 20 estabelece que essa integralização deverá ser 
precedida de entrega de prospecto ao trabalhador e 
de declaração, por ele firmada, de sua ciência quanto 
aos riscos do investimento que está realizando.

Os ministros signatários da Exposição de Moti-
vos Interministerial nº 2/2007 assim justificam a cria-
ção do FI-FGTS:

“10. A aplicação dos recursos, na forma 
prevista na MP, viabilizará a constituição de 
Fundo de Investimento que investirá os recur-
sos de acordo com o mencionado inicialmente 
nesta Exposição de Motivos, resultando em 
efetiva atuação do governo no enfrentamento 
do grave problema do déficit de infra-estrutura 
que afeta o País e a sociedade.

11. Ademais, alinham-se ao projeto vários 
fatores para o crescimento sustentado, como 
a busca da redução de custos e melhora da 
eficiência do sistema logístico, produtivo e de 
distribuição do País, que ampliam investimen-
tos privados voltados às novas demandas da 
exportação e do mercado interno, aumento da 
produtividade e competitividade dos nossos 
produtos e, principalmente, para a geração 
de novos empregos.

12. Dessa forma, interessa ao FGTS e 
aos trabalhadores o investimento em infra-es-
trutura. Quanto maior for a criação de postos 
de trabalho, mais se justifica o investimento, 
tendo em vista que o FGTS ganha duplamente: 
primeiro, porque a ação financiada beneficia 
diretamente os trabalhadores, na medida em 
que aumenta a possibilidade de sua coloca-
ção no mercado de trabalho; segundo, porque 
o incremento de novos empregos aumenta a 
arrecadação do FGTS que, dessa forma, po-
derá destinar mais recursos que gerarão mais 
empregos, originando e sustentando um círculo 
virtuoso de longo prazo.

Foram apresentadas 89 emendas à proposição, 
cuja descrição consta do Quadro I, anexo.

A Comissão Mista do Congresso Nacional, de-
signada para apreciar a matéria, não se instalou. A 
Medida Provisória nº 349/2007 foi enviada, nos termos 
do § 8º do art. 62 da Constituição Federal, à Câmara 
dos Deputados, por meio do Ofício nº 64, de 2007, do 
Congresso Nacional.

Em virtude desse fato, a Presidência da Câmara 
dos Deputados houve por bem designar-me Relator 
da matéria, para proferir parecer em Plenário pela Co-
missão Mista à Medida Provisória nº 349, de 2007, e 
às 89 emendas a ela apresentadas.

É o relatório.

    193ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11674 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

II – Voto do Relator

Da Admissibilidade, da  
Constitucionalidade, da Juridicidade  

e da Técnica Legislativa

Em relação aos pressupostos de relevância e 
urgência para a edição de medidas provisórias, exigi-
dos para a admissibilidade das mesmas pelo art. 62 
da Constituição Federal, verificamos que os mesmos 
encontram-se plenamente atendidos pela Medida Pro-
visória nº 349/07.

Quanto à relevância, é inegável a necessidade 
de estimular investimentos na área de infra-estrutura, 
pois, conforme ressalta a Exposição de Motivos que 
acompanha a medida “segundo estudos de órgãos 
multilaterais de desenvolvimento e de especialistas, o 
déficit atual em infra-estrutura não permite que o País 
cresça acima dos 4% ao ano nos próximos quatro anos, 
como desejado pelo Governo”.

Tal volume de recursos, todavia, não se encon-
tra disponível no Orçamento da União, em face das 
restrições hoje existentes. Assim, para obter o cresci-
mento desejado por toda a Nação, faz-se necessário 
o carreamento de outros recursos para investimentos 
em infra-estrutura, de modo a gerar renda e emprego, 
promovendo o crescimento do País em níveis susten-
táveis.

Nesse sentido, o patrimônio líquido do FGTS 
constitui importante fonte de recursos, passível de 
ser utilizada em investimentos que resultarão em mais 
benefícios aos trabalhadores, sem comprometer os 
direitos destes últimos, que se encontram associados 
a suas contas vinculadas.

No que tange à urgência da medida como res-
salta a Exposição de Motivos que a acompanha, os 
investimentos na área de infra-estrutura não podem 
continuar a ser postergados, sob pena de comprometer 
os planos de crescimento a médio e longo prazo. Se 
os recursos do FGTS estão disponíveis e há necessi-
dade de utilizá-los logo, não cabe adiar sua aplicação 
indefinidamente, sob pena de impedir a realização de 
investimentos que, no futuro, evitarão graves conseqü-
ências, como o aumento do desemprego e a diminuição 
do lucro das empresas interessadas em produzir.

Desse modo, entendemos que a Medida Provi-
sória nº 349, de 2007, atende aos requisitos de rele-
vância e urgência, previstos no caput do art. 62 da 
Constituição Federal.

No que tange à constitucionalidade formal, en-
tendemos que a matéria em apreço é passível de re-
gulamentação por medida provisória, pois não incide 
em nenhuma das restrições contidas no art. 62, § 1º, 
da Constituição Federal.

Em especial, não incidem as restrições mencio-
nadas no art. 62, § 1º incisos II e III.

No que tange à vedação contida no inciso II do 
supramencionado artigo, vale ressaltar que a Medida 
Provisória nº 349/2007, ao criar o FI-FGTS, estabe-
lece que, em um primeiro momento, apenas o FGTS 
será cotista do fundo, ao adquirir cotas com recursos 
oriundos de seu patrimônio líquido. Assim, não há que 
se falar em seqüestro de valores, pois os recursos apli-
cados no FI-FGTS continuarão pertencendo ao próprio 
FGTS e, em conseqüência, aos trabalhadores.

Em um segundo momento, mediante decisão vo-
luntária e opção expressa dos titulares das contas vin-
culadas, poderão ser carreados ao FI-FGTS recursos 
das mesmas, passando os optantes a serem dele co-
tistas, por meio de um fundo de investimento em cotas. 
Nessa forma de integralização, as cotas pertencerão 
apenas aos trabalhadores que as adquirirem, podendo 
revertê-las a suas contas no prazo de resgate fixado 
pelo Conselho Curador do FGTS. Como a aplicação, 
neste caso, dependerá de opção dos trabalhadores, 
não cabe falar em seqüestro de valores pertencentes 
aos mesmos.

Por outro lado, a edição da medida provisória 
sob análise não vai de encontro ao disposto no art. 62, 
§ 1º, inciso III, pois a instituição de fundo de investi-
mento não depende de regulamentação por lei com-
plementar, mas apenas por lei ordinária. Isso porque 
a regulamentação de uma determinada matéria por lei 
complementar decorre, sempre, de expressa exigência 
constitucional, como ressalta ALEXANDRE DE MORA-
ES, na sua obra Direito Constitucional:

“São duas as diferenças ente lei com-
plementar e lei ordinária. A primeira é mate-
rial, uma vez que somente poderá ser objeto 
de lei complementar a matéria taxativamente 
prevista na Constituição Federal, enquanto 
todas as demais matérias deverão ser objeto 
de lei ordinária...”

Tal não se verifica na hipótese em tela, pois a 
Carta Magna não exige, em nenhum dispositivo, lei 
complementar para regular fundos de investimento. 
Nem mesmo o FGTS exige lei complementar para sua 
regulamentação. Ademais, o próprio Supremo Tribunal 
Federal já reconheceu, ao julgar a ADI nº 1.726-5/DF, 
que a medida provisória é apta à criação de fundos, 
atendendo ainda ao disposto no art. 167, IX, da Cons-
tituição, que exige prévia autorização legislativa para 
a criação dos mesmos.

Quanto à constitucionalidade material da Medi-
da Provisória em análise, também não encontramos 
nenhum óbice à sua aprovação. Dessa forma, a medi-
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da em apreço obedece aos requisitos constitucionais 
formais para a espécie normativa e não afronta dispo-
sitivos de natureza material da Carta Magna, sendo 
totalmente constitucional.

No que tange à juridicidade, a medida provisó-
ria harmoniza-se com o ordenamento jurídico vigente, 
não havendo qualquer impedimento à sua aprovação 
integral.

Não há qualquer restrição à técnica legislativa 
empregada na Medida Provisória em comento, estando 
a mesma de acordo com a Lei Complementar nº 95, 
de 1998, e suas modificações posteriores.

Todas as emendas apresentadas à Medida Pro-
visória nº 349, de 2007, estão também conformes aos 
requisitos constitucionais formais e não colidem com 
os dispositivos de natureza material da Constituição 
Federal.

Por sua vez, as 89 Emendas apresentadas, com 
a exceção das Emendas nºs 49, 76, 78, 82, 83, 85 e 
89, estão em plena concordância com o ordenamen-
to jurídico vigente e foram redigidas de acordo com a 
boa técnica legislativa.

As sete Emendas mencionadas acima, no en-
tanto, são injurídicas e apresentam vício insanável de 
técnica legislativa, na medida em que confrontam o 
disposto no inciso II do art. 7º da Lei Complementar 
nº 95, de 1998, in verbis:

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
II – a lei não conterá matéria estranha a 

seu objeto ou a este não vinculada por afini-
dade, pertinência ou conexão;”

Nesse contexto, as Emendas nº 49 e nº 76 são, 
na realidade, proposições que visavam modificar, res-
pectivamente, as Medidas Provisórias nºs 353/2007 
e 339/2007, e tratam, por conseguinte, de matéria 
estranha ao objeto da MP nº 349/2007. Por sua vez, 
a Emenda nº 78 pretende vedar ao Conselho Mone-
tário Nacional a imposição de contingenciamento ao 
crédito de Estados e Municípios que estejam em con-
formidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Tal 
matéria não poderia ser acolhida no âmbito de projeto 
de lei de conversão, por lhe faltarem os requisitos de 
afinidade, pertinência ou conexão com a criação e o 
funcionamento do FI-FGTS.

As Emendas nºs 82 e 83 visam, respectivamen-
te, a estabelecer formas de fiscalização da aplicação 
dos recursos oriundos da contribuição sindical e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador. Por outro lado, a 
Emenda nº 85 trata do Programa de Recuperação 
Fiscal – REFIS. Finalmente, a Emenda nº 89 altera a 
relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário 

Nacional. Nenhuma dessas proposições atende aos 
requisitos do inciso II do art. 7º da Lei Complementar 
nº 95, de 1998.

Diante do exposto, somos pela admissibilidade, 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisla-
tiva da Medida Provisória nº 349, de 2007, bem como 
das Emendas de nºs 01 a 48, nºs 50 a 75, nº 77, nºs 
79 a 81, nº 84, e nºs 86 a 88; e pela rejeição, por inju-
ridicidade e vício insanável de técnica legislativa, das 
Emendas nºs 49, 76, 78, 82, 83, 85, 89.

Da Adequação Financeira e Orçamentária

Cumpre-nos também analisar a compatibilida-
de e adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória nº 349, de 2007, nos termos do § 1º do art. 
5º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Referido dispositivo estabelece que o exame de 
compatibilidade orçamentária e financeira das medidas 
provisórias “abrange a análise da repercussão sobre a 
receita ou a despesa pública da União e da implicação 
quanto ao atendimento às normas orçamentárias e fi-
nanceiras vigentes, em especial a conformidade com a 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 [Lei de 
Responsabilidade Fiscal], a lei do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União.”

No que diz respeito à repercussão sobre a recei-
ta e a despesa pública da União, a criação do Fundo 
de Investimento do FGTS – FI-FGTS não produz efei-
tos, uma vez que os recursos do patrimônio líquido 
do FGTS, a serem transferidos gradualmente ao novo 
Fundo, não fazem parte dos recursos previstos na Lei 
Orçamentária Anual.

Quanto à previsão, constante do art. 3º da Medi-
da Provisória sob análise, de que os ganhos auferidos 
pelos trabalhadores junto ao FI-FGTS serão isentos do 
Imposto de Renda, não há certamente renúncia ime-
diata de receita, por duas razões básicas.

Em primeiro lugar, caberá ao Conselho Curador 
do FGTS definir se e quando os trabalhadores pode-
rão movimentar até 10% dos saldos de suas contas 
vinculadas para investirem no novo Fundo. É certo 
que o acesso dos trabalhadores ao FI-FGTS só será 
autorizado quando esse fundo já estiver mais maduro 
e com rentabilidade consolidada.

Em segundo lugar, não há como quantificar ago-
ra a futura renúncia de receita, porque seu cálculo 
dependerá das decisões pessoais dos trabalhadores 
em movimentar suas contas vinculadas para com-
prar cotas do FI-FGTS, dos saldos das mesmas e da 
rentabilidade das cotas do FI-FGTS no momento da 
realização das cotas, que é condicionado às mesmas 
hipóteses que regem a movimentação das contas vin-
culadas do FGTS.
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Finalmente, o Fundo de Investimento do FGTS 
foi concebido para viabilizar parcela dos investimentos 
previstos no Plano Plurianual 2004-2007, conforme 
afirma textualmente a própria Exposição de Motivos 
nº 002/2007, estando, por conseguinte, em perfeita 
harmonia com o PPA.

Pelas razões expostas acima, nosso voto é pela 
adequação orçamentária e financeira da MP nº 349, de 
2007, bem como das emendas a ela apresentadas.

Do Mérito

A Medida Provisória nº 349, de 2007, é, como se 
sabe, uma das medidas fundamentais para viabilizar a 
implementação do Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC, que lança as bases para o crescimen-
to sustentável da economia brasileira, a partir de um 
conjunto de investimentos em infra-estrutura.

De acordo com a medida provisória sob exame, 
o FI-FGTS será constituído a partir da aplicação ini-
cial de R$5 bilhões, oriundos do patrimônio líquido do 
FGTS, em investimentos em energia, rodovias, fer-
rovias, portos e saneamento. No médio prazo, novos 
recursos do FGTS poderão ser alocados ao FI-FGTS, 
até o limite de 80% do patrimônio líquido verificado 
em 31 de dezembro de 2006, montante equivalente 
a R$16,7 bilhões.

Note-se que os recursos do patrimônio líquido do 
FGTS estão sendo hoje aplicados predominantemente 
em títulos da dívida pública. Nesse sentido, destinar 
parcela dessa disponibilidade financeira ao financia-
mento de investimentos produtivos, que permitirão a 
geração de mais empregos e renda para os trabalha-
dores, maiores taxas de crescimento econômico e a 
redução do Custo Brasil, já é, por si só, razão suficiente 
para sermos favoráveis, no mérito, à constituição do 
Fundo de Investimento do FGTS.

No entanto, existem outros motivos de igual rele-
vância, do ponto de vista dos trabalhadores titulares de 
contas vinculadas, que justificam a criação do Fundo 
de Investimento do FGTS.

Em primeiro lugar, a diversificação das aplicações 
do FGTS, hoje concentrada em habitação, saneamento 
e infra-estrutura urbana vinculada a empreendimentos 
habitacionais, poderá reduzir o risco de crédito do Fun-
do, uma vez que o retorno das aplicações não depen-
derá, no futuro, apenas do comportamento de um ou 
dois setores. Permitir que o FGTS possa, por meio do 
novo Fundo de Investimento, financiar outros setores 
que apresentam boas perspectivas de crescimento e 
rentabilidade, ajudará, sem dúvida, a preservar a higidez 
desse importante patrimônio dos trabalhadores.

Em segundo lugar, é importante enfatizar que a 
alocação de parcela do patrimônio líquido do FGTS 

em investimentos absolutamente essenciais ao cresci-
mento econômico do País em nada afetará a situação 
individual de cada titular de conta vinculada. Isso por-
que os ativos totais do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço somavam, em dezembro de 2006, cerca 
de R$186 bilhões, enquanto os saldos totais das con-
tas vinculadas dos trabalhadores, incluindo os valores 
correspondentes ao pagamento dos créditos comple-
mentares dos Planos Collor e Verão, não ultrapassa-
vam os R$136 bilhões.

O FGTS dispõe hoje, portanto, de disponibilidades 
financeiras amplas que, por si sós, seriam suficientes 
para fazer face a anos de saque das contas vinculadas. 
Não bastasse esse fato, o Fundo tem apresentado, nos 
últimos anos, um excesso da arrecadação corrente so-
bre os saques. Por fim, as receitas anuais provenientes 
do pagamento do principal e dos juros das operações 
de crédito nas áreas de habitação e saneamento têm 
sido capazes de fazer face a praticamente a totalidade 
dos novos empréstimos a esses setores.

O Fundo encontra-se, portanto, em excelente situ-
ação econômica e financeira, que assegura a proteção 
do patrimônio individual dos trabalhadores represen-
tado pelo total dos depósitos nas contas vinculadas. 
Não fosse isso suficiente, como lembra a Exposição 
de Motivos Interministerial que acompanha esta Me-
dida Provisória, “o saldo das contas vinculadas do tra-
balhador é garantido pelo Governo Federal, conforme 
dispõe o artigo 13 da Lei nº 8.036, de 11.05.90, que é 
o normativo legal de regência do FGTS.

Finalmente, convém notar que a diversificação 
das aplicações dos saldos das contas vinculadas é 
antiga reivindicação da classe trabalhadora, que tem 
o objetivo de elevar a remuneração dos depósitos, hoje 
equivalente à Taxa Referencial de Juros (IR), mais 3% 
ao ano. Com a queda das taxas de juros da econo-
mia e seus reflexos sobre a IR, a possibilidade de os 
trabalhadores aplicarem voluntariamente parcela do 
saldo de suas contas em cotas do FI-FGTS poderá 
acarretar – assim como ocorreu com a aquisição vo-
luntária de cotas dos Fundos Mútuos de Privatização 
do FGTS – a elevação da remuneração média das 
contas vinculadas.

O FI-FGTS, portanto, permitirá a dinamização 
dos investimentos em setores basilares da economia 
brasileira, contribuirá para a geração de empregos e 
contribuirá para tornar menos concentrada a compo-
sição dos ativos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. Todos esses objetivos poderão ser alcançados 
sem prejuizo para os titulares das contas vinculadas 
do FGTS.

Por esses motivos, somos pela aprovação, em 
sua essência, do que dispõe a Medida Provisória nº 
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349, de 2007, e, conseqüentemente, devemos rejeitar, 
no mérito, as Emendas nºs 1, 2, 5, 6, 50, 51, 52, 53, 
54 e 56, por suprimirem dispositivos que inviabilizam a 
própria instituição ou o funcionamento do Fl-FGTS.

Embora estejamos de acordo com as linhas ge-
rais da Medida Provisória nº 349, de 2007, cremos 
ser possível, a partir do exame atento das relevantes 
contribuições de parlamentares, constantes das 89 
emendas apresentadas, aperfeiçoar a estrutura e o 
funcionamento do FI-FGTS, por meio de um projeto 
de lei de conversão.

Nesse contexto, o primeiro aperfeiçoamento a ser 
contemplado diz respeito a garantia de que os recursos 
do patrimônio líquido do FGTS aplicados em cotas do 
FI-FGTS tenham rentabilidade no mínimo equivalen-
te àquela assegurada às contas vinculadas, cabendo 
à Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Operador, o risco de crédito dessas aplicações.

Tendo em vista a vinculação do FI-FGIS aos in-
vestimentos previstos no Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC, as perspectivas de rentabilidade 
desse novo Fundo são maiores do que o rendimento 
atual das contas vinculadas. Essa expectativa favorável, 
no entanto, não exime a necessidade de os recursos 
do FGTS alocados ao financiamento de investimen-
tos nesses novos setores, por meio de operações no 
mercado de capitais, terem o mesmo tratamento das 
aplicações realizadas pelo FGTS em operações de 
crédito para as áreas de habitação, saneamento e in-
fra-estrutura urbana, cujo risco de crédito é assumido 
pelo Agente Operador.

Para tanto, propomos nova redação para o § 1º 
do art. 1º, suprimindo a expressão que exime a Caixa 
Econômica Federal da cobertura do risco das aplica-
ções do novo Fundo. Em virtude dessa modificação, 
propomos igualmente que sejam adaptados dispositivos 
da Lei nº 8.036, de 1990, relativos às competências do 
Conselho Curador e do Agente Operador do FGTS.

Desse modo, acolhemos no mérito, na forma do 
disposto no projeto de lei de conversão, as Emendas 
nºs 3, 4, 7, 10, 14, 21, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
35, 36, 38, 39, 42 e 60, que, com diferentes redações, 
prevêem que a Caixa Econômica Federal assegure, na 
qualidade de Agente Operador do FGTS, a rentabilidade 
mínima aos recursos do patrimônio líquido do Fundo 
aplicados em cotas do FI-FGTS. Pelo mesmo motivo, 
rejeitamos as Emendas nºs 20, 44, 69, 70 e 71, que 
estabelecem que essa garantia de rentabilidade míni-
ma dos recursos seja do Tesouro Nacional.

O segundo ponto a ser considerado no projeto de 
lei de conversão diz respeito à definição do montante 
de recursos do patrimônio líquido do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço que podem ser aplicados em co-

tas do FI-FGTS. Um grande número de parlamentares 
mostrou-se contrário à utilização imediata de até 80% 
do patrimônio líquido do Fundo de Garantia para esse 
fim, conforme dispõe o parágrafo único do art. 2º.

Na realidade, o processo de apresentação de 
projetos de investimento, análise de viabilidade dos 
empreendimentos, avaliação pelo Comitê de investi-
mento e aprovação pelo Conselho Curador é complexo 
e relativamente demorado. Desse modo, a aplicação 
dos R$5 bilhões originalmente previstos certamente 
não será realizada no curtíssimo prazo. Por isso, ha-
verá tempo suficiente para que a sociedade brasilei-
ra, por meio do Conselho Curador e dos membros do 
Congresso Nacional, acompanhe e avalie a aplicação 
paulatina desses recursos.

Nesse contexto, para atender à justa preocupação 
dos parlamentares que apresentaram emendas res-
tringindo o valor adicional a ser aplicado no FI-FGTS, 
propomos nova redação para o parágrafo único do art. 
2º, determinando que a liberação de novas parcelas 
equivalentes a R$5 bilhões do patrimônio líquido do 
Fundo, até o limite já fixado de 80%, só poderá ser 
realizada quando tiverem sido aplicados os recursos 
autorizados anteriormente. É nesses termos que aco-
lhemos parcialmente, no mérito, as Emendas nos 35, 
37, 38, 55, 57,58, 59, 61, 62, 83, 64 e 65.

O terceiro ponto a ser considerado é a reivindi-
cação de que outros setores econômicos sejam aten-
didos pelos recursos do Fl-FGTS. Nesse contexto, as 
Emendas nos 8, 9, 11, 13, 15, 16, 17, 18, 19 e 41 buscam 
estender a alocação dos recursos do Fl-FGTS respecti-
vamente às áreas de habitação, armazenamento rural, 
hidrovias, infra-estrutura hídrica e turismo, aeroportos, 
construção e aparelhamento de hospitais, educação, 
bem como à de saneamento ambiental, inclusive pro-
teção de mananciais.

Para que determinado setor seja incluído como 
passível de investimentos do Fl-FGTS, deve atender 
simultaneamente a três condições. Primeiramente, a 
solução financeira para o investimento no setor deve 
ser compatível com o desenho institucional e a forma 
de captação de recursos do novo Fundo. Em segundo 
lugar, deve estar enquadrado no Programa de Acelera-
ção do Crescimento – PAC. Finalmente, deve apresen-
tar boas perspectivas de rentabilidade, para preservar 
o patrimônio dos trabalhadores.

No que tange à primeira condição, o FI-FGTS foi 
estruturado como instrumento financeiro para alavan-
car, por meio de aplicações no mercado de capitais, 
investimentos privados em setores de infra-estrutura, 
inclusive por meio da participação em sociedades de 
propósito específico, criadas nos termos da MP nº 348, 
de 2007. Desse modo, o desenho institucional e finan-
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ceiro do Fi-FGTS é incompatível com investimentos em 
aeroportos, por exemplo, na medida em que não há 
previsão de participação do setor privado na constru-
ção e gestão da infra-estrUtura aeroportuária. Desse 
modo, não nos é possível acatar a Emenda nº 17.

Por sua vez, investimentos na área de sanea-
mento ambiental prestam-se mais a financiamentos 
por meio de operações de crédito, que já são realiza-
das pelo próprio FGTS e pelo BNDES. O PAC prevê, 
inclusive, medidas de ampliação do limite de crédito 
para o setor público realizar ações de saneamento 
ambiental, bem como a redução dos spreads do BN-
DES em operações de crédito dessa natureza. Assim, 
cabe-nos rejeitar a Emenda nº 19.

Por outro lado, o armazenamento rural, a cons-
trução de hospitais, a educação e o turismo, embora 
atividades econômicas importantes, não são investi-
mentos previstos no PAC, do qual o Fl-FGTS é fonte 
de financiamento. Por essa razão, devemos rejeitar as 
Emendas nos 11, 15, 18 e 41.

Cabe analisar, por fim, os setores de hidrovia e 
de habitação. Os dois setores estão inseridos como 
prioritários no Programa de Aceleração de Cresci-
mento. No caso das hidrovias, o PAC prevê que os 
investimentos nesse setor sejam realizados por meio 
de parcerias público-privadas, que são objeto dos re-
cursos a serem alocados pelo Fl-FGTS. Considera-
mos, portanto, que devem ser acolhidas, no mérito, 
as Emendas nos 13 e 16.

A área de habitação, por sua vez, reveste-se de 
características especiais por já ser tradicionalmente 
financiada pelo FGTS. o PAC prevê, para o setor de 
habitação popular, algumas medidas importantes. Em 
primeiro lugar, a União irá conceder crédito de R$5,2 
bilhões à Caixa Econômica Federal, para aplicação 
em habitação e saneamento. Ademais, está prevista 
a ampliação, em R$1 bilhão, do limite de crédito para 
habitação de famílias de baixa renda.

No entanto, embora o PAC preveja a necessidade 
de R$106 bilhões para a habitação, no período de 2007 
a 2010, o volume de recursos oriundos do setor público 
se constitui em uma parcela reduzida desse total.

Considerando que mais de 90% do déficit habi-
tacional está concentrado em famílias de baixa renda, 
clientela tradicional do FGTS, a meta de atender a 
quatro milhões de famílias até 2010 estará compro-
metida, se não forem aumentados os recursos, tanto 
do FGTS quanto do Orçamento da União, sob a forma 
de subsídios, para habitação popular.

É por esse motivo que acatamos parcialmente 
as Emendas nos 8 e 9, não para inserir a área de ha-
bitação diretamente entre os setores atendidos pelo 
Fl-FGTS, mas para incluir, no projeto de lei de conver-

são, novo art. 40, que permite ampliar, no orçamento 
do próprio FGTS para o período de 2007 a 2010, os 
recursos alocados em operações de crédito na área 
de habitação popular. Assim, o art. 4º garante que, 
para cada real investido no Fl-FGTS, igual valor será 
adicionado ao orçamento anual do FGTS, para ser 
aplicado em habitação.

Finalmente, o último ponto de aperfeiçoamento da 
Medida Provisória nº 349, de 2007, diz respeito a emen-
das que visam a tomar mais transparentes e seguras a 
gestão e a aplicação dos recursos do FI-FGTS. Dentre 
essas, concordamos no mérito com as Emendas nos 37 
e 40, que procuram estabelecer critérios para evitar a 
concentração excessiva dos recursos do Fl-FGTS por 
empreendimento e por setor econômico.

Assim, sugerimos que seja modificada a redação 
da allnea f do inciso XIII do art 5º da Lei nº 8.036, para 
incluir, entre as competências do Conselho Curador, a de 
estabelecer o limite máximo de participação dos recursos 
do Fl-FGTS também por setor e por classe de ativo finan-
ceiro, além do limite por empreendimento já previsto.

Nesse contexto, propomos a rejeição das Emenda 
nos 22 e 23 porque, apesar de terem a justa preocupa-
ção de reduzir a exposição de risco dos investimentos 
do Fl-FGTS, sugerem o estabelecimento de garantias 
inadequadas à natureza dos empreendimentos, já que 
são próprias às áreas objeto de operações de crédito 
do Fundo de Garantia.

As Emendas nos 45, 79, 80, 81 e 84 estabelecem 
mecanismos de acompanhamento e controle, pelo 
Congresso Nacional, das aplicações dos recursos do 
Fl-FGTS e das entidades públicas que com ele são 
relacionadas. Somos por sua rejeição, na medida em 
que o ordenamento jurídico vigente já dá ao Congres-
so Nacional a prerrogativa e os meios para exercer a 
fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, 
sem a necessidade de previsão legal específica.

A Emenda nº 12 não pode ser aprovada em vir-
tude de estabelecer sistemática de aplicação de re-
cursos incompatível com a natureza do Fl-FGTS, que 
tem por objetivo, como já se afirmou anteriormente, 
alavancar investimentos privados. É para tanto que a 
gestão da aplicação dos recursos será realizada pela 
Caixa Econômica Federal, com o apoio de um Comitê 
de Investimento.

Do mesmo modo, não podemos acatar, no mérito, 
as Emendas nos 43, 46, 47 e 48, que propõem priorida-
de para aplicação de recursos do Fl-FGTS em regiões 
menos desenvolvidas, ou a reserva de um percentual 
mínimo de recursos para essas regiões. Por ser um fun-
do de investimento, o Fl-FGTS terá de ter regras claras 
de govemança. aprovadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que não deixem dúvidas sobre os critérios 
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utilizados para a seleção e aprovação de projetos de 
investimento. Tais regras de governança devem levar 
em consideração, antes de mais nada, critérios de se-
leção objetivos e que tratem de maneira isonômica os 
projetos. Ademais, o disposto no art. 2º do projeto de 
lei de conversão nos dá a tranqüilidade de que haverá 
abundância de recursos a serem aplicados, podendo 
atender a todas as regiões do País.

As Emendas nº 33, 72, 73, 86 e 87, embora tratem 
de matérias conexas à MP nº 349, de 2007, dizem res-
peito tão-somente ao funcionamento do próprio FGTS, 
razão pela qual seriam melhor tratadas em outro ins-
trumento legal, já que não interferem na estrutura ou 
no funcionamento do novo Fundo de Investimento do 
FGTS. Por essa razão, propomos sua rejeição.

Ademais, não podemos aprovar as Emendas nºs 
67 e 68, que visam a suprimir § 13 do art. 20 da Lei 
nº 8.038, de 1990, com a redação dada pela medida 
provisória em análise, com o objetivo de o Tesouro 
Nacional assegurar rentabilidade mínima à parcela de 
recursos a ser livremente aplicada pelos trabalhadores 
na integralização de cotas do FI-FGTS.

Se estamos totalmente de acordo com a assun-
ção do risco de crédito, pela Caixa Econômica Fede-
ral, das aplicações do patrimônio líquido do FGTS em 
cotas do novo Fundo, não podemos concordar com 
que o Tesouro arque com eventuais riscos assumidos 
voluntariamente pelo trabalhador, ao aplicar parcela 
do saldo de sua conta vinculada na integralização de 
cotas do FI-FGTS, mesmo ciente da possibilidade de 
oscilações na rentabilidade das mesmas.

Pela mesma razão, votamos pela rejeição da 
Emenda nº 66, que visa a suprimir a obrigatoriedade 
de o trabalhador firmar declaração de que está ciente 
dos riscos envolvidos na aplicação dos recursos em 
cotas do novo Fundo de Investimento.

Finalmente, as Emendas nºs 34, 74, 75, 77 e 88, 
embora proponhem, em sua maioria, aperfeiçoamentos 
em relação à administração e à gestão do FI-FGTS, 
abordam matérias que serão melhor tratadas em Re-
gulamento, razão pela qual propomos sua rejeição.

Diante de todo o exposto, nosso voto é:

• pela admissibilidade e constitucionali-
dade da Medida Provisória nº 349, de 2007, e 
das emendas a ela apresentadas;

• pela rejeição, por injuridicidade e vício 
insanável de técnica legislativa, das Emendas 
nº 49,76,78,82,83, 85 e 89;

• pela adequação financeira e orçamen-
tária da Medida Provisória nº 349, de 2007, e 
das emendas a ela apresentadas:

• pela aprovação, no mérito, na forma do 
projeto de lei de conversão anexo, da Medida 

Provisória nº 349, de 2007, e das Emendas 
nºs 3, 4, 7, 8, 9, 10, 13, 14, 16, 21, 24, 25, 26, 
27, 28, 29, 30, 31, 32, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 
42, 55, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64 e 65; e, 
finalmente,

• pela rejeição, no mérito, das Emendas 
nºs 1, 2, 5, 6, 11, 12, 15, 17, 18, 19, 20, 22, 
23, 33, 34, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 50, 51, 
52, 53, 54, 56, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 
74, 75, 77, 79, 80, 81, 84, 86, 87 e 88.

Sala das Sessões, de abril de 2007. – Deputado 
Wilson Santiago, Relator.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº, DE 2007

Institui o Fundo de Investimento do 
FGTS – FI-FGTS, altera a Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado o Fundo de Investimento do Fun-

do de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS, carac-
terizado pela aplicação de recursos do FGTS, destinado 
a investimentos em empreendimentos dos setores de 
energia, rodovia, ferrovia, hidrovia, porto e saneamento, 
de acordo com as diretrizes, critérios e condições que 
dispuser o Conselho Curador do FGTS.

§ 1º O FI-FGTS terá patrimônio próprio, segregado 
do patrimônio do FGTS, e será disciplinado por instru-
ção da Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

§ 2º A administração e a gestão do FI-FGTS serão 
da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Operador do FGTS, cabendo ao Comité de Investi-
mento – CI, a ser constituído pelo Conselho Curador 
do FGTS, a aprovação dos investimentos.

§ 3º Na hipótese de extinção do FI-FGTS, o seu 
patrimônio total será distribuído aos cotistas, na pro-
porção de suas participações, observado o disposto no 
inciso VIII do art 7º e no § 8º do art. 20, ambos da Lei 
nº 8.036, de 1990, com a redação dada por esta lei.

Art. 2º Fica autorizada a aplicação de 
R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) do patri-
mônio líquido do FGTS para integralizacão de cotas 
do FI-FGTS.

Parágrafo único. Após a aplicação integral dos 
recursos de que trata o caput, poderá a Caixa Eco-
nômica Federal propor ao Conselho Curador do 
FGTS a aplicação sucessiva de parcelas adicionais 
de R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) cada, 
ate ser atingido o valor limite equivalente a 80% (oitenta 
por cento) do patrimônio líquido do FGTS registrado 
em 31 de dezembro de 2006.

Art. 3º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
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“Art. 5º  ..................................................
 ..............................................................
XIII – em relação ao Fundo de Inves-

timento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FI-FGTS:

a) aprovar a política de investimento do 
FI-FGTS, por proposta do Comitê de Investi-
mento;

b) decidir sobre o reinvestimento ou dis-
tribuição dos resultados positivos aos cotistas 
do FI-FGTS, em cada exercício;

c) definir a forma de deliberação, de fun-
cionamento e a composição do Comitê de 
Investimento;

d) estabelecer o valor da remuneração da 
Caixa Econômica Federal pela administração e 
gestão do FI-FGTS, inclusive a taxa de risco;

e) definir a exposição máxima de risco 
dos investimentos do FI-FGTS;

f) estabelecer o limite máximo de partici-
pação dos recursos do FI-FGTS por setor, por 
empreendimento e por classe de ativo, obser-
vados os requisitos técnicos aplicáveis;

g) estabelecer o prazo mínimo de res-
gate das cotas e de retorno dos recursos à 
conta vinculada, observado o disposto no § 
19 do art. 20;

h) aprovar o regulamento do FI-FGTS, 
elaborado pela Caixa Econômica Federal; e

i) autorizar a integralização de cotas do 
FI-FGTS pelos trabalhadores, estabelecendo 
previamente os limites globais e individuais, 
parâmetros e condições de aplicação e res-
gate.” (NR)

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
VIII – garantir, aos recursos alocados ao 

FI-FGTS, em cotas de titularidade do FGTS, a 
remuneração aplicável às contas vinculadas, 
na forma do caput do art. 13.” (NR)

“Art. 20.  ................................................
 ..............................................................  
XVII – integralização de cotas do FI-

FGTS, respeitado o disposto no art. 5º, inciso 
XIII, alínea i, permitida a utilização máxima de 
10% (dez por cento) do saldo existente e dis-
ponível na data em que exercer a opção.

 ..............................................................
§ 8º As aplicações em Fundos Mútuos de 

Privatização e no FI-FGTS são nominativas, 
impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas 
nos incisos I a XI e XIII a XVI deste artigo, in-
disponíveis por seus titulares.

 ..............................................................

§ 13. A garantia a que alude o § 4º do art. 
13 não compreende as aplicações a que se 
referem os incisos XII e XVII deste artigo.

§ 14. Ficam isentos do imposto de ren-
da:

I – a parcela dos ganhos nos Fundos 
Mútuos de Privatização até o limite da remu-
neração das contas vinculadas de que trata o 
art. 13, no mesmo período; e

II – os ganhos do FI-FGTS e do Fundo 
de Investimento em Cotas – FIC, de que trata 
o § 19 deste artigo.

§ 15. A transferência de recursos da con-
ta do titular no Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço em razão da aquisição de ações, 
nos termos do inciso XII do caput, ou de co-
tas do FI-FGTS não afetará a base de cálculo 
da multa rescisória de que tratam os §§ 1º e 
2º do art. 18 desta Lei.

 ..............................................................
§ 19. A integralização das cotas previs-

tas no inciso XVII deste artigo será realizada 
por meio de Fundo de investimento em Cotas 
– FIC, constituído pela Caixa Econômica Fe-
deral especificamente para essa finalidade.

§ 20. A Comissão de Valores Mobiliários 
estabelecerá os requisitos para a integrali-
zação das cotas referidas no § 19, devendo 
condicioná-la pelo menos ao atendimento das 
seguintes exigências:

I – elaboração e entrega de prospecto 
ao trabalhador; e

II – declaração, por escrito, individual e 
especifica, pelo trabalhador, de sua ciência 
quanto aos riscos do investimento que está 
realizando.” (NR)

Art. 4º Os orçamentos anuais do FGTS para viger 
nos exercícios de 2008 a 2.011, inclusive, preverão um 
volume adicional de aplicações na área de habitação 
popular, para a produção de novas habitações, nos ter-
mos do § 2º do art. 9º da Lei nº 8.036, de 1990, igual 
ao montante de recursos desembolsados pelo FI-FGTS 
no exercício imediatamente anterior.

Parágrafo único. Nesse período, a alocação de 
recursos para aplicações anuais do FGTS em habita-
ção popular, excluídos os recursos adicionais de que 
trata o caput, não será inferior ao total de recursos 
aplicados pelo FGTS na área de habitação popular no 
exercício de 2007, observado o equilíbrio econômico-
financeiro do FGTS.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, de abril de 2007. – Deputado 
Wilson Santiago, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 5º Ao Conselho Curador do FGTS compete:
I – estabelecer as diretrizes e os programas de 

alocação de todos os recursos do FGTS, de acordo 
com os critérios definidos nesta lei, em consonância 
com a política nacional de desenvolvimento urbano e 
as políticas setoriais de habitação popular, saneamen-
to básico e infra-estrutura urbana estabelecidas pelo 
Governo Federal;

II – acompanhar e avaliar a gestão econômica e 
financeira dos recursos, bem como os ganhos sociais 
e o desempenho dos programas aprovados;

III – apreciar e aprovar os programas anuais e 
plurianuais do FGTS;

IV – pronunciar-se sobre as contas do FGTS, an-
tes do seu encaminhamento aos órgãos de controle 
interno para os fins legais;

V – adotar as providências cabíveis para a cor-
reção de atos e fatos do Ministério da Ação Social e 
da Caixa Econômica Federal, que prejudiquem o de-
sempenho e o cumprimento das finalidades no que 
concerne aos recursos do FGTS;

VI – dirimir dúvidas quanto à aplicação das nor-
mas regulamentares, relativas ao FGTS, nas matérias 
de sua competência;

VII – aprovar seu regimento interno;
VIII – fixar as normas e valores de remuneração 

do agente operador e dos agentes financeiros;
IX – fixar critérios para parcelamento de recolhi-

mentos em atraso;
X – fixar critério e valor de remuneração para o 

exercício da fiscalização;
XI – divulgar, no Diário Oficial da União, todas as 

decisões proferidas pelo Conselho, bem como as contas 
do FGTS e os respectivos pareceres emitidos.

XII – fixar critérios e condições para compen-
sação entre créditos do empregador, decorrentes de 
depósitos relativos a trabalhadores não optantes, com 
contratos extintos, e débitos resultantes de competên-
cias em atraso, inclusive aqueles que forem objeto de 
composição de dívida com o FGTS. (Incluído pela Lei 
nº 9.711, de 1998)

XIII – (Vide Medida Provisória nº 349, de 2007)
....................................................................................

Art. 7º À Caixa Econômica Federal, na qualidade 
de agente operador, cabe:

I – centralizar os recursos do FGTS, manter e 
controlar as contas vinculadas, e emitir regularmen-
te os extratos individuais correspondentes às contas 
vinculadas e participar da rede arrecadadora dos re-
cursos do FGTS;

II – expedir atos normativos referentes aos pro-
cedimentos administrativo – operacionais dos bancos 
depositários, dos agentes financeiros, dos emprega-
dores e dos trabalhadores, integrantes do sistema do 
FGTS;

III – definir os procedimentos operacionais ne-
cessários à execução dos programas de habitação 
popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana, 
estabelecidos pelo Conselho Curador com base nas 
normas e diretrizes de aplicação elaboradas pelo Mi-
nistério da Ação Social;

IV – elaborar as análises jurídica e econômico-fi-
nanceira dos projetos de habitação popular, infra-estru-
tura urbana e saneamento básico a serem financiados 
com recursos do FGTS;

V – emitir Certificado de Regularidade do 
FGTS;

VI – elaborar as contas do FGTS, encaminhan-
do-as ao Ministério da Ação Social;

VII – implementar os atos emanados do Minis-
tério da Ação Social relativos à alocação e aplicação 
dos recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Curador.

Parágrafo único. O Ministério da Ação Social e a 
Caixa Econômica Federal deverão dar pleno cumpri-
mento aos programas anuais em andamento, aprova-
dos pelo Conselho Curador, sendo que eventuais al-
terações somente poderão ser processadas mediante 
prévia anuência daquele colegiado.
....................................................................................

Art. 9º As aplicações com recursos do FGTS po-
derão ser realizadas diretamente pela Caixa Econômica 
Federal e pelos demais órgãos integrantes do Sistema 
Financeiro da Habitação – SFH, exclusivamente segun-
do critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, 
em operações que preencham os seguintes requisitos: 
(Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)
....................................................................................

§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplicados 
em habitação, saneamento básico e infra-estrutura ur-
bana. As disponibilidades financeiras devem ser manti-
das em volume que satisfaça as condições de liquidez 
e remuneração mínima necessária à preservação do 
poder aquisitivo da moeda.
....................................................................................
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Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vin-
culadas serão corrigidos monetariamente com base 
nos parâmetros fixados para atualização dos saldos 
dos depósitos de poupança e capitalização juros de 
(três) por cento ao ano.
....................................................................................

§ 4º O saldo das contas vinculadas é garantido 
pelo Governo Federal, podendo ser instituído seguro 
especial para esse fim.
....................................................................................

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de traba-
lho, por parte do empregador, ficará este obrigado a 
depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS 
os valores relativos aos depósitos referentes ao mês 
da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não 
houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações 
legais. (Redação dada pela Lei nº 9.491, de 1997)

§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador 
sem justa causa, depositará este, na conta vinculada do 
trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por 
cento do montante de todos os depósitos realizados na 
conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, 
atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos 
juros. (Redação dada pela Lei nº 9.491, de 1997)

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa re-
cíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata o § 1º será de 20 
(vinte) por cento.
....................................................................................

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS 
poderá ser movimentada nas seguintes situações:

I – despedida sem justa causa, inclusive a indi-
reta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com o depósito dos valores de que trata o artigo 18. 
(Redação dada pela Lei nº 9.491, de 1997) (Vide Me-
dida Provisória nº 2.197-43, de 2001)

II – extinção total da empresa, fechamento de 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên-
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ain-
da falecimento do empregador individual sempre que 
qualquer dessas ocorrências implique rescisão de con-
trato de trabalho, comprovada por declaração escrita 
da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado; (Vide Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 2001)

III – aposentadoria concedida pela Previdência 
Social;

IV – falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago 
a seus dependentes, para esse fim habilitados perante 
a Previdência Social, segundo o critério adotado para a 
concessão de pensões por morte. Na falta de dependen-
tes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada 
os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em 

alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, 
independente de inventário ou arrolamento;

V – pagamento de parte das prestações decor-
rentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 
desde que:

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) 
anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 
(oitenta) por cento do montante da prestação;

VI – liquidação ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento imobiliário, observadas 
as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, 
dentre elas a de que o financiamento seja concedido 
no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) 
anos para cada movimentação;

VII – pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, observadas as seguin-
tes condições:

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 
3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) sela a operação financiável nas condições vi-
gentes para o SFH;

VIII – quando o trabalhador permanecer três anos 
ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do 
regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser 
efetuado a partir do mês de aniversário do titular da 
conta. (Redação dada pela Lei nº 8.678, de 1993)

IX – extinção normal do contrato a termo, inclu-
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei 
nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;

X – suspensão total do trabalho avulso por perí-
odo igual ou superior a 90 (noventa) dias, comprovada 
por declaração do sindicato representativo da catego-
ria profissional.

XI – quando o trabalhador ou qualquer de seus 
dependentes for acometido de neoplasia maligna. (In-
cluído pela Lei nº 8.922, de 1994)
....................................................................................

XIII – (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, de 
2001)

XIV – (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, de 
2001)

XV – (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, de 
2001)

XVI – necessidade pessoal, cuja urgência e gra-
vidade decorra de desastre natural, conforme disposto 
em regulamento, observadas as seguintes condições: 
(Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)
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a) o trabalhador deverá ser residente em áreas 
comprovadamente atingidas de Município ou do Distrito 
Federal em situação de emergência ou em estado de 
calamidade pública, formalmente reconhecidos pelo Go-
verno Federal; (Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)

b) a solicitação de movimentação da conta vincu-
lada será admitida até 90 (noventa) dias após a publica-
ção do ato de reconhecimento, pelo Governo Federal, 
da situação de emergência ou de estado de calamidade 
pública; e (Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)

c) o valor máximo do saque da conta vinculada 
será definido na forma do regulamento, incluído pela 
Lei nº 10.878, de 2004)

XVII – (Vide Medida Provisória nº 349, de 2007)
....................................................................................

§ 13. A garantia a que alude o § 4º do art. 13 desta 
Lei não compreende as aplicações a que se refere o 
inciso XII deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 
1997) (Vide Medida Provisória nº 349, de 2007)

§ 14. O Imposto de Renda incidirá exclusivamente 
sobre os ganhos dos Fundos Mútuos de Privatização 
que excederem a remuneração das contas vinculadas 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, no mes-
mo período. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) (Vide 
Medida Provisória nº 349, de 2007)

§ 15. Os recursos automaticamente transferidos 
da conta do titular no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em razão da aquisição de ações não afetarão 
a base de cálculo da multa rescisória de que tratam 
os parágrafos 1º e 2º do art. 18 desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 9.491, de 1997) (Vide Medida Provisória 
nº 349, de 2007)
....................................................................................

§ 19. (Vide Medida Provisória nº 349, de 2007)
§ 20. (Vide Medida Provisória nº 349, de 2007)

....................................................................................

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007)

Dispõe sobre os incentivos às indús-
trias de equipamentos para TV Digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores 
e sobre a proteção à propriedade intelectu-
al das topografias de circuitos integrados, 
instituindo o Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS e o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Equipamentos para a TV Digi-
tal – PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico  

da Indústria de Semicondutores

Seção I 
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico da Indústria de Semicondutores

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semi-
condutores – PADIS, nos termos e condições estabe-
lecidas por esta lei.

Art. 2º É beneficiária do Padis a pessoa jurídi-
ca que realize investimento em pesquisa e desen-
volvimento – P&D na forma do art. 6º desta lei e que 
exerça isoladamente ou em conjunto, em relação a 
dispositivos:

I – eletrônicos semicondutores classificados nas 
posições 85.41 e 85.42 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul – NCM, as atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e pro-
jeto (design);

b) difusão ou processamento físico-quí-
mico; ou

c) encapsulamento e teste;

II – mostradores de informação (displays) de que 
trata o § 2º deste artigo, as atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e pro-
jeto (design);

b) fabricação dos elementos fotossensí-
veis, foto ou eletroluminescentes e emissores 
de luz; ou

c) montagem final do mostrador e testes 
elétricos e ópticos.

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se que 
a pessoa jurídica exerce as atividades:

I – isoladamente, quando executar todas as eta-
pas previstas na alínea em que se enquadrar; ou

II – em conjunto, quando executar todas as ativi-
dades previstas no inciso em que se enquadrar.

§ 2º O disposto no inciso II do caput deste ar-
tigo:

I – alcança os mostradores de informações (dis-
plays) relacionados em ato do Poder Executivo, com 
tecnologia baseada em componentes de cristal líquido 
– LCD, fotoluminescentes (painel mostrador de plasma 
– PDP), eletroluminescentes (diodos emissores de luz 
– LED, diodos emissores de luz orgânicos – OLED ou 
displays eletroluminescentes a filme fino – TFEL) ou 
similares com microestruturas de emissão de campo 
elétrico, destinados à utilização como insumo em equi-
pamentos eletrônicos;
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II – não alcança os tubos de raios catódicos 
– CRT.

§ 3º A pessoa jurídica de que trata o caput des-
te artigo deve exercer, exclusivamente, as atividades 
previstas neste artigo.

§ 4º O investimento em pesquisa e desenvolvi-
mento referido no caput deste artigo e o exercício das 
atividades de que tratam os incisos I e II do caput des-
te artigo deva ser efetuados de acordo com projetos 
aprovados da forma do art. 5º desta Lei.

Seção II 
Da Aplicação do Padis

Art. 3º No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica adquirente no mercado 
interno ou importadora, destinados às atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 2º desta 
Lei, fica reduzidas a zero as alíquotas:

I – da Contribuição para o Programa de Integra-
ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PIS/PASEP, e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social – COFINS, incidentes 
sobre a receita da pessoa jurídica vendedora quando 
a aquisição for efetuada por pessoa jurídica benefici-
ária do Padis;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação quando a importação for efetu-
ada por pessoa jurídica beneficiária do Padis; e

III – do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI, incidente na importação ou na saída do estabe-
lecimento industrial ou equiparado quando a importa-
ção ou a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Padis.

§ 1º As reduções de alíquotas previstas no ca-
put deste artigo alcançam também as ferramentas 
computacionais (software) e os insumos destinados 
às atividades de que trata o art. 2º desta Lei quando 
importados ou adquiridos no mercado interno por pes-
soa jurídica beneficiária do Padis.

§ 2º As disposições do caput e do § 1º deste 
artigo alcançam somente os bens ou insumos rela-
cionados em ato do Poder Executivo.

§ 3º Fica reduzida a O (zero) a alíquota da Contri-
buição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE, 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Inte-
ração Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação 
de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 de de-
zembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior 
para pagamento de contratos relativos à exploração 
de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimen-
to de tecnologia e prestação de assistência técnica, 

quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do 
Padis e vinculadas às atividades de que trata o art. 2º 
desta Lei.

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao 
importador a pessoa jurídica adquirente de bens es-
trangeiros no caso de importação realizada por sua 
conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica im-
portadora.

§ 5º Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a 
alíquota do Imposto de Importação – II incidente sobre 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
novos, relacionados em ato do Poder Executivo e nas 
condições e pelo prazo nele fixados, importados por 
pessoa jurídica beneficiária do Padis para incorpora-
ção ao seu ativo imobilizado e destinados às ativida-
des de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2º 
desta Lei.

Art. 4º Nas vendas dos dispositivos referidos 
nos incisos I e II do caput do art. 2º desta Lei, efetu-
adas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam 
reduzidas:

I – a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas 
auferidas;

II – a 0 (zero) as alíquotas do IPI incidentes sobre 
a saída do estabelecimento industrial; e

III – em 100% (cem por cento) as alíquotas do 
imposto de renda e adicional incidentes sobre o lucro 
da exploração.

§ 1º As reduções de alíquotas previstas nos in-
cisos I e III do caput deste artigo aplicam-se também 
às receitas decorrentes da venda de projeto (design) 
quando efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
Padis.

§ 2º As reduções de alíquotas previstas nos inci-
sos I e II do caput deste artigo relativamente às vendas 
dos dispositivos referidos no inciso II do caput do art. 
2º desta Lei aplicam-se somente quando as atividades 
referidas nas alíneas a ou b do inciso II do caput do 
art. 2º desta Lei tenham sido realizadas no País.

§ 3º Para usufruir da redução de alíquotas de 
que trata o inciso III do caput deste artigo, a pessoa 
jurídica deverá demonstrar em sua contabilidade, com 
clareza e exatidão, os elementos que compõem as re-
ceitas, custos, despesas e resultados do período de 
apuração, referentes às vendas sobre as quais recaia 
a redução, segregados das demais atividades.

§ 4º o valor do imposto que deixar de ser pago 
em virtude da redução de que trata o inciso XII do ca-
put deste artigo não poderá ser distribuído aos sócios 
e constituirá reserva de capital da pessoa jurídica que 
somente poderá ser utilizada para absorção de preju-
ízos ou aumento do capital social.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL226     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11707 

§ 5º Consideram-se distribuição do valor do im-
posto:

I – a restituição de capital aos sócios em caso de 
redução do capital social, até o montante do aumento 
com a incorporação da reserva de capital; e

II – a partilha do acervo líquido da sociedade dis-
solvida até o valor do saldo da reserva de capital.

§ 6º A inobservância do disposto nos §§ 3º a 5º 
deste artigo importa perda do direito à redução de alí-
quotas de que trata o inciso III do caput deste artigo 
e obrigação de recolher, com relação à importância 
distribuída, o imposto que a pessoa jurídica tiver dei-
xado de pagar, acrescido de juros e multa de mora, 
na forma da lei.

§ 7º As reduções de alíquotas de que trata este 
artigo não se aplicam cumulativamente com outras 
reduções ou benefícios relativos aos mesmos impos-
tos ou contribuições, ressalvado o disposto no inciso 
I do caput deste artigo e no § 2º do art. 17 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005.

Seção III 
Da Aprovação dos Projetos

Art. 5º Os projetos referidos no § 4º do art. 2º desta 
Lei devem ser aprovados em ato conjunto do Ministério 
da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, nos termos e condições estabelecidos pelo 
Poder Executivo.

§ 1º A aprovação do projeto fica condicionada à 
comprovação da regularidade fiscal da pessoa jurídi-
ca interessada em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda e pela Secretaria da Receita 
Previdenciária do Ministério da Previdência Social.

§ 2º O prazo para apresentação dos projetos é 
de 4 (quatro) anos, prorrogável por até 4 (quatro) anos 
em ato do Poder Executivo.

§ 3º O Poder Executivo estabelecerá, em regu-
lamento, os procedimentos e prazos para apreciação 
dos projetos.

Seção IV 
Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento

Art. 6º A pessoa jurídica beneficiária do Padis re-
ferida no caput do art. 2º desta Lei deverá investir, anu-
almente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento 
a serem realizadas no País, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, 
deduzidos os impostos incidentes na comercialização 
dos dispositivos de que tratam os incisos I e II do caput 
do art. 2º desta Lei e o valor das aquisições de produ-
tos incentivados nos termos deste Capítulo.

§ 1º Serão admitidos apenas investimentos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, nas áreas 
de microeletrônica, dos dispositivos mencionados nos 
incisos I e II do caput do art. 2º desta Lei, de optoele-
trônicos, de ferramentas computacionais (softwares) 
de suporte a tais projetos e de metodologias de projeto 
e de processo de fabricação dos componentes mencio-
nados nos incisos I e II do caput do art. 2º desta Lei.

§ 2º No mínimo 1% (um por cento) do faturamen-
to bruto, deduzidos os impostos incidentes na comer-
cialização na forma do caput deste artigo, deverá ser 
aplicado mediante convênio com centros ou institutos 
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais 
ou reconhecidas, credenciados pelo Comitê da Área de 
Tecnologia da Informação – CATI, de que trata o art. 30 
do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou 
pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvol-
vimento na Amazônia – CAPDA, de que trata o art. 26 
do Decreto nº 6.008, de 29 de dezembro de 2006.

§ 3º A propriedade intelectual resultante da pes-
quisa e desenvolvimento realizados mediante os pro-
jetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter 
a proteção requerida no território nacional ao órgão 
competente, conforme o caso, pela pessoa jurídica 
brasileira beneficiária do Padis.

Art. 7º A pessoa jurídica beneficiária do Padis 
deverá encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das 
obrigações e condições estabelecidas no art. 6º des-
ta Lei. 

Art. 8º No caso de os investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 6º desta Lei não 
atingirem, em um determinado ano, o percentual mí-
nimo fixado, a pessoa jurídica beneficiária do Padis 
deverá aplicar o valor residual no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 
(CT-Info ou CT-Amazônia), acrescido de multa de 20% 
(vinte por cento) e de juros equivalentes à taxa do Sis-
tema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, 
calculados desde 1º de janeiro do ano subseqüente 
aquele em que não foi atingido o percentual até a data 
da efetiva aplicação.

§ 1º A pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá 
efetuar a aplicação referida no caput deste artigo até 
o último dia útil do mês de março do ano subseqüente 
aquele em que não foi atingido o percentual.

§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, a não rea-
lização da aplicação ali referida, no prazo previsto no § 
1º deste artigo, obriga o contribuinte ao pagamento:

I – de juros e multa de mora, na forma da lei, re-
ferentes às contribuições e ao imposto não pagos em 
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decorrência das disposições dos incisos I e II do caput 
do art. 4º desta Lei; e

II – do imposto de renda e dos adicionais não 
pagos em função do disposto no inciso III do caput do 
art. 4º desta Lei, acrescido de juros e multa de mora, 
na forma da lei.

§ 3º Os juros e multa de que trata o inciso I do 
§ 2º deste artigo serão recolhidos isoladamente e de-
vem ser calculados:

I – a partir da data da efetivação da venda, no caso 
do inciso I do caput do art. 4º desta Lei, ou a partir da 
data da saída do produto do estabelecimento industrial, 
no caso do inciso II do caput do art. 4º desta Lei; e

II – sobre o valor das contribuições e do imposto 
não recolhidos, proporcionalmente à diferença entre 
o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e de-
senvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.

§ 4º Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2º e 
3º deste artigo não desobriga a pessoa jurídica beneficiária 
do Padis do dever de efetuar a aplicação no FNDCT (CT-
Info ou CT-Amazônia), na forma do caput deste artigo.

§ 5º A falta ou irregularidade do recolhimento 
previsto no § 2º deste artigo sujeita a pessoa jurídica 
a lançamento de ofício, com aplicação de multa de 
oficio na forma da lei.

§ 6º O descumprimento das disposições deste 
artigo sujeita a pessoa jurídica às disposições do art. 
9º desta Lei.

Seção V 
Da Suspensão e do Cancelamento 

da Aplicação do Padis

Art. 9º A pessoa jurídica beneficiária do Padis 
será punida, a qualquer tempo, com a suspensão da 
aplicação dos art. 3º e 4º desta Lei, sem prejuízo da 
aplicação de penalidades específicas, no caso das 
seguintes infrações:

I – não apresentação ou não aprovação dos re-
latórios de que trata o art. 7º desta Lei;

II – descumprimento da obrigação de efetuar investi-
mentos em pesquisa e desenvolvimento, na forma do art. 
6º desta Lei, observadas as disposições do seu art. 8º;

III – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do Padis; ou

IV – irregularidade em relação a tributo ou contri-
buição administrados pela Secretaria da Receita Fede-
ral ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste arti-
go converter-se-á em cancelamento da aplicação dos 
arts. 3º e 4º desta Lei, no caso de a pessoa jurídica be-
neficiária do Padis não sanar a infração no prazo de 90 
(noventa) dias contado da notificação da suspensão.

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) sus-
pensões em prazo inferior a 2 (dois) anos será punida com 
o cancelamento da aplicação dos arts. 3º e 4º desta Lei.

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação 
somente poderá ser revertida após 2 (dois) anos de 
sanada a infração que a motivou.

§ 4º O Poder Executivo regulamentará as dispo-
sições deste artigo.

Seção VI 
Disposições Gerais

Art. 10. O Ministério da Ciência e Tecnologia de-
verá comunicar à Secretaria da Receita Federal os 
casos de:

I – descumprimento pela pessoa jurídica be-
neficiária do Padis da obrigação de encaminhar os 
relatórios demonstrativos, no prazo disposto no art. 
7º desta Lei, ou da obrigação de aplicar no FNDCT 
(CT-Info ou CT-Amazônia), na forma do caput do art. 
8º desta Lei, observado o prazo do seu § 1º quando 
não for alcançado o percentual mínimo de investimen-
to em pesquisa e desenvolvimento;

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos 
de que trata o art. 7º desta Lei; e

III – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do Padis.

Parágrafo único. Os casos previstos no inciso I 
do caput deste artigo devem ser comunicados até 30 
de agosto de cada ano civil, os demais casos até 30 
(trinta) dias após a apuração da ocorrência.

Art. 11. O Ministério da Ciência e Tecnologia e o 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior divulgarão, a cada 3 (três) anos, relatório com 
os resultados econômicos e tecnológicos advindos da 
aplicação das disposições deste Capítulo.

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, 
também, as modalidades e os montantes de incentivos 
concedidos e aplicações em P&D por empresa benefi-
ciária e por projeto, na forma do regulamento.

CAPÍTULO II 
Do Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico  

da Indústria de Equipamentos para a TV Digital

Seção I 
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
 Tecnológico da Indústria de Equipamentos  

para a TV Digital

Art. 12. Fica instituído o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipa-
mentos para TV Digital – PATVD, nos termos e condi-
ções estabelecidas por esta Lei.

Art. 13. É beneficiária do PATVD a pessoa jurídica 
que realize investimento em pesquisa e desenvolvimento 
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– P&D na forma do art. 17 desta Lei e que exerça as ativi-
dades de desenvolvimento e fabricação de equipamentos 
transmissores de sinais por radiofreqüência para televisão 
digital, classificados no código 8525.50.2 da NCM.

§ 1º Para efeitos deste artigo, a pessoa jurídica 
de que trata o caput deste artigo deve cumprir Proces-
so Produtivo Básico – PPB estabelecido por portaria 
interministerial do Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior e do Ministério da Ciência 
e Tecnologia ou, alternativamente, atender aos critérios 
de bens desenvolvidos no País definidos por portaria 
do Ministério da Ciência e Tecnologia.

§ 2º O investimento em pesquisa e desenvolvi-
mento e o exercício das atividades de que trata o caput 
deste artigo deve ser efetuados de acordo com projetos 
aprovados na forma do art. 16 desta Lei.

Seção II 
Da Aplicação do PATVD

Art. 14. No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica adquirente no mercado 
interno ou importadora, destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o caput do art. 13 desta 
Lei, ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedo-
ra quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do PATVD;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação quando a importação for efetu-
ada por pessoa jurídica beneficiária do PATVD; e

III – do IPI incidente na importação ou na saída 
do estabelecimento industrial ou equiparado quando 
a importação ou a aquisição no mercado interno for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do PATVD.

§ 1º As reduções de alíquotas previstas no caput 
deste artigo alcançam também as ferramentas compu-
tacionais (softwares) e os insumos destinados à fabrica-
ção dos equipamentos de que trata o art. 13 desta Lei 
quando adquiridos no mercado interno ou importados 
por pessoa jurídica beneficiária do PATVD.

§ 2º As reduções de alíquotas de que tratam o 
caput e o § 1º deste artigo alcançam somente bens ou 
insumos relacionados em ato do Poder Executivo.

§ 3º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contri-
buição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação de que 
trata o art. 2º da Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 
2000, nas remessas destinadas ao exterior para paga-
mento de contratos relativos à exploração de patentes 

ou de uso de marcas e de fornecimento de tecnologia 
e prestação de assistência técnica, quando efetuadas 
por pessoa jurídica beneficiária do PATVD e vinculadas 
às atividades de que trata o art. 13 desta Lei.

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao impor-
tador a pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, 
no caso de importação realizada por sua conta e ordem, 
por intermédio de pessoa jurídica importadora.

§ 5º Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a 
alíquota do Imposto de Importação – II incidente sobre 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
novos, relacionados em ato do Poder Executivo e nas 
condições e pelo prazo nele fixados, importados por 
pessoa jurídica beneficiária do PATVD para incorpora-
ção ao seu ativo imobilizado e destinados às atividades 
de que trata o art. 13 desta Lei.

Art. 15. Nas vendas dos equipamentos transmis-
sores de que trata o art. 13 desta Lei efetuadas por 
pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas 
a 0 (zero) as alíquotas:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre as receitas auferidas; e

II – do IPI incidente sobre a saída do estabele-
cimento industrial.

Parágrafo único. As reduções de alíquotas de que 
trata este artigo não se aplicam cumulativamente com 
outras reduções ou benefícios relativos ao mesmo im-
posto ou às mesmas contribuições.

Seção III 
Da Aprovação dos Projetos

Art. 16. Os projetos referidos no § 2º do art. 13 
desta Lei devem ser aprovados em ato conjunto do 
Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tec-
nologia e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, nos termos e condições estabe-
lecidas pelo Poder Executivo.

§ 1º A aprovação do projeto fica condicionada à 
comprovação da regularidade fiscal da pessoa jurídi-
ca interessada em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e 
pela Secretaria da Receita Previdenciária.

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, em regu-
lamento, os procedimentos e prazos para apreciação 
dos projetos.

Seção IV 
Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento

Art. 17. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
deverá investir, anualmente, em atividades de pesqui-
sa e desenvolvimento a serem realizadas no País, no 
mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) do seu fatura-
mento bruto no mercado interno, deduzidos os impos-

    229ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11710 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

tos incidentes na comercialização dos equipamentos 
transmissores de que trata o art. 13 desta Lei.

§ 1º Serão admitidos apenas investimentos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento dos equi-
pamentos referidos no art. 13 desta Lei, de software 
e de insumos para tais equipamentos.

§ 2º No mínimo 1% (um por cento) do faturamento 
bruto, deduzidos os impostos incidentes na comercializa-
ção na forma do caput deste artigo, deverá ser aplicado 
mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa 
ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconheci-
das, credenciados pelo Cati ou pelo CAPDA.

§ 3º A propriedade intelectual resultante da pes-
quisa e desenvolvimento realizados mediante os pro-
jetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter 
a proteção requerida no território nacional ao órgão 
competente, conforme o caso, pela pessoa jurídica 
brasileira beneficiária do PATVD.

Art. 18. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
deverá encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios demons-
trativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
e condições estabelecidas no art. 17 desta Lei.

Art. 19. No caso de os investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 17 desta Lei não 
atingirem, em um determinado ano, o percentual mínimo 
fixado, a pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá 
aplicar,o valor residual no FNDCT (CT-Info ou CT-Ama-
zônia) acrescido de multa de 20% (vinte por cento) e 
de juros equivalentes à taxa Selic calculados desde 1º 
de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi 
atingido o percentual, até a data da efetiva aplicação.

§ 1º A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deve-
rá efetuar a aplicação referida no caput deste artigo até 
o último dia útil do mês de março do ano subseqüente 
aquele e que não foi atingido o percentual.

§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, a não re-
alização da aplicação ali referida no prazo previsto no 
§ 1º deste artigo obriga o contribuinte ao pagamento 
de juros e multa de mora, na forma da lei, referentes 
às contribuições e ao imposto não pagos em decor-
rência das disposições dos incisos I e II do caput do 
art. 15 desta Lei.

§ 3º Os juros e multa de que trata o § 2º deste artigo 
serão recolhidos isoladamente e devem ser calculados:

I – a partir da data da efetivação da venda, no caso 
do inciso I do caput do art. 15 desta Lei, ou a partir da 
data da saída do produto do estabelecimento industrial, 
no caso do inciso II do caput do art. 15 desta Lei; e

II – sobre o valor das contribuições e do imposto 
não recolhidos proporcionalmente à diferença entre o 
percentual mínimo de aplicações em pesquisa e de-
senvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.

§ 4º Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2º e 
3º deste artigo não desobriga a pessoa jurídica beneficiária 
do PATVD do dever de efetuar a aplicação no FNDCT (CT-
Info ou CT-Amazônia) na forma do caput deste artigo.

§ 5º A falta ou irregularidade do recolhimento 
previsto no § 2º deste artigo sujeita a pessoa jurídica 
a lançamento de ofício, com aplicação de multa de 
ofício na forma da lei.

§ 6º O descumprimento das disposições deste 
artigo sujeita a pessoa jurídica às disposições do art. 
20 desta lei.

Seção V 
Da Suspensão e do Cancelamento  

da Aplicação do PATVD

Art. 20. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD
será punida, a qualquer tempo, com a suspensão 

da aplicação dos arts. 14 e 15 desta lei, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades específicas, no caso das 
seguintes infrações:

I – descumprimento das condições estabelecidas 
no § 1º do art. 13 desta lei;

II – descumprimento da obrigação de efetuar in-
vestimentos em pesquisa e desenvolvimento na forma 
do art. 17 desta lei, observadas as disposições do art. 
19 desta lei;

III – não apresentação ou não aprovação dos 
relatórios de que trata o art. 18 desta lei;

IV – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do PATVD; ou

V – irregularidade em relação a tributo ou contri-
buição administrados pela Secretaria da Receita Fede-
ral, ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo 
converte-se em cancelamento da aplicação dos arts. 
14 e 15 desta lei no caso de a pessoa jurídica benefi-
ciária do PATVD não sanar a infração no prazo de 90 
(noventa) dias contado da notificação da suspensão.

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) sus-
pensões em prazo inferior a 2 (dois) anos será punida com 
o cancelamento da aplicação dos arts. 14 e 15 desta lei.

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação 
somente poderá ser revertida após 2 (dois) anos de 
sanada a infração que a motivou.

§ 4º O Poder Executivo regulamentará as dispo-
sições deste artigo.

Seção VI 
Disposições Gerais

Art. 21. O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá 
comunicar à Secretaria da Receita Federal os casos de:

I – descumprimento pela pessoa jurídica bene-
ficiária do PATVD:
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a) das condições estabelecidas no § 1º 
do art. 13 desta lei;

b) da obrigação de encaminhar os relatórios 
demonstrativos, no prazo de que trata o art. 19 
desta lei, ou da obrigação de aplicar no FNDCT 
(CT-Info ou CT-Amazônia), na forma do caput do 
art. 19 desta lei, observado o prazo do seu § 1º 
quando não for alcançado o percentual mínimo da 
investimento em pesquisa e desenvolvimento;

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos 
de que trata o art. 18 desta lei; e

III – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do PATVD.

Parágrafo único. Os casos previstos na alínea b do 
inciso I do caput deste artigo devem ser comunicados 
até 30 de agosto de cada ano civil, e os demais casos, 
até 30 (trinta) dias após a apuração da ocorrência.

Art. 22. O Ministério da Ciência e Tecnologia e o 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior divulgarão, a cada 3 (três) anos, relatório com 
os resultados econômicos e tecnológicos advindos da 
aplicação das disposições deste Capítulo.

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, 
também, as modalidades e os montantes de incentivos 
concedidos e aplicações em P&D por empresa benefi-
ciária e por projeto, na forma do regulamento.

CAPÍTULO III 
Topografia de Circuitos Integrados

Seção I 
Das Definições

Art. 23. Este capítulo estabelece as condições de 
proteção das topografias de circuitos integrados.

Art. 24. Os direitos estabelecidos neste capítulo 
são assegurados:

I – aos nacionais e aos estrangeiros domicilia-
dos no País; e

II – às pessoas domiciliadas em país que, em re-
ciprocidade, conceda aos brasileiros ou pessoas domi-
ciliadas no Brasil direitos iguais ou equivalentes.

Art. 25. O disposto neste Capítulo aplica-se tam-
bém aos pedidos de registro provenientes do exterior 
e depositados no país por quem tenha proteção asse-
gurada por tratado em vigor no Brasil.

Art. 26. Para os fins deste Capítulo, adotam-se 
as seguintes definições:

I – circuito integrado significa um produto, em 
forma final ou intermediária, com elementos dos quais 
pelo menos um seja ativo e com algumas ou todas 
as interconexões integralmente formadas sobre uma 
peça de material ou em seu interior e cuja finalidade 
seja desempenhar uma função eletrônica;

II – topografia de circuitos integrados significa 
uma série de imagens relacionadas, construídas ou 
codificadas sob qualquer meio ou forma, que repre-
sente a configuração tridimensional das camadas que 
compõem um circuito integrado, e na qual cada imagem 
represente, no todo ou em parte, a disposição geomé-
trica ou arranjos da superfície do circuito integrado em 
qualquer estágio de sua concepção ou manufatura.

Seção II 
Da Titularidade do Direito

Art. 27. Ao criador da topografia de circuito inte-
grado será assegurado o registro que lhe garanta a 
proteção nas condições deste Capítulo.

§ 1º Salvo prova em contrário, presume-se cria-
dor o requerente do registro.

§ 2º Quando se tratar de topografia criada con-
juntamente por 2 (duas) ou mais pessoas, o registro 
poderá ser requerido por todas ou quaisquer delas 
mediante nomeação e qualificação das demais para 
ressalva dos respectivos direitos.

§ 3º A proteção poderá ser requerida em nome 
próprio, pelos herdeiros ou sucessores do criador, pelo 
cessionário ou por aquele a quem a lei ou o contrato de 
trabalho, de prestação de serviços ou de vínculo estatu-
tário determinar que pertença a titularidade, dispensada 
a legalização consular dos documentos pertinentes.

Art. 28. Salvo estipulação em contrário, perten-
cerão exclusivamente ao empregador, contratante de 
serviços ou entidade geradora de vínculo estatutário 
os direitos relativos à topografia de circuito integrado 
desenvolvida durante a vigência de contrato de trabalho, 
de prestação de serviços ou de vínculo estatutário, em 
que a atividade criativa decorra da própria natureza dos 
encargos concernentes a esses vínculos ou quando 
houver utilização de recursos, informações tecnológi-
cas, segredos industriais ou de negócios, materiais, 
instalações ou equipamentos do empregador, contra-
tante de serviços ou entidade geradora do vínculo.

§ 1º Ressalvado ajuste em contrário, a compen-
sação do trabalho ou serviço prestado limitar-se-á à 
remuneração convencionada.

§ 2º Pertencerão exclusivamente ao empregado, 
prestador de serviços ou servidor público os direitos rela-
tivos à topografia de circuito integrado desenvolvida sem 
relação com o contrato de trabalho ou de prestação de 
serviços e sem a utilização de recursos, informações tec-
nológicas, segredos industriais ou de negócios, materiais, 
instalações ou equipamentos do empregador, contratante 
de serviços ou entidade geradora de vínculo estatutário.

§ 3º O disposto neste artigo também se aplica a 
bolsistas, estagiários e assemelhados.
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Seção III 
Das Topografias Protegidas

Art. 29. A proteção prevista neste Capítulo só se 
aplica à topografia que seja original, no sentido de que 
resulte do esforço intelectual do seu criador ou cria-
dores e que não seja comum ou vulgar para técnicos, 
especialistas ou fabricantes de circuitos integrados, no 
momento de sua criação.

§ 1º Uma topografia que resulte de uma com-
binação de elementos e interconexões comuns ou 
que incorpore, com a devida autorização, topografias 
protegidas de terceiros somente será protegida se a 
combinação, considerada como um todo, atender ao 
disposto no caput deste artigo.

§ 2º A proteção não será conferida aos conceitos, 
processos, sistemas ou técnicas nas quais a topografia 
se baseie ou a qualquer informação armazenada pelo 
emprego da referida proteção.

§ 3º A proteção conferida neste Capítulo inde-
pende da fixação da topografia.

Art. 3º A proteção depende do registro, que será 
efetuado pelo Instituto Nacional de Propriedade In-
dustrial – INPI.

Seção IV 
Do Pedido de Registro

Art. 31. O pedido de registro deverá referir-se a 
uma única topografia e atender às condições legais 
regulamentadas pelo INPI, devendo conter:

I – requerimento;
II – descrição da topografia e de sua correspon-

dente função;
III – desenhos ou fotografias da topografia, es-

senciais para permitir sua identificação e caracterizar 
sua originalidade;

IV – declaração de exploração anterior, se hou-
ver, indicando a data de seu início; e

V – comprovante do pagamento da retribuição 
relativa ao depósito do pedido de registro.

Parágrafo único. O requerimento e qualquer do-
cumento que o acompanhe deverão ser apresentados 
em língua portuguesa.

Art. 32. A requerimento do depositante, por oca-
sião do depósito, o pedido poderá ser mantido em 
sigilo, pelo prazo de 6 (seis) meses, contado da data 
do depósito, após o que será processado conforme 
disposto neste Capítulo.

Parágrafo único. Durante o período de sigilo, o 
pedido poderá ser retirado, com devolução da docu-
mentação ao interessado, sem produção de qualquer 
efeito, desde que o requerimento seja apresentado ao 
INPI até 1 (um) mês antes do fim do prazo de sigilo.

Art. 33. Protocolizado o pedido de registro, o INPI 
fará exame formal, podendo formular exigências as 
quais deverão ser cumpridas integralmente no prazo 
de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento de-
finitivo do pedido.

Parágrafo único. Será também definitivamente arqui-
vado o pedido que indicar uma data de início de explora-
ção anterior a 2 (dois) anos da data do depósito.

Art. 34. Não havendo exigências ou sendo elas 
cumpridas integralmente, o INPI concederá o regis-
tro, publicando-o na íntegra e expedindo o respectivo 
certificado.

Parágrafo único. Do certificado de registro deve-
rão constar o número e a data do registro, o nome, a 
nacionalidade e o domicílio do titular, a data de início 
de exploração, se houver, ou do depósito do pedido 
de registro e o título da topografia.

Seção V 
Dos Direitos Conferidos pela Proteção

Art. 35. A proteção da topografia será concedida 
por 10 (dez) anos contados da data do depósito ou da 1ª 
(primeira) exploração, o que tiver ocorrido primeiro.

Art. 36. O registro de topografia de circuito in-
tegrado confere ao seu titular o direito exclusivo de 
explorá-la, sendo vedado a terceiros sem o consenti-
mento do titular:

I – reproduzir a topografia, no todo ou em parte, 
por qualquer meio, inclusive incorporá-la a um circui-
to integrado;

II – importar, vender ou distribuir por outro modo, 
para fins comerciais, uma topografia protegida ou um 
circuito integrado no qual esteja incorporada uma to-
pografia protegida; ou

III – importar, vender ou distribuir por outro modo, 
para fins comerciais, um produto que incorpore um cir-
cuito integrado no qual esteja incorporada uma topografia 
protegida, somente na medida em que este continue a 
conter uma reprodução ilícita de uma topografia.

Parágrafo único. A realização de qualquer dos 
atos previstos neste artigo por terceiro não autorizado, 
entre a data do início da exploração ou do depósito do 
pedido de registro e a data de concessão do registro, 
autorizará o titular a obter, após a dita concessão, a 
indenização que vier a ser fixada judicialmente.

Art. 37. Os efeitos da proteção prevista no art. 36 
desta Lei não se aplicam:

I – aos atos praticados por terceiros não autori-
zados com finalidade de análise, avaliação, ensino e 
pesquisa;

II – aos atos que consistam na criação ou exploração 
de uma topografia que resulte da análise, avaliação e pes-
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quisa de topografia protegida, desde que a topografia re-
sultante não seja substancialmente idêntica à protegida;

III – aos atos que consista na importação, venda 
ou distribuição por outros meios, para fins comerciais 
ou privados, de circuitos integrados ou de produtos que 
os incorporem, colocados em circulação pelo titular do 
registro de topografia de circuito integrado respectivo 
ou com seu consentimento; e

IV – aos atos descritos nos incisos II e III do caput 
art. 36 desta Lei, praticados ou determinados por quem 
não sabia, por ocasião da obtenção do circuito integrado 
ou do produto, ou não tinha base razoável para saber 
que o produto ou o circuito integrado incorpora uma 
topografia protegida, reproduzida ilicitamente.

§ 1º No caso do inciso IV do caput deste artigo, 
após devidamente notificado, o responsável pelos atos 
ou por sua determinação poderá efetuar tais atos com 
relação aos produtos ou circuitos integrados em esto-
que ou previamente encomendados, desde que, com 
relação a esses produtos ou circuitos, pague ao titular 
do direito a remuneração equivalente à que seria paga 
no caso de uma licença voluntária.

§ 2º O titular do registro de topografia de circuito 
integrado não poderá exercer os seus direitos em re-
lação a uma topografia original idêntica que tiver sido 
criada de forma independente por um terceiro.

Seção VI 
Da Extinção do Registro

Art. 38. O registro extingue-se:
I – pelo término do prazo de vigência; ou
II – pela renúncia do seu titular, mediante docu-

mento hábil, ressalvado o direito de terceiros.
Parágrafo único. Extinto o registro, o objeto da 

proteção cai no domínio público.

Seção VII 
Da Nulidade

Art. 39. O registro de topografia de circuito inte-
grado será declarado nulo judicialmente se concedi-
do em desacordo com as disposições deste Capítulo, 
especialmente quando:

I – a presunção do § 1º do art. 27 desta Lei pro-
var-se inverídica;

II – a topografia não atender ao requisito de ori-
ginalidade consoante o art. 29 desta Lei;

III – os documentos apresentados conforme dis-
posto no art. 31 desta Lei não forem suficientes para 
identificar a topografia; ou

IV – o pedido de registro não tiver sido deposi-
tado no prazo definido no parágrafo único do art. 33 
desta Lei.

§ 1º A nulidade poderá ser total ou parcial.
§ 2º A nulidade parcial só ocorre quando a par-

te subsistente constitui matéria protegida por si mes-
ma.

§ 3º A nulidade do registro produzirá efeitos a 
partir da data do início de proteção definida no art. 35 
desta Lei.

§ 4º No caso de inobservância do disposto no § lº 
do art. 27 desta Lei, o criador poderá, alternativamente, 
reivindicar a adjudicação do registro.

§ 5º A argüição de nulidade somente poderá ser 
formulada durante o prazo de vigência da proteção ou, 
como matéria de defesa, a qualquer tempo.

§ 6º É competente para as ações de nulidade a 
Justiça Federal com jurisdição sobre a sede do Insti-
tuto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, o qual 
será parte necessária no feito.

Art. 40. Declarado nulo o registro, será cancelado 
o respectivo certificado.

Seção VIII 
Das Cessões e das Alterações no Registro

Art. 41. Os direitos sobre a topografia de circuito 
integrado poderão ser objeto de cessão.

§ 1º A cessão poderá ser total ou parcial, de-
vendo, neste caso, ser indicado o percentual corres-
pondente.

§ 2º O documento de cessão deverá conter as 
assinaturas do cedente e do cessionário, bem como 
de 2 (duas) testemunhas, dispensada a legalização 
consular.

Art. 42. O INPI fará as seguintes anotações:
I – da cessão, fazendo constar a qualificação 

completa do cessionário;
II – de qualquer limitação ou ônus que recaia 

sobre o registro; e
III – das alterações de nome, sede ou endereço 

do titular.
Art. 43. As anotações produzirão efeitos em rela-

ção a terceiros depois de publicadas no órgão oficial 
do INPI ou, à falta de publicação, 60 (sessenta) dias 
após o protocolo da petição.

Seção IX 
Das Licenças e do Uso Não Autorizado

Art. 44. O titular do registro de topografia de cir-
cuito integrado poderá celebrar contrato de licença 
para exploração.

Parágrafo único. Inexistindo disposição em con-
trário, o licenciado ficará investido de legitimidade para 
agir em defesa do registro.
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Art. 45. O INPI averbará os contratos de licença 
para produzir efeitos em relação a terceiros.

Art. 46. Salvo estipulação contratual em contrá-
rio, na hipótese de licenças cruzadas, a remuneração 
relativa a topografia protegida licenciada não poderá 
ser cobrada de terceiros que adquirirem circuitos in-
tegrados que a incorporem.

Parágrafo único. A cobrança ao terceiro adqui-
rente do circuito integrado somente será admitida se 
esse, no ato da compra, for expressamente notificado 
desta possibilidade.

Art. 47. O Poder Público poderá fazer uso público 
não comercial das topografias protegidas, diretamente 
ou mediante contratação ou autorização a terceiros, 
observado o previsto nos incisos III a VI do caput do 
art. 49 e no art. 51 desta Lei.

Parágrafo único. O titular do registro da topografia 
a ser usada pelo Poder Público nos ternos deste artigo 
deverá ser prontamente notificado.

Art. 48. Poderão ser concedidas licenças compul-
sórias para assegurar a livre concorrência ou prevenir 
abusos de direito ou de poder econômico pelo titular 
do direito, inclusive o não atendimento do mercado 
quanto a preço, quantidade ou qualidade.

Art. 49. Na concessão das licenças compulsó-
rias deverão ser obedecidas as seguintes condições 
e requisitos:

I – o pedido de licença será considerado com 
base no seu mérito individual;

II – o requerente da licença deverá demonstrar 
que resultaram infrutíferas, em prazo razoável, as ten-
tativas de obtenção da licença em conformidade com 
as práticas comerciais normais;

III – o alcance e a duração da licença serão res-
tritos ao objetivo para o qual a licença for autorizada;

IV – a licença terá caráter de não-exclusividade;
V – a licença será intransferível, salvo se em con-

junto com a cessão, alienação ou arrendamento do 
empreendimento ou da parte que a explore; e

VI – a licença será concedida para suprir predo-
minantemente o mercado interno.

§ 1º As condições estabelecidas nos incisos II 
e VI do caput deste artigo não se aplicam quando a 
licença for concedida para remediar prática anticom-
petitiva ou desleal, reconhecida em processo adminis-
trativo ou judicial.

§ 2º As condições estabelecidas no inciso II do 
caput deste artigo também não se aplicam quando a 
licença for concedida em caso de emergência nacional 
ou de outras circunstâncias de extrema urgência.

§ 3º Nas situações de emergência nacional ou em 
outras circunstâncias de extrema urgência, o titular dos 
direitos será notificado tão logo quanto possível.

Art. 50. O pedido de licença compulsória deverá 
ser formulado mediante indicação das condições ofe-
recidas ao titular do registro.

§ 1º Apresentado o pedido de licença, o titular será 
intimado para manifestar-se no prazo de 60 (sessenta) 

dias, findo o qual, sem manifestação do titular, conside-
rar-se-á aceita a proposta nas condições oferecidas.

§ 2º O requerente de licença que invocar práti-
ca comercial anticompetitiva ou desleal deverá juntar 
documentação que a comprove.

§ 3º Quando a licença compulsória requerida com 
fundamento no art. 48 desta Lei envolver alegação de 
ausência de exploração ou exploração ineficaz, ca-
berá ao titular do registro comprovar a improcedência 
dessa alegação.

§ 4º Em caso de contestação, o INPI realizará as 
diligências indispensáveis à solução da controvérsia, po-
dendo, se necessário, designar comissão de especialistas, 
inclusive de não integrantes do quadro da autarquia.

Art. 51. O titular deverá ser adequadamente remune-
rado segundo as circunstâncias de cada uso, levando-se 
em conta, obrigatoriamente, no arbitramento dessa remu-
neração, o valor econômico da licença concedida.

Parágrafo único. Quando a concessão da licença 
se der com fundamento em prática anticompetitiva ou 
desleal, esse fato deverá ser tomado em consideração 
para estabelecimento da remuneração.

Art. 52. Sem prejuízo da proteção adequada dos 
legítimos interesses dos licenciados, a licença poderá 
ser cancelada, mediante requerimento fundamentado 
do titular dos direitos sobre a topografia, quando as 
circunstâncias que ensejaram a sua concessão dei-
xarem de existir, e for improvável que se repitam.

Parágrafo único. O cancelamento previsto no ca-
put deste artigo poderá ser recusado se as condições 
que propiciaram a concessão da licença tenderem a 
ocorrer novamente.

Art. 53. O licenciado deverá iniciar a exploração do 
objeto da proteção no prazo de 1 (um) ano, admitida:

I – 1 (uma) prorrogação, por igual prazo, desde 
que tenha o licenciado realizado substanciais e efeti-
vos preparativos para iniciar a exploração ou existam 
outras razões que a legitime;

II – 1 (uma) interrupção da exploração, por igual 
prazo, desde que sobrevenham razões legítimas que 
a justifiquem.

§ 1º As exceções previstas nos incisos I e II do caput 
deste artigo somente poderão ser exercitadas mediante 
requerimento ao INPI, devidamente fundamentado e no 
qual se comprovem as alegações que as justifiquem.

§ 2º Vencidos os prazos referidos no caput des-
te artigo e seus incisos sem que o licenciado inicie ou 
retome a exploração, extinguir-se-á a licença.

Art. 54. Comete crime de violação de direito do 
titular de topografia de circuito integrado quem, sem 
sua autorização, praticar ato previsto no art. 36 desta 
Lei, ressalvado o disposto no art. 37 desta Lei.

§ 1º Se a violação consistir na reprodução, im-
portação, venda, manutenção em estoque ou distribui-
ção, para fins comerciais, de topografia protegida ou 
de circuito integrado que a incorpore:

Pena: detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa.
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§ 2º A pena de detenção será acrescida de 1/3 
(um terço) à 1/2 (metade) se:

I – o agente for ou tiver sido representante, man-
datário, preposto, sócio ou empregado do titular do 
registro ou, ainda, do seu licenciado; ou

II – o agente incorrer em reincidência.
§ 3º O valor das multas, bem como sua atualização 

ou majoração, será regido pela sistemática do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.

§ 4º Nos crimes previstos neste artigo somente 
se procede mediante queixa, salvo quando praticados 
em prejuízo de entidade de direito público, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou fundação 
instituída pelo Poder Público.

§ 5º Independentemente da ação penal, o preju-
dicado poderá intentar ação para proibir ao infrator a 
prática do ato incriminado, com a cominação de pena 
pecuniária para o caso de transgressão do preceito, 
cumulada de perdas e danos.

Seção X 
Disposições Gerais

Art. 55. Os atos previstos neste Capítulo serão 
praticados pelas partes ou por seus procuradores, de-
vidamente habilitados.

§ 1º Instrumento de procuração redigido em idioma 
estrangeiro, dispensada a legalização consular, deverá 
ser acompanhado por tradução pública juramentada.

§ 2º Quando não apresentada inicialmente, a pro-
curação deverá ser entregue no prazo de 60 (sessenta) 
dias do protocolo do pedido de registro, sob pena de 
arquivamento definitivo.

Art. 56. Para os fins deste Capítulo, a pessoa do-
miciliada no exterior deverá constituir e manter procu-
rador, devidamente qualificado e domiciliado no País, 
com poderes para representá-la administrativa e judi-
cialmente, inclusive para receber citações.

Art. 57. O INPI não conhecerá da petição:
I – apresentada fora do prazo legal;
II – apresentada por pessoa sem legítimo inte-

resse na relação processual; ou
III – desacompanhada do comprovante de pa-

gamentos da respectiva retribuição no valor vigente à 
data de sua apresentação.

Art. 58. Não havendo expressa estipulação con-
trária neste Capítulo, o prazo para a prática de atos 
será de 60 (sessenta) dias.

Art. 59. Os prazos estabelecidos neste Capítulo 
são contínuos, extinguindo-se automaticamente o direi-
to de praticar o ato após seu decurso, salvo se a parte 
provar que não o realizou por razão legítima.

Parágrafo único. Reconhecida a razão legítima, a 
parte praticará o ato no prazo que lhe assinalar o INPI.

Art. 60. Os prazos referidos neste Capítulo come-
çam a correr, salvo expressa disposição em contrário, 
a partir do 1º (primeiro) dia útil após a intimação.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, 
a intimação será feita mediante publicação no órgão 
oficial do INPI.

Art. 61. Pelos serviços prestados de acordo com 
este Capítulo será cobrada retribuição, cujo valor e pro-
cesso de recolhimento serão estabelecidos em ato do 
Ministro de Estado a que estiver vinculado o INPI.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 62. O caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XXVIII:

“Art. 24.  ................................................
 ..............................................................
XXVIII – para o fornecimento de bens e 

serviços, produzidos ou prestados no País, que 
envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante pa-
recer de comissão especialmente designada 
pela autoridade máxima do órgão.

 ..................................................... “(NR)

Art. 63. Fica revogado o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

Art. 64. As disposições do art. 3º e dos incisos I 
e II do caput do art. 4º desta Lei vigorarão até 22 de 
janeiro de 2022.

Art. 65. As disposições do § 3º do art. 3º e do in-
ciso III do caput do art. 4º desta Lei vigorarão por:

I – 16 (dezesseis) anos, contados da data de apro-
vação do projeto, no caso dos projetos que alcancem 
as atividades referidas nas alíneas:

a) a ou b do inciso I do caput do art. 2º 
desta Lei; ou

b) a ou b do inciso II do caput do art. 
2º desta Lei;

II – 12 (doze) anos, contados da data de apro-
vação do projeto, no caso dos projetos que alcancem 
somente as atividades referidas nas alíneas:

a) c do inciso I do caput do art. 2º des-
ta Lei;

ou
b) c do inciso II do caput do art. 2º des-

ta Lei.

Art. 66. As disposições dos arts. 14 e 15 desta 
Lei vigorarão até 22 de janeiro de 2017.

Art. 67. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação ao seu art. 
62 a partir de 19 de fevereiro de 2007.
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MENSAGEM Nº 35, DE 2007

Senhores membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
da Medida Provisória nº 352, de 22 de janeiro de 2007, 
que “dispõe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes eletrôni-
cos semicondutores e sobre a proteção à propriedade 
intelectual das topografias de circuitos integrados”.

Brasília, 22 de janeiro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva 

EM Interministerial nº 8/2007 – MF/MCT/MDIC

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa 

Excelência o projeto de medida provisória que efetua 
as seguintes alterações na legislação federal:

a) institui o Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS;

b) institui o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico da Indústria de Equi-
pamentos para TV Digital – PATVD; e

c) estabelece as condições de proteção 
das topografias de circuitos integrados.

2. A instituição do PADIS tem por objetivo fomen-
tar a instalação, no País, de empresas que exerçam as 
atividades de concepção, desenvolvimento, projetos e 
fabricação de dispositivos eletrônicos semicondutores 
e de mostradores de informações (displays), estes últi-
mos quando destinados à utilização como insumo em 
equipamentos eletrônicos, com tecnologia baseada em 
componentes de cristal líquido (LCD), fotoluminescentes 
(painel mostrador de plasma – PDP), eletrolumines-
centes a emissores de luz – LED, diodos emissores de 
luz orgânicos – OLED ou displays eletroluminescentes 
a filme fino – TFEL) ou similares com microestruturas 
de emissão de campo elétrico.

3. Poderão ser beneficiárias desse programa 
as empresas que, além de exercerem as atividades 
relacionadas no item 2, efetuem investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) no valor de, no 
mínimo, cinco por cento do seu faturamento bruto no 
mercado interno.

4. As pessoas jurídicas beneficiárias do PADIS 
poderão importar, ou adquirir no mercado interno, bens 
de capital e insumos com redução a zero das alíquo-
tas da contribuição para o PIS/PASEP-Importação, 
da COFINS-Importação e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI. Ressalte-se que as remessas 
para o exterior, a título de pagamento por uso de tec-
nologia, serão efetuadas com a redução a zero da 
alíquota da contribuição de intervenção de domínio 
econômico destinada a financiar o Programa de Estí-
mulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 
à Inovação de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 
29 de dezembro de 2000.

5. Além das reduções de alíquotas referidas no 
item 4, a pessoa jurídica beneficiária do PADIS fará jus 
à redução a zero das alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS, incidentes sobre suas re-
ceitas, e das alíquotas do IPI, incidentes sobre a saída 
de sua produção industrial, podendo, ainda, reduzir em 
cem por cento a alíquota do Imposto de Renda e adi-
cional incidentes sobre o lucro de exploração.

6. O prazo previsto para a duração da redução 
da alíquota do Imposto de Renda será de doze ou 
dezesseis anos, dependendo do nível de agregação 
de valor da empresa. As demais reduções têm prazo 
previsto de quinze anos.

7. A instituição do PATVD tem por objetivo fomen-
tar a instalação, no País, de empresas que exerçam as 
atividades de desenvolvimento e fabricação de equi-
pamentos transmissores de sinais por radiofreqüência 
para televisão digital.

8. Poderão ser beneficiárias desse programa as 
empresas que, além de exercerem as atividades relacio-
nadas no item 7, efetuem investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento no valor de, no mínimo, um por cento 
do seu faturamento bruto no mercado interno.

9. As pessoas jurídicas beneficiárias do PATVD 
poderão importar, ou adquirir no mercado interno, 
bens de capital e insumos com redução a zero das 
alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP, da CO-
FINS, da contribuição para o PIS/PASEP-Importação, 
da COFINS-Importação e do IPI. Ressalte-se que as 
remessas para o exterior, a título de pagamento por 
uso de tecnologia, serão efetuadas com a redução a 
zero da alíquota da Cide de que trata o art. 2º da Lei 
nº 10.168, de 2000.

10. Além das reduções de alíquotas referidas no 
item 9, a pessoa jurídica beneficiária do PATVD fará jus 
à redução a zero das alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS, incidentes sobre suas re-
ceitas, e das alíquotas do IPI, incidentes sobre a saída 
de sua produção industrial.

11. O prazo previsto de duração das reduções 
de alíquota de que tratam os itens 9 e 10 será de dez 
anos.
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12. Visando manter o equilíbrio fiscal, a Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – ao tratar, em seu art. 14, da 
renúncia de receitas, assim disciplinou:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orça-
mentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e 
a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de 
que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, pro-
veniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

 ..............................................................
§ 3º O disposto neste artigo não se apli-

ca:
I – às alterações das alíquotas dos im-

postos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1º;

 ............................................................. “

13. As reduções de alíquotas do IPI não são al-
cançadas pelas restrições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, já que esse tributo está contido no inciso IV do 
art. 153 da CF/88. Por outro lado, cabe destacar que 
as operações de venda de semicondutores e de seus 
insumos de natureza eletrônica já estão com as alí-
quotas do IPI reduzidas a zero, conforme disposições 
do inciso I do art. 2º do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, o mesmo ocorrendo com as ven-
das de componentes de cristal líquido (LCD), painéis 
mostradores de plasma (PDP), diodos emissores de 
luz (LED), diodos emissores de luz orgânicos (OLED) 
e displays eletroluminescentes a filme fino (TFEL), que 
tiveram as suas alíquotas do IPI reduzidas a zero pelo 
§ 1º do art. 2º do referido Decreto nº 5.906, de 2006.

14. Saliente-se que a redução a zero das alí-
quotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da CO-
FINS na aquisição ou importação de bens de capital 

ou insumos ou na venda de semicondutores, displays 
e equipamentos, não gera, em termos econômicos, 
renúncia fiscal, já que provoca apenas uma mudan-
ça temporária no fluxo de arrecadação, uma vez que 
esses tributos, quando incidentes sobre importação 
ou venda de produtos, dão direito a créditos que são 
descontados das contribuições a pagar. Logo essa re-
dução não produz impactos orçamentário-financeiro, 
não havendo necessidade, portanto, de medidas de 
compensação.

14.1. Por outro lado, a redução de alíquotas da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS nas 
vendas de equipamentos transmissores de sinais por 
radiofreqüência para televisão digital para as empresas 
de radiodifusão, quando efetuadas pelo fabricante, irá 
gerar renúncia fiscal, visto que essas empresas apuram 
as contribuições pelo regime de incidência cumulativa. 
Mas, considerando que esses produtos ainda não são 
fabricados no Brasil, não ocorrerá renúncia de Receita 
prevista no orçamentos logo essa renúncia fiscal não 
produzirá impacto orçamentário financeiro no exercí-
cio em que se iniciar sua vigência. Com relação aos 
dois períodos seguintes, conforme exigido pelo caput 
do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, as Leis 
das Diretrizes Orçamentárias a serem encaminhadas 
deverão fazer a previsão dessa renúncia, não haven-
do, porém, necessidade de medidas de compensação, 
visto não se tratar de receitas que já consideradas no 
orçamento.

15. Ressalte-se que, com relação aos fabricantes 
de displays, as renúncias fiscais decorrentes da re-
dução das alíquotas do imposto de renda e adicional 
incidentes sobre o lucro de exploração e da redução 
a zero das alíquotas da CIDE de que trata o art. 22 da 
Lei nº 10.168, de 2000, também não gerarão renún-
cia de receita prevista no orçamento, visto que esses 
produtos também não são fabricados no Brasil. Logo, 
aplicam nesses casos as mesmas disposições previs-
tas no subitem 14.1.

15.1. Contudo, ocorrerá renúncia de receita pre-
vista no orçamento em relação ao imposto de renda e 
à CIDE dos fabricantes de semicondutores, visto que 
esses produtos já são fabricados no Brasil.

A renúncia de imposto de renda está estimada 
em apenas três milhões e a de CIDE está estimada 
em um milhão e meio. 

15.2. Considerado o pequeno valor da renúncia, 
ela será facilmente compensada por outras fontes de 
recursos que serão gerados pelo PADIS e pelo PATVD, 
já que os fabricantes de semicondutores, de displays, 
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de aparelhos transmissores de sinais de radiofreqü-
ência digital, que se instalarão no País atraídos pelos 
Programas, farão operações bancárias, terão fornece-
dores e contratarão mão-de-obra, gerando arrecada-
ção de Contribuição Provisória sobre Movimentação 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira – CPMF, de imposto de renda 
dos seus fornecedores, de imposto de renda dos seus 
empregados e de contribuições sociais incidentes so-
bre a folha de pagamento. Cabe destacar que, na fase 
pré-operacional dos novos fabricantes de semicondu-
tores, poderá ocorrer, inclusive, aumento de arreca-
dação decorrente das obras e serviços de instalação 
das novas fábricas.

16. Vale salientar, por fim, que as medidas ora 
adotadas, ao ampliar a eficiência econômica e estimu-
lar o investimento produtivo, criam condições para um 
crescimento mais acelerado da economia ao longo dos 
próximos anos, com reflexo positivo sobre a arrecadação 
tributária no longo prazo, ainda que a carga tributária 
como proporção do PIB venha a se situar em nível infe-
rior ao atualmente observado. Neste contexto, a própria 
sustentabilidade fiscal de longo prazo do País é reforça-
da pelo conjunto de medidas que submetemos, neste 
momento, à apreciação de Vossa Excelência.

17. O estabelecimento de condições de proteção 
das topografias de circuitos integrados, visa incentivar 
pesquisas relacionadas a esses circuitos, de forma a 
impulsionar o desenvolvimento tecnológico do País 
nesse setor industrial.

18. A relevância das medidas ora propostas é 
evidente à luz de seu alcance e dos benefícios que 
traz para o crescimento de longo prazo da economia 
brasileira, conforme se procurou explicitar acima.

19. A urgência se justifica pela necessidade da 
imediata implementação de mecanismos de indução 
de investimentos que favoreçam o desenvolvimento 
tecnológico e a implantação de indústrias dos setores 
contemplados, visto que, em função:

a) do atraso tecnológico e industrial do 
Brasil na pesquisa e desenvolvimento de se-
micondutores e de displays, mesmo quando 
comparado com países com mesmo nível de 
industrialização, tais como China, Índia e Rússia, 
logo é indispensável que se promova um rápido 
avanço nesses setores, sob risco do País se to-
mar um mero importador de tecnologias; 

b) do prazo necessário para se projetar 
e instalar fábricas de transmissores, cerca 

de 24 meses, e da publicação do Decreto nº 
5.820, de 29 de junho de 2006, que definiu 
o conjunto de padrões tecnológicos a serem 
adotados para a transmissão de sinais digi-
tais de radiodifusão de sons e imagens, caso 
os incentivos constantes da presente Minuta 
não sejam adotadas rapidamente, corre-se o 
risco desses produtos serem importados, em 
detrimento da criação de um parque industrial 
para o setor.

20. Esses são os motivos, Senhor Presidente, 
pelos quais temos a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
Medida Provisória.

Respeitosamente, – Guido Mantega – Luiz Fer-
nando Furlan – Sergio Machado Rezende.

OF. nº 128/07/OS-GSE

Brasília, 25 de abril de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta
Assunto: envio de PLv para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2007 (Medida 
Provisória nº 352/07, do Poder Executivo), aprovado 
na Sessão Plenária do dia 18-4-07, que “Dispõe sobre 
os incentivos às indústrias de equipamentos para TV 
Digital e de componentes eletrônicos semiconduto-
res e sobre a proteção à propriedade intelectual das 
topografias de circuitos integrados, instituindo o Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores – PADIS e o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Equipamentos para a TV Digital – PATVD; altera a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o art. 
26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

2. Encaminho; em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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NOTA TÉCNICA DE ADEQUAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Brasília, 30 de janeiro de 2007

Assunto: Subsídios para análise da adequação orça-
mentária e financeira da Medida Provisória no 352, de 
22 de janeiro de 2007, que “Dispõe sobre os incenti-
vos às indústrias de equipamentos para TV Digital e 
de componentes eletrônicos semicondutores e sobre 
a proteção à propriedade intelectual das topografias 
de circuitos integrados”.

Interessada: Comissão Mista encarregada de emitir 
parecer sobre a referida Medida Provisória.

I – Introdução

A Constituição estabelece, no art. 62, § 9º, que 
caberá a uma comissão mista de Deputados e Sena-
dores examinar as medidas provisórias e sobre elas 
emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão 
separada, pelo plenário de cada uma das Casas do 
Congresso Nacional.

O art. 19 da Resolução nº 1, de 2002-CN, que 
regula o processo legislativo de apreciação de medi-
das provisórias, preceitua que compete ao órgão de 
consultoria e assessoramento orçamentário da Casa 
a que pertencer o relator da medida provisória elabo-
rar nota técnica com subsídios acerca da adequação 
orçamentária e financeira da matéria.

A nota técnica deve atender ao disposto no art. 
5º, § 1º, da mencionada Resolução, que prescreve a 
abrangência do exame de compatibilidade e adequa-
ção orçamentária e financeira: “análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da 
implicação quanto ao atendimento das normas orça-
mentárias e financeiras vigentes, em especial a con-
formidade com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a 
lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 
e a lei orçamentária da União”.

II – Síntese da Medida Provisória

A Medida Provisória nº 352, de 22 de janeiro de 
2007, está estruturada em quatro capítulos que abran-
gem diversas alterações na legislação federal concer-
nente ao desenvolvimento tecnológico da indústria de 
equipamentos para TV Digital e de semicondutores.

Os diversos artigos e seções que integram o Ca-
pítulo 1 da referida MP tratam da instituição e aplicação 
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores – PADIS.

Na seqüência, no Capítulo II, cria-se o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Equipamentos para TV Digital – PATVD, e estabe-
lecem-se as condições para sua aplicação.

Já o Capítulo III dispõe sobre normas de prote-
ção à propriedade intelectual das topografias de cir-
cuitos integrados.

Por fim, o quarto capítulo traz disposições gerais 
pertinentes à matéria.

Convém destacar que a preocupação central do 
Poder Executivo, ao adotar essa MP, é a de possibilitar 
a criação de um parque industrial nacional para esse 
setor e, assim, evitar que o País se torne um mero im-
portador dessa tecnologia.

A Exposição de Motivos Interministerial (EMI) 
nº 8/2007/MF/MCT/MDIC, de 9 de janeiro de 2007, 
esclarece que a instituição do Padis tem por objeti-
vo incentivar a instalação, no País, de empresas que 
atuem no desenvolvimento e fabricação de dispositi-
vos eletrônicos semicondutores e de mostradores de 
informações (displays).

Para que a empresa possa participar desse pro-
grama ela deve investir em pesquisa e desenvolvimento, 
no mínimo, cinco por cento de seu faturamento bruto 
no mercado interno.

Entre os benefícios tributários concedidos às em-
presas está a redução a zero – seja na importação ou 
aquisição no mercado interno de bem de capital ou in-
sumo, seja sobre suas receitas, seja na saída de sua 
produção industrial – das alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, e do Imposto sobre Pro-
dutos lndustrializados – IPI, pelo prazo de quinze anos. 
Ressalte-se, ainda, que a alíquota da Contribuição de 
Intervenção de Domínio Econômico – CIDE, incidente 
sobre as remessas ao exterior, a título de pagamento 
por uso de tecnologia, também passa a ser zero.

Além disso, a empresa beneficiária pode reduzir 
em cem por cento, por prazo de doze a dezesseis anos, 
a alíquota do imposto de renda e adicional incidentes 
sobre o lucro de exploração.

Por sua vez, sobre a criação do PATVD, a men-
cionada EMI informa que este programa visa estimu-
lar a instalação, no País, de empresas que atuem no 
desenvolvimento e fabricação de equipamentos para 
televisão digital.

A condição para participar do programa é a aplica-
ção de, no mínimo, um por cento de seu faturamento bruto 
no mercado interno em pesquisa e desenvolvimento.

Os benefícios tributários concedidos à empresa 
participante do PATVD são os mesmos do Padis, no 
entanto são válidos por dez anos.

Ainda na citada EMI, argumenta-se que as normas 
instituídas pela MP contendo as condições de proteção 
da propriedade intelectual referentes às topografias de 
circuitos integrados são fundamentais para impulsionar 
as pesquisas e o desenvolvimento desse setor no País.
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III – Subsídios Acerca da Adequação  
Financeira e Orçamentária

Conforme mencionado na introdução desta nota 
técnica, o exame de compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira deve analisar a repercus-
são sobre a receita ou a despesa pública da União 
e a implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), a lei do 
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 
lei orçamentária da União.

Sobre renúncia de receita, o art. 14 da LRF pres-
creve:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá 
estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orça-
mentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:

I – demonstração pelo proponente de 
que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, pro-
veniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, re-
missão, subsídio, crédito presumido, conces-
são de isenção em caráter não geral, alteração 
de alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições, e outros benefícios que cor-
respondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou amplia-
ção do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição conti-
da no inciso II, o benefício só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas 
no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se apli-
ca:

I – às alterações das alíquotas dos im-
postos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1º;

............................................ ................ .”

Inicialmente, deve-se apontar que conforme pre-
vê o inciso I do § 3º do art. 14 da LRF – acima trans-
crito –, às reduções de alíquotas de IPI não se aplica 
o disposto no próprio art. 14, pois esse imposto está 
previsto no inciso IV do art. 153 da Constituição.

Segundo consta da EMI, o único reflexo direto no 
orçamento vigente será a redução de R$3 milhões na 
arrecadação do imposto de renda e de R$1,5 milhão 
na Cide dos fabricantes de semicondutores. Sobre o 
efeito dos demais incentivos, de modo geral, alega-se 
que como os produtos ainda não são fabricados no 
País, o orçamento de 2007 não traz previsão de recei-
ta correspondente e, por conseguinte, não há impacto 
negativo sobre a receita.

Em relação à perda estimada, considera-se que 
esses valores serão compensados por outras fontes 
de receita geradas a partir do início das atividades das 
fábricas, tais como: a CPMF sobre operações bancárias 
das empresas, o imposto de renda de fornecedores e 
empregados e as contribuições sociais sobre a folha 
de pagamento. Espera-se, na realidade, que essas 
medidas ampliem o investimento produtivo com reflexo 
positivo no crescimento econômico e na arrecadação 
tributária no longo prazo.

Quanto à conformidade do texto da medida pro-
visória com a LDO/2007 (Lei nº 11.439, de 29 de de-
zembro de 2006), cabe observar que há um conflito 
entre os prazos estipulados na MP nº 352 (de dez a 
quinze anos) e o limite fixado no § 2º do art. 101 des-
sa lei (cinco anos), para a vigência de renúncias de 
receitas aprovadas em 2007, conforme pode ser visto 
no texto transcrito a seguir:

“Art. 101. O projeto de lei ou medida pro-
visória que conceda ou amplie incentivo ou be-
nefício de natureza tributária só será aprovado 
ou editada se atendidas as exigências do art. 
14 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

§ 1º Aplicam-se à lei ou medida provisó-
ria que conceda ou amplie incentivo ou bene-
fício de natureza financeira ou patrimonial as 
mesmas exigências referidas no caput deste 
artigo, podendo a compensação, alternati-
vamente, dar-se mediante o cancelamento, 
pelo mesmo período, de despesas em valor 
equivalente.

§ 2º Os projetos de lei aprovados ou medi-
das provisórias editadas no exercício de 2007, 
que concedam renúncia de receitas da União 
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ou vinculem receitas a despesas, órgãos ou 
fundos, deverão conter termo final de vigência 
de no máximo cinco anos.” (grifo nosso)

Outro ponto a ser mencionado refere-se ao não aten-
dimento do disposto no caput do art. 126 da LDO/2007, 
que versa sobre as informações que devem acompanhar 
as normas que resultem em diminuição da receita. As 
informações enviadas pelo Poder Executivo são apenas 
parciais e não se apresentam de acordo com o detalha-
mento exigido, haja vista o seguinte texto da LDO:

“Art. 126. Os projetos de lei e medidas pro-
visórias que importem ou autorizem diminuição 
da receita ou aumento de despesa da União no 
exercício de 2007 deverão estar acompanhados 
de estimativas desses efeitos, para cada um dos 
exercícios compreendidos no período de 2007 
a 2009, detalhando a memória de cálculo res-
pectiva e correspondente compensação.”

Sobre a observância das demais normas orça-
mentárias (PPA e LOA), não foram detectados quais-
quer aspectos que colidam com tais normas.

São esses os subsídios considerados relevantes 
para a apreciação da Medida Provisória nº 352, de 22 
de janeiro de 2007, quanto à adequação orçamentária 
e financeira. – Carlos Murilo E. P. de Carvalho, Con-
sultor de Orçamentos do Senado Federal.

PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 352,  
DE 2007, PROFERIDO NO PLENÁRIO DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS  
EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO MISTA

O SR. ÁTILA LINS (Bloco/PMDB-AM. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Deputados, meus cumprimentos.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 352, DE 2007

MENSAGEM Nº 35, DE 2007

Dispõe sobre os incentivos às indús-
trias de equipamentos para TV digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores 
e sobre a proteção à propriedade intelectual 
das topografias de circuitos integrados.

I – Relatório

Por meio da Medida Provisória nº 352, de 22 de 
janeiro de 2007, o Poder Executivo institui medidas de 
apoio à implantação, no Pais, de indústrias de compo-
nentes eletrônicos semicondutores e displays, median-
te o programa denominado Padis, e de equipamentos 
para TV digital, mediante o programa PATVD.

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tec-
nolôgico da Indústria de Semicondutores – PADIS, 
consiste na oferta de incentivos fiscais, com o objeti-
vo de apoiar a implantação no País de um parque de 
fabricação de componentes eletrônicos ativos, inclu-
sive microprocessadores, os populares chips, e de 
displays.

Tais incentivos abrangem, conforme os arts. 3º e 
4º da Medida Provisória em exame, a redução a zero 
das aflquotas do IPI e da Contribuição para o PIS/Pa-
sep e para o Cofins sobre a aquisição de máquinas, 
equipamentos e instrumentos incorporados ao ativo 
fixo da empresa beneficiária, sobre softwares e insu-
mos e sobre a venda dos produtos. Neste último caso, 
exige-se que o projeto ou a difusão do chip seja feita 
no Brasil, ou que o projeto do display ou a fabricação 
dos elementos fotossensíveis ou luminescentes seja 
feita no País (§ 2º do art. 4º).

Também fica reduzida a zero a aliquota da Cide 
destinada ao Programa de Estimulo à Interação Uni-
versidade-Empresa, o chamado Fundo Verde-Amarelo, 
nos termos do § 3º do art. 3º.

A Medida Provisória em exame autoriza, ainda, o 
Poder Executivo a reduzir a zero a alíquota do Impos-
to sobre Importação incidente sobre bens de capital 
(art. 3º, § 5º). A empresa é beneficiada, enfim, com a 
redução a zero do Imposto de Renda e adicional inci-
dentes sobre o lucro da exploração (art. 4º inciso III). 
Os benefícios serão oferecidos com prazos diversos, 
variando de 12 a 16 anos.

Como contrapartida, a empresa beneficiada pelo 
PADIS deverá aplicar em atividades de pesquisa e de-
senvolvimento 5% do seu faturamento bruto anual no 
mercado interno, sendo 1% aplicado em convênios com 
entidades de ensino, universidades e institutos de pes-
quisa (art. 6º). Os valores residuais pendentes de apli-
cação deverão, a cada ano, ser depositados no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT, acrescidos de multa e juros (art. 8º).

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Téc-
nológico da Indústria de Equipamentos para a TV Di-
gital – PATVD, por sua vez, oferece incentivos fiscais 
com o objetivo de fomentar as empresas fabricantes 
de transmissores de TV digital.

Os incentivos associados ao PATVD abrangem, 
conforme os arts. 14 e 15, a redução a zero das ali-
quotas do IPI e das contribuições ao PIS/Pasep e Co-
fins sobre a aquisição de máquinas, equipamentos e 
instrumentos incorporados ao ativo fixo da empresa 
beneficiária, sobre softwares e insumos, e sobre a 
venda dos produtos.

Também é assegurada a redução a zero da contri-
buição para o Fundo Verde-Amarelo sobre remessas ao 
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exterior a título de pagamento de royalties (art. 14, § 3º). 
A Medida Provisória autoriza, enfim, o Poder Executivo a 
reduzir a zero o Imposto de Importação incidente sobre 
bens novos para incorporação ao ativo fixo (art. 14, § 5º). 
Tais benefícios ficam assegurados por 10 anos.

Como contrapartida, a empresa beneficiada pelo 
PATVD deverá aplicar 1% do seu faturamento bruto anual 
no mercado interno em atividades do P&D, devendo 0,5% 
ser aplicado em convênios com entidades de ensino, 
universidades e institutos de pesquisa (art. 17).

A Medida Provisória regula, enfim, a proteção das 
topografias de circuitos integrados, ou seja, do conjunto 
de imagens que representam a disposição geométrica 
dos elementos das várias camadas do circuito.

O registro confere ao criador da topografia a ex-
clusividade do seu uso, sendo vedado a terceiros, sem 
seu consentimento, reproduzir a topografia, incorpo-
rá-la no todo ou em parte a outro circuito integrado, 
comercializar a topografia, circuitos que a incorporem 
ou equipamentos que utilizem tais circuitos. A proteção 
é concedida por 10 anos.

Na Exposição de Motivos Interministerial nº 8, de 
2007, subscrita pelos Ministros de Estado da Fazenda, 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 
da Ciência e Tecnologia, o Poder Executivo justifica a 
adoção da Medida alegando que os programas insti-
tuidos por ela deverão fomentar a instalação, no Pais, 
de empresas de fabricação de semicondutores e dis-
plays, bem como de fabricação de transmissores para 
TV digital, hoje segmentos precariamente atendidos 
pela indústria nacional.

Acrescentam, ainda, que “as medidas adota-
das, ao ampliar a eficiência econômica e estimular 
o investimento produtivo, criam condições para um 
crescimento mais acelerado da economia ao longo 
dos próximos anos, com reflexo positivo para a arre-
cadação tributária”.

À Medida Provisória nº 352, de 2007, foram apre-
sentadas 54 emendas. Estão aqui relacionadas, Sr. 
Presidente, uma a uma, todas as emendas que os 
Srs. Parlamentares apresentaram a esta Medida Pro-
visória.

Cumpre-nos, pois, examinar a matéria quanto 
ao seu mérito e aos aspectos da constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, bem assim pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência e pela adequação financeira e or-
çamentária.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O Brasil enfrenta significativo atraso na implan-
tação de uma indústria de fabricação de componentes 

para uso em eletrônica e displays. Dados da Balança 
Comercial de 2006 revelam que as importações desses 
insumos, classificados nas posições 85.48 e 85.42 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul, correspondente 
aos componentes eletrônicos semicondutores, e na 
posição de 90.13, relativa a displays de cristal líqui-
do, totalizaram, naquele ano, cerca de 3 bilhões e 900 
milhões de dólares, em valor FOB.

Trata-se do setor que, por outro lado, é concen-
trado em escala global. Por exemplo, a maior empresa 
fabricante de microprocessadores tem uma participa-
ção de cerca de 15% do mercado mundial. A segun-
da, cerca de 7%. A seguinte, 4% e a participação dos 
demais produtores é gradualmente menor.

Um outro exemplo ilustrativo é oferecido pelas in-
dústrias de difusão de semicondutores para terceiros. 
A maior empresa detém cerca de 44% do mercado 
mundial, a segunda, cerca de 15%, a terceira, 6%. A 
participação das demais indústrias éprogressivamen-
te menor.

Há, também, uma concentração elevada por país 
de origem e por segmento de aplicação. Em escala 
mundial, apenas quatro paises – Coréia do Sul, Taiwan, 
Japão e China – dominam o mercado de displays de 
cristal líquido de plasma.

Um fator que contribui para essa concentração é a 
necessidade de elevados investimentos em tecnologia 
requeridos por essas indústrias de forma continuada, o 
que configura uma barreira à entrada nesse mercado. A 
previsão do norte-americano Gordon Moore, co-funda-
dor da lntel, de que a densidade dos circuitos integra-
dos iria duplicar a cada 24 meses, conhecida como “Lei 
de Moore”, tem-se preservado com uma regularidade 
surpreendente. A agressiva competição no setor força 
as empresas a pesquisarem constantemente.

Outro aspecto importante para o desempenho 
industrial é a proximidade dos fabricantes com as 
indústrias que oferecem design, partes e peças ou 
serviços de apoio, formando os chamados clusters, 
conglomerados de empresas congêneres que operam 
com estratégias de mercado integradas.

Finalmente, é de se destacar que tais mercado-
rias têm alto valor agregado e pequeno volume, sendo 
facilmente transportadas, o que facilita a centralização 
da produção em poucos locais, em termos mundiais.

Trazer essas empresas para o Brasil irá requerer, 
portanto, um esforço significativo na atração de inves-
timentos e uma clara sinalização de vontade política. 
A Medida Provisória nº 352, de 2007, que ora exami-
namos, representa o esforço do Poder Executivo em 
atender a esses requisitos, o que justifica, em nosso 
entendimento, as razões de relevância e urgência da 
iniciativa.
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A Medida Provisória institui o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Se-
micondutores (PADIS), que consiste na concessão 
de benefícios fiscais amplos para a implantação de 
indústrias de semicondutores e displays. Em vista do 
alcance dos benefícios, diversas precauções são to-
madas, tais como delimitar com clareza as atividades 
incentivadas, restringir a flexibilidade na constituição 
das pessoas jurídicas dessas indústrias e no registro 
de suas operações, exigindo que se dediquem com 
exclusividade ao ramo das atividades incentivadas (art. 
2º, § 3º). Também é imposta contrapartida de aplica-
ção de parcela da receita em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D).

Esse tipo de contrapartida em P&D vem sendo 
adotado na indústria de informática há cerca de 15 
anos, desde a entrada em vigor da Lei nº 8.248, de 
1991, com resultados compensadores na formação 
de recursos humanos e na realização de projetos 
acadêmicos, ajudando a aproximar a pesquisa local 
e o mercado.

No caso do Padis, fica determinado que 5% do 
faturamento bruto anual no mercado interno da em-
presa beneficiada serão aplicados em atividades de 
P&D, sendo 1% em convênio com universidades e 
instituições de ensino e pesquisa. Esses percentuais 
diferem daqueles estabelecidos na legislação de infor-
mática para as empresas montadoras do setor. Nosso 
entendimento é de que tal adequação é desejável, em 
vista da necessidade de pesquisa contínua em novas 
tecnologias de produto e de processo, característica 
dos fabricantes de componentes semicondutores e 
displays.

Alguns dos incentivos previstos exigem que as 
empresas atuem em segmentos intensivos em tecno-
logia industrial (art. 40, § 20). Para os fabricantes de 
mostradores e displays, que tendem a ser indústrias 
acentuadamente verticais, a medida é oportuna. No 
entanto, nas diversas avaliações que conduzimos junto 
a entidades do setor e ao Poder Executivo, emergiu, 
em relação aos semicondutores, um consenso de que, 
por se tratar de um mercado mais segmentado, com 
potencial para abrigar pequenas e médias empresas, 
seria razoável flexibilizar tal exigência, o que nos levou 
a modificar a redação do dispositivo.

Um importante elemento de uma política de atra-
ção de investimentos em semicondutores é a garantia 
de proteção aos direitos sobre topografia de circuitos 
integrados, o que justifica plenamente a inclusão, na 
Medida Provisória, das disposições sobre a matéria. 
E importante, nesse sentido, aperfeiçoar o seu trata-
mento penal, objeto de diversas emendas oferecidas 
ao texto, que acatamos oportunamente.

A Medida Provisória nº 352, de 2007, trata, tam-
bém, da implantação no País de indústria de fabrica-
ção de transmissores destinados à TV digital. Esse 
segmento será estimulado mediante o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Equipamentos para a TV Digital (PATVD).

Trata-se de iniciativa associada à implantação, 
no Brasil, do Sistema Brasileiro de Televisão Digital 
Terrestre (SBTVD-T). O avanço da tecnologia nes-
se setor requer uma continuidade dos programas de 
desenvolvimento de produtos já em andamento e a 
abertura de novas frentes de pesquisa tecnológica, es-
pecialmente no que concerne à criação de softwares 
e à sua incorporação aos semicondutores dedicados 
aos equipamentos de TV digital.

O PATVD pretende estimular a expansão, no País, 
das indústrias com capacidade de pesquisa e com de-
manda de alta tecnologia nesse setor. A escolha do 
segmento de transmissores é, nesse sentido, particu-
larmente feliz. Há, no mercado doméstico, algumas 
indústrias de pequeno porte e elevada competência 
tecnológica que já se dedicam à fabricação de equi-
pamentos digitais para radiodifusão e competem por 
pequena participação no mercado global.

Tal quadro revela o potencial de que o Brasil dis-
põe para a P&D no segmento. A oferta de benefícios a 
empresas com esse perfil industrial ajudará a expandir 
a participação brasileira nesse mercado e a pesquisa 
tecnológica no setor.

Os incentivos previstos no PATVD são de menor 
alcance do que os do Padis, mas compatíveis com 
o estímulo necessário a uma indústria nascente. As 
contrapartidas são comparativamente menores, ten-
do em vista que se trata de um segmento de pequeno 
porte com um mercado consumidor acentuadamente 
especializado.

A contrapartida de aplicação de percentual de 
1% do faturamento bruto anual no mercado interno 
em atividade de P&D, sendo 0,5% em convênios com 
entidades de ensino, universidades e institutos de pes-
quisa, revela-se porém muito reduzida, se comparada 
com a relação entre os benefícios e contrapartidas da 
Lei de Informática. Nesse sentido, acatamos sugestões 
oferecidas por parlamentares com o intuito de ajustar 
esses valores, que fixamos, no Projeto de Lei de Con-
versão, em 2,5% para a contrapartida como um todo 
e em 1% para a aplicação em convênios com univer-
sidades e institutos de pesquisa.

A urgência na implantação do programa justi-
fica-se na medida em que o Brasil deverá fazer nos 
próximos meses importante esforço na implantação 
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre. A 
previsão de que sejam iniciadas ainda neste ano as 
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primeiras transmissões regulares do sistema enseja 
o desdobramento de inúmeras iniciativas, das quais o 
programa ora em exame é complementar.

No exame da adequação financeira e orçamen-
tária, verificamos que inexiste impacto fiscal no ano 
em curso em relação aos incentivos que venham ser 
oferecidos a empresas novas, que pretendam instalar-
se no País a partir da vigência dos programas. Nes-
ses casos, em relação aos periodos subseqüentes, 
as respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias, a 
serem encaminhadas ao Congresso Nacional a cada 
ano, deverão fazer a previsão da renúncia fiscal cor-
respondente. Os displays e os transmissores de TV 
digital, que ainda não são fabricados Iocalmente, re-
caem nessa situação.

É de destacar, como o faz oportunamente a Ex-
posição de Motivos Interministerial nº 8, de 2007, que 
as aliquotas de IPI referentes à comercialização de 
semicondutores e displays já estão reduzidas a zero, 
em virtude do disposto no inciso I do art. 2º do Decre-
to nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, e do § lº do 
mesmo artigo.

Agregue-se que a redução a zero nas aliquotas 
das contribuições do PIS/Pasep e Cofins, relativas à 
aquisição de bens de capital ou insumos, bem assim à 
venda das mercadorias beneficiadas pelo Padis e pelo 
PATVD, não gera renúncia fiscal, posto que tais tribu-
tos, quando incidentes na importação ou na venda de 
produtos, dão direito a créditos que são descontados 
das contribuições a pagar.

Haverá renúncia fiscal, em suma, apenas em rela-
ção ao Imposto de Renda e à contribuição de domínio 
econômico das indústrias de semicondutores já insta-
ladas no País, sendo o seu total estimado pelo Poder 
Executivo em 4,5 milhões de reais, sendo, portanto, 
um valor modesto em face da arrecadação federal e 
da expectativa de que esse montante seja compen-
sado pela arrecadação de outras fontes, tais como a 
CPMF sobre a movimentação financeira efetuada pela 
empresa e os encargos incidentes sobre a folha de 
pagamento e sobre a renda de empregados.

Quanto às emendas oferecidas pelos parlamen-
tares ao texto ora em exame, diversas contribuições 
foram acatadas, Sr. Presidente, na forma do projeto 
de lei de conversão.

Das 54 emendas, 12 foram acatadas e 42 foram 
rejeitadas, com toda a justificativa que se encontra aqui 
no relatório e no parecer.

Cabe lembrar, Sr. Presidente, que as valiosas 
contribuições recebidas dos nobres pares promoveram, 
em suma, aperfeiçoamentos importantes ao texto.

A redação do projeto de lei de conversão, que 
ora apresentamos, procurou, dessa forma, agregar 

as propostas dos autores das emendas acatadas e as 
sugestões recebidas do Poder Executivo e promover 
os aperfeiçoamentos já mencionados, de modo a dar 
maior clareza às disposições.

Concluindo, nosso voto é pela constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, pelo atendimen-
to dos pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência, pela adequação financeira e orçamentária 
e, no mérito, pela aprovação da Medida Provisória nº 

352, de 22 de janeiro de 2007, e pela aprovação das 
Emendas nºs 2, 17, 33, 35, 36, 38, 40, 46, 47, 48, 49, 
50, a ela apresentadas, na forma do projeto de lei de 
conversão que ora oferecemos.

Quanto às demais emendas, nosso voto é pela 
rejeição das Emendas nºs 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
27, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 37, 39,41, 42, 43, 44, 45, 
51, 52, 53 e 54.

É o parecer.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

COMISSÃO MISTA ENCARREGADA  
DE EMITIR PARECER SOBRE A  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 352, DE 2007

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 352, DE 2007 
(Mensagem nº 35/2007)

Dispõe sobre os incentivos às indús-
trias de equipamentos para TV Digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores 
e sobre a proteção à propriedade intelectual 
das topografias de circuitos integrados.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Átila Lins

I – Relatorio

Por meio da Medida Provisória nº 352, de 22 de 
janeiro de 2007, o Poder Executivo institui medidas de 
apoio à implantação, no País, de indústrias de compo-
nentes eletrônicos semicondutores e displays, median-
te o programa denominado Padis, e de equipamentos 
para TV Digital, mediante o programa PATVD.

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecno-
lógico da Indústria de Semicondutores (Padis) consiste 
na oferta de incentivos fiscais, com o objetivo de apoiar 
a implantação no País de um parque de fabricação de 
componentes eletrônicos ativos, inclusive microproces-
sadores (os populares chips) e de displays.

Tais incentivos abrangem, conforme o artigos 3º 
e 4º da medida provisória em exame, a redução a zero 
das aliquotas do IPI e da Contribuição para o PIS/Pa-
sep e para o Cofins sobre a aquisição de máquinas, 
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equipamentos e instrumentos incorporados ao ativo fixo 
da empresa beneficiária, sobre software e insumos, 
e sobre a venda dos produtos. Neste último caso, exi-
ge-se, que o projeto ou a difusão do chip sejam feitos 
no Brasil, ou que o projeto do display ou a fabricação 
dos elementos fotossensiveis ou luminescentes sejam 
feitos no País (§ 2º do art. 4º).

Também fica reduzida a zero a alíquota da Cide 
destinada ao Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa (o chamado Fundo Verde-Amarelo), 
nos termos do § 3º do art. 3º.

A medida provisória em exame autoriza, ainda, 
o Poder Executivo a reduzir a zero a alíquota do Im-
posto de Importação incidente sobre bens de capital 
(art. 3º, § 5º). A empresa é beneficiada, enfim, com a 
redução a zero do imposto de renda e adicional inci-
dentes sobre o lucro da exploração (art. 4º, inciso III). 
Os benefícios serão oferecidos com prazos diversos, 
variando de doze a dezesseis anos.

Como contrapartida, a empresa beneficiada pelo 
Padis deverá aplicar em atividades de pesquisa e de-
senvolvimento 5% do seu faturamento bruto anual no 
mercado interno, sendo 1 % aplicado em convênios 
com entidades de ensino, universidades e institutos 
de pesquisa (art. 6º). Os valores residuais pendentes 
de aplicação deverão, a cada ano, ser depositados no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecno-
lógico – FNDCT, acrescidos de multa e juros (art. 8º).

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tec-
nológico da Indústria de Equipamentos para a TV Di-
gital (PATVD), por sua vez, oferece incentivos fiscais 
com o objetivo de fomentar as empresas fabricantes 
de transmissores de TV Digital.

Os incentivos associados ao PATVD abrangem, 
conforme os artigos 14 e 15, a redução a zero das 
alíquotas do IPI e das contribuições ao PIS/Pasep e 
Cofins sobre a aquisição de máquinas, equipamentos 
e instrumentos incorporados ao ativo fixo da empre-
sa beneficiária, sobre software e insumos, e sobre a 
venda dos produtos.

Também é assegurada a redução a zero da con-
tribuição para o Fundo Verde-Amarelo sobre remessas 
ao exterior a título de pagamento de royalties (art. 14, 
§ 3º). A medida provisória autoriza, enfim, o Poder 
Executivo a reduzir a zero o Imposto de Importação 
incidente sobre bens novos para incorporação ao ativo 
fixo (art. 14, § 5º). Tais benefícios ficam assegurados 
por dez anos.

Como contrapartida, a empresa beneficiada pelo 
PATVD deverá aplicar 1% do seu faturamento bruto anual 
no mercado interno em atividades de P&D, devendo 0,5% 
ser aplicado em convênios com entidades de ensino, 
universidades e institutos de pesquisa (art. 17).

A MP regula, enfim, a proteção das topografias 
de circuitos integrados, ou seja, do conjunto de ima-
gens que representam a disposição geométrica dos 
elementos das várias camadas do circuito.

O registro confere ao criador da topografia a ex-
clusividade do seu uso, sendo vedado a terceiros, sem 
seu consentimento, reproduzir a topografia, incorpo-
rá-la no todo ou em parte a outro circuito integrado, 
comercializar a topografia, circuitos que a incorporem 
ou equipamentos que utilizem tais circuitos. A proteção 
é concedida por dez anos.

Na Exposição de Motivos Interministerial nº 8, de 
2007, subscrita pelos Ministros de Estado da Fazenda, 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 
da Ciência e Tecnologia, o Poder Executivo justifica a 
adoção da medida alegando que os programas ins-
tituídos pela medida provisória em exame deverão 
fomentar a instalação, no País, de empresas de fabri-
cação de semicondutores e displays, bem como de 
fabricação de transmissores de radiodifusão para TV 
Digital, hoje segmentos precariamente atendidos pela 
indústria nacional.

Acrescentam, ainda, que “as medidas adota-
das, ao ampliar a eficiência econômica e estimular 
o investimento produtivo, criam condições para um 
crescimento mais acelerado da economia ao longo 
dos próximos anos, com reflexo positivo para a arre-
cadação tributária”.

À Medida Provisória nº 352, de 2007, foram apre-
sentadas cinqüenta e quatro emendas:

• Emenda nº 1, do Deputado Damião Feliciano, que 
estende o Padis ao beneficiamento de matéria–
prima para a fabricação de semicondutores.

• Emendas nº 2 e nº 40, do Deputado Paulo Rubem 
Santiago, que obrigam o MCT a divulgar, qua-
drienalmente, os resultados dos programas e as 
empresas beneficiadas.

• Emenda nº 3, do Deputado Júlio Semeghini, que es-
tende o Padis aos fabricantes de componentes 
eletrônicos passivos.

• Emenda nº 4, do Deputado Carlos Souza, que retira 
os benefícios do Padis aos displays.

• Emendas nº 5, da Deputada Vanessa Grazziotin, nº 6, 
da Deputada Rebecca Garcia, nº 10, do Deputado 
Pauderney Avelino, nº 11, do Deputado Marcelo 
Serafim, que aperfeiçoa o texto do § 2º do art. 2º, 
limitando os benefícios do Padis a displays que 
se destinarem a bens de informática.

• Emendas nº 7, da Deputada Perpétua Almeida, nº 8 
e nº 9, do Deputado Paulo Bornhausen, que re-
tiram a obrigação da empresa dedicar-se exclu-
sivamente a atividades de projeto ou fabricação 
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de semicondutores ou displays, para beneficiar-
se do Padis.

• Emendas nº 12, do Deputado Júlio Semeghini e nº 

13, do Deputado Walter Pinheiro, que estendem 
os benefícios da medida provisória à aquisição 
de bens usados, para incorporação ao ativo fixo 
da empresa.

• Emendas nº 14, do Deputado Walter Pinheiro, e nº 

24, do Deputado Júlio Semeghini, que incluem 
benefício de depreciação acelerada de todo o 
ativo permanente e determinam o valor da taxa 
aplicada.

• Emenda nº 15, da Deputada Vanessa Grazziotin, que 
limita os benefícios incidentes sobre a venda de 
semicondutores às empresas que façam cumu-
lativamente difusão e encapsulamento.

• Emenda nº 16, do Deputado Cezar Silvestri, que es-
tende os benefícios da MP à aquisição de equi-
pamentos agrícolas.

• Emendas nº 17 e nº 33, do Deputado Júlio Seme-
ghini, que estabelecem prazo de 90 dias para a 
apreciação dos projetos das empresas candida-
tas aos benefícios.

• Emendas nº 18, do Deputado Márcio França, nº 19, 
do Deputado Flávio Dino, nº 20, do Senador Au-
gusto Botelho, nº 21, da Senadora Lúcia Vânia, 
que elevam o valor da parcela de contrapartida 
do Padis a ser aplicada em convênio com univer-
sidades e instituições de ensino e pesquisa.

• Emenda nº 22, do Deputado Praciano, que inclui, 
na redação do caput do art. 6º referência ao § 
3º do art. 2º, com o intuito de aperfeiçoar-lhe a 
redação.

• Emenda nº 23, do Deputado Paulo Bornhausen, que 
reduz para 2% a contrapartida de aplicação em 
P&D da empresa beneficiária do Padis.

• Emendas nº 25 e nº 37, do Deputado Paulo Bornhau-
sen, que eliminam a multa de 20% aplicada à 
parcela da contrapartida obrigatória não utilizada 
no ano em curso.

• Emenda nº 26, do Deputado Paulo Rubem Santia-
go, que determina a criação de mecanismos de 
compensação a Estados e Municípios, ao Distrito 
Federal, ao FAT e à Seguridade Social, relativos 
à perda de receita decorrente da concessão dos 
benefícios.

• Emenda nº 27, do Deputado Jorge Bittar, que adota 
despacho aduaneiro expresso (“linha azul”) sim-
plificado para as empresas beneficiadas.

• Emendas nº 28, do Deputado Milton Monti, nº 29, do 
Deputado Walter Pinheiro, nº 30, do Deputado 
Damião Feliciano, nº 31, do Deputado Júlio Se-
meghini, nº 32, do Senador Eduardo Azeredo e 

nº 44, do Deputado Miro Teixeira, que estendem 
os benefícios do PATVD aos receptores e con-
versores de TV Digital, inclusive os chamados 
set-top boxes.

• Emenda nº 34, do Deputado Cézar Silvestri, que 
estende os benefícios da MP a equipamentos 
hospitalares.

• Emenda nº 35, da Deputada Perpétua Almeida, que 
eleva para 5% a contrapartida em P&D do PA-
TVD.

• Emenda nº 36, da Deputada Perpétua Almeida, que 
eleva para 2% a parcela da contrapartida do PA-
TVD a ser aplicada em convênio com universida-
des e instituições de ensino e pesquisa.

• Emendas nº 38, nº 46, nº 47, nº 48, nº 49 e nº 50 do 
Deputado Fernando Coruja, que aperfeiçoam 
dispositivos relativos à defesa da proteção de 
topografias de circuitos integrados, inserindo no 
texto disposições relacionadas ao tratamento 
penal da matéria.

• Emenda nº 39, do Deputado Ricardo Barros, que re-
duz as alíquotas de imposto de importação e de 
IPI na importação de equipamentos de TV digital 
por empresas de radiodifusão.

• Emenda nº 41, do Deputado Virgílio Guimarães, que 
inclui trecho rodoviário no anexo do Plano Na-
cional de Viação.

• Emenda nº 42, dos Deputados Vanessa Grazziotin, 
Ariosto Holanda e Júlio Semeghini, que consig-
nam à União canal do Sistema Brasileiro de TV 
Digital Terrestre para transmissão de canais do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal e do Poder Exe-
cutivo.

• Emenda nº 43, do Deputado Miro Teixeira, que insti-
tui Programa de Inclusão Digital nas Escolas, a 
ser busteado com recursos do Fust.

• Emenda nº 45, do Deputado Gervásio Silva, que 
assegura o reingresso no Refis às empresas 
que regularizem o pagamento das parcelas do 
débito consolidado.

• Emenda nº 51, do Deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame, que reduz as alíquotas da contribuição 
para o PIS/Pasep e para a Cofins de produtor 
de biodiesel.

• Emenda nº 52, do Senador Flexa Ribeiro, que reduz 
tributos e contribuições associados a atividades 
de pesquisa e desenvolvimento e à comerciali-
zação de produtos novos delas decorrentes.

• Emenda nº 53, do Deputado Paulo Piau, que deter-
mina a realização de levantamento dos estudos 
e projetos com resultados promissores, relati-
vos ao PAC.
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• Emenda nº 54, do Deputado Júlio Semeghini, que 
revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novem-
bro de 2005, que veda os incentivos à inovação 
tecnológica às empresas que se beneficiarem 
dos incentivos do setor de informática.

Cumpre-nos pois examinar a matéria quanto 
ao seu mérito e nos aspectos da constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, bem assim pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência e pela adequação financeira e 
orçamentária.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O Brasil enfrenta significativo atraso na implan-
tação de uma indústria de fabricação de componentes 
para uso em eletrônica e displays. Dados da Balança 
Comercial de 2006 revelam que as importações desses 
insumos, classificados nas posições 85.41 e 85.42 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), correspon-
dente aos componentes eletrônicos semicondutores, 
e na posição 90.13, relativa a displays de cristal líqui-
do, totalizaram naquele ano cerca de 3 bilhões e 900 
milhões de dólares, em valor FOB.

Trata-se de setor que, por outro lado, é concen-
trado em escala global. Por exemplo, a maior empresa 
fabricante de microprocessadores tem uma participa-
ção de cerca de 15% do mercado mundial. A segun-
da, cerca de 7%. A seguinte, 4% e a participação dos 
demais produtores é gradualmente menor.

Um outro exemplo ilustrativo é oferecido pelas in-
dústrias de difusão de semicondutores para terceiros. 
A maior empresa detém cerca de 44% do mercado 
mundial, a segunda cerca de 15%, a terceira de 6%. 
A participação das demais indústrias é progressiva-
mente menor.

Há, também, uma concentração elevada por país 
de origem e por segmento de aplicação. Em escala 
mundial, apenas quatro países (Coréia do Sul, Taiwan, 
Japão e China) dominam o mercado de displays de 
cristal líquido e de plasma.

Um fator que contribui para essa concentração é a 
necessidade de elevados investimentos em tecnologia 
requeridos por essas indústrias de forma continuada, 
o que configura uma barreira à entrada nesse mer-
cado. A previsão do norte-americano Gordon Moore, 
co-fundador da Intel, de que a densidade dos circuitos 
integrados iria duplicar a cada vinte e quatro meses, 
conhecida como “Lei de Moore”, tem-se preservado 
com uma regularidade surpreendente. A agressiva 
competição no setor força as empresas a pesquisar 
constantemente.

Outro aspecto importante para o desempenho 
industrial é a proximidade dos fabricantes com as 
indústrias que oferecem design, partes e peças ou 
serviços de apoio, formando os chamados clusters, 
conglomerados de empresas congêneres que operam 
com estratégias de mercado integradas.

Finalmente, é de destacar que tais mercadorias 
têm alto valor agregado e pequeno volume, sendo fa-
cilmente transportadas, o que facilita a centralização 
da produção em poucos locais, em termos mundiais.

Trazer essas empresas para o Brasil irá requerer, 
portanto, um esforço significativo na atração de inves-
timentos e uma clara sinalização de vontade política. 
A Medida Provisória nº 352, de 2007, que ora exami-
namos, representa o esforço do Poder Executivo em 
atender a estes requisitos, o que justifica, em nosso 
entendimento, as razões de relevância e urgência da 
iniciativa.

A MP institui o Programa de Apoio ao Desenvol-
vimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores 
(PADIS), que consiste na concessão de benefícios 
fiscais amplos para a implantação de indústrias de 
semicondutores e displays. Em vista do alcance dos 
benefícios, diversas precauções são tomadas, tais 
como delimitar com clareza as atividades incentiva-
das, restringir a flexibilidade na constituição das pes-
soas jurídicas dessas indústrias e no registro de suas 
operações, exigindo que se dediquem com exclusivi-
dade ao ramo das atividades incentivadas (art. 2º, § 
3º). Também é imposta contrapartida de aplicação de 
parcela da receita em atividades de pesquisa e desen-
volvimento (P&D).

Esse tipo de contrapartida em P&D vem sendo 
adotada na indústria de informática há cerca de quinze 
anos, desde a entrada em vigor da Lei nº 8.248/91, com 
resultados compensadores na formação de recursos 
humanos e na realização de projetos acadêmicos, aju-
dando a aproximar a pesquisa local e o mercado.

No caso do Padis, fica determinado que 5% do 
faturamento bruto anual no mercado interno da empresa 
beneficiada será aplicado em atividades de P&D, sendo 
1% em convênio com universidades e instituições de 
ensino e pesquisa. Esses percentuais diferem daque-
les estabelecidos na legislação de informática para as 
empresas montadoras do setor. Nosso entendimento é 
de que tal adequação é desejável, em vista da neces-
sidade de pesquisa continua em novas tecnologias de 
produto e de processo, característica dos fabricantes 
de componentes semicondutores e displays.

Alguns dos incentivos previstos exigem que as 
empresas atuem em segmentos intensivos em tec-
nologia industrial (art. 4º, § 2º). Para fabricantes de 
mostradores e displays, que tendem a ser indústrias 
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acentuadamente verticais, a medida é oportuna. No 
entanto, nas diversas avaliações que conduzimos junto 
a entidades do setor e ao Poder Executivo, emergiu 
em relação aos semicondutores um consenso de que, 
por se tratar de um mercado mais segmentado, com 
potencial para abrigar pequenas e médias empresas, 
seria razoável flexibilizar tal exigência, o que nos levou 
a modificar a redação do dispositivo.

Um importante elemento de uma política de atra-
ção de investimentos em semicondutores é a garantia 
de proteção aos direitos sobre a topografia de circuitos 
integrados, o que justifica plenamente a inclusão, na 
medida provisória, das disposições sobre a matéria. 
É importante, nesse sentido, aperfeiçoar o seu trata-
mento penal, objeto de diversas emendas oferecidas 
ao texto, que acatamos oportunamente.

A Medida Provisória nº 352, de 2007, trata, tam-
bém, da implantação no país de indústria de fabrica-
ção de transmissores destinados à TV Digital. Esse 
segmento será estimulado mediante o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Equipamentos para a TV Digital (PATVD).

Trata-se de iniciativa associada à implantação, 
no Brasil, do Sistema Brasileiro de Televisão Digital 
Terrestre (SBTVD-T). O avanço da tecnologia nes-
se setor requer uma continuidade dos programas de 
desenvolvimento de produtos já em andamento e a 
abertura de novas frentes de pesquisa tecnológica, 
especialmente no que concerne à criação de software 
e à sua incorporação aos semicondutores dedicados 
e aos equipamentos de TV Digital.

O PATVD pretende estimular a expansão, no país, 
das indústrias com capacidade de pesquisa e com de-
mandas de alta tecnologia nesse setor. A escolha do 
segmento de transmissores é, nesse sentido, particu-
larmente feliz. Há, no mercado doméstico, algumas 
indústrias de pequeno porte e elevada competência 
tecnológica que já se dedicam à fabricação de equi-
pamentos digitais para radiodifusão e competem por 
pequena participação no mercado global.

Tal quadro revela o potencial de que o Brasil dis-
põe para a P&D no segmento. A oferta de benefícios a 
empresas com esse perfil industrial ajudará a expandir 
a participação brasileira nesse mercado e a pesquisa 
tecnológica no setor.

Os incentivos previstos no PATVD são de menor 
alcance do que os do Padis, mas compatíveis com 
o estímulo necessário a uma indústria nascente. As 
contrapartidas são comparativamente menores, ten-
do em vista que se trata de um segmento de pequeno 
porte com um mercado consumidor acentuadamente 
especializado.

A contrapartida de aplicação de percentual de 
1% do faturamento bruto anual no mercado interno 
em atividades de P&D, sendo 0,5% em convênios com 
entidades de ensino, universidades e institutos de pes-
quisas, revela-se porém muito reduzida, se comparada 
com a relação entre os benefícios e contrapartidas da 
Lei de Informática. Nesse sentido, acatamos sugestões 
oferecidas por parlamentares com o intuito de ajustar 
esses valores, que fixamos, no Projeto de Lei de Con-
versão, em 2,5% para a contrapartida como um todo 
e em 1% para a aplicação em convênio com universi-
dades e institutos de pesquisas.

A urgência na implantação do programa justi-
fica-se na medida em que o Brasil deverá fazer, nos 
próximos meses, importante esforço na implantação 
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre. A 
previsão de que sejam iniciadas, ainda neste ano, as 
primeiras transmissões regulares do sistema enseja 
o desdobramento de inúmeras iniciativas, das quais o 
programa ora em exame é complementar.

Em relação à redação da Medida Provisória, re-
alizamos correções em referências no art. 4º, § 6º, no 
art. 47 e no art. 50, § 3º. Também transferimos o art. 
60 para as Disposições Finais e renumeramos alguns 
dispositivos, em vista do acatamento de emendas. 
Retiramos, enfim, a cláusula de regulamentação, por 
se tratar de competência privativa do Presidente da 
República, nos termos do art. 84, inciso IV da Cons-
tituição, e já haver transcorrido o prazo de sessenta 
dias previsto para a regulamentação da MP.

No exame da adequação financeira e orçamen-
tária, verificamos que inexiste impacto fiscal, no ano 
em curso, em relação aos incentivos que venham ser 
oferecidos a empresas novas, que pretendam instalar-
se no País a partir da vigência dos programas. Nes-
ses casos, em relação aos períodos subseqüentes, 
as respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias, a 
serem encaminhadas ao Congresso Nacional a cada 
ano, deverão fazer a previsão da renúncia fiscal cor-
respondente. Os displays e os transmissores de TV 
digital, que ainda não são fabricados localmente, re-
caem nessa situação.

É de destacar, como o faz oportunamente a Ex-
posição de Motivos Interministerial nº 8, de 2007, que 
as aliquotas de IPI referentes à comercialização de 
semicondutores e displays já estão reduzidas a zero, 
em virtude do disposto no inciso I do art. 20 do De-
creto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, e do § lº 
do mesmo artigo.

Agregue-se que a redução a zero nas alíquotas 
das contribuições do PIS/PASEP e Cofins, relativas à 
aquisição de bens de capital ou insumos, bem assim 
à venda das mercadorias beneficiadas pelo PADIS e 
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pelo PATVD, não gera renúncia fiscal, posto que tais 
tributos, quando incidentes na importação ou na venda 
de produtos, dão direito a créditos que são desconta-
dos das contribuições a pagar.

Haverá renúncia fiscal, em suma, apenas em re-
lação ao imposto de renda e à contribuição de domínio 
econômico das indústrias de semicondutores já insta-
ladas no País, sendo o seu total estimado pelo Poder 
Executivo em quatro milhões e meio de reais, sendo 
portanto um valor modesto em face da arrecadação 
federal e da expectativa de que esse montante seja 
compensado pela arrecadação de outras fontes, tais 
como a CPMF sobre a movimentação financeira efe-
tuada pela empresa e os encargos incidentes sobre a 
folha de pagamento e sobre a renda de empregados.

Quanto às emendas oferecidas pelos parlamen-
tares ao texto ora em exame, diversas contribuições 
foram acatadas, na forma do Projeto de Lei de Con-
versão, conforme relacionamos no quadro resumo 
apresentado em anexo.

Votamos pela aprovação das Emendas nº 2, nº 

17, nº 33, nº 35, nº 36, nº 38, nº 40, nº 46, nº 47, nº 48, 
nº 49 e nº 50, que justificamos a seguir.

• As emendas nº 2 e nº 40 obrigam o MCT a divulgar 
os resultados dos programas e as empresas 
beneficiadas. Trata-se de sugestão que promo-
ve maior transparência a respeito de incentivos 
concedidos e contrapartidas atendidas. Ade-
quamos a redação aos prazos já previstos na 
Medida Provisória e previmos a necessidade de 
regulamentação pelo Poder Executivo. O nosso 
voto, portanto, foi pela aprovação, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão.

• As Emendas nº 17 e nº 33 estabelecem prazo de 
90 dias para a apreciação dos projetos das em-
presas candidatas aos benefícios do PADIS e 
do PATVD.

Reconhecemos a importância de estabelecer um 
prazo de apreciação dos pleitos pelo Poder Executivo, 
embora o tratamento dos processos de concessão de 
incentivos, tanto pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
quanto pela administração do Polo Industrial de Manaus, 
seja tradicionalmente eficaz. Preferimos, no entanto, 
remeter o dispositivo à regulamentação da lei, dando-
lhe a redação do Projeto de Lei de Conversão.

Voto, em suma, pela aprovação das emendas, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão.

• As emendas nº 35 e nº 36, elevam a contrapartida 
em P&D do PATVD e a parcela a ser aplicada 
em convênio com universidades e instituições de 
ensino e pesquisa.

É de fato oportuno rever as contrapartidas do PA-
TVD, que ficaram muito abaixo dos níveis em que se 
encontram hoje as obrigações da Lei da Informática. 
Ajustamos os percentuais a um nível mais próximo do 
atualmente adotado na Lei de Informática.

O nosso voto, portanto, é pela aprovação das 
emendas, na forma do Projeto de Lei de Conversão.

• As emendas nº 38, que investe o licenciado de to-
pografia de circuitos integrados para agir em 
defesa do registro, nº 46, inserindo disposições 
relacionadas ao tratamento penal da matéria, nº 

47, que determina retribuição pelos serviços de 
registro da topografia, nº 48, que obriga titular de 
topografia residente no exterior a constituir pro-
curador domiciliado no País, nº 49, que limita a 
argüição de nulidade do registro da topografia ao 
prazo de vigência da proteção e nº 50, que es-
tabelece a competência da Justiça Federal com 
jurisdição sobre a sede do INPI para as ações de 
nulidade, são contribuições relevantes ao texto, 
que carecia de tipificação dos crimes contra a 
proteção de topografias de circuitos integrados 
e de tratamento penal adequado.

O nosso voto, portanto, é pela aprovação das 
emendas, na forma do Projeto de Lei de Conversão.

Também votamos pela rejeição das demais emen-
das, de nº 1, nº 3, nº 4, nº 5, nº 6, nº 7, nº 8, nº 9, nº 10, 
nº 11, nº 12, nº 13, nº 14, nº 15, nº 16, nº 18, nº 19, nº 

20, nº 21, nº 22, nº 23, nº 24, nº 25, nº 26, nº 27, nº 28, 
nº 29, nº 30, nº 31, nº 32, nº 34, nº 37, nº 39, nº 41, nº 
42, nº 43, nº 44, nº 45, nº 51, nº 52, nº 53 e nº 54.

• A emenda nº 1 estende o PADIS ao beneficiamento 
de matéria prima para a fabricação de semicon-
dutores.

Entendemos que a sugestão é prematura, pois 
a extensão dos benefícios a serem oferecidos e das 
contrapartidas não parece, à primeira vista, compatível 
com esse segmento da indústria.

Agregue-se que oferta das matérias primas referi-
das na emenda érelativamente ampla e de fácil acesso 
no mercado internacional, não representando para o 
País uma barreira tecnológica que mereça investimento 
ou renúncia fiscal para ser superada.

Pelo exposto, voto pela rejeição da emenda.

• A emenda nº 3 estende o PADIS aos fabricantes 
de componentes eletrônicos passivos. Embora 
reconheçamos a importância desse segmento, 
trata-se de setor cuja tecnologia é madura e de 
adequado conhecimento no meio acadêmico 
nacional.
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Entendemos, pois, que os benefícios da MP são 
por demais abrangentes para esse segmento da indús-
tria. Será preferível, no futuro, adequar a Lei de Infor-
mática para recepcionar essas demandas.

Voto, pois, pela rejeição da emenda.

• A emenda nº 4 retira os benefícios do PADIS aos 
displays: a produção de displays em outro local 
do País representará um desafio para a política 
industrial voltada à Amazônia. No entanto, não 
podemos deixar de reconhecer sua oportunida-
de para o posicionamento brasileiro no mercado 
global. A adequação proposta em outras emen-
das é, a nosso ver, uma alternativa melhor, pois 
equilibra os benefícios de Manaus e do restante 
do País.

A retirada das disposições referentes aos mos-
tradores e displays iria descaracterizar, portanto, a 
política proposta pela MP, o que nos leva a dar um 
voto pela rejeição da emenda.

• As emendas nº 5, nº 6, nº 10, e nº 11 modificam o 
texto do § 20 do art. 2º, direcionam os benefícios 
do PADIS aos displays que não se destinam a 
bens de áudio e vídeo, lazer e entretenimento.

A indústria de displays fornece importante in-
sumo tanto aos produtos de áudio, vídeo, lazer e en-
tretenimento quanto a outros importantes setores do 
complexo eletro-eletrônico. A tecnologia tradicional do 
tubo de imagem, usada nesses produtos, vem dando 
rapidamente lugar às telas de cristal líquido, de plasma 
e outras tecnologias mais recentes.

A implantação desses fabricantes no País é um 
passo estratégico de longo prazo, que deverá asse-
gurar ganhos de eficiência a toda a indústria. Enten-
demos, pois, que estimulará o setor eletro-eletrônico 
na Amazônia, sendo preferível, em vez de consagrar 
a discriminação pretendida, negociar as bases para 
acompanhar a evolução tecnológica que se anuncia.

Pelo exposto, voto pela rejeição das emendas, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão.

• As emendas nº 7, nº 8 e nº 9, retiram a obrigação da 
empresa dedicar-se exclusivamente a atividades 
de projeto ou fabricação de semicondutores ou 
displays, para beneficiar-se do PADIS.

A amplitude dos benefícios concedidos pela MP, 
que alcança tanto os insumos e os fatores de produ-
ção, como os bens produzidos e até mesmo o impos-
to devido sobre o lucro, recomenda cautela na sua 
fiscalização.

A dedicação exclusiva às atividades beneficiadas 
obriga o pleiteante a constituir pessoa jurídica especí-
fica para o projeto, delimitando adequadamente seus 
lançamentos contábeis e facilitando a fiscalização do 
Estado.

Em vista do exposto, entendo ser mais adequa-
da a redação original e Voto pela Rejeição das emen-
das.

• As emendas nº 12 e nº 13, estendem os benefícios da 
Medida Provisória à aquisição de bens usados, 
para incorporação ao ativo fixo da empresa.

Um programa com incentivos tão amplos como 
o PADIS deve ser orientado, em nosso entender, 
apenas a projetos que representem o estado-da-
arte na fabricação de semicondutores, mostradores 
e displays.

Não se trata apenas de produzir tais mercado-
rias no País, mas de fazê-lo com o objetivo cabal de 
competir no mercado global com a melhor tecnologia 
disponível.

Parece-nos, nesse sentido, que a emenda propos-
ta poderia viabilizar benefícios para empreendimentos 
que não agregam inovação tecnológica relevante.

Em vista do exposto, voto pela rejeição da emen-
da.

• As emendas nº 14 e nº 24, incluem benefício de de-
preciação acelerada de todo o ativo permanente 
e determinam o valor da taxa aplicada.

Não vemos razão para ampliar o já extenso rol 
de isenções oferecidas pela MP. O PADIS já extrapo-
la em muito os benefícios tradicionalmente admitidos 
para o setor de informática e representa uma aposta 
elevada do Brasil na atração dessas indústrias. Ha-
vendo necessidade de conceder mais este incentivo, 
o programa poderá ser ajustado mediante modifica-
ção da lei.

Parece-nos inoportuno, em suma, estender ainda 
mais esses benefícios, sendo o nosso voto pela rejei-
ção das emendas.

• Emenda nº 15, que limita os benefícios incidentes 
sobre a venda de semicondutores às empresas 
que façam cumulativamente difusão e encap-
sulamento.

Não nos parece um dispositivo adequado ao setor 
de semicondutores, que comporta unidades de menor 
porte e maior especialização, admitindo-se a estrutura 
de incentivos sugerida pelo Poder Executivo.
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Por essa razão, voto pela rejeição da emenda, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão.

• Emendas nº 16, que estende os benefícios da MP à 
aquisição de equipamentos agrícolas, nº 34, que 
os estende a equipamentos hospitalares.

Os programas instituídos pela MP têm uma ca-
racterística de aplicar-se com maior adequação aos 
setores de alta tecnologia, nos quais se pretende es-
timular uma interação entre indústria e atividades de 
pesquisa e desenvolvimento. Não é outro o sentido 
das contrapartidas exigidas.

Por tal razão, parece-nos prematuro estender a 
outros setores esse rol tão amplo de benefícios insti-
tuídos pela MP.

Voto, em suma, pela rejeição da emenda.

• Emenda nº 18, nº 19, nº 20, nº 21, que elevam o va-
lor da parcela de contrapartida do PADIS a ser 
aplicada em convênio com universidades e ins-
tituições de ensino e pesquisa.

As empresas beneficiadas pelo PADIS caracteri-
zam-se como geradoras de grande volume de pesquisa 
tecnológica para uso próprio, o que se traduz na rela-
ção sugerida pelo Poder Executivo. Mesmo com o valor 
aparentemente baixo de um por cento da contrapartida 
a ser aplicada em convênio, os volumes de benefícios 
a compensar são elevados e deverão alavancar au-
mento significativo das obrigações entre as empresas 
beneficiadas e o meio acadêmico em geral.

Uma elevação adicional dessa parcela aumen-
tará em muito o risco da empresa beneficiária não se 
ver capaz de atender à exigência, em vista dos limites 
das próprias instituições parceiras absorverem esses 
elevados volumes de recursos.

Na medida em que o programa evoluir, essas con-
trapartidas poderão ser ajustadas mediante nova lei.

Tais considerações levam-nos a dar um voto pela 
rejeição das emendas.

• Emenda nº 22, que inclui na redação do caput do 
art. 6º, referência ao § 3º do art. 2º, com o intuito 
de aperfeiçoar-lhe a redação.

Entendemos que a inclusão da referência não 
melhora a interpretação do art. 6º e torna mais com-
plexa sua redação. O nosso voto, portanto, é pela re-
jeição da emenda.

• Emenda nº 23, que reduz para 2% a contrapartida 
de aplicação em P&D da empresa beneficiária 
do PADIS.

Em vista da extensão dos incentivos assegu-
rados, parece-nos inoportuno exigir contrapartida 
inferior à adotada pelas demais políticas industriais 
de informática. O nosso voto, pois, é pela rejeição 
da emenda.

• As emendas nº 25 e nº 37, eliminam a multa de 20% 
aplicada à parcela da contrapartida obrigatória 
não utilizada no ano em curso. A multa de 20% 
tem o saudável efeito de sinalizar à empresa 
beneficiária a necessidade de atender às con-
trapartidas dentro dos prazos legais previstos. 
Somos, pois, contrários à sua retirada. O voto, 
pois, é pela rejeição das emendas.

• Emenda nº 26, que determina a criação de mecanis-
mos de compensação a Estados e Municipios, 
ao Distrito Federal, ao FAT e a Seguridade So-
cial, relativos à perda de receita decorrente da 
concessão dos benefícios.

Os programas ora instituidos referem-se, em gran-
de medida, a investimentos que hoje não existem no 
País. As perdas de receita ocorrerão sobre um mon-
tante que será inexistente caso o PADIS e o PATVD 
não sejam efetivamente implementados ou não gerem 
interesse no mercado em investir nessas atividades.

Vemos, em suma, como prematura, a discussão 
de compensações sobre valores que, em grande medi-
da, sequer existem. Ainda mais se considerarmos que 
os próprios Estados e Municípios tenderão a oferecer 
vantagens complementares a esses projetos, em vista 
do seu potencial de geração de empregos e de dina-
mização do mercado.

O nosso voto, pelo exposto, é pela rejeição da 
emenda.

• Emenda nº 27, que adota despacho aduaneiro ex-
presso (“linha azul”) simplificado para as empre-
sas beneficiadas.

O despacho aduaneiro expresso (“linha azul”) 
exige diversas garantias em relação às empresas 
que obtêm essa facilidade operacional. Somos, pois, 
contrários à concessão incondicional de tal direito às 
empresas beneficiárias do PADIS.

Voto, pois, pela rejeição da emenda.

• As emendas nº 28, nº 29, nº 30, no 31, nº 32 e nº 44, 
estendem os benefícios do PATVD aos recep-
tores e conversores de TV digital, inclusive os 
chamados “set-top boxes”.

A preservação do Pólo Industrial de Manaus é 
uma diretriz previamente estabelecida, quando da ne-
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gociação da MP. E o setor de áudio e vídeo responde, 
hoje, por mais da metade dos empregos industriais 
gerados na região.

Tais equipamentos são tipicamente bens de con-
sumo voltados ao lazer e entretenimento, não se jus-
tificando a aplicação de uma política de incentivos de 
alcance nacional para essas mercadorias. A própria 
dinâmica do mercado deverá assegurar sua produção 
em outros Estados.

A inclusão dos receptores e conversores no PA-
TVD, em suma, comprometeria inapelavelmente o equi-
líbrio entre as políticas industriais para a Zona Franca 
e o resto do País, razão pela qual o nosso voto é pela 
rejeição das Emendas.

• Emenda nº 39, que reduz as alíquotas de imposto 
de importação e de IPI na importação de equi-
pamentos de TV digital por empresas de radio-
difusão.
As empresas de radiodifusão terão programa es-

pecífico para sua atualização com vista à implantação 
da TV digital, inclusive com a oferta, pelo BNDES, de 
linhas de crédito próprias para tal.

É preferível que os benefícios aplicáveis sejam 
discutidos oportunamente, no contexto de uma legis-
lação própria do setor de comunicação de massa.

O nosso voto, portanto, é pela rejeição da emen-
da.

• Emenda nº 41, que inclui trecho rodoviário no anexo 
do Plano Nacional de Viação.

Aprovar a inclusão de ligação entre rodovias su-
gerida na emenda demandaria estudos do atual fluxo 
de tráfego e dos efeitos decorrentes da implementa-
ção pretendida, de modo a subsidiar esta Casa com 
dados adequados à decisão. Ademais, a emenda po-
derá criar despesas que demandariam uma análise de 
adequação financeira.

Parece-nos, nesse sentido, prematuro acatar a 
emenda e, por tal razão, ofereço voto pela sua rejei-
ção.

• Emenda nº 42, que consigna à União canal do Siste-
ma Brasileiro de TV Digital Terrestre para trans-
missão de canais do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados, do Supremo Tribunal Federal e 
do Poder Executivo.

Em que pese a importância da disposição, a 
consignação de canais à União não demanda medida 
legal, vez que a ação é da competência constitucional 
do Poder Executivo.

Ademais, os canais pretendidos estariam con-
templados no canal de cidadania previsto no art. 13 
do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006. En-
tendemos que uma discussão mais ampla e deta-
lhada do tema levará a maiores garantias às Casas 
legislativas quanto à sua efetiva participação na TV 
digital.

Preferimos, por ora, apresentar o voto pela re-
jeição da emenda.

• Emenda nº 43, que institui programa de inclusão di-
gital, a ser custeado com recursos do FUST.

Reconhecemos a importância de iniciativas para 
estimular a inclusão digital nas escolas e promover a 
redução do chamado “fosso digital” entre as várias 
classes sociais. Trata-se, porém, de tema que merece 
discussão mais aprofundada.

Causa preocupação, também, a adoção do 
Fust para financiar o programa sugerido. Os instru-
mentos para a implementação de programas de in-
clusão digital nas escolas encontram-se previstos, 
de fato, no art. 50 da Lei nº 9.998, de 17 de agosto 
de 2000 (Lei do Fust). O uso do Fust para tal fim, 
porém, conflita com a redação do art. 1º da citada 
Lei e do art. 81 da Lei Geral de Telecomunicações, 
Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997. Sem ajustes 
nesses dispositivos, que dependem de ampla nego-
ciação entre os setores envolvidos, a emenda em 
exame será ineficaz.

O nosso voto, portanto, é pela rejeição da emen-
da.

• Emenda nº 45, que assegura o reingresso no REFIS 
às empresas que regularizem o pagamento das 
parcelas do débito consolidado.

O Refis foi instituido como um parcelamento de 
natureza especial, com condições extremamente fa-
voráveis aos devedores e, como tal, não há sentido 
em permitir o reingresso de contribuintes que não 
atenderam às condições para seu aproveitamento no 
devido momento.

Havendo um prazo para adesão ao REFIS, admitir 
o reingresso após exclusão do devedor desestimula-
ria os bons pagadores, que não vêem recompensado 
seu esforço.

Ademais, o § 2º do artigo introduzido pela emenda 
permitiria aos reingressantes o parcelamento de tributos 
e contribuições com vencimento até 31 de dezembro 
de 2006, dando aos excluidos do REFIS vantagem não 
oferecida aos demais contribuintes.
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Pelo exposto, em suma, voto pela rejeição da 
emenda.

• Emenda nº 51, que reduz as alíquotas da contribui-
ção para o PIS/PASEP e para a Cofins de pro-
dutor de biodiesel.

A diferenciação das alíquotas da contribuição para 
o PIS/PASEP e de Cofins é um importante instrumento 
de política pública relativa ao biodiesel. Atualmente, 
existem diferentes coeficientes para redução dessas 
alíquotas que favorecem os produtores de matérias-
primas cadastrados no âmbito do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF 
e incentivam a fabricação de biodiesel nas regiões 
Norte e Nordeste e no Semi-Árido. Caso a emenda 
fosse aprovada, essa justa política tributária deixada 
de existir.

O nosso voto, pelo exposto, é pela rejeição da 
emenda.

• Emenda nº 52, que reduz tributos e contribuições 
associados a atividades de pesquisa e desenvol-
vimento e á comercialização de produtos novos 
delas decorrentes.

Os incentivos às atividades de pesquisa e de-
senvolvimento, previstos na MP do Bem e aprovados 
pelo Congresso Nacional na forma da Lei nº 11.196, 
de 2005, são bastante amplos.

Transcorrido pouco mais de um ano de sua apro-
vação, parece-nos prematuro optar pela expansão de 
tais benefícios, sobretudo considerando que a emenda 
alcança todos os tributos e contribuições aplicáveis, 
contribuições previdenciárias e reduções de PIS/PA-
SEP e COFINS sobre a venda dos produtos desenvol-
vidos, sem discriminar setor ou mercado de atuação 
da empresa beneficiada.

Pelo exposto, o nosso voto é pela rejeição da 
emenda.

• Emenda nº 53, que determina a realização de levan-
tamento dos estudos e projetos com resultados 
promissores, relativos ao PAC.

A realização de levantamento acerca dos projetos 
do PAC é iniciativa que, além de oportuna, merece ser 
estimulada e fiscalizada pelo Poder Legislativo. Trata-se, 
porém, de disposição que, a nosso ver, deve ser objeto 
de disposição infra-legal, haja visto que inexiste impe-
dimento para que se realizem os estudos pretendidos. 
O nosso voto, portanto, é pela rejeição da emenda.

• Emenda nº 54, que revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

O art. 26 da Lei nº 11.196, de 2005, proíbe às 
empresas beneficiadas com incentivos da Lei de Infor-
mática de usufruir dos incentivos da Lei do Bem para 
pesquisa e desenvolvimento.

Cabe lembrar que as empresas de informática 
já usufruem dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, 
e da Lei nº 8.387, de 1991, para as empresas instala-
das no Polo Industrial de Manaus. Tais incentivos in-
cidem sobre os bens produzidos por essas empresas 
e têm como contrapartida a realização de atividades 
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico internas 
ou em convênio.

Portanto, ao se oferecer incentivos aplicados aos 
insumos adquiridos para realizar pesquisa e desen-
volvimento, a Lei do Bem estaria propondo benefícios 
incidentes sobre as contrapartidas dos incentivos in-
dustriais do setor de informática.

Trata-se, portanto, de uma situação complexa do 
ponto-de-vista tributário, que poderia vir a prejudicar 
a concessão dos incentivos ao setor de informática 
como um todo.

Pelo exposto, embora sensível à importância do 
problema, prefiro dar um voto pela rejeição da emen-
da.

As valiosas contribuições recebidas dos nobres 
Pares promoveram, em suma, aperfeiçoamentos im-
portantes ao texto.

A redação do Projeto de Lei de Conversão, que 
ora apresentamos, procurou, dessa forma, agregar as 
propostas dos autores das emendas acatadas e as 
sugestões recebidas do Poder Executivo e promover 
os aperfeiçoamentos já mencionados, de modo a dar 
maior clareza às disposições.

Concluindo, nosso voto é pela constitucionalida-
de juridicidade e técnica legislativa, pelo atendimen-
to dos pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência, pela adequação financeira orçamentária e, 
no mérito, pela aprovação da Medida Provisória nº 
352, de 22 de janeiro de 2007, e pela Aprovação das 
Emendas nº 2, nº 17, nº 33, nº 35, nº 36, nº 38, nº 40, 
nº 46, nº 47, nº 48, nº 49 e nº 50, a ela apresentadas, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão que ora ofe-
recemos. Quanto às demais emendas, nosso voto é 
pela Rejeição das Emendas nº 1, nº 3, nº 4, nº 5, nº 6, 
nº 7, nº 8, nº 9, nº 10, nº 11, nº 12, nº 13, nº 14, nº 15, 
nº 16, nº 18, nº 19, nº 20, nº 21, nº 22, nº 23, nº 24, nº 

25, nº 26, nº 27, nº 28, nº 29, nº 30, nº 31, nº 32, nº 34, 
nº 37, nº 39, nº 41, nº 42, nº 43, nº 44, nº 45, nº 51, nº 

52, nº 53 e nº 54.
Sala das Sessões, 17 de abril de 2007. – Depu-

tado Átila Lins, Relator.
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COMISSÃO MISTA ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 

 Nº 352, DE 2007

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº , DE 2007

Dispõe sobre incentivos às indústrias 
de equipamentos para TV Digital e de com-
ponentes eletrônicos semicondutores e 
sobre propriedade intelectual de circuitos 
integrados.

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Do Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico  

da Indústria de Semicondlitores

Seção I 
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento  

Tecnológico da Indústria de Semicondutores

Art. 1º Fica instituido o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semi-
condutores – PADIS, nos termos e condições estabe-
lecidos por esta Lei.

Art. 2º É beneficiária do Padis a pessoa jurídica 
que realize investimento em pesquisa e desenvolvimen-
to – P&D na forma do art. 6º e que exerça isoladamente 
ou em conjunto, em relação a dispositivos:

I – eletrônicos semicondutores, classificados nas 
posições 85.41 e 85.42 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul – NCM, as atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e pro-
jeto (design);

b) difusão ou processamento físico–quí-
mico; ou

c) encapsulamento e teste;

II – mostradores de informação (displays), de 
que trata o § 2º, as atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e pro-
jeto (design);

b) fabricação dos elementos fotossensí-
veis, foto ou eletroluminescentes e emissores 
de luz; ou

c) montagem final do mostrador e testes 
elétricos e ópticos.

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera–se que 
a pessoa jurídica exerce as atividades:

I – isoladamente, quando executar todas as eta-
pas previstas na alínea em que se enquadrar; ou

II – em conjunto, quando executar todas as ativi-
dades previstas no inciso em que se enquadrar.

§ 2º O inciso II do caput:
I – alcança os mostradores de informações (dis-

plays) relacionados em ato do Poder Executivo, com 
tecnologia baseada em componentes de cristal líquido 
(LCD), fotoluminescentes (Painel Mostrador de Plasma 
– PDP), Eletroluminescentes (Diodos Emissores de Luz 
– LED, Diodos Emissores de Luz Orgânicos – OLED 
ou displays Eletroluminescentes a Filme Fino – TFEL) 
ou similares com microestrututas de emissão de cam-
po elétrico, destinados à utilização como insumo em 
equipamentos eletrônicos;

II – não alcança os Tubos de Raios Catódicos 
(CRT).

§ 3º A pessoa jurídica de que trata o caput deve 
exercer, exclusivamente, as atividades previstas nes-
te artigo.

§ 4º O investimento em pesquisa e desenvolvi-
mento referido no caput e o exercício das atividades 
de que tratam os incisos I e II do caput devem ser 
efetuados de acordo com projetos aprovados na for-
ma do art. 5º.

Seção II 
Da Aplicação do Padis

Art. 3º No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica adquirente no mercado 
interno ou importadora, destinados às atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 2º, ficam 
reduzidas a zero as alíquotas:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurí-
dica vendedora, quando a aquisição for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do Padis;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep–Importa-
ção e da Cofins–Importação, quando a importação for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis; e

III – do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI, incidente na importação ou na saída do estabe-
lecimento industrial ou equiparado, quando a impor-
tação ou a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Padis.

§ 1º As reduções de alíquotas previstas no caput 
alcançam também as ferramentas computacionais (sof-
twares) e os insumos destinados às atividades de que 
trata o art. 2º, quando importados ou adquiridos no mer-
cado interno por pessoa jurídica beneficiária do Padis.
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§ 2º As disposições do caput e o § 1º deste artigo 
alcançam somente os bens ou insumos relacionados 
em ato do Poder Executivo.

§ 3º Fica reduzida a zero a alíquota da contribui-
ção de intervenção no domínio econômico destinada a 
financiar o Programa de Estímulo à Interação Universi-
dade–Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o 
art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, 
nas remessas destinadas ao exterior para pagamento 
de contratos relativos à exploração de patentes ou de 
uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e 
prestação de assistência técnica, quando efetuadas 
por pessoa jurídica beneficiária do Padis e vinculadas 
às atividades de que trata o art. 2º.

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara–se ao 
importador a pessoa jurídica adquirente de bens es-
trangeiros, no caso de importação realizada por sua 
conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica im-
portadora.

§ 5º Poderá também ser reduzida a zero a alí-
quota do Imposto de Importação – II incidente sobre 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
novos, relacionados em ato do Poder Executivo e nas 
condições e pelo prazo nele fixados, importados por 
pessoa jurídica beneficiária do Padis para incorporação 
ao seu ativo imobilizado e destinados às atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 2º.

Art. 4º Nas vendas dos dispositivos referidos nos 
incisos I e II do caput do art. 2º, efetuadas por pessoa 
jurídica beneficiária do Padis, ficam reduzidas:

I – a zero as alíquotas da contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas 
auferidas;

II – a zero as alíquotas do IPI incidentes sobre a 
saída do estabelecimento industrial; e

III – em cem por cento as alíquotas do imposto 
de renda e adicional incidentes sobre o lucro da ex-
ploração.

§ 1º As reduções de alíquotas previstas nos in-
cisos I e III do caput deste artigo aplicam–se também 
às receitas decorrentes da venda de projeto (design), 
quando efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
Padis.

§ 2º As reduções de alíquotas previstas nos in-
cisos I e II do caput deste artigo, relativamente às 
vendas dos dispositivos referidos no inciso II do caput 
do art. 2º, aplicam-se somente quando as atividades 
referidas nas alineas a ou b do inciso II do caput do 
art. 2º tenham sido realizadas no País.

§ 3º Para usufruir da redução de alíquotas de 
que trata o inciso III do caput , a pessoa jurídica de-

verá demonstrar em sua contabilidade, com clareza 
e exatidão, os elementos que compõem as receitas, 
custos, despesas e resultados do período de apuração, 
referentes às vendas sobre as quais recaia a redução, 
segregados das demais atividades.

§ 4º O valor do imposto que deixar de ser pago 
em virtude da redução de que trata o inciso III do ca-
put não poderá ser distribuído aos sócios e constitui-
rá reserva de capital da pessoa jurídica, que somente 
poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou 
aumento do capital social.

§ 5º Considera-se distribuição do valor do im-
posto:

I – a restituição de capital aos sócios, em caso de 
redução do capital social, até o montante do aumento 
com a incorporação da reserva de capital; e 

II – a partilha do acervo líquido da sociedade dis-
solvida, até o valor do saldo da reserva de capital.

§ 6º A inobservância do disposto nos §§ 3º a 5º 
importa perda do direito à redução de alíquotas de 
que trata o inciso III do caput e obrigação de recolher, 
com relação à importância distribuída, o imposto que 
a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido de 
juros e multa de mora, na forma da lei.

§ 7º As reduções de alíquotas de que trata este 
artigo não se aplicam cumulativamente com outras re-
duções ou benefícios relativos aos mesmos impostos 
ou contribuições, ressalvado o disposto no inciso I do 
caput e no § 2º do art. 17 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005.

Seção III 
Da Aprovação dos Projetos

Art. 5º Os projetos referidos no § 4º do art. 2º de-
vem ser aprovados em ato conjunto do Ministério da 
Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, nos termos e condições estabelecidos pelo 
Poder Executivo.

§ 1º A aprovação do projeto fica condicionada à 
comprovação da regularidade fiscal, da pessoa jurídica 
interessada, em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda e pela Secretaria da Receita 
Previdenciária do Ministério da Previdência Social.

§ 2º O prazo para apresentação dos projetos é 
de quatro anos, prorrogáveis por até quatro anos em 
ato do Poder Executivo.

§ 3º O Poder Executivo estabelecerá, em regu-
lamento, os procedimentos e prazos para apreciação 
dos projetos.
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Seção IV 
Do investimento em Pesquisa e Desenvolvimento

Art 6º A pessoa jurídica beneficiária do PADIS, re-
ferida no caput do art. 2º, deverá investir, anualmente, 
em atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem 
realizadas no País, no mínimo cinco por cento do seu 
faturamento bruto no mercado interno, deduzidos os 
impostos incidentes na comercialização dos dispositi-
vos de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2º 
e o valor das aquisições de produtos incentivados nos 
termos deste Capítulo.

§ 1º Serão admitidos apenas investimentos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas 
de microeletrônica, dos dispositivos mencionados nos 
incisos I e II do art. 2º, de optoeletrônicos, de ferra-
mentas computacionais (softwares) de suporte a tais 
projetos e de metodologias de projeto e de processo 
de fabricação dos componentes mencionados nos in-
cisos I e II do art. 2º.

§ 2º No mínimo um por cento do faturamento bru-
to, deduzidos os impostos incidentes na comercializa-
ção, na forma do caput, deverá ser aplicado mediante 
convênio com centros ou institutos de pesquisa ou en-
tidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, 
credenciados pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação – CATI, de que trata o art. 30 do Decreto 
nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Comi-
tê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia – CAPDA, de que trata o art. 26 do Decreto 
nº 6.008, de 29 de dezembro de 2006.

§ 3º A propriedade intelectual resultante da pes-
quisa e desenvolvimento realizados mediante os pro-
jetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter a 
proteção requerida no território nacional junto ao órgão 
competente, conforme o caso, pela pessoa jurídica 
brasileira beneficiária do PADIS.

Art. 7º A pessoa jurídica beneficiária do PADIS 
deverá encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das 
obrigações e condições estabelecidas no art. 6º.

Art. 8º No caso de os investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 6º não atingirem, 
em um determinado ano, o percentual mínimo fixado, a 
pessoa jurídica beneficiária do PADIS deverá aplicar o 
valor residual no Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT (CT-INFO ou CTAma-
zônia), acrescido de multa de vinte por cento e de juros 
equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia – SELIC, calculados desde 1º de janeiro 

do ano subseqüente àquele em que não foi atingido o 
percentual até a data da efetiva aplicação.

§ 1º A pessoa jurídica beneficiária do PADIS deve-
rá efetuar a aplicação referida no caput deste artigo até 
o último dia útil do mês de março do ano subseqüente 
àquele em que não foi atingido o percentual.

§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, a não 
realização da aplicação ali referida, no prazo previsto 
no § 1º, obriga o contribuinte ao pagamento:

I – de juros e multa de mora, na forma da lei, 
referentes às contribuições e ao imposto não pagos 
em decorrência das disposições dos incisos I e II do 
art. 4º; e

II – do Imposto de Renda e dos adicionais não 
pagos em função do disposto no inciso III do art. 4º, 
acrescido de juros e multa de mora, na forma da lei.

§ 3º Os juros e multa de que trata o inciso I do 
§ 2º deste artigo serão recolhidos isoladamente e de-
vem ser calculados:

I – a partir da data da efetivação da venda, no 
caso do inciso I do art. 4º, ou a partir da data da saída 
do produto do estabelecimentos industrial, no caso do 
inciso II do art. 4º; e

II – sobre o valor das contribuições e do imposto 
não recolhidos, proporcionalmente à diferença entre 
o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e de-
senvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.

§ 4º Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 
2º e 3º não desobrigam a pessoa jurídica beneficiária 
do PADIS do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput.

§ 5º A falta ou irregularidade do recolhimento 
previsto no § 2º sujeita a pessoa jurídica a lançamen-
to de ofício, com aplicação de multa de ofício na for-
ma da lei.

§ 6º O descumprimento das disposições deste 
artigo sujeita a pessoa jurídica às disposições do art. 
9º desta Lei.

Seção V 
Da suspensão e do cancelamento 

da aplicação do PADIS

Art. 9º A pessoa jurídica beneficiária do PADIS 
será punida, a qualquer tempo, com a suspensão da 
aplicação dos arts. 3º e 4º, sem prejuízo da aplicação 
de penalidades específicas, no caso das seguintes 
infrações:

I – não apresentação ou não aprovação dos re-
latórios de que trata o art. 7º;
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II – descumprimento da obrigação de efetuar in-
vestimentos em pesquisa e desenvolvimento, na forma 
do art. 6º, observadas as disposições do art. 8º;

III – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do PADIS; ou

IV – irregularidade em relação a tributo ou contri-
buição administrado pela Secretaria da Receita Federal 
ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.

§ 1º A suspensão de que trata o caput converter-
se-á em cancelamento da aplicação dos arts. 3º e 4º, 
no caso da pessoa jurídica beneficiária do PADIS não 
sanar a infração no prazo de noventa dias contados 
da notificação da suspensão.

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a duas sus-
pensões em prazo inferior a dois anos será punida com 
o cancelamento da aplicação dos arts. 3º e 4º.

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação 
somente poderá ser revertida após dois anos de sa-
nada a infração que a motivou.

§ 4º O Poder Executivo regulamentará as dispo-
sições deste artigo.

Seção VI 
Das Disposições Gerais

Art. 10. O Ministério da Ciência e Tecnologia de-
verá comunicar à Secretaria da Receita Federal os 
casos de:

I – descumprimento, pela pessoa jurídica benefici-
ária do PADIS, da obrigação de encaminhar os relatórios 
demonstrativos, no prazo do art. 7º, ou da obrigação 
de aplicar no FNDCT (CT-INFO ou CT-Amazônia), na 
forma do caput do art. 8º, observado o prazo do seu § 
1º, quando não for alcançado o percentual mínimo de 
investimento em pesquisa e desenvolvimento;

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos 
de que trata o art. 7º; e 

III – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do PADIS.

Parágrafo único. Os casos previstos no inciso I 
devem ser comunicados até 30 de agosto de cada ano 
civil, os demais casos até trinta dias após a apuração 
da ocorrência.

Art. 11. O Ministério da Ciência e Tecnologia e o 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior divulgarão, a cada três anos, relatório com 
os resultados econômicos e tecnológicos advindos da 
aplicação das disposições deste Capítulo

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, 
também, as modalidades e os montantes de incentivos 
concedidos e aplicações em P&D, por empresa bene-
ficiária e por projeto, na forma do regulamento.

CAPÍTULO II 
Do Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 

da Indústria de Equipamentos para a TV Digital

Seção I 
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento  
Tecnológico da Indústria de Equipamentos  

para a TV Digital

Art. 12. Fica instituído o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipa-
mentos para TV Digital – PATVD, nos termos e condi-
ções estabelecidas por esta Lei.

Art. 13. É beneficiária do PATVD a pessoa jurí-
dica que realize investimento em pesquisa e desen-
volvimento – P&P na forma do art. 17 e que exerça 
as atividades de desenvolvimento e fabricação de 
equipamentos transmissores de sinais por radiofre-
qüência para televisão digital, classificados no código 
8525.50.2 da NCM.

§ 1º Para efeitos deste artigo, a pessoa jurídica 
de que trata o caput deve cumprir Processo Produtivo 
Básico – PPB estabelecido por portaria interministerial 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior e Ministério da Ciência e Tecnologia ou, 
alternativamente, atender aos critérios de bens desen-
volvidos no País definidos por portaria do Ministério 
da Ciência e Tecnologia.

§ 2º O investimento em pesquisa e desenvol-
vimento e o exercício das atividades de que trata o 
caput devem ser efetuados de acordo com projetos 
aprovados na forma do art. 16.

Seção II 
Da Aplicação do PATVD

Art. 14. No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica adquirente no mercado 
interno ou importadora, destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o caput do art. 13, ficam 
reduzidas a zero as alíquotas:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedo-
ra, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do PATVD;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Impor-
tação e da Cofins-Importação, quando a importa-
ção for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
PATVD; e

III – do IPI, incidente na importação ou na sa-
ída do estabelecimento industrial ou equiparado, 
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quando a importação ou a aquisição no mercado 
interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiá-
ria do PATVD.

§ 1º As reduções de alíquotas previstas no ca-
put alcançam também as ferramentas computacionais 
(softwares) e os insumos destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o art. 13, quando adquiridos 
no mercado interno ou importados por pessoa jurídica 
beneficiária do PATVD.

§ 2º As reduções de alíquotas de que tratam 
o caput e o § 1º deste artigo alcançam somente 
bens ou insumos relacionados em ato do Poder 
Executivo.

§ 3º Fica reduzida a zero a alíquota da contri-
buição de intervenção no domínio econômico desti-
nada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para Apoio à Inovação de que 
trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 2000, nas remessas 
destinadas ao exterior para pagamento de contratos 
relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas 
e de fornecimento de tecnologia e prestação de assis-
tência técnica, quando efetuadas por pessoa jurídica 
beneficiária do PATVD e vinculadas às atividades de 
que trata o art. 13.

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao 
importador a pessoa jurídica adquirente de bens es-
trangeiros, no caso de importação realizada por sua 
conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica im-
portadora.

§ 5º Poderá também ser reduzida a zero a alí-
quota do Imposto de Importação – II incidente sobre 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
novos, relacionados em ato do Poder Executivo e nas 
condições e pelo prazo nele fixados, importados por 
pessoa jurídica beneficiária do PATVD para incorpora-
ção ao seu ativo imobilizado e destinados às atividades 
de que trata o art. 13. 

Art. 15. Nas vendas dos equipamentos trans-
missores de que trata o art. 13, efetuadas por pessoa 
jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas a zero 
as alíquotas:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre as receitas auferidas; e

II – do IPI incidente sobre a saída do estabele-
cimento industrial.

Parágrafo único. As reduções de alíquotas de que 
trata este artigo não se aplicam cumulativamente com 
outras reduções ou benefícios relativos ao mesmo im-
posto ou às mesmas contribuições.

Seção III 
Da Aprovação dos Projetos

Art. 16. Os projetos referidos no § 2º do art. 13 
devem ser aprovados em ato conjunto do Ministério da 
Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, nos termos e condições estabelecidas pelo 
Poder Executivo.

§ 1º A aprovação do projeto fica condicionada à 
comprovação da regularidade fiscal da pessoa jurídica 
interessada, em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e 
pela Secretaria da Receita Previdenciária.

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, em regu-
lamento, os procedimentos e prazos para apreciação 
dos projetos.

Seção IV 
Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento

Art. 17. A pessoa jurídica beneficiária do PAIVD 
deverá investir, anualmente, em atividades de pesqui-
sa e desenvolvimento a serem realizadas no País, no 
mínimo dois e meio por cento do seu faturamento bruto 
no mercado interno, deduzidos os impostos incidentes 
na comercialização dos equipamentos transmissores 
de que trata o art. 13.

§ 1º Serão admitidos apenas investimentos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento dos equipa-
mentos referidos no art. 13, de software e de insumos 
para tais equipamentos.

§ 2º No mínirno um por cento do faturamento bru-
to, deduzidos os impostos incidentes na comercializa-
ção, na forma do caput , deverá ser aplicado mediante 
convênio com centros ou institutos de pesquisa ou en-
tidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, 
credenciados pelo CATI ou pelo CAPDA.

§ 3º A propriedade intelectual resultante da pes-
quisa e desenvolvimento realizados mediante os pro-
jetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter a 
proteção requerida no território nacional junto ao órgão 
competente, conforme o caso, pela pessoa jurídica 
brasileira beneficiária do PATVD.

Art. 18. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
deverá encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das 
obrigações e condições estabelecidas no art. 17.

Art. 19. No caso dos investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 17 não atingirem, 
em um determinado ano, o percentual mínimo fixado, 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL282     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11763 

a pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá aplicar 
o valor residual no FNDCT (CT-INFO ou CTAmazônia), 
acrescido de multação e vinte por cento e de juros equi-
valentes à taxa SELIC, calculados desde 10 de janeiro 
do ano subseqüente àquele em que não foi atingido o 
percentual até a data da efetiva aplicação.

§ 1º A pessoa jurídica beneficiária do PATVD de-
verá efetuar a aplicação referida no caput até o último 
dia útil do mês de março do ano subseqüente àquele 
em que não foi atingido o percentual.

§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, a não 
realização da aplicação ali referida, no prazo previsto 
no § 1º, obriga o contribuinte ao pagamento de juros 
e multa de mora, na forma da lei, refetentes às contri-
buições e ao imposto não pagos em decorrência das 
disposições dos incisos I e II do art. 15.

§ 3º Os juros e multa de que trata o § 2º des-
te artigo serão recolhidos isoladamente e devem ser 
calculados:

I – a partir da data da efetivação da venda, no 
caso do inciso I do art. 15, ou a partir da data da saida 
do produto do estabelecimento industrial, no caso do 
inciso II do art. 15; e

II – sobre o valor das contribuições e do imposto 
não recolhidos, proporcionalmente à diferença entre 
o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.

§ 4º Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 
2º e 3º não desobrigam a pessoa jurídica beneficiária 
do PATVD do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput.

§ 5º A falta ou irregularidade do recolhimento 
previsto no § 2º sujeita a pessoa jurídica a lançamen-
to de ofício, com aplicação de multa de ofício na for-
ma da lei.

§ 6º O descumprimento das disposições deste 
artigo sujeitam a pessoa jurídica às disposições do 
art. 20 desta Lei.

Seção V 
Da suspensão e do cancelamento  

da aplicação do PATVD

Art. 20. A pessoa jurídica beneficiària do PATVD 
será punida, a qualquer tempo, com a suspensão da 
aplicação dos arts. 14 e 15, sem prejuízo da aplica-
ção de penalidades específicas, no caso das seguin-
tes infrações:

I – descumprimento das condições estabelecidas 
no § 1º do art. 13;

II – descumprimento da obrigação de efetuar in-
vestimentos em pesquisa e desenvolvimento, na forma 
do art. 17, observadas as disposições do art. 19;

III – não apresentação ou não aprovação dos 
relatórios de que trata o art. 18; 

IV – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do PATVD; ou

V – irregularidade em relação a tributo ou contri-
buição administrado pela Secretaria da Receita Federal 
ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.

§ 1º A suspensão de que trata o caput converte-
se em cancelamento da aplicação dos arts. 14 e 15, 
no caso de pessoa jurídica beneficiária do PATVD não 
sanar a infração no prazo de noventa dias contados 
da notificação da suspensão.

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a duas sus-
pensões em prazo inferior a dois anos será punida com 
o cancelamento da aplicação dos arts. 14 e 15.

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação 
somente poderá ser revertida após dois anos de sa-
nada a infração que a motivou.

§ 4º O Poder Executivo regulamentará as dispo-
sições deste artigo.

Seção VI 
Das Disposições Gerais

Art. 21. O Ministério da Ciência e Tecnologia de-
verá comunicar à Secretaria da Receita Federal os 
casos de:

I – descumprimento, pela pessoa juridica bene-
ficiária do PATVD:

a) das condições estabelecidas no § 1º 
do art. 13;

b) da obrigação de encaminhar os rela-
tórios demonstrativos, no prazo de que trata o 
ad. 18, ou da obrigação de aplicar no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do ca-
put do art. 19, observado o prazo do seu § 
1º, quando não for alcançado o percentual 
mínimo de investimento em pesquisa e de-
senvolvimento.

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos 
de que trata o art. 18; e

III – infringência aos dispositivos de regulamen-
tação do PATVD.

Parágrafo único. Os casos previstos na alínea b 
do inciso I devem ser comunicados até 30 de agosto 
de cada ano civil, os demais casos até trinta dias após 
a apuração da ocorrência.

Art. 22. O Ministério da Ciência e Tecnologia e o 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
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Exterior divulgarão, a cada três anos, relatório com 
os resultados econômicos e tecnológicos advindos da 
aplicação das disposições deste Capítulo.

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, 
também, as modalidades e os montantes de incentivos 
concedidos e aplicações em P&D, por empresa bene-
ficiária e por projeto, na forma do regulamento.

CAPÍTULO III 
Topografia de Circuitos Integrados

Seção I 
Das Definições

Art. 23. Este Capítulo estabelece as condições de 
proteção das topografias de circuitos integrados.

Art. 24. Os direitos estabelecidos neste Capitulo 
são assegurados:

I – aos nacionais e aos estrangeiros domicilia-
dos no País; e

II – às pessoas domiciliadas em país que, em re-
ciprocidade, conceda aos brasileiros ou pessoas domi-
ciliadas no Brasil direitos iguais ou equivalentes.

Art. 25. O disposto neste Capítulo aplica-se tam-
bém aos pedidos de registro provenientes do exterior 
e depositados no Pais por quem tenha proteção as-
segurada por tratado em vigor no Brasil.

Art. 26. Para os fins deste Capítulo, adotam-se 
as seguintes definições:

I – circuito integrado significa um produto, em for-
ma final ou intermediária, com elementos, dos quais 
pelo menos um seja ativo, e com algumas ou todas 
as interconexões integralmente formadas sobre uma 
peça de material ou em seu interior e cuja finalidade 
seja desempenhar uma função eletrônica.

II – topografia de circuitos integrados significa 
uma série de imagens relacionadas, construídas ou 
codificadas sob qualquer meio ou forma, que repre-
sente a configuração tridimensional das camadas 
que compõem um circuito integrado, e na qual cada 
imagem represente, no todo ou em parte, a disposi-
ção geométrica ou arranjos da superfície do circuito 
integrado em qualquer estágio de sua concepção ou 
manufatura.

Seção II 
Da Titularidade do Direito

Art. 27. Ao criador da topografia de circuito inte-
grado será assegurado o registro que lhe garanta a 
proteção nas condições deste Capítulo.

§ 1º Salvo prova em contrário, presume-se cria-
dor o requerente do registro.

§ 2º Quando se tratar de topografia criada conjun-
tamente por duas ou mais pessoas, o registro poderá 
ser requerido por todas ou quaisquer delas, mediante 
nomeação e qualificação das demais para ressalva 
dos respectivos direitos.

§ 3º A proteção poderá ser requerida em nome 
próprio, pelos herdeiros ou sucessores do criador, pelo 
cessionário ou por aquele a quem a lei ou o contrato 
de trabalho, de prestação de serviços ou de vínculo 
estatutário determinar que pedença a titularidade, 
dispensada a legalização consular dos documentos 
pedinentes.

Art. 28. Salvo estipulação em contrário, perten-
cerão exclusivamente ao empregador, contratante 
de serviços ou entidade geradora de vínculo estatu-
tário os direitos relativos à topografia de circuito in-
tegrado desenvolvida durante a vigência de contrato 
de trabalho, de prestação de serviços ou de vínculo 
estatutário, em que a atividade criativa decorra da 
própria natureza dos encargos concernentes a esses 
vínculos ou quando houver utilização de recursos, in-
formações tecnológicas, segredos industriais ou de 
negócios, materiais, instalações ou equipamentos 
do empregador, contratante de serviços ou entidade 
geradora do vínculo.

§ 1º Ressalvado ajuste em contrário, a compen-
sação do trabalho ou serviço prestado limitar-se-á à 
remuneração convencionada.

§ 2º Pertencerão exclusivamente ao empregado, 
prestador de serviços ou servidor público os direitos 
relativos à topografia de circuito integrado desenvol-
vida sem relação com o contrato de trabalho ou de 
prestação de serviços e sem a utilização de recursos, 
informações tecnolôgicas, segredos industriais ou de 
negócios, materiais, instalações ou equipamentos do 
empregador, contratante de serviços ou entidade ge-
radora de vínculo estatutário.

§ 3º O disposto neste artigo também se aplica a 
bolsistas, estagiários e assemelhados.

Seção III 
Das Topografias Protegidas

Art. 29. A proteção prevista neste Capítulo sã se 
aplica à topografia que seja original, no sentido de que 
resulte do esforço intelectual do seu criador ou cria-
dores e que não seja comum ou vulgar para técnicos, 
especialistas ou fabricantes de circuitos integrados, no 
momento de sua criação.

§ 1º Uma topografia que resulte de uma com-
binação de elementos e interconexões comuns, ou 
que incorpore, com a devida autorização, topografias 
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protegidas de terceiros, somente será protegida se a 
combinação, considerada como um todo, atender ao 
disposto no caput deste adigo.

§ 2º A proteção não será conferida aos conceitos, 
processos, sistemas ou técnicas nas quais a topografia 
se baseie ou a qualquer informação armazenada pelo 
emprego da mesma.

§ 3º A proteção conferida neste Capítulo inde-
pende da fixação da topografia.

Art. 30. A proteção depende do registro, que 
será efetuado pelo Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI.

Seção IV 
Do Pedido de Registro

Art. 31. O pedido de registro deverá referir-se a 
uma única topografia e atender as condições legais 
regulamentadas pelo INPI, devendo conter:

I – requerimento;
II – descrição da topografia e de sua correspon-

dente função;
III – desenhos ou fotografias da topografia, es-

senciais para permitir sua identificação e caracterizar 
sua originalidade;

IV – declaração de exploração anterior, se hou-
ver, indicando a data de seu início; e

V – comprovante do pagamento da retribuição 
relativa ao depósito do pedido de registro.

Parágrafo único. O requerimento e qualquer do-
cumento que o acompanhe deverão ser apresentados 
em língua portuguesa.

Art. 32. A requerimento do depositante, por oca-
sião do depósito, o pedido poderá ser mantido em si-
gilo, pelo prazo de seis meses, contados da data do 
depósito, após o que será processado conforme dis-
posto neste Capítulo.

Parágrafo único. Durante o período de sigilo, o 
pedido poderá ser retirado, com devolução da docu-
mentação ao interessado, sem produção de qualquer 
efeito, desde que o requerimento seja apresentado ao 
INPI até um mês antes do fim do prazo de sigilo.

Art. 33. Protocolizado o pedido de registro, o INPI 
fará exame formal, podendo formular exigências, as 
quais deverão ser cumpridas integralmente no prazo 
de sessenta dias, sob pena de arquivamento definiti-
vo do pedido.

Parágrafo único. Será também definitivamente 
arquivado o pedido que indicar uma data de início 
de exploração anterior a dois anos da data do de-
pósito.

Art. 34. Não havendo exigências ou sendo as 
mesmas cumpridas integralmente, o INPI concederá 
o registro, publicando-o na íntegra e expedindo o res-
pectivo certificado.

Parágrafo único. Do certificado de registro deve-
rão constar o número e a data do registro, o nome, a 
nacionalidade e o domícilio do titular, a data de início 
de exploração, se houver, ou do depósito do pedido 
de registro e o título da topografia.

Seção V 
Dos Direitos Conferidos pela Proteção

Art. 35. A proteção da topografia será concedida 
por dez anos, contados da data do depósito ou da pri-
meira exploração, o que tiver ocorrido primeiro.

Art. 36. O registro de topografia de circuito in-
tegrado confere ao seu titular o direito exclusivo de 
explorá-la, sendo vedado a terceiros, sem o consen-
timento do titular:

I – reproduzir a topografia, no todo ou em parte, 
por qualquer meio, inclusive incorporá-la a um circui-
to integrado;

II – importar, vender ou distribuir por outro modo, 
para fins comerciais, uma topografia protegida ou um 
circuito integrado no qual esteja incorporada uma to-
pografia protegida; ou

III – importar, vender ou distribuir por outro modo, 
para fins comerciais, um produto que incorpore um 
circuito integrado no qual esteja incorporada uma to-
pografia protegida, somente na medida em que este 
continue a conter uma reprodução ilícita de uma to-
pografia.

Parágrafo único. A realização de qualquer dos 
atos previstos neste artigo por terceiro não autorizado, 
entre a data do início da exploração ou do depósito do 
pedido de registro e a data de concessão do registro, 
autorizará o titular a obter, após dita concessão, a in-
denização que vier a ser fixada judicialmente.

Art. 37. Os efeitos da proteção prevista no art. 
36 não se aplicam:

I – aos atos praticados por terceiros não autori-
zados com finalidade de análise, avaliação, ensino e 
pesquisa;

II – aos atos que consistam na criação ou ex-
ploração de uma topografia, que resulte da análise, 
avaliação e pesquisa de topografia protegida, desde 
que a topografia resultante não seja substancialmente 
idêntica à protegida;

III – aos atos que consistam na importação, venda 
ou distribuição por outros meios, para fins comerciais 
ou privados, de circuitos integrados ou de produtos que 

    285ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11766 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

os incorporem, colocados em circulação pelo titular do 
registro de topografia de circuito integrado respectivo 
ou com seu consentimento; e

IV – aos atos descritos nos incisos II e III do art. 
36, praticados ou determinados por quem não sabia, 
quando da obtenção do circuito integrado ou do pro-
duto, ou não tinha base razoável para saber que o pro-
duto ou o circuito integrado incorpora uma topografia 
protegida, reproduzida ilicitamente.

§ 1º No caso do inciso IV deste artigo, após de-
vidamente notificado, o responsável pelos atos ou sua 
determinação poderá efetuar tais atos com relação aos 
produtos ou circuitos integrados em estoque ou pre-
viamente encomendados, desde que, com relação a 
esses produtos ou circuitos, pague, ao titular do direito, 
a remuneração equivalente à que seria paga no caso 
de uma licença voluntária.

§ 2º O titular do registro de topografia de circuito 
integrado não poderá exercer os seus direitos em re-
lação a uma topografia original idêntica que tiver sido 
criada de forma independente por um terceiro.

Seção VI 
Da Extinção do Registro

Art. 38. O registro extingue-se:
I – pelo término do prazo de vigência; ou
II – pela renúncia do seu titular, mediante docu-

mento hábil, ressalvado o direito de terceiros.
Parágrafo único. Extinto o registro, o objeto da 

proteção cai no domínio público.

Seção VII 
Da Nulidade

Art. 39. O registro de topografia de circuito inte-
grado será declarado nulo judicialmente se concedi-
do em desacordo com as disposições deste Capítulo, 
especialmente quando:

I – a presunção do § 1º do art. 27 provar-se in-
verídica;

II – a topografia não atender ao requisito de ori-
ginalidade consoante o art. 29;

III – os documentos apresentados, conforme dis-
posto no art. 31, não forem suficientes para identificar 
a topografia; ou

IV – o pedido de registro não tiver sido depositado 
no prazo definido no parágrafo único do art. 33.

§ 1º A nulidade poderá ser total ou parcial.
§ 2º A nulidade parcial só ocorre quando a par-

te subsistente constitui matéria protegida por si mes-
ma.

§ 3º A nulidade do registro produzirá efeitos a par-
tir da data do início de proteção definida no art. 35.

§ 4º No caso de inobservância do disposto no § 
1º do art. 27, o criador poderá, alternativamente, rei-
vindicar a adjudicação do registro.

§ 5º A argüição de nulidade somente poderá ser 
formulada durante o prazo de vigência da proteção ou, 
como matéria de defesa, a qualquer tempo.

§ 6º É competente para as ações de nulidade a 
Justiça Federal com jurisdição sobre a sede do Insti-
tuto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, o qual 
será parte necessária no feito.

Art. 40. Declarado nulo o registro, será cancelado 
o respectivo certificado.

Seção VIII 
Das Cessões e das Alterações no Registro

Art. 41. Os direitos sobre a topografia de circuito 
integrado poderão ser objeto de cessão.

§ 1º A cessão poderá ser total ou parcial, deven-
do, neste caso, percentual correspondente.

§ 2º O documento de cessão deverá conter as 
assinaturas do cessionário, bem assim de duas teste-
munhas, dispensada consular.

Art. 42. O Inpi fará as seguintes anotações:
I – da cessão, fazendo constar a qualificação 

completa do cessionário;
II – de qualquer limitação ou ônus que recaia 

sobre o registro; e
III – das alterações de nome, sede ou endereço 

do titular.
Art. 43. As anotações produzirão efeitos em rela-

ção a terceiros depois de publicadas no órgão oficial 
do Inpi, ou, à falta de publicação, sessenta dias após 
o protocolo da petição.

Seção IX 
Das Licenças e do uso não Autorizado

Art. 44. O titular do registro de topografia de cir-
cuito integrado poderá celebrar contrato de licença 
para exploração.

Parágrafo único. Inexistindo disposição em con-
trário, o licenciado ficará investido de legitimidade para 
agir em defesa do registro.

Art. 45. O Inpi averbará os contratos de licença 
para produzir efeitos em relação a terceiros.

Art. 46. Salvo estipulação contratual em contrá-
rio, na hipótese de licenças cruzadas, a remuneração 
relativa a topografia protegida licenciada não poderá 
ser cobrada de terceiros que adquirirem circuitos in-
tegrados que a incorporem.
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Parágrafo único. A cobrança ao terceiro adqui-
rente do circuito integrado somente será admitida se 
esse, no ato da compra, for expressamente notificado 
desta possibilidade.

Art. 47. O Poder Público poderá fazer uso público 
não comercial das topografias protegidas, diretamente 
ou mediante contratação ou autorização a terceiros, 
observado o previsto nos incisos III a VI do art. 49 e 
no art. 51.

Parágrafo único. O titular do registro da topogra-
fia a ser usada pelo Poder Público nos termos deste 
artigo deverá ser prontamente notificado.

Art. 48. Poderão ser concedidas licenças compul-
sórias para assegurar a livre concorrência ou prevenir 
abusos de direito ou de poder econômico pelo titular 
do direito, inclusive o não atendimento do mercado 
quanto a preço, quantidade ou qualidade.

Art. 49. Na concessão das licenças compulsó-
rias deverão ser obedecidas as seguintes condições 
e requisitos:

I – o pedido de licença será considerado com 
base no seu mérito individual;

II – o requerente da licença deverá demonstrar 
que resultaram infrutíferas, em prazo razoável, as ten-
tativas de obtenção da licença, em conformidade com 
as práticas comerciais normais;

III – o alcance e a duração da licença serão restri-
tos ao objetivo para os quais a licença for autorizada;

IV – a licença terá caráter de não-exclusivida-
de;

V – a licença será intransferível, salvo se em con-
junto com a cessão, alienação ou arrendamento do 
empreendimento ou da parte que a explore; e

VI – a licença será concedida para suprir predo-
minantemente o mercado interno.

§ 1º As condições estabelecidas nos incisos II e 
VI não se aplicam quando a licença for concedida para 
remediar prática anticompetitiva ou desleal, reconhe-
cida em processo administrativo ou judicial.

§ 2º As condições estabelecidas no inciso II tam-
bém não se aplicam quando a licença for concedida 
em caso de emergência nacional ou de outras circuns-
tâncias de extrema urgência.

§ 3º Nas situações de emergência nacional ou em 
outras circunstâncias de extrema urgência, o titular dos 
direitos será notificado tão logo quanto possível.

Art. 50. O pedido de licença cornpulsória deverá 
ser formulado mediante indicação das condições ofe-
recidas ao titular do registro.

§ 1º Apresentado o pedido de licença, o titular será 
intimado para manifestar-se no prazo de sessenta dias, 

findo o qual, sem manifestação do titular, considerar-
se-á aceita a proposta nas condições oferecidas.

§ 2º O requerente de licença que invocar práti-
ca comercial anticompetitiva ou desleal deverá juntar 
documentação que a comprove.

§ 3º Quando a licença compulsória requerida 
com fundamento no art. 48 envolver alegação de au-
sência de exploração ou exploração ineficaz, caberá 
ao titular do registro comprovar a improcedência des-
sa alegação.

§ 4º Em caso de contestação, o INPI realizará 
as diligências indispensáveis a solução da controvér-
sia, podendo, se necessário, designar comissão de 
especialistas, inclusive de não integrantes do quadro 
da autarquia.

Art. 51. O titular deverá ser adequadamente re-
munerado, segundo as circunstâncias de cada uso, 
levando-se em conta, obrigatoriamente, no arbitramen-
to dessa remuneração, o valor econômico da licença 
concedida.

Parágrafo único. Quando a concessão da licença 
se der com fundamento em prática anticompetitiva ou 
desleal, esse fato deverá ser tomado em consideração 
para estabelecimento da remuneração.

Art. 52. Sem prejuízo da proteção adequada dos 
legítimos interesses dos licenciados, a licença poderá 
ser cancelada, mediante requerimento fundamentado 
do titular dos direitos sobre a topografia, quando as cir-
cunstâncias que ensejaram a sua concessão deixarem 
de existir e for improvável que se repitam.

Parágrafo único. O cancelamento previsto no 
caput poderá ser recusado se as condições que pro-
piciaram a concessão da licença tenderem a ocorrer 
novamente.

Art. 53. O licenciado deverá iniciar a exploração 
do objeto da proteção no prazo de um ano, admitida:

I – uma prorrogação, por igual prazo, desde que 
tenha o licenciado realizado substanciais e efetivos 
preparativos para iniciar a exploração ou existam ou-
tras razões que a legitimem;

II – uma interrupção da exploração, por igual 
prazo, desde que sobrevenham razões legítimas que 
a justifiquem.

§ 1º As exceções previstas nos incisos I e II so-
mente poderão ser exercitadas mediante requerimen-
to ao INPI, devidamente fundamentado e no qual se 
comprovem as alegações que as justifiquem.

§ 2º Vencidos os prazos referidos no caput e 
seus incisos, sem que o licenciado inicie ou retome a 
exploração, extinguir-se-á a licença.

Art. 54. Comete crime de violação de direito 
do titular de topografia de circuito integrado quem, 
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sem sua autorização, praticar ato previsto no art. 
36, ressalvado o disposto no Art. 37.

§ 1º Se a violação consistir na reprodução, im-
portação, venda, manutenção em estoque ou distribui-
ção, para fins comerciais, de topografia protegida ou 
de circuito integrado que a incorpore.

Pena: detenção, de um a quatro anos, e multa.
§ 2º A pena de detenção será acrescida de um 

terço à metade se:
I – o agente for ou tiver sido representante, man-

datário, preposto, sócio ou empregado do titular do 
registro ou, ainda, do seu licenciado, ou

II – o agente incorrer em reincidência.
§ 3º O valor das multas, bem como sua atuali-

zação ou majoração, serà regido pela sistemática do 
Código Penal.

§ 4º Nos crimes previstos neste artigo somente 
se procede mediante queixa, salvo quando praticados 
em prejuízo de entidade de direito público, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou fundação 
instituída pelo Poder Público.

§ 5º Independentemente da ação penal, o preju-
dicado poderá intentar ação para proibir ao infrator a 
prática do ato incriminado, com a cominação de pena 
pecuniária para o caso de transgressão do preceito, 
cumulada de perdas e danos.

Seção X 
Das Disposições Gerais

Art. 55. Os atos previstos neste Capítulo serão 
praticados pelas partes ou por seus procuradores, de-
vidamente habilitados.

§ 1º O instrumento de procuração redigido em 
idioma estrangeiro, dispensada a legalização consu-
lar, deverá ser acompanhado por tradução pública 
juramentada.

§ 2º Quando não apresentada inicialrnente, a 
procuração deverá ser entregue no prazo de sessenta 
dias do protocolo do pedido de registro, sob pena de 
arquivamento definitivo.

Art. 56. Para os fins deste capítulo, a pessoa do-
miciliada no exterior deverá constituir e manter procu-
rador, devidamente qualificado e domiciliado no País, 
com poderes para representá-la administrativa e judi-
cialmente, inclusive para receber citações.

Art. 57. O INPI não conhecerá da petição:
I – apresentada fora do prazo legal;
II – apresentada por pessoa sem legitimo inte-

resse na relação processual: ou
III – desacompanhada do comprovante de pa-

gamentos da respectiva retribuição no valor vigente a 
data de sua apresentação.

Art. 58. Não havendo expressa estipulação con-
trária neste Capítulo, o prazo para a prática de atos 
será de sessenta dias.

Art. 59. Os prazos estabelecidos neste Capitulo 
são contínuos, extinguindo-se automaticamente o direi-
to de praticar o ato após seu decurso, salvo se a parte 
provar que não o realizou por razão legítima.

Parágrafo único. Reconhecida a razão legitima, a 
parte praticará o ato no prazo que lhe assinalar o INPI.

Art. 60. Os prazos referidos neste Capítulo come-
çam a correr, salvo expressa disposição em contrário, 
a partir do primeiro dia útil após a intimação.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, 
a intimação será feita mediante publicação no órgão 
oficial do INPI.

Art. 61. Pelos serviços prestados de acordo com 
este Capítulo será cobrada retribuição, cujo valor e pro-
cesso de recolhimento serão estabelecidos em ato do 
Ministro de Estado a que estiver vinculado o INPI.

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Finais

Art. 62. O art. 24 da Lei n0 8.666, de 21 de junho de 
1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“XXVIII – para o fornecimento de bens e 
serviços, produzidos ou prestados no Pais, que 
envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante pa-
recer de comissão especialmente designada 
pela autoridade máxima do órgão.” (NR)

Art. 63. As disposições do art. 3º e dos incisos I e II 
do caput do art. 4º vigorarão até 22 de janeiro de 2022.

Art. 64. As disposições do § 3º do art. 3º e do in-
ciso III do caput do art. 4º vigorarão por:

I – dezesseis anos, contados da data de aprova-
ção do projeto, no caso dos projetos que alcancem as 
atividades referidas nas alíneas:

a) a ou b do inciso I do art. 2º; ou
b) a ou b do inciso II do art. 2º;

II – doze anos, contados da data de aprovação do 
projeto, no caso dos projetos que alcancem somente 
as atividades referidas na alínea:

a) c do inciso I do art. 2º; ou 
b) c do inciso II do art. 2º.

Art. 65. As disposições dos artigos 14 e 15 vigo-
rarão até 22 de janeiro de 2017.

Art. 66. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação ao art. 62 
a partir de 19 de fevereiro de 2007.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2007. – Depu-
tado Átila Lins, Relator.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL288     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11769     289ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11770 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11771     291ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11772 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11773     293ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11774 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL294     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11775     295ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11776 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL296     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11777     297ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11778 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 24. É dispensável a licitação:

....................................................................................
XXVII – na contratação da coleta, processamen-

to e comercialização de resíduos sólidos urbanos re-
cicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas fí-
sicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela 
Lei nº 11.445, de 2007).

XXVIII – (Vide Medida Provisória nº 352, de 2007)
....................................................................................

LEI Nº 10.168, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000

Institui contribuição de intervenção de 
domínio econômico destinada a financiar o 
Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa para o Apoio à Inovação 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Para fins de atendimento ao Programa de 

que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de 
intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa 
jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de co-
nhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária 
de contratos que impliquem transferência de tecnologia, 
firmados com residentes ou domiciliados no exterior.

§ 1º Consideram-se, para fins desta Lei, contratos 
de transferência de tecnologia os relativos à exploração 
de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento 
de tecnologia e prestação de assistência técnica.

§ 1º-A. A contribuição de que trata este artigo 
não incide sobre a remuneração pela licença de uso 
ou de direitos de comercialização ou distribuição de 
programa de computador, salvo quando envolverem a 
transferência da correspondente tecnologia. (Incluído 
pela Lei nº. 11.452, de 2007)

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2002, a contribui-
ção de que trata o caput deste artigo passa a ser devida 
também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos 
que tenham por objeto serviços técnicos e de assistên-

cia administrativa e semelhantes a serem prestados por 
residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas 
pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, 
empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, 
a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. 
(Redação dada pela Lei nº 10.332, de 19-12-2001).

§ 3º A contribuição incidirá sobre os valores pa-
gos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, 
a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, 
a título de remuneração decorrente das obrigações 
indicadas no caput e no § 2º deste artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 10.332, de 19-12-2001).

§ 4º A alíquota da contribuição será de 10% (dez 
por cento).(Redação dada pela Lei nº 10.332. de 19-
12-2001)

§ 5º O pagamento da contribuição será efetuado 
até o último dia útil da quinzena subseqüente ao mês 
de ocorrência do fato gerador. (Parágrafo incluído pela 
Lei nº 10.332, de 19-12-2001).
....................................................................................

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005.

Institui o Regime Especial de Tribu-
tação para a Plataforma de Exportação 
de Serviços de Tecnologia da Informação 
– REPES, o Regime Especial de Aquisi-
ção de Bens de Capital para Empresas 
Exportadoras – RECAP e o Programa de 
Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 
fiscais para a inovação tecnológica; altera 
o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 
1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de 
julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 8.987, de 13 de feverei-
ro de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, 
de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, 9.430, de 27 de de-
zembro de 1996, 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro 
de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.833, de 29 de de-
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zembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 
de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, 
de 2 de junho de 1993, e dispositivos das 
Leis nº 8.668, de 25 de junho de 1993, 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 
de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, e da Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001: e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos se-

guintes incentivos fiscais: (Vigência) (Regulamento)
I – dedução, para efeito de apuração do lucro 

líquido, de valor correspondente à soma dos dispên-
dios realizados no período de apuração com pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnoló-
gica classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Ju-
rídica – IRPJ ou como pagamento na forma prevista 
no § 2º deste artigo;
....................................................................................

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo 
aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tec-
nológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
contratados no País com universidade, instituição de 
pesquisa ou inventor independente de que trata o in-
ciso IX do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou o 
dispêndio fique com a responsabilidade, o risco em-
presarial, a gestão e o controle da utilização dos re-
sultados dos dispêndios.
....................................................................................

Art. 26. O disposto neste Capítulo não se apli-
ca às pessoas jurídicas que utilizarem os benefícios 
de que tratam as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 
1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001, observado o art. 27 desta 
Lei. (Vigência) (Regulamento)
....................................................................................

DECRETO Nº 5.906,  
DE 26 DE SETEMBRO DE 2006

Regulamenta o art. 4º da Lei nº 11.077, 
de 30 de dezembro de 2004, os arts. 4º, 9º, 
11 e 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, e os arts. 8º e 11 da Lei nº 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001, que dispõem sobre 
a capacitação e competitividade do setor 
de tecnologias da informação.

....................................................................................
Art. 30. Fica mantido o Comitê da Área de Tec-

nologia da Informação – CATI, instituído pelo art. 21 
do Decreto nº 3.800, de 2001, com a seguinte com-
posição:

I – um representante do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, que o coordenará e exercerá as funções 
de Secretário-Executivo:

II – um representante do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior:

III – um representante do Ministério das Comu-
nicações;

IV – um representante do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq;

V – um representante do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES;

VI – um representante da Financiadora de Estu-
dos e Projetos – FINEP;

VII – dois representantes do setor empresarial: e
VIII –dois representantes da comunidade cien-

tífica.
§ 1º Cada membro do Comitê terá um suplente.
§ 2º Os membros do Comitê referidos nos incisos 

de II a VI, e os respectivos suplentes, serão indicados 
pelos órgãos que representam, cabendo ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia a indicação dos demais.

§ 3º Os membros do Comitê e seus suplentes 
serão designados pelo Ministro de Estado da Ciência 
e Tecnologia.

§ 4º As funções dos membros e suplentes do 
Comitê não serão remuneradas.

§ 5º O Ministério da Ciência e Tecnologia prestará 
o apoio técnico, administrativo e financeiro necessário 
ao funcionamento do Comitê.
... .................................................................................

DECRETO Nº 6.008,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Regulamenta o § 6º do art. 7º do De-
creto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
o art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, e o art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de 
dezembro de 2004, que tratam do benefício 
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fiscal concedido às empresas que produ-
zam bens de informática na Zona Franca 
de Manaus que investirem em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento na Ama-
zônia, e dá outras providências.

... .................................................................................
Art. 26. Fica mantido o Comitê das Atividades de 

Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia, instituído 
pelo art. 16 do Decreto nº 4.401, de 1º de outubro de 
2002, com a seguinte composição:

I – um representante do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, que o co-
ordenará;

II – um representante do Ministério da Ciência 
e Tecnologia;

III – um representante da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, que exercerá 
as funções de Secretário do Comitê;

IV – um representante do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq;

V – um representante do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES;

VI – um representante da Financiadora de Estu-
dos e Projetos – FINEP;

VII – um representante do Banco da Amazônia 
S.A.;

VIII – dois representantes do Pólo Industrial de 
Manaus;

IX – dois representantes da comunidade cientí-
fica da Amazônia Ocidental;

X – um representante do Governo do Estado do 
Amazonas.

§ 1º Cada membro do comitê terá um suplente.
§ 2º Os membros do comitê e os respectivos 

suplentes de que tratam os incisos I a VII e X serão 
indicados pelos órgãos e entidades que representam, 
cabendo ao Governo do Estado do Amazonas a indi-
cação dos referidos nos incisos VIII e IX.

§ 3º os membros do comitê e seus suplentes se-
rão designados em portaria do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 4º As funções dos membros e suplentes do 
comitê não serão remuneradas.

§ 5º A Suframa prestará o apoio técnico e admi-
nistrativo necessário ao funcionamento do comitê.

§ 6º Para o suporte técnico, administrativo e fi-
nanceiro do comitê, poderão ser utilizados recursos de 
que trata o inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, 
de 1991, no que for pertinente, desde que não ultra-
passem o montante correspondente a cinco por cento 
dos recursos arrecadados anualmente.

§ 7º A falta de indicação de membro titular ou 
suplente não impedirá o funcionamento regular do 
comitê.
... .................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal
... .................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência aos expedientes que acabam 
de ser lidos, os Projetos de Lei de Conversão nºs 2 
e 3, de 2007, provenientes das Medidas Provisórias 
nºs 345 e 350, de 2007, respectivamente, voltam à 
Comissão Mista, nos termos do art. 11, da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 405, DE 2007

Requeiro nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja concedido voto de 
congratulações à Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Fi-
lho do Senado Federal, pelos brilhantes trabalhos que 
realiza em prol desta Casa Legislativa.

Justificação

Em visita no dia 21 de março deste ano àquele 
departamento, encontrei dezenas de trabalhadores 
unidos e extremamente dedicados à causa pública. 
Creio ser a Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Filho 
a mais completa do continente, motivo de orgulho 
nacional.

Cumprimento e homenageio a todos os ser-
vidores ali lotados nas pessoas de Simone Bastos 
Vieira, Helena Celeste Ribeiro Lustosa Vieira, Ade-
laide Soares de Oliveira Veiga, Fabíola Nazareth 
Lavinas Pessoas, Ana Cláudia Costa Badra, Elaine 
Ricevich Bastos de Oliveira, Lisane de Meira Lima 
Gesteira, Stelina Maria Martins Pinha, Walderez Ma-
ria Duarte Dias, Sinaide Nascimento da Silva San-
tos, Silvia Regina Giordani Pereira, Rachel Maculan 
Sodré, Osnei Félix Aires, Maria Tereza de Carvalho 
Araújo, Maria Neves de Oliveira e Silva, Maria Izete 
de Araújo, Maria de Fátima Pereira Jaegger, Maria 
de Fátima da Silva Costa, Maria Cristina Maia Pe-
reira Mendes, Maria Cristina Pedrinha de Lima, Ana 
Grasiela Falcão Freire Kronenberger, Angélica Ma-
ria Louzada Vilela, Ceres Maria Veras de Sandes, 
Claudia Coimbra Diniz, Constantin Metaxa Kladis, 
Lívia Santos Gomes da Silva, Marcela Caldas Villas 
Boas de Carvalho, Maria Carolina Moreira Alcides e 
Maria Celeste José Ribeiro.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Paulo 
Duque, Senador.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará o voto de congra-
tulações solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 406, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do 
Requerimento nº 247, de 2007, ‘solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2006, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Educação”.

Em 26 de abril de 2007. – Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do art. 256, § 2º, inciso I do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 407, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que para o 
Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2006, que “altera 
a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui 
normas para licitações e contratos da administração 
pública, para garantir a preservação de segredos cien-
tíficos, tecnológicos, industriais ou estratégicos”, seja 
ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática por estar no âmbito da 
sua competência.

Em 26 de abril de 2007. – Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, inciso II, alínea “c”, XII, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 408, DE 2007

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre a possibilida-
de de elevação no limite de endividamento 
dos Estados.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 

solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda sobre a possibilidade de elevação 
no limite de endividamento dos Estados:

1. Qual o valor do estoque das dívidas renego-
ciadas e ainda não amortizadas, sob amparo da Lei nº 
9.496/97, em valores atualizados e por Estado?

2. Qual o superávit primário, por Estado, previsto 
como meta nos contratos de renegociação de dívida, 
sob amparo da Lei nº 9.496/97, para os exercícios de 
2007, 2008 e 2009?

Justificação

No último mês de março, os governadores apre-
sentaram ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva uma 
pauta de reivindicações para os Estados com medi-
das que tinham como objetivo reduzir as perdas de 
receita das unidades federativas acumuladas nos úl-
timos anos.

Uma das reivindicações era a de aumentar o limite 
de endividamento dos Estados para o previsto na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, ou seja, do equivalente a 
até um ano de arrecadação para até dois anos de arre-
cadação. Com isso, os governadores poderiam tomar 
novos empréstimos para obras e programas.

O Governo havia se comprometido a atender 
essa reivindicação. Hoje, no entanto, a imprensa pu-
blica que Ministro da Fazenda, Guido Mantega – dian-
te do “expressivo” impacto de R$140 bilhões – disse 
ser contrário a essa alternativa e favorável a saídas 
“paliativas”

Enfim, o presente requerimento tem por objetivo 
avaliar o real impacto dessa medida nas intenções de 
gastos do Governo Federal, bem como suas conse-
qüências para o efetivo cumprimento da meta de su-
perávit primário do setor público.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 409, DE 2007

Exmo Sr. Presidente,
Requeiro nos termos regimentais, seja apresenta-

do pelo Senado Federal voto de pesar pelo falecimen-
to do Médico Oncologista Gonçalo Bolívar Pimentel, 
apresentando condolências à família.
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Justificação

O Ceará perdeu hoje uma das suas maiores ex-
pressões na área médica, o Doutor Gonçalo Bolívar 
Pimentel, médico oncologista, empresário bem suce-
dido na área de saúde.

Além de médico, destacou-se também como gran-
de empreendedor do setor Agropecuário, na criação 
de gado no Estado do Ceará.

Pela importância do papel desempenhado pelo 
Médico Gonçalo Bolívar Pimentel, para o Estado do 
Ceará, apresento ao Senado o presente requerimento 
por perda tão significativa.

Aos familiares a nossa solidariedade por esse
momento de profunda tristeza.
Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Senador 

Francisco de Assis de Moraes Souza, Mão Santa.

REQUERIMENTO Nº 410, DE 2007

Com fulcro no artigo 218 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 20 deste mês, 
em Campos, do professor Lenilson Chaves, fundador 
do Partido dos Trabalhadores em Campos e grande 
conciliador político, com apresentação formal de con-
dolências à família.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da República.

REQUERIMENTO Nº 411, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à Associação 
Brasileira de Escoteiros – Região do Ama-
zonas, pelo Cinqüentenário do escotismo 
no Estado.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, VOTO DE APLAUSO à ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE ESCOTEIROS, REGIÃO DO AMAZO-
NAS, pelo Cinqüentenário do Escotismo no Estado.

Requeiro, também, que esse Voto seja levado 
ao conhecimento da entidade e, por seu intermédio, 
a todos os dirigentes-escoteiros, aos escoteiros e às 
bandeirantes do Amazonas.

Justificação

Este mês faz 50 anos, meio século, que o Esco-
tismo chegou ao Amazonas. Movimento iniciado no 
Brasil entre 1909 e 1914, o Escotismo espalhou-se 
por todo o País. No Amazonas, há 432 grupos desse 
associativismo. Todos estão de parabéns e merecem, 
pois, o Voto de Aplauso que proponho ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 412, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao atleta Waldeci Silva, 
ganhador de duas Medalhas, uma de Ouro, no Campe-
onato Brasileiro de Luta Olímpica; a outra, de acesso, 
garantindo a segunda vaga ao Amazonas nos Jogos 
Pan-Americanos do Rio de Janeiro.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, VOTO DE APLAUSO ao atleta 
amazonense Waldeci Silva, pela conquista do direito 
do Amazonas à segunda vaga nos próximos Jogos 
Pan-Americanos do Rio de Janeiro.

Requeiro, ademais, que este Voto de Aplauso 
seja levado ao conhecimento do homenageado e à 
Confederação Brasileira de Lutas Associadas.

Justificação

O Amazonas ganhou mais uma vaga, a segunda, 
nos próximos Jogos Pan-Americanos do Rio de Janeiro. 
O feito deve-se ao atleta de luta olímpica Waldeci Silva 
, ganhador de Medalha de Ouro no Campeonato Bra-
sileiro de 2007, no dia 31 de março de 2007. Waldeci 
é, pois, merecedor do Voto de Aplauso que requeiro 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 413, DE 2007

Brasília, 25 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, informo a Vossa Excelên-

cia que, como membro do Grupo Parlamentar Brasil-
Taiwan, recebi convite do Sr. Shu Yeh Chou, represen-
tante do Escritório e Cultura de Taipei no Brasil, para 
conhecer o desenvolvimento econômico, cultural e so-
cial de seu governo.

De acordo com o art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito autorização para me au-
sentar dos trabalhos da Casa nos dias 2, 8, 9 e 10 de 
maio, quando serão realizadas Sessões Deliberativas 
Ordinárias. Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, 
do RISF, que estarei no exterior, no período de 26 de 
abril a 10 de maio do ano em curso.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Valdir Raupp.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL302     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 11783 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 208, DE 2007

Acrescenta inciso XVII ao art. 20 da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para 
permitir a utilização de recursos da conta 
vinculada do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço – FGTS, para pagamento de 
matrícula e mensalidades escolares, em 
instituições de ensino superior, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inci-
so XVII:

“Art. 20. ..................................................
...................................... .................................

XVII – pagamento de matrícula e men-
salidades escolares, em instituições de ensino 
superior, do trabalhador ou de seus depen-
dentes;

 ........................... ..................................”

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente Lei, no prazo de noventa dias, contado da data 
de sua publicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, limita, atu-
almente, a dezesseis as hipóteses de movimentação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
São contempladas diversas possibilidades. Algumas 
nem sequer mantêm uma relação direta com as ques-
tões de emprego e trabalho, preocupação maior dos 
trabalhadores.

Em nosso entendimento, a utilização dos recursos 
para o pagamento de despesas escolares, em institui-
ções de ensino superior, pode representar uma alter-
nativa válida e eficaz para melhorar a empregabilida-
de dos trabalhadores e de seus dependentes, reduzir 
a evasão universitária e colaborar para a estabilidade 
econômica e auto-estima do estudante.

A educação é, talvez, o maior patrimônio de que 
o trabalhador pode dispor. É um diferencial que pode 
significar a obtenção de uma vaga. E se ele puder ofe-
recer, também, a seus dependentes, condições para a 
formação universitária, certamente isso servirá como 

garantia para o seu próprio futuro. Não se justifica que 
ele, dispondo de recursos depositados no FGTS, te-
nha dificuldades para custear despesas educacionais, 
especialmente diante das crescentes exigências de 
qualificação no mercado de trabalho competitivo.

Nesse momento crucial de afirmação e capacita-
ção do trabalhador e de seus dependentes, no ensino 
superior, todos os recursos devem ser mobilizados 
para a obtenção de bons resultados. Registre-se, ade-
mais, que a maior parte dos estudantes universitários, 
sujeitos ao pagamento de mensalidades, é de origem 
humilde. Eles pouco tempo possuem para se dedicar 
às atividades discentes e precisam, muitas vezes, tra-
balhar para o sustento da família.

Na nossa visão, a alternativa acrescentada à re-
lação de hipóteses de movimentação do FGTS, pelo 
presente projeto, representa uma medida necessária 
e eficaz para tornar mais justo o instituto e maximizar 
os possíveis efeitos positivos da existência da conta 
vinculada. Esperamos, pelas razões expostas, contar 
com o apoio dos nobres Colegas para a aprovação 
desta iniciativa.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Raimundo Colombo.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Educação, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2007

Caracteriza como serviço público a 
operação de eclusas e outros dispositivos 
de transposição de níveis em hidrovias, 
dispõe sobre as situações em que é obri-
gatória a implantação desses dispositivos, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei caracteriza como serviço público 

a operação de eclusas e outros dispositivos de trans-
posição de níveis em hidrovias e sobre as situações 
em que é obrigatória a implantação de dispositivos de 
transposição de barragens em cursos de água nave-
gáveis ou potencialmente navegáveis.

Art. 2º A operação de eclusas e outros dispositivos 
de transposição de níveis em hidrovias constitui servi-
ço público que pode ser prestado diretamente ou sob 
regime de concessão pelo Poder Público do ente da 
Federação que detenha o domínio do corpo de água, 
nos termos do inciso III do art. 20 e do inciso I do art. 
26 da Constituição.

Art. 3º É obrigatória a inclusão, nos estudos e 
projetos de barragens para quaisquer fins em cursos 
de água navegáveis ou potencialmente navegáveis, de 
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estudos da viabilidade de implantação de eclusas ou 
outros dispositivos de transposição de níveis.

§ 1º No caso de ser comprovada a viabilidade, 
a construção da barragem deverá ser feita de forma 
compatível com a implantação simultânea, ou pos-
terior, das eclusas ou dispositivos equivalentes de 
transposição.

§ 2º O atendimento ao disposto no § 1º é condi-
ção indispensável para a obtenção, pelo empreendedor, 
da outorga de direito de uso de recursos hídricos e do 
licenciamento ambiental do empreendimento.

Art. 4º Consideram-se, para os efeitos desta Lei:
I – cursos de água navegáveis como as corren-

tes, rios, canais e outras vias navegáveis constantes 
do Sistema Hidroviário Nacional, definido pela Lei nº 
5.917 de 10 de setembro de 1973, e legislação com-
plementar ou sucedânea.

II – cursos de água potencialmente navegáveis 
como aqueles que, embora não estejam relacionados 
no Sistema Hidroviário Nacional, podem adquirir a 
condição de navegabilidade mediante a implantação 
de barragens ou outras obras destinadas a propiciar 
quaisquer usos de recursos hídricos, construção de 
canais, eclusas e demais dispositivos de transposição 
de níveis.

Art. 5º Para elaboração de projetos de barragens 
ou outros empreendimentos que possam alterar o re-
gime de escoamento de curso de água em grau que 
interfira na navegabilidade ou na passagem de pei-
xes de jusante para montante, deverá o responsável 
pelo empreendimento requerer aos órgãos públicos 
competentes as informações e orientações técnicas 
necessárias para compatibilizar o projeto com a ma-
nutenção da navegação fluvial e com a preservação 
da ictiofauna.

Art. 6º O art. 27 da Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
V, renumerando-se os incisos subseqüentes:

Art. 27. Cabe à ANTAQ, em sua esfera de atu-
ação:

............... ............................................................
V – publicar os editais, julgar as licitações 

e celebrar os contratos de concessão para a 
exploração de serviços de operação de eclusas 
e outros dispositivos de transposição de níveis 
em hidrovias situadas em cursos de água de 
domínio da União;

Art. 7º O art. 82 da Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, passa a vigorar com seguinte redação:

“Art. 82. São atribuições do Dnit, em sua 
esfera de atuação:

.......... ....................................................

IV – administrar, diretamente ou por meio 
de convênios de delegação ou cooperação, os 
programas de operação, manutenção, conser-
vação, restauração e reposição de rodovias, 
ferrovias, vias navegáveis, inclusive eclusas e 
outros dispositivos de transposição de níveis 
em hidrovias situadas em cursos de água de 
domínio da União, e terminais e instalações 
portuárias;

V – gerenciar, diretamente ou por meio 
de convênios de delegação ou cooperação, 
projetos e obras de construção e ampliação de 
rodovias, ferrovias, vias navegáveis, inclusive 
eclusas e outros dispositivos de transposição 
de níveis em hidrovias situadas em cursos de 
água de domínio da União, terminais e instala-
ções portuárias, decorrentes de investimentos 
programados pelo Ministério dos Transportes e 
autorizados pelo Orçamento Geral da União;

 ........................................... ..........(NR)”

Art. 8º O Poder Executivo estabelecerá os regu-
lamentos necessários à aplicação desta Lei.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Justificação

O Brasil dispõe de uma vasta rede de hidrovias 
naturais que, apesar da comprovada vantagem sobre 
outros modais de transportes em termos de custos, 
tem sido subutilizada e até negligenciada.

Via de regra, o consumo de combustíveis no 
transporte hidroviário é várias vezes inferior ao con-
sumo de modais como o rodoviário e o ferroviário. 
No transporte de grãos, por exemplo, os gastos com 
combustíveis em um sistema hidroviário chega a ser 
até vinte vezes menor do que o gasto com a mesma 
carga em transporte rodoviário.

A diminuição do consumo de combustíveis fósseis, 
principalmente de derivados de petróleo, é, cada dia, 
mais prioritária em termos mundiais, com o objetivo 
de reduzir a emissão de gases formadores de efeito 
estufa, causa principal das mudanças climáticas em 
nosso Planeta.

Assim, a economia de combustíveis e de ener-
gia em geral é, além de uma questão de economia, 
pois aumentará a competitividade de produtos brasi-
leiros, uma questão ambiental e até de sobrevivência 
da humanidade.

Possibilitar o uso da vasta rede de hidrovias bra-
sileiras vem, portanto, ao encontro dos interesses do 
desenvolvimento econômico sustentável, com mínimo 
consumo energético e emissões de poluentes do ar.
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Segundo o estudo “O Papel das Hidrovias no 
Desenvolvimento Sustentável da região Amazônica 
Brasileira”, promovido e publicado em 1995 pelo então 
Senador Bernardo Cabral, é de cerca de 40.000km a 
extensão das vias navegáveis e potencialmente nave-
gáveis dos rios brasileiros, distribuídas em nove bacias 
hidrográficas:

– bacia Amazônica: 18.300km, principal-
mente nos rios Solimões/ Amazonas, Negro, 
Branco, Madeira, Purus e Juruá;

– bacias do Nordeste: 3.000km, nos rios 
Mearim, Pindaré, Itapecuru e Parnaíba (Ma-
ranhão e Piauí);

– bacia Tocantins/Araguaia – 3.500km, 
nos rios Tocantins e Araguaia e trechos de 
alguns de seus afluentes;

– bacia do São Francisco – 4.100km, 
nos rios São Francisco e alguns trechos de 
seus afluentes, principalmente o rio Grande, 
no Oeste da Bahia;

– bacias da Costa Leste – 1.000km – prin-
cipalmente nos rios Doce e Paraíba do Sul;

– bacia do Paraná – 4.800km, nos rios 
Paraná, Tietê, Paranaíba, Grande, Ivaí e Ivi-
nhema;

– bacia do Paraguai – 2.800km, princi-
palmente nos rios Paraguai e Cuiabá;

– bacias da Costa Sudeste – 1.300km, 
nos rios Jacuí e Taquari e nas lagoas dos Patos 
e Mirim (todos no Rio Grande do Sul);

– bacia do Uruguai – 1.200km, nos rios 
Uruguai e Ibicuí.

A efetivação dessa malha hidroviária, que equiva-
lerá a cerca de 70% da extensão da malha rodoviária 
federal, depende, em muitos casos, da implantação de 
eclusas e outros dispositivos de transposição de bar-
ragens e desníveis naturais (cachoeiras e corredeiras 
não aproveitadas para geração de energia elétrica).

A implantação de uma eclusa em Santa Isabel, 
no rio Araguaia, viabilizará a navegação entre Mara-
bá, no Pará e Aruanã, em Goiás, e no afluente rio das 
Mortes até Nova Xavantina, em Mato Grosso.

A conclusão das obras da eclusa de Lageado, no 
rio Tocantins, próxima a Palmas, permitirá a navegação 
naquele rio até a barragem de Peixe-Angical, próxima 
à cidade de Peixe (TO), com restrições de capacidade 
até a implantação das barragens dos futuros aproveita-
mentos hidrelétricos de Carolina e Estreito (MA/TO). É 
interessante observar que se fosse construída a eclusa 
na barragem Peixe-Angical, seriam criados extensos 
trechos navegáveis nos rios Paranã e Palmas, afluen-
tes do Tocantins, com seus pontos terminais bem pró-

ximos do Oeste da Bahia, permitindo escoar por via 
fluvial grande parte da produção de grãos daquela re-
gião até portos marítimos nas proximidades de Belém 
(PA), com vantagens de custo em comparação a outras 
alternativas de transporte.

Outro exemplo da importância de eclusas está 
nas planejadas barragens do rio Madeira. A constru-
ção de eclusas nas barragens de Santo Antônio e Ji-
rau, e, possivelmente, também uma eclusa de baixa 
altura em Guajará-Mirim, tornará viável a navegação 
em mais de quatro mil quilômetros nos rios Guaporé, 
Mamoré, Beni, Madre de Dios e afluentes, em territó-
rios brasileiro e boliviano.

No rio Tapajós, que já é navegável entre sua foz 
no Amazonas, em Santarém (PA), e a cidade de Itai-
tuba (PA), numa extensão de pouco mais de 200km, a 
construção de poucas eclusas de baixa altura, suficien-
tes para vencer corredeiras e cachoeiras, criará uma 
via navegável de grande capacidade numa extensão 
próxima a 2.000km, abrangendo o próprio rio Tapajós 
e seus formadores – Juruena e Teles Pires – e trechos 
de seus afluentes como os rios Arinos e do Sangue.

Deve-se lembrar que a grande área de produção 
agrícola do Mato Grosso está nas bacias dos rios que 
formam o Tapajós, onde o potencial de produção é 
estimado em mais de 50 milhões de toneladas anuais 
de grãos, principalmente de soja e milho. Daí, pode-se 
concluir com segurança que a transformação do Ta-
pajós em via navegável dará a ele importância maior, 
como hidrovia, do que a do próprio Amazonas a mon-
tante de Santarém.

A viabilização de vias navegáveis como o Tapajós 
e o Tocantins poderá, inclusive, tornar desnecessárias 
ou secundárias obras rodoviárias de grande porte 
e impacto ambiental, como a duplicação da Belém-
Brasília e a pavimentação da BR 163, entre Cuiabá 
e Santarém.

A grande dificuldade atual na implantação de eclu-
sas e outros dispositivos de transposição de níveis está 
na indefinição de quem se responsabiliza pelos custos 
de construção e operação desses equipamentos.

Para o setor elétrico, que não pode repassar os 
custos adicionais para suas tarifas, essas obras repre-
sentam apenas ônus, daí sua oposição a projetos de 
leis em tramitação. Os governos federal e estaduais, 
detentores do domínio das águas, não dispõem de re-
cursos financeiros a fundo perdido para custeá-las.

A solução que vislumbramos e estamos subme-
tendo aos ilustres Pares do Congresso Nacional é a 
caracterização da operação de eclusas e outros dis-
positivos como serviços públicos que podem ser pres-
tados diretamente ou mediante contratos de outorga 
pelo Poder Público. Essa caracterização abre amplas 
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perspectivas de solução para o custeio do serviço de 
operação das eclusas, pois esse serviço poderá ser 
cobrado diretamente pelo Poder Público ou por em-
presas concessionárias.

Além da prestação direta e da concessão dos 
serviços de operação de eclusas, podem ainda ser 
firmadas parcerias público-privadas. As próprias em-
presas geradoras de eletricidade podem ser conces-
sionárias desses serviços, agregando escala aos seus 
serviços.

Em nossa proposta incluímos adaptações na Lei 
nº 10.233/2001, adequando as competências da Antaq 
e do DNIT às exigências da construção e operação de 
eclusas e outros dispositivos de transposição de níveis 
nos cursos de água de domínio da União.

Dada a importância estratégica das hidrovias 
para o futuro de nossa sociedade e a dependência 
destas da disponibilidade de serviços de eclusas e ou-
tros dispositivos de transposição de níveis, contamos 
com o apoio dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional para aperfeiçoamento e aprovação do pre-
sente projeto de lei.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Eliseu Resende.

(À Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 210, DE 2007

Concede isenção do Imposto de Im-
portação e do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados incidentes sobre compact 
discs (CD) e digital video discs (DVD) e 
estabelece alíquota zero na contribuição 
para o PIS/Pasep e na contribuição para 
o financiamento da Seguridade Social in-
cidentes sobre a importação e as receitas 
decorrentes da venda desses produtos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e do Imposto de Importação (II) 
os produtos classificados na subposição 8523.40 da 
Tabela do IPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006, desde que gravados para repro-
dução apenas do som, ou do som e da imagem.

Art. 2º Os arts. 8º e 28 da Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 8º ......... .........................................
§ 12. ............ .........................................
XIV – os produtos classificados na sub-

posição 8523.40 da TIPI, desde que gravados 

para reprodução apenas do som, ou do som 
e da imagem.

 ..................................................... (NR)”
“Art. 28. ............ .....................................
VIII – os produtos classificados na sub-

posição 8523.40 da TIPI, desde que gravados 
para reprodução apenas do som, ou do som 
e da imagem.

 ..................................................... (NR)”

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento dos arts. 5º, II, e 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renún-
cia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição, o qual acompanhará o projeto de lei or-
çamentária, cuja apresentação se der após decorridos 
sessenta dias da publicação desta Lei, bem como fará 
constar das propostas orçamentárias subseqüentes os 
valores relativos à aludida renúncia.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. As isenções e reduções de alí-
quotas de que trata esta Lei só produzirão efeitos a 
partir do primeiro dia do exercício financeiro imedia-
tamente posterior àquele em que for implementado o 
disposto no art. 3º.

Justificação

Na última década do século XX e nos anos ini-
ciais deste século, ficaram cada vez mais evidenciadas 
tanto a relevância da produção musical e filmográfica 
brasileira quanto a necessidade de se ultrapassar o 
seu sentido estritamente cultural e de se priorizar o 
seu aspecto econômico. A demonstração de vigor re-
novado desses produtos culturais e o seu conseqüente 
potencial de crescimento, a gerar emprego, renda e 
divisas para o País, têm contribuído para alçar a dis-
cussão em torno de sua importância ao patamar de 
questão de Estado.

A chamada pirataria de produtos industrializados 
vem afetando vastos setores da economia, como o de 
vestuário, acessórios de moda, eletroeletrônicos, equi-
pamentos e programas de informática. Mas, em nenhum 
deles, o impacto é tão significativo quanto o registrado 
sobre a indústria fonográfica e audiovisual.

Os números disponíveis são suficientemente ex-
pressivos para alertar sobre o efeito predatório e a gra-
vidade da questão: a pirataria audiovisual, por exemplo, 
já atinge mais de 35% do mercado dessa indústria no 
Brasil, o que equivale a cerca de 400 milhões de reais 
em prejuízos, outros tantos milhões de impostos que 
deixaram de ser arrecadados e cerca de 20 mil postos 
de trabalho que deixaram de existir.
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Nesse sentido, urge a adoção de medidas que 
possam conter o avanço do problema. Este projeto de 
lei trata de uma delas, a desoneração fiscal do setor.

Propomos que os impostos e contribuições de 
competência da União que incidem sobre a cadeia 
produtiva de CD e DVD sejam reduzidos a zero. As-
sim, esperamos que seja, ao menos em parte, anula-
da a vantagem competitiva de que dispõe o produto 
pirata. Reduzindo a diferença de custo, barateia-se o 
produto legalizado, afastando o único atrativo do pro-
duto ilegal.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Magno Malta.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 6.006,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

Aprova a Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – 
TIPI.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos I e II, do 
Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, e 
no § 1º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002,

Decreta:
Art. 1º É aprovada a anexa Tabela de Incidência 

do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI.

LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004

Dispõe sobre a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes sobre a im-
portação de bens e serviços e dá outras 
providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Da Incidência

Art. 1º Ficam instituídas a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público incidente na Importação 
de Produtos Estrangeiros ou Serviços – PIS/PASEP-
Importaçâo e a Contribuição Social para o Financia-
mento da Seguridade Social devida pelo Importador 

de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior – CO-
FINS-Importação, com base nos arts. 149, § 2º, inciso 
II, e 195, inciso IV, da Constituição Federal, observado 
o disposto no seu art. 195, § 6º.
.................... ................................................................

CAPÍTULO V 
Das Alíquotas

Art. 8º As contribuições serão calculadas mediante 
aplicação, sobre a base de cálculo de que trata o art. 
7º desta Lei, das alíquotas de:
.................. ..................................................................

§ 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das 
contribuições, nas hipóteses de importação de:

(Regulamento)
I – partes, peças e componentes, destinados ao 

emprego na conservação, modernização e conversão 
de embarcações registradas no Registro Especial 
Brasileiro;

II – embarcações construídas no Brasil e trans-
feridas por matriz de empresa brasileira de navegação 
para subsidiária integral no exterior, que retornem ao 
registro brasileiro como propriedade da mesma em-
presa nacional de origem;

III – papel destinado à impressão de jornais, pelo 
prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência 
desta Lei, ou até que a produção nacional atenda 80% 
(oitenta por cento) do consumo interno;

IV – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
48.10.22.90, todos da Tipi, destinados à impressão 
de periódicos pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 
da data de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo 
interno;

V – máquinas, equipamentos, aparelhos, instru-
mentos, suas partes e peças de reposição, e películas 
cinematográficas virgens, sem similar nacional, desti-
nados à indústria cinematográfica e audiovisual, e de 
radiodifusão;

VI – aeronaves, classificadas na posição 88.02 
da NCM; (Redação dada pela Lei nº 10.925/2004) 
(Vigência)

VII – partes, peças, ferramentais, componen-
tes, insumos, fluidos hidráulicos, lubrificantes, tintas, 
anticorrosivos, equipamentos, serviços e matérias-
primas a serem empregados na manutenção, repa-
ro, revisão, conservação, modernização, conversão 
e montagem das aeronaves de que trata o inciso VI 
deste parágrafo, de seus motores, suas partes, peças, 
componentes, ferramentais e equipamentos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.925/2004) (Vigência)
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IX – gás natural destinado ao consumo em unida-
des termelétricas integrantes do Programa Prioritário 
de Termelétricas – PPT;

X – produtos hortícolas e frutas, classificados 
nos Capítulos 7º e 8º, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da TIPI; e

XI – sêmens e embriões da posição 05.11, da 
NCM;

XII – livros, conforme definido no art. 2º da Lei 
nº 10.753, de 30 de outubro de 2003; (Redação dada 
pela Lei nº 11.033/2004)

XIII – preparações compostas não alcoólicas, 
classificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, des-
tinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurí-
dicas industriais dos produtos referidos no art. 49 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 13. O Poder Executivo regulamentará:
I – o disposto no § 10 deste artigo; e
II – a utilização do benefício da alíquota 0 (zero) 

de que tratam os incisos I a VII do § 12 deste artigo.
§ 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das 

contribuições incidentes sobre o valor pago, creditado, 
entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no exterior, referente 
a aluguéis e contraprestações de arrendamento mer-
cantil de máquinas e equipamentos, embarcações e 
aeronaves utilizados na atividade da empresa. (Inclu-
ído pela Lei nº 10.925/2004) (Vigência)

§ 15. Na importação de nafta petroquímica, quan-
do efetuada por centrais petroquímicas, as alíquotas 
são de: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

I – 1,0% (um por cento), para a Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação; e (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

II – 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por 
cento), para a Cofins-Importação. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)
...................... ..............................................................

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins inci-
dentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, de:

I – papel destinado à impressão de jornais, pelo 
prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência 
desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% 
(oitenta por cento) do consumo interno, na forma a ser 
estabelecida em regulamento do Poder Executivo;

II – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todos da Tipi, destinados à impressão de 
periódicos pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data 

de vigência desta Lei ou até que a produção nacional 
atenda 80% (oitenta por cento) do consumo interno;

III – produtos hortícolas e frutas, classificados 
nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da Tipi; e

IV – aeronaves, classificadas na posição 88.02 da 
Tipi, suas partes, peças, ferramentais, componentes, 
insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lu-
brificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas 
a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e montagem 
das aeronaves, seus motores, partes, componentes, 
ferramentais e equipamentos; (Redação dada pela Lei 
nº 10.925, de 2004) (Vigência) (Regulamento)

V – sêmens e embriões da posição 05.11 da 
NCM. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)

VI – livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 
10.753, de 30 de outubro de 2003; (Incluído pela Lei 
nº 11.033, de 2004)

VII – preparações compostas não alcoólicas, clas-
sificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destina-
das à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas 
industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao au-
mento de despesas obrigatórias de caráter continuado.
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Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

(Às Comissões de Educação e à de As-
suntos Econômicos, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 211, DE 2007

Altera o art. 9º da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, para atribuir aos Conse-
lhos Deliberativos das Superintendências 
Regionais de Desenvolvimento a decisão 
sobre repasse de recursos dos respectivos 
fundos a outras instituições financeiras.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Observadas as diretrizes estabe-
lecidas pelo Ministério da Integração Nacional, 
os Conselhos Deliberativos das Superintendên-
cias Regionais de Desenvolvimento poderão 
autorizar repasse de recursos dos respectivos 
Fundos Constitucionais a outras instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, com capacidade técnica compro-
vada e com estrutura operacional e adminis-
trativa aptas a realizar, em segurança e no 
estrito cumprimento das diretrizes e normas 
estabelecidas, os programas de financiamento 
aprovados.” NR

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei visa a assegurar o re-
passe de recursos dos Fundos Constitucionais aos 
bancos cooperativos e outras instituições financeiras. 
Para isso, atribui a decisão pelo repasse aos conselhos 
deliberativos das superintendências regionais.

Atualmente, o repasse dos recursos é uma facul-
dade dos bancos administradores dos Fundos – BNB, 
Basa e Banco do Brasil. No entanto, os repasses não 
vêm ocorrendo, pois, além de não constituir obrigação, 
os bancos administradores também não têm interesse 
em sua efetivação, uma vez que a administração dos 
fundos é lucrativa para essas instituições.

Mesmo que não apliquem os recursos em fi-
nanciamento, os bancos administradores fazem jus à 
taxa de administração de três por cento ao ano sobre 
o patrimônio líquido dos fundos, a qual é apropriada 
mensalmente. Esta taxa está limitada, atualmente, a 
vinte por cento do valor das transferências anuais re-
alizadas pelo Tesouro Nacional. Quando operam por 
sua conta e risco, os bancos administradores fazem 
jus ao del credere de 6% ao ano, mas não fazem jus 
à taxa de administração. Em 2005, o BNB recebeu 
R$498,9 milhões a título de taxa de administração do 
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FNE, enquanto o Basa teve direito a R$163,6 milhões 
em decorrência da administração do FNO.

O repasse aos bancos cooperativos e outras ins-
tituições financeiras representa grande aumento de ca-
pilaridade, facilitando o acesso da população de muni-
cípios e locais onde não existem agências dos bancos 
administradores aos recursos oriundos dos fundos.

A alteração pretende também dar maior clareza 
ao papel central que devem ter os conselhos delibera-
tivos de desenvolvimento regional, onde os governa-
dores, juntamente com os Ministros do Planejamento 
e da Integração, estabelecerão como a aplicação dos 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
devem se vincular à prioridades regionais.

Ante o exposto, contamos com o apoio de nossos 
Pares para a aprovação desse projeto de lei.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal, institui o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte 
– FNO, o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste – FNE, e o Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste 
– FCO, e dá outras providências.

...................... ..............................................................
Art. 9º Observadas as diretrizes estabelecidas 

pelo Ministério da Integração Nacional, os bancos 
administradores poderão repassar recursos dos Fun-
dos Constitucionais a outras instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com capaci-
dade técnica comprovada e com estrutura operacional 
e administrativa aptas a realizar, em segurança e no 
estrito cumprimento das diretrizes e normas estabe-
lecidas, programas de crédito especificamente cria-
dos com essa finalidade. (Redação dada pela Lei nº 
10.177, de 12-1-2001)

(Às Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Desenvolvimento Regional e Turismo, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 212, DE 2007

Altera o art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, para definir a autorida-
de policial competente para lavrar o termo 
circunstanciado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inclua-se um § 2º ao art. 69 da Lei nº 9.099, 

de 26 setembro de 1995, renumerando-se o parágrafo 
único para § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 69. ............. ....................................
 ..............................................................
§ 1º ..................  ....................................
§ 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se 

por autoridade policial apta a tomar conheci-
mento da ocorrência e lavrar o termo circuns-
tanciado, o policial civil ou militar que primeiro 
atender a ocorrência, atuando em policiamento 
ostensivo ou investigatório.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 9.099, de 1995, Lei dos Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais, determina em seu art. 69, 
que “a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encami-
nhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato 
e a vítima, providenciando-se as requisições dos exa-
mes periciais necessários”.

A competência para a lavratura do Termo Cir-
cunstanciado de Ocorrência (TCO) é tema que tem 
gerado conflito e diferentes interpretações no âmbito 
dos juizados especiais criminais. Estes juizados têm 
se mostrado importantíssimos no julgamento de infra-
ções penais de menor potencial ofensivo, desafogando 
o sistema da Justiça Comum, tanto na esfera criminal 
quanto na cível. Regem o processo, nestes juizados, 
os princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, buscando, sempre 
que possível, a conciliação ou a transação. Tal foi o 
sucesso dessa inovadora legislação, que recentemen-
te foi editada a Lei nº 11.313, de 2006, considerando 
infrações penais de menor potencial ofensivo para os 
efeitos daquela lei aquelas cuja lei comine pena não 
superior a dois anos, ampliando a definição anterior 
que era de até um ano. 

Uma das grandes vantagens da lei é que, exata-
mente por se tratarem de infrações de menor potencial 
ofensivo, o inquérito policial é substituído pelo Termo 
Circunstanciado de Ocorrência, instrumento que de-
verá ser lavrado pela autoridade policial que tomar 
conhecimento do fato, enviado diretamente ao juizado. 
Ocorre que alguns juízes, interpretando restritivamente 
o artigo 69 da lei, entendem que a autoridade policial 
competente para lavrar o termo, seja obrigatoriamente 
o delegado de polícia. Entendemos que tal exigência 
seja um contra-senso, impondo entrave burocrático 
contrário ao próprio espírito da lei, que prima pela 
agilidade e celeridade dos atos processuais, razão de 
seu sucesso.

Como bem diz o mestre Damásio de Jesus (Apud 
Beilfuss, 2003, p. 29):
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“No caso da Lei nº 9.099/95, contudo, 
não existe função investigatória nem atividade 
de polícia judiciária. A lei, em momento algum, 
conferiu exclusividade da lavratura do termo 
circunstanciado às autoridades policiais em 
sentido estrito. Trata-se de um breve, embora 
circunstanciado, registro oficial da ocorrência, 
sem qualquer necessidade de tipificação le-
gal do fato, bastando a probabilidade de que 
constitua alguma infração penal. Não é preci-
so qualquer tipo de formação técnico-jurídica 
para se efetuar este relato.”

Na esteira das vantagens que a agilidade destes 
juizados proporciona ao processo, propomos, a exem-
plo do que já ocorre no Estado do Rio Grande do Sul e 
de forma incipiente em outras unidades da Federação, 
que a autoridade policial, para os efeitos daquela lei, 
seja competente tanto o policial civil quanto o policial 
militar que atender à ocorrência, independentemen-
te do órgão de segurança pública a que pertença. À 
interpretação restritiva que hoje se faz em desfavor 
dos policiais militares, não sendo eles considerados 
“autoridade policial” para os efeitos da Lei nº 9.099, e, 
assim não portando competência para a lavratura do 
Termo Circunstanciado de Ocorrência, opera no senti-
do contrário à funcionalidade e agilidade que reclama 
toda a sociedade na questão da segurança pública. 
Não fosse esse entendimento restrito um absurdo do 
ponto de vista legal, o seria do ponto de vista lógico 
e prático.

Obrigar que pelo menos os policiais militares que 
são aqueles que geralmente estão nas ruas, atenden-
do diretamente a população, tenham que abandonar 
o patrulhamento, normalmente com uma viatura, para 
dirigir-se a uma delegacia, para a mera lavratura do 
termo circunstanciado, aguardando por tempo indeter-
minado. Tal sistemática representa inexplicável desper-
dício de tempo e de recursos – materiais e humanos 
– na medida em que, se por um lado retira das ruas o 
policial militar que deveria estar na tarefa de policia-
mento ostensivo, também assoberba os policiais civis 
no atendimento a questões menos relevantes, quando 
poderiam estar trabalhando na investigação.

A segurança pública, revelam as pesquisas de 
opinião, é o tema que mais preocupa nossa população. 
Enquanto cresce a criminalidade e a violência, enquanto 
faltam recursos e gestão capazes de enfrentar o pro-
blema, deve-se buscar, de todas as formas, utilizar os 
recursos disponíveis da melhor forma possível, sendo 
injustificável tamanho desperdício de tempo, dinheiro 
e recursos humanos.

A experiência que alguns dos estados já vem 
adotando, em conjunto com o Judiciário e Ministério 

Público, recomendam largamente a lavratura do TCO 
também pelo policial militar, em benefício da Justiça, 
da segurança pública e do destinatário final desta ati-
vidade, a população em geral. Por estes motivos apre-
sentamos esta proposição que espero contar com o 
apoio de meus nobres pares.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Tasso Jereissati.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, 
para conciliação, processo, julgamento e execução, 
nas causas de sua competência.

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios 
da oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e celeridade, buscando, sempre que pos-
sível, a conciliação ou a transação.

CAPÍTULO III 
Dos Juizados Especiais Criminais

Seção II 
Da Fase Preliminar

Art. 69. A autoridade policial que tomar conheci-
mento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o 
encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor 
do fato e a vítima, providenciando-se as requisições 
dos exames periciais necessários.

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a 
lavratura do termo, for imediatamente encaminha-
do ao juizado ou assumir o compromisso de a ele 
comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem 
se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o 
juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu 
afastamento do lar, domicílio ou local de convivência 
com a vítima.

LEI Nº 11.313, DE 28 DE JUNHO DE 2006

Altera os arts. 60 e 61 da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, e o art. 2º da Lei 
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nº 10.259, de 12 de julho de 2001, pertinen-
tes à competência dos Juizados Especiais 
Criminais, no âmbito da Justiça Estadual e 
da Justiça Federal.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Os arts. 60 e 61 da Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 60. O Juizado Especial Criminal, 
provido por juízes togados ou togados e lei-
gos, tem competência para a conciliação, o 
julgamento e a execução das infrações penais 
de menor potencial ofensivo, respeitadas as 
regras de conexão e continência.

Parágrafo único. Na reunião de proces-
sos, perante o juízo comum ou o tribunal do 
júri, decorrentes da aplicação das regras de 
conexão e continência, observar-se-ão os ins-
titutos da transação penal e da composição 
dos danos civis.” (NR)

“Art. 61. Consideram-se infrações penais de 
menor potencial ofensivo, para os efeitos desta 
lei, as contravenções penais e os crimes a que a 
lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 
anos, cumulada ou não com multa.” (NR)

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 10.259, de 12 de julho 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Compete ao Juizado Especial 
Federal Criminal processar e julgar os feitos 
de competência da Justiça Federal relativos às 
infrações de menor potencial ofensivo, respei-
tadas as regras de conexão e continência.

Parágrafo único. Na reunião de proces-
sos, perante o juízo comum ou o tribunal do 
júri, decorrente da aplicação das regras de 
conexão e continência, observar-se-ão os ins-
titutos da transação penal e da composição 
dos danos civis.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 28 de junho de 2006; 185º da Indepen-
dência e 118º da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Márcio Thomaz Bastos.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 35, DE 2007

Acrescenta alínea d ao inciso II do § 4º 
do art. 177 da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons-
titucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
acrescida da seguinte alínea d ao inciso II do § 4º do 
art. 177:

“Art. 177. .................. .............................
§ 4º............................ ............................
II – ............................ ............................
d) ao financiamento de programas de 

educação e saúde para trabalhadores do se-
tor sucroalcooleiro.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

E notória a ausência de condições dignas de tra-
balho e de sobrevivência da maioria dos trabalhadores 
não-qualificados no setor sucroalcooleiro. Os cortado-
res de cana ganham mal, não têm qualquer rede de 
proteção social e ainda ficam desempregados a maior 
parte do ano. É imprescindível para o País encontrar 
alguma forma de financiar ações de apoio a esses 
trabalhadores.

Há que se fazer algo a respeito, não só por soli-
dariedade humana, mas também para não prejudicar 
ainda mais a imagem do Brasil como país que em-
prega mão-de-obra “quase escrava”. A perspectiva de 
um “boom” do etanol no mercado internacional torna 
ainda mais urgente a adoção de medidas de proteção 
ao exército de trabalhadores que tornarão possível a 
expansão da produção nacional de álcool.

Como a Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (CIDE) incide sobre o álcool etílico com-
bustível, faz sentido destinar parte desses recursos 
para a promoção de melhores condições de vida dos 
trabalhadores que tornam possível a produção desse 
combustível. Os benefícios serão sentidos em todo o 
País.

Dada a importância de se amenizarem as difí-
ceis condições de vida daqueles que trabalham no 
setor sucroalcooleiro, esperamos contar com o apoio 
dos ilustres membros do Congresso Nacional para a 
presente proposição.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Osmar Dias.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 177. Constituem monopólio da União:
I – a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e 

gás natural e outros hidrocarbonetos fluídos;
II – a refinação do petróleo nacional ou estran-

geiro;
III – a importação e exportação dos produtos e 

derivados básicos resultantes das atividades previstas 
nos incisos anteriores;

IV – o transporte marítimo do petróleo bruto de 
origem nacional ou de derivados básicos de petróleo 
produzidos no País, bem assim o transporte, por meio 
de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás 
natural de qualquer origem;

V – a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o re-
processamento, a industrialização e o comércio de 
minérios e minerais nucleares e seus derivados, com 
exceção dos radioisótopos cuja produção, comercia-
lização e utilização poderão ser autorizadas sob regi-
me de permissão, conforme as alíneas b e c do inciso 
XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, 
de 2006)

§ 1º A União poderá contratar com empresas 
estatais ou privadas a realização das atividades pre-
vistas nos incisos I a IV deste artigo observadas as 
condições estabelecidas em lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

§ 2º A lei a que se refere o § 1º disporá sobre: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

I – a garantia do fornecimento dos derivados de 
petróleo em todo o território nacional; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

II – as condições de contratação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

III – a estrutura e atribuições do órgão regulador 
do monopólio da União; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 9, de 1995)

§ 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização 
de materiais radioativos no território nacional. (Renu-
merado de § 2º para 3º pela Emenda Constitucional 
nº 9, de 1995)

§ 4º A lei que instituir contribuição de intervenção 
no domínio econômico relativa às atividades de impor-
tação ou comercialização de petróleo e seus deriva-
dos, gás natural e seus derivados e álcool combustível 
deverá atender aos seguintes requisitos: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

I – a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) diferenciada por produto ou uso; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Exe-
cutivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150, 
III, b; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001)

II – os recursos arrecadados serão destinados: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) ao pagamento de subsídios a preços ou trans-
porte de álcool combustível, gás natural e seus deri-
vados e derivados de petróleo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

b) ao financiamento de projetos ambientais rela-
cionados com a indústria do petróleo e do gás; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

c) ao financiamento de programas de infra-es-
trutura de transportes. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. GLPMDB nº 235/2007 

Brasília, 24 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência o remanejamento do Senador Valter Pereira 
– PMDB/MS, da titularidade para a suplência, e indico 
o Senador Garibaldi Alves Filho – PMDB/RN, como 
membro titular em vaga existente na Comissão de 
Assuntos Sociais – CAS.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF.GLPMDB Nº 236/2007 

Brasília, 24 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de en-

caminhar a Vossa Excelência a nova composição dos 
membros da Bancada do PMDB que integrarão a Co-
missão de Educação – CE.
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Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

Ofício SF/GSJN nº 189/2007

Brasília, DF, 25 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Sirvo-me do presente instrumento para comu-

nicar a Vossa Excelência, com fulcro no art. 65 do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, desde o 
início da presente Legislatura, exerço as funções de 
Líder do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) nesta 
Casa Legislativa.

Atenciosamente, – José Nery, Senador da Re-
pública – PSOL – PA.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, por permuta com o Senador João Tenório, que 
foi o primeiro orador inscrito na tarde de hoje.

Com a palavra S. Exª pelo tempo de dez minu-
tos.

A SRA SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, re-
almente o Plenário está com dificuldade em razão da 
presença dos parlamentares na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, que acaba de votar a 
questão da maioridade penal. Passou por doze votos 
a dez a redução da maioridade.

Sr. Presidente, antes de entrar no tema da minha 
fala, referente a mudanças climáticas, aquecimento 
global, meio ambiente, etc., gostaria que fosse regis-
trado nos Anais do Senado da República uma fala 
que fiz por escrito sobre a participação da mulher no 
Exército Brasileiro.

Ontem, tivemos a sessão especial do Exército 
brasileiro, e não pude fazer esse discurso. Peço que 
ele seja registrado na íntegra.

Temos conversado com as Forças Armadas, es-
pecialmente em relação à questão da participação da 
mulher na Aeronáutica, na Marinha, e vamos começar 
este diálogo também com o Exército.

Quero, rapidamente, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, registrar dois eventos, em lugares distintos, 
com conteúdos que abordam a questão da mulher. O 
primeiro deles, no meu Estado do Mato Grosso, mais 
especificamente em Cuiabá. A prefeitura realizou, na 
última terça-feira, a inauguração do acervo temático 
referente a gênero, raça e direitos humanos. Ocorreu 
também o lançamento do edital do segundo concurso 
de redação: Combatendo o Racismo, Construindo a Paz. 
Concurso que envolve e sensibiliza crianças e jovens 
das mais diversas idades para este relevante tema.

Aqui em Brasília, entre hoje e manhã, está ocor-
rendo seminário sobre violência sexual e prevenção 
DST-HIV-Aids, que serve como um importante instru-
mento de sinalização para a campanha da Secretaria 
Especial de Política para as Mulheres sobre enfrenta-
mento da feminização da Aids. 

Na verdade, este é um dado para o qual deve-
mos atentar. O aumento da incidência da Aids entre 
as mulheres não se deve meramente a uma possível 
maior vulnerabilidade biológica do sexo feminino, mas 
principalmente a uma grande desigualdade na distri-
buição de poder entre os gêneros. Isso porque homens 
e mulheres têm diferentes espaços de negociação em 
relação às questões que envolvem a vida sexual, entre 
outros relevantes aspectos da vida reprodutiva.

Para reverter essas constantes desigualdades de 
gênero na nossa sociedade, são de grande importân-
cia ações como essas da cidade de Cuiabá, onde se 
tem a intenção de envolver toda a sociedade, desde 
seus mais jovens cidadãos, despertando-lhes o inte-
resse pela leitura e escrita, por meio de concurso de 
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redação e da implementação de acervos dedicados ao 
tema, pois desnaturalizar práticas tão arraigadas na 
nossa cultura é um processo longo e demorado, mas 
que, nem por isso, deve ser deixado de lado por nosso 
Governo. Dessa forma, gostaria de parabenizar esses 
dois eventos que indicam a vontade social de que mu-
danças ocorram em nossa sociedade. 

Sr. Presidente, vou, agora, tratar das mudanças 
climáticas, assunto que permanentemente abordo aqui. 
O que nos assusta mesmo é o aquecimento global. 

No meu Estado de Mato Grosso, por exemplo, 
Sr. Presidente e senhores que nos ouvem, os efei-
tos do aquecimento global são assustadores. Com o 
crescente desmatamento do cerrado, a temperatura 
ambiente está cada vez mais elevada, trazendo uma 
terrível sensação de calor. As chuvas, que antes eram 
regulares, já não são assim tão costumeiras e alguns 
setores da população começam a se desesperar com 
esse estado de coisas.

Há quem faça ironia e garanta que brevemente, 
para viver e trabalhar em Mato Grosso, sob um clima 
de 40º, em média, será preciso que o cidadão rece-
ba um subsídio especial por insalubridade. Tem gente 
que brinca com isso, mas é verdade. Sr. Presidente, 
em Mato Grosso, na minha Cuiabá, uma temperatura 
de 40º é praticamente normal e chega a 43º, 45º. Aos 
38º, acha-se que está ficando mais fresco. Quer dizer 
que é muito quente mesmo! São necessários todos os 
cuidados para essa questão não se agravar.

O impressionante é que, mesmo com o perigo 
anunciado, tramita aqui no Senado Federal o PLS nº5, 
que, se aprovado, será muito danoso para a luta que 
travamos pelo controle do desmatamento da mata ama-
zônica. É um projeto que retira Mato Grosso e região 
de dentro da estrutura da Amazônia Legal. É um pro-
jeto assinado pelo nosso ilustre e respeitado Senador 
Jonas Pinheiro, a quem respeito profundamente, mas 
de quem discordo inteiramente com relação a esse 
projeto. A repercussão negativa que esse projeto vem 
tendo certamente há de motivar o Senador Jonas Pi-
nheiro a repensar a oportunidade de sua análise por 
esta Casa. Infelizmente, o Senador não está presen-
te aqui, mas, com certeza, vamos discutir muito essa 
questão daqui por diante. 

Segundo o projeto, houve interpretação equivoca-
da ou mesmo falha quando da definição dos parâmetros 
que estabeleceram o que é a Amazônia Legal. Não há, 
todavia, equívoco algum. O que certamente está por 
trás do debate é, inegavelmente, o desejo de deter-
minados setores de alterar os parâmetros de reserva 
legal, hoje definidos em 80% para áreas de floresta, 
35% para cerrado e 20% para campos em geral. 

Portanto, deveremos ficar atentos para o alerta 
do Ministério do Meio Ambiente, que, avaliando a opor-
tunidade dessa proposta, nos diz, sem rodeios – são 
palavras do Ministério do Meio Ambiente: “A aprova-
ção desse projeto poderá provocar a intensificação de 
desmatamentos em áreas de florestas dessa região, 
cujos proprietários rurais não precisariam mais manter 
uma área mínima de 80% de reserva legal que hoje 
a lei exige”.

Com todo o respeito que merecem os brilhantes 
Senadores Jonas Pinheiro, autor do projeto, e Moza-
rildo Cavalcanti, relator, não posso concordar com as 
alterações propostas, até porque, mesmo nas ques-
tões dos incentivos – não tratadas pelos respeitáveis 
Senadores –, essa região perderia teoricamente a 
possibilidade de acesso ao FNO, incentivos derivados 
da Sudam ou da aplicação de planos de desenvolvi-
mento regionais sustentáveis, que tratam também da 
Amazônia Legal.

Seria, no meu ponto de vista, equivocado retirar 
de uma só vez da região considerada Amazônia Le-
gal o Estado de Mato Grosso e as regiões situadas 
ao norte do Paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins 
e Goiás, e a oeste do Meridiano 44º W, do Estado do 
Maranhão. Essas regiões foram as mais degradadas 
nos últimos anos, seja por queimadas criminosas, seja 
pela intensificação do desmatamento para o plantio e 
para a criação extensiva de gado.

Os principais jornais do Brasil destacaram essa 
matéria com profunda e justa preocupação, a ponto de 
o Jornal O Estado de S.Paulo, edição de domingo, 
como o mais enfático – palavras do Estado de S.Paulo 
– registrar: “No momento em que a Organização das 
Nações Unidas (ONU) deflagra e lidera um debate sobre 
aquecimento global e a situação climática no mundo, 
e o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva implementa e 
orienta que as obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) sejam criteriosas com o meio am-
biente, um projeto de lei que tramita no Senado Fede-
ral promete esquentar ainda mais o debate no Brasil. 
Ele cria brechas para ampliar a derrubada da floresta 
amazônica e para regulamentar propriedades rurais 
de produção de soja ou usada na pecuária...”

Essas são palavras do Jornal O Estado de 
S.Paulo. E continua a matéria, se atendo à Região 
Norte: “A transformação do projeto em lei facilitaria o 
serviço de regularização das áreas desmatadas, pois 
significaria transferir 54% da área de Mato Grosso, 
hoje dentro do bioma Amazônia e Amazônia Legal, 
para o bioma cerrado”.

De acordo com o Código Florestal, dos 906 mil 
quilômetros quadrados, do território matogrossense, 
490 mil não podem ter mais que 20% de área desma-
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tada. Os números mostram, no entanto, que o limite 
não é respeitado por aqueles que lá vivem, na sua 
grande maioria. Dos 534 mil quilômetros quadrados 
de floresta de Mato Grosso, 37% foram derrubadas. 
Até o levantamento do Governo Federal em 2005, 
restavam 339 mil quilômetros quadrados, excluindo o 
cerrado e o Pantanal.

Então o raciocínio é simples, Sr. Presidente, é 
simples e cristalino: como sobram apenas 63% de re-
serva legal amazônica em Mato Grosso,... 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, pediria mais 2 minutos, por 
favor.

...seria necessário repor 17% da vegetação origi-
nal para reconstituir a área legal. Sendo assim, Srªs e 
Srs. Senadores, se o projeto de lei for aprovado, a área 
de floresta intocada nessa região poderia cair de 80% 
da área total para, no máximo, 35%, como é cerrado. 

Desse modo, o meu apelo ao Senador Jonas 
Pinheiro diante do clamor que já se levanta por todo 
o País e mesmo pelo mundo afora, pela retirada do 
PLS nº 5 e que se possa pensar numa nova forma de 
garantir os investimentos, que o ilustre Senador pro-
cura garantir para os empresários do agronegócio em 
Mato Grosso. 

Registro ainda que protocolei nesta Casa o PRS 
nº17, de 2006, que está tramitando na Comissão de 
Meio Ambiente e que tem como Relator o Senador 
Casagrande. Buscamos, com esse projeto, instituir 
o Programa Carbono Zero, com o objetivo de reduzir 
as emissões de CO2 do Senado Federal, contribuindo 
assim para o seqüestro de carbono por meio do apoio 
a projetos de reflorestamento.

O Senado pode ser o primeiro órgão federal a 
neutralizar suas emissões de carbono e gases gera-
dores de efeito estufa – uma maneira direta de assumir 
sua parcela de responsabilidade pelo efeito estufa – e 
buscar de modo efetivo uma melhoria dessa situação. 
O Senado Federal, que já instituiu o reaproveitamento 
da água para lavar seus carros, com certeza poderá 
se tornar um interessante incentivador, na prática, de 
iniciativas que visem preservar o meio ambiente.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria aqui de refor-
çar a intenção do Projeto Carbono Zero. É um projeto 
de nossa autoria. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora, 
me concede um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Concedo um aparte ao Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Serys, V. Exª faz um alerta a esta Casa, a toda Amazô-
nia e ao Brasil acerca do conteúdo desse projeto que 
pretende suprimir o belo Estado de Mato Grosso da 
Amazônia. Eu quero congratular-me com V. Exª acerca 
dessa preocupação. 

Nós não podemos aceitar essa propositura; te-
mos que convencer o nosso colega Senador, que está 
no direito de propor mas tem o dever de refletir com 
profundidade o significado de mutilar a Amazônia. Não 
podemos traçar o perfil da Amazônia olhando o aspecto 
único da economia, da conjuntura econômica da soja 
no Brasil e em âmbito internacional. Não podemos 
fazer isso. Mato Grosso faz parte da Amazônia. Esse 
grande território foi pensado e construído no início 
dos anos 50, observando o bioma e os seus ecossis-
temas. Então não podemos tirar agora Mato Grosso 
da Amazônia num momento muito particular, quando 
o mundo discute o aquecimento global e a Amazônia 
e a floresta tropical estão sendo debatidas e repensa-
das. Não podemos aceitar esse projeto. Precisamos 
perguntar ou responder a esta pergunta: o que quere-
mos da Amazônia, com o seu significado ambiental, 
cultural, estratégico e territorial? O que queremos da 
Amazônia? Estaremos construindo uma política de 
terra arrasada? Penso que não. O Senado deve ter 
muita tranqüilidade para discutir esse PRS e fazer 
com que o nosso colega Senador repense o tema e 
retire a proposição. 

Não se pode mutilar a Amazônia, que deve ser 
debatida. Do contrário, abriremos um precedente para 
que o mundo nos acuse de irresponsabilidade. Discutir 
essa questão é refletir sobre o Código Florestal, sobre 
o bioma da Amazônia; é discutir o que representa a 
floresta amazônica para o Brasil, para quem vive na-
quela região. Então quero me congratular com V. Exª 
pela sua preocupação e compartilhar da preocupação 
que V. Exª está externando nesse discurso acerca da 
retirada de Mato Grosso da Amazônia.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador João Pedro. 

Encerrando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gos-
taria de dizer que tenho certeza de que, pela sensatez, 
pela tranqüilidade, pela seriedade com que trata suas 
proposituras, o Senador Jonas Pinheiro vai viabilizar 
abertura para uma discussão muito ampla a respeito 
dessa situação, dessa questão.

Nós não podemos retirar Mato Grosso, parcela 
do Tocantins e, se não estou equivocada, Rondônia, 
da Amazônia Legal para que se processe o desmata-
mento. Se a situação do aquecimento global já é séria, 
e o desmatamento é um dos principais problemas, a 
saída não é por aí. Nós temos comércio de crédito de 
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carbono, temos o grande projeto que está nascendo, 
emergindo em âmbito internacional, o da árvore em 
pé, e podemos encontrar saídas que venham a facili-
tar a vida dos brasileiros, melhorar a condição de vida 
dos brasileiros. 

Não podemos ir naquela história daqueles que 
já desmataram tudo, cresceram economicamente e 
querem que fiquemos pobres aqui. Não é isso, de 
jeito nenhum! Mas existem responsabilidades dife-
renciadas, e aqueles que já estragaram tudo pelo 
mundo afora, os grandes economicamente, têm que 
pagar, sim, pela nossa preservação. Não podemos, 
agora, com esse discurso, começar também com a 
destruição do meio-ambiente porque, daqui a pou-
co, não vai sobrar para ninguém. A preservação do 
meio-ambiente significa a preservação das nossas 
vidas; se não houver meio-ambiente, não vamos ter 
vida; se não vamos ter vida, por que vamos destruir? 
Com vistas a quê?

Sr. Presidente, pela determinação do Senador 
Jonas Pinheiro, pela abertura, pela boa-vontade, pela 
responsabilidade, sei que o Senador vai abrir essa 
discussão para todos os amazônidas, para todas as 
organizações amazônidas, e especialmente para todos 
os senadores que compõem os estados que fazem 
parte da Amazônia Legal.

Precisamos reverter essa situação. É não ao des-
matamento; sim à preservação e à busca de alternativas 
que melhorem a qualidade de vida dos ribeirinhos, de 
toda a população para que se busque a preservação 
da vida com qualidade, sem privilegiar aqueles que 
querem desmatar e desmatar, visando o lucro, sem 
se importarem com a vida das pessoas, muito menos, 
com a qualidade de vida.

Muito obrigada!

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO 
DA SRA. SENADORA SERYS SLHESSA-
RENKO.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, estamos comemorando hoje, 
aqui no Senado, o Dia do Exército Brasileiro, cuja data 
na verdade é dia 19 de abril. Não pretendo me alongar 
muito, mas acredito ser de grande importância contar 
rapidamente aos senhores o porquê do dia 19 ser con-
siderado o Dia do Exército Brasileiro.

Há 359 anos, os Montes dos Guararapes em 
Pernambuco foram palco de vitoriosa batalha contra 
invasores holandeses em 19 de abril de 1648. Vários 
foram os homens que se juntaram para defender o 
que depois viria a ser o Território brasileiro: brancos, 
negros e índios – enfim, todas as raças que fazem do 

Brasil um povo único. Este foi o começo da força ter-
restre brasileira, o que mais tarde passou-se a chamar 
de exército.

Entretanto, senadoras e senadores, essa ilustre 
história – como tantas outras – não mostra a partici-
pação da outra metade da população brasileira que 
trabalhou muito para a construção deste País: sim, eu 
estou falando das mulheres, que muitas vezes não têm 
seus relatos registrados pelos historiadores e são es-
quecidas pela sociedade. As batalhas travadas pelas 
mulheres são muitas vezes invisíveis. 

Um exemplo da constante invisibilidade que é 
dada às mulheres é a bela história de uma guerreira 
que morreu no anonimato mas que, felizmente, teve 
sua história de vida resgatada e foi declarada em 
1996, a Patrona do Quadro Complementar de Oficiais 
do Exército Brasileiro. Senadoras e Senadores, é a 
história de Maria Quitéria que gostaria de aqui relatar 
brevemente. 

Maria Quitéria, filha única, na impossibilidade de 
seu pai lutar pela independência do Brasil, pediu au-
torização para lutar em seu lugar. Apesar da negativa 
como resposta, cortou os cabelos e alistou-se dis-
farçada de homem, Maria Quitéria foi, durante duas 
semanas, o soldado Medeiros. Foi logo descoberta 
por seu pai, mas, por sua habilidade com as armas 
foi defendida pelo então Major José Antônio da Silva 
Castro e foi incorporada à tropa.

Resumindo, Maria Quitéria teve uma atuação mi-
litar que não deixa nada a desejar quando comparada 
aos grandes generais brasileiros. Agora devemos nos 
perguntar: por que sua história não é contada de ma-
neira relevante nos livros de história de 1º e 2º graus? 
Por que seu nome não é tão conhecido como os de-
mais fomentadores da independência brasileira? Por 
que a sua história teve que ser resgatada? Senadoras 
e Senadores, a resposta é simples: o seu desconheci-
mento se deve ao único fato de ser mulher.

Não é por falta de exemplos de mulheres guerrei-
ras que muitos ainda dizem que mulheres e as forças 
armadas são pólos excludentes. Mas sim, por falta de 
conhecimento dessas histórias, como a história de Ma-
ria Quitéria nos mostra ou mesmo os relatos das mu-
lheres guerreiras – as amazonas – do início de nossa 
civilização, que remonta à civilização grega. Como é 
um relato de mulheres guerreiras, não é tratada como 
história, mas como mito, lenda, tamanha é a incapa-
cidade da sociedade moderna em conjugar a idéia de 
mulheres armadas, mulheres guerreiras.

Meu intuito aqui é chamar atenção para essas 
pequenas coincidências que muitas vezes podem pas-
sar despercebidas: homens em guerra fazem história, 
enquanto que mulheres guerreiras se tornam lendas! 
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Hoje estou aqui para celebrar este dia de uma 
forma justa, celebrar as vitórias conquistadas pelos ho-
mens e pelas mulheres de nosso exército brasileiro. 

Eu gostaria, neste dia, de celebrar a visibilida-
de das mulheres no exército. Mulheres que tiveram a 
oportunidade de ingressar nesta nobre instituição a 
partir do ano de 1992. Podem não ser tantas quanto 
muitas de nós gostaríamos, mas tenho a certeza de 
que esse número só tem a crescer, pois da mesma 
forma que não deve existir uma cor ou um credo para 
que um indivíduo tenha a oportunidade de participar 
em uma das instituições que representam a soberania 
do nosso país, também não devem existir distinções 
de sexo ou gênero.

Eu gostaria, então, de parabenizar o Exército 
Brasileiro pelo seu dia, mas em especial, as mulheres 
do Exército que eram 49 na primeira turma no ano de 
1992 e que hoje já se multiplicaram por quase todos 
os quadros do exército e que com certeza farão histó-
ria nessa instituição.

Muito obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – V. Exª será atendida.
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valada-

res, por permuta com a Senadora Fátima Cleide. 
S. Exª tem a palavra por dez minutos. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o Senado Federal já teve ocasião de se posicionar 
quando da votação da Lei da Biossegurança sobre as 
pesquisas realizadas com células-tronco.

O Supremo Tribunal Federal, em função de Adin 
impetrada pelo Ministério Público pelo Procurador-Geral 
da República, está em vias de tomar uma decisão que 
vai confirmar ou não o pronunciamento do Legislativo 
sobre o assunto.

Nesse instante, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, abre-se o debate sobre um tema tão relevante 
que significa, sem dúvida alguma, não só a salvação 
de muitas vidas, mas também o progresso científico 
do nosso País. Quero ressaltar a histórica audiência 
pública conduzida pelo Ministro Ayres Brito no dia 22 
de abril no STF, uma audiência muito louvável em ter-
mos de nos aproximar de uma providência positiva 
sobre o tema.

Quando foi aprovada a Lei de Biossegurança (nº 
11.105), em 2005, foi também liberada a pesquisa com 
células-tronco embrionárias congeladas há três ou mais 
anos (artigo 5º). Como já disse, essa lei foi contestada 
pelo Procurador-Geral da República, que entrou com 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin nº 
3.510), que está sendo julgada nesses dias.

A maioria dos pesquisadores e legisladores con-
corda que as células-tronco abrem uma nova fronteira 
na pesquisa médica, trazendo promessas de tratamento 
de doenças incuráveis. Na opinião do Dr. Dráuzio Vare-
la, “a possibilidade de fazer com que células funcionem 
como ‘fábricas de tecidos’ poderá representar para o 
século XXI uma revolução na medicina equivalente à 
descoberta dos antibióticos no século XX”. Portanto, 
as células-tronco não podem ser ignoradas.

Discuto este assunto, Sr. Presidente, porque o 
Senado Federal participou de muitos debates relacio-
nados a esta matéria. O mundo inteiro se lançou na 
pesquisa de células-tronco e há uma enorme quanti-
dade de vidas cuja única esperança se resume nesta 
medicina regenerativa das células-tronco. Tomara que 
o Supremo tome uma decisão que vá ao encontro do 
que aqui foi apreciado.

A célula-tronco pode ser encontrada em embri-
ões e também em organismos adultos. Todo organis-
mo adulto já foi constituído, nos seus primeiros dias, 
apenas de células-tronco. Com o passar dos dias, me-
ses e anos, aquelas células-tronco primordiais vão se 
multiplicando e ao mesmo tempo se especializando, 
se diferenciando. Transformam-se em neurônios, célu-
las musculares, do fígado, dos rins, cabelos, ossos, da 
pele, enfim, perdem aquela condição original de terem 
sido células pluripotenciais, coringas capazes de se 
transformarem em qualquer outra célula e de consti-
tuírem o organismo adulto por inteiro. No organismo 
crescido, só restarão alguns grupos de células-tronco 
adultas, na medula óssea, por exemplo, e as precur-
soras de alguns tipos de tecido.

Em resumo: as células embrionárias são dotadas 
dessa capacidade de regenerarem qualquer tecido 
onde elas venham a ser implantadas. É daqui que de-
riva seu ilimitado e revolucionário potencial terapêutico. 
Se a célula-tronco for injetada na região de um tecido 
cardíaco infartado, por exemplo, ela se multiplica e re-
cria tecido normal, regenera o coração.

É preciso ainda que se esclareça que existem as 
células-tronco embrionárias, as células-tronco adultas 
e aquelas que são retiradas do sangue do cordão um-
bilical. Até onde se sabe, é válido dizer que todas elas 
possuem potencial terapêutico. No entanto, no estágio 
atual e inicial da pesquisa, tem-se verificado que as 
células-tronco embrionárias são as de maior poten-
cial, maior capacidade de transformar-se em qualquer 
outra; por serem menos envelhecidas, seu prazo de 
validade obviamente é maior, os tecidos por ela gera-
dos durarão mais tempo. Portanto, nada mais lógico 
do que permitir que se abra o leque de pesquisa para 
que se possa determinar, cientificamente, o potencial 
terapêutico de todas essas células-tronco. É isto o que 
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está no Supremo Tribunal Federal para ser decidido: 
se podemos ou não fazer pesquisas com as células-
tronco como fazem muitos países que evoluíram na 
pesquisa científica.

A polêmica atual gira em torno justamente dessas 
células embrionárias. Não acredito que haja qualquer 
polêmica quando o cientista ou médico vai buscar 
uma célula-tronco adulta no tecido adulto ou quan-
do ele a recolhe no cordão umbilical. Quanto a isso, 
não existe nenhuma polêmica. Já existem bancos de 
células-tronco retiradas do cordão umbilical, seja no 
Brasil seja no exterior. Acho que estamos de acordo 
em relação à célula-tronco adulta. O que precisamos 
entender é que as células-tronco adultas não resolvem 
o problema médico e terapêutico e abrem-se novas 
perspectivas mais revolucionárias com as células-
tronco embrionárias. É por essa razão que até países 
de tradição católica, como é o caso da Espanha, já 
liberaram o estudo das células-tronco embrionárias 
– o Brasil, em decorrência dessa ação do Ministério 
Público, ainda não abriu essa questão. Aqui reside o 
maior potencial para a cura de Alzheimer, a doença 
de Parkinson e outros males.

As clínicas de reprodução assistida dispõem de 
milhares de pré-embriões inviáveis, que não podem 
ser implantados, que não podem gerar seres huma-
nos, que estão sendo doados e armazenados e ficam 
congelados por anos e cujo número parece chegar, no 
Brasil, às dezenas de milhares. Se forem usados na 
pesquisa em vez de serem descartados, podem abrir 
perspectivas para o tratamento de doenças incuráveis 
como aquelas a que me referi.

Aqui é preciso esclarecer um ponto: estamos tra-
tando de pré-embriões e não de embriões, porque não 
possuem sistema nervoso, não foram implantados e 
não são implantáveis em útero algum. No entanto, se 
esse pré-embrião for implantado em um coração adul-
to, ele tem chance de converter-se em coração adulto 
(e não em um novo ser humano). Em outras palavras: 
aquele pré-embrião que pode salvar vidas preciosas 
na condição de células-tronco jamais poderia trans-
formar-se em ser humano, em vida. Seu destino é o 
descarte. Nada mais lógico do que tais pré-embriões 
contribuírem para a pesquisa e, conseqüentemente, 
ajudarem a salvar vidas.

Qual foi o argumento, Sr. Presidente, dos le-
gisladores com relação aos transplantes de órgãos? 
Todos nós lembramos qual foi: o coração saudável de 
uma pessoa que morreu de acidente não deve ir para 
o lixo e, sim, para o peito de alguém que morrerá 
se não receber um coração novo. Foi dentro desse 
espírito que legislamos em relação aos transplantes. 

Acredito que, da mesma forma, deveremos legislar 
para as células-tronco dos preembriões.

O mundo está caminhando nessa direção. Esta 
tem de ser a nossa direção: temos bons cientistas, te-
mos alguma infra-estrutura, nos falta a lei. No futuro 
próximo, não queremos que cada brasileiro que neces-
site dessa medicina tenha de ir para o exterior para 
obter a cura porque aqui a pesquisa foi proibida. 

Evidentemente, Sr. Presidente, o uso das célu-
las-tronco em pesquisa deve ser bem regulamentado, 
a exemplo de outras áreas da medicina. Deve haver 
a devida cautela – como em relação aos transplantes 
– para que a mercantilização e a elitização da saúde 
não prevaleçam. Mas não vamos confundir medidas 
cautelares contra abusos e mercantilização com a 
defesa da pesquisa científica, defesa que vale para 
a célula-tronco, assim como vale para qualquer outro 
campo médico que possa significar a chance de dimi-
nuir a dor daquele que sofre.

Nós legisladores somos completamente sensíveis 
e abertos à dor das pessoas que sofrem de doenças 
incuráveis cuja única esperança é a célula-tronco, seja 
a adulta ou a embrionária, e confiamos na justa de-
cisão do Supremo Tribunal Federal, a maior Corte do 
País, a nossa Corte Constitucional, em relação a essa 
matéria da mais alta importância.

Qualquer que seja ela, respeitando a decisão 
do Supremo Tribunal Federal, falo neste instante em 
nome de milhares e milhares de pessoas que estão 
torcendo para que a nossa lei seja viabilizada e para 
que nós não entremos na era da escuridão em termos 
de pesquisa, dependendo tão-somente da evolução 
acontecida em outros países do mundo inteiro.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a palavra 

para uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Para uma questão de ordem, tem a palavra o 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – V. Exª fica mui-
to bem aí como Presidente. Aliás, sonhei e tencionei 
até disputar esse cargo, mas quando vi que disputaria 
com V. Exª, recuei porque perderia, concluí que V. Exª 
é mais capaz. 

É questão de ordem mesmo. Eu queria saber 
algo do nosso Regimento – não vamos no espírito da 
lei não, agora é no Regimento. Acho ridículo o quadro 
que aqui está. Acabamos de ouvir Antonio Carlos Va-
ladares. V. Exª sabe mais o Regimento que eu, mas 
sou professor de biologia, fui professor de fisiologia 
e vi a profundeza... Eu estava aqui atenciosamente 
porque sei do preparo para a exposição de Antonio 
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Carlos Valadares. Eu o reputava um grande legisla-
dor, um homem do direito, mas agora ele chamou a 
atenção como um Senador com as preocupações 
com a ciência. 

Ridículo o número de Senadores aqui!
Portanto, pergunto a V. Exª, ao Regimento, se 

pode haver reunião de comissão no momento em 
que está havendo a sessão plenária, que simboliza o 
Parlamento. Porque o Parlamento... Montesquieu fez 
O Espírito das Leis e dividiu em três... O Parlamento 
tem três fundamentos hoje: fazer leis boas e justas, 
a exemplo da lei de Deus; fiscalizar o governo com a 
CPI, que nós, independentes, assinamos; e o outro é 
parlar, debater, como Teotônio Vilela disse. Ele deu um 
grande exemplo de Parlamentar neste Senado. Disse: 
“Sobrevivendo para falar, e falando para sobreviver”. 
Portanto, é isso.

É como Boris Casoy dizia: “É uma vergonha!” La-
mento que um pronunciamento tão sério, tão profundo 
de Antonio Carlos Valadares não seja debatido. Quinta-
feira, 15h10min há quatro Senadores, com o Presidente. 
Quero dizer, de 81, há menos de 5% presentes.

Então, eu queria apresentar esta questão de or-
dem: comissões funcionando. Ninguém melhor que V. 
Exª, que está tão bem aí.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa responde à questão de ordem de 
V. Exª, fazendo a leitura do parágrafo único do art. 
107 do Regimento Interno: “Em qualquer hipótese, a 
reunião de comissão permanente ou temporária não 
poderá coincidir com o tempo reservado à Ordem do 
Dia das sessões deliberativas ordinárias do Senado”. 
Não é o caso.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, pró-
ximo orador inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agora é 
pela ordem.

Hoje haverá Ordem do Dia? Para quando está 
prevista? Porque, nesta Casa, vamos dizer, os costu-
mes são quase uma lei, fazem a lei e vêm antes. Hoje, 
às 16 horas, haverá Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª poderia formular a questão de ordem 
logo após o orador que se encontra na tribuna?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Presidente 
Senador Gerson Camata, Srs. Senadores, ocupo hoje 
a tribuna com uma indignação e uma preocupação. O 
Governo Federal, mais uma vez, descumpre-o que já 
se tornou rotina, Senador Gerson Camata – acordos 

feitos, neste caso a que me refiro aqui, com autoridades 
do meu Estado do Pará, com a população representa-
da por pequenos agricultores dos municípios onde se 
pretendia homologar e foi homologada uma reserva 
para os índios apyterewas.

Vim aqui diversas vezes, à tribuna, tratar desse 
assunto. Tive, desde o ano passado, inúmeras reuni-
ões com o Governo, no Ministério da Justiça, ainda 
na gestão do Ministro Márcio Thomaz Bastos. Agora, 
já na gestão do Ministro Tarso Genro, Parlamentares 
do meu Estado estiveram novamente com o Ministério 
da Justiça, com a Funai (Fundação Nacional do Índio), 
na tentativa, Senador Eduardo Azeredo, de colocar o 
bom senso prevalecendo no conflito que existe entre 
os índios e os não-índios naquela área. É uma área 
enorme, de mais de 700 mil hectares,

E que os próprios índios já tinham colocado à 
disposição de um acordo para a manutenção daquelas 
famílias de colonos que estavam lá há anos, levadas 
pelo próprio Governo para aquela área, e que tiravam 
da terra que ocupavam o sustento das suas famílias.

Nessas reuniões, que foram feitas ao longo do ano 
passado, principalmente, mas já vem de mais tempo, foi 
feita uma ata, assinada pelo Ministério da Justiça, pela 
Funai e pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário, 
em que o Governo se comprometia a não homologar a 
área indígena de Apyterewa sem que fosse concluído 
um levantamento da situação daqueles brasileiros

E aí faço um parênteses no meu pronunciamento 
para dizer que, na semana passada, nós aprovamos 
aqui uma medida provisória para ajudar – para mim 
era para doar dinheiro para o Sr. Evo Morales, lamen-
tavelmente -, mas o Governo defendeu aqui a medida 
provisória dizendo que era para resolver a situação de 
vinte mil brasileiros que se encontravam naquela área 
de fronteira com a Bolívia.

E, nesse caso, o Governo brasileiro se omite, ou 
melhor, descumpre um acordo para tratar de brasilei-
ros no nosso território, que estão lá há mais de vinte 
anos, tratando do sustento, Senadora Lúcia Vânia, 
para as suas famílias.

O Senador João Pedro entende bem do que es-
tou falando aqui, e lamento que o Governo não tenha 
cumprido o que foi prometido que seria: só faria a ho-
mologação da área indígena quando terminado o le-
vantamento dos colonos que lá estavam, e na tentativa 
de se fazer um acordo.

Eu vim aqui, há duas semanas, e fiz um novo apelo 
ao governo, porque fui informado pelas lideranças, pelos 
prefeitos dos municípios da área – e isso já foi dito várias 
vezes –, de que haveria ameaça de conflito caso fosse 
assinada a homologação. E eu tinha sido informado de 
que o decreto estava pronto com o Presidente Lula para 
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ser assinado no dia 19 de abril, dia do índio. Eu não tenho 
nada contra, muito pelo contrário, à assinatura da área 
indígena, mas deveria ter sido respeitado o acordo feito, 
a ata assinada, e, mais que isso, a vontade dos índios 
e não índios de um acordo para dividir a área. Ficaria a 
área com os colonos que lá estavam e se faria a reserva 
com o restante da área para os indígenas.

E fiz, nesse pronunciamento, há duas semanas, 
um apelo ao Presidente da Funai, que é um paraense, 
amigo nosso, Márcio Meira, antropólogo, para que ele 
não homologasse, estava chegando à Funai, que ele 
não fizesse a homologação antes de ir pessoalmente 
ao local verificar a situação de conflito iminente. 

Fiz um apelo ao Ministro da Justiça para que 
fosse cumprido o acordo. Fiz um apelo à Governado-
ra Ana Júlia Carepa para que ela, como Governadora 
do Estado do Pará, apoiasse aqueles paraenses, por 
nascimento ou adoção, que ali estavam e solicitasse 
ao Presidente Lula que não homologasse a área.

Lamentavelmente, Presidente Gerson Camata, 
conforme aqui disse que poderia acontecer, no dia 19 
de abril, foi homologado. Eu iria fazer esse pronuncia-
mento no dia de ontem. Recebi um telefonema, às 18 
horas, do Sr. Barizon, que é um agricultor da área, di-
zendo que estavam reunidas em Tucumã mais de mil 
pessoas, familiares daqueles colonos, prontos para 
aquilo que queríamos evitar: uma ação de conflito 
por ter sido demarcada a área sem o cumprimento do 
acordo existente.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o meu povo 
do Pará e eu vamos lamentar. Deus queira que não 
aconteça, Senador João Pedro, um conflito na PA-279, 
porque é a vontade dos colonos, que estão sendo 
retirados de suas terras, descumprindo-se o acordo 
feito com o Governo e a boa vontade dos índios, que 
separaram parte da área para que os colonos ali per-
manecessem.

Os prefeitos dos municípios de São Félix, De-
nimar; de Tucumã, Alan; de Água Azul do Norte, Re-
nan; e de Ourilândia, Francival, que são os Municípios 
atingidos por essa área, estão sem saber o que fazer, 
inclusive como atender à necessidade de manutenção 
de milhares de pessoas que estão se deslocando para 
Tucumã, a fim de fazer uma manifestação de revolta 
em relação àquilo que aconteceu. Ontem, o Barizon 
me dizia: “Senador Flexa Ribeiro, estou preocupado, 
porque não sei como isso vai acabar”.

Aproveito este momento já não para fazer um 
apelo para o Governo não remarcar, mas para regis-
trar a questão, para que o Governo Federal amanhã 
não diga desconhecer o que pode – e espero que 
não aconteça – acontecer no meu Estado do Pará, na 
região rica da PA-279. Lá, estão paraenses e outros 

brasileiros trabalhando para que o Brasil tenha supe-
rávit primário; para que o Brasil tenha alimentos; para 
que o Brasil possa cumprir com as suas obrigações e 
possa ter recursos para investir no Programa de Ace-
leração de Crescimento (PAC) do Presidente Lula e 
no Programa de Desenvolvimento do Ensino do Presi-
dente Lula. Lá, estão brasileiros trabalhando para que 
tenham, por meio dos impostos pagos por eles, esses 
recursos necessários.

Faço um apelo à Governadora Ana Júlia Carepa: 
Governadora, entre imediatamente – se é que V. Exª 
não entrou ainda, pelo meu pedido nas duas semanas 
anteriores – com a proteção do Estado, com o apoio 
do Estado e na negociação com o Governo Federal 
para esse conflito iminente, que aqui foi denunciado. 
E V. Exª, como Senadora, esteve conosco trabalhando 
junto ao Governo Federal, àquela altura, para que ele 
não ocorresse, e para que possamos, se Deus quiser, 
resolvê-lo pacificamente e atender à necessidade des-
sas famílias que estão lá. Estima-se que haja de qua-
tro a cinco mil pessoas instaladas nessa área, que foi 
transformada em reserva indígena.

Aproveito também, Senador Gerson Camata, 
com a presença do Senador Mário Couto, que é um 
marajoara de nascimento, para falar da presença dos 
nossos amigos de Curralinho. Eles estiveram no nosso 
gabinete e no gabinete do Senador Mário Couto. Não 
sei se eles se encontram aqui na tribuna. Sabe por 
que eles não chegaram ainda, Senador Gerson Ca-
mata? Porque a situação de Curralinho, Senador Má-
rio Couto, é de tal grau de pobreza que eles não têm, 
Senadora Lúcia Vânia, paletó para adentrar a tribuna 
de honra do Plenário. Tivemos de providenciar o traje 
adequado, porque eles gostariam muito de aqui estar 
para receber essa homenagem.

Estão aqui nos visitando o Presidente da Câmara 
Municipal de Curralinho, o Vereador Heloi Azevedo,

Heloi Azevedo, do PSDB, o vereador Paulo Sil-
va, do PSC, o Presidente da Associação dos filhos de 
Curralinho, o David Quaresma, e, aí, Senador Mário 
Couto, vamos fazer um trabalho pelo Marajó. Marajó, 
Senador Gerson Camata, no Estado do Pará, vamos 
definir, assim, três grandes regiões: Metropolitana, in-
cluindo Norte e Nordeste do Estado, a Região Sul, e 
Sudeste e a região Oeste. Todas essas regiões estão 
em franco desenvolvimento, por ações de Governo, 
por ações que, permanentemente, são feitas. Mas, o 
Marajó é um caso específico é a maior ilha fluvial do 
mundo, lá tem 400 mil paraenses, 200 mil eleitores, 
Senador Mário Couto, e o Município de Curralinho, tem 
algo em torno de 24 a 24 mil habitantes.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...não tem 
água potável. Aí, repito: o Governo brasileiro doou para 
o Sr. Evo Moralez, que deveria ser considerado perso-
na non grata ao Brasil, – non grata ao Brasil – espero 
que ele não venha, agora, dia 1º de maio, com outras 
pirotecnias, como ele fez, há um ano atrás – vai fazer 
exatamente um ano – que ele não venha com outras 
e espero também que o Governo brasileiro não aceite 
se vier. Ele já disse que ia aumentar o gás e aumen-
tou, ele disse que não ia pagar a Petrobras, e não está 
querendo pagar. Então, é preciso que a soberania bra-
sileira seja respeitada. Ao invés de nós termos dado 
vinte milhões para o Sr. Evo Morales, deveríamos ter 
levado água para Curralinho, que tem o IDH de 0,596 
– um dos mais baixos do Brasil. 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nós vamos 
preparar, com certeza absoluta, um projeto, Senador 
Mário Couto, para que a gente transforme o Marajó 
num ponto, tenha absoluta certeza, de atração turística 
internacional. A ilha do Marajó se encontra na foz do 
rio Amazonas, na entrada da Amazônia brasileira.

Quero, então, agradecer a vinda dos nossos ve-
readores, dizer que nós estamos aqui para trabalhar 
pelo Pará, pelo Marajó e por Curralinho.

Agradeço, Senador Gerson Camata, a genero-
sidade de V. Exª. Sei da decisão da reunião da Mesa 
de ontem e vamos cumprir o Regimento, vamos dar 
oportunidade a que todos os nossos pares tenham 
acesso à tribuna.

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Em resposta à questão de ordem do Senador 
Mão Santa, em conseqüência das medidas provisórias 
que já estavam na pauta e das que foram lidas hoje, a 
pauta da Ordem do Dia está sobrestada. Portanto, não 
teremos deliberação na Ordem do Dia de hoje.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 

para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 

Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento em Participações em 
Infra-Estrutura – FIP – IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui 
o Fundo de Investimento do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço – FI – FGTS, altera 
a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 349, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
á propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
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Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável ao Projeto, com a Emenda 
nº 2-CAE, de redação, que apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11.3.2007)

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Wellington Salgado, favorável ao Pro-
jeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda 
nº 6-CCJ (Substitutivo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informática, Re-
lator: Senador Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto 
e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Marisa Ser-
rano, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 8-CE (Substitutivo), que 
oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14.4.2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.
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Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tribu-
nal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.
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22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Sérgio Machado, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999, 
com o qual tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, nos termos 
do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com voto contrário, em separado, dos Se-
nadores Heloísa Helena e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Volta-se à lista de oradores.

O Senador Mário Couto é o próximo orador ins-
crito.

Senadora Lúcia Vânia, com a palavra V. Exª, 
pela ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria, 
neste momento, de registrar a presença de algumas 
crianças do Município de Trindade, do meu Estado de 
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Goiás, que já passaram por aqui. Mas estão presen-
tes o Coronel Manzan, Comandante-Geral do Corpo 
de Bombeiros de Goiás; o Major Benjamim, também 
de Trindade; o Presidente da Câmara, Sr. Cabrini, que 
também nos honra com a sua presença; o jornalista de 
Trindade Marcos Divino; Telca, coordenadora do PET; 
Simone Martins; Ana Beatriz; Érica Cristina; todos de 
Trindade e que vieram aqui com as crianças para co-
nhecer o Congresso Nacional.

Tenho o prazer, Sr. Presidente, de comunicar a 
presença dessas crianças exatamente hoje, num dia 
– pelo menos para mim – muito triste, quando perde-
mos, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, no projeto hoje aprovado, que reduz a maioridade 
penal. Esse trabalho, desenvolvido pelos Bombeiros 
de Goiás, na Cidade de Trindade, juntamente com a 
Primeira-Dama, Flávia Morais, e o Prefeito, George Mo-
rais, é um exemplo de que, quando há o compromisso 
dos dirigentes públicos, podemos tirar as crianças e 
os adolescentes da rua, fazendo com que obtenham 
sucesso na escola.

Portanto, quero, nesta oportunidade, cumprimen-
tar todos aqueles que se dedicaram hoje a estar aqui 
e a propiciar a essas crianças um momento de lazer 
e conhecimento. Apresento os meus agradecimentos, 
esperando que essa visita traga um pouco de paz para 
o meu coração, inquieto hoje com essa aprovação da 
redução da maioridade penal.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência acolhe e saúda os visitantes.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto pelo 
prazo de dez minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto a 
esta tribuna, hoje, para fazer um comentário. Já havia 
iniciado esse comentário aqui sobre como o Governo 
gasta mal. V. Exª, que me olha neste momento, com 
esse livro na mão, Senador Mão Santa foi o primeiro 
a levantar esse assunto aqui, preocupado com o fato 
de o Governo gastar mal. E vou mostrar aqui que se 
fosse realmente aplicado aquele recurso que é joga-
do pela janela, aquele dinheiro que é arrecadado com 
os impostos pagos pelo povo, que se fosse aplicado 
na sociedade, a Ilha de Marajó, no meu Estado, por 
exemplo, estaria com mais da metade dos seus pro-
blemas resolvidos.

É sobre isso que vou falar hoje, com um sen-
timento de angústia. Vi V. Exª, Senador Mão Santa, 
dizer ali naquela tribuna que o Brasil gasta mal, que 
só ganhamos da Colômbia. Se a Colômbia gasta de 

forma pior do que o Brasil, meu Deus, como está a 
Colômbia! Porque nós gastamos mal.

Mas antes de fazer o meu pronunciamento, gos-
taria também, Senador Flexa Ribeiro, de saudar os 
vereadores da cidade de Curralinho, uma cidade tão 
pobre da Ilha de Marajó, que precisa tanto do Governo. 
Então eu saúdo o Vereador David Quaresma; o Pre-
sidente da Câmara, Elói Azevedo, e o Paulo Silva. É 
com muita honra que saúdo os meus nobres irmãos 
da Ilha de Marajó!

E vou mostrar aqui o quanto o Governo joga fora 
os recursos, podendo aplicar na Ilha de Marajó, no Es-
tado do Pará, e quanto o Governo Federal deve aos 
paraenses, ao Estado do Pará, que tanto colabora com 
as exportações brasileiras e não tem o retorno devido. 
O Pará é um dos maiores Estados exportadores do 
Brasil, e não merece crédito algum, meu Presidente? 
Vou lhe mostrar aqui.

Sr. Presidente, eu disse que gastamos, em 2005, 
R$2 bilhões para recuperar nossas estradas federais. 
Dois bilhões de reais! E observei, por uma auditagem 
do Tribunal de Contas da União, que apenas 6% das 
estradas federais estão boas. Só 6%! Ora, se são 
gastos R$2 bilhões por ano para recuperar essas es-
tradas, por que elas não estão boas? Vejam como o 
Governo gasta mal.

Fui buscar o Relatório do Tribunal de Contas, 
meu nobre Senador Valadares, e observei o seguinte: 
por que, então, se gastam R$2 bilhões nos mais de 
170 mil quilômetros de estradas pavimentadas e só 
6% se encontram em estado normal? Vejam por quê. 
O Tribunal de Contas da União diz: Falta de planeja-
mento para as obras; contratos superfaturados. Aí, 
meu Presidente, fico a pensar: Como é que se gasta 
tão mal neste País? Como se pode gastar tão mal? O 
Tribunal identifica. Identifica! E temos que tomar algu-
ma providência aqui!

Sabe, Presidente, quem paga imposto é a classe 
média. Quem paga imposto é o assalariado. Isto aqui é 
dinheiro do assalariado. A classe média está empobre-
cida; a classe média está achatada neste País. E 60% 
do Imposto de Renda da Pessoa Física quem paga 
neste País é a classe média, é o assalariado, que vê 
aqui o seu dinheiro jogado fora. O Tribunal de Contas 
da União mostra isso. E vai-se mais fundo.

Veja, Presidente, a Folha de S.Paulo, na edição 
de 24 de abril de 2007 – recentemente, há poucos dias 
–, diz: “Gasto com publicidade e propaganda. Governo 
Lula bate recorde no gasto com publicidade e propa-
ganda”. Recorde! A Folha diz que, em 2003, o Governo 
gastou em torno de R$600 milhões; em 2004 e 2005, em 
torno de R$900 milhões; em 2006, R$1,3 bilhão. Sabe 
por que em 2003 se gastou menos? Porque se critica-
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va o governo anterior. Dizia-se que o governo anterior 
gastava muito em propaganda, Senador Mão Santa. 
E agora o que dizer? E, agora, o que dizer quando se 
bate recorde de gastos com propaganda?

Pior, Senador Mão Santa, remeto-me ao Re-
latório do Tribunal de Contas da União, que diz a 
mesma coisa que a Folha de S.Paulo diz: que os 
gastos na administração do Presidente Lula foram 
acima de R$5 bilhões. Se somar com o que a Fo-
lha diz baterá quase a mesma coisa. Mas diz algo 
muito grave, muito séria, Senador Flexa Ribeiro. E 
aí temos, sim, que tomar aqui algumas providên-
cias em relação a esse relatório, sobre o qual vou 
me aprofundar. Não posso deixar de fazer isso em 
hipótese nenhuma.

O que se teve de prejuízo com esses gastos? O 
que o País perdeu? Cento e seis milhões de reais foi o 
prejuízo que se teve com esse gasto de mais de R$5 
bilhões. São R$106 milhões!

Por quê? Vamos para o Tribunal. Vamos ver o que 
diz o Tribunal. O Tribunal diz que R$106 milhões de 
prejuízo foram gerados nesse período. Por quê? Pa-
gamentos por serviços não prestados. Senador, como 
é que se paga alguma coisa se os serviços não foram 
prestados? Como? Como se paga alguma coisa se os 
serviços não foram prestados? Não sou eu que estou 
dizendo isso. Não é o Senador Mário Couto que está 
dizendo isso. É o Tribunal de Contas da União, no seu 
Relatório, sobre gastos com publicidade no Governo 
Lula. Como? Como se pagam serviços que não foram 
realizados? É preciso se aprofundar, é preciso esclare-
cer. Nós temos que esclarecer isso. A Folha de S.Paulo 
mostra. Eu me aprofundei, pegando os dados do Tribu-
nal de Contas da União, e fiquei estarrecido.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte, Senador Mário Couto?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já se 
passaram os dez minutos, Sr. Presidente? (Pausa.) 
Tão rápido?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata – PMDB 
– ES) – A Mesa adverte que está esgotado o tempo 
para apartes, porque o orador está nos últimos 50 se-
gundos de sua fala.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
conceder o aparte a V. Exª. Deixe-me apenas concluir 
os três itens em que o Tribunal mostra por que se jo-
garam fora R$106 milhões com propaganda. Ah, es-
ses R$106 milhões aplicados na Ilha de Marajó! Não 
digo eu que resolveria todos os problemas, mas, pelo 
menos, no setor de transportes, estariam resolvidos. 

Jogaram fora, pagaram conta de serviços, Senador 
Jarbas Vasconcelos, que não foram prestados! Isso 
me dói na alma!

(Interrupção do som.)

Os assalariados estão aí, e a classe média está so-
frendo neste País, achatada, deprimida, pagando os impos-
tos. E estão aqui os impostos, Sr. Presidente, os impostos 
da população assalariada, sofrida, desprezada, achatada. 
Estão aqui sendo jogados pelo ralo. E não sou eu que es-
tou dizendo isso, mas o Tribunal de Contas da União. Mais: 
superfaturamento, notas fiscais fraudadas. Notas fiscais 
fraudadas. É o Tribunal que está dizendo isso.

E, em relação aos cartões corporativos, olhem 
também o que acontece. Das 648...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mais um 
minuto.

Das 648 notas verificadas pelo Tribunal de Contas 
da União nesses cartões corporativos do Governo, 35% 
estão irregulares. Por quê? Alteração no valor pago. Alte-
raram o valor pago. Alteraram o valor pago! Minha Nossa 
Senhora de Nazaré, como pode acontecer isso?! Minha 
Santa Filomena, como pode acontecer isso?! A Secretaria 
de Administração da Presidência da República!

Repito: não estou inventando! Isso não é histó-
ria; é Relatório do Tribunal de Contas da União. Isso 
é verídico!

Endereços inexistentes. Forjaram endereços! En-
dereços inexistentes, sonegação fiscal. E haja prejuízo! 
E haja o assalariado pagar imposto! E haja achata-
mento na classe média!

Srªs e Srs. Senadores, por isso, merece destaque 
a notícia da Folha: “Lula é recordista em publicidade”. 
Merece destaque, merece análise, merece que se volte 
para se questionar, para se cobrar o mau gasto e o mau 
uso do dinheiro público pelo Governo Federal.

Concedo os 30 segundos que me restam para V. 
Exª, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, V. Exª representa a grandeza do Estado do Pará, 
para parar o desperdício, para parar a malandragem e para 
parar a corrupção. V. Exª presta um grande serviço à aus-
teridade, à moralidade: fundamentos da democracia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Desço desta tribuna certo de que, na tar-
de de hoje, cumpri com o meu dever e com a minha 
obrigação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento do tem-
po regimental.

Senador Jefferson Péres.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a minha inscrição, como Líder do PDT, tão logo seja 
possível ocupar a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Senador Jefferson Péres está inscrito como 
Líder do PDT.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de, pela Liderança do Governo, fazer um breve registro 
– dois minutos – assim que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Senador Romero Jucá também está inscrito 
como Líder do Governo.

Pela alternância, fala o Senador Jefferson Peres; 
logo a seguir, o Senador Eduardo Azeredo, e V. Exª 
terá a palavra a seguir.

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres 
por cinco minutos.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o meu estado de espírito em relação 
ao Brasil é ciclotímico. Às vezes acontecem fatos que 
me deixam extremamente otimista, mas logo depois 
vêm outros que me fazem ficar muito abatido, ao ima-
ginar que este País não mudou muito em termos de 
moralidade no setor público.

Infelizmente, uma falta de ética que atinge todos 
os Poderes.

A Operação Hurricane, da Polícia Federal, mos-
trou uma parte. Quem sabe, Senador Gerson Camata, 
a ponta do iceberg, a banda podre daquele que deve-
ria ser o mais sério dos poderes, o Poder Judiciário. 
Os desembargadores federais, ministros do Superior 
Tribunal de Justiça recebendo propina para expedir 
liminares.

Foi preciso a Polícia Federal investigar, Sr. Pre-
sidente.

E as corregedorias? Os tribunais não têm servi-
ço de acompanhamento? Não é estranho que juízes 
concedam liminares com tanta leviandade e que nunca 
mais julguem o mérito? Isso não é indício de corrupção? 
Deveria ser; eles deveriam ser investigados.

E o Conselho Nacional de Justiça? Pergunto aos 
Srs. Senadores se, em seus Estados – são 27 –, já viram 
algum desembargador ser punido pelo próprio tribunal. 
Eu nunca vi. V. Exª já viu, no Espírito Santo? Será que 
todos os desembargadores são honestos? Por que 
nenhum é punido pelo tribunal do qual é membro?

E a decisão do Supremo, Sr. Presidente? Com 
o devido respeito pelo Ministro-Relator, ele pode ter 
dado até um voto, tomado uma decisão tecnicamen-
te correta, mas desdobrar o processo para manter a 
prisão dos comuns, dos mortais e soltar exatamente 
os membros do Poder Judiciário? O Ministro não viu o 
quanto isso é inadequado? O quanto isso passa para 
a sociedade a idéia de que este é um País de privi-
légios realmente? Que pessoas poderosas, políticos, 
magistrados, empresários dificilmente, raramente são 
atingidos pelas leis penais do País?

E o Legislativo, Sr. Presidente? Não aprendeu 
nada com os mensalões. Continua. Agora mesmo, a 
imprensa revela que o escândalo das verbas indeniza-
tórias continua. Na Câmara, os Srs. Deputados gasta-
ram R$2,5 milhões só com gasolina. R$11 milhões foi 
o total de gastos com essa verba indenizatória para 
gastar nos Estados. Não sei para quê. Sabe qual foi 
a reação da Casa? O que se esperava? Que a Casa, 
imediatamente, abrisse uma investigação para apurar 
isso. Não! A reação foi de indignação com a impren-
sa. Reuniram-se, pediram uma reação do Presidente 
contra a imprensa. Um Deputado cobrou a defesa da 
Instituição, que, segundo ele, estava sendo enxova-
lhada. Não! Ele é que enxovalha a Instituição ao usar 
essa verba indenizatória. Não! Ele quer punir a im-
prensa por isso.

E o Poder Executivo? Agora mesmo o Senador 
desceu da tribuna e falava em R$1 bilhão de gastos 
com publicidade. Está errado o Governo. Aí se defen-
de, dizendo: “O Governo Fernando Henrique gastou 
R$700 milhões”. Mas, Senador Jarbas Vasconcelos, 
pensei que o Governo atual ia fazer diferente. Se o 
Governo Fernando Henrique gastou R$700 milhões 
em publicidade, o Governo atual deveria gastar R$500 
milhões. Aí eu ficaria orgulhoso. Mas não: passa de 
R$700 milhões para R$1 bilhão.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto ainda.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – E o 
fisiologismo? E o apetite por cargos? Ontem, vi algo 
que até me deixou deprimido, Sr. Presidente. Creio 
que os Líderes dos dois Partidos, se quiserem, po-
dem vir à tribuna se defender. Aliás, não estou acu-
sando ninguém, estou lendo a imprensa, o que saiu 
nos jornais: uma briga entre o PT e o PMDB por causa 
da Presidência do Departamento Nacional de Obras 
contra as Secas.

Em primeiro lugar, eu me pergunto por que um 
Partido quer o Departamento Nacional de Obras contra 
as Secas. Essa briga ameaça a estrutura de coalizão 
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que sustenta a administração do Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. O PMDB exige o cargo e já indicou 
o nome de um ex-Deputado – nem vou ler o nome. O 
PT, no entanto, não admite abrir mão do Dnocs e quer 
manter no cargo o atual. Por causa dessa briga...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª tem um minuto derradeiro.

O SR. JEFERSON PÉRES (PDT – AM) – Conti-
nuo: por causa dessa briga, o Ministro da Integração 
Nacional foi avisado pelos dirigentes do PMDB de que, 
se mantiver “fulano” no posto, o Partido vai reagir.

Sr. Presidente, desculpe-me porque V. Exª per-
tence ao PMDB, mas não responde pelo seu Partido. 
Sei que a maioria dos integrantes do seu Partido é 
constituída por gente correta, mas fatos como esse 
são realmente deprimentes.

E, para não dizer que só falei mal, salve a Polícia 
Federal pela maneira com que está agindo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª pelo cumprimento 
do horário regimental.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Eduardo Azeredo.

S. Exª tem a palavra como orador inscrito pelo 
prazo de dez minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a questão da 
violência continua a preocupar, de maneira crescente, 
em todo o Brasil.

Todo dia vemos notícias de crimes sendo come-
tidos cada vez com mais requinte de crueldade e com 
mais banalização. Enquanto isso, as forças policiais, 
infelizmente, não conseguem, na mesma velocidade, 
se prepararem para enfrentar esses crimes. 

As organizações criminosas são formadas com 
muito dinheiro, com muito recurso; são quadrilhas que, 
na verdade, se organizam e fazem do crime o seu dia-
a-dia, trazendo a inquietação a todos os brasileiros, não 
apenas agora nas grandes cidades, mas também nas 
pequenas cidades, nas cidades mais longínquas do 
País. Assim, é importante que o Congresso brasileiro 
esteja dando a reação necessária para dotar o País 
da legislação adequada.

Tivemos, nesta semana, Sr. Presidente, ainda on-
tem, na quarta-feira, a aprovação de nada menos que 
oito projetos na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, numa reunião que propiciou uma discussão 
muito proveitosa no sentido de providências a serem 
tomadas. Uma delas, que julgo das mais importantes, 
da qual tive a honra de ser relator, é a que diz respeito 

à introdução de regime de tempo integral nas escolas 
básicas brasileiras até o ano de 2022.

Esse projeto, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, ataca a origem de todos os problemas de segu-
rança do Brasil, não tenho dúvida, que é a questão da 
educação. Se tivermos uma população mais educada, 
uma população mais preparada, mais alertada, segu-
ramente teremos, aí, sim, soluções de longo prazo.

É evidente que a educação sozinha não consegue 
e não conseguirá resolver a violência, banalizada, mas 
ela é requisito primordial para termos uma sociedade 
mais justa que realmente esteja à altura dos sonhos 
de todos nós. Assim, a escola de tempo integral fará 
com que as crianças possam ter, além da aula normal, 
num período suplementar, aulas de línguas, aulas de 
computação, aulas de música, educação física, aulas 
complementares, o que propiciará a elas um preparo 
mais adequado. 

A previsão é de que até o ano de 2022 tenhamos 
a introdução da escola de tempo integral. Ou seja, ainda 
há muito tempo para prepararmos essa implantação. 

No projeto, ressaltei que é da maior importância 
para os municípios a retribuição pecuniária, financeira, 
para arcarem com os custos adicionais. Não é correto 
dizermos para os prefeitos dos municípios que eles são 
os responsáveis básicos por esse ciclo da educação 
e terão de ofertar a educação em tempo integral, sem 
dar-lhes as condições financeiras para arcar com esse 
acréscimo de serviços. 

Assim, proponho, nesse projeto aprovado ontem 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que tenhamos 1% a mais do Fundo de Participação 
para esses municípios, que será gradativo. Os muni-
cípios farão jus a 1% apenas a partir do momento em 
que pelo menos 75% das crianças em idade escolar, 
elegíveis para o ensino em tempo integral, já estejam 
no ensino em tempo integral.

Acredito que possamos buscar outros encami-
nhamentos se não for essa a alternativa. Se não for 
por intermédio do FTN, que resolvamos essa questão 
financeira por meio de uma parte do PIS-Cofins. O 
importante é que os municípios tenham para si essa 
retribuição financeira, para arcar com esse desafio de 
dotar todas as crianças em tempo integral, nas nossas 
escolas, até 2022.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, juntamente com 
esse projeto tivemos também a aprovação de outros 
sete projetos ainda ontem. 

Há o projeto que prevê a divisão de presos con-
denados e provisórios nos estabelecimentos penais 
brasileiros, para que aqueles que são apenados pro-
visoriamente não tenham de conviver com presos já 
condenados.
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Há o projeto que diz respeito ao sustento ali-
mentar, para que os presos trabalhem e não fiquem 
ociosos, durante o tempo todo nas cadeias, apenas 
aprendendo mais crimes. No momento em que eles 
tiverem mais oportunidades de lutar para preparar a 
sua própria alimentação, seja nas colônias agrícolas, 
seja em outro tipo de preparo alimentar, isso será evi-
dentemente positivo.

O monitoramento eletrônico também é um avan-
ço importante, fruto de um projeto apresentado pelo 
Senador Aloizio Mercadante. O monitoramento ele-
trônico ajudará no processo de controle da população 
carcerária brasileira. É importante lembrar a todos 
que o monitoramento eletrônico está sendo previsto 
de maneira genérica, ou seja, autoriza-se o monito-
ramento eletrônico. Como será esse monitoramento 
eletrônico? É evidente que a regulamentação da lei é 
que vai dizer como será esse monitoramento, se será 
por meio de pulseiras, de tornozeleiras, se será com o 
uso de chips. O fato é que se deve respeitar, evidente-
mente, a cidadania das pessoas no sentido de que os 
presos, que já sofrem preconceitos, não sofram ainda 
um preconceito adicional por exibirem a todos aquela 
prova de que são presos. Ao mesmo tempo, será mui-
to importante, especialmente quando os presos forem 
liberados para ocasiões especiais, como Dia das Mães 
e outros, ou para quando estiverem em liberdade con-
dicional. Poderá haver um acompanhamento eletrônico 
desses presos quando saem, pois é sabido que muitos 
não retornam. É claro que se está falando em moni-
toramento eletrônico apenas para presos que tenham 
essa autorização judicial de saída condicional; não se 
está falando dessa liberdade para presos de pericu-
losidade elevada. Apenas para aqueles que tenham 
bom comportamento.

O exame criminológico para a progressão de regi-
me é outra providência importante – também aprovada 
ontem – que vai possibilitar que se faça o exame dos 
detentos no sentido de que a progressão e a liberda-
de condicional só sejam dadas quando efetivamente 
houver condição para tal.

Hoje tivemos, finalmente, Sr. Presidente, a dis-
cussão que consumiu cinco horas da Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania, da qual infeliz-
mente não pude participar por estar acompanhando 
o Vice-Presidente da República, atual Presidente em 
exercício, José Alencar, a uma inauguração no meu 
Estado natal de Minas Gerais, na cidade de Montes 
Claros. Mas fui devidamente substituído na votação 
pelo Senador Flexa Ribeiro, na qualidade de suplente 
na comissão, que, então, deu o seu voto para que ti-
véssemos essa decisão hoje.

É uma decisão também polêmica, evidentemen-
te, porque a discussão da redução da maioridade não 
obtém consenso no País. Existem argumentos vários, 
a favor e contra. A redução simplesmente parece-me 
que seria perigoso e não seria o mais indicado. O Se-
nador Demóstenes Torres conseguiu uma solução, 
eu diria, intermediária: a maioridade parcial. Não se 
aprovou a redução da maioridade simplesmente – é 
preciso que fique claro – na CCJ, por doze votos a 
dez. A comissão aprovou a redução parcial, ou seja, 
apenas para casos de crimes hediondos, se os auto-
res jovens – entre dezesseis e dezoito anos – tiverem 
uma avaliação psicológica que ateste que eles têm já 
uma formação adulta. Se ficar bem claro que é des-
sa maneira, aí, sim, poderá ser aceita essa redução 
parcial da maioridade. A redução total, reitero, não 
vejo como alternativa que possa resolver ou colaborar 
para a solução do problema, sem partir efetivamente 
para a redução da criminalidade no Brasil. O fato é 
que a violência permanece, o Senado tem trabalhado 
no sentido de conseguir alternativas que viabilizem o 
enfrentamento na parte que lhe cabe, na parte da le-
gislação, aumentando as penas para que sejam mais 
severas, diminuindo a burocracia e buscando melho-
res condições para que os presos possam ficar fora 
do convívio com a sociedade. 

É importante também que os recursos, conforme 
projeto já aprovado pelo Senado, não sejam contingen-
ciados. Lamentavelmente, o Governo Federal não tem 
repassado os recursos previstos no Fundo Penitenci-
ário Nacional que são fundamentais para melhores 
condições ao sistema prisional. 

Sr. Presidente, trago portanto, nesta tarde, esta 
palavra a respeito do drama que o Brasil vive, do au-
mento da criminalidade. Vamos continuar perseguindo 
as soluções, perseguindo a busca de soluções para 
que o Brasil se veja livre deste clima inseguro que hoje 
domina o País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento do horá-
rio regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, que 
falará como Líder do governo. S. Exª dispõe de cinco 
minutos para o seu pronunciamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, vou ser rápido. 
Pedi a palavra para fazer um registro que considero 
extremamente importante e justo. Ontem, a Embrapa 
completou 34 anos. É uma empresa extremamente 
importante para o nosso País. Composta de técnicos, 
funcionários e cientistas valorosos, tem feito um grande 
trabalho. O crescimento da produção agrícola brasileira 
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e o estágio que nós estamos alcançando mundialmen-
te em exportação de alimentos têm muito a ver com o 
trabalho desses 34 anos da Embrapa. 

Ontem, estive em reunião com o Ministro Guido 
Mantega até mais de nove e meia da noite e não pude 
participar da solenidade de aniversário. Portanto, eu 
gostaria de hoje aqui parabenizar o Presidente da Em-
brapa, os dirigentes, os técnicos, os funcionários, os 
cientistas e, especialmente, Sr. Presidente, os membros 
da Embrapa de Roraima, que, numa fronteira como 
Roraima, estão pesquisando, criando condições para 
que nós tenhamos a produção e o desenvolvimento 
sustentável harmonizados na Amazônia. Eu tenho mui-
ta satisfação de ter apoiado sempre a Embrapa, de ter 
sido Relator no Orçamento, ter colocado recursos para 
Embrapa. Neste ano, a Embrapa tem mais de R$1 bi-
lhão no seu orçamento, exatamente para fazer o que 
está fazendo e é muito justo que se homenageie e se 
reconheça o trabalho dessa empresa.

Eu solicito a V. Exª que dê como lido o pequeno 
discurso que preparei sobre essa questão. 

Faço este registro pessoalmente, pela importân-
cia da Embrapa para o setor público brasileiro e para o 
dia-a-dia da população com a condição de alavancar 
a produção de alimentos no nosso País.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, neste dia 25 de abril a Embrapa celebra 34 
anos de atividades. Trinta e quatro anos de contribuição 
ao desenvolvimento sócioeconômico brasileiro. Nos 
últimos dez anos, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – vinculada ao Ministério da Agricultura 
– gerou um lucro nominal acumulado de oitenta e oito 
bilhões à sociedade brasileira.

Para chegar a esse resultado, os técnicos usa-
ram as metodologias do Ibase– Instituto de Análises 
Sociais e Econômicas, analisando uma amostra de 
250 tecnologias geradas pelos centros de pesquisa da 
empresa, contando com indicadores sociais, laborais 
e de impactos das tecnologias.

No meu Estado de Roraima, a unidade da Em-
brapa tem cumprido suas metas.

O Plano Diretor da Embrapa Roraima, para o 
período de 2005-2007, que definiu para a Amazônia 
e em especial para Roraima as áreas prioritárias de 
direcionamento do seu foco de atividades, estabele-
ceu cinco macroprioridades de Pesquisa e Desenvol-
vimento. E a partir daí, toda a programação das ações 
foi definida, contando com instrumentos de controle na 

qualidade dos projetos e resultados, para que estes 
sejam realmente adotados pelo setor produtivo, a fim 
de contribuir, efetivamente, no desenvolvimento sócio-
econômico do Estado de Roraima.

Em Roraima definiu-se ainda, as macroprioridades 
para as ações exclusivas de transferência de tecno-
logia e informações tecnológicas para a produção de 
alimentos em comunidades indígenas e em pequenas 
propriedades rurais, para acelerar segmentos poten-
ciais em agronegócio.

Além disso, a Embrapa Roraima formalizou par-
ceria com a Universidade Federal de Roraima – UFRR, 
para atuar nos cursos de pós-graduação ligados à área 
agronômica, com objetivo de favorecer inserção de es-
tudantes e pesquisadores em atividades que fornecem 
subsídios para o desenvolvimento sustentável.

Sr. Presidente, eu quero aqui registrar minha 
homenagem a este órgão do Ministério da Agricultura 
que tem cumprido com todas as projeções de suas 
pesquisas científicas e tecnológicas em todas as áreas 
da agropecuária e do agronegócio, sempre abordando 
a preocupação ambiental, a viabilidade econômico-fi-
nanceira e redução de custos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência, juntamente com V. Exª, cum-
primenta a Embrapa, seus técnicos, seus cientistas, 
seus pesquisadores. 

O Senado reconhece o imenso e meritoso tra-
balho que a empresa realiza em favor da agricultura 
brasileira.

Temos ainda oradores inscritos.
Com a palavra, S. Exª Senador Mão Santa, ins-

crito como orador. Regimentalmente, dispõe de dez 
minutos. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Gerson Camata, que preside esta reunião de quinta-
feira, 26 de abril, Senadoras e Senadores da Casa, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado.

Hoje, peguei um livro de Shakespeare que faz 
referência à morte. 

Há um requerimento de minha autoria entregue 
no fim da sessão de ontem para esta Casa apresentar 
as condolências a um morto do Piauí. 

Senador Gerson Camata, imagine a pessoa 
mais importante do seu Estado. Essa pessoa o era 
para o Piauí. Nascido no Piripiri, trabalhou em sua 
vida na minha cidade, Parnaíba. Foi médico-cirur-
gião. Aos médicos-cirurgiões, médicos, enfermeiros, 
Senador Gerson Camata, não se promovem home-
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nagens, desfiles ou prêmios; eles só são lembrados 
na hora da dor, da desgraça e do infortúnio. 

Sr. Presidente, eu o admiro muito, mas vou dizer 
com franqueza. Aqui, em nome do Piauí, venho cho-
rar o seu filho mais importante e mais competente de 
todos os que eu conheço aqui. 

Médico-cirurgião, ele se formou no Rio de Janei-
ro – discípulo de José Hilário e de Fernando Paulino 
– e foi para o Piauí. Ele não teve vida política porque 
não quis. Nos anos 70, quando eu já votava no PMDB 
– aquela eleição de dois anos –, ele teria sido convi-
dado pelo grupo de Alberto Silva, que foi Governador 
da Revolução. Ele se recusou a ser prefeito. E eu, que 
sonhava, fui – cirurgião, como ele, tinha meus ideais. 

E me apresentam uma planta, um sonho – lembro 
Sêneca, que disse que o homem que não sabe onde 
quer ir, o porto onde quer chegar, vento nenhum aju-
da. Camata, V. Exª sabe que havia a Arena, a ditadura, 
aquela confusão – ele disse que ia fazer um hospital e 
fez o melhor da região. Depois, logo em seguida, ven-
cemos a Arena – já não estava em campanha, aquela 
depois de dois anos.

E eu me lembro que estavam em Parnaíba Alys-
son Paulinelli, o Prefeito Elias e eu, Secretário de Saúde, 
liderando movimento contra a ditadura – V. Exª sabe o 
que é isso – antes de Ulysses. Lembro-me também de 
que a primeira exposição agropecuária que houve lá foi 
criação desse médico-cirurgião. Da cúpula de líderes do 
PMDB estavam lá Alysson Paulinelli e eu – vencemos 
a ditadura no Piauí em 72. V. Exª sabe o que é isso, V. 
Exª imagina o que é isso. Alberto Silva era o general-
comandante da ditadura, e vencemos. 

Lembro-me que Alysson Paulinelli começou a me 
indagar sobre a exposição de gado. Falei sobre um, 
ele foi e deu as explicações. Alysson Paulinelli, nome 
ligado à agricultura e à pecuária conhecido no Brasil 
e no mundo hoje. 

Então, o Odival também desenvolveu a pecuária, 
bacia leiteira, a genética do gado do Piauí, além de ser 
um cirurgião brilhante. Acho até que entrei na política 
– vou confessar aqui – porque jamais o superaria. Ele 
era daquelas pessoas que se destacam.

Shakespeare, em A Megera Domada, disse: “Me-
donha morte, como tua pintura é feia e repulsiva!”. E 
ele continua: 

Que vamos morrer todos sabemos;
o tempo e a sucessão dos dias é que 

deixam os homens mais aflitos.
Júlio César (1599 – 1600).
Ato III – Cena 1: Bruto

Morrer... dormir... dormir... talvez so-
nhar... 

É aí que bate o ponto. O que nos põe
suspensos é não sabermos que sonhos 

poderá 
trazer o sono da morte, quando por fim 
desenrolarmos toda a meada mortal. 

É tal 
idéia que torna uma verdadeira calami-

dade a 
vida assim tão longa! 
Hamlet (1600-1601)
Ato III – Cena I: Hamlet

És simplesmente um joguete da morte,
Pois só cuidas de evitá-la e não fazes 

outra
Coisa senão correr para ela.
Medida por medida (1604-1605)
Ato III – Cena I: Duque

Enfim, é isso aí. Mas o que acho importante, Ca-
mata, é aquele pensamento da filosofia da vida. Não 
sei se V. Exª se aprofunda na Bíblia, ela tem muitas 
passagens, sendo que as mais conhecidas são a do 
Pai-Nosso e a do Sermão da Montanha – “Bem-aven-
turados os que têm fome e sede...” –, mas a que mais 
me impressiona é uma passagem lá do Eclesiastes 
em que se diz algo como: “Eu sou Coélet. Ninguém 
sabe mais do que eu, ninguém tem mais entendimen-
to (para entendermos a morte)”. Ele disse: “Sou neto 
de Davi e filho de Salomão. Eles me ensinaram muito. 
Aprendi de Davi, de meus preceptores. Tive muito sa-
ber, o que vale mais do que ouro; gado, mais do que 
estrela no céu; terras que a vista não alcançava; mu-
lheres mais de mil”. E nós só temos uma, não é Ca-
mata? Mas são melhores do que as mil do Davi e do 
Coélet! Camata, Coélet disse que ninguém tinha mais 
entendimento do que ele, o que valia mais que ouro, 
prata, tudo. Na vida, tudo é vaidade, é querer pegar o 
vento com a mão. 

Vi homens sábios como o que estamos prante-
ando aqui, homens sábios, competentes. No entanto, 
desses oitenta e um Senadores, nenhum atinge o nível 
de inteligência de Odival Rezende.

E essa árvore deu frutos.
Coélet disse ter visto homens de sabedoria – fi-

cou, na velhice, abobalhado; é o Alzheimer, que cha-
mávamos caduquice no nosso interior. 

O que vale mesmo, Camata, segundo disse Co-
élet, é comer bem, beber bem e fazer o bem. Nem 
vá trabalhar demais, dizia Coélet, porque você vai se 
fatigar e, às vezes, essa riqueza pode cair em mãos 
indevidas. Nasce-se nu e morre-se nu.

Mas, de tudo isso, o que quero dizer e prantear é o 
fato de o Piauí ter se empobrecido: o seu mais compe-
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tente filho morreu. Morreu Odival Coelho de Rezende, 
médico-cirurgião nascido em Piripiri que exerceu sua 
profissão na minha cidade, Parnaíba.

Concordo com o que o filósofo disse: na vida, o 
que podemos fazer mesmo é reverter o quadro. Quan-
do nós nascemos, entramos no mundo chorando. Em 
torno do nosso choro, há a alegria dos que nos cer-
cam, dos que nos esperam. Devemos reverter isso: no 
fim da vida devemos sair sorrindo, com a satisfação 
do cumprimento da nossa missão, e deixar chorando 
os que estão em torno de nós. 

E eu quero aqui chorar, em nome do Piripiri, em 
nome de Parnaíba e do Piauí, a perda de seu mais ilus-
tre e competente filho. Eu, Francisco de Assis Morais 
Sousa, peguei o aposto de Mão Santa – mãos guiadas 
por Deus, salvava vidas –, mas Odival Rezende era o 
melhor cirurgião que nós tínhamos. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe ainda de um minuto para encer-
rar o seu pronunciamento. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o suficiente: 
em um minuto Cristo fez o Pai-Nosso!

Então, com essas palavras, nós queremos bal-
buciar e rezar como Cristo nos ensinou – o Pai-Nosso 
pode ser dito em um minuto, são 56 palavras. Dirijo-
me ao Piauí, a todos. Que as nossas preces cheguem 
por esses canais, pelas ondas da televisão e do rádio, 
aos céus e a Deus. Ó, Deus, receba o mais ilustre dos 
piauienses, o melhor de todos os cirurgiões deste País: 
Odival Rezende.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª o cumprimento do 
Regimento no que diz respeito ao tempo que lhe foi 
concedido.

O próximo orador inscrito é o Senador José Agri-
pino, que tem a palavra por dez minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, acho que V. Exª não participou da reunião de 
Líderes que se realizou às 15 horas da última terça-
feira na Presidência, reunião cujo propósito era discutir, 
dentre outras coisas, a instalação da CPI do Apagão. 
Como Líder de meu Partido, como primeiro subscritor 
do pedido de realização de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, lá cheguei na hora aprazada. Devo dizer a 
V. Exª que foi uma reunião tensa.

Veja V. Exª, Senador Gerson Camata, na Câma-
ra dos Deputados, o requerimento foi apresentado, 
lido e contestado pela Base governista, que colo-
cou o requerimento a votos, colocando a votos um 
direito das Minorias, um direito constitucional legal. 
Claro que a Maioria governista na Câmara derrubou 

o requerimento, e a Oposição recorreu ao Supremo 
Tribunal Federal, invocando o direito das Minorias.

Muito bem. Recolhemos 34 assinaturas e, com o 
compromisso dos Senadores Jefferson Péres e Osmar 
Dias de assinarem, chegaríamos a 36 assinaturas. De-
mos entrada oficialmente, entregando o requerimento 
ao Presidente Renan, que adotou, de plano, as provi-
dências de conferência de assinaturas; identificação do 
número de assinaturas, que deveria ser superior a 27 
para que a CPI pudesse ser instalada; e identificação, 
mediante parecer, da Procuradoria Legislativa do Se-
nado, do fato determinado que justificasse legalmente 
a constituição de uma CPI.

Tudo foi acolhido. Senador Mão Santa, todas as 
exigências da CPI que V. Exª assinou foram reconhe-
cidas, mas faltava o dado mais importante: a leitura do 
requerimento. Muito bem. Na Câmara, obstaculizaram, 
as assinaturas foram conseguidas, mas obstaculiza-
ram, a Maioria obstaculizou.

Nós sabemos que, no Senado, o jogo é parelho: 
são 45% a 55%; podendo, em alguns momentos, ser 
meio a meio. Mas não temos maioria. E a reunião da 
Presidência com os Líderes foi tensa, porque não po-
díamos, na minha visão, reeditar a truculência que foi 
praticada na Câmara, e era preciso que o Presidente 
Renan, que é um democrata, mas tem lá os condi-
cionantes dele, tivesse uma definição por parte dos 
Líderes.

E eu me submeti, claro, ao veredicto dos Líderes, 
que poderia até repetir a truculência da Câmara e criar 
uma imagem distorcida para o Senado. Graças a Deus, 
não chegamos a isso. Mas, Senador Mão Santa, para 
isso, tive que ser impertinente e, em alguns momentos, 
até intransigente, porque queriam ler o requerimento 
após a decisão do Supremo. Veja: ler depois da deci-
são do Supremo por quê? O fato determinado estava 
colocado, aceito, carimbado: 34 assinaturas – muito 
mais do que 27, que é o mínimo exigido –, todas con-
feridas, como a de V. Exª, como a do Senador Eduardo 
Azeredo. Todas conferidas, então, por que esperar o 
Supremo Tribunal Federal?

“Não, então lê-se na quinta-feira, depois de o 
Supremo decidir”.

E se não decidir? E por que o Senado vai es-
perar?

Fui intransigente e disse “Não”. Eu não desejo 
que a Casa para a qual fui eleito repita o erro que o 
Presidente Chinaglia levou a Câmara dos Deputados 
a praticar. Acho que V. Exªs, todos Líderes, reeditarão 
para o Senado o erro cometido pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados” – foi o que falei na reunião, 
Senador Mão Santa.
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E pactuamos de ler, não na quinta-feira, não de-
pois da decisão do Supremo, mas de ler na quarta-feira! 
E foi lida na quarta-feira, antes de o Supremo decidir.

Vamos agora decidir o prazo para a indicação 
dos membros. Eu imaginava – um lapso, um equívo-
co meu – que o Regimento fosse claro com relação 
a esse fato e dissesse que, no prazo de 30 dias, os 
Líderes teriam de indicar os membros. Engano meu. 
O Regimento é omisso. Não fala em 30 dias, em 20 
dias, em coisa nenhuma. Não fala em prazo nenhum. 
Por isso que eu mencionei 30 dias, para obedecer ao 
Regimento.

Estabeleceu-se uma discussão e era preciso que 
se definisse um prazo. Porque, lido o Requerimento, se 
o prazo não fosse estabelecido, o Líder de um Partido 
A ou B, que não tem interesse em que a CPI se instale, 
poderia indicar os seus membros? Nunca! E, aí, a CPI 
não se instalava. Estabeleceu-se um processo de ne-
gociação penoso, no qual se chegou, finalmente, a um 
prazo com o qual eu não concordo de plano, mas fui, 
evidentemente, voto vencido e levado a aceitar o prazo 
de 20 dias. Pactuamos e concordamos. Eu concordei. 
Concordei para evitar um mal maior. Quis o mal menor 
para evitar o mal maior. Se não se definisse um prazo 
para a indicação, isso poderia ir para a não instalação. 
Porque, na medida em que fosse lido o Requerimento 
e não houvesse prazo para os Líderes indicarem, po-
der-se-ia estabelecer, Presidente Gerson Camata, um 
impasse. E eu concordei com os 20 dias.

Muito bem, digo isso, Presidente Gerson Camata, 
porque é preciso que os fatos que acontecem, muitas 
vezes entre quatro paredes, fiquem transparentes. Nós, 
Democratas, que tomamos a iniciativa – e faço aqui um 
mea culpa –, fomos até intransigentes, arcando com 
o ônus da incompreensão. Duas CPIs? Sim, uma vai 
ajudar a outra.

Na Câmara, a relação é de um terço, ou de um 
quarto, contra três quartos. Se a maioria governis-
ta quiser, tratora os requerimentos, derrota todos os 
requerimentos. No Senado não; no Senado, é quase 
meio a meio. Dificilmente a investigação deixará de ser 
feita e com isenção. Porque eu recomendarei aos meus 
a investigação com isenção, para que se chegue às 
conclusões de que a sociedade precisa. Quais são as 
razões reais do caos dos aeroportos que infernizam 
a sua vida, a minha vida e a vida dos brasileiros que 
viajam de avião?

O que quero é isto: que se investigue com isen-
ção. Para isso, é preciso que os requerimentos sejam 
respeitados. E, no Senado, haverá esse respeito, pelo 
equilíbrio de forças.

Portanto, mesmo eu me submetendo a algumas 
incompreensões, fui intransigente, porque entendo que 

a sociedade quer uma resposta e exige da Oposição 
essa resposta. E tem o direito de exigir da Oposição. 
Democracia é feita de Governo e de Oposição. Governo 
ganha eleição para governar, e a Oposição é levada 
para a oposição para fiscalizar, denunciar e cobrar. E 
tem que fiscalizar, denunciar e cobrar, mas tem que 
chegar a resultados. E faço oposição de resultados. De 
que adiantaria ser intransigente com um prazo de dois 
dias, se eu fosse derrotado e não se chegasse a en-
tendimento nenhum e este assunto ficasse inconcluso, 
Senador Sérgio Guerra? De que adiantaria?

Concordei com os 20 dias. Resultado: no dia se-
guinte, manchete da Folha de S.Paulo: “Senado adia 
a instalação da CPI do Apagão Aéreo” – pelo prazo 
dos 20 dias. Como foi dado um prazo de 20 dias, a 
manchete é: “Senado adia a instalação da CPI do 
Apagão Aéreo”.

Manchete do jornal O Globo: “Acordo entre go-
vernistas e Oposição adia CPI no Senado”. Como se 
tivesse havido um acordo entre Oposição e Governo! 
Senador Mão Santa, houve acordo para que a CPI se 
instalasse com a leitura do requerimento e se definisse 
um prazo para a indicação dos membros. Esse foi o 
acordo para que pudéssemos fazer funcionar.

Resultado: diante desse tipo de manchete, que 
reproduz uma certa incompreensão dos fatos, rece-
bo, com freqüência, muitos e-mails, assim como V. 
Exª recebe, Senador Mão Santa. Leio muitos e-mails, 
praticamente todos.

Recebi um e-mail de uma senhora ou uma moça 
– não sei, porque não conheço, mas é uma brasileira 
que merece respeito – chamada Marilu A. Pinto. Ela 
diz:

Senador Agripino, quando me preparava 
para lhe dar parabéns pela entrevista no Ca-
nal Livre [foi um programa de televisão, longo, 
que fiz domingo, em que me provocaram às 
toneladas e respondi aquilo que guardo na 
cabeça, que guardo como minhas idéias], eis 
que vem uma ducha de água fria. V. Exª faz 
um acordo com o Governo para adiar a CPI, 
segundo acabo de ler na Folha Online.

Eu fiz um acordo. Ela achou que eu fiz 
um acordo.

Depois vocês não sabem por que tem 
1,9% de credibilidade. Suas palavras no Canal 
Livre: “O atraso nos vôos é um problema que 
eu e todos vocês estamos sofrendo”.

Claro, estamos sofrendo sim. Veja o que ela diz: 
“Depois vocês não sabem por que tem 1,9% de cre-
dibilidade. Suas palavras no Canal Livre...” Repete as 
minhas palavras.
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Ela cobra da Oposição, Senador Gerson Camata, 
o trabalho de vigilância e fiscalização.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Claro, com 
muito prazer. Em seguida, lerei o final do e-mail dela.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª tem é 
100% de credibilidade! Brasileiras e brasileiros, nós nos 
orgulhamos da oposição solitária de Joaquim Nabuco 
defendendo os escravos; da oposição de Rui Barbosa, 
não permitindo o continuísmo militar no início da Repú-
blica; da oposição de Afonso Arinos, dizendo daquela 
tribuna diante de Vargas: “Será mentira a viúva? Será 
mentira o órfão?”. V. Exª se iguala a todos esses opo-
sicionistas. V. Exª tem dado exemplos, e esta democra-
cia deve agradecer. Nós não somos hoje uma Cuba, 
uma Venezuela, uma Bolívia ou um Equador – está aí 
a História – porque V. Exª faz o confronto aqui. V. Exª, 
como Brossard, lidera em tempos difíceis. Eu quero, 
com a minha independência, como homem do Piauí, 
me apresentar para ser comandado por V. Exª, grande 
e extraordinário líder das oposições. A oposição, no 
meu entender, é um aperfeiçoamento da democracia. 
Havia governo antes da política: os índios, os paxás 
tinham governo. Oposição, não: ela é um aperfeiçoa-
mento da democracia. E V. Exª reproduz os grandes 
líderes oposicionistas simbolizados por Rui Barbosa, 
que ali está.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agrade-
ço a manifestação carinhosa do Senador Mão Santa, 
meu permanente companheiro de oposição, muito em-
bora S. Exª esteja em um Partido que não é o meu, o 
PMDB, um Partido que merece meu respeito. Somos 
companheiros de oposição de todas as horas, oposição 
autêntica, oposição altiva, oposição que não se curva 
e que procura cumprir sua obrigação.

Senador Mão Santa, Marilu entendeu, pelas man-
chetes dos jornais, que tínhamos feito um acordo su-
balterno, quando, na verdade, sendo minoria, fizemos 
um acordo para fazer valer um direito das minorias sem 
contestação do Supremo. Para que o Senado desse 
uma demonstração de altivez, concordamos com o 
prazo máximo de 20 dias.

Ela não compreendeu, e isso me leva, ao fazer 
o anúncio que farei, a fazer essa prestação de contas 
também, porque, no final, a Marilu diz: “ (...) Depois vo-
cês não sabem por que têm 1,9% de credibilidade” – ela 
retirou a credibilidade da Oposição, porque acha que 
não interpretamos o sentimento dela com altivez.

Interpretamos sim, Marilu. Ruim seria se eu não 
tivesse fechado o acordo para ler o requerimento on-
tem, para tornar a CPI irreversível e não tivesse defi-
nido um prazo, fosse qual fosse, para que os Líderes 

tivessem a obrigação de, no prazo máximo definido, 
indicar os membros, como eu vou fazer agora, menos 
de 24 horas depois.

Eu vou dar o exemplo. Não quero nem 20 dias nem 
24 horas; eu quero fazer a indicação dos membros do 
meu Partido agora, já! Faço isso para que as marilus 
do Brasil tenham motivos para confiar na Oposição, 
na oposição não-raivosa, na oposição de resultados, 
que quer fazer da investigação da CPI do Apagão um 
instrumento de identificação do que o Governo precisa 
fazer e não está fazendo ou não está sabendo fazer. 
Vamos procurar ensinar, vamos investigar com equilí-
brio e com racionalidade.

Senador Sérgio Guerra, o meu Partido, Demo-
cratas, vai gastar dinheiro a latere para fazer, na Fun-
dação Liberdade e Cidadania, presidida por Jorge 
Bornhausen, ex-Presidente do Partido, um seminário 
sobre controle aéreo. Vai trazer dirigentes e equipes 
da França, da Alemanha, da Inglaterra e dos Estados 
Unidos, dos Países onde não há caos aéreo em aero-
porto, para nos dizerem como eles funcionam e o que 
é preciso fazer. Vamos fazer isso às nossas custas.

Ouvindo a Infraero, o Comando da Aeronáuti-
ca, o Ministério da Defesa e os controladores de vôo, 
poderemos identificar, se for o caso, dolo, culpados, 
corruptos, e poderemos identificar soluções para os 
problemas.

O objetivo da CPI não é buscar ladrão; é buscar 
razões do caos que está infernizando o Brasil, de um 
problema que não está resolvido, ainda que se diga 
que nunca mais houve atraso. Como não há mais 
atraso?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe ainda de um minuto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Não foi 
dada a solução definitiva para o problema, o que temos 
hoje é uma compressão tipo chaleira; temos hoje uma 
solução, Senador Mão Santa, tipo panela de pressão. 
Não se deu solução, comprimiu-se, e o que está com-
primido pode explodir a qualquer momento.

Antes que acabe tudo de novo com uma demons-
tração de que o Governo continua não sabendo se en-
tender, vamos instalar a CPI. Não vou esperar 20 dias, 
nem 19, nem 15, nem 5, nem 1 semana; vou indicar os 
nomes para compor a CPI hoje e tenho certeza de que 
o PSDB vai fazê-lo também. Os Democratas têm direito 
a indicar três titulares e dois suplentes para a CPI.

Os três titulares serão o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, o Senador Demóstenes Torres e eu – eu 
próprio estou me indicando. Os suplentes serão os Se-
nadores Raimundo Colombo e Romeu Tuma.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Mais um minuto para V. Exª concluir as indi-
cações.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Presidente 
Gerson Camata, estou passando às mãos de V. Exª o 
expediente, que já assinei, fazendo a indicação oficial 
dos três primeiros membros que vão compor a Comis-
são Parlamentar de Inquérito que vai trabalhar a bem 
da sociedade do Brasil.

A Marilu disse: “O atraso nos vôos é um problema 
que eu e todos vocês estão sofrendo. O Telles e o Mitre 
tripudiaram de V. Exª com razão”. Nem tripudiaram nem 
tiveram razão. Espero que, com essas explicações, as 
marilus do Brasil compreendam que a Oposição está, 
com habilidade política, trabalhando para resolver as 
questões que não são minhas, não são do meu Parti-
do; são do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª pelo cumprimento do 
horário.

A Presidência registra a presença do Grupo de 
Escoteiros Guardiães das Águas, do Estado do Para-
ná. Trata-se do maior grupo de escoteiros do mundo. 
Bem-vindos e que aproveitem a visita que fazem a 
Brasília e ao Congresso Nacional.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, inscrito 
como Líder, pelo tempo de cinco minutos. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, indico os se-
guintes nomes para comporem a CPI. Titulares: Sena-
dor Sérgio Guerra e Senador Mário Couto. Suplentes: 
Senador Arthur Virgílio e Senador Tarso Jereissati.

Sr. Presidente, comunico também decisão que é 
comum aos Democratas do Senador José Agripino e a 
meu PSDB. Daqui para frente, em relação a medidas 
provisórias, adotaremos o seguinte procedimento.

Diante de medidas provisórias de grande montan-
te financeiro e que faleçam nos quesitos de urgência e 
relevância e, portanto, que faleçam no exame da cons-
titucionalidade, nós sairemos do plenário, deixaremos 
o governo colocar o quorum – se tiver Senadores para 
isso – e, depois de o governo atingir o quorum, nós 
voltaremos e enfrentaremos a decisão no voto. Se der-
rotados, iremos ao Supremo Tribunal Federal via Ação 
Direta de Inconstitucionalidade, Adin, para questionar 
a medida provisória. 

Do mesmo modo serão tratados créditos espe-
ciais e créditos extraordinários que têm sido editados 
em pleno início da execução do Orçamento, numa fla-
grante ilegalidade, numa flagrante ilegitimidade. Eles 
tampouco serão tolerados pela oposição brasileira. 

Nós sairemos do plenário. Se o governo tiver número, 
que coloque o número para votar e, no momento em 
que tiver número, quorum, nós voltaremos para votar 
contra. Se derrotados formos, iremos ao Supremo 
Tribunal Federal através da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade.

Essa nos pareceu – aos Democratas e ao PSDB 
– a forma mais correta de darmos um basta nesse fes-
tival de medidas provisórias que impede que tenhamos 
uma prática legislativa correta e concreta, até porque 
o quadro está montado de maneira tão maquiavéli-
ca, Sr. Presidente, que, quando aqui rejeitamos uma 
medida provisória, além de enfrentarmos um ao ou-
tro, o Governo dizendo que estamos votando contra 
a educação, contra a saúde, quando o dinheiro já foi 
gasto... E vou explicar de maneira bem didática o que 
acontece. Para nós, de fato, invalidarmos os efeitos 
de uma medida provisória que, quando editada, já no 
seu primeiro momento provoca efeitos claros, concre-
tos, teríamos que, em 60 dias, nas duas Casas, fazer 
aprovar um projeto de decreto legislativo anulando os 
efeitos da medida provisória. Mas, como sabemos que 
é mais que virtualmente impossível, é concretamen-
te impossível chegarmos a isso, nem tentamos fazer. 
Não há tempo hábil de fazermos tramitar um projeto 
de decreto legislativo anulando os efeitos da medida 
provisória.

Quando uma medida provisória é rejeitada aqui, 
60 dias depois, como não conseguimos fazer aprovar 
um projeto de decreto legislativo, os efeitos são consa-
grados. Logo, não há nenhum prejuízo nem ao Gover-
no nem aos setores aos quais ele destinou o recurso. 
Mas é o Congresso que fica cada vez mais castrado 
nas suas prerrogativas, cada vez mais prostrado, cada 
vez mais genuflexo, cada vez mais de joelhos na hora 
de cumprir o seu dever constitucional de fiscalizar os 
atos do Poder Legislativo. 

Concedo o aparte ao Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ar-

thur Virgilio, eu queria subscrever ipsis litteris o que V. 
Exª está anunciando como a atitude dos tucanos e que 
os democratas seguirão à risca. Aliás, é preciso que o 
Brasil todo saiba que, se tínhamos uma linha afinada, 
continuamos a tê-la e vamos mantê-la. Vamos ser os 
avalistas, inclusive, das relações tucanos e democra-
tas em âmbito congressual como um todo, Senado e 
Câmara, e quem duvidar disso verá o futuro. Quero 
reafirmar o compromisso com o comportamento que 
V. Exª está anunciando, que é lúcido, é democrático 
e é a nossa obrigação fazer. Tenho certeza, Senador 
Arthur Virgílio, de que V. Exª vai anunciar, como eu já 
fiz, há um ou dois minutos, os nomes que, em nome 
dos tucanos, vão representar a CPI do Apagão Aéreo. 
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O que quero é aduzir o seguinte: espero, Senador Ar-
thur Virgílio, que os demais Partidos que têm direito 
de indicar membros façam como nós fizemos. O Su-
premo Tribunal Federal determinou que, em 48 horas, 
a Câmara ou os Líderes indicassem os membros da 
CPI da Câmara. Sinalizou. Por que no Senado não 
se faz o mesmo? Estou usando, V. Exª também deve 
usar, menos do que 24 horas; nem as 48 horas que o 
Supremo determinou. Por que o PDT, o PMDB, o PT, 
os Partidos que têm direito de indicar não o fazem, 
para que, na quarta-feira próxima, já se possa eleger 
o Presidente, designar o Relator e começar a fazer a 
agenda do trabalho? Estaríamos sendo honestos com 
a opinião pública, com a sociedade brasileira – que nos 
vigia e tem a obrigação de vigiar –, que deseja ver esse 
assunto investigado, e investigado rapidamente. Com 
o meu endosso absoluto às palavras de V. Exª, tenha 
confiança de que vamos continuar, por muito tempo, 
caminhando pelas mesmas estradas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor José Agripino, enquanto V. Exª descia da tribuna e 
atendia a algumas pessoas ao terminar a sua brilhante 
fala de hoje, eu, naquele momento, anunciava que os 
membros do PSDB são titulares os Senadores Sérgio 
Guerra e Mário Couto, e suplentes os Senadores Arthur 
Virgílio e Tasso Jereissati. E mais, até pela fraternidade 
que nos une, pelas conversas que já tivemos e pela 
unidade que sustentamos na ação política nesta Casa, 
tomei a liberdade de falar não somente como Líder do 
PSDB, mas também pelo seu Partido.

Disse que a nossa posição diante das medidas 
provisórias era comum aos democratas em função de 
entendimento que já havíamos mantido e que seria 
assim daqui para frente, o que, certamente, levará o 
Governo a refletir e a ser mais comedido na hora de 
editar medidas provisórias, pois terá que colocar nú-
mero para fazer tramitar aquelas medidas provisórias 
que julgarmos que não são medidas provisórias.

Sou a favor de MP. Quando considerarmos que 
é legítima, estaremos aqui para ajudar, não havendo 
verificação de quorum, não havendo nada. Quando 
acharmos que ela é ilegítima, estaremos aqui para 
testar no voto, e, se perdermos no voto, para testar no 
Supremo Tribunal Federal, a validade e a legitimidade 
da medida provisória.

Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Arthur Virgílio, eu queria dar uma palavra tanto em re-
lação a sua palavra de agora quanto à do Líder José 
Agripino de poucos minutos atrás. Há uma atitude do 
Governo atual que tem várias características, mas, se-
guramente, não tem características democráticas. O 
Presidente da República e a maioria formada por Sua 

Excelência, por processos nem sempre publicáveis, 
têm desestruturado as relações do Poder Executivo 
com o Poder Legislativo. Há poucos dias, a Senadora 
Lúcia Vânia chamou a nossa atenção para uma série 
de créditos extraordinários, há apenas três ou quatro 
meses do exercício fiscal, de alguns bilhões de reais 
que chegam aqui na forma de medida provisória. Não 
pode haver maior desrespeito a esta instituição do 
que esse. O Governo demonstra completo desconhe-
cimento da forma de conduzir o recurso público e ne-
nhuma capacidade de previsão. No passado, quando 
a inflação era 10%, 20%, 50%, 100% ao ano, poder-
se-ia justificar mudanças de tal monta no curto prazo, 
porque os números da inflação desestruturavam os 
valores; mas, com os índices atuais de inflação, não 
há justificativa técnica para esse procedimento, a não 
ser uma justificativa que, inclusive, permeia toda ação 
que o Governo desenvolve de maneira mais ampla e, 
no Orçamento, de uma maneira geral. A explicação é 
absolutamente simples: em toda aquela atuação há 
um conteúdo autoritário. O Governo age com absoluta 
e total desconsideração pelo Legislativo, pelo Senado 
e pela Câmara. E há a aceitação passiva, por parte de 
uma maioria, dessa situação que nos reduz a quase 
nada. O fato de não votarmos medidas provisórias que 
tenham essas características é uma demonstração da 
Oposição, do Democratas, do PSDB e de outros tantos 
– que, tenho certeza, colocar-se-ão na mesma linha 
porque são democratas também – de que há reação, 
há Poder Legislativo, há instituições civis no Brasil que 
são muito bem representadas pelos seus Líderes: no 
caso do PSDB, pelo Líder Arthur Virgílio; no caso do 
Democratas, pelo Senador José Agripino. Mas é uma 
demonstração de indignação, de confiança nas institui-
ções e uma contestação a um autoritarismo absoluto 
que prevalece encoberto...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe ainda de um minuto.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – ...por um 
discurso populista de um lado, demagógico de outro 
lado e autoritário no essencial.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Procurarei concluir em um minuto.

Senador Sérgio Guerra, nenhuma discordân-
cia. Foi a forma que encontramos de protestar contra 
o excesso de medidas provisórias fora do simbólico, 
Senador Mão Santa, caso contrário, rejeitar uma me-
dida provisória aqui ou não rejeitá-la, na prática, daria 
no mesmo. Não temos tempo de elaborar um decreto 
legislativo em 60 dias nas duas Casas. Não temos! É 
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impossível! Então, teríamos de fazer mais. Lutar para 
rejeitar quando a medida provisória não for constitucio-
nal, ir ao Supremo para lá obter, se a Corte achar por 
bem nos dar ganho de causa, a declaração da incons-
titucionalidade daquela MP. Aí o Governo aprende.

No mais, encerro, referindo-me, de fato, a essa 
forma esquisita com que o Governo trabalha a arregi-
mentação de forças para apoiá-lo. Não há projeto, não 
há nenhuma proposta de emenda à Constituição...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Peço a V. Exª que cumpra o Regimento para 
o bem de todos nós.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Não há proposta de emenda à Constituição, não 
há nada que exija quorum tão fantástico. O Governo já 
viu que não tem força para evitar CPI, nem no “tape-
tão” nem no voto. Por que não compõem um projeto de 
nação e discutem com o País, incluindo o Governo, a 
Oposição e todo mundo mais? Se não tem esse pro-
jeto, por que arrebanhar esse exército todo que não 
vai para a guerra, se não há nenhuma guerra para ser 
travada, expondo-se a ataques quanto às formas fisio-
lógicas de atuação?

Sr. Presidente, a advertência está feita. Essa é 
a posição irretratável do PSDB e do Democratas em 
relação à farra, a essa verdadeira orgia de medidas 
provisórias que tem infernizado a vida do Parlamen-
to e atrapalhado o andamento das coisas na Nação 
brasileira. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Senador Arthur Virgílio, a Mesa agradece a V. 
Exª o cumprimento do horário regimental.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos, 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, usarei bem menos.

Quero agradecer aos ilustres Pares, as Srªs e aos 
Srs. Senadores, pela manifestação de solidariedade 
que recebi. Quero também agradecer ao povo brasileiro 
que manifestou hoje seu carinho, seu respeito e sua 
admiração a minha pessoa. Ontem tive uma oportuni-
dade ímpar de vir ao plenário dirimir algumas dúvidas 
em relação a forma como fui assacado e que nenhum 
cidadão neste País mereceria ser.

Sou um homem público e recebi uma punhalada, 
nesse fim de semana, de um juiz federal irresponsável 
de Mato Grosso. Vim aqui esclarecer com muita trans-
parência a maneira e a prática como venho fazendo 
política durante a minha trajetória.

De forma que quero agradecer aos meus Pares 
e, acima de tudo, ao povo mato-grossense e ao povo 
brasileiro...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa quer advertir o Senador Marco Maciel 
que não são permitidos apartes, porque S. Exª está fa-
zendo uma comunicação inadiável. V. Exª está inscrito 
a seguir e poderá se solidarizar, muito justamente, com 
o Senador Jayme Campos posteriormente.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Mas agra-

deço ao Senador Marco Maciel, antes de tudo.
De forma, Sr. Presidente, que agradeço a ma-

nifestação de todo o povo brasileiro, mas, sobretudo, 
ao povo mato-grossense, que me conhece ao longo 
dos meus cinco mandatos – três vezes como prefei-
to, uma como governador e, agora, como Senador da 
República – e, certamente, sabe que essa procuração 
a mim concedida eu vou honrar de forma ética, ope-
rosa e competente.

Agradeço a V. Exª essa oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Mesa se solidariza com V. Exª também, Se-
nador Jayme Campos.

Há oradores inscritos ainda.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, 

próximo orador, por dez minutos.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nobre Senador Gerson Camata, ilustre represen-
tante do Espírito Santo nesta Casa da federação, Srªs 
e Srs. Senadores, na noite de anteontem, o Tribunal 
Superior Eleitoral, em cerimônia simples, lançou três 
volumes editados por sua Escola Judiciária Eleitoral.

Os livros tratam da Lei nº 9.504, de 1997, deno-
minada “Lei Permanente das Eleições”, de instruções 
do TSE, resoluções complementares e alteradoras, de 
decisões daquela Corte e do Supremo Tribunal Fede-
ral, da prestação de contas das campanhas eleitorais 
e das pesquisas e testes eleitorais. 

A solenidade foi presidida pelo Ministro Marco Au-
rélio Mello, Presidente do TSE. Os textos se deveram 
ao esforço do Ministro Cesar Asfor, Diretor da Escola 
Judiciária e um dos mais completos magistrados en-
tre os que, com tanta articulação e brilho, compõem o 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Sr. Presidente, os dez anos da Lei nº 9.504 são 
comemorados e, creio, com bastante razão. Ela veio 
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corrigir o mau vezo de, a cada eleição, editar-se uma 
lei específica. Como era de conhecimento público, 
sobretudo para nós políticos, antes dessa lei, assim 
como também antes da Lei nº 9.096, a cada eleição, 
havia uma legislação. Isso, nobre Senador Jayme Cam-
pos, representante do Estado de Mato Grosso nesta 
Casa, V. Exª conhece bem o que acontecia. V. Exª fez 
vida pública desde muito cedo, juntamente com seu 
irmão, e exerceu cargos importantes no campo muni-
cipal, inclusive Prefeito de sua terra, Várzea Grande, 
Governador e hoje, Senador. Aproveito a ocasião para 
também – ausente ontem do plenário – hoje expressar 
a V. Exª a minha solidariedade, que sei é também de 
nosso Partido. 

Então, V. Exª – prossigo o discurso – bem sabe 
que convivemos com um quadro que era caótico, se 
assim posso dizer: a cada eleição, uma lei e, por con-
ta disso, não havia jurisprudência. Por quê? Porque, a 
cada eleição, havia uma lei nova e, conseqüentemen-
te, as decisões anteriores do Tribunal não serviam de 
jurisprudência para as futuras eleições. 

Então, a meu ver, demos um grande avanço com 
duas leis. A primeira, a Lei nº 9.096, a Lei dos Partidos. 
Devo dizer – à época, eu era Vice-Presidente da Repú-
blica – participei das negociações com os Líderes na 
Câmara e no Senado e os Presidentes dos Partidos, 
com vistas à aprovação do projeto. Ademais, como Pre-
sidente da República em exercício, sancionei a referida 
lei, inclusive com vetos discutidos com os membros 
desta Casa e da Câmara dos Deputados.

Posteriormente, foi aprovada outra lei que tam-
bém considero fundamental: a Lei nº 9.504, esta es-
pecificamente sobre as eleições. A primeira trata do 
estado partidário; a segunda, sobre o processo eleito-
ral. São duas leis permanentes. Então, libertamo-nos 
do casuísmo de, a cada eleição, uma lei; e, mais, a 
partir de agora, podemos dizer que começamos a ver-
tebrar um processo eleitoral e também a estabelecer 
melhores condições para que tenhamos verdadeiros 
partidos políticos.

Sr. Presidente, essas leis depois sofreram, como 
era natural, pequenas alterações. Mas é bom lembrar 
que essas alterações visaram pontos específicos e 
não comprometeram a estrutura das normas. A meu 
ver, isso tem concorrido, e muito, para que possamos 
continuar avançando no campo eleitoral e partidário.

Creio se faça necessária agora uma consolida-
ção da nossa legislação eleitoral, reunindo no atual 
Código de 1965 todas as normas que dispõem sobre 
a escolha de nossos representantes.

Desejo abrir um parêntesis para também dizer 
que, há muito tempo, preconizo, Sr. Presidente, uma 
consolidação da pletora de leis que temos no Brasil. 

A Constituição, aliás, de forma sábia, no seu art. 59, 
dispõe sobre o tema. E já foram aprovadas duas leis 
regulamentadoras desse dispositivo. As Leis Comple-
mentares nº 95, de 1998, e a nº 107, de 2001, torna-
ram auto-aplicável, conseqüentemente, o art. 59 da 
Constituição.

Espero, por isso mesmo, que possamos, nesta 
Legislatura, avançar no sentido de consolidar e, sobre-
tudo, simplificar, porque, quando usamos a expressão 
“consolidar”, queremos também dizer “simplificar” a 
nossa legislação, esse cipoal legal que temos, fazen-
do-o por meio de temas. Então, certamente, nesse 
processo, deveríamos incluir a consolidação da legis-
lação eleitoral, o que significaria um grande avanço, 
abrindo caminho para outros temas carentes de uma 
consolidação, de modo que o cidadão possa saber, de 
fato, quais as leis que estão em vigor e como cumpri-
las . Freqüentemente, Sr. Presidente, o cidadão, ao 
se deparar diante de uma dificuldade, não sabe qual 
a lei aplicável. 

Há algum tempo, observei a sentença de um 
juiz... 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-
co Maciel!

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – ...cujo 
nome não me lembro, em que disse o seguinte: “Esta 
é a minha decisão, salvo lei em contrário”. Com isso, 
o juiz demonstrava estar inseguro ao dar a decisão, 
que poderia haver uma lei que alterasse a lei que ele 
citara. .

Nobre Senador Mão Santa, ouço V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª é patrimô-

nio da nossa democracia, que deve ser aperfeiçoada. 
Dedica-se à legislação eleitoral e à reforma. Quero ad-
verti-lo em relação à história do mundo. Já li dezenas 
e dezenas de livros de Abraham Lincoln, e V. Exª, que 
é da Academia Brasileira de Letras, também deve ter 
lido centenas deles. Se V. Exª ler sobre a vida dele, as 
eleições que ele disputou, e se observar a eleição de 
Bill Clinton e a de George Bush, verá que as eleições 
de ambos têm as mesmas regras. As mesmas. Os 
colégios eleitorais, as conquistas, enfim, as mesmas 
regras. Isso permitiu àquele povo se educar democra-
ticamente. Nós, a cada ano, caímos nos casuísmos, e 
o povo fica tonto, porque tonto estamos nós, legisla-
dores. Está aí o exemplo da legislação eleitoral norte-
americana. Compare as disputas eleitorais de Abraham 
Lincoln com as que vão ocorrer agora. Nas eleições 
dos Estados Unidos, mantêm-se as mesmas regras, 
e o povo tem condições de decidir melhor.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador Mão Santa, agradeço-lhe o aparte e as refe-
rências generosas que fez a meu respeito.
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Prossigo, Sr. Presidente – e já estou prestes a 
concluir. O País avançou muito na modernidade do 
voto eletrônico. Somos o segundo maior colégio elei-
toral do mundo ocidental, e as eleições são totalmente 
realizadas em processo eletrônico. 

Também devo dizer que progredimos em outros 
campos da legislação eleitoral e da legislação parti-
dária. 

Sr. Presidente, devo aproveitar a ocasião também 
para dizer que a reforma política em discussão no Con-
gresso, mais especificamente na Câmara, inclui, agora, 
muitos pontos, que permitirão aperfeiçoar ainda mais 
nossos procedimentos eleitorais. O debate esmiuçará 
a validade das propostas, que incluem o financiamen-
to público das campanhas; a proibição de coligações 
proporcionais; a redução do tempo das campanhas; 
as listas que se denominam “pré-ordenadas”, a veda-
ção de reeleições, porque a legislação brasileira prevê 
apenas uma reeleição; e muitos outros itens.

Trazendo minha contribuição às reformas, Sr. 
Presidente, apresentei duas propostas de emendas 
à Constituição: a primeira, restabelecendo o que se 
denomina, em todo o mundo, de “cláusula de desem-
penho” ou de “cláusula de barreira”. Essa proposta de 
emenda constitucional foi relatada na Comissão de 
Constituição, Justiça e Defesa Nacional pelo Senador 
Jarbas Vasconcelos, ilustre representante de Pernam-
buco no Senado Federal. Seu parecer foi acolhido, e a 
matéria está na Ordem do Dia, aguardando votação, 
tão logo a pauta seja liberada, posto que a Ordem do 
Dia se encontra obstruída pela grande quantidade de 
MPs pendentes de deliberação desta Casa.

A segunda emenda que apresentei, Sr. Presi-
dente, almeja assegurar a titularidade dos mandatos 
aos Partidos. Aliás, respondendo, recentemente, a 
uma consulta feita pelo então PFL – hoje, Democratas 
–, o Tribunal Superior Eleitoral firmou entendimento 
no sentido de que o voto pertence não ao candidato, 
como geralmente se pensa, mas, frise-se, ao Partido. 
Considero que isso foi uma excelente decisão, por-
que convalida algo que já vinha da tradição brasileira, 
após a Revolução de 1930, desde o primeiro Código 
Eleitoral de 1932, ao tempo em que Getúlio Vargas era 
Presidente da República. Foi um Código muito bem fei-
to, elaborado por uma comissão de juristas, entre os 
quais, eu gostaria de salientar Assis Brasil, que teve 
papel destacado na sua elaboração. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que estamos 
aguardando agora o posicionamento do Congresso 
nesse e em outros itens da reforma política ou, se 
quiserem, da reforma institucional. Talvez seja esta 
a expressão mais adequada do que reforma política, 
porque na realidade...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Concedo mais dois minutos a V. Exª, Senador Mar-
co Maciel.

O SR. MARCO MACIEL(PFL – PE) – Pois não, 
Sr. Presidente. Estou concluindo, Sr. Presidente. 

...as reformas que estamos pretendo fazer vão 
muito além do horizonte do sistema eleitoral e parti-
dário. Essas reformas se alongam no campo do for-
talecimento da Federação, no aprimoramento do sis-
tema de governo e na revalorização dos princípios 
republicanos.

Espero que possamos avançar neste campo. E 
penso ser esse o desejo não apenas meu, nem do 
Senado, mas de toda a sociedade brasileira, que re-
clama medidas no sentido de aprimorarmos institucio-
nalmente o País.

Ao concluir minhas palavras, Sr. Presidente, queria 
registrar que se encontra aqui, na tribuna de honra, o 
escritor Carlos Alberto Fernandes, que, ontem, lançou 
o livro Contraponto, uma contribuição ao conhecimen-
to dos nossos problemas. Quero cumprimentá-lo pelo 
lançamento da obra, ao tempo em que agradeço a V. 
Exª a prorrogação do horário, para poder terminar mi-
nha manifestação.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Marco Ma-
ciel, o Sr. Gerson Camata, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Quero me associar ao projeto do Senador Marco Ma-
ciel, pelo qual, certamente, aprimoraremos a reforma 
política deste País. Lamentavelmente, há algum tem-
po, alguma coisa precisava ser feita nesse sentido, até 
porque alguns Partidos deste País passaram a ser um 
balcão de negócios. Somente por meio de uma refor-
ma política séria e correta que, certamente, vamos dar 
novo rumo à política brasileira.

Parabéns, Senador Marco Maciel!
Concedo a palavra ao ilustre Senador Cícero 

Lucena.
A Mesa concede dez minutos a V. Exª, certamente 

com alguns minutos a mais também, para prorroga-
ção da sua fala.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, agradeço a oportunidade e me somo a todos 
aqueles que, não só nesta Casa, mas no Mato Grosso 
e no Brasil como um todo, demonstraram solidariedade 
e reconhecimento à sua história e à sua vida pública, 
no sentido de servir. Todos acompanhamos e damos 
nosso verdadeiro testemunho.

Sr. Presidente, o meu pronunciamento, hoje, é 
no sentido de agradecer, mais uma vez, a confian-

    343ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11824 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

ça dos Senadores, em especial os membros da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, que, quando da criação da 
Subcomissão Temporária sobre o Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, concederam-me a condição de Pre-
sidente daquela subcomissão e ao Senador João, a 
de Vice-Presidente.

É com satisfação, mas também com muita res-
ponsabilidade, que assumo a Presidência da Subco-
missão Temporária sobre o Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos, Senador Mão Santa, até porque isso 
resgatou um pouco da história da minha experiência 
na vida pública.

Passarei a ler um discurso que fiz na oportuni-
dade do fechamento do Lixão do Roger, com mais de 
meio século de existência na cidade de João Pessoa, 
o que Deus me deu oportunidade de fazer quando 
Prefeito daquela cidade.

O discurso, então proferido, assim dizia:

Excelentíssimo Governador, amigo, irmão, 
Cássio Cunha Lima, reverendíssimo Dom Mar-
celo Carvalheira, senhores secretários estadu-
ais, federais, secretários de estado e demais 
autoridades presentes. Os nossos agentes am-
bientais, minhas senhoras e meus senhores. Me 
permitam fazer dois relatos: o primeiro, Cássio, 
é viajando no tempo e lembrando do meu pai, 
que foi chamado há 35 anos atrás, quando eu 
tinha apenas 11 anos de idade. Mas nesse curto 
período, que foi muito importante na minha vida, 
quando ele via algo grande, algo sublime, algo 
onde ele sentia a presença de Deus, ele dizia, 
não só para mim, mas para todos os meus ir-
mãos: “Oh, Deus! Como Tu és grande que nem o 
infinito pode te conter”. É isto que eu vivo nesse 
instante. O quanto Deus é grande em nos pro-
porcionar essa oportunidade, essa chance de 
ser instrumento de Sua vontade. E agora, me 
passa um filme na minha cabeça e eu recordo do 
primeiro dia, quando tomei posse como prefeito 
dessa cidade. Foi festivo é verdade, solenidade 
de câmara, discurso de posse no teatro Santa 
Rosa, transmissão de cargo na frente da Prefei-
tura. No dia seguinte começava nossa luta, e eu, 
que morava no Bessa, e ainda moro, me dirigia 
ao primeiro dia de trabalho passando aqui pelo 
Lixão do Roger. Quero dizer a vocês que eu ouvi 
uma voz, era a voz do lixão que dizia: “Cícero...” 
e eu me espantava com aquele chamado; ele 
dizia: “Cícero, me permita lhe chamar de irmão, 
me permita lhe dizer que eu tenho praticamente 
a sua idade, mas eu estou lhe vendo com tanta 
energia, com tanta vontade de trabalhar por esta 
cidade que eu lhe peço ajuda. Cuide de mim. 

Me dê a chance, a oportunidade de um renas-
cer. Eu sei que é difícil, mas eu acredito na sua 
fé”. A partir daí, eu travei muitos diálogos com o 
Lixão do Roger. Eu recordo nos primeiros dias, 
quando a imprensa noticiava um grito de Dom 
Marcelo, de que esta cidade precisava acabar 
com a chaga social que era o Lixão do Roger. 
Foi então que estabeleci como caminho para a 
prefeitura passar sempre por esse Lixão, para 
renovar a minha vontade e o meu compromisso 
de dar uma solução. Como ele dizia, renascer. 
Em mais um diálogo ele me pedia para que eu 
sarasse o coração dele que estava sangrando 
pelas famílias, pelas crianças que aqui moravam 
e aqui trabalhavam na busca do seu sustento. 
E aí mais uma vez ele acionou a gente. Con-
vocou Lauremília (que é a minha esposa) para 
que numa visita ao Lixão visse uma criança de 
menos de seis anos disputando comida para se 
alimentar. Ela daqui mesmo me ligou, chorando, 
pedindo que nós abríssemos uma creche para 
que as crianças não precisassem disputar ali-
mentos no Lixão do Roger. E aí o Lixão me dizia: 
“eu sei que é uma tarefa difícil. Você vai precisar 
da ajuda de muitos. Vão aparecer alguns empe-
cilhos, vão aparecer alguns que querem atrapa-
lhar, mas a sua fé é maior. Convoque pessoas 
para lhe ajudar, convoque, por exemplo, o então 
Ministro Fernando Catão para viabilizar a verba 
de fazer as casas para as famílias que aqui mo-
ravam. Convoque Potengi e estabeleça a ele, e 
a sua equipe, como secretário de infra-estrutura 
para que em cem dias construam todos os apar-
tamentos (e eles passem um primeiro Natal já 
não mais morando no Lixão do Roger). Convo-
que o Neroaldo (Secretário de Educação) e Isa 
Arrochelas (de Ação Social), para fazer creche e 
escola para essas famílias, porque dessa forma 
você está cuidando do meu coração, que são 
essas famílias, que aqui sobrevivem de forma 
desumana.

Continuei a passar pela frente do Lixão. Ele me 
pedia então, nesse nosso eterno diálogo, que eu tratasse 
do líquido que corria nas suas veias: o chorume, que eu 
cuidasse de seus pulmões para que ele pudesse respirar 
melhor: eram os gases tóxicos, que eu desse oportuni-
dade de ele renovar a esperança do renascimento. Bati 
à porta do Ministério do Meio Ambiente, em Brasília, e 
aqui tenho o amigo Gustavo Krause, que também ajudou 
com o início desse trabalho. Um trabalho que desde o 
começo foi conduzido pela EMLUR Empresa Municipal 
de Limpeza Urbana e pela sua equipe. Iniciamos o pro-
jeto de remediação do Lixão do Roger. Juntamos forças, 
conhecimentos e pesquisas e fomos atrás de alternati-
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vas para não mais depositar o lixo aqui. E nas minhas 
orações e reflexões, já não precisava mais passar aqui 
na frente. O Lixão ia até onde eu estivesse e renovava 
a esperança do renascimento. Começamos a estabele-
cer esse trabalho, que não é simplesmente o de fechar 
este depósito de lixo e abrir um outro local para botar 
um novo lixo. É sim, um projeto de amor, é um projeto 
de solidariedade, é um projeto de respeito, de carinho, 
de desejo e de vontade de que essa cidade seja mais 
justa e mais humana. Mobilizamos toda a Prefeitura. 
Todos contribuíram com este projeto, com trabalho, 
com dedicação, com idéias, com doação e com espírito 
público. Seria difícil nomear todos, mas sem dúvida, na 
EMLUR, como coordenadora fundamental nesse pro-
jeto, todos os superintendentes que por lá passaram, 
inclusive o atual, sua diretoria técnica, Zé Dantas e os 
demais diretores. Já no fim mais próximo entrou mais 
uma vez um pedido do Lixão do Roger: “E agora Cíce-
ro? O que você vai fazer com esses parceiros, esses 
seres humanos que em determinado instante da sua 
vida ficaram sem oportunidades? Como nós vamos dar 
dignidade a eles e a suas famílias? Convoque mais uma 
vez a sua equipe e os seus aliados, vamos ensiná-los 
a ler e a escrever, vamos treiná-los, qualificá-los, orien-
tá-los, criar alternativas que garantam a sua renda e o 
seu sustento. Eles são trabalhadores dignos, são tra-
balhadores honestos, e trabalham de forma desumana. 
Vamos Cícero, que Deus ilumine a forma de você fazer 
isso e que você encontre o melhor caminho para que 
isso possa acontecer”. E hoje, nós podemos dizer que 
os ex-catadores de lixo são os nossos agentes ambien-
tais do amanhã e do futuro desta cidade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Peço permissão 
ao Presidente para dar o testemunho do que significa 
Cícero Lucena para o Nordeste. Ele, Vice-Governador, 
assumiu o Governo do Estado num momento difícil, 
de lutas políticas as mais conturbadas do Nordeste e, 
na sua tranqüilidade... Só tenho uma mágoa: ele era 
do PMDB. Naquele tempo, a Paraíba era a capital do 
PMDB. Fui, de repente, eleito Governador do Estado 
e fui aprender com o Governo dele e de Iris Rezende, 
que também governava e representava o PMDB.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas Fernando 
Henrique Cardoso, reconhecendo o apoio que precisa-
ria do Nordeste, foi buscar o nome de Cícero Lucena, 
que representava todas as nossas forças do PMDB no 
Nordeste. E ele foi Ministro da Integração Nacional – o 
melhor Ministro. Digo isso movido pela gratidão, que é 
a mais bela das virtudes. Logo que passei a governar o 

Estado, houve uma calamidade, uma grande enchente; 
Teresina tinha perdido o seu líder, Wall Ferraz, e ele, de 
pronto, entregou-nos US$5 milhões, que amenizaram o 
sofrimento do povo, de chofre, rapidamente. Depois, tive 
oportunidade de ir lá, traduzindo a gratidão e o respeito 
do povo do Piauí, para outorgar a comenda maior do 
nosso Estado, a Grã-Cruz da Ordem da Renascença, e 
estimulá-lo a ser Prefeito. E ele foi um Prefeito extraordi-
nário. Aí está: o povo o manda para cá, e ele é Presidente 
de outra Comissão e, com sua experiência de adminis-
trador, de técnico, sem dúvida nenhuma, engrandece 
o Nordeste e, hoje, o Congresso Nacional.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª, como sempre, 
muito generoso, relatando a história; só se esqueceu 
de dizer que a minha indicação para o Ministério partiu 
de uma proposta de V. Exª ao Partido.

Prosseguindo na leitura do discurso:

Vamos Cícero, que Deus ilumine a forma 
de você fazer isso e que você encontre o me-
lhor caminho para que isso possa acontecer”. 
E hoje, nós podemos dizer que os ex-catadores 
do lixo são os nossos agentes ambientais do 
amanhã e do futuro desta cidade, treinados, 
qualificados, com a renda mínima garantida e 
com melhores condições de trabalho.

Mais ainda tinha muito a fazer por esta 
cidade. O Lixão não parava de me cobrar e ele 
me dizia: “Cícero, eu estou renascendo com as 
árvores transplantadas, já chegando a mil e qui-
nhentas, os meus pulmões já podem respirar, 
agora não mais gás tóxico, mas o oxigênio e a 
demonstração maior disso é a presença da vida 
retornando, o passarinho que começa a fazer 
o ninho por aqui, numa demonstração clara de 
que a natureza me quer de volta para incorpo-
rar sua contribuição em favor da população. 
Se tudo isso não bastasse Cícero, eu queria 
que você fizesse mais. Eu queria que você pe-
gasse o exemplo que eu fui de degradação, de 
contribuição maléfica às questões sociais e às 
questões ambientais e tirasse lições e proveitos 
para que a cidade de João Pessoa aprendesse 
com esse exemplo. Vamos meu irmão, vamos 
trazer as crianças das escolas municipais, va-
mos trazer as crianças das escolas estaduais e 
das escolas particulares para que elas possam 
dimensionar o que está acontecendo com esse 
meu renascimento e que este exemplo sirva 
de lição para gerações futuras, para que todos 
possam se sentir compromissados e comprome-
tidos, cada um fazendo a sua parte na história 
bela que será escrita a partir de agora”.
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Voltei ao Lixão, nas visitas com as autori-
dades vereadores, deputados, presidentes de 
tribunais, com a imprensa e encontrei várias 
vezes escolas visitando o Lixão. Todos dando 
testemunhos da transformação, da alegria de 
ver isso acontecendo. 

Ontem eu passei aqui as onze e meia e 
ouvi do Lixão: “Cícero, conseguimos! Vamos 
ser exemplo para as futuras gerações, nossa 
cidade vai abraçar esse projeto, nossa cidade 
vai conduzir esse projeto. Na sua história, todos 
nós seremos meros coadjuvantes na busca da 
qualidade de vida no nosso povo”.

E, para encerrar, que me alonguei de-
mais. Devo dizer que foi um longa-metragem 
com final feliz. Quero dizer que, ao chegar 
aqui, mesmo com toda essa multidão [pre-
sente à inauguração], eu ouvi mais uma vez 
o Lixão dizendo: “Meu amigo, obrigado! Por 
mim e por João Pessoa. Mas não esqueça de 
agradecer nunca a oportunidade de ter feito 
esse trabalho de resgate da natureza e da 
dignidade humana”.

Agradeço humildemente a Deus. Muito 
obrigado. [sic]

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Cícero Lucena, V. Exª me concede um aparte?

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Cícero Lucena, solidarizo-me com a idéia de V. Exª 
e dos demais Senadores de formar a Subcomissão de 
Gerenciamento Resíduos Sólidos. Tive oportunidade de 
ler a sua crônica. V. Exª está contribuindo muito. Além 
de melhorar a vida daquelas pessoas que vivem em 
tristes condições no lixão, está melhorando o futuro da 
região onde é colocado o lixão. Parabenizo V. Exª pelo 
serviço desenvolvido para a solução do Lixão do Roger. 
Tenho certeza de que vamos desenvolver aqui grandes 
trabalhos para que os Municípios dêem a destinação 
correta e adequada ao seu lixo, protegendo as famílias. 
Quando se recolhe o lixo e a ele se dá boa direção, 
evita-se que morram crianças de infecção intestinal ou 
pessoas com as águas contaminadas pelo chorume. 
Meus parabéns pela Comissão! Tenho certeza de que 
trabalharemos bastante.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Augusto Botelho. Com certeza, 
com sua participação, juntamente com os demais Sena-
dores, com fé em Deus, atingiremos nossas metas.

Muito obrigado.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Jayme Campos, 
acabo de receber um documento do Sindicato Nacional 
dos Servidores do Plano Especial de Cargos do Depar-
tamento de Polícia Federal, assinado pela Presidente 
Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro. Trata-se de 
um apelo ao ilustre Ministro Tarso Genro.

Eles começaram uma greve. A violência já está 
tão grande... Pares cum paribus facillime congregan-
tur, violência atrai violência. A Polícia Federal está em 
greve. Por quê?

Cerca de 4.500 servidores iniciaram hoje, em 
todo o Brasil, um movimento de paralisação de 48 
horas. A categoria decidiu parar, em razão de não ter 
sido enviado ao Congresso Nacional o projeto de re-
estruturação de sua carreira.

A paralisação prejudica serviços importantes da 
Polícia Federal, como pagamentos, registro e conces-
são de portes de armas de fogo, controle de produtos 
químicos, emissão de passaportes, fiscalização de 
serviços de segurança privada, protocolo e tramitação 
de inquéritos policiais, entre outros.

A situação é grave, porque a Polícia Federal tem so-
frido um esvaziamento do quadro de pessoal. Dos 1.632 
servidores admitidos no concurso público realizado em 
2004, aproximadamente 50% já pediram exoneração e 
migraram para outros órgãos do serviço público. 

Isso é grave. Estão contratando terceirizados. A 
Polícia Federal associa-se à Polícia Rodoviária Fede-
ral, que diz que foi vítima, porque cortaram dos contra-
cheques R$500,00. Nossas estradas são fiscalizadas 
e guarnecidas pelos policiais rodoviários. Sem dúvida 
nenhuma, a insegurança campeia todas as estradas 
do Brasil. Eles dão até socorro. 

Os do Piauí, por exemplo, denunciam que 25, de 
um número que já é escasso, receberam ordens para ir 
ao Rio de Janeiro, a fim de dar assistência ao Pan. Se 
tiraram do Piauí, são capazes também de remanejar 
lá de Mato Grosso, Estado que V. Exª representa. 

V. Exª, outro dia, denunciou a violência no Rio de 
Janeiro. Não temos nada contra o Rio de Janeiro, contra 
o Cristo Redentor, contra a Cidade Maravilhosa, mas 
entendemos que estão enganando o Presidente Luiz 
Inácio. Estão descobrindo um santo para cobrir outro. 

Essa é a denúncia. Que o Ministro Tasso Genro solu-
cione esse problema, para que reine a paz neste País.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÃO SANTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Senador Mão Santa, a Mesa autoriza a transcrição 
solicitada por V. Exª.

Tem toda razão essa solicitação dos agentes fe-
derais de Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei Câmara nº 19, de 2007 
(nº 1.383/2003, na Casa de origem), que altera os arts. 
109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal (exclui do ordenamento jurí-
dico o instituto da prescrição retroativa).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 

– Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, ilustre 
Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente prezado Senador Jayme Campos, 
Srªs e Srs. Senadores, quero hoje fazer uma refle-
xão a respeito da decisão tomada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, depois de um dos 
mais importantes debates havidos no âmbito daque-
la Comissão presidida pelo Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

Por 12 votos “sim” e 10 votos “não”, resolveu a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania apro-
var a Proposta de Emenda à Constituição, que teve 
como Relator o Senador Demóstenes Torres, um 
dos mais eminentes juristas e conhecedores deste 
assunto, que recebeu contribuições, dentre outros, 
do Senador Tasso Jereissati. Mas fui daqueles, pre-
zado Senador Mão Santa, que, não persuadido dos 
argumentos de que se deveria baixar a idade penal, 
votei contrariamente, de acordo com os votos em se-
parado da Senadora Patrícia Saboya e do Senador 
Aloizio Mercadante, estando de acordo com os seus 
argumentos, primeiro, de que não se deveria mudar 
aquilo que na Constituição está estabelecido como 
idade penal, a de 18 anos, mas sobretudo porque 
acredito que devemos antes dar atenção àquilo que 
diz o Estatuto da Criança e do Adolescente, criando 
as oportunidades efetivas de sobrevivência digna, de 
emprego e de educação a toda e qualquer pessoa nes-
te País, nos mais diversos rincões, desde os Estados 
de menor renda per capita até as áreas mais desen-
volvidas, muitas das quais estão hoje caracterizadas 
por um grau de violência muito acentuado, em virtude, 

em grande parte, das extraordinárias disparidades de 
renda e de riqueza existentes entre nós. 

Portanto, considero que a ênfase nossa deve 
ser assegurar a qualidade da educação. O Presiden-
te Lula e o Ministro Fernando Haddad, nesta semana, 
ao apresentarem o Projeto de Desenvolvimento da 
Educação, estão dando passos nessa importantís-
sima direção, inclusive com muita atenção para com 
aqueles lugares onde as escolas não estão tendo a 
melhor qualidade.

Quero inclusive cumprimentar a cidade de Barra 
do Chapéu, pois a Escola Municipal Leonor Mendes 
de Barros registrou a melhor 4ª série do País, segun-
do avaliação do exame realizado pelo Ministério da 
Educação e Cultura.

É importante que o Ministério da Educação esteja 
fazendo esses levantamentos, para que tenhamos boa 
ciência de como está o esforço educacional. Observo 
também, uma vez mais, que felizmente o Congresso 
Nacional aprovou em 2003 – o Senado em 2002 e a 
Câmara em 2003 – um projeto de lei que institui uma 
renda básica de cidadania, o direito de toda e qualquer 
pessoa de partilhar da riqueza desta nação mediante 
uma renda que, na medida do possível, será suficien-
te para atender às necessidades vitais de cada um. A 
ninguém será negado esse direito. 

Quando essa lei estiver em vigência, sancionada 
que foi pelo Presidente em 08 de janeiro de 2004 com 
a característica de poder ser instituída gradualmente a 
critério do Poder Executivo – e o Programa Bolsa Famí-
lia é um passo nessa direção – e quando chegarmos 
a ter a universalização da renda básica de cidadania, 
então, teremos melhor condição para que, pelo menos, 
toda e qualquer pessoa não se veja instada a realizar 
um roubo, um assalto, um furto simplesmente para ter 
o seu direito à sobrevivência.

Lembramos que na sua Suma Teológica, Tomás 
de Aquino disse que uma pessoa sem condições de 
sobrevivência, se porventura tiver sido instado a roubar 
uma fruta, uma cesta, algo na feira para se alimentar, 
que isso seria perfeitamente compreendido e não ne-
cessariamente seria objeto de punição.

Claro que, conforme o entendimento de alguns 
dos Senadores que advogaram pela diminuição da 
idade penal, por vezes, há pessoas na classe média, 
na classe alta que acabam cometendo crimes de 
roubo, de corrupção ou do que seja. Mas, obviamen-
te, uma das razões pelas quais acaba acontecendo 
neste País uma violência tão acentuada é o grau 
de disparidade de renda e de riqueza, juntamente 
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com a pobreza absoluta, o que com certeza contri-
bui para a maior criminalidade violenta. 

Estou de acordo com a reflexão colocada por 
Thomas More, em 1516, em Utopia, quando, por meio 
do personagem Rafael Hitlodeu, observou que muito 
mais eficaz do que infligir esses castigos horríveis a 
quem não tem alternativa senão de primeiro tornar-se 
um ladrão para então ser transformado em cadáver é 
assegurar-se a sobrevivência das pessoas. 

Tenho a convicção, portanto, que se caminharmos 
na direção de provermos boas oportunidades de edu-
cação a toda e qualquer criança e adolescente neste 
País, se assegurarmos o direito à sobrevivência, que 
deve ser algo considerado como de bom senso, como 
natural, então estaremos contribuindo muito mais ade-
quadamente para que inclusive, Senador Mão Santa, 
tenhamos atingido aquele propósito, que também é o 
de V. Exª, de estarmos muito mais próximos de pro-
vermos oportunidade de emprego a toda e qualquer 
pessoa neste País. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite participar de um debate qualificado?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Com muita honra.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Suplicy, 
primeiro, V. Exª perdeu, mas, para ganhar. Temos que 
seguir o Demóstenes. 

Um filósofo americano chamado Ralph Waldo 
Emerson diz: toda pessoa que vejo é superior a mim 
em determinado assunto e, nesse particular, eu procuro 
segui-lo. O Demóstenes... Por que Rui Barbosa está ali? 
Em 180 anos, o Senado teve médico, teve engenheiro, 
teve cientista. Mas ele era um legislador, era um homem 
do Direito. Com todo o respeito e simpatia à Senadora 
Fátima, à Senadora Patrícia, mas leis boas e justas vêm 
da vocação legisladora do Demóstenes. Demóstenes 
é um reviver de Rui Barbosa nesta Casa. Então, V. Exª 
perdeu, mas ganhamos todos nós, que devemos seguir 
S. Exª. Eu, pelo menos, raciocino assim. Agora, quanto 
ao trabalho, eu repito: comerás o pão com o suor do teu 
rosto. É uma mensagem de Deus para os governantes 
propiciarem trabalho. Disse Apóstolo Paulo: quem não 
trabalha não merece ganhar para comer. Mas ficaríamos 
agora com Shakespeare, que disse, sobre o trabalho, 
em Macbeth: “O trabalho agradável é remédio da can-
seira”. “É estranho que, sem ser forçado, saia alguém 
em busca de trabalho” (Ato III, Primeiro Gentil Homem). 
Isso aí. E ficaria com o líder do Nordeste. Com todo o 
respeito ao Presidente Lula, nordestino, é o nosso Pre-
sidente, mas existe um filósofo do Nordeste.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu o conheço muito bem: Luiz Gonzaga. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olhe aí! Como 
foi que ele disse naquela frase? Cantando, como V. 
Exª, como seus filhos, o cântico se comunica mais do 
que as palavras, do que a oratória. Foi pelo cântico 
que surgiram os Salmos.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Então, ele dis-
se: “a esmola que se dá ao cidadão são mata ele de 
vergonha ou vicia o cidadão”. São essas as recomen-
dações. Então, que isso seja passageiro. Não pode-
mos ser contra isto: a necessidade, uma proposta de 
fé, esperança e caridade. Caridade que é amor. Não 
somos contra, mas o caminho que temos que buscar 
é o trabalho.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª, que conhece tão bem os grandes filósofos desde 
Demóstenes, William Shakespeare, e também Luiz 
Gonzaga, agora, Senador Mão Santa, eu lhe pergunto: 
V. Exª também conhece bem um dos maiores ideólogos 
das revoluções americana e francesa chamado Tho-
mas Paine? Conhece o texto que ele escreveu para a 
Assembléia Nacional Francesa em 1795? Permita que 
eu lhe diga o que ele disse nesse breve ensaio.

Primeiro, vamos recordar Thomas Paine. Ele nas-
ceu em 1734, em Thetford, na Inglaterra, e tornou-se 
amigo de Benjamin Franklin, que o persuadiu, quan-
do se tornaram adultos, a ir morar na América – antes 
da independência. E para lá ele foi. Thomas Paine foi 
coletor de impostos, além de arguto observador de 
costumes e valores, e passou a escrever ensaios que 
tiveram enorme impacto sobre os americanos, a ponto 
de George Washington ter escrito para um amigo que 
nenhum outro ensaio tivera tamanha influência sobre 
a mente dos americanos para lutarem por sua inde-
pendência quanto Senso Comum (Common Sense). 
Tal obra, publicada e distribuída nas ruas da Filadélfia 
e das treze colônias, em janeiro de 1776, fez com que 
os americanos lutassem tanto por sua independência 
que a proclamaram no dia 4 de julho de 1776, seis 
meses depois.

E o que dizia Thomas Paine em Senso Comum? 
Que contraria o bom senso que uma ilha domine um 
continente, e idéias como tais.

Proclamada a Independência, Thomas Paine co-
meçou a se sentir um tanto perseguido por suas idéias 
consideradas tão ousadas, progressistas. Então, ele 
resolveu voltar ao seu país, a Inglaterra. Lá chegando, 
começaram a queimar os seus livros: “Imaginem! Este 
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homem foi o responsável pela perda da nossa principal 
colônia!”. Ele, então, resolveu ir para a França abra-
çar a luta por liberdade, igualdade e fraternidade, com 
que V. Exª muitas vezes aqui comunga. Para lá ele foi, 
e de tal maneira se engajou na Revolução de 1789, 
a Revolução Francesa, que, embora estrangeiro, os 
franceses o elegeram, em 1792, constituinte francês. 
E, nessa qualidade, em 1795, ele escreveu um texto 
de 20 páginas – vou dar a V. Exª em português –, que 
está publicado no meu livro Renda de Cidadania, a 
Saída é pela Porta, em que ele observa que a pobre-
za tem muito a ver com a civilização e a instituição da 
propriedade privada, pois lá, na América, ele não en-
xergou tamanha destituição e pobreza quanto nas vilas 
e cidades européias de duzentos anos atrás.

Mas ele considerava que uma pessoa que cul-
tivasse a terra e nela realizasse benfeitorias poderia 
usufruir do seu trabalho na sua propriedade. Era seu 
plano que toda pessoa pudesse usufruir do trabalho 
na sua propriedade, mas ela deveria, Senador Jayme 
Campos, destinar uma parcela de seu rendimento para 
um fundo que a todos pertenceria; deste fundo, uma 
vez acumulado, a cada pessoa residente naquele país 
– e esta seria uma proposta para todos os países – e a 
todos se pagaria um capital básico e uma renda básica. 
Aos 21 anos, cada um receberia 15 libras esterlinas, 
que hoje seriam 1,5 mil libras esterlinas; e, ao com-
pletar 50 anos, e daí para frente, 10 libras esterlinas, 
que hoje seriam mil libras esterlinas.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, já estou concluindo.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Concederei mais três minutos ao ilustre Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– E isso como um direito inalienável de cada pessoa 
de participar da riqueza da nação, que a ninguém de-
veria ser negado.

Pois bem, sabe quando é que essa proposição 
foi finalmente e plenamente aceita no próprio país de 
Thomas Paine? Recentemente. Em 1999, os profes-
sores de Direito Bruce Ackerman e Anne Alstott, da 
Universidade Yale, escreveram The Stakeholder Society 
(A Sociedade dos Participantes), em que proclamam 
que, nos Estados Unidos, cada pessoa, ao completar 
21 anos, deveria ter, como um direito de participar da 
riqueza da nação norte-americana, US$ 80 mil. Isso 
com base naquela proposição de Thomas Paine. Um 
dos alunos da Sociedade Fabiana, levou essa pro-

posição a seu amigo Tony Blair, Primeiro-Ministro do 
Reino Unido. E esse, quando sua esposa ficou grá-
vida da quarta criança, determinou que, a partir daí, 
cada pessoa nascida no Reino Unido passaria a ter o 
seguinte direito: ao nascer e ao completar 6 anos, 11 
anos e 16 anos, um depósito na sua conta bancária, 
respectivamente, de £250, £50, £50 e £50; se a pes-
soa for de família mais pobre, £500, £100, £100, £100; 
quando completar 18 anos, essa quantia será de £4 
mil a £5 mil, como um direito de todos partilharem da 
riqueza da nação.

Isso foi enviado ao Parlamento britânico, que o 
aprovou em 13 de maio de 2003. Então, além de ali 
no Reino Unido já haver o Child Benefit, o Family Tax 
Credit e tantos outros mecanismos, agora existe já esse 
fundo patrimonial da criança, que assegura a cada um 
o direito de partilhar da riqueza da nação.

Não vou abusar aqui, mas, no nosso próximo di-
álogo, Senador Mão Santa...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Presidente é 
muito democrático. Quero só lhe dizer o seguinte...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Então, se V. Exª me permite, vou fazer-lhe uma per-
gunta a mais: V. Exª sabe quanto recebe um trabalha-
dor que ganha um salário mínimo nos Estados Unidos 
da América?

Se puder, eu posso lhe ajudar.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quanto ele ga-

nha lá?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Cinco dólares e quinze por hora. Se ele trabalhar, como 
V. Exª acha importante – e eu também –, 160 horas por 
mês, ele vai receber 824 dólares; se ele trabalhar um 
ano inteiro, doze meses, ele vai receber cerca de dez 
mil dólares por ano; se ele tiver mulher, duas ou mais 
crianças, ele vai ter direito ao crédito fiscal...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – 
MT) – Senador Suplicy, mais cinco minutos, porque 
ainda há oradores que desejam falar, mas não posso 
deixar de ouvir essas duas culturas ambulantes aqui 
presentes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se 
ele, portanto, tiver dez mil dólares e tiver mulher e duas 
ou mais crianças, terá direito àquilo que, nos Estados 
Unidos, se denomina Earned Income Tax Credit, que é 
um crédito fiscal por remuneração recebida que lhe dá 
40% a mais, e sua remuneração vai para catorze mil 
dólares. Ou seja, a sociedade norte-americana, para 
aquele que trabalha e não consegue atingir determi-
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nado patamar de renda, concede um complemento de 
renda da ordem de 40% a mais. Esse mecanismo, que 
foi instituído nos Estados Unidos a partir de 1975 e que 
foi aumentado, por exemplo, no Governo Bill Clinton, 
fez baixar a taxa de desemprego de 7,5% da força de 
trabalho em 1993 para 3,9% em 2000. Além disso, fez 
com que países que competem muito diretamente com 
os Estados Unidos também criassem um mecanismo 
similar, como foi o caso da Inglaterra de Tony Blair, que 
criou o Family Tax Credit, o crédito fiscal familiar, que 
dá ao trabalhador inglês que receba 800 libras ester-
linas 50% a mais de crédito familiar fiscal. 

Nós, brasileiros, precisamos nos dar conta de 
que precisamos criar um sistema de transferência de 
renda que permita que as nossas empresas compi-
tam com as empresas norte-americanas e inglesas 
que adotam tal sistemática ou, então, deveremos fa-
zer melhor ainda. 

E qual seria um sistema ainda melhor? Seria 
aquele que eu tenho procurado lhe explicar: o da ren-
da básica incondicional, que vai prover oportunidades 
ainda melhores de emprego para todos trabalharem 
no País. E onde é que está a prova disso? Está nos 
próprios Estados Unidos. Por que razão, Senador Mão 
Santa? Porque se V. Exª quiser ir comigo ao estado dos 
Estados Unidos onde eu estive, onde existe...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª está me-
lhorando, porque V. Exª só havia me convidado para 
acompanhá-lo ao Haiti e a Bagdá: agora, eu já estou 
sendo convidado para ir aos Estados Unidos! Mas eu 
ouço o raciocínio de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou completá-lo. 

Se V. Exª quiser conhecer a experiência do lu-
gar do mundo onde existe uma renda básica, um di-
videndo pago a todos os seus habitantes, deve ir ao 
Estado do Alasca, nos Estados Unidos. Os 720 mil 
habitantes desse estado, há 25 anos, recebem algo 
como 6% do Produto Interno Bruto, montante que é 
distribuído a todos anualmente e igualmente, graças 
à destinação que se deu a uma parcela da riqueza 
obtida com a exploração de petróleo e de recursos 
naturais. Cinqüenta por cento dos royalties vão para 
um fundo que é definido como pertencente a todos. 
Graças a isso, se V. Exª estivesse residindo no Alas-
ca há um ano ou mais – essa é a única exigência –, 
desde o início dos anos 80, nos primeiros anos, V. Exª 
estaria recebendo trezentos dólares por ano, depois 
quatrocentos, quantia crescente – no ano passado, 
foram 1.107 dólares.

V. Exª permite que eu lhe faça uma pergunta pes-
soal? Quantas pessoas há na família de V. Exª? 

O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Na minha?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sim, pai, mãe e filhos.
O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Tenho quatro fi-

lhos e sete netos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Quatro filhos. Vamos supor...
O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Eu só tenho 39 

anos de casado, Suplicy, e me julgo só com 39 anos 
de idade. Antes eu era uma pedra, era uma ave. Eu 
sou feliz é com a minha mulher. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou dar um exemplo levando em conta apenas seu 
núcleo familiar próximo, sem contar netos e netas. Se 
V. Exª estivesse residindo no Alasca – percebam to-
dos aqui a sugestão –, estaria recebendo seis vezes 
– na sua família há o casal e mais quatro crianças –, 
seriam seis mil seiscentos e quarenta e dois dólares 
pelo direito de partilhar da riqueza...

O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Sem trabalhar?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sem trabalhar.
O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Ah, eu não que-

ria não. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Mas é que V. Exª não percebe...
O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Eu sou um homem 

do Piauí. Se V. Exª me der um minuto, farei como Cris-
to, que rezou o “Pai Nosso” nesse tempo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Está bem, mas V. Exª precisa também lembrar da 
parábola do senhor da vinha. Ele contratou inúmeros 
trabalhadores durante o dia, na primeira, na segunda, 
até a última hora. Com cada um contratou aquilo que 
cada um avaliava como justo. Ao terminar... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (PFL – MT) – Senador Su-
plicy, vamos cumprir o Regimento Interno. Vou conceder 
mais três minutos a V. Exª e ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Desses três mi-
nutos, V. Exª me dará um, Senador Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Darei, se som houver. 

Então, ao terminar a jornada, ele começou a fazer 
o pagamento pelo último que ali havia chegado. Quan-
do chegou ao primeiro, esse lhe disse: “Mas como? 
O senhor está me pagando o mesmo que pagou ao 
último que aqui chegou, sendo que eu trabalhei mais 
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do que ele?” Ele respondeu: “Ora, você não percebe 
que estou lhe pagando exatamente o que ambos com-
binamos como justo e que o último que aqui chegou 
também tem o direito de receber o necessário para a 
sobrevivência de sua família?”.

É como o que São Paulo disse aos Coríntios. 
V. Exª, que gosta tanto de São Paulo, deve lembrar 
que São Paulo, na segunda epístola aos Coríntios, 
disse que todos devemos seguir o exemplo de Je-
sus, que, sendo tão poderoso, resolveu se solidarizar 
e viver dentre os mais pobres. De tal maneira que, 
conforme está escrito, para que haja justiça, para 
que haja igualdade, todo aquele que teve uma safra 
abundante não tenha demais e todo aquele que teve 
uma safra pequena não tenha de menos. 

Concedo-lhe um aparte, com muita honra, Se-
nador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Já que V. Exª 
terminou bem, vou logo com Deus, que colocou Jesus 
na casa de um operário, de um trabalhador: pequeno, 
Cristo já trabalhava. Cristo falou muito, e bem: “Bem-
aventurados os que têm fome e sede de justiça...”. 
Mas ninguém seguiria Cristo pelo discurso e por pa-
lavras. Seguimos Cristo, porque ele veio ao mundo 
e fez obras. Se ele não tivesse feito obras, ninguém 
o seguiria. Ele fez cego ver, aleijado andar, limpou 
os corpos dos leprosos, tirou os demônios dos en-
demoniados, regozijou-se com a alegria, multiplicou 
vinho, peixe e pães. Ele fez obras, Ele fez trabalho. E 
a sua atitude é uma mensagem para nós, que somos 
cristãos: o caminho é o trabalho. É como Ele disse: 
“Eu sou o caminho, a verdade e a vida”. Isso tudo se 
sintetiza em trabalho, algo que Ele exemplificou com 
sua própria vida.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Por 
isso Ele multiplicou pães e peixes para todos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 

– Muito obrigado, Senador Suplicy, por trazer aqui sua 
experiência e seu conhecimento de outros países do 
planeta, mas especialmente do nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 3, de 2007 
– CN, que dispõe sobre a Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul, sua composição, organi-
zação e competências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL 
– MT) – Com a palavra brilhante e valorosa mulher, 
a ilustre representante do Estado do Rio Grande 
do Norte, Senadora Rosalba Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Presidente Jayme Campos, quero agradecer-lhe 
pela oportunidade de poder, mais uma vez, da tribuna 
desta Casa, falar ao povo do Brasil e, de uma maneira 
especial, ao meu Rio Grande do Norte. 

Venho falar exatamente de uma questão que, há 
poucos instantes, o Senador Suplicy aqui debatia com 
o Senador Mão Santa: trabalho. Sabemos que esse é 
o maior problema vivenciado em nosso País. Analisa-
mos e dizemos que a nossa violência, muitas vezes, 
é causada pela falta de oportunidades. 

Pois bem, Sr. Presidente, neste final de semana, 
tive oportunidade de ir ao interior do meu Estado, na 
região do Seridó, na cidade de Caicó, abençoada por 
Santana, e visitar a Feira do Empreendedor, onde tive 
contato direto com dezenas, centenas de jovens, ho-
mens e mulheres que, acreditando na sua criatividade, 
na força do trabalho, muitas vezes sem nenhum crédi-
to, mas com a sua vontade, garra e raça, começaram 
seu empreendimento no fundo do quintal ou dividindo 
sua salinha de visitas, que já era pequena, com uma 
máquina de costura, com o artesanato, fazendo boné. 
Mas, hoje, essa região tem essa força.

Mas não podemos dizer que com isso não existe 
problema de desemprego lá. Desemprego existe. Mas 
soube por eles próprios que essa feira tem crescido a 
cada ano, como um incentivo, mostrando que é pela 
força do trabalho que vencemos as adversidades.

Essa região é a região do semi-árido, tão sofri-
da com as intempéries do clima e que, agora mesmo, 
está vivenciando, como todo o Rio Grande do Norte, 
o susto, o medo, a expectativa de uma seca verde. Já 
existe prejuízo para o pequeno produtor com o risco 
de perder a sua safra. Mesmo assim, não perderam a 
esperança, pois acreditam na força do seu trabalho.

E digo aqui, Senador Mão Santa, que, para que 
realmente possamos ter um Brasil forte, temos de in-
teriorizar. Não podemos deixar que os grandes empre-
endimentos cheguem apenas às capitais dos nossos 
estados, que adoramos – V. Exª, a sua Teresina; eu, 
a minha querida Natal. Não queremos que nossas 
capitais se transformem em cidades onde, pela força 
da migração, forme-se um cinturão de pobreza e de 
favelas. É preciso levar para o interior, de forma equi-
librada, condições para que possamos, com a força 
do trabalho, com a criatividade, com a garra e raça do 
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nosso povo, dar a ele não o peixe, mas a vara para 
pescar – é isso que ele quer –, fazendo do discurso 
a realidade.

Tanto se fala nos centros tecnológicos para o 
ensino médio, nas escolas técnicas que já existem no 
Estado. Conheço-as de perto. Muito significou para o 
interior a chegada da escola técnica em Mossoró. Hoje, 
ela forma dezenas e dezenas de jovens, dando-lhes 
oportunidade de crescer pelo trabalho, com mais co-
nhecimento, podendo fazer com que possam produzir 
mais e gerar emprego e renda.

Mas temos de fazer com que o Governo, que tem 
um plano, agilize a implementação dele, para que mais 
escolas técnicas cheguem ao interior, a fim de que o 
microcrédito realmente seja democratizado. Dessa 
forma, os pequenos, que são honestos – V. Exª sabe 
que o povo mais honesto deste Brasil são os mais po-
bres –, poderão chegar ao banco e, sem burocracia, 
conseguir um microcrédito, para fazer gerar emprego 
e renda, colocando sua inteligência, sua qualificação, 
sua competência, o dom que tem o povo nordestino. 
Vi o artesanato, que é até exportado.

Há um centro, Senador Mão Santa, de bonelei-
ros. São homens e mulheres que estão fazendo mi-
lhares e milhares de bonés, que começaram naquela 
pequena máquina de costura e que, hoje, já crescem 
com os avanços tecnológicos que conseguem acessar 
por meio do conhecimento que têm espontaneamente, 
por meio da busca pela Internet e com a informática. 
É isso o que vejo.

Trago aqui esta palavra de aplauso ao povo do 
Seridó, este povo norte-rio-grandense que está con-
seguindo, apesar das imensas dificuldades, superar 
obstáculos e vencer barreiras. Queremos que as nos-
sas ações se multipliquem para que o Governo faça 
chegar condições a fim de que mais indústrias che-
guem ao interior.

Somos um Estado produtor de gás. No entanto, 
o gás não chega à região do Seridó, no nosso Esta-
do, nem a outras regiões; chega somente à cidade 
de Mossoró, Natal e algumas outras. Se chegar essa 
energia mais barata que nós produzimos, haverá um 
atrativo maior para as indústrias e as fábricas irem 
para o interior. 

Portanto, devemos criar exatamente essa infra-
estrutura. Precisamos fazer esse alerta e essa co-
brança. E a nossa reivindicação é no sentido de que 
o Governo conheça mais, viaje mais para o interior do 
nosso Estado e dos Estados brasileiros do nosso País, 
vendo de perto essa realidade e levando os recursos 
que são do povo brasileiro, que são de cada um des-

ses trabalhadores, para fazer gerar mais empregos e 
oportunidades. Com isso, teremos um Brasil mais forte 
e com mais paz.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Rosal-
ba Ciarlini, vejo a Presidente eleita do Chile, Michelle 
Bachelet – gosto da civilização do Chile – e vejo V. Exª 
aqui: V. Exª tem perspectivas invejáveis na política do 
Rio Grande do Norte e do Brasil. É uma médica, uma 
realizadora, é extraordinária. Como V. Exª foi três ve-
zes Prefeita, Bachelet foi três vezes... Extraordinária. 
Mas Mossoró é uma pérola do Nordeste e deve muito a 
Rosalba Ciarlini. Acerca da convicção no trabalho que 
V. Exª prega, permite-me, Senador Jayme Campos, 
mencionar um pensamento de Napoleão Bonaparte, o 
estadista, o guerreiro. Posso confessar minhas crenças. 
Creio em Deus, no amor, na família, no estudo e no 
trabalho. Foram esses valores que nos trouxeram até 
aqui. Napoleão Bonaparte, Senador Jayme Campos, 
impressionou-me com um pensamento filosófico. Ele 
disse o seguinte: “Conheci os limites dos meus braços, 
conheci os limites das minhas pernas, conheci os li-
mites dos meus olhos, mas não conheci os limites do 
trabalho”. É o trabalho que faz aparecerem as rique-
zas. E V. Exª traduz isso trabalhando como médica. A 
ciência médica é a mais humana das ciências. Como 
médica, V. Exª é uma benfeitora da humanidade. Como 
médico, Juscelino Kubitschek galgou cargos na política. 
V. Exª está aqui está mostrando a pureza e a valentia 
da mulher brasileira. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Obri-
gada, Senador Mão Santa. Como sempre, V. Exª nos 
deixa muito entusiasmados e com mais garra e dis-
posição para, juntos, podermos contribuir para um 
Brasil melhor.

Quero conceder um aparte ao Senador Garibaldi 
Alves Filho, pois estivemos juntos na visita à Feira do 
Empreendedor. V. Exª, como Governador, muito con-
tribuiu com sua ação para aquela região.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nadora Rosalba Ciarlini, estivemos juntos no Seridó, 
como V. Exª acaba de dizer. Impressionou-nos a pu-
jança do novo perfil da economia do Seridó. De fato, 
estamos vendo novas vocações econômicas, como V. 
Exª salientou. O artesanato começa a dar mostras de 
que vai se viabilizar economicamente: a produção de 
redes, de bonés e de toda uma gama de produtos. Por 
outro lado, temos também um seridoense muito voltado 
para um potencial de irrigação, de aproveitamento das 
águas. É uma região que desponta no sentido de não 
ficar presa apenas à dependência das chuvas. E por 
falar em dependência das chuvas, o inverno que tive-
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mos este ano, ou estamos tendo até agora, é bastante 
irregular, merecendo cuidados no sentido de que não 
se tenha uma seca verde que leve o Governo a não dar 
nenhuma assistência ao homem do campo. Congratu-
lo-me com V. Exª, Senadora Rosalba, pelo seu discur-
so e pela sensibilidade que demonstrou na campanha 
política em que terminou por vencer adversários que 
eram lideranças tradicionais. Quero dizer a V. Exª que 
realmente a região do Seridó merece esse destaque 
que V. Exª está dando nesse seu pronunciamento – re-
gião do Seridó, do nosso Rio Grande do Norte!

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Obri-
gada, Senador Garibaldi. Eu gostaria também de fazer 
uma observação sobre a referência que fez o Senador 
às vocações regionais. Eu acho que esse é um ponto 
importantíssimo, porque lá não houve imposição de ne-
nhum programa governamental. Foram respeitadas as 
vocações regionais para o artesanato, para a indústria 
de alimentos. Hoje já tem nome nacional a melhor ca-
chaça do Nordeste, e quem sabe do Brasil, produzida 
na cidade de Caicó. Então, essas são questões que 
temos de analisar e valorizar.

Concedo um aparte ao Senador Adelmir San-
tana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, ouvi atentamente a explanação de 
V. Exª ao falar da ação empreendedora do povo do 
Rio Grande do Norte, das senhoras do Rio Grande 
do Norte, quando V. Exª fez referência às costureiras, 
aos pequenos artesãos. Uma coisa me chamou a 
atenção sobre a Feira do Empreendedor. Essa é uma 
prática que se vem dando no País inteiro, estimulada 
pelo Sebrae, objetivando exatamente valorizar esses 
empreendedores, que são tantos no País. Vislumbro, 
Senadora Rosalba Ciarlini, com a entrada em vigor da 
Lei Geral da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, no próximo dia 1º de julho, a oportunidade da 
formalização desses pequenos empreendedores, para 
participarem efetivamente da economia nacional, for-
malmente, com registro, CGC, inscrição, e uma carga 
tributária compatível com o tamanho e com a dimensão 
dessas empresas. Portanto, solidarizo-me com o pro-
nunciamento de V. Exª e ressalto que o Sebrae busca 
efetivamente motivar esses pequenos empreendedo-
res a se formalizarem e participarem da economia na-
cional. Diria que, com a entrada em vigor da nova Lei 
Geral da Micro e Pequena Empresa, vamos ter uma 
verdadeira revolução na economia brasileira. Parabéns 
a V. Exª e a minha solidariedade aos empresários e 
microempresários do Rio Grande do Norte.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Muito 
obrigada, Senador. Gostaria de fazer uma complemen-
tação com relação exatamente à nova Lei da Micro e 
Pequena Empresa, de suma importância, e também 
ao Sebrae, com o qual tive oportunidade de trabalhar, 
de fazer várias parcerias. Inclusive, fui por duas vezes 
escolhida Prefeita empreendedora em nível nacional, 
por projetos que fizemos e que foram considerados 
pelo Sebrae como os projetos de sustentabilidade 
para o desenvolvimento, usando a cultura como um 
instrumento para o turismo.

Gostaria também de relembrar algo e dar um 
exemplo, talvez pequeno, mas um exemplo que serve 
para o Brasil. Como Prefeita, quase que copiei um pro-
grama que existia no Governo do Senador José Agri-
pino, chamado “Balcão de Ferramentas”, que oferecia 
ferramenta de trabalho para inúmeros trabalhadores 
e trabalhadoras que tinham um ofício, uma aptidão, 
mas não tinham condições de ter a sua ferramenta 
de trabalho. 

Com base nessa experiência, que obteve êxito 
no Rio Grande do Norte e modelo para o Brasil, como 
Prefeita, fiz o “Balcão do Trabalhador”, acrescentan-
do mais um pouco, porque colocávamos recursos da 
própria prefeitura e, depois, com parceiros inclusive 
internacionais, que consegui de uma fundação suíça, 
recursos também para a movimentação, a compra do 
material necessário para produzir, além da ferramenta. 
Com isso, conseguimos na cidade ter mais de duas 
mil pequenas empresas, gerando, conseqüentemente, 
mais de seis mil empregos.

Faço aqui uma convocação, Senador Mão Santa, 
Senador Agripino, a quem concedo um aparte, porque 
é possível gerar-se emprego no Brasil com idéias como 
essa, levando para o interior, de forma que o desen-
volvimento seja equilibrado...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Concedo mais cinco minutos à ilustre Senadora Ro-
salba Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Sr. 
Presidente, peço permissão para conceder ao nosso 
Líder, Senador José Agripino, um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– À vontade, nosso Líder dos Democratas.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senadora Ro-
salba, quero-lhe cumprimentar pela manifestação que 
faz em torno do nosso Seridó e em torno de uma idéia 
que, no Seridó, é básica, que é o desenvolvimento de 
pequenos negócios. V. Exª sabe, como eu sei, como 
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Garibaldi sabe, que o nosso Seridó são dois, o Oriental 
e o Ocidental. O Ocidental, cuja capital é Currais No-
vos; e o Oriental, cuja capital é Caicó; ambos já tiveram 
megassímbolos na sua economia. O Ocidental, a xelita 
de Currais Novos, que pelo aprofundamento das mi-
nas tornou-se até econômico e agora está voltando a 
ter economicidade pelo preço do produto do mercado 
internacional. No Seridó Oriental – onde V. Exª esteve 
agora e eu não tive a oportunidade e a felicidade de 
estar na minha Caicó, para ver a feira de negócios – já 
foi a capital da produção do algodão mocó, algodão de 
fibra longa, o algodão Seridó, o algodão equivalente 
ao algodão egípcio, de qualidade absolutamente so-
berba; que o tempo destruiu e que o bicudo quebrou; 
e que foi substituído pelas fábricas de boné, que ge-
ram centenas de empregos, e não é só em Caicó, em 
São José de Seridó, em vários municípios, produto 
da habilidade do nosso conterrâneo seridoense. E em 
Jardim de Piranhas, Senadora Rosalba, há as tradi-
cionais fábricas de redes. Os artesãos que vão do fio 
até a rede. Presidente Jayme, é muito provável que na 
sua Cuiabá existam vendedores de redes saídos de 
Jardim de Piranhas. Levam em camionetes cargas de 
redes produzidas em Jardim de Piranhas e que são 
vendidos até no Paraguai. Produto da capacidade in-
ventiva, da engenhosidade, da habilidade manual, da 
vocação, da determinação ao trabalho do seridoen-
se, que é um brasileiro à parte, vocacionado para o 
trabalho, habilidoso. As bordadeiras de Timbaúba dos 
Batistas são uma preciosidade. Quando fui Governa-
dor, Rosalba se lembra, os presentes que eu dava a 
embaixadores e a chefes de Estado eram as toalhas 
de Timbaúbas dos Batistas, eram as toalhas bordadas 
de Caicó, uma preciosidade da qual nos orgulhamos 
e que é produto do trabalho manual, incentivado pelo 
Sebrae, a quem rendemos homenagem pelo belo tra-
balho que vem fazendo, pela capacidade ou pela ca-
pacitação a que brasileiros, individualmente, gerem 
seu próprio emprego. Cumprimento a minha Senadora 
Rosalba pelo pronunciamento oportuno que faz, valo-
rizando o nosso Seridó. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Eu 
só gostaria de ressaltar que o Senador esqueceu uma 
coisa, que nós não podemos esquecer, que é a carne-
de-sol que vem dessa região do Seridó, que o Senador 
Mão Santa tanto nos cobra que traga para que possa 
sentir os sabores do nosso Estado; além dos biscoitos 
que são feitos em cidades como São José do Seridó 
e em tantas outras.

Gostaria aqui, Sr. Presidente, de agradecer a 
paciência e por ter nos concedido mais tempo e, para 

finalizar, peço as bênçãos de Sant’Ana para proteger 
e abençoar o nosso Seridó, o Seridó de Currais Novo 
e o de Caicó. 

Eu quero dizer aqui também, Senador Garibaldi, 
que é muito bom quando conversamos com as pessoas 
e ouve idéias. Eu ouvi de um cidadão lá na feira uma 
idéia a que poderemos nos somar e fazer acontecer. 
Para revitalizar o algodão, que já foi uma cultura forte, 
associando-o a outras culturas que são características 
e propícias da região, é necessário que também no 
interior do Rio Grande do Norte, nessa região, con-
sigamos que o Governo Federal se sensibilize com a 
usina de biodiesel.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nadora Rosalba! 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Faço 
um aparte rápido só para ressaltar que a região do 
Siridó foi a primeira a ganhar um plano de desenvolvi-
mento sustentável, e esse planejamento foi coordenado 
pelo ex-Bispo daquela cidade, Dom Jaime Vieira. Foi 
um planejamento muito democrático, porque se ou-
viram as pessoas; aliás, eu diria melhor: as pessoas 
de cada município e de cada setor de atividade foram 
ouvidas. E o Siridó – para terminar o aparte – tem um 
número de associações comunitárias impressionante. 
Daí o êxito desse novo perfil de pequenos e de novos 
negócios no Siridó. Novamente, meus parabéns ao 
pronunciamento de V. Exª! 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Mui-
to obrigada, Senador. Essa é uma prova, pela sua ex-
periência e pela nossa também, de que a organização 
popular, a força do povo, mostrando sua competência, 
é capaz de muito realizar. Portanto, temos de apoiar as 
associações e todas as formas de organização popular, 
para que possam, por meio da pressão – da boa pressão 
–, sensibilizar os governos, para fazerem investimentos 
em infra-estrutura, como é o caso do Siridó. Chegando 
lá um gasoduto e associando-se a matéria-prima à força 
de trabalho daquele povo, tenho certeza de que muitas 
fábricas vão prosperar, muitas indústrias surgirão; e o 
povo do interior não terá de abandonar seu chão. Nada 
é mais doloroso do que se ter de abandonar o próprio 
chão, a própria terra querida. Faz-se isso com o coração 
sangrando; vêem-se lágrimas nos olhos da mãe, de sau-
dade. E tudo isso para ir para a cidade grande e sofrer 
as piores necessidades; muitas vezes, encontra-se, ali, 
até a morte, na violência, na vida nas favelas, porque o 
cidadão não encontra oportunidade de trabalho na sua 
terra, no seu chão querido.
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É por isso que nós, aqui, fazemos a convocação: 
que o trabalho seja bem dividido, no interior e na capi-
tal, para que todos possam ter sua oportunidade. 

Que Sant’Ana nos abençoe, e que Deus seja 
sempre o nosso condutor.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 

– Quero me associar à fala da ilustre Senadora Rosal-
ba, que, realmente, mostra sua preocupação. 

Na verdade, Senadora Rosalba, o povo brasilei-
ro é muito criativo, talentoso. Entretanto, lamentavel-
mente, as políticas públicas não foram interiorizadas. 
V. Exª acaba de citar aqui seu Siridó, essa magnífica 
e extraordinária cidade do seu Estado, o Rio Grande 
do Norte. Com certeza, se chegarem lá créditos para 
os micro e os pequenos empresários, haverá, com 
certeza, mais qualidade de vida e melhor distribuição 
de renda.

Em síntese, confesso que fico muito feliz por ver 
sua preocupação com as pessoas menos afortunadas 
e, sobretudo, com aqueles que querem ter o direito e 
a oportunidade de trabalhar e de gerar riquezas para 
o País.

Parabéns, Senadora Rosalba!
A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Obri-

gada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 

– Passa-se agora à apreciação do Requerimento nº 
413, de 2007, de autoria do Senador Valdir Raupp, lido 
no Expediente da presente sessão.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 

– Os Srs. Senadores Valdir Raupp, Tasso Jereissati, 
Romero Jucá, a Srª Senadora Marisa Serrano, o Sr. 
Senador Papaléo Paes, a Srª Senadora Lúcia Vânia e 
os Srs. Senadores Cícero Lucena e Augusto Botelho 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. VALDIR RAUPP (PSDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à esta tribuna para esclarecer alguns 
dados apresentados pela comentarista Mirian Leitão 
no programa Bom Dia Brasil, da TV Globo.

A jornalista disse, entre outras coisas, que técni-
cos do Ibama afirmam que “encontraram vários pontos 

de dúvida no projeto das hidrelétricas de Jirau e Santo 
Antônio, no Rio Madeira, em Rondônia”.

A jornalista citou ainda que “há ameaça de inun-
dação de uma área muito maior do que a que tinha 
sido prevista no estudo de impacto ambiental feita pela 
Odebrecht e Furnas”.

Eu gostaria de ressaltar, também, que as usinas 
do Madeira não causam riscos para a Amazônia e nem 
para a população. E não é um projeto caro, como a 
experiente comentarista avaliou.

Há pouco tempo, daqui mesmo desta tribuna, eu 
destaquei que todos nós conhecemos o rigor e a com-
petência de nosso órgão de licenciamento ambiental, o 
Ibama, que tem acompanhado de perto todo o projeto 
de construção das hidrelétricas.

Em outro discurso nesta tribuna, eu citei repor-
tagem da Veja do dia 4 deste mês, em que a mais im-
portante revista semanal do país afirma: “A construção 
das três hidrelétricas mencionadas obedece a diretrizes 
ambientais muita mais rígidas e muito mais abrangen-
tes do que as diretrizes adotadas no passado”.

Reafirmo ainda Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que as novas tecnologias que serão empregadas na 
construção das hidrelétricas do Rio Madeira garantem 
que o impacto no meio ambiente será mínimo, espe-
cialmente se comparando aos estragos causados no 
passado por usinas como Balbina e Tucuruí.

Vale lembrar ainda que as três hidrelétricas, jun-
tas, produzirão mais de 17 mil megawatts de energia 
que, somada à produção atual, será suficiente para 
apoiar taxas de crescimento superiores a 5% ao ano.

Conforme já disse aqui, nas usinas do Rio Ma-
deira a diferença de nível acima e abaixo das represas 
será de apenas 15 metros, e as margens do rio, no 
período da cheia, avançarão apenas 500 metros além 
do nível das águas.

Repito: além da reduzida área inundada, eventuais 
danos causados à flora e à fauna serão minimizados 
ainda mais com diversas medidas previstas no proje-
to, como a criação de canais laterais para viabilizar a 
migração dos peixes rio acima e a retirada progressi-
va das árvores localizadas na área que será alagada, 
evitando a formação de gases de efeito estufa e per-
mitindo que os animais que habitam o local se retirem 
a tempo para uma área segura.

Além da geração de energia, emprego e renda, 
o complexo do Rio Madeira prevê, ainda, a constru-
ção de eclusas nos pontos de desnível lançando as 
bases para o surgimento de uma hidrovia que, no fu-
turo, pode chegar a ter mais de 4 mil quilômetros de 
águas navegáveis.
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Portanto, Sr. Presidente, as hidrelétricas do Rio 
Madeira não são tão caras assim como diz a impren-
sa e nem prejudicial ao meio ambiente como prevê 
algumas pessoas.

Elas são na verdade, fundamentais, incontestáveis 
e importantes para Rondônia e para o Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que hoje, dia 26 de abril, a embra-
pa está completando 34 anos de excelentes serviços 
prestados ao Brasil.

Em apenas uma década as tecnologias, produ-
tos e serviços gerados pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) geraram um lucro 
social nominal acumulado de R$88 bilhões à socieda-
de brasileira. Esta é uma das boas notícias que pode 
ser conferida na edição comemorativa aos 10 anos do 
Balanço Social, publicação que chega a 2007 cum-
prindo o papel de informar a administradores, legis-
ladores e sociedade a contribuição que os mais de 8 
mil empregados da Embrapa, vinculada ao Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento MAPA têm 
dado ao desenvolvimento socioeconômico brasileiro 
e ao agronegócio do Brasil.

Nesta 10ª edição, o documento traz tam-
bém o lucro social do ano passado, estimado em 
R$14.094.280.837,53 – em 2005, o valor registrado 
foi de R$12.955.643.778,07.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em pro-
nunciamento com a presença do Vice-Presidente da 
República e muitas outras autoridades, o Dr. Sílvio 
Crestana, Diretor Presidente da Embrapa enfatizou 
que a Agricultura Tropical vive hoje uma fase de con-
solidação, de refinamento de seus processos, de seus 
mecanismos e de suas políticas, em busca de ganhos 
qualitativos que resultem em maior sustentabilidade am-
biental, sintetizada na meta de conservar os recursos 
naturais que nos foram doados, e de eqüidade social, 
expressa em distribuição mais justa de suas riquezas 
e na mitigação das grandes diferenças regionais ainda 
existentes, e assim ajudar o Brasil a exercer papel cada 
vez mais decisivo nos grandes desafios mundiais. De 
novo, há um chamamento histórico para os profissio-
nais da inovação do negócio agrícola.

Um Brasil de futuro. Esse é o nosso negócio. O 
epíteto que nos inspira a partir desse ano, na verdade, 
traduz com justiça toda a história de vida da Embra-
pa, que celebramos nessa noite. Sonhar e construir 
o futuro do Brasil sempre foi o nosso negócio. Tudo o 
que acontece hoje foi sonhado há muito tempo atrás, 
desejado e construído, passo a passo, não apenas 
nesses 34 anos da Embrapa, mas ao longo de toda a 

história dos institutos de pesquisa estaduais e federais 
que nos antecederam.

Quero, portanto, parabenizar a Embrapa pelos 
seus 34 anos, reconhecendo estar falando de uma das 
organizações mais comprometidas com o Desenvolvi-
mento do Agronegócio Brasileiro.

Muito obrigado!
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Eu gostaria de aplaudir a 
escolha pelo Presidente da República em Lista Tríplice, 
do nome do Desembargador do Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª Região, Napoleão Nunes Maia Filho para 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça.

O Dr. Napoleão é cearense de Limoeiro do Norte 
e construiu sólida carreira jurídica graças ao seu pro-
fundo conhecimento do direito, tendo exercido os mais 
altos cargos da magistratura federal, primeiramente no 
Ceará e depois no Recife, sede do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região. Desde sua atuação como juiz 
federal em Fortaleza, no TRE Cearense, na Escola 
de Magistratura, nos juizados especiais federais e no 
próprio Tribunal Regional Federal em Recife, o Dr. Na-
poleão teve reconhecida sua capacidade como juiz, 
administrador e emérito professor na Universidade 
Federal do Ceará e na Faculdade de Direito do Reci-
fe. Sua atuação como magistrado e homem de letras 
lhe valeu inclusive o título de cidadão pernambucano, 
conferido pela Assembléia Legislativa Estadual.

Além da magistratura, o Dr. Napoleão emprestou 
seu talento à literatura, não apenas jurídica, sendo au-
tor de vasta coletânea, mas também de reconhecida 
obra poética, tendo sido eleito membro da Academia 
Cearense de Letras, na honrosa cadeira de Raquel 
de Queiroz.

Saudamos, portanto, a escolha do nome do Dr. 
Napoleão Nunes Maia, expoente do direito, como mi-
nistro do STJ, nome que honra a tradição jurídica do 
Ceará, desejando sucesso nesta nova missão, desde já 
manifestando nosso apoio ao seu nome nesta casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar minhas homenagens ao Minis-
tro César Ásfor Rocha, que está encerrando seu man-
dato como Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral.

O Ministro César Ásfor, cearense que honra a 
tradição de juristas da nossa terra, dispensa apresen-
tação. Neste último período, abrilhantou aquela corte, 
como de resto fez durante toda a sua vida de magis-
trado, o que o credencia a alçar vôos mais altos na 
magistratura nacional.

Tenho o dever, como Senador e especialmente 
como Presidente do Partido da Social Democracia 
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Brasileira, de enaltecer a proficiência, a imparcialida-
de de sua atuação naquela função, demonstrando ser 
portador da mais perfeita noção do que representa o 
papel de juiz, elemento de equilíbrio e controle, sempre 
fulcrado na lei e nos ideais de uma sociedade onde 
impere a justiça.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho aqui em mãos alguns dados que 
impressionam por sua robustez: R$86,5 bilhões de fa-
turamento total; 900 mil postos de vendas atendidos; 
139 mil funcionários; 14 mil vendedores diretos; 4.800 
milhões de metros quadrados de área de armazena-
gem e 27 mil veículos próprios. Esses são apenas al-
guns números que nos dão uma idéia do que o setor 
Atacadista Distribuidor significa para o Brasil. 

Mas nem sempre foi assim!
Se hoje podemos nos orgulhar desse pujante par-

que de distribuição de mercadorias, muito devemos aos 
bandeirantes que, ainda no século XVI, desbravaram as 
terras do interior em busca de riquezas, do “Eldorado”. 
No caminho, fundaram cidades e abriram estradas que, 
mais tarde, seriam trilhadas por corajosos mascates 
levando, em lombo de burro, as mercadorias necessá-
rias ao desenvolvimento do sertão brasileiro. 

A história dos atacadistas/distribuidores tem sido 
uma história de árduas lutas, mas de vitórias, muitas 
vitórias, apesar de nem sempre serem compreendi-
dos.

Por isso, tenho a satisfação de cumprimentar o 
presidente da Associação Brasileira de Atacadistas e 
Distribuidores (ABAD), Dr. Geraldo Eduardo da Silva 
Caixeta, pelo magnífico exemplar do livro que teve a 
gentileza de me encaminhar, intitulado Os Bandeiran-
tes da Era Moderna, que assinala o jubileu de prata de 
fundação da Entidade. Trata-se de um documentário 
primoroso sobre o setor atacadista brasileiro, realiza-
do pela escritora e memorialista Christina Elisa Bau-
mgarten, cuja especialidade é resgatar a memória de 
entidades, de organizações e de pessoas. Sobre esse 
trabalho, a autora assim se pronunciou:

(...) acima de tudo, foi a maior lição de 
vida que recebi até hoje. Em cada canto deste 
imenso e maravilhoso País encontrei os ver-
dadeiros heróis que estão construindo, com 
seu sacrifício pessoal, um novo Brasil, que 
há de despontar forte e poderoso no grande 
concerto mundial das nações!

E sacrifício pessoal não faltou àqueles bravos 
empresários – como Antonio Carlos Alves, Jamil Aued, 
Paulo Miguel Coelho Sultanum e outros tantos – que, 
em 23 de novembro de 1981, reunidos no Hotel Mak-
soud Plaza, em São Paulo, fundaram a Associação 
Brasileira de Atacadistas e Distribuidores (ABAD). 

Sabemos que aqueles eram tempos difíceis. Na-
quela época, o Brasil era um território minado para 
qualquer tipo de negócio, fosse ele comercial ou indus-
trial. Os atacadistas e distribuidores eram tidos como 
os grandes vilões da inflação, que grassava desespe-
radora para a imensa maioria do povo brasileiro. Foi 
nesse contexto em que os empresários do setor, até 
então acostumados a se verem como concorrentes, 
passaram a buscar soluções comuns para os seus 
problemas e para a crise em que estavam imersos. As 
palavras de ordem naquele momento eram: “Não fique 
de fora!”, “Participe”, “A união fortalece”. 

Dessa percepção, dessa união, nasceu a Associa-
ção Brasileira de Atacadistas e Distribuidores, uma das 
mais sólidas e respeitadas entidades de classe deste 
País, representativa de um segmento de fundamental 
importância para a vida de milhões de brasileiros, que 
é a distribuição de bens por atacado. 

Sediada em São Paulo, capital, a ABAD encon-
tra-se presente nos 26 Estados da Federação e no 
Distrito Federal, e congrega 3.345 empresas, sendo 
2.288 atacadistas distribuidores e 1.057 indústrias e 
prestadoras de serviços.

Nesses 25 anos de existência, a ABAD tem pau-
tado suas ações pela busca em garantir o abasteci-
mento nacional com qualidade e respeito à sociedade 
brasileira. Para isso, realiza diversos eventos anuais 
e mantém uma estreita colaboração com os poderes 
públicos, em particular com o Congresso Nacional, 
fornecendo valiosos subsídios para a formulação de 
políticas públicas. Além disso, a ABAD tem firmado 
parcerias internacionais, buscando sempre aprimorar 
os seus serviços e as suas ações. Nessa linha, esta-
beleceu colaboração com a Aliança Internacional do 
Varejo (IGA) e com NAWGA, entidade norte-americana 
equivalente a ABAD. 

A par dessas iniciativas, foi criado o Instituto 
ABAD, com o objetivo de fomentar a cultura e a educa-
ção nas camadas mais carentes de nossa sociedade. 
Complementarmente, por intermédio da Escola ABAD 
de Produtividade, a Associação promove o aprimora-
mento técnico daqueles profissionais que atuam no 
mercado atacadista/distribuidor brasileiro. 

Da mesma forma, eu não poderia deixar de men-
cionar o Empório da Comunidade, projeto que vem 
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sendo desenvolvido com o objetivo de reduzir a evasão 
escolar e de melhorar o aproveitamento dos alunos nas 
escolas públicas. Trata-se de uma iniciativa semelhante 
ao Programa Bolsa Escola, onde a ABAD cadastra as 
famílias carentes, fornece-lhes um cartão magnético 
que, mensalmente, é aportado de recursos financeiros, 
como contrapartida pela freqüência obrigatória de suas 
crianças à escola pública. Esse cartão será aceito no 
estabelecimento eleito como parceiro do Projeto que, 
por sua vez, fornecerá às famílias produtos previamen-
te selecionados. 

No momento em que precisamos cada vez mais 
de educação, essa é, sem dúvida alguma, uma bri-
lhante iniciativa da sociedade civil organizada, à qual 
rendo minhas sinceras homenagens. 

Outro projeto que vem sendo desenvolvido, com 
bastante êxito, é o programa ABAD Jovem, que tem 
como objetivo envolver os sucessores dos atacadistas 
e distribuidores no movimento da categoria. O Pro-
grama procura despertar e desenvolver o espírito de 
liderança nesses jovens herdeiros, envolvendo-os de 
maneira pró-ativa nas atividades da instituição. Consi-
dero essa uma iniciativa extremamente oportuna, pois 
é no solo da juventude que devemos jogar as semen-
tes do amanhã!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses 25 
anos de existência, a ABAD vivenciou muitas lutas e 
muitas vitórias. Contudo, sabemos que nem tudo são 
flores. Hoje, o setor experimenta grandes desafios a 
vencer. Questões como a melhoria de nossa malha 
viária, a redução da carga tributária e a guerra fiscal 
entre os Estados são cruciais para o desenvolvimento 
do setor e do País, e precisam ser urgentemente en-
frentadas e solucionadas. 

Especificamente quanto à recuperação da malha 
viária, assunto que tanto nos preocupa, e que tantos 
prejuízos tem trazido para o setor, cumpre dizer que, nos 
primeiros quatro anos do Governo Lula, foram investidos 
3,5 bilhões de reais no Programa de Manutenção da 
Malha Rodoviária Federal1, demonstrando o compro-
misso do Governo em solucionar esse problema. 

Como Líder do Governo nesta Casa, posso afian-
çar que o Presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, encontra-se pessoalmente empenhado no 
equacionamento dessas e de outras questões, para 
que o País possa superar os gargalos estruturais da 
economia e voltar a crescer, gerando os empregos e 
a renda de que os brasileiros tanto necessitam. Este 
é o objetivo maior do PAC – Programa de Aceleração 
do Crescimento � que precisamos, urgentemente, vo-
tar e aprovar.

Portanto, Sr. Presidente, ao finalizar este pro-
nunciamento, mais uma vez parabenizo a Associação 
Brasileira de Atacadistas e Distribuidores (ABAD), na 
pessoa de seu Presidente, Dr. Geraldo Eduardo da 
Silva Caixeta, pelo brilhante trabalho que vem desen-
volvendo à frente da Entidade.

Muito acertadamente, a publicação que marca os 
25 anos da ABAD – e motivo inicial de meu pronun-
ciamento – recebeu o título de Bandeirantes da Era 
Moderna. Se, no passado, os primeiros homens que 
começaram com a atividade atacadista foram visio-
nários, apostando num negócio que ninguém julgava 
possível, hoje, aqueles que se dedicam à venda por 
atacado devem manter esse mesmo espírito desbra-
vador e audaz, se quiserem sobreviver neste mercado 
cada vez mais globalizado e competitivo.

Parabéns, ABAD!
Parabéns, Brasil!
Muito obrigado.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “O Acre ainda é brasilei-
ro”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 16 de fevereiro do corrente ano.

O editorial critica a forma como governo Lula 
cede a pressão que o governo boliviano de Evo Mo-
rales exerce em relação ao preço pago pela Petrobras 
ao gás descoberto e explorado pelo Brasil, depois de 
anos de investimentos naquele país. O editorial lembra 
que a cada avanço boliviano sobre a soberania brasi-
leira e o bolso do consumidor, Lula publicamente reage 
com rigor mas sempre acaba cedendo às exigências 
do ex-cocaleiro. Por isso mesmo o editorial ironiza ao 
declarar que o “Acre ainda é brasileiro só porque a 
Bolívia não pediu o território de volta”.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

1 FONTE: SIAFI, julho 2006; inclui Restos a Pagar pagos de exer-
cícios anteriores. 
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Agora me acusam 
de antinordestino”, de autoria do jornalista Diogo Mai-
nardi, publicado na revista Veja, em sua edição de 14 
de março do corrente.

Em seu artigo, o jornalista destaca que agora o 
Ministério Público o acusa de preconceito contra nor-
destinos e exige uma indenização de R$200.000,00 
dele e de cada um de seus empregadores. No artigo 
o jornalista, que já é processado pelo Estado por ser 
ferino em seus artigos em relação aos equívocos e 
abusos do governo do PT, admite que chama Lula de 
oportunista, se refere privadamente ao Presidente com 
termos bastante impróprios mas se recusa a admitir o 

preconceito. Tudo levar a crer que essa é mais uma ma-
nobra do governo Lula de tentar calar um profissional 
da imprensa que cobra desse governo o cumprimento 
de todas as promessas feitas em mais de trinta anos 
de vida pública do presidente Lula e seu partido e que, 
parecem, foram esquecidas.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Congresso critica projeto 
e quer explicações do ministro”, publicada pelo jornal 
O Estado de S.Paulo, de 14 de março de 2007.

A matéria destaca que a intenção do governo Lula 
de criar uma rede pública de TV ao custo de R$250 
milhões, foi recebida com críticas pelo Congresso, in-
clusive por petistas. Para a oposição a criação da rede 
pública “seria um passo adiante no controle dos meios 
de comunicação”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Lula dá sinal verde e 
projeto de TV do Executivo deve estar pronto até maio”, 
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, de 14 de 
Março de 2007.

A matéria destaca que o Presidente Lula promo-
verá na próxima semana uma reunião para começar 
a detalhar o projeto de criação da Rede Nacional de 
Televisão Pública, que vai divulgar as ações do Gover-
no. A matéria lembra que a TV estatal é, pura e sim-
plesmente, um instrumento do Governo e alerta que 
sua finalidade é defender as autoridades de críticas. 

Nela a liberdade de informação ou a defesa do inte-
resse público só ocorrem quando coincidem com os 
objetivos políticos do poder.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. AUGUSTO BOTELHO (PT – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a passagem do Dia do Exército é data que 
merece ser celebrada com a reverência devida às ins-
tituições exponenciais da Pátria. Não há exagero algum 
quando se afirma ser a trajetória do Exército Brasileiro, de 
suas origens mais remotas aos dias atuais, o retrato vivo 
do que somos como Nação. Não há momento decisivo 
de nossa História que não tenha contato com a presença 
forte, patriótica e nacionalista desses militares.

Tudo começou com o memorável feito dos Gua-
rarapes, quando o invasor foi definitivamente desalo-
jado de nosso território. O compromisso maior com a 
nacionalidade foi reafirmado por ocasião dos combates 
pela Independência. Na segunda metade do século 
XIX, rechaçou com dignidade e acendrado espírito de 
luta a ousadia agressiva de Solano López, sustentan-
do com destemor e coragem o prolongado esforço de 
guerra neste que foi o maior conflito de que participou 
o Império brasileiro.

No século XX, enfrentando toda sorte de adversi-
dade, nossos pracinhas demonstraram em solo italiano 
a força e a valentia de quem sabia estar lutando con-
tra a barbárie totalitária nazifascista, a disposição de 
quem tinha consciência de estar oferecendo a própria 
vida em defesa da vida, da liberdade e da democracia. 
Assim como integrou as forças da ONU em situações 
de extrema gravidade, como na Crise do Canal de 
Suez, hoje está presente no conflagrado Haiti, dando 
sua inestimável contribuição humanitária ao esforço 
de reconstrução de um País dilacerado.

Sr. Presidente, não bastasse tudo isso, vemos 
nosso Exército cumprindo exemplarmente sua missão 
constitucional, a primeira das quais prover a segurança 
de nossas extensas fronteiras. Nesse sentido, como 
homem da Amazônia, sinto-me moralmente obrigado 
a destacar a ação desenvolvida por esses abnegados 
militares em toda a vasta Região Norte.

Não é tarefa fácil e simples sintetizar o trabalho 
do Exército na Amazônia. Em primeiro lugar, há que 
se levar na devida conta as dimensões continentais da 
Região: são mais de 5 milhões de km² de área, 11 mil 
km de fronteira com sete países, um terço das flores-
tas tropicais do planeta, 150 rios perenes, um quinto 
da água doce do mundo, 20 mil km de cursos de rios 
navegáveis e uma exuberante biodiversidade. Pois 
bem, para dar conta de toda essa complexa realida-
de, com largas extensões despovoadas, o Comando 
Militar da Amazônia conta com um efetivo de apenas 
25 mil homens, com 124 unidades e forças terrestres 
em 62 localidades.

A despeito de todas as dificuldades, a começar 
por um orçamento que nem de longe cobre suas mais 

elementares necessidades, o Exército se desdobra 
na Região. Do comandante ao mais humilde solda-
do, todos se dão conta de que, ante a fragilidade da 
presença do Estado nesta área tão estratégica para o 
Brasil, somente eles podem cobrir o vazio de poder, 
garantir a soberania nacional e oferecer assistência 
às populações mais afastadas e necessitadas dessa 
ajuda providencial.

São esses militares que sobem e descem rios, 
abrem clareiras e caminhos, transitam por todos os can-
tos, sempre atentos à missão social – que é patriótica, 
por definição – que se impuseram de levar alimentos, 
remédios, médicos e dentistas a uma população ca-
rente e dispersa pelo imenso território. Graças a eles, 
o Projeto Calha Norte, criado em 1985, persevera no 
intento de tornar viva a fronteira Norte do Brasil e au-
mentar a segurança na região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que o Brasil 
saiba que nosso Exército também intensifica sua pre-
sença na Região Norte ao promover cursos e a ensinar 
técnicas inovadoras de baixo custo para a construção 
de moradias, galpões e cisternas. Exemplo desse 
benemérito trabalho junto às populações que vivem 
nos confins da Amazôn ia brasileira é o que pode ser 
constatado, por exemplo, no município de Pacaraima, 
na fronteira de Roraima com a Venezuela.

Entre muitos outros exemplos que poderia citar, 
relativos à ação do Exército brasileiro na Região Norte, 
destaco, ainda, o conjunto de projetos que integram o 
Programa Institucional Científico-Tecnológico da Ama-
zônia. Criado pelo Núcleo de Pesquisas em Tecnologia 
Amazônica e Meio Ambiente, do Instituto Militar de En-
genharia, o Programa faz uso da estrutura logística do 
Exército para atingir seus principais objetivos: formar 
recursos humanos na Região e fomentar a pesquisa 
nas áreas de defesa e desenvolvimento sustentável.

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento 
lamentando a falta de recursos financeiros de que 
padece nosso Exército. Por isso, reconhecendo a ex-
traordinária importância de seu trabalho, vital para a 
Região Norte e indispensável ao conjunto do País, é 
que uno minha voz à de todos aqueles que defendem 
esta notável instituição. Por estar convencido das boas 
intenções do Executivo, e por entender que a ação do 
Exército deve ser continuamente estimulada, é que 
defendo dotações orçamentárias compatíveis com a 
grandiosidade da missão e com a disposição cívica 
ao trabalho que tão bem caracteriza a Força terrestre. 
Essa obra, de que tanto podemos nos orgulhar, não 
pode parar. Caso contrário, imensurável será a perda 
para o Brasil, para todos nós!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. PFL – MT) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Expediente lido vai à publicação.

Passa-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por 

permuta com o Senador Adelmir Santana, sem preju-
ízo da ordem dos oradores inscritos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que preside esta sessão de sex-
ta-feira, 27 de abril, Senadoras e Senadores na Casa, 
brasileiras e brasileiros presentes e que nos assistem 
pelo sistema de comunicação, está ali o Iraque, Bagdá, 
destruído numa guerra. O Piauí sofre um caos econô-
mico. É o modelo do PT de administrar. Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, no Piauí, nunca houve maremoto 
ou terremoto, mas o PT passou por lá.

Eis aqui no Jornal Diário do Povo: “O Estado deve 
mais de R$100 milhões a bancos e financeiras”. Sabe 
o que é isso, Senador Mozarildo Cavalcanti? Senador 
Adelmir Santana, que entende de dinheiro, esse é o 
estilo do PT. O Governador, para pagar, tirou dinhei-
ro dos bancos, e cada um dos funcionários ia buscar, 
razão pela qual os nomes deles ficaram cadastrados. 
Atentai bem para a imoralidade e a indignidade! Se-
nador Adelmir Santana, os funcionários precisavam 
do dinheiro e era a única maneira de receber. Mas os 
nomes deles ficaram lá; ele desconta e nunca paga. 
Então, são R$100 milhões.

Mas nós sabemos como o banco é; o banco não 
tem alma.

O nome é dos funcionários. O Governador não 
paga. Está aqui, no Diário do Povo. Então, todos os fun-
cionários que recorreram, que aceitaram esse sistema 
estão no SPC. Quer dizer, perderam o crédito.

Então, Mantega, o Deputado Ciro Nogueira, do 
Piauí, do PP, hoje aliado do Governo, entrou com o 
documento nº 191/07 na Mesa Diretora, pedindo ao 

Ministério da Fazenda uma intervenção. Os funcioná-
rios do Estado não podem comprar, porque caíram 
no SPC.

Ó meu amigo e do Piauí, Luiz Inácio, Vossa Ex-
celência deu R$20 milhões para o Morales! Dê R$100 
milhões para o seu filhinho do PT, lá, que arrasou o 
Estado. Isso nunca dantes ocorrera. Grandes Gover-
nadores, em toda a sua história, foram responsáveis. 
Está aqui! Sei que foram apenas R$20 milhões para 
o Morales, da Bolívia. Nós somos do Piauí! Socorro, 
pelo amor de Deus, ao Governador, do PT, do Piauí, 
que entre as mazelas todas tem essa.

Então, no Piauí foi aquela vitória, ó Mozarildo, 
do General Pirro. Senador Santana, ele foi um general 
grego que ganhou uma guerra; ganhou, mas quando 
olhou para trás, estava tudo arrasado, todos os compa-
nheiros mortos, desgraçados, as cidades incendiadas. 
Ele ganhou, mas a desgraça foi muito pior. O prêmio foi 
a desgraça. Essa é a desgraceira que está lá. Vitória 
de Pirro. Vitória de Pirro do PT.

Então está aqui, Diário do Povo, Luciano Coelho, 
repórter de política desse diário independente: “Go-
verno não nega a existência do débito”, continuando 
a manchete do jornal.

Mas o importante que gostaria de trazer agora, 
Mozarildo, ao País, é o e-mail. Acho que hoje estou 
ganhando aqui, neste Senado, em termos de quem 
recebe mais e-mails. Eu não sei, Mozarildo, sei que V. 
Exª recebe muitos, mas recebo cerca de mil por se-
mana! E tenho um secretário muito mais competente 
do que eu, cujo apelido, Senador Adelmir Santana, é 
Sorbonne, porque ele estudou lá. Então ele cadastra 
os e-mails, me dá os mais interessantes, e eu os leio 
no avião.

Figueiredo, olhe este, de Idinez Manes-
co:

Prezado Senador,
Tenho 70 anos de idade e, desde crian-

ça, aprendi que as cores do Brasil são Verde, 
Amarelo, Azul e Branco.

O que eu gostaria de saber é de onde 
surgiu a cor “Vermelha” na palavra BRASIL 
nas propagandas oficiais de Estatais.

Ata da 59ª Sessão não Deliberativa, 
em 27 de abril de 2007 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Aldemir Santana
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O senhor já teve oportunidade de ver 
este detalhe?

Obrigado.
Paulo Castilho

Na cidade de Palmeiras do Piauí, tudo é ver-
melho.

Santana, Mozarildo, esta Casa homenageou o 
Exército. A Batalha do Jenipapo, em que nós, piauien-
ses, junto com cearenses, expulsamos os últimos 
portugueses para garantir a grandeza deste território. 
Alberto Silva, Conselheiro da República, fez um monu-
mento para eternizá-la. Castello Branco, o Presidente 
revolucionário, conhecendo a história, tornou essa uma 
das batalhas mais gloriosas do Exército.

A solenidade é no dia 13 de março. Militares do 
Brasil todo e autoridades são homenageados. E lá eles 
fizeram, agora, uma palhaçada ridícula, um desrespeito 
ao próprio Alberto Silva, que é Conselheiro da Repúbli-
ca. Ô Presidente Luiz Inácio, fizeram lá um monumento 
vermelho, destoando da arquitetura do belo monumento 
de Alberto Silva, que traduz a epopéia, aquela guerra 
em que centenas de piauienses e cearenses morreram 
pela independência e unidade deste Brasil. Colocaram, 
ô Mozarildo, um vermelhão idiota, descarado, só para 
ganharem essas construtoras.

Está aqui um e-mail que diz que isso ocorre no 
Brasil todo. Ô Presidente Luiz Inácio, não é essa a 
cor; não há vermelho na nossa bandeira. Ô Prefeito de 
Campo Maior, João Félix, V. Exª é um bravo, já foi duas 
vezes Prefeito de uma pequena cidade que criei e que 
juntos administramos. E V. Exª foi levado a governar a 
cidade-mãe. Então digo o seguinte: olhe para a história 
de Campo Maior, para os seus avós, os que lutaram 
na Independência. Pegue aquele monumento fajuto, 
imoral, indecente, encravado por esses petistas. São 
aqueles – como é que o Lula chama, Senador Moza-
rildo? – aloprados. Os aloprados do Piauí mancharam 
a nossa história, a obra de Alberto Silva rememorando 
a Batalha do Jenipapo, a dignidade dos que lá morre-
ram, e pintaram tudo de vermelho.

Atentai bem! Ô, João Félix, seja homem! Seja ho-
mem de Campo Maior. V. Exª é o Prefeito; dirija-se ao 
Batalhão e, com esse Exército glorioso, pinte aquela 
porcaria que está sujando a nossa história, a nossa 
dignidade e a nossa vergonha.

Então, são acontecimentos como esse... E nós 
temos que estar aqui atentos, Senador Mozarildo Ca-
valcanti. Se nós não fizermos, Senador Santana, esse 
confronto, este País será reprodução de Cuba, será 
reprodução da Venezuela, será reprodução do Equa-
dor, será reprodução da Bolívia e da Nicarágua. Mas 
aqui estamos para fazer oposição que engrandece a 
democracia. Como disse Eduardo Gomes, combaten-

do a ditadura Vargas: “o preço da liberdade é a eterna 
vigilância”.

Estamos aqui vigilantes para que o Brasil não 
seja uma nova Cuba, uma nova Venezuela, um Equa-
dor, uma Bolívia ou uma Nicarágua. Aqui estamos 
construindo e continuando a luta de Joaquim Nabuco, 
solitário a libertar os escravos; a luta de Rui Barbosa, 
que ali está por que, Senador Santana? Quando veio 
a República – o governo do povo, pelo povo e para o 
povo –, os militares queriam continuar – um presidente 
militar, um segundo e um terceiro –, e ele disse: “Estou 
fora”. Aí ofereceram o Ministério da Fazenda e Rui dis-
se: “Não troco as trouxas de minhas convicções pelo 
Ministério”, defendendo a campanha civilista. E nós 
estamos aqui, como Brossard e outros, para garantir 
essa democracia.

Então, digo ao povo bravo de Campo Maior: pin-
tem aquela porcaria que enodoa a nossa história, a 
nossa dignidade e a nossa decência. Estão aqui, na 
Bandeira Nacional, as cores. Irmãos campo-maioren-
ses, unam-se Prefeito, Vereadores e o povo – homens 
e mulheres – e tirem o vermelho, junto com o Exérci-
to. Porque esta data, hoje, é do Exército. A Batalha do 
Jenipapo é comemorada.

Fui Governador daquele Estado, e a autoridade 
maior é o general da região, porque esta data pertence 
ao calendário do glorioso Exército Nacional.

Essas são as nossas palavras. E continuo fiel 
àquele grande líder militar que disse: “O preço da li-
berdade democrática é a eterna vigilância”. Por isso, 
estamos aqui, agora.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Agradeço a V. Exª pelo cumprimento 
do acordo.

Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santa-
na.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como certamente 
é do conhecimento de V. Exªs, venho dedicando toda 
a minha vida à defesa da atividade empresarial, com 
especial ênfase à proteção dos micro, pequenos e mé-
dios empresários, tão sacrificados pela carga tributária 
e pela burocracia da estrutura governamental.

Tive a felicidade de ver esse esforço de tantas 
décadas reconhecido pelos meus pares, empresários, 
e por eles fui guindado à condição de presidente do 
Sindicato dos Comerciantes Varejistas de Produtos Far-
macêuticos, vice-presidente da Associação Brasileira 
do Comércio Farmacêutico, presidente da Federação 
do Comércio do Distrito Federal, vice-presidente da 
Confederação Nacional do Comércio (CNC) e, mais 
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recentemente, presidente do Conselho Deliberativo 
Nacional do Sebrae, entre outras atividades repre-
sentativas.

Quis o destino que eu tivesse a honra de exercer 
o mandato de Senador da República. Assim, tenho a 
oportunidade de transformar a tribuna parlamentar em 
mais uma trincheira dessa luta em prol daqueles empre-
sários anônimos que fazem o País crescer, dando em-
pregos e pagando os seus impostos honestamente.

Sinto-me, pois, além de um representante do povo 
brasileiro e dos queridos cidadãos do Distrito Federal, 
um representante da própria classe dos micro, peque-
nos e médios empresários nesta Casa Legislativa. Aliás, 
fui um dos fundadores da Frente Parlamentar das Micro 
e Pequenas Empresas no Congresso Nacional.

Durante os muitos anos de luta à frente de enti-
dades representativas, pude constatar que o desen-
volvimento tecnológico que tanto buscamos não raras 
vezes sacrifica alguns valores também muito caros. 
Assim, se desejável e inexorável é o progresso, o de-
senvolvimento tecnológico e o aumento da produtivida-
de, não podemos ignorar o fato de que, às vezes, esse 
progresso pode trazer desemprego, conflitos sociais e 
outras vicissitudes.

O que fazer, então? Repudiar o progresso? Ape-
gar-se às velhas tradições? Certamente não. Os avan-
ços são bem-vindos, desejáveis e, diria eu, até mesmo 
inevitáveis. Ao Estado cabe tentar suavizar os proble-
mas causados, criando mecanismos que minimizem os 
problemas e potencializem as virtudes do progresso.

Se a produtividade e a informatização podem tra-
zer desemprego, ao Estado cumpre criar programas de 
treinamento de mão-de-obra – para que os trabalha-
dores sejam realocados – e mecanismos de proteção 
social, como seguro desemprego, previdência social, 
e as reformas tão desejadas e sempre propaladas.

Bem, Sr. Presidente, faço toda essa introdução 
para tratar de uma dessas ferramentas tão maravi-
lhosas do progresso, que tantos benefícios trouxe a 
todos, mas que também impõe determinados custos 
à sociedade, custos esses que precisamos examinar. 
Falo dos cartões de crédito e de débito, deste fenôme-
no econômico que popularmente passamos a chamar 
de “dinheiro de plástico”.

Os cartões de crédito, por exemplo, representaram 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo. Suas van-
tagens são incontáveis, entre as quais a comodidade 
e a segurança que proporcionam não apenas para o 
usuário, mas também para o empresário.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vantagens 
que representam, e que devemos todos louvar e pre-
servar, algumas questões graves emergem do relacio-

namento das empresas do setor com os empresários 
e com os consumidores, exigindo a nossa atenção.

A primeira preocupação se refere ao exacerba-
do poder econômico dessas empresas. Para que se 
tenha idéia do grau de concentração desse mercado, 
lembramos que as duas maiores operadoras, Visa e 
MasterCard, detinham, no final de 2005, 96,65% do 
mercado de cartões de crédito no Brasil, segundo um 
detalhado estudo da Fundação Getúlio Vargas. É qua-
se um monopólio. Talvez essa concentração explique, 
em parte, o elevadíssimo nível das taxas de desconto 
praticadas no País, que chegam, em média, a 4%, se-
gundo um diagnóstico elaborado pelo Banco Central. 
Isso, afora todos os outros custos indiretos que o cre-
denciamento traz, como o aluguel de equipamentos e 
o dilatado prazo para o efetivo recebimento dos valores 
transacionados. Apenas para efeito de parâmetro, as 
nossas taxas são, aproximadamente, 70% superiores 
às taxas norte-americanas e européias, hoje em tor-
no de 2,2%.

Permitam-me, aqui, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, uma pequena comparação. Como todos sabem, 
após muito empenho de vários setores da sociedade 
e dos Parlamentares, o Congresso Nacional aprovou 
a Lei Geral das Pequenas e Médias Empresas, que 
entrará em vigor a partir de 1º de julho próximo. Nessa 
ocasião, também passam a vigorar as novas alíquotas 
da Lei Geral, quando empresas com faturamento de até 
R$120 mil arcarão com cerca de 4% do faturamento 
para o pagamento de inúmeros tributos.

Pergunto-me, Sr. Presidente, se é aceitável uma 
taxa de desconto como aquela praticada pelas ad-
ministradoras de cartões de crédito, que é superior 
à carga tributária da empresa e superior, inclusive, à 
lucratividade do próprio empreendimento.

Ainda recorrendo às comparações, nossas taxas 
são também o triplo das taxas hoje praticadas na Aus-
trália, cuja experiência exitosa será adiante referida.

Isso sem falar no prazo de pagamento, que em 
nossas terras ultrapassa 30 (trinta dias), ao passo que 
é de apenas 48 (quarenta e oito) horas nos Estados 
Unidos.

As diferenças são astronômicas e merecem ser 
focalizadas e investigadas.

Em todos os setores produtivos, os ganhos de 
escala são traduzidos em custos menores para os con-
sumidores. A informática é um grande exemplo disso. 
Hoje temos equipamentos mais modernos e que cus-
tam frações do que custavam há uma década.

No segmento de cartões de crédito, inexplicavel-
mente, os ganhos de escala parecem não chegar ao 
consumidor, já que as taxas estão nos mesmos pa-
tamares há anos, o que sugere que possa haver um 
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comportamento, no mínimo, colusivo entre os agentes 
econômicos.

Há atualmente uma verdadeira batalha global 
entre diversas associações de empresários e as ins-
tituições financeiras que conformam as redes Visa e 
Mastercard, particularmente em relação à determina-
ção coletiva das taxas praticadas.

Órgãos de defesa da concorrência, juízes e polí-
ticos têm administrado tal batalha em diversos Países, 
como demonstram os seguintes exemplos.

Nos Estados Unidos, a partir de 2005, diversas 
ações – em torno de 50 – foram ajuizadas por associa-
ções de empresários contra Visa, Mastercard e diversas 
instituições financeiras que as compõem, acusando-as 
de formação de cartel para determinação de taxas e 
abuso de poder econômico.

Os processos ainda estão em curso e mobiliza-
ram ações do Senado norte-americano.

O “Comitê sobre o Judiciário” conduziu uma au-
diência pública intitulada “Taxas de Intercâmbio nos 
Cartões de Crédito: Preocupações Concorrenciais” em 
19 de julho de 2006. Representantes dos diversos inte-
resses envolvidos (consumidores, empresários, Visa e 
Mastercard) apresentaram seus pontos de vista.

Ainda no âmbito do Senado dos Estados Unidos, 
o Subcomitê Permanente sobre Investigações iniciou 
no último dia 7 de março de 2007 uma série de au-
diências sobre práticas relativas a cartões de crédito 
que têm preocupado os consumidores, empresários e 
autoridades do País.

A primeira audiência foi intitulada “Práticas dos 
Cartões de Crédito: Tarifas, Taxas de Juros e Perío-
dos de Carência”, tendo envolvido discussões sobre 
práticas das empresas e as condições exigidas dos 
consumidores pelas emissoras dos cartões.

Peço licença para chamar a atenção dos ilustres 
Senadores e Senadoras para o fato de que, nos Estados 
Unidos, o Senado está mobilizado ante a possibilidade 
de abuso nas taxas que eles reputam elevadíssimas, 
taxas essas que são quase a metade das nossas.

Na Nova Zelândia: a Comissão de Comércio, 
recentemente, em novembro de 2006, iniciou ação 
contra a Visa, Mastercard e 11 instituições financeiras, 
acusando-as de práticas anticompetitivas.

Na Europa, em junho de 2006, a Comissão Eu-
ropéia apresentou um arrazoado de objeções à Mas-
tercard, questionando sua determinação de taxas nas 
transações em nove Países.

Paralelamente, a Comissão conduziu um inquérito 
sobre as condições de competição no setor de servi-
ços financeiros, envolvendo diversos temas relativos 
aos cartões de pagamento.

O relatório final dessa sindicância foi publicado 
em 31 de janeiro de 2007. As conclusões levantam 
preocupações em relação a diversas barreiras à con-
corrência: mercados excessivamente concentrados, 
variações significativas das taxas entre vários Países, 
altas margens de lucro indicando possível abuso de 
poder econômico, cooperação entre bancos potencial-
mente prejudicial a consumidores, indícios de venda 
casada etc.

A Comissão Européia deixou clara sua dispo-
sição de utilizar plenamente seus poderes para lidar 
com tais barreiras.

Ainda em janeiro de 2007, possivelmente por 
influência das investigações da Comissão Européia, 
a Polônia, país-membro da União Européia, proibiu a 
determinação coletiva de determinadas taxas entre 
os credenciadores de cartões e os bancos, as cha-
madas taxas de intercâmbio, em função dos prejuí-
zos provocados a consumidores e médias, pequenas 
e microempresas.

Na Austrália, o Banco Central vem tentando coi-
bir abusos no estabelecimento das taxas e, dentre 
outras medidas, passou a permitir expressamente a 
cobrança de preços diferenciados nas compras feitas 
com cartão de crédito.

Essa medida foi também utilizada por países como 
a Suécia, México e Holanda, na tentativa de proteger 
o consumidor que não utiliza cartões de crédito (con-
sumidores de menor renda, em tese), evitando que 
este divida, com aquele que utiliza cartões, os custos 
envolvidos nas diversas taxas cobradas do empresário 
pelas instituições financeiras.

A experiência australiana merece ser examinada 
mais detidamente, porque as medidas adotadas derru-
baram as taxas cobradas em cerca de 70%. As taxas 
de desconto na Austrália estão entre as menores do 
mundo, montando cerca de 1,05%.

Estou-me atendo mais à questão dos cartões de 
crédito, mas a situação é análoga no caso dos cartões 
de débito, de maneira que é recomendável que essa 
modalidade de pagamento não fique à margem das 
investigações.

Infelizmente, quer-nos parecer que as autorida-
des brasileiras não estão dando a devida importância 
a tão grave problema.

Volto ao exemplo dos últimos Países menciona-
dos – Austrália, Suécia, México e Holanda –, que nos 
remete a um assunto polêmico que precisamos ter a 
coragem de abordar.

Pergunto, Sr. Presidente, será que as autorida-
des de defesa do consumidor – ao exigirem que se dê 
ao portador do cartão o mesmo preço praticado para 
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aquele que não o detém – estão mesmo defendendo 
o nosso consumidor?

Um exame mais açodado certamente dirá que se 
trata de um benefício essa extensão ao consumidor 
portador de cartão do preço à vista. Entretanto, não 
obstante as boas intenções que pavimentam a trilha 
desse raciocínio, o argumento revela um gravíssimo 
desvio de perspectiva.

Um estudo substancioso premiado pela Seae 
– Secretaria de Acompanhamento Econômico do Mi-
nistério da Fazenda, intitulado A Regulação do Mercado 
de Cartões de Crédito no Brasil – demonstra por meio 
de modelos matemáticos bastante elaborados que o 
consumidor de baixa renda acaba subsidiando, atra-
vés desse mecanismo, o consumidor mais abastado, 
portador do cartão.

Embora a demonstração matemática do estudo 
citado venha a ser bastante sofisticada, o raciocínio 
subjacente é simples.

Sabemos todos que as administradoras de cartões 
de crédito cobram elevadas taxas dos estabelecimen-
tos que recebem cartões de crédito. Essas taxas que, 
repito, estão entre as maiores do mundo, compõem o 
custo das empresas.

Paralelamente, a demora na transferência das 
quantias transacionadas implica, igualmente, um in-
discutível custo financeiro para a empresa.

Como toda empresa do mundo precisa trabalhar 
com a perspectiva do lucro, certamente todos esses 
custos serão computados na fixação dos preços.

A prevalecer o entendimento de que os preços 
devem ser homogêneos para o usuário e o não usuá-
rio do cartão, fica absolutamente evidente que ambos 
estão compartilhando o custo total daquele serviço 
embutido nos preços.

Este raciocínio, por sua vez, suscita duas outras 
perguntas, Sr. Presidente.

A primeira delas é: “Quem tem maior poder aqui-
sitivo, o usuário de cartão ou o não usuário? E a se-
gunda: “É justo cobrar de alguém um serviço que não 
foi prestado a ele, mas a outrem?”.

A resposta à primeira indagação é que, em regra, 
o consumidor sem cartão tem menor poder aquisitivo 
e menor acesso ao crédito do que o usuário daquele 
meio de pagamento.

Quanto ao segundo questionamento, poucas se-
rão as vozes que defenderão a legitimidade de uma 
cobrança de alguém que não recebeu a prestação de 
um serviço.

É exatamente aí, Sr. Presidente, que reside a 
grande falácia dos cartões, com relação à qual as au-
toridades e a sociedade organizada têm se comportado 
como verdadeiros inocentes úteis.

Defender a homogeneidade de pagamento sig-
nifica exatamente cobrar do não usuário um serviço 
que não lhe foi prestado. Pior do que isso, significa 
onerar precisamente aquele consumidor desprovido 
de cartão de crédito, que menor poder aquisitivo tem 
e que mais precisa da proteção das autoridades. Por 
isso, precisamos avaliar atentamente o resultado das 
experiências dos Países citados, que se insurgem 
contra essa situação.

Outro fator que recomenda uma avaliação dos 
pseudobenefícios dessa igualdade é a falta de trans-
parência que ela cria nas relações comerciais entre o 
usuário e as administradoras dos cartões.

Em todo produto, a elevação dos preços pode 
ser rejeitada pelo consumidor por uma diminuição na 
demanda pelo bem ou pelo serviço. É a célebre lei da 
oferta e da procura. Preços mais elevados, deman-
da menor. A queda na procura obriga o empresário a 
baixar seus preços, de forma a recuperar a sua fatia 
de mercado.

No mercado de cartões, o consumidor ignora o 
custo da transação e ignora que, provavelmente, po-
deria ter um desconto médio de 5% se não utilizasse 
esse meio de pagamento.

O resultado é que temos elevadíssimos custos 
de transação para a utilização do cartão – certamente 
entre os maiores do mundo – e não temos a contra-
partida, que é a diminuição da demanda.

Pergunto-me, Srªs e Srs. Senadores, até que 
ponto todos nós, ao defendermos a homogeneidade 
de tratamento entre usuários e não usuários dos car-
tões, não acabamos nos tornando, inconscientemente 
e ainda que movidos por nobres propósitos, defensores 
não dos consumidores, mas das instituições financei-
ras que operam os cartões?

As administradoras, com toda a competência e 
habilidade que lhes são peculiares, acabaram con-
quistando a simpatia da sociedade e das autoridades, 
abrigando e escondendo seus absurdos encargos no 
manto bem-intencionado dos que imaginam estar de-
fendendo o consumidor.

Por último – solicito alguns minutos mais, Sr. Pre-
sidente –, eu gostaria de dizer aos eminentes Pares 
que já está em vigor um convênio entre os órgãos de 
defesa da concorrência e o Banco Central, para tentar 
regular o mercado de cartões de crédito.

Todas as autoridades que estão debruçadas so-
bre o assunto, em uma única voz, alegam que as leis 
brasileiras são insuficientes e ultrapassadas. Sem pre-
juízo das louváveis iniciativas que estão ocorrendo no 
Poder Executivo, entendo que o local privilegiado para 
essa discussão é o Parlamento, que não pode estar à 
margem desse processo.
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Inicio hoje esta cruzada, no sentido de buscar 
sensibilizar as autoridades e também os meus Pares 
nesta Casa para a gravidade dessa questão. Convido 
a todos, Senadoras e Senadores, a tomarem parte 
neste debate.

Sr. Presidente, com base neste raciocínio, apre-
sento agora à Mesa desta Casa um projeto de lei visan-
do à defesa dos consumidores que não usam cartões 
de crédito, permitindo a fixação de preço diferenciado 
na venda de bens ou na prestação de serviços pagos 
com cartão de crédito em relação ao preço à vista.

Protocolizo também requerimento de informação, 
no qual solicito à Secretaria de Acompanhamento Eco-
nômico do Ministério da Fazenda e ao Banco Central as 
informações disponíveis sobre esse mercado e sobre 
o estágio dos estudos para a sua regulação.

Solicito ainda informações à Secretaria de Di-
reito Econômico sobre as eventuais investigações de 
práticas abusivas levadas adiante pelos agentes de 
mercado.

Entendo que o Parlamento brasileiro, através da 
discussão democrática com a sociedade, setores em-
presariais envolvidos e autoridades dos mais diversos 
escalões, tem um importante papel a cumprir.

Somente assim, por intermédio de debates e 
informações, chegaremos a uma solução que nos 
permita conservar os confortos da modernidade e do 
progresso representados pelos cartões de crédito, com 
custos menores para toda a sociedade.

Precisamos, portanto, de uma regulação madura 
que se sirva das boas experiências internacionais e pro-
duza regras justas e confiáveis para o investidor, mas, 
acima de tudo, valiosas para a sociedade brasileira.

Não estamos aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, nos colocando contra os cartões de crédito; 
mas, especificamente, pedindo que esta Casa – todos 
nós – envolva-se nesta investigação: por que as nossas 
taxas são tão elevadas em relação às de vários Países 
do mundo, segundo estudos comparativos?

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Agradeço a V. Exª.
Peço a gentileza de presidir os trabalhos enquan-

to faço meu pronunciamento.
Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, DE 2007

Acrescenta § 2º ao art. 39 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, para per-
mitir a fixação de preço diferenciado na 
venda de bens ou na prestação de serviços 

pagos com cartão de crédito em relação 
ao preço à vista.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se § 2º ao art. 39 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, com a seguin-
te redação, renumerando-se o atual parágrafo único 
para § 1º:

“Art. 39. ... ..............................................  
 .......................................................................

§ 2º Não se considera abusiva a fixação 
de preço diferenciado na venda de bens ou na 
prestação de serviços pagos com cartão de 
crédito em relação ao preço à vista. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Departamento de Proteção e Defesa do Con-
sumidor (DNPC), do Ministério da Justiça, por meio 
de nota assinada em 2004, entende que a cobrança 
de valores diferenciados ao consumidor que opta pelo 
pagamento do produto ou serviço por meio de cartão 
de crédito é abusiva, afronta diretamente a legislação 
consumerista e está em descompasso com o micros-
sistema de proteção e defesa do consumidor.

Na nota, é citado o parecer da Professora Cláu-
dia Lima Marques, intitulado “Abusividade frente ao 
Código de Defesa do Consumidor da cobrança direta 
do consumidor de preços diferenciados ou taxas-ex-
tras quando do pagamento por cartão de crédito”, e 
a Resolução nº 34, de 1989, do então Conselho Na-
cional de Defesa do Consumidor, na qual afirma-se 
irregular todo acréscimo ao preço de mercadoria nas 
compras feitas com cartão de crédito. Considera-se 
que a compra feita por meio de cartão de crédito tem 
a característica de compra à vista. Afirma-se, ainda, 
que os contratos mantidos entre as empresas forne-
cedoras de cartões de crédito e as casas comerciais 
credenciadas vedam a cobrança de acréscimos sobre 
o preço da mercadoria.

Cumpre destacar, entretanto, que a proibição da 
fixação diferenciada dos preços se dá em detrimento 
do próprio consumidor, em especial do consumidor 
mais pobre, que nunca utiliza o pagamento por meio 
do cartão de crédito.

Em regra, todos os custos da atividade econômica 
são repassados direta ou indiretamente ao consumi-
dor. O repasse se dá de forma indireta, nos casos em 
que os custos são embutidos no preço dos produtos 
ou serviços (preço), e de forma direta, quando são 
discriminados expressamente no contrato os demais 
encargos suportados pelo consumidor (preço + encar-
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gos). Trata-se de informação que possibilita a escolha, 
pelo consumidor, entre os diversos fornecedores e as 
diversas formas de pagamento.

Na forma indireta, os custos de todas as tran-
sações efetuadas por meio de cartões de crédito são 
indiscriminadamente repassados aos consumidores, 
que não contam com a opção de reduzir os encargos 
da contratação com a utilização de outras formas de 
pagamento dos produtos. Na forma direta, por sua 
vez, o consumidor somente paga a taxa de transação 
efetuada por meio de cartão de crédito, em regra de 
5% (conforme nota do DNPC citada), se quiser utilizar 
essa forma de pagamento.

É extremamente oneroso para um consumidor, 
por exemplo, comprar um eletrodoméstico de R$200,00 
e ter que arcar, embutidas no preço, com taxas que 
giram em tomo de R$10,00 pela transação eletrôni-
ca efetuada. A transparência da informação sobre os 
custos da atividade econômica e as circunstâncias da 
contratação é que permitem ao consumidor avaliar as 
vantagens e desvantagens da contratação e dos meios 
de pagamento postos à sua disposição. 

Nesse sentido, esta é a conclusão da monogra-
fia vencedora do Prêmio SEAE de monografias em 
Defesa da Concorrência e Regulação Econômica, de 
2006, intitulada “A regulação dos mercados de car-
tões de crédito no Brasil: uma análise à luz da teoria 
dos jogos”:

O fato evidenciado é simples de ser justificado. 
A aceitação do cartão de crédito por parte do vende-
dor possui um custo, e este é repassado aos consu-
midores na forma de preços mais altos. Esse custo 
deveria ser pago pelo consumidor que utiliza o cartão 
para quitar suas compras. Porém, ao homogeneizar 
os preços, não só esses incorrem no custo adicional, 
mas também todos os outros consumidores. O preço 
é, assim, aumentado para todos, mas em menor pro-
porção do que seria aumentado apenas para os usu-
ários de cartão. Configura-se, então, o subsídio cru-
zado dos consumidores que não utilizam cartão para 
aqueles que o usam.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos 
dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 414, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 
217 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Presidente 
do Banco Central, para que este providencie informa-
ções, no estrito prazo constitucional e acompanhadas 
dos documentos comprobatórios, referentes a estudos 
disponíveis sobre o mercado de cartões de crédito, 
realizados nos últimos cinco anos, e sobre propostas 
de regulação decorrentes de convênio de cooperação 
técnica firmado com a Secretaria de Acompanhamen-
to Econômico – SEAE/MF, com o objetivo de tornar o 
setor de cartões de crédito mais eficiente.

Justificação

O mercado de cartões de crédito e débito repre-
sentou, principalmente ao longo dos últimos 10 anos, 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vanta-
gens advindas do uso dos cartões, que devem ser 
aplaudidas, algumas questões graves emergem do 
relacionamento das empresas do setor com os co-
merciantes e com os consumidores, as quais exigem 
atenção das autoridades.

Estas preocupações referem-se basicamente ao 
exacerbado poder econômico dessas empresas, ao 
alto grau de concentração deste mercado e à elevada 
taxa de desconto praticada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

REQUERIMENTO Nº 415,  DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Minis-
tro de Estado da Fazenda, para que este providencie, 
junto à Secretaria de Acompanhamento Econômico 
– SEAE, no estrito prazo constitucional e acompa-
nhada dos documentos comprobatórios, informações 
referentes a estudos disponíveis sobre o mercado de 
cartões de crédito, realizados nos últimos cinco anos, 
e sobre propostas de regulação decorrentes de convê-
nio de cooperação técnica firmado com Banco Central 
com o objetivo de tornar o setor de cartões de crédito 
mais eficiente.
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Justificação

O mercado de cartões de crédito e débito repre-
sentou, principalmente ao longo dos últimos 10 anos, 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vanta-
gens advindas do uso dos cartões, que devem ser 
aplaudidas, algumas questões graves emergem do 
relacionamento das empresas do setor com os co-
merciantes e com os consumidores, as quais exigem 
atenção das autoridades.

Estas preocupações referem-se basicamente ao 
exacerbado poder econômico dessas empresas, ao 
alto grau de concentração deste mercado e à elevada 
taxa de desconto praticada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

REQUERIMENTO Nº 416,  DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Minis-
tro de Estado da Justiça, para que este providencie 
informações, junto à Secretaria de Direito Econômico, 
no estrito prazo constitucional e acompanhadas dos 
documentos comprobatórios, referentes às averigua-
ções preliminares e ou processos administrativos que 
tenham como investigados os integrantes do mercado 
de cartões de crédito e ou débito.

Justificação

O mercado de cartões de crédito e débito repre-
sentou, principalmente ao longo dos últimos 10 anos, 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vanta-
gens advindas do uso dos cartões, que devem ser 
aplaudidas, algumas questões graves emergem do 
relacionamento das empresas do setor com os co-
merciantes e com os consumidores, as quais exigem 
atenção das autoridades.

Estas preocupações referem-se basicamente ao 
exacerbado poder econômico dessas empresas, ao 
alto grau de concentração deste mercado e à elevada 
taxa de desconto praticada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachado à Mesa para decisão, nos ter-
mos do art. 216, III, do Regimento Interno.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Com a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Adelmir Santana, que preside esta 
sessão neste momento, Srªs e Srs. Senadores, eu te-
nho como objetivo número um do meu mandato, como 
homem nascido na Amazônia e eleito por Roraima, um 
Estado da Amazônia, o Estado em que nasci, logica-
mente defender a Região Amazônica, o meu Estado 
e, por conseqüência, o Brasil.

Nos últimos tempos, Sr. Presidente, aliás, a cada 
momento, surge uma nova onda que, eu diria, monta-
da de maneira muito bem encandeada para, primeiro, 
colocar sempre a Amazônia como alguma coisa que 
está sendo devastada, está sendo acabada e que 
os moradores da região, portanto, são um monte de 
bandidos que estão lá depredando o meio ambiente, 
matando animais. 

Ora, Sr. Presidente, o Brasil fez neste ano 507 
anos. Aliás, passou despercebido. Eu não ouvi um pro-
nunciamento em homenagem ao Dia do Descobrimento 
do Brasil, não ouvi um pronunciamento para registrar a 
presença, a chegada de Pedro Álvares Cabral no Brasil, 
como se isso tivesse sido muito ruim para nós.

Hoje eu quero, obviamente, continuar falando 
sobre a Amazônia. E não quero usar palavras mi-
nhas; vou aproveitar um artigo escrito pelo jornalista 
Luiz Carlos Azedo, na sua coluna chamada Nas En-
trelinhas, publicada no jornal Correio Braziliense de 
quinta-feira, dia 26 deste mês. O título é: Calma, que 
o Brasil tem pressa. 

Ele diz:

O impressionante documentário do ex-
vice-Presidente Al Gore, intitulado ‘Uma Ver-
dade Inconveniente’ situou o aquecimento glo-
bal como a questão ecológica número um do 
planeta.

É um bombardeio de artigos, reportagens 
e entrevistas. Com previsões e simulações 
catastróficas, como a completa inundação da 
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Amazônia, a submersão do Rio de Janeiro, 
numa espécie de nova Atlântida, ou a formação 
de praias oceânicas nos arredores de Brasília 
(que bom, estaríamos salvos!) A imaginação 
não tem limites. E já há quem comemore a 
descoberta de um planeta habitável para o 
qual humanos eleitos poderiam imigrar numa 
viagem que hoje seria de 20 anos à velocida-
de da luz.

Sr. Presidente, quero até fazer um comentário so-
bre esse documentário a que tive o cuidado de assistir 
com muita calma. Não é preciso nem ser muito inte-
ligente para ver, porque o próprio ex-Vice-Presidente 
Al Gore cita o seu adversário várias vezes, criticando 
a sua postura na campanha e depois no Governo. En-
tão, nada mais é do que uma bem-elaborada peça de 
marketing para a sua plataforma. Devia ser, eventual-
mente, candidato a Presidente dos Estados Unidos à 
custa de um terrorismo global e, o que é pior, na ver-
dade, querendo impingir, de maneira muito inteligente, 
uma forma de freio aos países emergentes no rumo 
do seu desenvolvimento.

Essa não é a primeira peça, aliás, o próprio Al 
Gore disse, textualmente, em 1989, uma frase incon-
veniente quando era Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele afirmou que o Brasil não era dono da 
Amazônia brasileira, mas, sim, os países que tinham 
a responsabilidade sobre o controle do meio ambien-
te, desautorizando e inclusive fazendo uma agressão 
à nossa soberania.

E eu vejo todo mundo festejando agora. A frase 
contra o Brasil não mereceu atenção. Com essa nova 
campanha de aquecimento global, é evidente que va-
mos nos reportar ao que disse Gorbachev, ao que dis-
se Mitterrand, ao que disse Margareth Thatcher: que o 
Brasil não tem soberania sobre a Amazônia, mas que 
já se prepara um consórcio de países para administrar 
a Amazônia no futuro. 

O jornalista Luiz Carlos Azedo, na chamada prin-
cipal da sua coluna, diz: 

A tese do aquecimento global reforça 
a idéia na opinião pública mundial de que a 
maior floresta do mundo deve ser internacio-
nalizada.

Vou passar para o último tópico do artigo do re-
ferido jornalista, pedindo, de antemão, Sr. Presidente, 
que todo o artigo seja transcrito na íntegra, como parte 
do meu pronunciamento:

Amazônia.
Precisamos ir devagar com o andor nes-

sa questão. Uma das razões é a Amazônia. A 
tese do aquecimento global reforça a idéia na 
opinião pública mundial de que a maior flores-
ta do mundo deve ser internacionalizada. A 
gravidade do assunto provocou uma crise no 
governo por causa dos investimentos previstos 
pelo Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) na Amazônia. A falta de energia é uma 
trava no crescimento do país, porque inibe os 
investimentos em novas plantas industriais. A 
idéia de que a Amazônia deve ser um santu-
ário intocável é reacionária [palavras do jor-
nalista: “é reacionária”. E eu assino embaixo. 
Realmente, é]. 

Sequer é a melhor maneira de defender os povos 
da floresta e a integridade territorial. 

A Amazônia corresponde a 1/20 da su-
perfície do planeta e 2/5 da América do Sul, 
tem 1/5 da disponibilidade de água doce do 
mundo, 1/3 das reservas mundiais de florestas 
latifoliadas. Mais de 63% desse território, onde 
vivem 20 milhões de pessoas pertencem ao 
Brasil. [Vinte milhões; na verdade, são mais!] 
Seu potencial energético é de 160.000 MW, 
contra 84.000 MW instalados no país.

Por isso, Sr. Presidente, estamos na iminência 
de um apagão futuro em termos de energia elétrica, e 
só a Amazônia tem esse potencial.

Explorar parte desse potencial energético é vital 
para o desenvolvimento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste. A questão é como fazê-lo com menor 
risco ambiental e maior proveito econômico e social. 
Não é simplesmente deixar de fazê-lo e condenar o 
caboclo da Amazônia à eterna exploração de seringais 
– até a chegada do juízo final.

Sr. Presidente, quero realmente cumprimentar o 
jornalista Luiz Carlos Azedo, porque, como amazônida, 
tenho dito e repetido aqui essas palavras, mas parece-
me que, quando a pessoa da região fala sobre ela, soa 
para o resto do País, principalmente para os grandes 
intelectuais do Rio e de São Paulo como alguma coisa 
paroquial, como alguma coisa provinciana. E é lamen-
tável que não estejamos acordados para isso.

E quero também, Sr. Presidente, aproveitar-me de 
outro importante artigo publicado na Folha de S.Paulo, 
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do dia 19 de fevereiro deste ano, e da autoria do emi-
nente cientista político Helio Jaguaribe, intitulado:

“A perda da Amazônia”
Nada é comparável ao absoluto aban-

dono a que está sujeito a Amazônia. O que 
ocorre nessa área, 59% do território, é ina-
creditável.

É mais de 60%. Essas variações às ve-
zes são relativas ao que é Amazônia e o que é 
Amazônia Legal porque a Amazônia seriam só 
os Estados do Norte e a Amazônia legal inclui 
parte do Mato Grosso e parte do Maranhão.

Num país como o Brasil, marcado por 
amplas e lamentáveis incúrias de parte do 
Poder Público, nada é comparável ao absolu-
to abandono a que está sujeita a Amazônia. 
O que está ocorrendo nessa área, que repre-
senta 59% do nosso território, é simplesmente 
inacreditável. Por meio de uma multiplicidade 
de processos, a Amazônia está sendo subme-
tida à acelerada desnacionalização, em que 
se conjugam ameaçadores projetos por parte 
de potências para a sua formal internaciona-
lização com insensatas concessões de áreas 
gigantescas – correspondentes, no conjunto, 
a 13% do território nacional – a uma ínfima 
população de algo de 200 mil índios. 

Acrescente-se a isso inúmeras penetra-
ções, freqüentemente sob a aparência de pes-
quisas científicas e atuação de mais de cem 
ONG´s, organizações não-governamentais na 
Amazônia. Recente reportagem publicada no 
caderno especial do Jornal do Brasil apre-
senta os mais alarmantes dados. 

Eu fiz o registro dessa série de reportagens pu-
blicadas pelo Jornal do Brasil, que, de maneira muito 
isenta e nacionalista, publicou essa matéria. 

A Amazônia brasileira, repesentando 85% da 
Amazônia total [quer dizer, da Amazônia dos outros 
países da América do Sul, como Colômbia, Venezuela, 
Peru, Guiana; a pan-amazônia, enfim, a nossa Ama-
zônia representa 85% da Amazônia total] constitui a 
maior floresta tropical e a maior bacia hidrográfica do 
mundo, com um quinto da água doce do planeta, sen-
do, concomitantemente, a maior reserva mundial de 
biodiversidade e uma das maiores concentrações de 
minerais valiosos, com potencial diamantífero na re-
serva Roosevelt 15 vezes superior ao da maior mina 

da África, reservas gigantescas de ferro e outros mine-
rais na região de Carajás, de bauxita no rio Trombeta, 
também no Pará, e de cassiterita, urânio e nióbio em 
Roraima [ o meu Estado]. 

O dendê, nativo da Amazônia e nela fa-
cilmente cultivável, constitui uma das maiores 
reservas potenciais de biodiesel. Em apenas 7 
milhões de hectares, numa região com 5 mi-
lhões de km², é possível produzir 8 milhões de 
biodiesel por dia, correspondente à totalidade 
da produção de petróleo da Arábia Saudita. 

É absolutamente evidente que o Bra-
sil está perdendo o controle da Amazônia. 
É urgentíssima uma apropriada intervenção 
federal. 

Aqui quero fazer um comentário. A intervenção 
federal na Amazônia tem sido só para atrasar, para en-
gessar a Amazônia, para neutralizar o desenvolvimento 
da Amazônia. Acho que esse apelo do Dr. Jaguaribe, 
com todo o respeito, não é adequado.

Os principais aspectos em jogo dizem 
respeito a formas eficazes de vigilância da re-
gião, de sua exploração racional e de sua co-
lonização. O Grupo de Trabalho da Amazônia, 
coordenado pela Abin, já dispõe de um impor-
tante acervo de dados contidos em relatórios 
a que as autoridades superiores, entretanto, 
não vêm dando a menor atenção. 

Vejam bem: Dr. Helio Jaguaribe disse que o tra-
balho feito pelo Grupo de Trabalho da Amazônia, co-
ordenado pela Abin, tem importante acervo de dados, 
contidos em relatórios a que as autoridades superiores 
federais, entretanto, não vêm dando a menor atenção. 
É bom que os brasileiros saibam disso. 

É indispensável tomar o devido conheci-
mento dos relatórios. Sem prejuízo das medi-
das neles sugeridas e de levantamentos com-
plementares, é indiscutível a necessidade de 
uma ampla revisão da política de gigantescas 
concessões territoriais a ínfimas populações 
indígenas, no âmbito das quais, principalmente 
sob pretextos religiosos, se infiltram as pene-
trações estrangeiras. 

Enquanto a Igreja Católica atua como 
ingênua protetora dos indígenas, facilitando, 
indiretamente, indesejáveis penetrações es-
trangeiras, igrejas protestantes, nas quais pas-
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tores improvisados são, concomitantemente, 
empresários por conta própria ou a serviço 
de grandes companhias, atuam diretamente 
com finalidades mercantis e propósitos alie-
nantes. 

Aqui, eu tenho muitas discordâncias com o Dr. 
Jaguaribe, porque, na verdade, no meu Estado, é a 
Igreja Católica que realmente comanda essa questão 
e age de maneira muito suspeita. 

O objetivo que se tem em vista é o de 
criar condições para a formação de “nações in-
dígenas” e proclamar, subseqüentemente, sua 
independência – com o apoio americano. 

Em última análise (excluída a elimina-
ção dos índios, adotada no Século XIX pe-
los Estados Unidos), há duas aproximações 
possíveis da questão indígena: a do General 
Rondon, de princípios do Século XX, e a atual, 
dos indigenistas. [Aliás, eu não sei onde é que 
alguém se forma como indigenista.] Rondon, 
ele mesmo com antecedentes indígenas, par-
tia do pressuposto de que o índio era legítimo 
proprietário das terras que habitasse. A um 
País civilizado como o Brasil, o que compe-
tia era persuadir, pacificamente, o índio a se 
incorporar a nossa cidadania, para tanto lhe 
prestando toda a assistência conveniente, dan-
do-lhe educação, saúde e facilidades para um 
trabalho condigno. 

Os indigenistas de hoje, diversamente, 
querem instituir um “jardim zoológico” de indí-
genas [Palavras do Dr. Jaguaribe], sob o fala-
cioso pretexto de preservar sua cultura. 

Algo equivalente ao intento de criar uma 
área de preservação de culturas paleolíticas ou 
mesolíticas no âmbito de um país moderno. O 
resultado final, além de facilitar a penetração 
estrangeira, é converter a condição indígena 
em lucrativa profissão, com contas em Nova 
York e telefone celular.

Há urgente necessidade, portanto, de re-
ver essas concessões, submetendo-as a uma 
eficiente fiscalização federal [Federal aqui ti-
nha de ser federal do Senado, não federal da 
Funai somente que é totalmente comandada 
por indigenistas de aluguel e ongueiros], re-
duzindo-as a proporções incomparavelmente 
mais restritas e instituindo uma satisfatória 

faixa de propriedade federal, devidamente fis-
calizada, na fronteira de terras indígenas com 
outros países.

No meu Estado, Senador Adelmir, as reservas in-
dígenas não estão na faixa de fronteira, mas na linha de 
fronteira. A reserva Ianomâmi é uma extensa fronteira 
com a Venezuela; e a reserva Raposa Serra do Sol, 
recentemente criada, tem 1.700.000 ha, de onde estão 
sendo desalojados quatro pequenas cidades. Todos os 
habitantes que estavam lá há mais de século estão sen-
do retirados mediante uma indenização imoral – caso 
somente visto na Rússia antiga, em que populações 
eram tiradas do lugar onde moravam para ir para outro 
de acordo com a conveniência do Governo.

Sr. Presidente, penso que esse dois artigos me-
recem a reflexão de todos nós Senadores, merecem 
a reflexão de todos os brasileiros, principalmente dos 
que não moram na Amazônia, porque os que moram na 
Amazônia conhecem de perto esse problema. Alguns 
estão anestesiados e até desiludidos de que alguma 
coisa ainda possa mudar. Mas eu penso que não é 
porque se cometem barbaridades como a que foi co-
metida na demarcação da reserva Raposa Serra do 
Sol, em que o Presidente Lula foi induzido a erro, que 
se deva perder as esperanças. Aliás, quero aqui dizer 
que, até que provem o contrário, o ex-Ministro Márcio 
Thomaz Bastos fez uma molecagem jurídica para en-
sejar a demarcação da reserva Raposa Serra do Sol. 
Estava no Supremo uma decisão da Ministra Ellen 
Gracie, mandando suspender a demarcação, porque 
a investigação feita pela Justiça Federal de Roraima 
detectou que o próprio laudo antropológico era falso, 
cheio de fraudes. E o mais importante disso tudo, além 
de não se poder consumar um fato jurídico em cima de 
uma fraude, os índios, cerca de 60% ou 70% ou mais 
dos que lá moram, não querem essa segregação que 
lhes está sendo imposta.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos fez o quê? 
Fez de conta que revogou uma portaria que esta-

va demarcando a reserva, editando uma nova. Na ver-
dade, só mudou o número e a data, Senador Adelmir. 
Manteve, praticamente, os mesmos limites, aumentan-
do um pouco para dizer que não era a mesma coisa. 
Com base nisso, o Ministro Ayres Britto, do Supremo, 
que era o Relator, declarou que havia perda de objeto 
de todas as ações contra a demarcação daquela área. 
Então, é, com certeza, uma coisa que o Judiciário vai 
ter que rever, porque o Judiciário não pode convalidar 
uma fraude feita desde o início do Laudo Antropológi-
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co. E, mais ainda, uma molecagem jurídica feita pelo 
ex-Ministro da Justiça.

Então, eu quero aqui, como cidadão da Ama-
zônia, como cidadão de Roraima, alertar a todos os 
brasileiros para essa brincadeira que parece inocente. 
Mas, aqui, eu li dois artigos. Não foram palavras mi-
nhas. Eu estou aqui fazendo comentários sobre essas 
palavras de dois eminentes cidadãos: um jornalista e 
um cientista político que escreve em uma coluna, qua-
se permanente, na Folha de S. Paulo, para dizer isso: 
“Vamos acordar, antes que a Amazônia seja um novo 
Iraque, que a Amazônia seja um novo Afeganistão! Por-
que, desculpas para, amanhã, ocuparem Amazônia, já 
existem de sobra. A mais nova agora é essa que vem 
do filme de Al Gore. Então, não vamos aceitar essa 
pecha de o Brasil ser poluidor. Não é sequer, como se 
constata nos rankings por aí, o quarto maior poluidor. 
Os maiores poluidores são os países da Europa, são 
os Estados Unidos, é a China. E nós temos, portanto, 
de cobrar deles pelo muito que ainda conservamos. A 
Amazônia, com seus 507 anos, não tem sequer 15% 
de sua área mexida. E quando falo mexida, Senador 
Adelmir, é para a construção de cidades como Belém, 
como Manaus, como Boa Vista, como Rio Branco e 
outras cidades pequenas, além dos assentamentos 
feitos pelo Incra.

Portanto, na verdade é ocupação humana. É até 
de se perguntar: Será que Deus estava errado quando 
disse, na Bíblia, que estava deixando todos os bens, a 
terra, os animais e tal, para que o homem pudesse deles 
se aprazer e viver feliz? Aqui se está invertendo. 

V. Exª, que é um empresário e fez um excelente 
discurso analisando essa questão de cartão de crédito, 
já viu que as nossas notas, as cédulas do nosso Real, 
todas têm a figura de um animal? Todas, do R$1,00 
aos R$100,00, só animais. Não têm um vulto históri-
co. As nossas cédulas de Reais só têm animais: bei-
ja-flor, onça pintada, tambaqui. Mas não têm um vulto 
histórico. Não está o descobridor do Brasil, não está 
o homem que fez a independência do Brasil. Não há 
nenhum vulto histórico nas nossas cédulas. Por quê? 
Somos um país apenas de animais? 

Quero deixar essas palavras, nesta sexta-feira, 
para reflexão dos brasileiros que não moram na Ama-
zônia. Porque, muitas vezes, a anestesia que se pro-
voca com essa grande propaganda... Assisto muito a 
canais como o National Geographic ou o Discovery, e 
ali muitas matérias são veiculadas e depois repetidas 
pelas grandes cadeias nacionais e é só essa história. 
Eles não moram na Amazônia, mas na Amazônia não 
se pode derrubar uma árvore. Uma árvore o que é? É 
um ser vivo que nasce, cresce, produz e morre. 

Temos que aproveitar essa árvore, no momento 
adequado, em benefício das populações que moram 
lá, em benefício de todo o Brasil.

Aqui foi dito: temos energia para garantir auto-
suficiência para o Brasil e minérios para saldar nossa 
dívida e algo mais. No entanto, nada disso é explorado 
sob um falso e hipócrita pretexto de preservar a nature-
za e certas comunidades que não pediram para serem 
protegidas dessa forma, porque conheço os índios de 
Roraima e convivo com eles desde quando me formei 
em Medicina e voltei lá para trabalhar. Tratei, andei 
perto. Na verdade, os falsos procuradores de índios, 
que não conversam com eles e manipulam meia dúzia 
de índios que compõem certas ONGs, vêm ao Brasil 
e dizem coisas que a grande maioria...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR.) – ...das comunidades não quer.

Encerro, portanto, Senador Adelmir Santana, o 
meu alerta, meu pedido aos brasileiros que fiquemos 
mais atentos para a Amazônia, reiterando o pedido da 
transcrição, na íntegra, tanto da coluna do jornalista 
Luiz Carlos Azedo, como do artigo do cientista político 
Helio Jaguaribe. Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art.210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Com a palavra a Senadora Fátima Cleide, como ora-
dora inscrita, pelo tempo de vinte minutos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Sena-
dor Adelmir Santana, os que nos prestigiam com a sua 
audiência, eu venho a esta tribuna, nesta sexta-feira, 
27 de abril, para comemorar algumas boas notícias 
para o País, ocorridas nesta semana.

Quero iniciar meu pronunciamento cumprimen-
tando, Sr. Presidente, no dia de hoje, as trabalhadoras 
domésticas pela passagem do seu dia.

As trabalhadoras domésticas, por muitos anos, 
foram invisíveis para as políticas públicas. Hoje, neste 
27 de abril, esperamos que o Dia das Trabalhadoras 
Domésticas seja um passo rumo ao reconhecimento 
dessas mulheres que, geração após geração, foram 
mães, irmãs, companheiras e amigas de tantas famílias 

brasileiras e que, muitas vezes, são abandonadas ao 
final da vida em abrigos e asilos para idosos.

E, ao falar das trabalhadoras domésticas e da sua 
importância, quero ressaltar as boas notícias acerca 
da geração de empregos, pois apenas no mês de mar-
ço deste ano foram gerados 146.141 empregos com 
carteira assinada, o que representa 0,52% do total de 
empregos do País, um recorde para o período. O acu-
mulado de janeiro a março foi de 399.628 vagas, re-
presenta o melhor primeiro trimestre da série histórica 
que começou em 1992. O resultado foi impulsionado 
pela indústria, que contratou 40.538 trabalhadores, 
0,62% na comparação com fevereiro. O resultado foi 
o segundo melhor do setor dos últimos 15 anos.

Em termos relativos, o setor da indústria que mais 
se destacou foi a construção civil, com crescimento de 
1,3% na oferta de postos de trabalho, o que equivale 
a 17.253 novos postos.
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Os dados, Sr. Presidente, constam do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados. O Caged, 
anunciado no último dia 25 pelo Ministro do Trabalho, 
Carlos Lupi.

O Caged mostrou que praticamente em todas 
as regiões aumentou o número de trabalhadores com 
carteira assinada, com destaque para o Sudeste e o 
Sul do País.

Conforme o Ministro do Trabalho, o resultado do 
Caged pode ser atribuído ao Plano de Aceleração de 
Crescimento, o PAC, que mesmo sem ter saído do 
papel, já criou expectativa positiva nos empresários 
brasileiros, o que é muito bom.

Sr. Presidente, outra boa notícia, que faço ques-
tão de registrar neste dia, é que participei, no dia 24 
de abril, na última terça-feira, do lançamento do Plano 
de Desenvolvimento da Educação, o PDE.

O plano se constitui de um conjunto de medidas 
apresentadas pelo Presidente Lula e pelo Ministro Fer-
nando Haddad, abrangendo desde o ensino infantil 
até o ensino superior, que prioriza a educação básica 
e é um importante e definitivo passo para o desenvol-
vimento socioeconômico do nosso País.

Nas palavras do nosso Presidente:

...para diminuir a desigualdade entre as 
pessoas, a alavanca básica é a educação; e 
para diminuir as desigualdades entre as regi-
ões, a alavanca básica são os grandes pro-
gramas de desenvolvimento que ampliam a 
infra-estrutura produtiva e social.

A criação do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica, o Ideb, que leva em conta o rendimento 
dos alunos, a taxa de repetência e a evasão escolar, 
permitirá identificar e apoiar as prefeituras que apre-
sentarem os indicadores educacionais mais básicos, 
o que me deixa muito feliz, Sr. Presidente, porque sa-
bemos que, principalmente na Amazônia, nós temos 
essa realidade explícita.

Para isso, o MEC vai investir cerca de R$1 bilhão, 
em 2007, como recursos adicionais ao Fundeb, que 
prazerosamente relato nesta Casa.

Entre as recomendações às escolas que deverão 
melhorar seu Ideb, estão ações como o acompanha-
mento individual das crianças, atividades de cultura 
e esporte no contraturno escolar, participação da co-
munidade nos conselhos de cada escola e criação de 
conselhos municipais de educação.

Na área de infra-estrutura de educação, está pre-
visto o fornecimento de eletricidade às escolas públi-
cas que ainda não possuem energia elétrica, dentro do 
programa Luz para Todos, até o ano que vem. E sabe-

mos que são milhares de escolas rurais neste País que 
ainda não têm acesso sequer a uma lâmpada.

Com essas condições asseguradas, todas as es-
colas públicas deverão estar informatizadas até 2010. 
É a infovia acontecendo através da educação.

Para estimular a produção de conteúdos didáticos 
digitais, deverá ser lançado edital no valor de R$75 mi-
lhões, sob a coordenação do Ministério da Educação e 
Cultura e do Ministério da Ciência e Tecnologia.

O programa Universidade Aberta implantará mil 
pólos de formação de professores em todo o Brasil, 
principalmente nas pequenas e médias cidades do 
interior.

Uma parceria entre as universidades públicas 
e as prefeituras expandirá para o interior do país o 
processo de qualificação dos professores, e alfabeti-
zação das crianças de 6 a 8 anos será avaliada pelo 
Provinha Brasil.

Uma bolsa de R$200,00 por mês, além do pró-
prio salário, para os professores que se disponham a 
alfabetizar adultos no turno em que não estão lecio-
nando para as crianças deverá mudar o perfil do Pro-
grama Brasil Alfabetizado, aumentando o número de 
professores alfabetizadores da rede pública municipal 
e estadual.

Para dobrar o número de vagas nas universida-
des federais, receberão mais recursos aquelas que 
abrirem ou ampliarem cursos noturnos e reduzirem o 
custo por aluno.

Além desses incentivos, uma antiga reivindicação 
dos reitores e da comunidade universitária será atendi-
da: a autonomia das universidades federais para a con-
tratação de novos docentes. Com isso, as universidades 
federais deverão contratar mais de 15 mil docentes nos 
próximos anos, recompondo e ampliando o quadro de 
pessoal para atender às novas demandas.

Sinto-me muito feliz, especialmente por essa 
decisão, porque uma das principais reclamações dos 
nossos reitores tem sido esse engessamento para a 
contratação de docentes. Tenho uma felicidade enorme 
pelo meu Estado, porque sei que a partir daí a Univer-
sidade Federal de Rondônia terá uma nova estrutura 
e poderá dar melhor qualidade de atendimento aos 
nossos alunos.

Além disso, Sr. Presidente, a articulação entre o 
Fies e o ProUni financiará 100% das bolsas parciais 
do ProUni e permitirá a quitação da dívida ativa con-
solidada das instituições de ensino superior, o que 
resulta em mais 100 mil vagas por ano na educação 
superior.

De todas as medidas, Sr. Presidente, destaco três 
que constam de minha luta na vida e nesta Casa.
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Em primeiro lugar, a instalação de 150 escolas 
técnicas nas cidades-pólo, tendo como referência crité-
rios de interiorização do desenvolvimento e de criação 
de oportunidades para o jovem do interior, evitando o 
êxodo para as grandes metrópoles. Em meu Estado 
de Rondônia, aguarmos com ansiedade a construção 
dessas primeiras unidades, na expectativa de traçar-
mos estratégias para a futura ampliação da rede de 
ensino tecnológico, atendendo as particularidades de 
nossas microrregiões econômicas. Essas escolas de-
verão ser a base para o desenvolvimento sustentável 
e responsável, que defendo em meu Estado.

Esperamos que sejam também implantados em 
Rondônia os Institutos Federais de Educação Tecnológica, 
previstos no atual Plano de Desenvolvimento da Educação, 
com a missão de ofertar educação pública para fortalecer 
os arranjos produtivos locais. Assim, teremos a revitaliza-
ção, em meu Estado de Rondônia, do ensino técnico, com 
a implantação de três novas escolas, em Porto Velho, Ji-
Paraná e Vilhena, que se somarão à Escola Agrotécnica 
Federal, já existente em Colorado do Oeste.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, destaco o crédito 
do BNDES de R$600 milhões, destinado à compra de 
ônibus e barcos para o transporte escolar. O programa 
Caminho da Escola, que atende aos alunos da educa-
ção básica das redes públicas da zona rural, receberá 
R$300 milhões, já devidamente destinados e acordados 
entre o MEC e o BNDES, e outros R$300 milhões, cujo 
termo de intenções foi assinado também na data de 24 
de abril, que serão destinados ao Proescolar, que atende 
os alunos das redes estaduais e municipais das zonas 
rurais e urbanas neste País. E, por fim, uma conquista da 
luta histórica dos trabalhadores em educação: a criação 
de um piso salarial nacional para todos os professores 
da rede pública do Brasil.

Avançamos na busca de um padrão nacional de 
qualidade, Sr. Presidente. O valor do piso de R$850,00 
ainda está aquém das expectativas salariais de nossa 
categoria, mas é o ponto de partida para conhecermos 
melhor a realidade dos profissionais em educação do nos-
so País e aprimorarmos as políticas públicas nessa área. 
Não tenho dúvida de que esse conjunto de medidas do 
plano de desenvolvimento da educação, combinado com 
o Fundeb, cuja regulamentação tenho a honra de relatar 
nesta Casa, mudarão o perfil da educação brasileira.

Sr. Presidente, registro a Semana da Educação 
Para Todos, iniciada no dia 23, com término previsto 
para o dia 29 de abril, organizada para chamar a aten-
ção sobre a qualidade da “educação como um direito 
humano”, que é uma campanha mundial promovida pela 
Unesco com a Campanha Global para a Educação.

Nesta semana, estiveram nesta Casa mais de 
dez mil trabalhadoras e trabalhadores em educação de 

todo o Brasil, que lutam por uma educação pública de 
qualidade e de inclusão social. Sua palavra de ordem 
é: Pague o Piso ou Pague o Preço. Lutam para que o 
piso salarial nacional seja vinculado à carreira e que 
seja prevista uma jornada de trabalho capaz de garantir 
a dedicação do profissional à sua escola, sem ter de 
buscar outras fontes de recurso. Lutam por condições 
dignas de trabalho e saúde para os profissionais da 
educação – um passo necessário e fundamental para 
os principais atores dessa revolução que está sendo 
iniciada pelo Presidente Lula.

Não poderia deixar de lembrar, nesta tribuna, de 
duas pessoas fundamentais para compreender e en-
tender a importância deste momento: trata-se de dois 
companheiros já falecidos, mas sempre presentes na 
luta da educação brasileira. Falo de Florestan Fernan-
des e de Paulo Freire, ambos, certamente, ao nosso 
lado neste momento. Eles, que fizeram da educação a 
luta de suas vidas, nos lembram, com o seu exemplo, 
a importância de persistir, buscando a igualdade na di-
versidade, para fazer deste País uma grande nação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Fátima Clei-
de, o Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

CF. Nº 139/07 – CDH

Brasília, 26 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

combinado com o parágrafo 2º, do artigo 91 e art. 282, 
ambos, do Regimento Interno do Senado Federal, co-
munico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovou 
a Emenda nº 1 – CDH (Substitutivo) ao Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, que “Altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências” e 
deverá constar da Pauta da próxima reunião para dis-
cussão em turno suplementar.

Atenciosamente, – Senador Cícero Lucena, Pre-
sidente em exercício.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Com referência ao expediente que 
acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plená-
rio que ao Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
nº 169, de 2005, poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão, no turno suplementar, 
perante a Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) –Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 21, 
de 2007, de autoria do Senador Sibá Machado, que 
altera os artigos 243 e 244 do Regimento Interno do 
Senado Federal, instituindo o projeto de bancada e o 
projeto coletivo multipartidário.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – A Presidência comunica às Srªs e aos 
Srs. Senadores que o Período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária do próximo dia 16 de maio será 
destinado a homenagear o escritor e Presidente da 
Academia Brasileira de Filosofia, Geraldo Mello Mou-
rão, falecido no dia 9 de março passado, nos termos 
do Requerimento nº 186, de 2007, do Senador Inácio 
Arruda e outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência convoca sessão especial, 
a realizar-se no próximo dia 23 de maio, destinada a 
homenagear a Rádio Bandeirantes, pelo transcurso 
dos 70 anos do início de suas atividades, nos termos 
do Requerimento nº 234, de 2007, do Senador Efraim 
Morais e outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Com fundamento nas Disposições 
Transitórias Primeira, Segunda e Terceira do Proto-
colo Constitutivo do Parlamento do Mercosul, cujo 
texto foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 408, de 
2006, combinadas com os arts. 57, § 5º, da Constitui-
ção Federal e 9º do Regimento Comum; e de acordo 
com as indicações das Lideranças, designo como in-
tegrantes da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul:

 
SENADORES 

Titulares Suplentes

PMDB

Pedro Simon Neuto de Conto
Geraldo Mesquita Júnior Valdir Raupp

PFL

Efraim Morais  Adelmir Santana
Romeu Tuma Raimundo Colombo

PSDB

Marisa Serrano Eduardo Azeredo

PT

Aloizio Mercadante Flávio Arns

PTB

Sérgio Zambiasi Fernando Collor

PDT

Cristovam Buarque Jefferson Péres

PCdoB

Inácio Arruda 1.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Cezar Schimer Íris de Araújo
Dr. Rosinha Nilson Mourão
George Hilton Renato Molling
Max Rosenmann Valdir Colatto

PSDB/PFL/PPS

Claudio Diaz Fernando Coruja
Geraldo Resende Gervásio Silva
Germano Bonow Júlio Redecker

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN

Beto Albuquerque Vieira da Cunha

PV

José Paulo Tóffano Dr. Nechar

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência recebeu do Dr. Alexan-
dre de Moraes, Conselheiro do Conselho Nacional de 
Justiça, relatório das atividades desenvolvidas naquele 
Conselho, desde a sua posse, em 14 de junho de 2005, 
até os dias de hoje.

O expediente será juntado ao processado do 
Ofício nº S/28, de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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OF. Nº 117/2007

Brasília, 25 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Cumprimento Vossa Excelência e consulto sobre 

a possibilidade de verificar, quando da votação pela 
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania da 
PEC nº 60, de 2005 – que tramita em conjunto com 
a PEC nº 22, de 2005, de minha autoria – relator Se-
nador Demóstenes Torres, o aproveitamento da parte 
da minha proposta contida no § 1º, in fine (art. 1º), 
que estabelece que no preceito constitucional deva 
ser incluída a expressão “e a remuneração condigna 
dos policiais ...”.

A proposta tem por objetivo instituir princípio 
constitucional, a fim de que possa fixar, nas futuras 
leis regulamentadoras, piso mínimo para os policiais 
integrantes do Sistema de Segurança Pública (CF. 
art. 144).

Na oportunidade renovo protestos de estima e 
consideração – Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento 

Interno, a realização de Sessão Especial, às 10 horas 
do dia 11 de dezembro de 2007, para comemoração 
do “Dia do Marinheiro”, que é celebrado no dia 13 do 
mesmo mês. Esta data corresponde ao dia do nasci-
mento do ilustre filho do Estado do Rio Grande do Sul, 
Almirante Joaquim Marques de Lisboa, Marquês de 
Tamandaré, patrono da Marinha do Brasil.

Neste ano de 2007, esta data reveste-se de espe-
cial importância, pois comemoraremos o bicentenário 
do nascimento desse nobre marinheiro brasileiro, cujo 
nome está gravado no Livro dos Heróis da Pátria, no 
Panteão da Liberdade e da Democracia.

O Senado Federal, ao prestar esta homenagem, 
estende este tributo a todos os brasileiros e brasileiras 
que constituíram e constituem a Marinha do Brasil, por 
relevantes serviços prestados ao País.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 28 

minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 78, DE 2007 

(Nº 2.337/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Rosa Mística para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Estiva Gerbi, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 68 de 4 de fevereiro de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Rosa Mística 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Estiva Gerbi, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 309, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, 
do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 68, de 4 de feve-
reiro de 2005, que outorga autorização à Associação 
Comunitária Rosa Mística para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Estiva Gerbi, 
Estado de São Paulo.

Brasília, 3 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 38 EM

Brasília, 4 de fevereiro de 2005

Excel entíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Rosa Mística, 
no Município de Estiva Gerbi, Estado de São Paulo, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituido por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das rádios comunitárias, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53830.001845/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

Ata da 60ª Sessão Não Deliberativa, 
em 30 de abril de 2007 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cristovam Buarque, 
Cícero Lucena, Geraldo Mesquita Júnior e Adelmir Santana
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PORTARIA Nº 68, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.001845/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1193/1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Rosa Mística, com sede na Avenida José 
Lanzi, s/nº, no Município de Estiva Gerbi, Estado de 
São Paulo, para executar serviço de radiodifusão co-
munitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º16’29”S e longitude em 
46º57’05”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos Legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 183/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.830.001.845/98, protoco-
lizado em 26 de agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Rosa Mística 
Município de Estiva Gerbi, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Rosa Mística, ins-
crita no CNPJ sob o número 02.465.835/0001-42, no 
Estado de São Paulo, com sede na Avenida José Lanzi 
s/nº no Município de Estiva Gerbi, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 25 de agosto de 1998, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 19 de abril de 1999 que contempla a 
localidade onde pretende instalar seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o respectivo nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação dos Moradores e Proprietários de 
Imóveis do Jardim Tanguá II – Tanguá II Processo nº 
53.830.000.066/02, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos:

Diante do decurso do prazo concedido no ofício nº 
2.370/04, datado de 15-5-04 relativo ao acordo proposto 
pelo Ministério das Comunicações, utilizou-se o critério 
da Representatividade, em obediência ao disposto na 
Legislação específica, do qual constatou-se que esta 
Entidade apresentou menor número de manifestações 
em apoio à iniciativa que a sua concorrente, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 3.938/04, 
datado de 23 de abril de 2004, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para  
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 1, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
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centro localizado na  Rua Ângelo Zanco, 533 – Centro, 
no Município de Estiva Gerbi, Estado do São Paulo, de 
coordenadas geográficas em 22º16’29”S de latitude e 
46º57’03”W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 87, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elentada no subitem 6.7 incisos I, II, 
III, IV, V, VIII, e X da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, comprovante de vá-
lida existência das entidades que manifestaram apoio 
à iniciativa, cópia do CNTJ retificado da requerente, 
Certidão Cartorária, declaração de que a Entidade não 
possui vínculo de subordinação e declaração do ende-
reço da sede. Diante da regularidade técnico-jurídica a 
Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls. 385 a 395).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 388, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 396 e 397. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial). com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 395, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-

tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de Constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas e 
em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6,7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III. IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária Rosa Mística,

• quadro diretivo
Presidente: Macário Batista Sobrinho
Vice-Presidente: Diva Aparecida Pinaf Batista
Secretária: Maria Helena da Rosa Moreira
Tesoureiro: Francisco Sbaraí

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua João Galhardo, nº 82 – Jardim São Lourenço, 
Município de Estiva Gerbi. Estado de São Paulo;

• coordenadas geográficas
22º16’29”S de latitude e 46º57’05”W de longitu-

de, correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. 396 e 397, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 
388 e que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária Rosa Mística, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Proces-
so Administrativo nº 53.830.001.845/98, de 26 de 
agosto de 1998.

Brasília, 23 de junho de 2004. – Vilma F. Alva-
renga, Relator da conclusão Jurídica, Chefe de Ser-
viço/SSR – Neide Aparecida da Silva, Relator da 
conclusão Técnica, Chefe de Divisão/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços Brasília, 24 de junho 
de 2004. – Waldemar Gonçalves Ortunho Junior, 
Coordenador-Geral.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília 24 de junho de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0183/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 24 de junho de 2004. – Elifas Chaves 
Gurgel do Amaral, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 79, DE 2007 

(Nº 2.347/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Beneficente das Comunida-
des Carentes do Município de Anori – SO-
BEA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Anori, Estado do 
Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 149, de 30 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Beneficente das Comuni-
dades Carentes do Município de Anori – SOBEA para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Anori, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº  421, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 149, 
de 30 de março de 2006, que outorga autorização à 
Associação Beneficente das Comunidades Carentes 
do Município de Anori – SOBEA para executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária no Município de Anori, 
Estado do Amazonas.

Brasília, 29 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

MC Nº 215 EM

Brasília, 12 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Beneficente das Co-
munidades Carentes do Município de Anori – SOBEA, 
no Município de Anori, Estado do Amazonas, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
2. A entidade requereu ao Ministério das Co-

municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53630.000285/01, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outotga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
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somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 149, DE 30 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53630.000285/01 e do Parecer/MC/Conjur/
GAT/Nº 688–1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Be-
neficente das Comunidades Carentes do Município 
de Anori – SOBEA, com sede na Rua Estrada Anori 
Morada Nova, nº 204, Bairro Guanabara, no Município 
de Anori, Estado do Amazonas, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 03º44’51”S e longitude em 
61º39’38”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 184/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.630.000.285/01, protoco-
lizado em 22 de outubro de 2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Beneficente das Comunida-
des Carentes do Município de Anori – SOBEA, Muni-
cípio de Anori, Estado do Amazonas.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente das Comunidades 
Carentes do Município de Anori – SOBEA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 02.3315.966/0001-43, no Estado do Ama-
zonas, com sede na Rua Estrada Anori Morada Nova, nº 
204 – Bairro Guanabara, Município de Anori, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 15 de outubro de 2001 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do serviço de radiodifusão co-
munitária nos termos do art. 12, do Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 7 de fevereiro de 2002 que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

Saliente-se que em 2004 foi publicado um aviso 
em que a localidade de Anori – AM foi contemplada, 
no entanto, há que se observar que a tramitação dos 
requerimentos obedecerá a  ordem cronológica de pu-
blicação do Aviso, conforme determina o subitem 8.1 
da Norma Complementar nº 1/2004, não sendo, por-
tanto, consideradas concorrentes deste as entidades 
que atenderem a aviso posterior.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. 8 de Dezembro, s/nº – Cen-
tro, no Município de Anori, Estado do Amazonas, de 
coordenadas geográficas em 03º44’46”S de latitude e 
61º39’35”W de longitude.
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6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser retificadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 27 denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados. Ressalte-se que as coordenadas do 
local de instalação participante do Aviso 15 não são as 
mesmas que a tornaram a selecionada, pois, o Ministé-
rio pediu esclarecimentos por meio do Ofício nº 2.378, 
de 8-5-02 às fls. 144 e 145. Em resposta ao ofício, a 
entidade apresentou o local e as coordenadas reais 
do local de instalação do sistema irradiante  conforme 
fls. 57, 58 e 71. Os novos dados foram analisados e 
aceitos conforme fls. 192 e 193.

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
a, b, c, e, g, h, i, j e l da Norma Complementar nº 

1/2004, comprovação de necessária alteração esta-
tutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e de-
claração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 30 a 228).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 71, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 192 
e 193. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 228 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentação requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Beneficente das Comunidades Ca-

rentes do Município de Anori – SOBEA;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua 8 de dezembro s/nº – Centro, Município de 
Anori, Estado do Amazonas.

• coordenadas geográficas
03º44’51” de latitude e 61º39’38” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 192 e 193, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls.71 e 
72 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Beneficente das 
Comunidades Carentes do Município de Anori – SO-
BEA, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-

tas no Processo Administrativo nº 53.630.000.285/01 
de 22 de outubro de 2001.

Brasília, 25 de agosto de 2005. – Line Oliveira 
Prado Magalhães Lopes, Relator da conclusão Ju-
rídica – Neide Aparecida da Silva, Relator da con-
clusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 25 de agosto 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
Aprovo o Relatório nº 0184/2005/RADCOM/DOS/

SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 25 de agosto de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 80, DE 2007 

(Nº 2.393/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Novo Horizonte dos Pequenos 
Produtores Rurais e Moradores do Bairro 
Santa Cruz para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Palmas 
de Monte Alto, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 137, de 16 de abril de 2004, que outorga auto-
rização à Associação Novo Horizonte dos Pequenos 
Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Palmas de Monte Alto, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 885

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 137, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Novo Horizonte dos Pequenos Produtores 
Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz, na cidade 
de Palmas de Monte Alto – BA;

2 – Portaria nº 138, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária Jerusalém de Radiodifusão e Ação 
Social – Jerusalém, na cidade de Pé de Serra – BA;

3 – Portaria nº 139, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Moradores e Pequenos Pro-
dutores de Rio do Antônio – ACOMPPRA, na cidade 
de Rio do Antônio – BA;

4 – Portaria nº 146, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de Cachoeira 
Dourada – GO e Distritos, na cidade de Cachoeira 
Dourada – GO;

5 – Portaria nº 157, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural, Informativo e Social de Terenos – MS, na ci-
dade de Terenos – MS;

6 – Portaria nº 160, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação dos Amigos do Portal do Alvorada/Salgado São 
Félix – PB, na cidade de Salgado de São Félix – PB;

7 – Portaria nº 161, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Nossa Senhora da Penha, na 
cidade de Gameleira – PE;

8 – Portaria nº 164, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Florestópolis, na cidade de Florestópolis – PR; e

9 – Portaria nº 170, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Artística de Sertaneja – ACASE, 
na cidade de Sertaneja – PR.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 129 EM

Braslía, 5 de maio de 2004 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Novo Horizonte dos Peque-
nos Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa 
Cruz, na cidade de Palmas de Monte Alto, Estado da 
Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.001824/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.
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PORTARIA Nº 137, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53640.001824/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0409-1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Novo 
Horizonte dos Pequenos Produtores Rurais e Mora-
dores do Bairro Santa Cruz, com sede na Rua Ama-
zonas, s/nº, Bairro Santa Cruz, na cidade de Palmas 
de Monte Alto, Estado da Bahia, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 14º16’13”S e longitude em 
43º09’40”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 57/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – Iniciais

Referência: Processo nº 53640001824/98 protocoli-
zado em 15-12-1998

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação Novo Horizonte dos Peque-
nos Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa 
Cruz, localidade de Palmas de Monte Alto, Estado da 
Bahia

I – Introdução

1. A Associação Novo Horizonte dos Pequenos 
Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz, 
inscrita no CNPJ sob o número 02.711.681/0001-21 no 
Estado da Bahia, com sede na Rua Amazonas, s/nº, 
Bairro Santa Cruz, cidade de Palmas de Monte Alto, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, conforme requerimento datado de 26 de no-
vembro de 1998, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu preito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União, DOU, de 9 de setembro de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998, e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Henrique Dias, nº 43, na ci-
dade de Palmas de Monte Alto, Estado do Bahia, de 
coordenadas geográficas em 14º16’S de latitude e 
13º10’W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas foram retificadas passando a estar 
em 14º16’13”S de latitude e 43º09’40”W de longitude 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 9-9-1999.

6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 39, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
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amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que, ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências pas-
síveis do cumprimento das seguintes exigências: 
apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7, incisos I, II, III, IV, V, VIII da Norma nº 2/98, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovação das manifestações de apoio, cópia 
do CNPJ da requerente e declaração do endereço 
da sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no 
saneamento dos autos e posterior seleção da entida-
de, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 44 a 163).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 111, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 133/134. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especifamente no 
intervalo de folhas 01 a 163 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7, incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 67, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e, ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Novo Horizonte dos Pequenos Pro-

dutores Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz;

• quadro diretivo
Presidente: Francisco de Souza Benevides
Vice-Presidente: Nivaldo Pereira da Silva
1º Secretário: Jean Emerson Santos da Silva
2º Secretário: Domingos Rodrigues P. Neto
1º Tesoureira: Tereza de Souza Magalhães
2º Tesoureiro: Genival Rocha dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Henrique Dias, nº 43, Centro, cidade de Pal-
mas de Monte Alto, Estado da Bahia

• coordenadas geográficas
14º16’13” de latitude e 43º09’40” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 133/134, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas”- fls. 111, 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Novo 
Horizonte dos Pequenos Produtores Rurais e Mora-
dores do Bairro Santa Cruz, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
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radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Ad-
ministrativo nº 53643001824/98, de 15 de dezembro 
de 1998.

Brasília, 12 de fevereiro de 2004. – Ana Maria 
das Dores e Silva, Relatora da Conclusão Técnica 
– Luciana Coelho, Relatora da Conclusão Jurídica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. 
Brasília, 17 de fevereiro de 2004. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Basília, 17  de fevereiro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 57/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília,17 de fevereiro de 2004. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica, Substituto.

 (À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 81, DE 2007 

(Nº 2.396/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Alto Bandeirante – ACA-
BAN, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ipaumirim, Esta-
do do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 426, de 28 de agosto de 2003, que autoriza a 
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACABAN, 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ipaumirim, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 209, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 

das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 200, de 12 de junho de 2003 
– Associação Cultural de Guimarães, na cidade de 
Guimarães – MA;

2 – Portaria nº 213, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação de Comunicação Comunitária de Brejo do 
Cruz, na cidade de Brejo do Cruz – PB;

3 – Portaria nº 320, de 27 de junho de 2003 – As-
sociação de Cultura de Brasília de Minas, na cidade 
de Brasília de Minas – MG;

4 – Portaria nº 396, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação Liberalista de Itapiranga, na cidade de Itapi-
ranga – AM;

5 – Portaria nº 426, de 28 de agosto de 2003 – 
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACABAN, 
na cidade de Ipaumirim – CE;

6 – Portaria nº 675, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Altônia, na cidade de Altônia – PR;

7 – Portaria nº 723, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Marmeleiro, na cidade de Mar-
meleiro – PR; e

8 – Portaria nº 749, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Rádio de Lagoa do Barro 
do Piauí, na cidade de Lagoa do Barro do Piauí – PI.

Brasília, 13 de abril de 2005. 

MC Nº 391 EM

Brasília, 17 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – ACABAN, na cidade de Ipaumirim, 
Estado do Ceará, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servin-
do de elo à integração, com informações benéficas a 
todos os segmentos e a todos os respectivos núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.001045/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente apos deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 426, DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53650.001045/99 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 1031/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – ACABAN, com sede na Rua Alto Bandei-
rante, s/nº Bairro Bandeirante, na cidade de Ipaumirim, 
Estado do Ceará, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º47’31”S e longitude em 
38º43’08”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz,

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 177/2003-DOSR/SSP/MC

Referência: Processo nº 53.650.001.045/99, protoco-
lizado em 11 de junho de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Alto e Bandei-
rante – ACABAN localidade de Ipaumirim, Estado do 
Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Alto Bandei-
rante – ACABAN, inscrita no CNPJ sob o número 
02.925.765/0001-68, no Estado do Ceará, com sede 
na Rua Alto Bandeirante, e s/n, Bairro Alto Bandeiran-
te, cidade de Ipaumirim, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimento 
sem data, subscrito por representante legal, no qual 
demonstrou interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, 
do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comu-
nitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 24 de maio de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98 e Norma nº 02/98, de 6-8-98.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
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centro localizado na Travessa José Ferreira Barros, s/nº 
– Centro, na cidade de Ipaumirim, Estado do Ceará, de 
coordenadas geográficas em 06º47’21”S de latitude e 
38º43’54”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas e endereço propostos foram retificados, 
passando a estar na Rua Prof. Alexandre Gonçalves nº 
354, Centro em 06º47’31”S de latitude e 38º43’08”W 
de longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 24-5-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 113 e 114, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
inciso II da Norma 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, declaração do endereço da sede 
e documento declarando que a entidade não possui 
vínculos, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no sa-
neamento dos autos e posterior seleção da entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 117 a 150).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 148, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 153 e 154. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 150 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98; 

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº  02/98, 
bem como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACA-

BAN 

• quadro diretivo
Presidente: Raimundo Adriano Lucena
Vice-Presidente: Ralph Lynan Teles Ramos
1º Secretário: Alexandre Teles de Sousa
2º Secretário: Francisco Melquiades de Lima
1º Tesoureiro: Geraldo Ferreira da Silva
2º Tesoureiro: Francisco Carlos Lucena
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Pref. Alexandre Gonçalves nº 354, Centro, 
cidade de Ipaumirim, Estado do Ceará.

• coordenadas geográficas
06º47’31” de latitude e 38º43’08” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 153 e 154, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” —fls. 148 
e que se referem á localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – ACABAN, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.650.001.045/99, de 11 de junho de 1999.

Brasília, 8 de julho de 2003. – Aline Oliveira 
Prado, Chefe de Serviço/SSR, Relatora da Conclusão 
Jurídica – Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço/SSR, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departamen-

to de Outorga de Serviços. Brasília, 18 de julho de 2003. 
– Jayme Marques de Carvalho Neto, Coordenador-
Geral de Outorga de Serviços/e Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica. Brasília, 18 de julho 
de 2003. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor 
do Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº /2003/DOSR/SSR/MC. Enca-
minhe-se à Consultoria Jurídica para exame e parecer.

Brasília, 18 de julho de 2003. – Eugênio de Oli-
veira Fraga, Secretário de Serviços de  Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, em deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 82, DE 2007  

(Nº 2.397/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Beneficente, Cultural 
de Comunicação Comunitária Educadora 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Cedral, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 177 de 16 de abril de 2004, que outorga 
autorização à Associação Beneficente, Cultural de 
Comunicação Comunitária Educadora para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-

viço de radiodifusão comunitária na cidade de Cedral, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 710, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 177, de 16 de abril 
de 2004, que outorga autorização à Associação Benefi-
cente, Cultural de Comunicação Comunitária Educadora 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Cedral, Estado de São Paulo.

Brasília, 17 de outubro de 2005.

MC Nº 136 EM

Brasília, 11 de maio de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Beneficente, Cultural 
de Comunicação Comunitária Educadora, situada na 
cidade de Cedral, no Estado de São Paulo, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
2. A referida entidade requereu ao Ministério das 

Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
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das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.830.000.588/00, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 177, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.830.000.588/00 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 0451/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Bene-
ficente, Cultural de Comunicação Comunitária Educa-
dora, com sede na Rua João de Oliveira Leite, nº 57, 
Jardim Santa Suzana, na cidade de Cedral, no Estado 
de São Paulo, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20054’21”S e longitude em 
49015’46”W, utilizando a freqüência de 105,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 55/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – SLP

Referência: Processo nº 53.830.000.588-00, protoco-
lizado em 21 de julho de 2000.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Beneficente, Cultural de 
Comunicação Comunitária Educadora, localidade de 
Cedral  Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente Cultural de Comu-
nicação Comunitária Educadora inscrita no CNPJ sob 
o nº 01.153.603/0001-96, no Estado de São Paulo, 
com sede na Rua João de Oliveira Leite, nº 57, Jardim 
Santa Suzana, cidade de Cedral, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 20 de julho de 2000, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do art. 12, do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3 de junho de 1998.
2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 

como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29-8-2002, que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Rua Felipe Scarpelli, nº 131, 
Centro, na cidade de Cedral, Estado de São Paulo, de 
coordenadas geográficas em 20º54’06”S de latitude e 
49º16’l1”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 454 e 455, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
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geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências pas-
síveis do cumprimento das seguintes exigências: 
apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7 incisos II, III, V, VIII e X da Norma nº 2/98, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ retificado da requerente, declaração 
que não há vínculo de subordinação com nenhuma 
outra entidade e declaração do endereço da sede, 
cujo cumprimento e aplicação dos critérios estabe-
lecidos na legislação específica resultou no sane-
amento dos autos e posterior seleção da entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto téc-
nico (fls. 458 a 629).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 528, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 546 e 547. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 630 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 

conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
X e XIX da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Beneficente, Cultural de Comunica-

ção Comunitária Educadora

• quadro diretivo
Presidente: João Brechol da Cruz
Vice Presidente: Mauro Basílio Trevisan
1º Secretário: Fabrício Fernando Nadal
2º Secretário: Rúbia Fernanda Rodrigues
1º Tesoureiro: Reginaldo Batista Rodrigues
2º Tesoureiro: Márcio Basílio Rodrigues

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua João de Oliveira Leite, nº 57, Jardim Santa 
Suzana, cidade de Cedral, Estado de São Paulo

• coordenadas geográficas

20º54’21” de latitude e 49º15’46” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 546 e 547, bem 
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como “Formulário de Informações Técnicas” fl. 528 e 
que se referem à localização da estação

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Beneficente, 
Cultural de Comunicação Comunitária Educadora, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.830.000.588-00, de 
21 de julho de 1999.

Brasília, 10 de fevereiro de 2004. – Sibele Lean-
dra Portela, Relatora da conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relatora conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 11 de  fevereiro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 55/2004/RADCOM/DOS/
SSC/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Carlos Al-
berto Freire Resende, Secretário de Serviços de Co-
municação Eletrônica, Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, em deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº  83, DE 2007 

(Nº 2.403/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Rádio Clube FM 
de Ceilândia para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Ceilândia, 
Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 643 de 22 de dezembro de 2005, que ou-
torga autorização à Associação Comunitária Rádio 
Clube FM de Ceilândia para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Ceilândia, Distrito 
Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 356, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 643, de 
22 de dezembro de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Rádio Clube FM de Ceilândia 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
Ceilândia, Distrito Federal.

Brasília, 11 de maio de 2006.

MC Nº 157 EM

Brasília, 7 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Rádio 
Clube FM de Ceilândia, na Ceilândia, Distrito Federal, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53000.000781/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.
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5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 643, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53000.000781/02  e do 
PARECER/MC/CONJUR/GAT/Nº 774 – 1.08/2005, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Rádio Clube FM de Ceilândia, com sede na 
EQNO 13/15, Bloco “C”, loja 1, sala 2, Setor “O”, na 
Ceilândia, Distrito Federal, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em  15º47’19”S e longitude em 
48º07’57”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 90/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC – LHMB

Referência: Processo nº 53000.000781/02, protocoli-
zado em 27-2-2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Rádio Clube 
FM de Ceilândia, Município de Ceilândia, Distrito Fe-
deral.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Rádio Clube 
FM de Ceilândia, inscrita no CNPJ sob o número 
04.896.865/0001-39, Distrito Federal, com sede na 
EQNO – 13/15 – Bloco “C” – Loja 1 – Sala 2 – Setor 
“O” no Município de Ceilândia, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado no mês de fevereiro/2002, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 24-5-02 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras quinze entidades foram objeto de exame por 
parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez 
que apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) União Comunitária ABCDEUS – Processo nº 
53000007823/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade, ora requerente, não possui 
caráter comunitário, pois encontra-se vinculada às 
Igrejas Ligadas à União ABCDEUS, mediante rela-
ções financeiras, conforme comunicado à entidade por 
meio do Ofício nº 1.713/03, datado dei 8-3-2003, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente à ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma 
objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fundamentos 
dispostos no ofício nº 2.917/04 de 26-3-2004, onde o 
mesmo foi publicado no DOU de 1º-12-2004, não ten-
do se manifestado até o prazo legal.

b) Associação Movimento dos Pequenos Agri-
cultores sem Terras e sem Tetos Nova Esperança do 
Distrito Federal – Processo nº 53000001788/01, ar-
quivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a enti-
dade não visa ao universo da comunidade local como 
um todo, mas apenas um segmento social específico 
não satisfazendo os requisitos necessários para exe-

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL404     



12012 Terça-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

cutar os Serviços de Radiodifusão Comunitária, con-
forme comunicado à entidade por meio do ofício nº 
1.710/03, datado de 18-3-2003, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade apresentou solicitação para reconsideração 
dos autos, tendo sido a mesma objeto de análise pelo 
Departamento que decidiu pela não reconsideração 
conforme os fatos e fundamentos dispostos no Ofício 
nº 13.750/04 de 6-8-2004, onde o mesmo foi publica-
do no DOU de 1º-12-2004, não tendo se manifestado 
até o prazo legal.

c) Instituto Nacional Desportivo e Cultural do 
Brasil – INDESCUB – Processo nº 53000002458/99, 
53000002457/99, 53000002459/99, 53000002460/99, 
53000002461/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: trata-se de um Instituto, não encontrando 
amparo legal no art. 1º da Lei nº 9.612/98, conforme 
comunicado à entidade por meio do Ofício nº 3.970/00, 
datado de 10-10-2000, cuja cópia do ofício e respec-
tivo AR Postal não encontram-se anexos, tendo sido 
publicado no DOU de 1º-12-2004, não tendo se mani-
festado até o prazo legal.

d) Igreja Evangélica Comunidade de Cristo – Pro-
cesso nº 53000005724/99, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: a entidade não encaminhou a 
documentação exigida pela legislação no prazo legal 
estipulado no citado aviso de habilitação, o qual expirou 
aos 23-6-2002, conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício nº 4.856/02, datado de 15-8-2002, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente à ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade não apresentou solicita-
ção para reconsideração desta decisão.

e) Clube Social Unidade e Vizinhança dos Se-
tores H, J, L e M, Norte de Taguatinga – Processo 
nº 53000006746/98, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: a requerente solicitou por (5) vezes 
prorrogação de prazo para cumprimento de exigên-
cias, tendo o prazo vencido em 15-12-2003, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 854/04, 
datado de 28-1-2004, cuja cópia do ofício e respectivo 
AR Postal não encontram-se anexos sendo publica-
do no DOU de 9-11-2004, não tendo se manifestado 
até o prazo legal. Saliente-se que, frente à ciência do 
arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão.

f) Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Ceilândia Norte – Processo nº 5300003925/99, arqui-
vado pelos seguintes fatos e fundamentos: a entidade 
não encaminhou a documentação exigida pela legisla-
ção específica no prazo legal estipulado no citado aviso 
de habilitação, o qual expirou em 23-6-2002 conforme 

comunicado à entidade por meio do Ofício nº 4.854/02, 
datado de 15-08-2002, cuja cópia do ofício e respec-
tivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente à ciência do arquivamento dos autos, a entida-
de não apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

g) Associação Comunitária Ceilândia Norte de 
Radiodifusão p/Desenvolvimento Artístico Cultural 
– Processo nº 53000003874/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: a entidade não cumpriu 
as exigências elencadas no Ofício nº 2.116/99, datado 
de 16-9-99, restando a apresentação da comprovação 
do devido registro de alteração estatutária ocorrida 
aos 28-9-99, não incluindo ainda dentre seus objeti-
vos a execução do serviço, conforme comunicado à 
entidade por meio do Ofício nº 959/01, datado de 1º-
02-2001, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal 
se encontram anexos. Saliente-se que, frente à ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão.

h) Associação Comunitária dos Moradores do Se-
tor “O” e Expansão do Setor “O” da Ceilândia Processo 
nº 53006000369/01, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade não apresentou documenta-
ção exigida pela legislação específica no prazo legal 
estipulado no citado aviso de habilitação, o qual expirou 
em 23-6-02, conforme comunicado à entidade por meio 
do Ofício nº 4.860/02 datado de 15-8-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente à ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

i) Associação Comunitária de Radiodifusão da Qd. 
19 – Ceilândia Norte – Processo nº 53000002059/99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos; a en-
tidade não cumpriu as exigências elencadas no ofício 
nº 4.846/02, datado de 15-8-2002, restando a apresen-
tação de CNPJ e sua retificação, bem como no art. 2º 
prevê a publicidade comercial, o que caracteriza fins 
lucrativos, conforme comunicado à entidade por meio 
do ofício nº 1.080/03, datado de 27-2-2003, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

j) Associação Comunitária de Rádio Difusão Co-
munidade de Cristo – Processo nº 53000000396/01, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a enti-
dade não se caracteriza como de natureza comunitária, 
vez que a mesma demonstra vínculo religioso com a 
Igreja Evangélica Comunidade de Cristo, referindo-se 
a mobilização de forças religiosas, estimulação reli-
giosa, integração religiosa na comunidade, conforme 
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comunicado à entidade por meio do ofício nº 4.985/02, 
datado de 21-8-2002, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente a ciência do arquivamento dos autos, a entida-
de não apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

k) Associação de Apoio aos Portadores de Ne-
cessidades Especiais do Distrito Federal  – ADAPTE 
– Processo nº 53000000178/01 arquivado pelos seguin-
tes fatos e fundamentos: a entidade não encaminhou 
a documentação exigida pela legislação específica no 
prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação, 
o qual expirou aos 23-6-2002, conforme comunicado 
à entidade por meio do ofício nº 1.370/03, datado de 
l2-3-2003, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal 
se encontram anexos. Saliente-se que, frente à ciên-
cia do arquivamento dos autos, a entidade apresentou 
solicitação para reconsideração dos autos, tendo sido 
a mesma objeto de análise pelo Departamento que 
decidiu pela não reconsideração conforme os fatos e 
fundamentos dispostos no ofício nº 13.742/04 de 6-8-
2004, não tendo entrado com recurso.

l) Nova Mania Associação Cultural e Esportiva 
– Processo nº 53000003984/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: o local proposto para a 
instalação do sistema irradiante da requerente, que 
atendeu o Aviso de Habilitação publicado no DOU de 
24-5-02, situou-se numa posição geográfica cuja dis-
tância resultou em 3,30Km da antena de transmissão 
da emissora de uma outra entidade já autorizada em 
Ceilândia, conforme comunicado à entidade por meio 
do ofício nº 8.558/03, datado de 9-9-2003, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente à ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade apresentou solicitação para recon-
sideração dos autos, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela não re-
consideração conforme os fatos e fundamentos dis-
postos no ofício nº 13.548/04 de 4-8-2004, não tendo 
apresentado recurso.

m) ACOBRAS – Associação Comunitária de Bra-
sília – Processo nº 53000002236/02, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: em seu Estatuto Social 
menciona a finalidade de evangelizar e catequizar a 
comunidade do Distrito Federal, e em todo Território 
Nacional, não caracterizando como de natureza co-
munitária, conforme comunicado à entidade por meio 
do ofício nº 4.864/02, datado de 15-8-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade apresentou solicitação para recon-
sideração dos autos, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela não re-

consideração conforme os fatos e fundamentos dis-
postos no ofício nº 2.919/04 de 26-3-2004, não tendo 
entrado com recurso.

n) Ceilândia Esporte Clube – Processo nº 
53000005280/98, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade não encaminhou a documen-
tação exigida pela legislação no prazo legal estipulado 
no citado aviso de habilitação, o qual expirou aos 23-
6-02, conforme comunicado à entidade por meio do 
ofício nº 4.857/02, datado de 15-8-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

o) Associação Comunitária Beneficente de Cei-
lândia e Entorno – Processo nº 53000002260/01, ar-
quivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a enti-
dade não encaminhou a documentação exigida pela 
legislação no prazo legal estipulado no citado aviso 
de habilitação, o qual expirou aos 23-6-02, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 4.861/02, 
datado de 15-8-2002, cuja cópia do ofício e respectivo 
AR Postal não encontram-se anexos, tendo sido publi-
cado no DOU de 21-3-2005, não tendo se manifestado 
até o prazo legal.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha nº 1, bem como toda a documenta-
ção apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na QNM – 3 – Conjunto O – Lote 23 Sala 
107 – Ceilândia Sul, no Município de Ceilândia, Distrito 
Federal de coordenadas geográficas em 15º49’16,7”S 
de latitude e 48º06’12,7”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas nºs 32/33, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
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trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, 
passando a constar 15º47’19”S e 48º07’57”W, no se-
guinte endereço: EQNO – 13/15 – Bloco “C” – Loja 
1 – Sala 2 – Setor “O”, o que foi objeto  de análise e 
conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados, conforme 
as fls. nºs 503/504 dos autos.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências:  apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas c, 
g, h, j, da Norma Complementar nº 1/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade como disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 36 a 520). Inicial-
mente, a requerente teve seu processo arquivado, 
conforme as fls. 52, tendo ingressado com Pedido de 
Reconsideração as fls. 57, tendo sido analisado por 
esse Departamento, onde a entidade teve seu pedido 
acatado, conforme as fls. nºs 64/68 dos autos.

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. nºs 503/504, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 
nºs 521 e 522. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 523 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 

Civil brasileiro e adequados às finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98 e pressupostos da Norma Comple-
mentar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição dos 
dirigentes, devidamente registradas e em conformi-
dade com os preceitos dispostos no Código Civil bra-
sileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da requeren-
te, formulados e encaminhados pela comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
12.1 e alíneas da Norma Complementar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do qua-
dro administrativo da requerente, demonstrando a sua 
regularidade, conforme indicado nas alíneas h, i e j 
da Norma Complementar nº 1/2004 e ainda, demais 
declarações e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Rádio Clube FM de Cei-

lândia;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

EQNO – 13/15 – Bloco “C” – Loja 1 – Sala 2 – Se-
tor “O” , Município de Ceilândia, Distrito Federal.

• coordenadas geográficas
15º47’19” de latitude e 48º07’57” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. nºs 521 e 
522, bem como “Formulário de Informações Técnicas” 
– fls. nºs 503/504 e que se referem à localização da 
estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária Rádio Clube FM de Ceilândia, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53000000781/02, 27-
2-02.

Brasília, de abril de 2005. – Lúcia Helena Maga-
lhães Bueno, Relatora da conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 29 de abril de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 29 de abril de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 90/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 2 de abril de 2005. – Sérgio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 84, DE 2007 

(Nº 2.404/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Rádio Comunitária Cidade Livre FM para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Coelho Neto, Estado do 
Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 25 de 7 de fevereiro de 2006, que outorga au-
torização à Rádio Comunitária Cidade Livre FM para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Coelho Neto, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 358, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 25, 
de 7 de fevereiro de 2006, que outorga autorização 
à Rádio Comunitária Cidade Livre FM para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Coelho Neto, Estado do Maranhão.

Brasília, 11 de maio de 2006.

MC Nº 79 EM

Brasília, 11 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Rádio Comunitária Cidade Li-
vre FM, no Município de Coelho Neto, Estado do 
Maranhão, explore o serviço de radiodifusão comu-
nitária, em conformidade com o caput do art. 223, 
da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
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educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53680.000808/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 25, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53680.000808/98 e do 
PARECER/MC/CONJUR/GAT/Nº 0488 – 1.08/2005, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Rádio Comunitária 
Cidade Livre FM, com sede na Rua Nilo Coelho, s/nº, 
Bairro Bela Vista, no Município de Coelho Neto, Estado 
do Maranhão, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º17’20”S e longitude em 
42º59’26”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO  
Nº 265/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº  53680.000.808/98, protoco-
lizado em 12-11-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Rádio Comunitária Cidade Livre FM, Mu-
nicípio de Coelho Neto, Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Rádio Comunitária Cidade Livre FM, inscrita 
no CNPJ sob o número 02.486.867/0001-24, no Estado 
do Maranhão, com sede Rua Nilo Coelho, s/nº, Bairro 
Bela Vista, no Município de Coelho Neto, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 29 de outubro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 22 de dezembro de 1998 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação para o Desenvolvimento Espor-
tivo Social e Cultural de Coelho Neto – Processo nº 

53720000310/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade deixou de encaminhar toda 
a documentação solicitada, ocorrendo a perda do 
prazo por decurso do tempo, conforme comunicado à 
entidade por meio do Ofício nº 3.680, datado de 16-5-
2003, cuja cópia do ofício sem o respectivo AR Postal 
se encontra anexo. Saliente-se que mesmo não cons-
tando o AR junto ao ofício, a entidade tomou ciência 
do arquivamento dos autos e apresentou solicitação 
para reconsideração, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela não recon-

    409ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 1º 12017 

sideração conforme os fatos e fundamentos dispostos 
no ofício nº 13.814 de 17-8-2004.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Nilo Coelho, s/nº, Bairro Bela 
Vista, no Município de Coelho Neto, Estado do Mara-
nhão, de coordenadas geográficas em 4º20’45066”S 
de latitude e 42º59’26,36707”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 252/253, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que em re-
lação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação 
de Radcom houve justificativa às fls. 396.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: apresen-
tação da documentação elencada no subitem 6.7 in-
cisos II, III, IV, V, VIII da Norma nº 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
da requerente, declaração do endereço da sede, e 
posteriormente a apresentação do projeto técnico 
(fls. 257 a 431).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 374, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 395/396. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 431, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
X e XIX da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:
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• nome
Rádio Comunitária Cidade Livre FM

• quadro diretivo
Presidente: Américo de Sousa dos Santos
Secretário Administrativo: Maurício Lima Silva
Secretário Finanças: Domingos Dias da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Nilo Coelho, s/nº, Bairro Bela Vista, Municí-
pio de Coelho Neto, Estado do Maranhão

• coordenadas geográficas
4º17’20” de latitude e 42º59’26” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 395/396, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 374 
e que se referem à localização da estação

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Rádio Comunitária Cidade 
Livre FM, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53680000808/98, 
de 12 de novembro de 1998.

Brasília, 26 de novembro de 2004. – Luciana 
Coelho, Relatora da conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 26 de novembro de 2004. – Waldemar 

Gonçalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 29 de novembro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame 
e parecer.

Brasília, 29 de novembro de 2004. – Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica, Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 85, DE 2007 

(Nº 2.415/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária para o Desen-

volvimento Artístico e Cultural de Águas 
Formosas para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Águas 
Formosas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 110 de 23 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária para o Desen-
volvimento Artístico e Cultural de Águas Formosas para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Águas Formosas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 782, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 110, 
de 23 de março de 2006, que outorga autorização à 
Associação Comunitária para o Desenvolvimento Ar-
tístico e Cultural de Águas Formosas para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Águas Formosas, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 12 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 128 EM

Brasília, 5 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária para o 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Águas For-
mosas, no Município de Águas Formosas, Estado 
de Minas Gerais, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53.710.000.153/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 110, DE 23 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.710.000.153/99 e do Parecer/MC/
Conjur/AGF/Nº 151 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária para o Desenvolvimento Artístico e Cultural 
de Águas Formosas, com sede na Rua Dr. Sebastião 
Figueiredo, nº 347, sala 4, Centro, no Município de 
Águas Formosas, Estado de Minas Gerais, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 17º04’49”S e longitude em 
40º56’04”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL  
ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 298/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53710.000.153/99, protoco-
lizado em 10 de fevereiro de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.

Interessado: Associação Comunitária para o Desenvol-
vimento Artístico e Cultural de Águas Formosas, Muni-
cípio de Águas Formosas, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária para o Desenvolvi-
mento Artístico e Cultural de Águas Formosas, inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.921.365/0001-84, no Estado de 
Minas Gerais, com sede na Rua Dr. Sebastião Figuei-
redo, nº 347, Sala 4, Centro, no Município de Águas 
Formosas, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 2-2-1999, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária nos termos do art. 12, do 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária do Bairro Bela Vis-
ta – Processo nº 53710.000.304/00, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: por se encontrar em 
local incerto, não sabido ou sem possibilidade de en-
trega de correspondência, conforme motivo constante 
da devolução do AR do Ofício nº 18.966/04, houve a 
publicação no DOU de 12-4-2005 e após decorrido o 
prazo a entidade não apresentou qualquer documen-
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tação, bem como, não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Avenida Belo Horizonte, nº 533-A, Centro, 
no Município de Águas Formosas, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 17º04’15”S 
de latitude e 40º56’30”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 30, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena, planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados. Ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
RadCom, houve justificativa às fls. 126.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas e, c 
e j da Norma Complementar nº 1/2004, declaração de 
que a entidade não possui vínculos de subordinação 
com outra entidade, ata de retificação da denominação 
da entidade, certidão cartorária comprovando o devido 

registro da ata de eleição da entidade, comprovação 
de necessária alteração estatutária, comprovante de 
válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da requerente e de-
claração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 35 a 124).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 119, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 125 
e 126. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 124, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente regitradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
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cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária para o Desenvolvimento 

Artístico e Cultural de Águas Formosas.

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Dr. Sebastião Figueiredo, nº 347, Sala 4, Mu-
nicípio de Águas Formosas, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
17º04’49” de latitude e 40º56’04” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 125 e 126, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 119 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária para 
o Desenvolvimento Artístico e Cultural de Águas For-
mosas, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53710.000.153/99, 
de 10 de fevereiro de 1999.

Brasília, 9 de Dezembro de 2005. – Lídia El Corab 
Moreira, Relatora da Conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica..

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 9 de Dezembro de 2005. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.

À consideração do Senhor Secretário de Serviços 
de Comunicação Eletrônica.

Brasília, de dezembro de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 298/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de dezembro de 2005. – Joanilson L.B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 86, DE 2007 

(Nº 2.222/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
ao Instituto de Desenvolvimento Educacio-
nal, Social, Cultural e Comunitário de São 
Geraldo em Minas Gerais para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 509, de 8 de novembro de 2005, que outorga au-
torização ao Instituto de Desenvolvimento Educacional, 
Social, Cultural e Comunitário de São Geraldo em Minas 
Gerais para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 152, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 509, de 
8 de novembro de 2005, que outorga autorização ao 
Instituto de Desenvolvimento Educacional, Social, Cul-
tural e Comunitário de São Geraldo em Minas Gerais 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 9 de março de 2006.
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MC Nº 317 EM

Brasília, 18 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Instituto de Desenvolvimento 
Educacional, Social, Cultural e Comunitário de São 
Geraldo em Minas Gerais, no Município de São Ge-
raldo, Estado de Minas Gerais, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o ca-
put do art. 223 da Constituição, e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53710.001057/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Costa.

PORTARIA Nº 509, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.001057/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº1551–1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização ao Instituto de De-
senvolvimento Educacional, Social, Cultural e Comu-

nitário de São Geraldo em Minas Gerais, com sede na 
Rua Vereador Tanus Antônio Jorge, s/nº – Centro, no 
Município de São Geraldo, Estado de Minas Gerais, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º55’25”S e longitude em 
42º50’02”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 172/2005/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53710.001057/1999, proto-
colizado em 16-8-99.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária. 

Interessado: Instituto de Desenvolvimento Educa-
cional, Social, Cultural e Comunitário de São Geraldo 
em Minas Gerais, Município de São Geraldo, Estado 
de Minas Gerais.

I – Introdução

1. O Instituto de Desenvolvimento Educacional, 
Social, Cultural e Comunitário de São Geraldo em Minas 
Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 03.281.369/0001-08, 
no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Verea-
dor Tanus Antônio Jorge s/nº – Centro, Município de 
São Geraldo, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 8 de agosto de 1999, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.
....................................................................................

termos do 10º Aviso de Habilitação publicado 
no Diário Oficial da União – DOU, de 9-4-2001 que 

    415ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 1º 12023 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu  interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a Legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1993 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Vereador Tanus Antônio Jorge s/nº 
Centro, no Município de São Geraldo, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 20º55’25”S de 
latitude e 42º50’02”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 56/7 denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena, planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e quais sejam as informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena, planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dado 
e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 

cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
b, c, d, e f, g, h, i, j, l, m, n, o, e p da Norma Comple-
mentar nº 1/2004, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ retificado da requerente e declaração do en-
dereço da sede, tendo sido solicitada a apresentação 
do projeto técnico, em conformidade com o disposto 
no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 1/55 
e 62/171).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” fls. 131, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 66 e 
131. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 5 a 171, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº  

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; e manifestações 
de apoio à iniciativa da requerente, formulados 
e encaminhados pela comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas,h, i, j da Norma Complementar nº 
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1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Instituto de Desenvolvimento Educacional, So-

cial, Cultural e Comunitário de São Geraldo em Mi-
nas Gerais.

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Vereador Tanus Antônio Jorge, s/nº, Municí-
pio de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

• coordenadas geográficas
20º55’25” de latitude e 42º50’02” de longitude, 

correspondentes aos dados e dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 56 e 118, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 66 e 
131, a que se referem a localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pelo Instituto de Desenvolvimen-
to Educacional, Social, Cultural e Comunitário de São 
Geraldo em Minas Gerais, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53710.001057/1999, de 16 de agosto de 1999.
Brasília, de  2005. – Nícia Gonçalves de Faria, 

Relatora da Conclusão Jurídica – Ana Maria das Do-
res Silvas, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 16 de agosto de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.

Aprovo o Relatório nº 0172/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 17 de agosto de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 87, DE 2007 

(Nº 2.299/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Cultural, Ambien-
tal e Esportiva de Santo Antônio da Alegria 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Santo Antônio da 
Alegria, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 567, de 18 de novembro de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Cultural, Am-
biental e Esportiva de Santo Antônio da Alegria para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santo Antônio da Alegria, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 249, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 567, de 
18 de novembro de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Cultural, Ambiental e Esportiva 
de Santo Antônio da Alegria para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Santo Antô-
nio da Alegria, Estado de São Paulo.

Brasília, 18 de abril de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 366 EM

Brasília, 6 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Cultural, 
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Ambiental e Esportiva de Santo Antônio da Alegria, no 
Município de Santo Antônio da Alegria, Estado de São 
Paulo, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53000.028358/03, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Costa.

PORTARIA Nº 567, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53000.028358/03 e do PARECER/MC/CON-
JUR/ABM/Nº 1527 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Cultural, Ambiental e Esportiva de Santo Antônio 
da Alegria, com sede na Rua Júlio Mateus de Lima, 
nº 1051 – Centro, no Município de Santo Antônio da 
Alegria, Estado de São Paulo, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º09’59”S e longitude em 
47º15’12”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa;

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 0123/2005/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53000.028.358/03, protoco-
lizado em 10 de setembro de 2003.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Cultural, Am-
biental e Esportiva de Santo Antônio da Alegria, Mu-
nicípio de Santo Antônio da Alegria, Estado de São 
Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Cultural, Ambiental 
e Esportiva de Santo Antônio da Alegria, inscrita no 
CNPJ sob o número 05.853.827/0001-61, no Estado 
de São Paulo, com sede na Rua Júlio Mateus de Lima, 
nº 1051, Centro, no Município de Santo Antônio da 
Alegria, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 9 
de setembro de 2003, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 28 de janeiro de 2004, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
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tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Folia de Reis Fazenda Congonhal – Processo 
nº 53100.000.448/04, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: constatou-se que a entidade com maior 
pontuação ponderada, relativamente às manifestações 
em apoio apresentadas não tem interesse na tentati-
va associativa, resultando na seleção da Associação 
Comunitária Cultural, Ambiental e Esportiva de San-
to Antônio da Alegria, por ter a requerente menor re-
presentatividade junto à comunidade local, conforme 
comunicado à entidade por meio do Ofício nº 2.484, 
datado de 29 de abril de 2005, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, 
a entidade não apresentou solicitação para reconsi-
deração desta decisão, vale ressaltar que a entidade 
também não ingressou com recurso.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98, e Norma Complementar nº 01/2004, 
de 26-1-2004,

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Júlio Mateus de Lima, nº 1051, 
Centro, no Município de Santo Antônio da Alegria, Es-
tado de São Paulo, de coordenadas geográficas em 
21º05’50”S de latitude e 47º09’06”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 250 e 251, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 

IBGE, compatibilização de distanciamento do canal 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados, ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
RadCom, as coordenadas do local de instalação são 
as mesmas do Aviso que torna público a relação das 
entidades selecionadas para a prestação do serviço, 
conforme fls. 300.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: comprovação 
de necessária alteração estatutária e declaração de 
que a entidade não possui vínculos de subordinação 
com outra entidade tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico, em conformidade com o dis-
posto no subitem 12.1 e alíneas da citada norma (fls. 
256 a 298).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 286 e 287, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 01/2004, em especial as exigências inscritas em 
seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas 
folhas 299 e 300. Ressaltamos que nestes documen-
tos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 298, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº  

01/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
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Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 01/2004 e, ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Cultural, Ambiental e 

Esportiva de Santo Antônio da Alegria;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Júlio Mateus de Lima, nº 959, Centro, Mu-
nicípio de Santo Antônio da Alegria, Estado de São 
Paulo;

• coordenadas geográficas
21º09’59” de latitude e 47º15’12” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 299 e 300, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 286 
e 287, e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Cultural, Ambiental e Esportiva de Santo Antônio da 
Alegria, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53000.028.358/03, 
de 10 de setembro de 2003.

Brasília, 21 de junho de 2005. – Lídia S. E. Mo-
reira, Relatora da Conclusão Jurídica – Regina Apa-
recida Moreira, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 24 de junho de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 78 a 
87, de 2007, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O Senhor Presidente da República adotou, em 
26 de abril de 2007, e publicou, no dia 27 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 366, de 2007, que 
“Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Men-
des, e dá outras providências”.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PMDB

Valdir Raupp Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
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Valter Pereira Neuto de Conto

PFL

José Agripino Raimundo Colombo
Kátia Abreu Edison Lobão
Jayme Campos Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio Cícero Lucena
Sérgio Guerra Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti Fátima Cleide
Eduardo Suplicy Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres Osmar Dias

PR*

João Ribeiro

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves
Luiz Sérgio
Mário Negromonte
Luciano Castro
Jovair Arantes
Hugo Leal

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Fernando Coruja Arnaldo Jardim
Antonio Carlos Pannunzio Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni Antonio Carlos Magalhães Neto

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França Marcondes Gadelha
Miro Teixeira Ademir Camilo

PHS*

Miguel Martini

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 27-4-2007
– Designação da Comissão: 30-4-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 2-5-2007
– Emendas: até 3-5-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 27-4-2007 a 10-5-2007(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 10-5-2007 
– Prazo na CD: de 11-5-2007 a 24-5-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 24-5-2007 
– Prazo no SF: de 25-5-2007 a 7-6-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 7-6-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 8-6-2007 a 10-6-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
11-6-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 25-6-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 6, de 2005 (nº 3.615/2004, na Casa de origem), 
que revoga o art. 475 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civil (re-
tirando a obrigatoriedade de submeter ao duplo grau 
de jurisdição as sentenças que forem desfavoráveis à 
Administração Pública).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 43/07-DEM

Brasília, 27 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a minha substi-

tuição pela Senadora Rosalba Ciarlini, como suplente, 
na Comissão de Assuntos Econômicos.

Cordialmente, – José Agripino, Líder do Partido 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 275, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 31, de 2006 (nº 2.997/2003, 
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na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Previdência Social entre 
a República Federativa do Brasil e o Reino 
dos Países Baixos, celebrado em Brasília, 
em 7 de março de 2602.

Relator: Senador João Tenório

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 414, de 27 de maio de 2002, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Acordo de Previdên-
cia Social entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Brasília, em 
7 de março de 2002.

O Acordo foi inicialmente apreciado pela Câma-
ra dos Deputados, que aprovou o Projeto de Decreto 
Legislativo decorrente da Mensagem Presidencial, 
formulado por sua Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, após exame, também, das Comis-
sões de Seguridade Social e Família e de Constituição 
e Justiça e de Redação.

A Mensagem foi recebida pela Câmara dos Depu-
tados em 28 de maio de 2002 e o Projeto de Decreto 
Legislativo derivado recebeu a aprovação daquela Casa 
em 8 de dezembro de 2005, chegando ao Senado Fe-
deral no dia 3 de janeiro subseqüente.

Nesta Casa, a Proposição em epígrafe foi distri-
buída à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional em 18 de janeiro de 2006, onde foi aprovada 
em 9 de fevereiro de 2006.

Durante todo o primeiro semestre de 2006 a ma-
téria não pôde ser apreciada em Plenário devido ao 
trancamento da pauta por medidas provisórias. Em 
4 de julho de 2006 aprovou-se em Plenário requeri-
mento de autoria do Senador Romero Jucá solicitan-
do o reexame pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. Com o inicio da nova legislatura 
e com nova composição da Comissão, a Proposição 
foi redistribuída para o Relator signatário no dia 8 de 
fevereiro de 2007.

II – Análise

Cuida-se de instrumento internacional por meio 
da qual os países signatários estabelecem normas 
que regulamentam suas relações em matéria de pre-
vidência social, aplicando-se a todas as pessoas que 
estiverem ou tenham estado sujeitas à legislação de 
cada uma ou de ambas as panes contratantes, bem 
como aos seus dependentes legais.

O pacto, com 27 artigos, define os tipos de be-
nefícios concedidos no Brasil e nos Países Baixos 
abrangidos pelo instrumento.

No Brasil, o texto se aplica à legislação do Regi-
me Geral de Previdência Social no que se refere aos 
seguintes benefícios: aposentadoria por invalidez, idade 
e tempo de contribuição (serviço); pensão por morte; 
auxílio-doença; salário-família e salário-maternidade.

Nos Países Baixos, o texto refere-se á legislação 
que trata das seguintes espécies de seguro social: 
seguro-doença (benefícios no caso de doença e ma-
ternidade); seguro-invalidez para trabalhadores e para 
autônomos; aposentadoria por ida de; pensão por mor-
te; auxílio para menor e seguro desemprego.

O acordo fixa os procedimentos básicos para 
a concessão de benefício em cada um dos países e 
determina que as autoridades competentes de cada 
uma das Partes deverão, entre outras providências, 
estabelecer o ajuste-administrativo necessário para 
o cumprimento do Acordo, bem corno designar as 
respectivas instituições competentes e os órgãos de 
ligação, procedendo à divulgação das medidas adota-
das quanto à legislação interna concernente ao cum-
primento do Acordo.

O acordo tem vigência ilimitada e poderá ser de-
nunciado a qualquer tempo por qualquer das Partes, 
permanecendo em vigor por mas doze meses a partir 
da data de recebimento da notificação de denúncia.

No contexto atual, a formalização de instrumen-
to normativo dessa natureza asseguraria direitos aos 
brasileiros emigrantes, um contingente que cresce a 
cada dia e alcança mais de quatro milhões de brasi-
leiros trabalhando no exterior, conferindo-se aos tra-
balhadores dos Países signatários proteções sociais, 
que, no caso do Brasil, são previstas na própria Cons-
tituição Federal.

A reciprocidade de sistemas previdenciários é 
fundamental para garantir o acesso a direitos básicos 
da seguridade social, especialmente em situações de 
risco involuntário, como o seguro-doença e o seguro-
acidentário. O Brasil já mantêm acordos semelhantes 
com inúmeros Países, como Estada Unidos, China, 
Argentina, Uruguai, Portugal e Espanha.

É indubitável que o entendimento bilateral con-
substanciado nesse Acordo valoriza as especiais re-
lações de amizade entre o Brasil e os Países Baixos, 
traduzidas no significativo volume de trocas comerciais 
e de fluxo migratório. Em razão do papel do porto de 
Rotterdam para a entrada dos produtos brasileiros 
na Europa, os Países Baixos são o segundo parceiro 
comercial do Brasil na Europa e o seu terceiro maior 
mercado de exportação.

Entretanto, e esse é o motivo de reexame por 
esta Comissão, a partir do Requerimento em Plenário 
nº 731/2006 do Senador Romero Jucá, não consta da 
Mensagem Presidencial assim como da Exposição de 
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Motivos do Ministro das Relações Exteriores que acom-
panha a Mensagem análise de impacto previdenciário 
que contemple o cotejamento do tamanho da comuni-
dade brasileira nos Países Baixos e vice-versa; bem 
como a análise etária dessa população, elementos que 
poderiam auxiliar o estudo da conveniência econômica 
do ato internacional em tela.

Em 1982, a Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) aprovou a Convenção nº 157, que reviu a 
Convenção nº 48, de 1935, visando a estabelecer um 
sistema internacional para a conservação de direitos 
em matéria de seguridade social. A Convenção nº 157 
não logrou ampla ratificação, tendo como partes plenas 
apenas Espanha, Filipinas e Suécia.

Todavia, a partir daí, proliferaram acordos bilate-
rais de seguridade social, dos quais o presente tratado 
é um exemplar bastante fiel, servindo, pelo menos à 
primeira vista, ao propósito de incremento dos padrões 
de proteção ao trabalhador. Nesse sentido, a amplia-
ção pelo Brasil de sua rede de tratados análogos vai 
ao encontro das expectativas internacionais de me-
lhoria da proteção dos direitos de seguridade social, 
funcionando como sucedâneo à Convenção nº 157 da 
OIT, não ratificada.

Portanto, reitera-se, do ponto de vista da opor-
tunidade em razão da valorização das relações bila-
terais e do regime internacional de proteção à pessoa 
humana, o Acordo em tela é digno de mérito.

Contudo, nada obstante o Acordo não crie novos 
eventos ou novos benefícios previdenciários, deve-se 
ressaltar que, à luz dos seus artigos 13 e 16, detectou-
se desequilíbrio nas obrigações pactuadas em desfavor 
do Brasil. Nosso País reconhece os períodos de vincu-
lação e de contribuição ao ordenamento jurídico holan-
dês, enquanto aquele país só reconhece os períodos 
que seu próprio ordenamento jurídico determina.

Em razão desse desequilíbrio, a Assessoria de 
Assuntos Parlamentares do Ministério da Previdência 
Social (órgão que liderou as negociações do Acordo) 
informou que se encontra em negociação, pela via da 
Troca de Notas, aditivo para harmonizar esses dese-
quilíbrios. Neste sentido, não é aconselhável que se 
aprove neste momento o Acordo objeto do Projeto de 
Decreto Legislativo em apreço sem que se tome co-
nhecimento do Aditivo vindouro. Ademais, cuidando-
se de novo acordo que incorrerá em gravames para 
a Nação brasileira, seguramente será encaminhado 
também para aprovação congressual, como prescre-
ve a Constituição.

III – Voto

Com base no exposto, considerando a conveni-
ência de não se aprovar o acordo em tela, antes do 

conhecimento do aditivo em negociação pelo Poder 
Executivo, opino pelo sobrestamento da presente pro-
posição, nos termos do Requerimento abaixo, ao mes-
mo tempo em que solicito que esta comissão aprove 
e encaminhe à Mesa Diretora o Requerimento de In-
formação ao Ministro da Previdência Social, também 
em anexo. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. –  He-
ráclito Fortes, Presidente – João Tenório, Relator 
– Eduardo Suplicy – Pedro Simon – Marco Maciel 
– Wilson Matos – Antonio Carlos Valadares – César 
Borges – Serys Slhessarenko – Mão Santa – Edu-
ardo Azeredo –  Flexa Ribeiro – Paulo Duque.

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2007 
(Requerimento nº 12–CRE) 

(Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Requeiro, nos termos do art. 335 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, o sobrestamento da 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nº 31 de 
2006, até que se tenha informações do Poder Execu-
tivo sobre as negociações complementares ao acordo 
objeto da proposição.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herácli-
to Fortes, Presidente – João Tenório, Relator – Pedro 
Simon – Marco Maciel – Wilson Matos – Antônio 
Carlos Valadares – César Borges – Serys Slhessa-
renko – Mão Santa – Eduardo Azeredo – Eduardo 
Suplicy – Flexa Ribeiro – Paulo Duque.

REQUERIMENTO Nº 419, DE 2007 
(Requerimento nº 13, de 2007–CRE) 

(Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Requeiro à Mesa Diretora do Senado Federal seja 
encaminhado ao Ministro da Previdência Social pedido 
de informações sobre o andamento das negociações 
entre Brasil e Países Baixos para a assinatura de adi-
tivo ao Acordo de Previdência Social entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Reino dos Países Baixos, 
celebrado em Brasília,  7 de março de 2002.

Justificação

Encontra-se em fase de reexame na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Acordo 
de Previdência Social entre Brasil e Holanda, o pedi-
do de reexame foi feito em razão do Requerimento nº 

731, de 2006, do Senador Romero Jucá, após ter-se 
verificado a possibilidade de desequilíbrio entre as 
obrigações avençadas.

É indubitável que o entendimento bilateral con-
substanciado no Acordo valoriza as especiais relações 
de amizade entre o Brasil e os Países Baixos, traduzidas 
no significativo volume de trocas comerciais e de fluxo 
migratório. Em razão do papel do porto de Rotterdam 
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como entrada dos produtos brasileiros na Europa, os 
Países Baixos são o segundo parceiro comercial do 
Brasil na Europa e o seu terceiro maior mercado de 
exportação. Ademais, reitera-se, do ponto de vista da 
valorização das relações bilaterais e do regime inter-
nacional de proteção à pessoa humana, o acordo em 
tela é digno de mérito.

Entretanto, e esse é o motivo de reexame pela 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
não consta da Mensagem Presidencial assim como da 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações Ex-
teriores que acompanha a Mensagem análise de im-
pacto previdenciário que contemple o cotejamento do 
tamanho da comunidade brasileira nos Países Baixos e 
vice-versa, bem como a análise etária dessa população, 
elementos que poderiam auxiliar o estudo da conveni-
ência econômica do ato internacional em tela.

Não obstante o Acordo não crie novos eventos 
ou novos benefícios previdenciários, deve-se ressaltar 
que, à luz dos seus artigos 13 e 16, detectou-se de-
sequilíbrio nas obrigações pactuadas em desfavor do 
Brasil. Nosso país reconhece os períodos de vinculação 
e de contribuição ao ordenamento jurídico holandês, 
enquanto aquele país só reconhece os períodos que 
seu próprio ordenamento jurídico determina.

Em razão desse desequilíbrio, a Assessoria de 
Assuntos Parlamentares do Ministério da Previdência 
Social (órgão que liderou as negociações do Acordo) 
informou que se encontra em negociação, pela via da 
Troca de Notas, aditivo para harmonizar esses dese-
quilíbrios. Neste sentido, não é aconselhável que se 
aprove neste momento o Acordo objeto do Projeto de 
Decreto Legislativo em apreço sem que se tome co-
nhecimento do Aditivo vindouro. Ademais, cuidando-
se de novo acordo que incorrerá em gravames para 
a Nação brasileira, seguramente será encaminhado 
também para aprovação congressual, como prescre-
ve a Constituição.

Pelo exposto, e para maior celeridade na tramita-
ção do tratado em apreço, requeremos sejam enviadas 
essas informações no mais breve prazo possível.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herácli-
to Fortes, Presidente – João Tenório, Relator – Pedro 
Simon – Marco Maciel – Wilson Matos – Eduardo 
Azeredo – Antonio Carlos Valadares – César Borges 
– Serys Slhessarenko – Mão Santa – Flexa Ribeiro 
– Eduardo Suplicy – Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

PARECER Nº , DE 2006

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o PDS nº 31, de 
2006 (PDC nº 2.997, de 2003, na origem), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino dos Países Baixos, celebrado em 
Brasília, em 7 de março de 2002.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Nos termos da Constituição Federal, art. 49, inci-
so I, o texto do Acordo foi encaminhado ao Congresso 
Nacional em 27 de maio de 2002, por intermédio da 
Mensagem nº 414, do Senhor Presidente da Repúbli-
ca, conjuntamente com o Aviso nº 460, da Casa Civil, 
e a Exposição de Motivos nº 149, do Ministério das 
Relações Exteriores.

Não consta da Exposição de Motivos análise de 
impacto previdenciário que contemple, por exemplo, 
o cotejamento do tamanho da comunidade brasileira 
nos Países Baixos e vice-versa, bem como a análise 
etária dessa população, elementos que, salvo melhor 
juízo, poderiam auxiliar no estudo da conveniência 
econômica do Pacto em escrutínio.

Na Câmara dos Deputados, o texto foi aprecia-
do pelas Comissões de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional; de Seguridade Social e Família; e de 
Constituição e Justiça e de Redação, que proferiram 
pareceres finais pela aprovação, sem que lhe fossem 
apresentadas reservas.

O texto do Acordo, tramitando pela forma de Pro-
jeto de Decreto Legislativo, foi encaminhado a esta 
Casa Parlamentar em 3 de janeiro de 2006 e distribu-
ído apenas para a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional até o momento. Decorrido o prazo 
regimental, tampouco foram apresentadas emendas ao 
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Projeto. Em 4 de julho de 2006, é aprovado o Reque-
rimento nº 731, do mesmo ano, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando que a matéria seja submetida 
ao reexame pela Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Em 2 de agosto, a matéria é distri-
buída para o novo Relator.

II – Análise

Quanto ao mérito, o entendimento bilateral 
consubstanciado no acordo de previdência social 
em apreço oportuniza as especiais relações de ami-
zade entre o Brasil e os Países Baixos, traduzidas 
no significativo volume de trocas comerciais e no 
intenso fluxo migratório, bem como no considerável 
patamar de investimentos recíprocos. Mercê do pa-
pel desempenhado pelo Posto de Rotterdam como 
porta de entrada dos produtos brasileiros na Europa, 
os Países Baixos são o segundo parceiro comercial 
do Brasil na Europa e o seu terceiro maior mercado 
de exportação.

O deslocamento de agrupamentos humanos de 
mesma origem para os dois países é remota – data do 
século XVI, quando o processo inquisitorial em Portugal 
provocou o êxodo de famílias judias, principalmente, 
para ambos os países, criando especial relação de 
amizade transfronteiriça entre os núcleos familiares 
bipartidos ou com histórico de amizade que remonta 
à ascendência lusitana. Outro relevante marco histó-
rico foi a década de 1970, quando a exigüidade de 
mão-de-obra nos Países Baixos estimulou a intensa 
migração de trabalhadores da bacia do Mediterrâneo 
e da América Latina.

Os primeiros acordos intergovernamentais de 
seguridade social foram firmados na década de 1970, 
impulsionados pela exaustão do modelo de “esta-
do de bem-estar” capitalista e pela crise econômica 
decorrente, agravada pelas crises do petróleo. Essa 
conjuntura estimulou a migração econômica, a qual 
pode apresentar aspecto dúplice e contraditório para 
os países receptores: se, por um lado, o novo fluxo 
migratório, acaso desordenado, pode agravar as con-
dições sociais e econômicas desses países, deslocan-
do a curva da oferta de mão-de-obra, por outro lado, o 
mesmo fluxo pode favorecê-lo economicamente, uma 
vez que os migrantes tenderão a assumir postos de 
trabalho vacantes. O Brasil é signatário de 13 acordos 
dessa espécie.

No ano de 1982, a Organização Internacional 
do Trabalho aprovou a Convenção nº 157, que reviu 

a Convenção nº 48, de 1935, visando a estabelecer 
um sistema internacional para a conservação de di-
reitos em matéria de Seguridade Social. A Conven-
ção nº 157 não logrou ampla ratificação, sendo-lhe 
Partes apenas Espanha, Filipinas e Suécia. Todavia, 
os acordos de seguridade social, do qual o Ato em 
tela é exemplar, servem amplamente ao propósito 
de incremento dos padrões de proteção ao trabalha-
dor. A ampliação pelo Brasil de sua rede de tratados 
análogos de seguridade social vai ao encontro das 
expectativas internacionais de melhora do direito da 
pessoa humana e, na falta de consentimento con-
gressual quanto à Convenção nº 157, serve-lhe de 
sucedâneo.

Portanto, do ponto de vista da conveniência e 
oportunidade, sob os prismas das relações bilaterais e 
do regime internacional de proteção à pessoa humana, 
o Acordo em tela mostra-se digno de mérito.

Nada obstante o Projeto de Decreto Legislativo 
não crie novos eventos ou novos benefícios previden-
ciários, é de se ressaltar que, à luz de seus artigos 
13 e 16, percebe-se desequilíbrio nas obrigações 
mutuamente pactuadas, em desfavor do Brasil. Isso 
porque o Brasil reconhece os períodos de vincula-
ção e de contribuição ao ordenamento jurídico ne-
erlandês, enquanto que os Países Baixos só reco-
nhecem os períodos que seu próprio ordenamento 
determina. Por este motivo, confirma a Assessoria 
de Assuntos Parlamentares do Ministério da Previ-
dência (órgão que liderou as negociações do Acor-
do), em ofício encaminhado no dia 6 de setembro 
do corrente, que se encontra em vias de negociação 
aditivo que, pela forma de troca de Notas, harmoni-
zará tais obrigações.

Essa notícia aconselharia a que a aprovação final 
deste Acordo ocorresse após a referida troca de Notas, 
cujos termos teriam validade apenas com a entrada 
em vigor do Acordo que lhe dá substrato.

III – Voto

Pelo exposto, por julgá-lo oportuno e conveniente, 
somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 31, de 2006, desde que aditado nos termos 
supramencionados.

Sala da Comissão, – Flexa Ribeiro, Relator.

PARECER Nº 276, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o PDS nº 21, de 2007 
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(nº 1.065/2001, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Ajuste Complementar 
ao Acordo Básico de Cooperação Técnica 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Ni-
carágua para Implementação do Projeto 
“Programa de Modernização do Setor Den-
droenergético da Nicarágua”, celebrado em 
Manágua, em 22 de novembro de 2000.

Relator: Senador Edison Lobão
Relatora ad hoc: Senadora Serys Slhessa-

renko

I – Relatório

Conforme mandamento constitucional (art. 49, 
inciso I), ao Congresso Nacional compete a atribuição 
exclusiva de aprovar atos internacionais, em razão do 
que o Poder Executivo enviou às Casas Legislativas 
a Mensagem nº 223, de 14 de março de 2001, a qual 
deu início ao trâmite parlamentar de análise do Acor-
do em epígrafe.

Na Câmara dos Deputados, o projeto de decreto 
legislativo que aprova o texto do Acordo foi analisado 
e aprovado pelas comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional; Defesa do Consumidor, Meio Am-
biente e Minorias, e de Constituição e Justiça e de 
Redação.

No Senado Federal, o Projeto foi encaminhado, 
tão-somente a esta Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

II – Análise

O desenvolvimento da dendroenergia vai ao en-
contro dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
ou Metas do Milênio, documento que orienta a atua-
ção da Organização das Nações Unidas (ONU) para 
os anos vindouros, até 2015.

Segundo relatório da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), a den-
droenergia – constituída principalmente pela lenha, 
pelo carvão vegetal e pelos licores negros (produtos 
secundários da indústria do papel) – é a principal fonte 
de energia para mais de dois bilhões de pessoas no 
mundo. Embora usualmente possua maior relevância 
para os países em desenvolvimento, alguns dos quais 
a têm como verdadeira matriz energética, existem pa-
íses desenvolvidos que dela dependem relativamente 
mais que outros: na Finlândia, Suécia e Áustria, esses 
combustíveis satisfazem 17% da demanda nacional 
de energia.

A madeira e o carvão vegetal, dendrocombustíveís 
mais comuns, são essenciais para localidades rurais 
e urbanas pobres nos países em desenvolvimento, no 
uso para a cozinha, calefação e elaboração alimentar, 
do qual o processo de panificação é exemplo. Nos paí-
ses desenvolvidos, a dendroenergia é usada na produ-
ção de calor e eletricidade, em substituição ao uso de 
combustíveis fósseis, o que contribui pra a diminuição 
das emissões de gases de efeito estufa.

Existe forte correlação entre a demanda de den-
drocombustíveis e os produtos de origem florestal con-
sumidos. Segundo a FAO, 60% das extrações mundiais 
totais de madeira dos bosques têm fins energéticos. 
Nos países desenvolvidos, 30% da produção madei-
reira serve a esse fim, enquanto que, nos países em 
desenvolvimento, 80%. Essa correspondência exige 
que o estímulo à dendroenergia seja acompanhado 
das devidas precauções de reflorestamento e estu-
do de impacto ambiental, conforme os princípios e 
normas esculpidos na Constituição Federal (art. 225, 
§ 1º, inciso IV), e constantes no Direito Internacional 
Ambiental. Com essas ressalvas, a o dendroenergia é 
considerada “mecanismo de desenvolvimento limpo”, 
de acordo com o Protocolo de Quioto, vigente desde 
16 de fevereiro de 2005, por emitir quantidade de ga-
ses de efeito estufa relativamente menor, se cotejada 
à quantidade lançada pelos combustíveis fósseis.

A cooperação bilateral para o desenvolvimento 
da dendroenergia encontra-se, assim, em consonância 
com as diretrizes multilaterais. A ONU, por intermédio 
da FAO, mantém programa para o desenvolvimento 
dos sistemas de dendroenergia sustentáveis visando 
ao uso ordenado e sustentável dos recursos florestais, 
à promoção de meios de subsistência local e à segu-
rança alimentar, por ações multilaterais e de coopera-
ção e auxílio aos países.

Com esse espírito, o ato bilateral em apreço, que 
estabelece cooperação técnica para o desenvolvimento 
da dendroenergia, não se furta a observar a questão 
ambiental: as instituições nicaragüenses que participam, 
juntamente com a Agência Brasileira de Cooperação 
do Ministério das Relações Exteriores (ABC-MRE), a 
Federação das Associações de Recuperação Florestal 
do Estado de São Paulo (FARESP) e a Universidade 
Federal de Viçosa (UFV), são a Secretaria de Relações 
Econômicas e de Cooperação, do Ministério das Re-
lações Exteriores da Nicarágua, a Comissão o Nacio-
nal de Energia (CNE) e a Associação para o Fomento 
Dendroenergético da Nicarágua (PROLENA).

Trata-se de cooperação na qual o Brasil exer-
cerá papel de provedor de conhecimentos e técnicas 
sobre dendroenergia, e a Nicarágua se comprometerá 
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a providenciar toda a forma de facilidades para que a 
cooperação se desenvolva: a designação de técnicos 
para acompanhar os trabalhos dos especialistas brasi-
leiros; a elaboração de publicações e o fornecimento de 
material de apoio direcionados à formação de técnicos 
nicaragüenses; a disseminação e instituição de fundo 
rotativo para financiamento de ecofogões; a institui-
ção de associações de reposição florestal; a isenção 
de licenças, direitos de importação e reexportação e 
demais encargos fiscais sobre os material fornecidos 
pelo Brasil, entre outros.

Em respeito aos princípios da economicidade e 
da publicidade, o artigo 7 do ato em apreço estabe-
lece o dever de publicação de relatórios semestrais 
sobre os resultados obtidos do projeto decorrente do 
Ajuste Complementar em apreciação, o que atende 
aos anseios da sociedade, encampados do Tribunal 
de Contas da União, de que as verbas públicas sejam 
adequadamente utilizadas.

No que tange aos direitos autorais dos documen-
tos elaborados em virtude da cooperação, eles serão 
creditados às Partes, indistintamente. Controvérsias 
quanto à execução do ajuste serão dirimidas por ne-
gociação bilateral.

O Ajuste Complementar, que terá vigência de 2 
anos, prorrogáveis, poderá ser denunciado a qualquer 
momento. A denúncia, porém, não afetará as atividades 
em andamento, salvo com a determinação expressa 
das Partes.

III – Voto

Por tudo quanto explicitado, por julgá-lo oportuno 
e conveniente, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 21, de 2007.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herá-
clito Fortes, Presidente – Serys Slhessarenko,  Re-
latora Ad Hoc – Antonio Carlos Valadares –  Eduar-
do Suplicy – Flexa Ribeiro –  Wilson Matos – Mão 
Santa – Eduardo Azeredo – César Borges – Paulo 
Duque – Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:
....................................................................................

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de sig-
nificativa degradação do meio ambiente, estudo pré-
vio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 
(Regulamento)
....................................................................................

PARECER Nº 277,  DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 27, de 2007 (nº 1.152/2004, 
na Câmara dos Deputados) que  aprova o 
texto das Emendas ao Convênio Consti-
tutivo do Banco Africano de Desenvolvi-
mento – BAD.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, I, da 
Constituição Federal, o Poder Executivo, por meio da 
Mensagem nº 1.008, de 21 de novembro de 2002, sub-
mete ao Congresso Nacional o texto das Emendas ao 
Convênio Constitutivo do Banco Africano de Desen-
volvimento – BAD.

O Acordo foi apreciado pela Câmara dos Depu-
tados, que aprovou o Projeto de Decreto Legislativo 
decorrente da Mensagem, formulado por sua Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, após 
exame, também, da Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania e de Economia, Indústria, Comér-
cio e Turismo. A Mensagem presidencial foi recebida 
pela Câmara dos Deputados e o Projeto de Decreto 
Legislativo derivado recebeu a chancela daquela Casa 
em 26 de fevereiro de 2007.

Acompanha a Mensagem Presidencial, Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Relações Exteriores, 
da qual se destaca que mesmo em se tratando de ma-
téria já aprovada no Congresso Nacional, por meio do 
Decreto Legislativo nº 45, de 24 de junho de 1983, cabe 
nova apreciação legislativa das emendas propostas ao 
convênio com vistas à sua ratificação.
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II – Análise

Não paira dúvida sobre a necessidade de que 
todas as modificações de atos internacionais celebra-
dos pelo Poder Executivo devam ser objeto de nova 
chancela legislativa, na intelecção do art. 49, I, da 
Constituição Federal.

No que concerne às modificações de que tra-
ta a matéria sob exame, elas dizem respeito a 22 
artigos do texto fundacional do Convênio do Banco 
Africano de Desenvolvimento – BAD, no sentido de 
atualizá-lo em face da presença de novos membros 
partícipes, e removendo suas disposições obsoletas. 
Buscam, igualmente, as modificações em comento, 
prover a harmonização normativa aos atos constitu-
tivos de outras instituições congêneres, facilitando 
o intercâmbio e a interação com outros Bancos de 
desenvolvimento.

Nada há nas modificações propostas que com-
prometa interesses nacionais, podendo o Brasil usu-
fruir de uma série de vantagens econômicas e de 
parcerias estratégicas com países africanos, em fun-
ção de sua participação na instituição financeira in-
ternacional. Com efeito, o Brasil é membro do BAD 
desde 1983, o que permite que empresas brasileiras 
participem de projetos e de concorrências nos paí-
ses africanos, o que de resto tem se verificado com 
grande freqüência.

Obras de infra-estrutura e de engenharia de gran-
de porte, nas áreas de transportes e de saneamento, em 
especial, tem proporcionado contratos para empresas 
brasileiras na África, que empregam de forma maciça 
mão-de-obra brasileira especializada, redundando em 
vantagens para toda a sociedade.

Ademais, a presença brasileira no continente afri-
cano é de significativa importância política em nossa 
agenda externa, sendo compromisso de reiterados 
governos brasileiros, haja vista a origem e os infun-
gíveis laços que nos unem ao continente berço da 
humanidade.

III – Voto

Por todo o exposto, por considerarmos conve-
niente e oportuno aos interesses do País, o voto é 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

27, de 2007.
Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herá-

clito Fortes, Presidente – Eduardo Azeredo, Relator 
– João Tenório – Jarbas Vasconcelos – Antonio 
Carlos Valadares – César Borges – Wilson Matos 
– Serys Slhessarenko –  Mão Santa – Eduardo Su-
plicy –  Flexa Ribeiro – Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 278, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
nº Legislativo nº 32, de 2007 (nº 01732/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Judicial 
em Matéria Penal entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cuba, celebrado em Havana 
em 24 de setembro de 2002.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

De acordo com o disposto no art. 49, I, da Cons-
tituição Federal, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 852, de 13 de dezembro de 2004, submete 
ao Congresso Nacional o texto do Acordo de Coope-
ração Judicial em Matéria Penal entre os governos do 
Brasil e de Cuba.

Na Câmara dos Deputados, o Acordo foi apre-
ciado pela Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, que elaborou o Projeto de Decreto 
Legislativo decorrente da Mensagem, e também pela 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania e 
pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado. O ato internacional em palita foi 
aprovado pelo Plenário daquela Casa em 8 de feve-
reiro de 2007, vindo ao Senado Federal.

Acompanha a Mensagem Presidencial, Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Relações Exteriores, 
na qual se destaca que o Acordo sob exame destina-
se a ampliar a cooperação jurídica penal bilateral, com 
vistas ao combate ás mais diferentes formas do crime 
organizado transnacional.

Versado em vinte artigos, o Acordo adota moder-
nos instrumentos jurídicos, como o traslado de peritos 
e testemunhas residentes no Estado solicitado que de-
vam prestar depoimento no Estado solicitante. Trata, 
também, do traslado de provas que possam subsidiar 
os pedidos de cooperação.
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Ademais, adota sistema pelo qual define autori-
dades centrais, fixadas nos Ministérios da Justiça de 
ambos os países, como ponto focal para a tramitação 
de pedidos de cooperação. A Exposição de Motivos 
esclarece que esses pedidos coexistirão com o siste-
ma de cartas rogatórias, porém permitirão tramitação 
mais fluida das solicitações e do fornecimento de pro-
vas e depoimentos.

O ato internacional em apreço determina as 
modalidades de assistência, os casos em que ela 
poderá ser negada, os procedimentos para casos 
de dupla criminalidade, entrega de bens para uso 
em investigações, bem como devolução de bens, 
produtos de delitos.

Quanto ao alcance do Acordo, o artigo I, inciso 
1, estabelece que as Partes cooperarão entre si, ado-
tando todas as medidas apropriadas de que dispõem, 
porém dentro dos limites dos respectivos ordenamen-
tos jurídicos internos.

II – Análise

Trata-se de ato internacional cuja negociação e 
assinatura refletem a cooperação jurídica penal cujas 
diretrizes gerais foram estabelecidas pela Convenção 
da ONU contra o Crime Organizado Transnacional, 
conhecida como Convenção de Palermo, celebrada 
em 2000. Esse instrumento multilateral recomenda 
expressamente a negociação de acordos destinados 
a facilitar o combate ao crime transnacional, iniciativa 
que traduz a vontade dos países de atuar coletivamente 
no sentido da promoção da segurança comum.

O Acordo em tela configura, portanto, instrumento 
de grandeimportância para a apuração e sanção dos 
ilícitos penais cujas práticas, conseqüências e apura-
ções não se limitam às fronteiras físicas e geográficas 
do Brasil.

III – Voto

Por todo o exposto, votamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2007. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – – He-
ráclito Fortes, Presidente, –  Jarbas Vasconcelos, 
Relator – Eduardo Azeredo –  Wilson Matos – César 
Borges – Antonio Carlos Valadares – Mão Santa 
– Serys Slhessarenko – Eduardo Suplicy – Flexa 
Ribeiro – Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Do expediente lido consta o Parecer nº 275, 
de 2007, da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 31, de 2006, que conclui pela apresentação do 
Requerimento nº 418, de 2007, de sobrestamento 
da matéria, e do Requerimento nº 419, de 2007, de 
informações ao Ministro da Previdência Social sobre 
o andamento das negociações entre Brasil e Países 
Baixos para a assinatura de aditivo ao Acordo de Pre-
vidência Social entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino dos Países Baixos, celebrado em Brasília, 
em 7 de março de 2002.

O Requerimento nº 418, de 2007, será votado 
oportunamente, e o Requerimento nº 419, de 2007, 
vai à Mesa, para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos quinze 
dias, a CCJ votou o chamado “Pacote Antiviolência”, 
uma série de projetos compostos de medidas duras 
contra a criminalidade.

A semana fechou com a votação mais polêmi-
ca, depois de muitas horas de discussão, explanação 
e exposição, todas sob forte emoção por parte dos 
debatedores. Votou-se, naquele momento, a redu-
ção da maioridade penal. A maioridade penal, fixada 
em 18 anos, passaria para 16 em caso de crimes 
hediondos.

O placar foi apertado: 12 contra 10 a favor da 
redução da idade. Então, em princípio, atendo a um 
clamor popular, mas batendo de frente com a opinião 
dos maiores especialistas na área, venceu a redução 
da maioridade penal.

Mas essa votação não decide o jogo, uma vez 
que a medida altera a Constituição e, como tal, requer 
um ritual mais longo para aprovação. A matéria terá 
que ser votada em dois turnos no Plenário desta au-
gusta Casa, antes de – e só a partir daí – ser votada 
na Câmara dos Deputados.

Recebi diversos telefonemas e inúmeros e-mails 
indagando as razões pelas quais votei pela redução da 
maioridade para crimes hediondos. Em princípio, sou 
contra a redução da maioridade penal. Por quê? Por-
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que não é a idade em si que está na raiz dos crimes. 
Portanto, não é a idade que pode absolver ou condenar. 
Na base da pirâmide, está a desestruturação familiar 
e a falta de educação de qualidade.

As nossas unidades prisionais são universida-
des do crime. Em princípio, não corrigem, não ree-
ducam, não ajudam em nada, a não ser na sólida 
formação da bandidagem. Além disso, os jovens res-
pondem por apenas 10% do total de delitos do País. 
E crimes hediondos cometidos por jovens entre 16 e 
18 anos devem responder por 2% desse montante, 
apenas 2%.

Todavia, o projeto que se votou na CCJ, na sema-
na passada, de autoria do Senador Demóstenes Torres, 
foi uma alteração específica para menores que come-
terem crimes bárbaros: latrocínio, tortura, seqüestro... 
Mesmo assim, com a possível mudança, jovens entre 
16 e 18 anos, para serem responsabilizados criminal-
mente, deverão passar antes por exame psicológico 
para determinar se eles têm discernimento do delito 
que cometeram. O laudo técnico precisará ser emitido 
por junta nomeada por juiz. É preciso mesmo verificar 
se o jovem não é portador de alguma doença mental 
irreversível, que haverá de impedi-lo de conviver em 
sociedade para todo o sempre.

Há mais “maníacos do parque” agindo por aí do 
que possa suportar nossa vã filosofia. Aliás, aqui no 
Brasil e no mundo inteiro. O recente crime numa uni-
versidade norte-americana é um exemplo disso.

No caso de crimes hediondos, como assassi-
nato por roubo, seqüestro, tortura e tráfico de dro-
gas, os jovens terão de cumprir pena de prisão, mas 
não ficarão junto aos demais jovens cujos crimes 
foram mais brandos, nem ficarão em companhia 
dos maiores de 18 anos, autores de quaisquer ti-
pos de crimes.

Concordo com o Senador Aloizio Mercadante, 
que, acompanhando o raciocínio da Senadora Ideli 
Salvatti, ressaltou que “colocar menores em um siste-
ma penitenciário que todos reconhecem como falido 
não pode ser a melhor solução”. É por isso mesmo, 
aliás, que votamos por uma prisão especial para aque-
les jovens que cometerem crimes bárbaros entre os 
16 e os 18 anos.

Concordo também com a veemente defesa do 
Estatuto da Criança e do Adolescente feita pela Se-
nadora Patrícia Saboya. E é com o objetivo de de-
fender o ECA e separar o joio do trigo que essa re-
dução da maioridade, em caso específico de crimes 
hediondos, se deu. Julguei ser importante fazer esses 
esclarecimentos à opinião pública e a meus Pares 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente é discutido pelo Congresso há anos. Mas 
quando ocorre há um crime hediondo, principalmen-
te praticado por menores, espraia-se imediatamente 
por toda a Nação um sentimento de indignação. E 
com razão. 

Então, diz-se que o tráfico coopta porque o jogo 
e a droga são a cabeça de uma rede que leva para 
a criminalidade. Assim, rouba-se, mata-se para com-
prar drogas. 

Sr. Presidente, não poderia ter sido melhor... 
Faz-se alarde quando um adolescente de 16,18 anos 
comete um crime hediondo. Ora, a barbárie, a violên-
cia brutal, a violência descomunal, tem uma base que 
precisa ser avaliada em todos os aspectos. Acredito 
que, em 80% dos casos, são jovens desestruturados, 
desequilibrados e também com problemas mentais; 
que a maioria da população carcerária tem também 
problemas de ordem emocional, de desestruturação 
da personalidade.

Portanto, não se pode dizer que houve uma mu-
dança tão radical. Ao contrário. Aquele sujeito que mata, 
que consome drogas, que já tem o caráter formado, 
no limiar dos 16, 18 anos, já tem consciência do que 
faz. E a sociedade, então, como fica? 

É preciso, sim, recolher esses menores, depois 
de uma avaliação psicológica, de exame de sanidade 
mental, e enviá-los a uma prisão especial. A prisão es-
pecial não havia antes. É bom ressaltar que não havia 
antes. Todos eram jogados na Funabem, em todos os 
cantos, de uma forma que se misturavam. 

Então, eu, às vezes, não consigo compreender, 
Sr. Presidente, o barulho feito pela imprensa e pelas 
partes que discutiram essa matéria. Na verdade, houve 
um reforço, uma reafirmação da política e da legislação 
em defesa dos menores. 

Sr. Presidente, apenas 2% de menores estão en-
volvidos em crimes. Dois por cento! Mas, quando um 
menor comete um crime, todos os holofotes se voltam 
para aquele crime, chamando a atenção para o fato de 
um menor ter praticado um crime hediondo. Na verda-
de, por via dos cursos ou das variáveis que formam 
o fenômeno, o reforço foi seguro, uma vez que a todo 
tempo a sociedade vem cobrando a discussão desse 
assunto, a punição dos menores, justamente porque 
esses crimes hediondos têm uma focalização espe-
cial. Agora, dizer, por exemplo, que o tráfico, então, se 
apossa dos meninos de 16 anos... A lei também não vai 
resolver isso. Temos consciência disso, porque se pode 
arregimentar aos 14 anos, 13 anos... Com 13 anos já 
existem meninos muito maduros, com 14 anos, com 15 
anos. A idade vai diminuindo. Eu quero me congratular, 
sim, com os integrantes da Comissão de Constituição, 
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Justiça de Cidadania pela decisão tomada. Quando 
chegar ao Plenário, a matéria terá que ser votada em 
dois turnos, em duas votações. Portanto, o debate ain-
da vai esquentar muito. Haverá entendimento entre as 
lideranças e o plenário, em seguida. Acredito que as 
coisas irão ficar bem redondas. Não há por que fazer 
alarde. Se foi um doente que praticou um crime brutal, 
estúpido, irracional, é preciso saber os motivos que o 
levaram a tal prática, a sua condição de saúde, a sua 
condição social e o meio onde foi criado. Se o homem 
é produto do meio este também o influencia. Os estu-
dos científicos também dizem que 2% da população 
que cometem crimes já nascem bandidos. Já nascem 
com uma carga. Há uma diferença entre a marginali-
dade e o banditismo.

Às vezes fico refletindo. Hoje mesmo estava sen-
tado lá, esperando que a sessão abrisse, olhando 
aquela paisagem linda da frente do Congresso. Vim 
abordar o tema aqui. Fiquei pensando: por que tanto 
barulho? Fica-se alardeando que houve um ataque ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ao direito dos 
menores. Ao contrário, em nosso entendimento houve 
um reforço. Quando um adolescente comete um crime 
bárbaro desse, joga-se para o restante da população 
toda? Não. Temos de retirar esse elemento da socie-
dade, dar-lhe uma prisão especial para tratamento, 
dar-lhe condições para que possa cumprir a pena. 
Reforçou ou não reforçou? Reforçou e muito. Foi uma 
vitória. Antes tinha a determinação constitucional de 
que se deveria formar, antes de uma sentença promo-
vida dentro do rito processual, uma comissão de pro-
fissionais para poder fazer uma avaliação: o médico, 
o psiquiatra, o psicólogo. Não havia antes, hoje tem, 
hoje tem. Havia antes cela especial para esse tipo de 
crime, crimes hediondos? Não havia, mas agora há. 
Então, todos os direitos estão garantidos, e atendido 
o pedido de Justiça porque há situações que são re-
almente irreversíveis.

Por esse motivo, Sr. Presidente, vim aqui para 
dizer da minha posição, aberta, em defesa do Estatuto 
porque todos os anos o ataque a ele é violento e, se 
se fosse fazer a vontade da pressão popular, o ataque 
seria generalizado. 

Os legisladores, nós que estávamos lá naque-
la comissão, Sr. Presidente, tivemos que separar 
o joio do trigo. Noventa por cento dos delitos dos 
jovens estão protegidos. Mas, quanto aos crimes 
hediondos, temos de tomar providências sim. “As 
nossas crianças...” Tem gente que grita: “as nossas 
crianças”. Não podemos dizer: “Os nossos bandi-
dos do futuro”. 

Sr. Presidente, na Índia, reza a lenda de que um 
rapaz enveredou pelo caminho do crime e sua saga 

na violência foi brutal. Naquela comunidade indiana, 
chegou o dia de cumprir a sua sentença na forca. 
Então, providenciou-se todo o cerimonial. Lá estava 
chorando a mãe do delinqüente. Os tambores rufa-
ram, as ordens vieram e foi dado ao preso o direito 
de fazer o último pedido. Com as mãos amarradas 
para trás, sabendo que chegara sua hora definitiva, 
a morte, ele fez o pedido: eu quero falar com aquela 
senhora ali que está chorando que é a minha mãe. 
Chamaram a mãe. Ele estava com as mãos amar-
radas, pronto para o ato final da execução, e fez 
gesto que queria falar no ouvido. Ele falou baixinho 
no ouvido dela: “Mãe, se a senhora, naquele dia em 
que cheguei em casa com aquele objeto roubado, 
tivesse me disciplinado, talvez eu não estivesse 
aqui.” E aí levou a boca e mordeu a orelha da mãe, 
tirando-lhe um pedaço. 

Uma correção, uma sanção, uma disciplina, em 
certos momentos, pode fazer muito bem a diferença. 
Não se pode botar um doente ou deixar um doente 
com o ímpeto da violência, da brutalidade, do crime 
solto nas ruas para ameaçar e ser ameaçado. Tanto 
o Estado quanto as famílias têm de estar atentos na 
disciplina e na contribuição.

Sr. Presidente, por isso é preciso fazer justiça. E 
há uma hipocrisia muito grande – não é pequena –, 
uma hipocrisia grande quando se diz que um jovem 
de 16 anos que mata, rouba, estrangula, estupra, não 
está em condições de saber que esse seu ato terá uma 
pena. E isso é apenas 1%.

Portanto, quero encerrar o meu pronunciamento 
e dizer que o País caminha sim a largos passos, ape-
sar de todas as nossas dificuldades, principalmente 
nas matérias pertinentes a social, educação, segu-
rança, saúde; mas precisamos avançar mais e mais 
ainda. Terei um encontro com o Presidente Lula hoje 
no qual abordaremos algumas questões relativas ao 
meu Estado, mas levarei também algumas sugestões 
a título de contribuição.

Como já temos oradores a postos – estou me 
estendendo um pouco para poder sentir “o arrumar 
dos jerimuns na carroça que vai na estrada” – e estan-
do tudo sob controle, encerro o meu pronunciamento 
agradecendo a todos e deixando um forte abraço ao 
valoroso povo do Amapá e do Brasil.

Sr. Presidente, por fim, quero apenas informar 
sobre os recursos.

Prefeitura Municipal de Santana:
Ordem Bancária nº 2007OB905150. Conta Cor-

rente nº 233749
Os recursos já estão no Banco do Brasil. São 

R$400 mil destinados ao sistema de esgotamento 
sanitário.
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Prefeitura Municipal de Calçoene:
Recursos na conta.
Ordem Bancária nº 2007OB905175.
Os recursos estão sendo emitidos pela Fundação 

Nacional de Saúde.
Agência Banco do Brasil nº 3985. Conta nº 89494. 

Data: 23/04/2007.
Valor liberado: R$48 mil, destinados ao sistema 

de abastecimento de água.
Sr. Presidente, desta tribuna, nós discursamos 

porque este é o Parlamento das grande idéias, mas 
a complexidade da atividade parlamentar sempre vai 
além de um belo discurso ou de considerações feitas 
nesta Casa. É preciso também levar e transformar es-
sas idéias em realidade.

Já estou concluindo. Senador Cristovam, não se 
afobe, é rapidinho.

Prefeitura Municipal de Itaubal:
Agência nº 3575. Conta Corrente nº 59641. Va-

lor: R$13,5 mil, para o sistema de abastecimento de 
água. É para comunidade pequena, mas é importante 
e muito!

Prefeitura Municipal de Itaubal, mais R$40,5 mil; 
recursos também destinados para o sistema de abas-
tecimento de água, para atender outra comunidade 
dentro do Município.

Prefeitura Municipal de Calçoene, valor: R$100 
mil, dinheiro já na conta.

Agência nº 3985. Conta 89516. Recursos para 
sistema de abastecimento de água.

Prefeitura Municipal de Calçoene:
R$360 mil, dinheiro já na conta.
Agência nº 3985. Conta Corrente nº 8994X, Ban-

co do Brasil. Recursos para sistema de esgotamento 
sanitário.

Sr. Presidente, sempre fazemos isso, porque 
acompanhamos os projetos nos Ministérios – são 
emendas individuais e também de programas do Go-
verno – para que os Vereadores tomem conhecimen-
to e para que haja fiscalização desses recursos. Em 
nosso site também informamos a todos os Municípios 
do Estado do Amapá.

Portanto, essa é a parte prática e operacional 
de um longo processo que começa com o Prefeito; 
quando chega, elabora o projeto, nós comunicamos, 
trabalhamos no Orçamento e vamos.

Eu quero fazer um protesto aqui, Sr. Presidente, 
contra certas matérias que se fazem na Câmara dos 
Deputados e também aqui no Senado, para que o 
plenário funcione às segundas-feiras. Surgiu aquela 
confusão na imprensa por conta do boato de que não 
se trabalha às segundas-feiras, mas às terças, quar-

tas e quintas-feiras. Outra vergonha, Sr. Presidente! 
É um absurdo!

Quando o Parlamentar deixa Brasília na quin-
ta-feira – e o deve fazer –, ele vai direto para seu Es-
tado, para suas bases. Ele trabalha às sextas-feiras, 
aos sábados, aos domingos e às segundas-feiras, 
quatro dias na base, e trabalha muito. O Parlamento 
é um sacerdócio. Em política, trabalha-se 24 horas. O 
Parlamentar não vai à praia para dormir no fim de se-
mana. Negativo! Pelo menos todos os Parlamentares 
que conheço trabalham. Mas, lamentavelmente, há 
esse tipo de comentário horrível.

Existem algumas coisas esquisitas, não é Sena-
dor Cristovam Buarque? Ouvimos todos os dias aquele 
mesmo comentário e não há quem diga o contrário. 
Não, não é assim, não! A atuação do Parlamentar não 
é só aqui na tribuna, não. Isso é o mínimo de contribui-
ção. De quantas Comissões Deputados e Senadores 
participam! Quantas audiências nos Ministérios! Quan-
tas palestras fazem pelo Brasil afora, como o Senador 
Cristovam Buarque e tantos outros!

Deseja apartear-me Senador Cristovam Buar-
que?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Gilvam Borges, é bom que V. Exª traga este assunto 
à baila. Não discuto quando dizem que político ganha 
muito ou pouco. Acho que ganha muito mesmo se le-
varmos em conta o salário mínimo do nosso País. Nós 
ganhamos muito. Agora, dizer que trabalhamos pou-
co, de fato, é uma acusação equivocada. Um desses 
dias, descobri, de repente, que havia domingo ainda. 
Eu pensava que já haviam acabado os domingos, por-
que fazia muito tempo que eu não tinha um domingo 
livre para mim.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – E ainda 
tem de fazer o dever de casa. Eu sei que a sua esposa 
cobra muito de V. Exª. Não é fácil não!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Pois, 
é. Político trabalha o tempo todo. Com relação ao 
salário, sim, admito que falem, pois é um absurdo a 
diferença entre o salário mínimo e os nossos salá-
rios. Agora, duvido que haja político que não tenha 
de estar o tempo todo à disposição dos seus eleito-
res, do seu pessoal, da população do seu Estado, 
até porque, se ele não ficar, só se elege uma vez; 
não se elege duas. Você consegue, em um emprego 
qualquer, disfarçar que não trabalha, fazer de conta 
que trabalha. Na política, não tem jeito não. Ou você 
trabalha as 24 horas, ou você dança rapidamente. 
Não discuto a crítica ao valor do salário; mas discu-
to – fico feliz que V. Exª tenha trazido este assunto 
–, quando dizem que o político não trabalha, porque 
não está em Brasília. Fico à vontade, porque, como 
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eu sou daqui, fico em Brasília. Mas tenho certeza de 
que os que não ficam aqui estão trabalhando muito 
lá, junto a seus eleitores.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Cristovam. Digo a V. 
Exª que a alegação quanto ao salário também é outra 
hipocrisia. Aí nós discordamos um pouquinho, porque 
eu acho que o Juiz de Direito, enfim, todos os agentes 
públicos que ocupam posições estratégicas precisam 
ter, no mínimo, a remuneração para terem condições 
de exercitar o seu mandato.

Digo isso porque já sou Parlamentar “antigo” 
(entre aspas). Já tenho 49 anos. Venho da Câmara e 
estou no segundo mandato como Senador. Realmente, 
o salário tem de ser justo e correto.

O salário mínimo, como o nome já diz, é o míni-
mo. O máximo a que se tem de chegar é um salário 
justo. Por isso, há caixa dois; por isso, há corrupção; 
por isso, quando o cidadão disputa um pleito em de-
sigualdade com quem tem o poder econômico não 
tem condições de desembainhar a espada, mesmo 
que seja recheada de boas idéias, de excelente dis-
curso, de grandes programas. V. Exª sabe disso por-
que já disputou vários pleitos. A condição econômi-
ca para uma disputa eleitoral gera muitas situações 
diferentes. O que são R$10 mil, R$11 mil para uma 
atividade parlamentar?

Digo-lhe mais, Senador Cristovam Buarque, e as-
sino embaixo: pode levantar a situação dos Parlamen-
tares. Salvo os empresários, estão todos no vermelho 
– parecem papa roxa –, porque o salário deles não é 
para sua família. O salário dele é para investimentos. 
Por exemplo, faço investimentos na mídia no meu Es-
tado e atendo meu povo da melhor maneira possível. 
No final do mês, as condições são precárias.

Então, discordo de V. Exª. Há muita hipocrisia. 
Ainda bem que estão chamando para a criação de 
uma comissão para defender o Congresso. Li sobre 
isso nos jornais. Dizem coisas horríveis e absurdas. 
Não se pode generalizar nem colocar os homens em 
vala comum.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor-
ges, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cíce-
ro Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Concedo a palavra ao próximo Senador inscrito, Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT– DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, o Brasil per-
deu uma das figuras públicas que mais contribuíram 
para o Brasil no século XX. O jornalista Octávio Frias 
teve, ao longo de uma parte substancial do século XX, 
um papel fundamental.

Não fosse o jornal a Folha de S.Paulo, a demo-
cracia chegaria de qualquer maneira ao Brasil, mas 
poderia ter demorado mais. Foi um jornal que car-
regou a bandeira da democracia no momento mais 
importante. Foi o primeiro grande jornal brasileiro a 
carregar a bandeira das Diretas Já, da Anistia, além 
de levar o debate sobre o futuro do Brasil às últimas 
conseqüências.

Sem a Folha da S.Paulo, Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, o Brasil seria menor; sem o jornalista Oc-
távio Frias, a Folha de S.Paulo seria menor; logo, sem 
ele, o Brasil seria menor. 

Nós temos de lembrar o papel dele e o papel 
do jornal que ele dirigiu na história do nosso País. 
Quanto à democracia, está muito claro qual foi o pa-
pel dele, mas não é só isso. Trata-se de um jornal 
que trouxe para o cenário nacional a denúncia do 
quadro social no País e de tudo aquilo que repre-
sentava governos sem transparência. A Folha de 
S. Paulo é um jornal que não se acomodou depois 
que chegou a democracia. Aprofundou-se, fazendo 
com que a transparência se manifestasse por meio 
das denúncias, sem as quais a democracia não está 
completa.

Mas quero tocar num ponto que veio ontem talvez 
na primeira manchete que ele não leu do seu jornal, 
uma denúncia não da transparência política, mas, sim, 
da informação social. É triste que, segundo a manchete 
de ontem, no Brasil de hoje, um trabalhador rural, bóia-
fria, tenha a esperança de vida menor do que tinha um 
escravo, ou seja, a alimentação e o atendimento que 
recebe hoje dão a ele menos condições de desempe-
nhar o seu trabalho com os seus braços do que tinha 
um escravo 120 anos atrás. 

Essa situação ocorre na véspera do Dia do 
Trabalho, que é comemorado desde o mesmo ano 
em que acabou a escravidão no Brasil: 1º de maio 
de 1889. Comemorando a morte de um grupo de 
trabalhadores na Cidade de Chicago, nos Estados 
Unidos, há alguns anos antes, nesta mesma data, o 
Brasil e o mundo inteiro começaram a comemorar o 
Dia do Trabalho.

Agora, na véspera do Dia do Trabalho, 120 anos 
depois da abolição da escravatura, sabemos que, 
no Brasil, o trabalhador rural tem uma esperança 
de vida útil menor do que tinham os escravos, sem 
falar da desigualdade na esperança de vida entre os 
trabalhadores e as classes altas, que têm acesso a 
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um bom serviço médico. Na época da escravidão, 
o escravo ou o dono de escravo eram curados com 
chazinho e não com toda a parafernália que tem 
hoje a Medicina a serviço daqueles que podem pa-
gar, ou seja, 120 anos depois, a desigualdade entre 
as massas trabalhadoras, aqueles que têm salários 
nas camadas mais baixas, e aqueles que têm nas 
camadas mais altas, inclusive trabalhadores assa-
lariados, aumentou.

E o que temos de trazer como proposta para 
esses trabalhadores que amanhã comemoram o seu 
dia? Alguns anos atrás, trazíamos o desenvolvimento, 
que ia criar emprego, ou o socialismo, que, além do 
emprego, criaria a igualdade no Brasil e no mundo. E 
hoje, qual é a proposta que trazemos? Vamos trazer 
a proposta do desenvolvimento, que, no Brasil, tomou 
essa dimensão que chegamos a chamar de milagre 
econômico? É a promessa de que o crescimento vai 
melhorar a vida do trabalhador, quando sabemos, pela 
experiência dos últimos anos e décadas, que o cres-
cimento, em si, não traz mais emprego nem mais sa-
lário? Daqui para frente, cada vez mais haverá menos 
emprego para a mesma taxa de crescimento e, sem 
emprego, não haverá salário. 

E o salário que houver para aqueles que não ti-
verem alta especialização será baixo. Então não é o 
desenvolvimento a grande proposta que podemos fa-
zer aos trabalhadores neste dia em que se comemora 
a festa deles.

É o socialismo? Também não é. Não é, porque 
vimos, pela experiência das últimas décadas, que, 
em primeiro lugar, esse é um assunto que não temos 
mais como utopia possível para os próximos anos ou 
décadas. Vimos que faltou eficiência onde foi execu-
tado o socialismo da maneira como foi desenhado no 
Séc. XIX. Vimos que até mesmo a igualdade não se 
realizou como se prometia.

E o que vamos propor aos trabalhadores, se o 
desenvolvimento é uma farsa no que se refere aos 
resultados para eles e o socialismo é uma ilusão que 
não podemos oferecer a eles? Então o que lhes po-
demos oferecer?

Creio, Sr. Presidente, que a grande bandeira 
da utopia, neste Dia dos Trabalhadores, seria dizer 
para eles que vamos poder construir um país onde 
todos terão a mesma chance, a mesma chance de 
cada um desenvolver e de desempenhar conforme 
o seu talento, a sua persistência, a sua vocação. A 
mesma chance é a proposta que podemos fazer aos 
trabalhadores no dia deles. Dizer a eles que a mesma 
chance que o filho do patrão terá o filho dele poderá 
ter também. E isso é possível. Isso não é impossível 
nem é difícil! A mesma chance! Não é igualdade. Não 

é nem acreditar que o desenvolvimento e o cresci-
mento vão trazer a eles as vantagens que esperam. 
A mesma chance! 

Mas a mesma chance, com duas pernas, Sr. 
Presidente. Por um lado, a mesma chance entre clas-
ses, as ricas e as baixas, os donos do capital e os 
trabalhadores; e por outro, a mesma chance entre 
gerações, a geração de hoje e a do futuro. Continu-
ando esse crescimento do jeito que vem, as próximas 
gerações, inclusive os filhos dos ricos, inclusive os 
filhos dos patrões, não vão ter a mesma chance que 
as nossas gerações tiveram até aqui. As próximas 
gerações vão receber um planeta superaquecido, 
com a agricultura desarticulada, com o mar crescen-
do e inundando cidades como a sua e a minha: João 
Pessoa e Recife.

As duas pernas do futuro que podemos dar aos 
trabalhadores, como promessa e proposta, nesse dia 
em que se comemora a festa deles são as de que va-
mos cuidar bem da natureza e vamos cuidar bem da 
escola. Vamos cuidar bem da escola dando a mesma 
chance entre classes; e, protegendo a natureza, da-
remos a mesma chance entre gerações. Isso é pos-
sível. Agora nisso não estamos fazendo o dever de 
casa ainda.

Semana passada, tivemos o lançamento do 
Plano de Desenvolvimento Educacional, pelo Presi-
dente Lula, o que, sem dúvida alguma, é um avanço. 
Melhor com ele do que sem ele, mas do jeito que ele 
está, mesmo que seja executado integralmente, não 
vai dar a mesma chance, porque, mesmo que ele seja 
realizado integralmente, as escolas dos condomínios 
vão continuar melhores do que as escolas das fave-
las. Então, não haverá a mesma chance. A mesma 
chance é quando as escolas forem iguais, quando 
uma criança nascer e souber que vai ter a mesma 
oportunidade de estudar em escolas com a mesma 
qualidade. Isso o plano não traz. Não traz porque não 
diz que vai haver horário integral em todas as esco-
las. Não traz porque não diz quanto será o salário 
médio dos professores daqui a alguns anos. Traz um 
piso salarial – que é positivo, apesar de baixo ainda, 
mas é positivo.

Mas e o salário médio desses professores? Nem 
vincula o salário ao desempenho do próprio professor. 
Só aumento do salário do professor não melhora a 
qualidade da escola. É preciso vincular salários altos 
com preparo e dedicação. Cabeça, coração e bolso é 
a santíssima trindade do professor, mas não podem 
ser separados. Só esses três juntos é que poderão 
trazer o resultado.

Então, estamos na véspera do Dia dos Trabalha-
dores, tendo a chance, Senador Geraldo Mesquita, 
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de oferecer uma utopia outra vez, a utopia da mes-
ma chance para os seus filhos e os filhos de todos 
os brasileiros mediante uma revolução educacional. 
E garantindo para eles a outra revolução: a revolução 
de um desenvolvimento sustentável, sem o que, as 
futuras gerações não terão a qualidade de vida que 
temos. E aí vem mais uma preocupação: quando ve-
mos no noticiário que, em nome de apressar o cresci-
mento, podem ser tomadas decisões que afetarão de 
maneira negativa a natureza brasileira. Não temos o 
direito de brincar com aquilo que está provado, que é 
o risco para a sobrevivência da civilização, especial-
mente para as camadas mais pobres que não terão 
como se proteger, que é o aquecimento global, que é 
a destruição da natureza.

Temos sim como perdoar o regime militar, que 
não respeitou a natureza, porque, naquela época, não 
sabíamos as conseqüências dos gestos. Ninguém ti-
nha ainda consciência plena dos riscos que ocorriam 
com a ecologia. Hoje, temos. Hoje não temos mais 
direito de brincar com a cadeia da vida que se man-
tém neste planeta ainda. Não temos direito de brincar 
com o desequilíbrio ecológico que está acontecendo. 
Não é mais uma projeção de cientistas. Não é mais 
a formulação de modelos para o futuro. É a realida-
de de hoje.

O que podemos oferecer para os trabalhado-
res neste 1º de maio, se não for outra vez o sonho 
utópico: agora da mesma chance entre gerações e 
entre classes, por meio da proteção da natureza e 
da construção de uma escola de qualidade para to-
dos? Não estamos vendo isso. Aqui mesmo fazemos 
parte de um bloco de partidos onde vejo discussões 
sobre como constituir o bloco para ser antiPT. Não! 
Tem que ser um bloco para ser a favor de um projeto 
novo. Ou seja, quer se criar um antiPT para apoiar 
o Presidente Lula. Não tem que ser por aí. Tem que 
ser um bloco que tenha um rumo, um projeto, e que 
apóie o Lula no que for preciso e possível de acordo 
com o rumo e que esteja junto do PT em tudo aquilo 
que o PT quiser também. Sou favorável e creio que 
o Senador também de criarmos esse bloco, mas um 
bloco tem começar pela formulação do seu proje-
to para este País. Tem que começar pelo rumo que 
oferecemos a este País. Tem que começar dizendo: 
Meninos deste País, acordem, porque o Brasil que 
está sendo preparado para vocês vai ser pior do que 
o Brasil que seus pais receberam! 

Por pior que, hoje, o Brasil esteja na violência, na 
corrupção, se continuarmos nesse rumo, será pior para 
as próximas gerações, por causa das dificuldades de 
inserir-se na economia e na vida sem alta formação e 
preparo educacional e por causa da destruição ecoló-

gica. Escola e natureza são as duas palavras chaves. 
Ecologia e educação são as duas palavras fundamen-
tais que gostaria de ver nesse bloco que agora se cria 
com aqueles pequenos partidos que se consideram de 
esquerda. Gostaria de ver essas duas palavras como 
as duas pernas que ofereceríamos aos trabalhado-
res brasileiros para os seus filhos. Não o bloco anti-, 
porque já basta de blocos anti-. Aceitava-se antidita-
dura, mas não anti– na democracia. Na democracia é 
“a favor” que criamos os projetos, mas não a favor do 
Governo, mas de um rumo, de uma proposta de uma 
bandeira e não o antiPT, como – leio nos jornais – é a 
tentativa de se criar.

Nesse 1º de maio, dia seguinte ao que perdemos 
esse grande brasileiro que foi Octavio Frias, temos que 
nos lembrar, em primeiro lugar, de todas as conquistas 
que o Brasil teve nesse Século XX, especialmente na 
democracia, contando inclusive e fundamentalmente 
com o papel da imprensa, da Folha de S.Paulo e de 
seu líder e proprietário. E, lembrando que amanhã 
não vamos estar aqui com esta Casa aberta no Dia do 
Trabalhador, deixemos uma mensagem para eles. Eu 
comecei na política muito jovem, pensando em falar 
para os trabalhadores. Comecei muito jovem na idéia 
de que poderíamos ter um mundo melhor para os tra-
balhadores do Brasil e do mundo. 

Não perdi esse sonho, nem esse compromisso. 
Posso tê-lo ajustado nas propostas em um mundo em 
que a natureza está sendo destruída – e naquela época 
não estava – e, ao mesmo tempo, em um mundo onde 
percebemos que a economia não vai dar a resposta 
como acreditávamos antes.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Tra-
go por isso, pela idéia da utopia da mesma chance, 
da revolução em um desenvolvimento sustentável e 
da revolução em uma escola de qualidade igualitária 
para todos. Essa é a mensagem que gostaria de deixar 
aqui, nessa véspera do Dia dos Trabalhadores.

Mas, antes, passo a palavra, com muito prazer, 
para ouvir o aparte do Senador Adelmir Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Cristovam Buarque, o discurso de V. Exª hoje natu-
ralmente centra-se na comemoração do Dia do Tra-
balhador. E V. Exª faz, ao mesmo tempo, uma ligação 
entre as desigualdades e as oportunidades, de alguns 
brasileiros inclusive com relação ao Sr. Octávio Frias, 
falecido ontem. Queria me reportar à questão do tra-
balho. V. Exª diz muito bem que o desenvolvimento 
não significará certamente a geração de empregos. E 
naturalmente ele se refere a empregos formais, com 
carteira assinada. Mas o desenvolvimento também traz 
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a oportunidade da geração de trabalho. Nem sempre 
se traduz em empregos. E queria me associar as suas 
preocupações. Na verdade, este País – já disse aqui 
em outras oportunidades, inclusive em um discurso 
de V. Exª – tem uma dívida imensa no que diz respeito 
efetivamente à educação. Quando V. Exª faz esse di-
ferencial entre a escola do condomínio e a escola da 
favela, realmente é assustador pensarmos no futuro 
das próximas gerações. É importante, portanto, que 
todos estejamos atentos à questão da qualidade da 
escola. Nós mesmos, que estudamos, na década de 
40, nas escolas públicas, éramos privilegiados. Na-
quela época, quem estudava nas escolas particulares 
tinha um diferencial a menor. Nós éramos considera-
dos os Liceus estaduais... As Escolas Técnicas, as 
Escolas Estaduais eram o que havia de primeira. E, 
hoje, infelizmente, esse diferencial está ao contrário. 
Então, eu queria me associar as suas preocupações 
e às comemorações do Dia do Trabalho. Na verdade, 
quero dizer que essa não é uma preocupação ape-
nas de V. Exª, certamente de todos nós. Enxergamos 
que, mesmo crescendo o País, mesmo havendo de-
senvolvimento, pari passu, isso não ocorre com o 
crescimento dos empregos. Então, é importante que 
a escola esteja atenta a isso. Tenho dito também 
que a nossa escola tem essa dívida por não formar 
os alunos para o empreendedorismo, por exemplo. 
Todos nós somos formados para ser empregados, 
para arrumar um bom emprego, passar no concurso 
do Senado, do Banco do Brasil, da UnB, onde o se-
nhor foi reitor e conhece bem. Mas, na verdade, não 
somos preparados para os negócios, para os investi-
mentos, para o empreendedorismo. Essa é, também, 
uma deficiência da escola brasileira. É importante 
que o senhor, como pregador da questão do ensino 
no País – e todos nós façamos isso – incutamos, na 
cabeça de todos os educadores, a necessidade da 
reformulação, inclusive do conteúdo programático 
das nossas escolas para estimular o empreendedo-
rismo na educação brasileira. Somos um País de em-
preendedores, mas, normalmente, sem a formação 
necessária para o desenvolvimento do empreende-
dorismo. Daí a morte das empresas, o fracasso nos 
dois primeiros anos, segundo as próprias pesquisas 
que estão aí. Com a nova lei geral, que entrará em 
vigor em primeiro de julho, haverá a oportunidade de 
formalizarmos negócios no País. Reputo ser impor-
tante que a nossa população esteja treinada, esteja 
formada, para ser empreendedora. Associo-me a V. 
Exª nas preocupações com relação ao ensino e às 
oportunidades do povo brasileiro. Quero desejar que 
1º de Maio se traduza em uma festa. No entanto, efe-

tivamente não temos muito a oferecer ao trabalhador 
brasileiro a não ser as nossas preocupações.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Adelmir Andrade, antes de passar a palavra 
ao Senador Lucena, quero agradecer-lhe por ter-nos 
trazido, com seu pronunciamento, a lembrança de um 
fato.

Quando falo de trabalhadores, refiro-me àque-
les que trabalham. Os capitalistas trabalham também. 
Alguns não, alguns são ausentes e vivem apenas da 
renda. A maior parte trabalha. Quero lembrar que, 
sem empreendedorismo, não haverá mais empregos. 
Daqui para frente, teremos cada vez menos trabalho 
assalariado em proporção ao total de trabalhadores. 
Cada vez mais nossos trabalhadores serão empre-
endedores.

Ninguém trabalha mais neste País do que os ta-
xistas. Mas é um trabalho certamente menos pesado 
do que o de um bóia-fria, que trabalha com cana e cuja 
expectativa de vida – e vimos lendo a Folha de S. Paulo 
de ontem – é menor do que a de um escravo. Dezoito, 
dezesseis horas são comuns para um taxista, mesmo 
que fique sentadinho, parado. Os que estão parados 
estão mais preocupados ainda porque não estão ga-
nhando. Além disso, quero lembrar-lhe de que estou 
de acordo com o sua fala. Sem educação, não haverá 
mais empreendedorismo.

Até algum tempo atrás, o empreendedor era um 
intuitivo, o homem de negócios por si.

Não vai mais existir isso. Daqui para frente, cada 
vez mais, para se levar adiante um empreendimen-
to, tem de ter tido uma formação, formação inclusive 
para falar com aqueles que serão contratados porque 
aquelas pessoas terão de ter formação, senão o em-
preendimento não irá adiante.

Então, eu lhe agradeço, primeiro por permitir 
esclarecer porque, quando falo do trabalhador, não 
separo o dono do capital do dono do trabalho; falo 
daquele que separa as horas de labuta das horas de 
lazer; e segundo pela importância do empreendedo-
rismo e o fato de que ele exige formação e, por isso, 
as escolas têm de incluir, sim, nos seus currículos, 
a idéia de ensinar às pessoas a serem empreende-
doras.

Ouço o Senador Lucena. 
O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 

Cristovam, dos assuntos que hoje à tarde o senhor 
traz à tribuna, todos eles de muita relevância, gos-
taria de destacar o dos bóias-frias. Na Subcomissão 
do Biocombustível, que faz parte da Comissão de 
Agricultura, existiam alguns requerimentos para que 
fossem ouvidas pessoas do setor de biocombustível 
em relação ao mercado, em relação à perspectiva 
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desse programa que o Brasil está motivado para o 
seu desenvolvimento, para o seu crescimento, para 
a oportunidade de emprego, para a geração de ren-
da, com as devidas preocupações que todos deve-
mos ter. Na semana passada, apresentamos, nes-
sa Subcomissão, a necessidade de uma audiência 
pública para tratarmos da questão do bóia-fria, do 
trabalhador desse mercado que desponta, o merca-
do de produção do etanol. Se o Brasil quer ocupar 
uma posição de destaque no âmbito internacional, 
quer ser o condutor dessa nova matriz energética, 
quer ser o líder dessa nova condição, não podemos 
deixar de fora, sem dúvida alguma, o assunto do 
trabalhador desse setor para que não tenhamos a 
repetição de práticas como foi citado na própria re-
portagem, em que V. Exª tão bem disse que Octavio 
Frias, possivelmente, não tenha tido oportunidade 
de ler a sua segunda manchete, da forma como os 
bóias-frias estão trabalhando hoje não só com a re-
dução da perspectiva de vida, sendo menor que a 
do escravo, mas até com as condições precárias de 
trabalho. Tenho absoluta certeza de que o Brasil não 
será líder na produção do etanol se não deixar devi-
damente equacionada essa questão do trabalho. O 
mundo vai cobrar o meio ambiente nessa liderança 
e o combate ao trabalho escravo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço. Deveríamos criar uma comissão especial 
para debater esse tema com rigor. O Brasil vai ter 
mais uma oportunidade. Já teve da cana, do café, do 
ouro, da indústria, mas os nossos trabalhadores não 
se beneficiaram, a nossa natureza foi depredada, e os 
resultados não ficaram aqui.

Nessa nova oportunidade, o etanol, trinta anos 
depois, temo que os bóias-frias que produzem o eta-
nol para os automóveis dos ricos, inclusive dos estran-
geiros, estejam nas mesmas condições devidas dos 
atuais. Alguns estão piores, porque não vão ter nem 
emprego, pois, cada vez mais, as plantações serão 
mecanizadas. Não temo apenas isso. Também temo 
o que vai acontecer com os rios, onde são jogados 
os dejetos do processo de produção. Temo o que vai 
acontecer com a produção de alimentos, porque, quei-
ra ou não, para encher de álcool todos os automóveis 
do mundo, será necessário deixar de plantar comida. 
Temo o que vai acontecer com os dólares que vão 
entrar vindos do álcool, porque, se dermos o destino 
que demos nos últimos 500 anos ao “dólar” que vinha 
para o ouro ou para a cana ou para o café, pouco vai 
ficar no Brasil. E temo o que vai sobrar da soberania 
brasileira, se um país com o nosso potencial continuar 
sendo o mesmo que vem sendo há 500 anos: expor-
tador de bem primário.

Quero concluir, Sr. Presidente, mais uma vez 
lembrando que amanhã é o Dia do Trabalhador. Temos 
de trazer uma esperança realista, sem ilusão, mas que 
traga uma utopia. Não basta prometer que, no próximo 
ano, o salário mínimo vai subir 5%, 10%, 15%, 20%, 
30% ou 100%. Não é esse salário que vai construir a 
utopia, não é esse salário que vai dar a mesma chan-
ce. A mesma chance só virá de um desenvolvimento 
sustentável, cuidando bem da natureza, e de uma 
escola de qualidade, igualitária, cuidando bem das 
nossas crianças.

Espero que os trabalhadores brasileiros, todos 
eles, todos que labutam, com ou sem capital, ainda 
tenham a esperança de que é possível. E espero que 
lembrem que um brasileiro que lutou por isso, de outra 
forma e com outras palavras, foi o Sr. Octavio Frias. 
Ontem ele nos deixou do ponto de vista de sua vida, 
mas deixou o seu legado daquilo que ajudou a construir 
na democracia. Deixou também um jornal, que o Brasil 
espera continue servindo a um projeto democrático, não 
apenas pelo direito de falar, mas também pela mesma 
chance que assegure a cada brasileiro.

 Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Cícero Lucena, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo o meu 
pronunciamento com a parte final do Senador Cristo-
vam Buarque e apresento à Mesa, conforme dispõe o 
Regimento Interno, requerimento para a inserção em 
Ata de voto de pesar pelo falecimento do jornalista e 
empresário Octavio Frias de Oliveira, ocorrido ontem 
na cidade de São Paulo, bem como a apresentação 
de condolências à família e às empresas que com-
põem o grupo Folha. Encaminho à Mesa o presente 
requerimento.

Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna desta 
Casa, nesta tarde, para prestar a minha homenagem 
ao brilhante jornalista e empresário Octavio Frias de 
Oliveira, falecido ontem, na cidade de São Paulo, aos 
94 anos de idade.

Poderia estender-me por horas na sessão de 
hoje, ao relatar a biografia desse brilhante brasileiro, 
tamanho o seu legado e a sua importância para o nos-
so País. Creio que a melhor oportunidade ocorrerá em 
sessão específica e solene de homenagem que, com 
certeza, esta Casa vai realizar.
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O jornal Folha de S. Paulo, em sua edição de 
hoje, traz uma bela reportagem com aspectos bio-
gráficos, históricos e pitorescos da vida de Octavio 
Frias de Oliveira, bem como vários depoimentos de 
amigos, colaboradores, jornalistas e políticos, cuja 
inscrição nos Anais do Senado Federal requeiro 
desde já.

Neste momento, destaco, dentre muitas, duas 
realizações que julgo fundamentais para o Brasil. A 
primeira, de caráter empresarial, o papel pioneiro e 
visionário na modernização da mídia brasileira a par-
tir da 2ª metade do século passado, modernização 
esta que não abrangeu somente os processos gráfi-
cos e a gestão dos negócios, mas principalmente a 
determinação do caráter de independência de seus 
jornais em relação a grupos políticos e econômicos, 
o que transformou o jornal Folha de S.Paulo em um 
dos maiores e mais influentes veículos da imprensa 
nacional.

O segundo, Sr. Presidente, é de natureza política: 
o apoio incondicional à causa da redemocratização do 
País, em especial na campanha das Diretas Já. Sobre 
o tema, transcrevo trecho do artigo publicado na edição 
de hoje pelo jornalista Jânio de Freitas:

O acolhimento pela Folha das insatis-
fações que despontavam no empresariado 
influente, cresciam ainda mais no profes-
sorado, na intelectualidade, nos artistas e 
brotavam mesmo entre políticos do ‘sistema’ 
foi a força motriz da arrancada com que o 
movimento de opinião contaminou a maior 
parte da imprensa e assim disseminou-se 
pelo País todo.

Creio que dificilmente teríamos chegado à rede-
mocratização do País sem o apoio e a coragem de-
monstrados naquela oportunidade.

Desejo, finalmente, destacar alguns aspectos da 
personalidade de Octavio Frias de Oliveira, nas pala-
vras de seus amigos e colaboradores, que o descre-
viam como “uma pessoa dotada de uma sensibilidade 
extraordinária, inovador, informal, aberto à pluralida-
de de visões e idéias, avesso à publicidade pessoal 
e desprovido de vaidade”, apenas para citar algumas 
características.

Ao encerrar esta minha breve homenagem, 
envio meus sentimentos e voto de pesar à viúva D. 
Dagmar Frias de Oliveira e aos quatro filhos, Maria 
Helena, Otavio, Luís e Maria Cristina, bem como 
aos funcionários do Grupo Folha: jornais Folha de 
S.Paulo, Valor e Agora, Portal UOL, Instituto Da-
tafolha, Editora Publifolha e Gráfica Plural, com a 
certeza renovada de que seus ensinamentos, sua 

prática e sua história vão continuar servindo de 
exemplo para que todos aqueles que participam do 
Grupo possam continuar contribuindo com o povo 
brasileiro como um todo.

Sr. Presidente, antecedeu a mim, além do ilustre 
Senador Cristovam Buarque, o Senador Gilvam Borges, 
que fez referência à redução da maioridade penal. Sem 
dúvida, a discussão que ocorreu na CCJ demonstra 
a importância deste assunto, a preocupação que esta 
Casa e o Congresso como um todo devem dedicar a 
um tema tão importante.

Eu, em particular, já relatei, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, algo 
que vivenciei na minha cidade de João Pessoa, 
quando uma diretora da Escola Pedra do Reino, na 
comunidade de Grotão, relatava que uma mãe ha-
via lhe pedido, pelo amor de Deus, que deixasse os 
seus dois filhos de quatro e cinco anos estudando 
na escola em tempo integral, porque ela tomara co-
nhecimento, Senador Geraldo Mesquita, de que um 
maior, no turno em que os seus filhos não estavam na 
escola e ela estava trabalhando, pegou as crianças, 
levou-as ao mercadinho e lhes mandou que fossem 
buscar o dinheiro no caixa. Essas crianças de qua-
tro e cinco anos se dirigiram ao caixa, mostraram 
ao dono do mercadinho quem tinha mandado que 
fizessem aquilo, e essa pessoa, do outro lado da 
rua, levantou a camisa e mostrou o cabo do revól-
ver. O caixa juntou o dinheiro e o entregou a essas 
crianças. Elas acharam que tinha sido fácil e também 
pediram chicletes, pirulitos e bombons. Por isto que 
a mãe soube do ocorrido: pela quantidade desses 
produtos com que chegaram em casa. E ela, deses-
perada, porque, como trabalhadora, tinha de deixar 
os seus filhos, o maior de cinco anos cuidando do 
de quatro anos, pedia que nós tivéssemos escola 
em tempo integral.

Então, é com essa preocupação que acho que 
este assunto deve ser mais debatido, mais discutido. É 
preciso acabar, inclusive, com a história que a impren-
sa está divulgando, de que o Governo vai derrotar no 
plenário. Esta não é uma questão de Governo ou de 
Oposição; esta é uma questão de cidadania, de res-
ponsabilidade. Deve ser um compromisso de todos nós 
o aprofundamento desse debate, para que a decisão 
aqui tomada seja a melhor e não incorramos no erro 
de piorar a situação em que vivemos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, 
o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 420, DE 2007

Requeiro, nos termos do disposto no art. 218 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
inserção em Ata de Voto de Pesar pelo falecimento 
do Jornalista e Empresário Otávio Frias de Oliveira, 
ocorrido ontem, na cidade de São Paulo, bem como a 
apresentação de condolências à família e às Empre-
sas que compõem o Grupo Folha.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2007. – Sena-
dor Cicero Lucena, (PSDB/PB) – Senador Adelmir 
Santana.

REQUERIMENTO Nº 421, DE 2007

Nos termos regimentais, requeremos seja apro-
vado Voto de Pesar pelo falecimento de Octávio Frias 
de Oliveira.

Justificação

A história do jornalismo brasileiro tem um lugar 
especial reservado para Octávio Frias de Oliveira, fa-
lecido ontem, aos 94 anos.

Quando adquiriu a Folha de S.Paulo, em 1962, 
Octávio Frias de Oliveira tinha 50 anos e já era um em-
presário bem sucedido e respeitado. Talvez por isso, 
em muito pouco tempo tratou de imprimir a sua mar-
ca e o seu estilo na gestão da empresa: rapidamente 
a Folha superou a fase de adversidades financeiras 
em que se encontrava e logo promoveu uma ampla e 
profunda modernização interna.

A imprensa brasileira moderna deve muito – e a 
Folha de S.Paulo deve tudo – de sua independência 
e de seu dinamismo a homens como Octávio Frias 
de Oliveira que, detentores de pensamento pluralista, 
ousadia, competência e gestão empreendedora, lide-
raram o processo de revolução experimentado pelo 
jornalismo do país nos últimos trinta anos.

Octávio Frias de Oliveira trabalhou tanto e tão à 
frente de seu tempo que, talvez, a exata dimensão de 
sua contribuição ao país seja conhecida apenas com 
o passar do tempo.

Por ora, fica o reconhecimento de sua obra e de 
um homem que, a despeito de não arredar de suas 
claras convicções e de manter firme pulso na direção 
de seus negócios, jamais deixou de lado a maneira 

educada, cortês de tratar com quem quer que fosse e 
que sempre foi generoso, até no negar.

Homens como Octávio Frias de Oliveira são uma 
dádiva, pois de suas obras e idéias resultaram uma 
imprensa sólida, – e por isso livre e independente -, 
e que é um dos fatores fundamentais a garantir a de-
mocracia de um país.

Pelo que representou Octávio Frias de Olivei-
ra para o Brasil, para a democracia brasileira e para 
uma imprensa livre e independente é que requeiro ao 
Senado Federal que relembre sua figura nesta data e 
encaminhe votos de profundo pesar à família e à dire-
ção do jornal Folha de S.Paulo.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2007. – Anto-
nio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Com a palavra, o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, colegas presentes, preten-
do falar hoje a respeito de dois temas. Um deles é a 
instalação do Parlamento do Mercosul, do qual, com 
muita honra, farei parte por indicação do Presidente 
do Congresso Nacional. O outro assunto que aborda-
rei hoje é caro a V. Exª, caro ao Senador Cristovam 
Buarque, caro a todos nós: educação.

Mas não poderia me furtar ao dever de aqui fazer 
referência a dois fatos. Um, lamentável, triste e já muito 
bem referido aqui pelo Senador Cícero Lucena e pelos 
Parlamentares que me antecederam, é o falecimento 
de Octavio Frias, homem da imprensa.

A pergunta pode surgir: por que se faz referência 
ao falecimento de uma pessoa em especial? Tantas 
pessoas morrem neste País, todo dia, a toda hora... É 
porque penso que a vida de Octavio Frias, um grande 
brasileiro, representa e passa a representar para as 
gerações futuras uma referência importante para o 
exercício do jornalismo neste País.

Quero lembrar apenas que Octavio Frias, em 
momentos difíceis deste País, teve o comportamento 
que, possivelmente, o povo brasileiro dele esperava. 
Fez jornalismo em uma época em que fazer jornalismo 
significava correr risco de vida. Portanto, é com esse 
pensamento, e com essa tristeza, que registramos o 
seu falecimento, ao mesmo tempo em que registramos 
esse legado de Octavio Frias ao País, à imprensa bra-
sileira. É com pesar, inclusive, que cabe a todos nós, 
ao subir aqui, fazer esse registro.
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Outro fato que nos traz à tribuna deste plenário 
é a data, que eu não diria que se comemora, mas que 
se registra amanhã, que é o Dia do Trabalhador. Nos 
últimos anos, essa data vem sofrendo uma espécie 
de transmutação. Nós já ouvimos falar em Dia do Tra-
balho, e creio que, por trás dessa tentativa, talvez se 
esconda o propósito de apagar da memória de todos 
o que essa data representa e representou para os 
trabalhadores – não diria do Brasil, mas todos deste 
Planeta em efervescência.

Trata-se de uma data que ora nos leva a come-
morar alguns avanços e conquistas, mas V. Exª mesmo 
se referiu ao fato de que talvez não tenhamos muito 
a comemorar. É uma data que pode servir para que 
os trabalhadores deste País reflitam acerca da neces-
sidade de se organizarem e de se capacitarem cada 
vez mais para enfrentarem sempre com denodo, garra 
e gana toda a adversidade que sobre eles se abate. 
Mas é o caso de fazer o registro, Sr. Senador. Opto 
por fazê-lo, embora, como disse V. Exª, sem saber se 
temos muito a comemorar.

Quero referir-me agora ao tema que me traz hoje 
aqui: a honrosa indicação que recebi de representar o 
Congresso brasileiro no novo Parlamento do Mercosul. 
Eu e mais outros oito ilustres Senadores, assim como 
nove Deputados Federais – V. Exª, Senador Adelmir 
Santana, também faz parte do grupo –, vamos parti-
cipar da solenidade de instalação do Parlamento do 
Mercosul.

O que significa e o que significará o Parlamento do 
Mercosul? Para mim é um organismo de fundamental 
importância para o processo de aceleração da integra-
ção latino-americana. Por ora, o Mercosul é constituído 
pelo Brasil, pelo Uruguai, pela Argentina, pelo Para-
guai, com o processo de ingresso da Venezuela. Mas 
eu sonho, Senador Adelmir, que, muito em breve, ele 
possa congregar, assim como o Conselho do Merco-
sul, outros países desta bela América Latina, para que 
possamos vir a constituir-nos de fato num grande bloco, 
sólido, consistente, para que possamos estabelecer 
interlocução de igual para igual com outras partes do 
mundo, com outros blocos que se vêm constituindo, 
ao longo do tempo, na Ásia, na Europa.

E qual o propósito disso? O propósito é tirarmos 
o maior proveito para os povos de nossos países, para 
os trabalhadores dos nossos países, a quem o dia de 
amanhã é dedicado.

Integração... Do que se trata? Integração cultural, 
econômica, social e política. Temos entraves, muitas 
vezes enervantes, que ainda nos separam. O trânsito 
das pessoas entre países ainda é algo que deixa muito 
a desejar, pois há muita restrição, em que pesem alguns 
avanços já obtidos nesse setor, nessa área.

Culturalmente, precisamos dar-nos as mãos; 
culturalmente, sim! Temos manifestações culturais, 
artísticas, da maior beleza. Andamos por aí, pela Ar-
gentina, pelo Uruguai, pelo Paraguai, pela Venezuela, 
pela Bolívia, pelo Peru, e quanta coisa bonita pode-
mos ver, quanta coisa necessária para ser objeto de 
um processo de integração, de troca mais acentuada, 
mais freqüente. Creio que uma integração econômica, 
sem que nos preocupemos com este aspecto, com a 
legítima integração cultural e social dos nossos povos, 
não prosperará, Senador Lucena. Em que pesem todos 
os esforços a serem feitos nesse sentido, digo que a 
nossa integração econômica não prosperará, enquanto 
não avançarmos na integração social, política e cultural 
dos nossos povos.

Portanto, vejo com muita expectativa e muita ale-
gria o surgimento desse novo órgão, desse novo ins-
trumento de atuação parlamentar daqueles que atuam 
na América Latina, como um organismo capaz de se 
constituir em uma caixa de ressonância das aspirações 
do povo latino-americano, agora, neste momento em 
que fazem parte do Mercosul.

Tenho essa aspiração, tenho a certeza de que 
o Parlamento do Mercosul, como um organismo mais 
sensível, um organismo mais acostumado ao diálogo, à 
interlocução com a sociedade, poderá contribuir decisi-
vamente para a aceleração do processo de integração 
dos nossos povos. Creio que muitos benefícios poderão 
surgir aos uruguaios, aos argentinos, aos paraguaios, 
aos brasileiros, aos venezuelanos, enfim, aos países 
que, no futuro, tenho certeza absoluta, virão se inte-
grar a esse grande bloco para que possamos avançar 
cada vez mais nesse processo.

Quero me referir ainda, Senador-Presidente, a 
um fato ocorrido semana passada: o lançamento de 
um grande plano na área da educação, anunciado pelo 
Ministro Haddad, pelo próprio Presidente da República, 
e aspectos que dizem respeito à vida do povo acreano, 
que estão em jogo.

Acolhi com satisfação a notícia de que o Minis-
tério da Educação pretende de fato construir a Esco-
la Técnica Federal no Município de Cruzeiro do Sul, 
por exemplo, no extremo do Juruá, extremo oeste do 
meu Estado.

Tempos atrás, protocolei um projeto nesta Casa, 
em tramitação, sendo aprovado em todas as Comis-
sões, propondo a instalação da Escola Técnica Federal 
de construção naval no Município de Cruzeiro do Sul. 
Na justificação que apresentei, dei as razões para esse 
pleito. Cruzeiro do Sul, toda aquela região, tem uma 
vocação natural para a fabricação de embarcações. 
Mas é uma vocação que está desaparecendo com o 
tempo, pelo fato de não termos um incentivo, um estí-
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mulo. E V. Exª, que fala tanto em empreendedorismo, 
Senador Adelmir, também crerá, como eu, que toda 
essa experiência, nata, do povo de Cruzeiro do Sul, 
do povo do Juruá, na construção de pequenas, mé-
dias e grandes embarcações, está por merecer uma 
estrutura deste porte: uma Escola Técnica Federal de 
construção de embarcações.

E olhe a grande coincidência. O Ministro quando 
veio aqui ao Senado, há poucos dias, em um debate 
que tivemos com ele na Comissão de Educação, ele 
anunciou o lançamento de um programa de financia-
mento para que as prefeituras possam adquirir trans-
porte escolar. Na ocasião, falei ao Ministro que sua 
preocupação deveria alcançar situações peculiares, 
como, por exemplo, na Amazônia, onde grande parte 
ou uma considerável proporção do transporte escolar 
naquela região se faz pelos rios. Há crianças ali que 
andam três horas, quatro horas em uma embarcação 
precária para chegar à sua escola e que, ao final do 
dia, voltam naquelas mesmas condições. Isso é muito 
freqüente, não só no Acre como nos outros Estados 
amazônicos. Há um número considerável de famílias 
que vivem à beira dos rios e suas crianças se deslocam 
não pelas estradas, não por carro, não por ônibus ou 
qualquer transporte terrestre, mas pelos rios.

E, para minha agradável surpresa, quando do 
lançamento do novo plano, do chamado PAC da Edu-
cação, vi anunciado que, no programa, a linha de fi-
nanciamento servirá para aquisição de ônibus escolar 
e transporte marítimo. Fiquei muito feliz. E olhe a coin-
cidência, Senador Lucena: com a criação da Escola 
Técnica Federal lá em Cruzeiro do Sul, ela poderá se 
constituir em um pólo fantástico, extraordinário de cons-
trução de embarcações, inclusive para esse programa. 
De lá podem surgir embarcações adequadas, próprias 
para o transporte de escolares, de crianças.

Fiquei muito feliz e revelo que estou muito con-
tente com a perspectiva de termos esses dois fatos 
ocorrendo simultaneamente: a ampliação da linha de 
financiamento para aquisição de embarcações que 
servirão de escolas para as crianças na região ama-
zônica, transporte escolar e fluvial, cruzando com a 
perspectiva da instalação em Cruzeiro do Sul de uma 
escola técnica que possa se especializar formando 
jovens, quadros, aproveitando toda aquela tradição, 
toda a memória, toda a experiência daqueles que se 
dedicam ainda hoje à prática artesanal de construção 
de embarcações. Que tudo isso possa ser aproveitado, 
num grande esforço do Governo Federal, do Governo 
do meu Estado, do povo do meu Estado, na superação 
de grandes dificuldades.

Essa escola em Cruzeiro do Sul seguramente 
criaria um pólo de desenvolvimento, de realização de 

negócios, não só para fornecer embarcações para o 
País, mas também para países que fazem parte da 
grande Bacia Amazônica.

Então, é uma expectativa que me alegra o cora-
ção a possibilidade de termos, em breve, uma escola 
dessas. E faço votos de que o Ministro enxergue essa 
perspectiva. Que a escola técnica tenha esse perfil lá 
em Cruzeiro do Sul, podendo abrigar outras atividades, 
podendo abrigar outro tipo de conhecimento, mas espe-
cialmente este: o da fabricação de embarcações, que, 
cruzando com o programa de financiamento de aquisi-
ção de embarcações de transporte fluvial escolar, se 
destine ao fornecimento de embarcações que servirão 
para todas as atividades, uma vez que grande parte 
do comércio daquela nossa região é feita pelos rios. O 
trânsito das pessoas é feito pelos rios, sobretudo.

Então, creio que, com esse perfil, essa escola 
chegará num momento muito bom àquela região, que 
precisa muito que o Brasil olhe para ela. Em Cruzeiro 
do Sul, Senador Cícero Lucena, as pessoas se têm 
como esquecidas e, de certa forma, até abandonadas. 
E, quando esse sentimento cresce no seio da popu-
lação, eles começam a falar em autonomia da região. 
V. Exª imagine.

Assim, creio que um empreendimento como esse 
mostra o interesse do Governo brasileiro em manter 
aquela região integrada ao processo de desenvol-
vimento, e não esquecida como está hoje, largada, 
abandonada num canto, como se fosse algo que não 
tivesse importância, expressão.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Geraldo Mesquita, fico muito feliz com a oportunida-
de de presenciar seu pronunciamento, porque, entre 
outras coisas, V. Exª está fazendo uma referência a 
alguns pontos muito importantes. Primeiro, demonstra 
o tamanho, a grandeza do nosso País e como temos 
que tratá-lo, levando em consideração suas particula-
ridades. É louvável a sua preocupação em retirar as 
fronteiras da América para que, no processo do Mer-
cosul, construa-se, na verdade, um continente sem 
fronteiras, que é um sonho de muitos. E em particular 
também que não existam fronteiras em nosso País. 
Que o Norte e o Nordeste não queiram se dividir, por-
que nosso maior potencial é exatamente a unidade, 
a vontade do nosso povo. Mas V. Exª chama a aten-
ção também para dois assuntos que eu acho muito 
importantes. Primeiro, as particularidades, no senti-
do de que o transporte do Norte tem muito a ver com 
embarcação; do Nordeste, há outra característica; no 
Sul, outra. Há soluções que vão do barco à bicicleta 
e que já se estendem por todo o Brasil, pelo menos 
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no que tange à bicicleta para o deslocamento entre 
a zona rural até um eixo de transporte mais fácil. En-
fim, são várias possibilidades que se buscam nessa 
área, e é importante que possamos reconhecer estes 
verdadeiros heróis: você vê um jovem no seu esforço 
e na sua luta para pegar três horas de embarcação 
para ir, três horas para voltar; outros levam três horas 
caminhando e mais três horas voltando. Sem dúvida 
alguma, nós temos de reconhecer o quanto este País 
tem de potencial, porque tem gente ainda com essa 
capacidade e querendo vencer na vida. Nós devemos 
dar a nossa contribuição para que isso possa ocorrer. 
Quanto à questão da escola técnica, sabemos que ela 
é um alicerce, como também o é a universidade, e pre-
cisa, cada vez mais, estar voltada para a demanda e 
as necessidades das comunidades. O apelo de V. Exª 
no sentido de que a escola técnica de Cruzeiro seja 
voltada à demanda da embarcação, além de outros 
treinamentos, é a mesma que faço no Nordeste para 
que as nossas escolas técnicas continuem atuando na 
área de tecnologia, de engenharia, que tenham sua 
vocação voltada para a convivência com a seca, que é 
tão importante na nossa região. Não falo de combater 
a seca, porque não se combate; no entanto, por meio 
de estudos, de pesquisa, de educação, pode-se esta-
belecer que a educação seja voltada para que toda a 
região possa encontrar uma forma melhor de conviver 
com os seus problemas. Quero parabenizar V. Exª por 
provocar temas tão importantes nesta tarde.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Lucena.

Concluindo, ilustre Presidente, é aquela velha 
história. Estamos aqui para apontar os equívocos, para 
apontar erros. Estamos aqui para também aplaudir me-
didas consistentes, sérias, corretas como as que foram 
anunciadas. Desejo de coração que sejam adotadas de 
fato. Foram anunciadas pelo Ministro da Educação, um 
jovem que se mostra compenetrado na sua missão, na 
sua tarefa de promover a educação neste País.

Portanto, é com muita alegria que registro esses 
dados. Lá para o meu distante Cruzeiro do Sul, lá para 
o nosso isolado e esquecido Juruá, é uma informação 
de fundamental importância; aliás, são duas informa-
ções de fundamental importância que, se cruzadas, se 
casadas, podem se constituir numa alavanca importante 
para o processo de desenvolvimento, que é lento, que 
é moroso naquela nossa região e que maltrata tanto o 
povo de Juruá, de Cruzeiro do Sul.

Portanto, meus parabéns ao Ministro Haddad pela 
sua iniciativa. Estamos aqui para apoiá-lo enquanto 
fatos dessa natureza constituírem objetivos do seu Mi-
nistério; estamos aqui para lhe prestar o maior apoio 

possível para que ele possa dar seguimento a esses 
projetos e a essas iniciativas.

Senador, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 

– DF) – A Presidência informa ao Plenário que rece-
beu Ofício de nº 11, de 2007, de 26 de abril último, 
do Ministério de Estado da Integração Nacional, enca-
minhando respostas ao Requerimento nº 68, de 2007, 
de Informações.

Em conseqüência, determina que seja enca-
minhada cópia das informações ao autor do requeri-
mento, bem como se faça juntar cópia ao processo da 
Proposta da Emenda à Constituição nº 13, de 2003, à 
qual o requerimento se refere.

Esclarece, outrossim, que a tramitação da Pro-
posta acima mencionada continua sobrestada, em 
virtude da aprovação, ainda, dos Requerimentos nºs 
67 e 69, de 2007, de Informações.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 3, de 2007, interposto no prazo regimental 
no sentido de que seja submetido ao Plenário o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 322, de 2004, de autoria do 
Senador Sergio Zambiasi, que altera a Lei nº 6.717, de 
12 de novembro de 1979, para incluir a obrigatoriedade 
de identificação do apostador nas loterias de números 
administradas pela Caixa Econômica Federal.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 3, DE 2007

Nos termos do artigo 91, §§ 3º ao 5º do Regi-
mento Interno do Senado Federal, com a redação dada 
pela Resolução nº 13, de 1991, recorremos para que o 
Projeto de Lei do Senado nº  322, de 2004, que altera a 
Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, para incluir 
a obrigatoriedade de identificação do apostador nas 
loterias de números administradas pela Caixa Econô-
mica Federal, de autoria do primeiro signatário, seja 
apreciado pelo Plenário.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sérgio 
Zambiasi, Epitácio Cafeteira, João Vicente Claudi-
no, Mozarildo Cavalcanti, Augusto Botelho, Cícero 
Lucena, Garibaldi Alves Filho, Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu os Recursos nºs 4 e 5, de 2007, interpostos 
no prazo regimental no sentido de que seja submeti-
do ao Plenário o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 
2006, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
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que dispõe sobre a repressão ao crime organizado e 
dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, c, do Regimento Interno.

São os seguintes os recursos recebi-
dos:

RECURSO Nº 4, DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 91, §§ 3º e 4º, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, requeremos que 
o PLS nº 150/2006, seja apreciado pelo Plenário 
do Senado.

RECURSO Nº 5, DE 2007

Ao Presidente  do Senado Federal, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 
150, de 2006, aprovado em decisão ter-
minativa pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, seja apreciado pelo 
Plenário.

Os Senadores abaixo-assinados apresentam 
recurso ao Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 91, §§ 3º e 4º, do Regimento Interno, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 
2006, que dispõe sobre a repressão ao crime or-
ganizado e dá outras providências, seja apreciado 
pelo Plenário.

Justificação

Trata-se de matéria complexa e que tem des-
pertado acalorado debate na sociedade. Embora a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania tenha 
avançado no debate, trazendo aperfeiçoamentos e 
novas contribuições ao texto original, entendemos 
que a matéria deve ser analisada de forma mais 
ampla pelo conjunto dos Senadores, abrindo-se 
nova oportunidade para discussão e apresentação 
de emendas.

Sala das Sessões, – Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se na próxima quarta-feira, às 
14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
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oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de 
fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
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de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-

põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
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da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
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Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 

dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.
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Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 

Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 47 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



, 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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